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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 78•SEBSÃO, EM28DE'MAIO DE 
1986 

!.l-ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 
1.2.2- Oficios do Sr.l9-8ecretário da Câmara dos 

Deputados 

Encaminhando à revisdo do Senado autógrafos do 
seguinte projeto: 

SUMÁRIO 

produtores de borracha. Condecoração, pelo Itama~ 
rati, de personalidades que menciona~ 

SEN-f!J,f)R CESAR'CALS- Emenda que serâ 
oferecida por S. Ex• a projeto de lei de autoria doPo~ 
der Executiva· isentárido do pagamento da contri­
-buíção 9s perfMoriTs:úts e aposentados do SlNPAS, 
pm:a incluir os mHitares e seus pensíonísüi.s. Notícia 
veiculada pela Imprensa sobre a aprovação, pela Câ­
mara dos Deputados, de projeto de lei dispoÍl.do 
$obre a candidatura nata. 

-ProjetodeLeidaCâmaran'4/86(no7.157j86, SENADOR MARCONDES GADELHA-
na Casa de origem), que dispõe sobre a transmissão Resol_ução assinada pelo Presidente do INAMPS, 
do pr<;>grama oficial roferido na alínea e dQ art. 38 da que implementa a -assistência integral à saúde 43-iilü.:_ 
Lei n~ 4.117, de 27 de agosto de 1962- Código Bra- lher. 
sileiro de Telecomunicações. 1._2_._7 __ COJIIUnÍcação da Presidência 

Comunicando a aprovação das seguintes matériizs: --
. -ConvocaÇão -de sessão extraordinária a realizar-

- Substitutivo do Senado ao -Projeto de Leí da se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
Câmara n'i' 27, de 1986 (n~' 273/83, na Casa de ori- que designa. 
gem), que define os críirieS coittra o sistema financer.:-
ro nacional, e dá outras providências. 1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado· n'i' 331/80 (n~' -Projeto de Lei do Senado n'i' 97/86, que estabe-
5.804/85, na Câmara doS-ITeputados), que erige em Jt:ce QQr_m_as_para a propaganda eleitoral nas eleições 
monumento nacional a Cidade de São CristOvão, no de 1986 e dá outras providências. Votação adiada por 
Estado de Sergipe. falta de quorum. 

1.2.3- Comunicação -:.._Projeto de Lei da Câmara n~' 69f8I (n9 816/79, 
na Casa de o!igem2t que dá nova redação ao art. I 10 

-Do Sr. Senador Fenúmdo -Henrique Cardoso, da Lei n'i' 5_108, de ii de setembro de Y966 _Código 
que se ausentará do País. Nacional de TrânsitO, determinando o pagamento, 

1.2.4 _Requerimento pelo infra!or, de ml]ita de trânsito de sua responsabi­
lidade. Votação adiada por falta de quorum. 

- N~' 106/86, de autoria do Sr. Senador José Igná-
cio Ferreira, solicitando que tenham tramitação con- Projeto de Lei da Câmara n9 71/81 (n~' 81/79, na 
junta os Projetos de Lei do Senado n'i's 258(84, Casa de origem), que modifica a redação do caput do 
21 t /84 e 234/84. art. 79 da Lei n9 4.380, de 21 de agosto de 1964, que 

institui o sistema financeiro para aquisição de casá 
1.2.5- Comunicação da Presidência própria. Votação adiada por falta de quorum: 

Manutenção do veto Presidencial aposto ao Pr~e- -Projeto de Lei da- -Câmãra n\' 85/8'1_ (n9 
to de Lei do Senado n'i' 235/85- DF, que dispõe sobre ___ .1§_~2/80, na Casa <!_e origem), que altera dispositívo 
a organização básica da Polícia Militar do DiStrito- da Lei n'i' 6.537, de 19 de jun!JQ de~ !978, dispondo_ 
Federal, e dá outras providências. sobre os -Conselhos Federal e Regionais de Econo­

mia. Votação adiada por falta de quorum. 
1.2.6- D~urso~ do Expediente 0 1 -_Projeto_ de Lei da Câmara n'i' I 4 79 _ (n'i' 
SENADOR JORGE KALUME- Discrimimição 3.9'2J('f7", na -casa ~de Origem), que espiCífica -con-

que_csturia-ocorrendo em relação ao Estado do Àcre, diçõeS para inscrição e registro de embarcações.. Vo-
referentl ao projeto POLAMAZONIA. Pleito dos ta~ão adiada por faltã de quorum. 

-Projeto _de Lei da Câmara nt 196/84 (~' 
2.736/8J, na Casa· de origem), que dispõe sobre a 
alienação de imóvei~ pertencentes aos municípios e 
dá outras providências. Votação_adiada por falta de 

' quotum. 

-Projeto ·âe Ler- d<i -Câinara n" 187J8S (n' 
4.967 f85, na Casa de origem), que fixa os valores de 
retribuição da categoria funcional de biomédico e dã 
outras providências, Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Requerimento n9 92/86, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, soliCitando, através do Minis­
tério da Indústria e do Comércio ã Superi:ntendência 
de Seguros Privados - SUSEP, acerca da inter­
rupção havida nas atividades de empresas de previ­
dência privada e conseqUentes providências porven­
tura tomadas visando â defesa dos associados dessas 
entidades. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n'i' 95/86, de autoria do Sr. Sena­
dor Lenoir Vargas~ solicitando a inclusão, em Ordem 
do Dia, do Projeto de Resolução n\" 16/85, de sua au­
toria e de outros Srs. Senadores, que concede aos ex­
Senadores da República o direito de utilização dos 
serviços técnico-assistenciais do Senado Federal que. 
discrimina, e dá OUtras providencias. VotãÇão adiBda 
J?Or falta de _quo_nlm. 

-Projeto de Le_i ·do Senado n~' 4/84, que introduz 
alterações no art. 17 da Lei_n'i' 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, para dispor sobre indenização dos 
aposentados espontaneamente e que contavam mais 
de dez anos de serviço na mesma empresa anterior­

-mente a setembro de 1966. Votação adiada por· falta 
de- quorum. - -

_ -:-Projeto _de Lei do Senado n~' I43L85, que revoga 
disposição do De_creto-tCi n" l.9IO;- de 29- de de­
zembro de 1981, Votação adiada por falta de quorum. 

-o.- Projeto de Lei do Senado n~' 46/85, que introduz 
modificações no Código Penal com vistas a ampliar a 
imUnidade pcila] do ad'{ogado no exercício de sua 
atividade postulatória judicial. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-·Pfojeto de l~i do Senado-n9 15 i;s5, que dispõe 
sobre a edjçào de dect:etos secretos, e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ: LUCENA DANTAS' 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Aâjuntõ-

- Projeto de Lei d_o Senado. n~' 242(84, Que dá 
nova redação a_o art. 7~' da Lei n~' 5.692, de 11 de agos­
to de 1971, que fixa as diretrizes e bases para o ensino 
de !I' e 2~>grau:s: Votação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara n~ 197/84 (p9 953/83, 
na Casa de origem), que institui' O programa ·naCiOnal 
do milho- PROMILHO, e determíria outras provi­
dências. Apreciação sobrestada por falta de qUorum, 
para votação do Requerimento n~' 93/86, qe adia­
mento da discussão~ 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR. HELIO GUEIROS- Cãrta- diriilda 
pelo Sr._t-k:lson Ribeiro, MinistrO da Reforma e De­
senvolvimento Agrário, ao Senhor Pr~_id_e_nte daRe­
pública, de exoneração do cargo de Ministro daquela 
pasta. 

SENADOR OCTAVIO CARDOSO, Como Líder 
- Reforma agrária. 

SENADOR MOACYR DUARTE-Colocações 
sobre o aparte do Senador Marcondes Gadelha _ao 
discurso proferido na presente sessão pelo Senador 
Hélio Gueiros. Moção aprovada pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Nor.te, em favor da_ po­
sição .do Governo Federal, no _concernente ã p-olítica 
de reserva do mercad.o de infõr_mática. · -

SENADOR LENOIR VARGAS- Expectativa de 
candidatos aprovados para o conCUrso de Técnico dO 
Tesouro Nacional, sobre a possibilidade do não· 
aproveitamento de sua força de trabsdho pelo Minis­
tério da FazendJl, _ 

SENADOR LOURIVAL BA PTI$TA-, Título de 
Sócio Benemérito concedido a S. Ex•, pelo Sindicato 
dos Professores do Estado de Sergipe. ~-

SENADOR RAIMUNDO PARENTI;;-, 
Denúncia de que a indústria cimenteira: de Manau_,s, __ 

- AM, estaria vendendo a saca de cimf:rito ·acíma_do _ 
preço de tabela_. 

SENADORA EUNICE MICHJLEL~ 
Apreensões de S. Exf ante as incertezas da dístri- _ 
buiçào deTecursos para o setor agrícola na Amazô­
nia._ 

SENAD7)R HUMBERTO LU.CENA- Violêpcia 
urbana no Distrito Federal. · 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da'pfóxima 
sessão - : ' 

1.4- ENCERRAMENTO 

··-. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da MesO-do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso' Cz$ O, 17 

Tir-agem: 2.200 eXemplares. 

2- ATA DA 79• SESSÃO, EM 28 DE MAIO DE 
1986 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- pficios do Sr.l"'..Sec-retárlo da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisàá do SeniJdo autógriifoS dos 
seguintes jirOj_etos: 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 5/86 (n~" 6.576/8~, 
na origem), que aplica ao Procurador-Geral daRe­

-J}ublica e ao Consultor-Geral da República as dispo­
siçOes da Lei n"' 7.374, de 30 de setembro de 1985. 

- Projeto de Decreto Legislativo nl' 2/86 (n~' 
97/85, na origem), que aprova o texto da Convenção 
de Viena s_Qbre Responsabilidade Civil por Danos 
N_ucleares, concluíd~ em Viena, a 21 de mato d~ 1963. 

- Projeto de Decreto Legislativo nl' 3(86 (nl' 
J 13/86, na origein), que aprova o texto do Acordo __ 
sobre Gratuidade Parcial na Execução de C3.rta"S Ro­
gatórias, celebrado, por troca de notas, entre o Go­
verno da República FederatiVa do Brasil e o Governo 
da República Francesa, em 5 de outubrQ de 1978. 

~ Projeto de Decret_o Legislativo_ n~> 4/86 (n~' 
'86(85, na 6rigem), que aprova o texto da Co~~ensão 
n~' 138, da Organização Internacional do Trabalho­
OIT, relativa à Idade Mínima para Admissão em 
Cmpl'ego, adotada a 26 de junho de 1973, em Ge­
nebra, durante a LVIII Sessão da Conferência futer­
nacional do Ti'abalho. 

- Projeto de D_ecreto Legislativo n~> ___ 5j86_ (n9 

l04/85, na origem), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Técnica, Cie_ntífica e TecnolQgiCa_-entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno _da República Dominicana, assinado em São 

_ Doniing~.-~:1 d_e f~_er~i~o ~e 1985. 

- Projeto de Decreto Legislativo n~> 6(86 (n~' 
l05j85; na origem), que aprova o texto do Acordo 
para a Criação de uma Comissão Mista Brasileiro­
Egípcia, ci:lebrado entre o Governo da _Jtepúb!ic_a_ Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do Egi­
to, em Jhasília, a 7 d.e març~ de 1985. 

- Projeto de DecretQ Legislativo n~> 7(86 {n~' 
99/85, nà origem), que ?Piova o texto do A_cm:do In­
ternacional relativo ao "Serviço de Radiodifusão em 
Ondas Médias, firmado pelo Brasil em 19 de de­
zembro de 1981, por ocasião da Conferência Admi­
nistrativa Regional de Rãdiodifusão ein Ondas Mé-

- dias (Região 2), realizada no Rio_~e Janeiro. 

2.2.2 - Coniunlcação da Presidência 

Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara n~' 5(86, lido anteriormente. 

2._2.3- Oficio do Sr. 4~'-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando novos autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara n" 40/84 (n~' 3.006f76, na Casa de ori­
gem), a fim de substituírem os enviados àilteriormen~ 
te, que apresentam incorreções. 

2.2.4 - Comunicação da Presidência 

J.>ro~idências adotadas pela Mesa com relação ao 
expediente anteriormente lido. • 

2.2.5- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n~' 111/86, de autoria do 
Sr. José- I&náCio Ferreira, -i:iue disPõe So_bre a_ fixaçãp_ 
ou reajuste do aluguel nas locações prediais urbanas. 

Projeto de Lei do Senado nY 122/86, de autoria do 
Sr. ddaCír Soares, que is_enta do imposto de impor­
tação ~beils que específic"ã. 

~2.6- Requerimento~ 

N~> 107/86, de autoria -do Sr. Moacyr Duarte e ou· 
tros Srs. Senadores, solicitando que em data a ser 
marcada, s,ja realizada sessão especial para homena­
gear a -memória d9 Senador Aderbal Jurema. 

N_9 108/86, de autoria çloSr. Alfredo Campos e oU­
tros Srs. Líderes, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nY 4/86, que dispõe sobre a transmissão do 
programa oficial referidO na alínea e do art. 38 da Lei 
n~ 4.117, de 27 de agosto de 1962- Código Brasilei­
ro de Telecomunicações. 

2.3~0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Càmara n~' 65/85 (n~> 2.114/83, 
na Casa de_orígem), de iniciãtíva do Senhor Presiden­
te dã República, que autoriza o Instituto do Açúcar e 
do Ãlcool- IAA a alienar bens de sua propriedade, 
localizados nos Estados qe Minas Gerais~ São Pau_lo, 
Bahia, Alagoas, Pernambuco e Paraíba, e dá outras 
providências. Aprovado. ~ sà.nç~o. 

~ Projeto de Decreto Legislativo n~' 10f84 (n' 
53/84~ ·na -~riia~a dos Deputados) que aprova as 
contas do Senhor Presidente da República, relativas 
ao exercício_!inanceiro de 1982. Aprovado. A Comis­
são de Reda(;ãp. 
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- Prójeto de Lei do Senado n" 95/86-DF, que au­
toriza o Distrito Federal a abrir crédito especial de 
CzS 35.291.000,00 (tdnta e cinco niilhões, duzentos e 
noventa e um mil cruzados), e altera o orçamento 
para o exercício de 1986. Apl-ovado. Ã Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução n" 25/86, que aprova as 
contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao 
exercido fiilanceiiá de 1984. Aprovado. A Comissão· 
de Redação. 

2.3.1- Matérias apreciadas ap6s a Ordem do Dia 

Requerimento n"' 107/86, tido no Expediente da 
sessão. Aprovado. 

Projeto de lei da Câmara n9 4/86, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n9 108/86, 
lido no Expediente da sessão. Discussão eacerrada, 
após parecer da comissão compefente, ficando avo­
tação adiada por falta de quorum. 

2.3.2- DiS<:_!J~ ap6s a Ordem do Dia 

SENADORA EUNICE MICHILES­
Manifestação em Prol do menor carente brasileiro. 

2.3.3- Designação da Ordem do Dia da pr6xima ses­
são 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS. PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

Do Sr._ Virgílio Távora, proferido nii sessão de 27-
5-86 
- Do Sr, Roberto Campos, proferido na sessão de 

27-5-86 
Do S-r. Mui-i lo BaQ_aró, prOferido rul sessão de 20-

5~86 (republicação) 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 
6- COMPOSIÇÃO_ DAS COMISSOES PERMA-
NENTES . 

Ata da 78~ Sessão, em 28 de maio de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs.: Passos Pôrto, João Lobo, Marcondes Gadelha e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Raimundo Parente - Claudionor Roriz 
- Galvão Modesto - Odacir Soares ~ Hélio GUeiros 
-Alexandre Costa- Améi'lcO-de Souza- Alberto Sil-
va- João Lobo- Cesar Cals- José Lins -_Virgílio . 
Távora- M-oacyr Dual-te- Humberto LUcena- Mar­
condes Gadelha- Cid Sampaio - Nivaldo Machado 
- Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante- LoUrival 
Batttista- Passos Pôrto- Moacyr Dalla -Jamil Had­
dad - Murilo Badaró _- Alfredo Campos- Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes --Roberto Cam­
pos- Marcelo Miranda- Affonso Ca~ar_go --Ã_Ivaro 
Dias- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli---Pedro Si­
mon --Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 39 Srs. Sena~ 
dores. Havendo número regimental, declaro aberta ases­
são. 

So_b a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9-Secretãrio irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER 
N• 400, DE 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução- nO? 26, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A ComiSsão apresenta a: -redação final do Projet-o de-­
Resolução nO? 26, de 1986. que suspende a execução dos 
artigos 204 a 212, da Lei n~> 566, de 31 de dezembro de 
1977, do Município de Barrinha, Estado _de São Paulo, 
dectarados inconstitucionaiS pelo Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Sala de Reuniões da Comissão, ~28 de maio de 1986. -
Lenoir Vargas, Presidente- -Jorge Kalume, Relatj)r­
Américo de Souza. 

ANEXO DO PARECER N9 400; DE-1986 

Redação final do Projeto de Resolutào nO? 26, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Feç:ieral aprovou; nos tel-mos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu! 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 -_--- tlgo)9 da_ Resolução n9 93, de li de outubro ~e 1976, do 
~-Senado Feç:ieral, autorizada a contratar operação de crêc­

dito no valor de Cz$ 1.552.266,70 (hum milhão, quinhen­
tos e cinqUenta e dois mil, duzentos e sessenta e seis cru­
zados e setenta centavos), correspondente a 36.930,98 
Obrigações Reajustáveis do Tes-ouro Nacional -

Suspende a execução dos_artigos 204 a 212 da Lei 
n"' 566, de 3l_de dezembro de J977, do Munidpio de 
Bal-riDha, Estado de SãO PaUlo, declaradoS: inconsti- _ 
tucionais pelo SUpremo Tribunal Federal. 

O Senado Feçleral resolve: 

-- -ArÍi~o- ú~ico. ~suspensa, -p~r inconstitucionalidade, 
nos termQS do artigo 42, item VII, da Constituição Fede­
ral e, em face da decisão definítíva do Supremo Tribunal 
FePeral, proferida em sessão plenâria de 27 de maio de 
198_1, nos autQs do Recurso Extr~ordinârio n'>' 94.397, do 
Es_tM3o __ ck_S_ã_p Paulo, a -e~ecução àOs artigos 204 a 212 da 
Lei n'>' 566, Q.e 31_ de dezembro de 1977, do Município de 
Barrinha, daquele EstadO. -

PARECER 
N• 401, DE 1986 

Da Comissão de Redação 

-·Redação. final do Projeto. de Resoi~ção n9 2s, de 
1986. . . . 

Relator: Senador Amêrico de Souza 
:~-A Comissão apresenta a redação final do Projeto -de 
Res.olução n9 28, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­

-nicipal de Santo Antônio de Leverger, Estado do Mato 
-GrosSo, a contratar operação de crédito no valor de CzS 

C552:2Qf."70-(lfu,m m.ilhão, quinhentos e cinqüenta e dois 
mil, duzentos e sessenta e seis cruzados e setenta centa­
vos). - - -

·Sala de Reuniões da Comissão, 28 de maio de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente- Américo de Souza, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 401, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n'>' 28, de _ 
1986. 

ra~o Saber que o Senado Feçieral aprovou, nos termos 
do ~artiiõ 42, Ílü::iso VI, d_a _ Constituição, e eU, 
___ . __ ; PreSid~nte,= proEnUJgo- a seguinte 

-,---"';--

RESOLUÇÃO N' , DP:1986 

AutoriZa a Prefeitura Muú1cipal dê Sa~Ío.Antônio 
--de LCVerger, EStado do Mato GrossO, a contratar 

operação de crédito no valor de CzS 1.552.266,70 
(hum milhão, quinhentos e cinqüenta e dois mil, du­
zentos e sessenta e seis cruzados e setenta centavos). 

O "Senado Federal resOive: 
Art. l'>' -~a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 

d~ J,.ever:ger, Estad9 __ do_Mato_Groasp;nos termos do ar-

ORTN, _considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
42.03!,56, vige'Iite em jUlho de [985, junto à Caíxa Eco­
nômica FePeral, esta na qualidade de gestora do Fu.ndo 
de Apoio ao DeSenvolvimento Social - F A-S, destinada 
à implantação de galerias pluviais, guias e sarjetas. no 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
cç Central do Brasil, no respectivo pr~cesso. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
N• 402, de_ 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto de Resolução n'>' 29, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

-A Comissão apresenta a Redação Final do Ptojeto de 
Resolução n\1 29, de 1986, que autoriza a PrefeitUia Mu~ 
nicipal de Mirassol D'Oeste, Estado de Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
532.128,80 (qu!Ohentos e trinta e dois mil, cento e vinte e 
oito cruzados e oitenta centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de maio de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kaiume, Relator­
Américo de Souza. 

ANEXO AO PARECER N• 402, DE 1986 

Redação Final do Projeto de Resolução ~ 29, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, ih eis o- VI, da -constituição, e 
eu, • Presidente, promulgo a s.eg_uinte 

· RESOLUÇAO N• , DE 1986 

Auióri~ã' a PrefeítUrã- Municipal de Mirassol 
D'Oeste, Estado do Mato Grosso, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 532.128,80 ( quinhen­
tos e trinta e dois mil, cento e vinte e oito cruzados e 
oitenta centavos). 

O Senado Federal resoive: 

---Art. ]\I - -r:: a _Pre-fêitura.~.ú.i-r1icTPal d~ Miràssol Ó'Qes­
tc, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 2i> da 
Resoluçâo tl9-9J"; de .. ll de outubro de 1976, do Senado 
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Federal, autorizada a c-ontratar operação de crédito no 
valor_ de_ CzS 532.128,80 (quinhentos e trinta- e dois mil, 
cento e vinte e oito cruzado_s e oitenta centavos), corres­
pondente a 21.779,94 Obrigaçõ_çs_Reajustáveis do T~ou- _ 
ro Nacional- ORTN, considerado. o valor nomiil.~l da, 
ORTN de CrS 24.432,06, vigente effi janeiro de 1985, 
junto à Cãixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-_F AS, destinada à iffiplantação ~e galerias-de âguas 
pluviais, meiOS-tios e sarjetas, no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Cen(ral do Brasil, no 
respectivo processo. > 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. - __ ,_ 

PARECER 
N• 403, DE 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 30, de 
1986. 

Relator: Senador Amêrico de Souza 

A Corriissão ·apresenta a redação __ final do Projeto -de 
Resoluçã_o n~' 30, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Pedras Grandes, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de cré.dito"- no valor de Cz$ 
141.132,31 (cento e quarenta e um mil, cento e trinta e 
dois cruzados e trinta e um centavos). 

Sala das Reuniões da Comissão, 28 de maio de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Américo de Souza, Rela­
tor - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 403; DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 30, de 
1986. 

Faço saber que o Se'nado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da COnstituição, e eu, 
_____ ,, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedras Gran­
, !~' lf_s!!f-do de Santa Catarina, _a ~~l!t_r~_!!r operaç~~ 
de crédito no valor de Cz$ 141.132,31 (cento e qua­
renta e um mil, cento e trinta e dois cruzados e trinta e 
um centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~> t. a Prefeitura Municipal de Pedras Grandes, 
Estado de Santa Catarina, -noS termos do artigo 21' da· 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada _a cQ.ntra_tar_ operação de crédito no 
valor de CzS 141.132,31 (cf:nfõ_e_ quarenta e um mil, cen­
to e trinta e dois cruzados e trinta e um ~nta, VO,!i}. côi'res­
pondente a 2.857,11 Obrigações Reaju.Stãveis d_Q Tesou­
ro NacionaL- ORTN, considerado o valor nominal ela 
ORTN de CrS 49.396,88 vigente em agosto de 19S5, jun­
to à Caix_arEcoi;lômica Federal, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, des_tinad_a à implantação de escolas no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo Processo. --·· . 

.. Art. 211 Esta iesOlúÇãOentra em :vigor na data dê sua 
publicação. 

PARECER 
N• 404, de 19.!!6 

Da Çomissão de Redação 

Redação tinai do Projeto de Resolução n~> 31, de 
1986. 

Relator: Senador Américo de Souza 
A Comissão aprescnta:-a-·redação- final do -Projeto de 

Resolução n9 31, de 1986, que autor~za l:!. Prefeitura Mu­
nicipal de Cruzeiro, Estado de São Pa~lQ, a contratar, 
operação de crédito no valor de Ci:S 6.162.889,60 (seis· 
milhões, cento e sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta 
e nove -cruzados e sessenta centavos). ____ _ __ -

Sala de Reuniõ_es da Comissão, 28.de maiO de 1986.­
Lenoir Vargas, P;esidente- América de Souza, Relàtor 
- Jorge Kalume. 

~ANEXO AO PARECER N• 404, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução IJ9 31, de 
~-1986. ~-~ ~ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do artigo 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e- eu, 
, PreSiCJente, prõmulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ; DE 1986 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Cruzeiros, Es­

tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 6.162.889-,60 (seis milhões, CentO e ses-: 
senta é dóis mil, oitOcentos e oitenta e nove cruzados e 
sessenta centavos). 

- .O :SC~<!-do Fed;al resolve: 
Art. li' E a Prefeitura Municipal de Cruzeiros, Esta­

do de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução 
n~> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de áédito no valor de CzS 
6.162.889,60 (seis ritilhões, c~nto e sessenta e dois mil, oi­
tocentos e oitenta e nove cruzados e sessenta centavos), 
correspondente a 124.762,73 Obrigações Reajusfãveis do 
Tesouro Nacional - ORTNs, considerando o valor no­
minal da ORTN de CrS 49.396,88, vigente em agosto de 
1985, junto à Caixa EConômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS~ destinada à execução de obras de galerias 
pluviais, guias e sargetaS, no Município, -obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Centr"al, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
N• 405, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
OfíciO n9 S/2, de 1986, do Senhor Presidente do Su­
premo Tribunal Federal (nl' 81/85-P fMC, na ori­
gem), comunicando ao Senado a declaração da iq.. 
cOnStitucionalidade de expressões contidas no art. 11' 
da Lei n9 6.686, de 11-9-79, e do art. 21' da Lei" nl' 
7.135, de 26-10-83. 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

Com vistas ao disposto no item VII, do art. 42, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal comunica ão Senado que aquela Egrégia Corte 

·declarou a inconstitucionalidade de expressões contidas 
no art. 111 da Lei n'~' 6.686, de 1979 e do artigo 2~> da Lei n9 
7.135, de 1983. 

Do exame do processo, verifica-s-e Que o arresto em 
--tela se respaldou na violação do§ 23 do rol constitucio­

nal de garantias individuais inscrito rio" art. !53, da Carta 
Magna. E que os malsinados preceitos, aos crimes res­
trições à- classe dos biomédicos, só permítindo anãlises 
laboratoriais àqueles que tenham freqíientado certas dis­
ciplinas na sua formação univeristâria e desde que gra­
duados até julho de 1983, desatendiam aos mencionados 
dispositivos. 

Verifica-se, ainda,-do Oficio sOb eXame, cjUe a ·decisão 
foi unânime· e irrec-orrível, assim, dando cumprimento ao 
estabelecido na Lei Mai~r, propomos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 33, DE 1986 

Suspende, nos termos do item VII, do art. 42, da 
Constituição Federal, expressões contidas no art. ]1' 
da Lei n9 6.686, de 1979 na redaçio que lhe deu o art. 
]9 da Lei nl' 7.135, de 1983, e o art. 2~> da Lei n9 7.135, 
de 1983, decla_rand0o:-0s inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supre_mo frib_unai Federal.· 

ü Senado Federal resolve: 

Artigo único. Fica suspensa a execução dos seguin­
tes dispositivos declarados inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal: 
I- ãs expressões "ATUAIS" e "Bem como os diplo­

mados_-que ingressarem pesse curso em vestibular reali~ 
zado até julho de IS?83" co·fltidas no art. 1~' da,Lei n9-
6.686, de 11 de setenibro de 1979, com a redação dada 
pelo artigo 19 da Lei~~~ 7.135, de 26 d~ outubro de 1983; 

Maio de 1986 

Il- O art. 29 da Lei n~> 7 .135, de 26 de outubro de 
1983. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1986. -,José Igná­
cio Ferreira, Presidente - Hélio Gueiros, Relator -
Luiz Cavalcante - Lenoir Vargas - Amaral Furlan -
Nivaldo Machado -Jutahy Magalhães - Helvfdio Nu­
nes. 

PARECERES 
N•s 406,~ 407 e 408, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~> 
333, de 1985 (n'? 64Sf85, na origem), do Senhor Pre-­
sidente da Repuôlica, submetendo à aprovação do Se-­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Guaramiranga (CE) a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
423.444.429 (quatrocentos e vinte e três milhões, qua­
trocentos e quarenta e quatro mil e qtiatroceiJ.tos e vin­
te e nove cruzeiros). 

Relator: Senador Virgi1io Távora. 

Com a Mensagem n~' 333/85, o Senhor Presidente da 
RePública submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Guaramiranga (CE), 
que objetiva contratar,junto _à Caixa Econômica Federal 
a ·seguinte operação de crédito: 

Características da operação 
A- Valor: CrS 423.444.429 (correspondente a 

10.074,44 ORTN de CrS 42.031,56, em junho/85); 
28- Prazos: 
I -de carência: 3 anOs; 
2 - de amortização: I O anos; 
C- Encargos: 
I -juros de 6% a. a. cobrados trimestralmente; 
2- correção monetária: 70% do índice de variação 

das ORTN; 
D.- Garantia: vinculação de quotas do Fundo de 

Participação dos Municípios -- FPM; 
E- D~stinação dos recursos: implantação de um mer­

cado público na sede municipal. 

O Conselho Monetârio Nacional pronunCiou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do Parecer do 
Banco Central do_ Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais, constatou que o Município dJ! Guaramiranga 
não possuía, em 30-6-85, dívida consolidada interna e 
que, com a contrataç~o do crédito em ca_usa, seu endivi­
damento permeneceria contido nos liniítes fiXados pela 
Res_olução do Senado n~> 62/75. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re~ 
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do. empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viável, técnica, econômica e fi­
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 34, DE 198L __ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaramiranga 
(CE) a contratar operação de crédito no valor de CzS 
~23.444_,42 (quatrocentos e vinte e três mil, quatro­
centos e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois 
centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l9 É a Prefeitura Municipal de Guaramiranga 

(CE), nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 
onze d~ outubro de mil novecentos e setenta e seis, do_Se­
nado Federal, autorizada a elevar em Cz$ 423.444.42 

. (quatroc~'!}tos e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta 
e quatro cruzados e Quarenta e dois centavos), corres­
p_ondenteS a 10.074,44 ORTN de CrS 42.03 t,56, vigente 
em junho _de 1985, o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar uma operação de 
crédito de i~ual valorjunto à Caixa Econômica Federal 
destimido à implantação de ·um mercado Piíhiico na sede 
m_un_icipal, obedecidas as condições admitidas pelo Ban~ 
co Central do Brasil, no respectivo processo. 
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Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data _de sua 
publicação. ___ , 

Sala das ComissõeS, 10 de abríl de !98b.....:.. João Cas­
telo, Presidente - Virgílio Távom, Relator - Severo 
Gomes - Lenoir Varfiã.S- Gabriel Herriies::::.. Moacyr- -
Duarte. 

PARECERES N's 407 E 408, DE 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n9 , de 1986, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Guaramiranga (CE) a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 423.444,42 (quatro­
centos e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e 
quatro cruzados e qUarenta e dois ceittavos)" 

PARECER N' 407, DE 1986 
Da Comissão de Constituiçio i Justiça 

Relator: Senador José Lins 

O presente ProjetO de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 333f85, -do Senhor Presi­
dente da ~~pública.! aut~riza <!. PrCfêTtura MllDiciPal de 
GuararriTranga (CE) a contratar empréstimo nõ--valor de 
Cz$ 423.444,42 (_cfuatrocCntoS e VÍI1te e -três mil, qUatro-­
centos e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois 
centavos), destinado a financiar a- implantação de um 
mercado público na sede municipal. 

O pedido de autorização foi formulado nOS termos do 
preceituado ilo aitigo 29 da Resoluçã_o 0~9~, de 1~7_6, do 
Senado Federal, implic~~o, por conseguinte, a rião ob­
servância dos limites fixados no_artigo 29 da Resolução 
número 62, de 1975, também do Senado_ Federal, haja 
v~sta que os recursos a serem repassados serão prove­
mentes dp Fundo de Apoio ao Desenvolyjmento Social 
- FAS. ·-

Assim, verifica-se CiUe a liroposiÇão foi Clahonlda con­
soante as presciições legais e regimentais aPlicáveiS à eS­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange_os aspec_tos de_ constitucionalidade, 
juridicidade e técniCa legislativa. 

Sala das Comissões, em 7 de"m.aio de !986.".:.._ :Helvídio 
Nunes, Presidente em exercfcio- José Lins, Relator­
Octávio Cardoso - Martins Filho - oAmériCo de Souza 
- Nivaldo Machado- Lenoir Vargas- Severo Gomes 
- Fábio Lucena. 

PARECER N' 408, DE 1986 
O~ C9missão de Municípios 

R€;lator: Senador Gastão Mü1Ier 

Sob exame o Projeto de Resolução n9- de 1986, de 
autoria da ComiSsão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Pr.efeiturã Municipal de Guara­
miranga (CE), a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 423A44,42 (quat.rocentos e vinte e três mll, q-ua-­
trocentos e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois 
centavos), destinado_ à implantação de mercado público 
na Sede Municipal. 

A matéria foi àPriCiiida peJa Coriiissão--de Economia 
no que diz. respeitO aoS aspectOS fínariCeiroS, a qual" con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a Prio­
ridade do programa a ser cust_eado pelo cmpréstíri:tO e a 
capacidade de pagamento do solicitante.- - -

A Comissão de Constituição e Justiça pionunciou-se­
pelo encaminhamento" faVorável, no que_ tange ao'i-ispec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, oJ)mã­
mos pelo acolhiment~9~ ple_ito,_no~ te~~ os do prqP,osto 
pela Comissão de _Economia, tendo em vista a sifuação 
financeira aflitivã-com que se defrontã a IniilOri"a-dOs .... m'u­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto-dO endivi­
damento a única forma de que diSPõein para imPlemen­
tar os programas de trabalho. 

Sala das Comissões, em 22 de maiõ de 19&6._- LOUriM 
vai Baptista, Presidente em exercício- Gastilo Milller; 
Relator - Marcelo Miranda- Nelson Carneiro - Ni­
valdo Mathado - -Amárico de Souza- Jorge Kalume­
Luiz Cavalcante- Hélio Gueiros. 

PARECERES 
N•s 409, 410 e 4ÍI, de 1986 

PARECER N' 409, DE 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
49, de 1984 (n9 043/84, na origem), do SenhOr PreSi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se-­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a contratar 
operação de crédito no valor de Crii 2.732.430.000,00 
(dois bilhões, setecentos e trinta e dois milhões, qua­
trocentos e trinta mil cruzeiros). 

~~lator: Senador Jorge Kalume 

_CO~a Mensagem- n9- 49/84, o SenhP~- Preside~te da­
RepúbiiCi submete à deliberação do Sei1ado Fe~eral 
pleito da Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) que ob,. 
jetiva Çontratar, junto ao BancOôO Estado de Rond6nia 
S.A., C:ste na qualidade de_ agente financeiro do Bailco 
N acionai da Habitação, a seguinte operação de crédito: 

<:aiacteriStiCas da ope"fação: 
A_......;. Valor: C!:$ 2.732A30J)()O,OU, correspOI].­

den_te a 600.000 UPC de Cr$ 4-.554,05 em se- -
tembro/84; 

B-Prazos: 
1_-:--- d~ carência: 24 meses, 
2 -~ de_ aJ!l.Ortiz~ção: 240 meses; 
C -- Encargos: 
t -juros de 3,5% a.a., 

--=2-_- cõrreç?õ monetária: úPC; 
3 ...,.... taxa de administração: 1 %; 

__ D - Garantia: vinculação de parcelas do Impos-
-~ to sabre Circulação de Mercadorias - ICM; 

E-- Destinação de recursos: Implantação do as­
faltamento no sistema viário do PrOjeto CURA, 

--;o drenagell). __ de águas pluviai_s,- desa"propriação_-de uma 
área; coristrução de unía creche; urbanização; re­
creação e lazer. 

0-C.onselho Monetârio Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente ao pedido por julgâ-lo têcnico e fmanceira­
:mente viável, não devendo os seus encargos gerar maiO­
res pressões na execução orçamentâria dos próximos 
exercícioS. - -

No mêrito, os empreendimentos a serem financiados 
pela operação de crêdito objeto da autorizaç3.o se enqt.ia­
~am nas diretrizes e no~as da legislação que disciplina 
~-~atêp~; têm_ grande alcance sócio-econô_micO para a 
área bt:neficiada pelo projeto; e representam inVestimen­
tos reprodutivos que fazem retornar aos cofres p_úblicos _ 
grande parte dos capitais empregados. _ __ 

Assim sendo, somos pelo acolhimento da meitsagem 
nos termos do seguinte: , 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 35, DE 1986 

Autoriza a Piefeitura Municipal de Vilhena (RO) 
-a elevar em Cr$ 2. 732.430.000,00 (dois bilhões, sete­
centos e trinta e dois milhões, quatrocentos e trinta 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

__ Õ~nadOFê:'d~ral_ resolv:e: __ _ _______ _ 
Artigo I<:> É a Prefeitura Municipã.l de Vilh~na, Esta­

do de Rondônia, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de li de ;01,1tubrci p_Ç--1976, d.o S~n;;tdo Feçieral, alltori­
zadã. a elevar o moiitã-nte de sUa dívid8. consolidada in­
terna em CrS 2.732.430.000,00 (dois bilhões setecentos e 

_trinta e dois mi)hões, quatrocentos e trinta mil cruzei­
ros), correspondente a 600.000_ UPC, considerado o va­

-)Q_r _nominal da UPC de _Cr$ 4_554,05 (quatro mil, qui­
nhentos e_cinqüenta e quatro cruzeiros e cinco centavos), 
vigente. em setembro de 1983, a fiin ae que possa contra­
tar um emprêstiri:ü:i-de igual valor,jun~o ao Banco doEs­
tado de Rondônia S.A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco N acionai da Habitação - BNH, des­
tfnU:do a implantação do asfãltarrlentõ no sistema _Viário 
do Projeto Cll~A~ d_n!nagem de águas pluviais, desapro-

-priaÇão de Unlã área; conStruçãO de uma creche, urbani­
zação, recreação e lazer, naquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 
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Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. · 

Sala das Comissões, em 5 de abril de 1984. -Roberto 
Campos, Presidente - -Jorge Kalume, Relator ---José 
Lins -=-- Marcondes Gadelha -José Fragelli - Severo 
Gomes- Fábio Lucena- Luiz Cavalcante- Pedro Si­
mon. 

PARECERES 
N•s 410 e 411, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n9 35, de 1986, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vilhena (RO) a elevar em Cr$ 
2.732._43().94)0JOO (dois bilhões, setecentos e trinta e 
dois milhões, quatrocentqs e trinta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N' 410, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Fábio Lucena 

O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­
missão de Economía-_doSenadoFeçl.eral, como conclusão 
de seu Parecer sobre a Mensagem n<:> 49/84, do Senhor 
Presidente da República, autoriza ã Prefeitura Muncipal 
de Vílhena, Estado de_ Rondônia, nos termos do art. 2' 
da ~esolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, a elevar o montante de sua dívida consolidada 
interna em Cr$ 2.732.430.000,00 (dOis bilhões~ setecen­
tos e trinta e dois milhões, quatro"centos e trinta mil cru­
zeiros), corr~-pondente a 600.000 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 4.554,05 (quatro mil, qui­
nhentos e cinqíienta e quatro cruzeiros e cinco centavoS), 
vigente em setembro de 1983, a fim de que possa contra­
tar um empréstimo de igual valor,junt_o ao Banco doEs­
tido de-Rondônta S.A., este na qualiàade de agente fi­
nanceiro do Banco Naciollal da Habitação- BNH, des­
tinadO à implantação do aSfaltamento no sistema viârio 
do Projeto CURA, drenagem de águas pluviais, desapro­
priação de uma área, constr1,1ção d~ uma creche, urbani-_ 
zação, recreação e lai:er, naquele Município. 

O pedido de autorização foi formulado 'nos termos do 
preceituado no artigo 29_da ResolUção n~ 93, de_l976, 
do..Senado Feperal, implicando por conseguinte, a não 
observância dos limites fixados no artigo 29 da Reso­
lução n9 62, de l9~5,_também do Senado Fejieral, haja 
vista que os fecursos a serem repassados serão prove­
nientes do Banc~-~acional_da Ha~itação - BNH. 

ASSim, verifiCa~se qUe a proposição foi elaborada con­
soante as prescriÇões ligaiS e regimentais aplicâveis à es­
pécie merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das ComissõeS, em 7 de maio de 1986. - Helvídlo 
Nunes, Presidente em exercício- Fábio Lucena, Relator 
- José Lins- Américo de Souza - Nivaldo Machado -
Octávio Cardoso - Lenoir Vargas - Severo Gomes. 

PARECER N' 411, DE 1986 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Sob exame do Projeto de Resolução n» , de 1986, de 
autoria da Cqmissão de Economia do Senado F~eral, 

- que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Vilhena 
(RO) a contratai- operação de crédito no valor de Cz$ 
2.732.430,00 (dois milhões, Seteceritos e trinta e dois mil, 
quatrocentos e trinta cruzados), destinada à implantação 
do asfaltamento no sistema viário do Projeto CURA, 
drenagem de águas pluviais, desapropriação de Uma 
área, conclusão de creche, urbanização; recreação e la­
zer, -naquele Município. 

A matêria -fqi apreciaáa pela Comissão de Economia 
no que -diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­

__ rid~e do programa a sir custeado pelo empréstimO e- a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constit.JJ.íção e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspecM 
tos de constitucionalidade, juridicidade e têcnica legisla­
tiva. 
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Nos aspecto.s que competem a est3. Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão -d_e Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflítiV-a com que se defronta_ a m:iiciiia dos mu­
nicípiás brasileiros, em face da conceiltração das receitas 
tributárias a nível da União, -e-ser o InstitUto do en_divi­
damento o único mecanismo de que dispõem para imple­
mentar os programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 22 de m:iiO-de 1986. - Lourh•al 
Baptista, Presidente em exercício- J~rge Kalume- Re­
lator- Marcelo Miranda- Nelson Carneiro- Nivaldo 
Machado - Gastào Müller- Amaral Peixoto- Améri­
ca de Souza - Luiz Cavalcante - Hélio Gueiros. _ 

PARECERES. 

N•s 412, 413 e 414, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'? 95, de 1985 
(Projeto de Lei n9 2.219-B, de 1983, na Câm1il::a dos 
Deputados), que Hautoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Técnica Federal do Território Federal de 
Roraima''. 

PARECER N• 412, DE 1986 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador João Calmon 

O Projeto de Lei n"' 95, de 1985, de autoria-do ilustre 
DepUtado Mazarildo __ Cavalcanti (Projeto de __ Lei n9

0 

2.219-B, de 198_3, na Casà d~_origem) autoriza o POder 
Executivo a críar, no Muriicípio de Boa Vista, Território 
Federal de Roraim_a, uma Escola Técnica Fe,:leral. O 
novo estabelecimento .de_ ensino ministraria_ cursos que­
atendessem à realidade regional, sendo as despesas de­
correntes financiadas pelo Fundo de Apoio ao DeSenvol­
vimento SO"clal (F AS). 

Em sua justificaÇão o Autor- P,esta,ca a necessidade de 
técnico-s de 2"' grau para o desenvolvimento_daquele Ter­
ritório Federal, bem· como as:_cfificuldades de os estudan­
tes roraimenses de deslo_carem_ para outras unidades fe­
deradas com o objetivo -de cursarem estabelecimentos de 
ensino técnico. 

A Proposição visa, pois, a estender a _rede fe-deral de 
ensino técnico, aliás de alto grau de qualidade, a uma das 
unidades_ federadas do Pais. Com isso, cóntribuir_-se:á 
para aumentar as oportunidades educacionãís e reduzir 
as disparidades regionais de desenvolvimento. 

Assim, nosso voto só pcide ser pela aprovação do Pro­
jeto de Leí n9 95, de 1985. 

Sala das Corii1SSôes, 3 de outubro de 1985~ ~-Aderbal 
Jurema, Presidente _- João Calmon, Relator - Á_lvaro 
Dias - Octávio Cardoso - Nivaldo ·Machado - Henri­
que Santillo. 

PARECER N• 413, DE 1986 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Galvào Modesto ·.,,-
O presente Projeto de Lei, teve origem-na t"ãrnãta ~dos ~"' 

Deputados, de autoria do nobre qep_utado ~oza~ildo 
Cavalcanti, visa autorizar ó Poder ,Executivo a criar a 
Escola Técníca Feçierat de Boa Vistf!., t10 Te~:r~t-~Ij_o .F:e7-
deral de_ Rorahn_a. _ _ __ _ __ 

Tramitou tal matéria na Câm3.I-a dos D-ePUtãdos, pas­
sando pelas Co-misSões de Co_nstltuição e Jus_tiça, Edu­
cação e Cultqra e ComisSão de FiQanças, teceõendo __ áes_­
tas Comissõ.es pareceres_ favoráveis~ por Unãf:ttmidaàe, 
indo_a plenário ao_nde foi aprovado; ;veio, a ~eguir, ã.o Se-
nado Federal para apreciação. . . -::..;,..:.._ ·,- ---· 

No Senado Federal recebeu, t!~_mbém, parecer favorá· 
vel da Comissão de Educação e Cu1t).J.ra, vindo a seguir a 
essa Comissão de Agricultura para: e~tudO::- · .. 

Em anális_e sintética, Cerii.oS conheçimento que_o T~­
tório Federal de Roraima cada vez mais vem se firmando 
no campo cxpansionista dus atividades agropeCuâri3s __ _ 
com suportes em -outras áreas de __ desenvolvim~n!_~? ~~gio.­
nal no que__tange à_e_conomia domé$t_ica, construçõ~s de 
estradas e edificações,_ bem como aó ex:trativismo min.e~-
ral e vegetal. . _ _ . - - - _ 

Assim, com ot:res_cimento-populaciona~xis.tente prin·: 
cipalmente na cidade de_ Boa Vista, se faz. rriisfer dotare_ 
aquela c-nmuna C()m uma instituição de_e_Qsino ~nível 

. . - -

médio, capaz de dar -condições à juventude estUaantil, de 
se preparar com m~is eficiência técniCa para:_o futllío da 
região._ 

Portanto, nada mais justo é a criação de uma Escola 
Técnica Federal naquele rincão pátrio, e ci noss_o voto é 
p~la aprovação de tão nobfe propositura. 

Sala das Comissões, 20 de lnarço -de 1986.- Martins 
Eilho, Presidente- Galvão Modesto, Relator- Alcides 
Paio - Álvaro_ Dias - -Nivaldo Machado. -

PARECER N• 414, DE 1986 
Da Comissão de MunicípioS 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
...,0 Pr9jeto de Lei_ da Câma_ra n995_, de 1985 (n9 2.219-!:l •. 

na Casa de origemJ, de autoria do ilustre Deputado Mo· 
zarildo Cavalcanti, autoriza o Poder Exec;utivo a criar, 
no Município de Boa Vista, TerritóriO Federal de Rora_i~ 
ma, uma Escola Técnica FePeral. O estabelecimento se 
dedicará a cursos de 29 grau voltados à forrriação "de téc­
nicos em agricultura, pecuária, economia domêstiCa~ edi­
ficações, estradas e geologia. As despesas iniciais corre­
rão à conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial fF AS), incluindo-se no o'rçamento da União, para os 
exercícios seguintes, as dotações necessárias à manu­
tenção do estabelecimento. __ 

A proposição em epígrafe já foi aprovada, no -âmbito 
desta Casa, pelas doutas Comissões de Educação e Cul­
tUra e de Agricultura. No que se refere a este órgão téc-ni­
co-;- há que destacar a importância da iniCiativa, especial­
mente no momento em que se cogita aa criação de_ núme­
ro ponderável de novas Escolas Técnicas Federais no 
País. O Mullicípio de Boa Vista contava_, ein 1980, com 
67.047 habitantes. Nos dez anos anteriores ao censo, a 
taxa geométrica·de-incremento anual da população_ foi 
de 6,27%, uma das mais altas dentre as capitais brasilei­
ras. O ritmo de crescimento populacional manteve-se 
acelerado, de tal modo que a população total já ultrapas­
sou significativamente o valor de 1980. Apesar disso, po­
rém, o Território Federal de Roraima, em 30 de abril de 
1983, contava com 23.166 alunos no ensino de 19 grau, 
2.002 estudantes no 29 grau, estes distribuídos por 6 esta­

, bele_cimentos. As conclusões do 29 grau em 1982 alcança­
---rnm a modesta cifra de 238. Não hâ nenhum curso supe­
rior.: 

Diante desses dados, fica patente a necessidade social 
- de um estabelecimento de qualidade dedicado ao ensino 

técnico. O Projeto de Lei indica, com felicidade, os cur­
s-os prioritários para a realidãde muniCipal e territorial. 
Desde os tempos do domínio português, o Rio Branco é 
conhecido pelo seu potencial para a pecuária e a agricul­
tura. A exploração mineral é, hoje também, importantís-

- sima-TiqUeZa da área. GeoPoliticamerite, _a situação de 
Roraima é de grande importância, pelas suas fronteiras 
com a 'Venezuela e a Guiana, por 'onde Se-estabeleCêram 
crescentes fluxos de pessoas e bens econômicos. Por esse 
cOnjunto de fatores, a ProPosiçãO" em e-:m"me--rrierece nos­
sa aprovação. É de se esperar que Roraima tenha essas 
necessidades contempladas, embora, por impoSição 
co~tituciop.al, este seja um-Projeto de Lei autorizativa. 
O iiÍlpact9 a~i"·medida estabeleCida será, COm certeza, po­
sitiVO-pa:ra o desenvolvimento municipal. 
- Sala das Comissões. 22 de maio de 1986. - Lourival 

Baptista, Presidente em exer.cício - Marcelo Miranda, 
Relator -Nelson Carneiro:..__ Nivaldo Machado- Gas­
tão Müller - Américo de Souza - J orgé K3tuine --Luiz 
Cavalcante - Hélio Gueiros. -

"PARECERES 
N•s.415 e 416, de 1986 

~Sih.re o Projeto de Lefd3 Cãmãrà-~õ.9 i01, de 1985 
...... -compleinentar (_1).9_ 93-B/83, na Ca:s:a de origem) 
que "modifica a Lei Complementar n9 1, de 9 de no­
-vembro de 1967, que estabelece os requisitos mínimos 
de populaçãO e renda públiCa e a- forma de consulta 
prévia às populações locais, para a criação de novos 
municípios. · 

~ __ :P~RtCER. N9 415, DE 1986 
-D!l CoiniSSão de CoiiStituição e Justiça 

-Relator: Sen:idOr Nivaldo M-achado -
Com a finalidade de estabelecer -~~requisitos mfriimos 

-de população, renda pública, e a forma de consulta pré­
Via àS populações-tocai~ para ~~~iação de -no~s __ '?-unicí-
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pios'', o e;tinente Deputado Edme T3.vares apresentoU a· 
30 de agosto de 1983, Projeto de Lei modificando a Lei 
Complementar n9 I, de9 de novembro de 19_67, cujo item­
I passaría a vigorar com a seguinte redação: 

-- "Art. 29 , •o• •••~· ·~••• ... --..•••~•-••••_•~~·• 
I--população estimada, superior a IO.OOO~dez 

mil) habitantes ou não inferior a 5 (cinco) milêsiinos 
da existente no Estado ou, quando co_r:responder à 
emancipação de Di_s_trito, não inferior a 5.000 (c_incQ. 
mil) habitantes." 

AprOvado- na Câmara" dos Deputados, o Projeto de 
Lei COmplementar n9 93-B, de 1983, foi sUbmetido à 
consideração do Senado Feperal a 20 de agosto passado, 
decorridos quase dois anos_ durante os quais tramitou 
naquela Casa do Po_der Legislativo, 

- Ao Wminar o assUnto na Comis.sãO de Cons1Ú~iáo e 
Justiça do S_enado Federal, parece-me conveniente acen­
tuar que, embora sumamente concisa, a ieferida propo­
sição legislativa visa a equacionar em parte um sêrio 
probleril.a nacional, vinculado a um melhor e mais racio­
nal ordenamento do espaço geodemográfico, econ-ômico 
e social do País, em quase todas as uilidades da Fede-
ração; sobretudo na Amazônia e nõ NOrdeste. - · 

Para se avaliar a essencialidade ·do problema da -
críação de novos municípios, basta consultar o conside­
rável número de projetos que tramitam nas duas Casas 
do COngress-o Nacional, propondo alteração dos anacrô­
nicos, drac_onianos e alienados dispositivos da menciona­
da Lei Complementar n9 1, de 9 de novembro de 1967. 

Um desseS projetos é, precisamente, o que a COmissão 
de Coq_stífuição e Justiça do Senado Feperal examina, 
neste momento, a respeito do qual, manifesto a minha 
concordância no concernente às exígências regimentais 
relativas à sua constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa. SOu, por conseguinte, favorável à sua 
aprovação. 

Ressalto, todavia, que o problema poderia ser equa­
cionado em função de outros parâmetros, porquanto a 
Simples criação de municípios, no contexto de unia legis­
lação ultrapassada pelas novas realidades e interesses 
priorifáriOs do- País, nesta fase de profundas transfor­
mações, não seria suficiente- para enfrentar os desafiOs da 
ocupação racional do espaço geudemográfico, econômi­
co e social das regiões mais atrasadas, em face das fla­
grárttes disparidades in.terregioilais, que caracterizãin o 
atual panorama nacional. 

O aprimoramento e a modernização do novo sistema 
federativo exigem soluções mais arrojadas e objetivas, 
que, somente no decorrer da Assembléia Nacional Cons­
tituinte poderiam ser corretamente equacionadas. 

Existem ou_tras variáVeis a serem Consid~radas CQnco­
mitantemente, dentre as quais, parecem-me fundamen­
tais as que se-referem à "reformulação dos postulados da 
autonomia m.uniccipal, que se transformou nestes últimos 
anos em "l!ma simples abstração jurídica; a d~centrali­
záção das- rendas e encargos como subproduto de uma 
refOrma tributária realista; e, finalmente, o estabeleci­
mento de precondições ou diretrizes para o desenvolvi­
mento autosustentado dos municípios. 

·São es.la.S as ressaivas que se me afiguram necessárias, 
reiterando, ainda, que tais problemas somente poderão 
ser satisfatoriamente resolvidos no bojo da nova co-nsti­
tuição que toda a Nação vem exigindo. 

Sala,_ das Comissões, 12 de setembro de 1285.- Nelson 
Carneiro, Presidente eventual - Nivaldo Maéhado, Re­
lator- Aderbal Jurema, {com restrições)- Lenoir Var­
g-as, (com restrições)- Jutahy Magalhães- Hélio guei­

-ros - LUiz Ca'iialcante- - Martins Filho. 

J'ARECER N• 416, DE 1986 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
Com o Projeto de Lei sob exame, que o nobre Deputa­

do Edme Tavares apresentõu à Cãmara em agosto de 
1983, pretende seu ilustre Autor altera_r exigências da Lei 
Complementar n'? t, de 1967, para a criãção de novos 
municípios. Para tanto, propõe em seu Projeto que o 
item I do arL 29 da referida Lei passe a vigorar com a se­
guinte redação: 

·~! --:: populaçã_o estimada, superior _a 10.000 (dez 
mil) h_abi.tantes ou não fnferior a 5 (cinco) milé&íinos 
da existente no Es_tado.ou, quand_o çoáesponder à 

,. 
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emancipação-do Distrito, -n-ão inferior a S.OOO:(dncO·-- -­
mil) habitantes." 

de PãS:sag-Cffi,Sllpet="am em mUifo as -aOeitça·s cai-dia­
----- vasculares e as infecto-contagiosas em casos fatais." 

A Lei em vigOr estabelece que "iiCnhum município se:.. 
râ criado sem a verificação da-·eXístênC_ra;-nã, respectiva 
ãrea territorial, dos seguintes requisitos":_ 

~•1- população estimada superior a 10.000 (dez 
mil) habitantes ·a_u não inferior a 5 ( ci_nco) milêsimos 
da existente no Estado." 

Portanto, a alteração pretendida situa~se na hipótese 
de emancipação de Distrito, quando o pré-requisito de 
uma população superior a dez mil habitantes, ou não ii1~ 
ferior a cincO milésimos da existente no Estado, se:ria re­
duzido à exigência de uma população não inferior,,a cin:--
co mil habitantes. ____ ~ . - -

Por quase dois anos tramitou o Piojeto ni Casa çle ori­
gem, onde finalmente foi aprovado, e em agosto último 
veio à consideração do Senado Feçieral. 

Nesta Casa, ressaltou a Comissão de Constituição e 
Justiça que, embora sumamente concisa, a referida Pro­
posição, visa a equacionar eiri parte sério problema na­
cional, vinculado a um melhor e mais racional_ ord~na­
mCilto do espaço geodemográfico, econômico e soCiâl dO 
País, em quase todas as unidades da Feçleração-, sobretu­
do na Amazônia e no Nordeste. Mas ressalva, adiante, -
que o problema poderia ser ·equacionado em função de 
outros parâmetros, "porquanto a simples criação de mu­
nicípio, no contexto de uma le&islação ultrapassada--pe­
las novas realidades e interesses prioritários do País, nes­
ta fase de profundas transformações, não seria suficiente 
para enfrentar os desafioS( ... ) em face das flagrantes-dis: 
paridades interregíon3.is, que caracterizam o atUal pano­
rama nacional". E acrescenta: 

.. 0 aprimoramento e -a modernização do· novo 
sistema federativo exigem soluções mais_ arrojadas·e 
objetivas que somente no deCorrer d3. Assembléia 
Nacional Constituinte poderiam ser corretainente 
equacíonada. '' -

Em que pesem tais ressalvas, qui acolho por sua abso­
luta pertinência, entendo que a aprovaçãO desSe Projeto 
não impedirá que a ASsembléia Nacional Constituinte:.~ 
dedique à problemática da Feçl_eraçã_o _o estudO profundo 
que a presente irraCioO.alidã:de iiiSiitucTorlãl exige, de 
modo a que cheguemos, na nova Carta, a uma solução 
de consenso para as disparidãiíeS iD.terregiollais qu-e hOje 
atormentam não só os municíPiOS, in as também oi Eitã:.:' 
dos. 

Pelo exposto, opino pela aprovação do preset'!te_ Proje-
to de Lei. -

Sala das ComisSões, ·22 de maio de 19&-6:'-- LourivBf 
Baptista, Presidente em exercfcio - Marcelo Miranda, 
Relator- Nelson Carneiro - Nivaldo Machado- Gas­
tão Müller- Américo de Souza- Jorge Kalume- Luiz 
Cavalcante - Hélio Gueiros. - -

PARECERES 
N•s 417 e 418, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 297, de 1985, 
que "acrescenta dispositivo à Lei n9 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), 
para o fim de detenninar a inclusão de um represen­
tante da Associação Brasileira de Medicina de Tráfe­
go no CONTRAN". 

PARECER N' 417, DE 1986 
Da Coiilissão de Constituição e JuStiça 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Vem a esta Comissão, para eXame e parecér, o projeto 

de lei do _Senado, de autoria do nobre Senaâor Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivo ao Código Nãcio· · 
na! de TrânsitO, permitindO a inclusão, no CONTRAN, 
de um representante da Associação Brasileira de MediCi-
na de Tráfego. - - ---

A proposiÇão vem ao encontrõ, de foriila lógica C:-, por~ 
conseguinte, coerente, da Q.~Stiria_,~l6 da'quel?- entidade, 
tendo em vista que as condições de segurança do trânsito· 
em nosso País poderão melhorar sensivelmente. 

Da justificação apresentada ao proje(ó~- destacamos o 
seguinte tópico: - - - -

••Não tem a instituição atitr3. finalidade senão 
minimizai-os efeitos lesiv-oS-rlo trânsito que, díga-se 

bo ãngulri da constihicionalidãde, nada a obstar, por _ 
-Có~seguinte e, tampouco,_ quanto à juridlciçiãdç da in!- -
dativa. A.matéria rçveste.:se- de inteira oportunidade e 

- conveniência e _estâ redigida dentro dos melhores pa­
drões redacionais, podendo assim, ter livre curso. Regi­
ment:.ilmcnte, outrossim, não etlcorúrarno_s obstáculOs a 
opór-lhc. -- · · 

Methor dirão, entretanto, no que pertine ão m-éTítO; as 
Co_rnisSões Técnicas íncumbtdas de examinar o Projeto. 

Pelo- exposto, somos, no âmbito desta Comissão, pela 
sua aprovação. 
%-=..Sala das Coffiissõés, de de 1985.- José 

_:_Ignácio Ferre_ira; Presidente - Jutahy Magalhães, Rela­
tor-- Lenoir :Vargas- Octávio Cardoso - Hélio Guei­
ros - -Josê Lins - Nivaldo Machado --Alberto Silva. 

PARECER N• 418, DE 1986 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

RelatOr: Senador Jorge Kaiume 
Vem o ilustre Senador Nelson Carneiro, atravéS do 

Projeto- de Lei, oi-a em ex afie nesta Coffiissão, Objetivar 
o acréscimo de disPositivo à Lei n9 5. 108, oe 1966-- C6-
dígo Nacional de Trãilsito, pãra o fim de determinar a 
inclusãO- de urii reprtisintante· da Associ3Çào Brasileira 
de Medicina de Trãfego,_ no CONTRAN. 

Na -Justificativa da Proposição, -o seu ilustre Autor 
afirma que a Associação B'rasileira de Medicina de Tra­
fego- ABRAMET- é entidade fundada hã cerca de 
cinco "anos, sem fins luCi-ativos, 'que procura melhorar as 
có~díções _de ~egufança do ~r~nsi.to. __ 

-_ Não tem a Ílistituição outra fi[lalidade que a de inini_­
mlZaT' Os efeitêiS''fesivos do triil)sito; que supefam -em mui-­
tO--as doen-çiis cardic)VaScuJares e as infecto-coniagiõ~~U:s 
er1f"CâSos~fiiúils~"'- _-- _ ' __ ~-~ - _ _ _ · 

O Projeto acrescenta ao art. 49 do Código Nacional de 
TrâfisftO (Lei nQ 5.108, de 1966), uma alínea:, de forma a 
inclUir um representante- da Associação -Brasileira de 
Medicina de Tráfego"- ABRAMET, no CONTRAN. 

Considerando a específica atividade-da ABRAMET e 
que nada vemos possa obstaculizar a normal tramitação 
do Projeto, somos, no âmbito desta Comissão, pela sua 
aprovação.- -

Sala das Comissões, 22 de maio de 1980. -Jutahy 
Magalhães, Pre..<>idente- Jorge Kalume, Relator- José 

- Lins - Nivaldo ~ac_h!ldo -_:Virgílio ~~vora. -

~PARECERES 

N•s 419, 420, 421, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9l02. de 1985 
(n<:> 3.305-B, de 1984, na Casa de origem), que "dis­
põe sobre a criação de uma Escola Técnica Federal no 
Municlpio de Cajazeil-ãs, ESt&.do da- Paraíba, e dá ou­
tras providências". 

PARECER N' 419, DE 1986 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relatói-: &Oatfor Nivaldo .Mãchado 

O ProjetO de Lei da Câmara dos Deputados n9 102, de 
1985 (n<:> 3.305-B, de 1984, na Casa de origem), autoriza o 
Poder Executivo" -a cria-r, no Município de Cajázeiras, 
uma Escola Técnica Federal. Tal estabelecimento sedes­
tina a mã.riter cursos de formação de técnicos a níVel do 
ensiiiO de 2'~ gràu ·ém· áTeas reiãCiOD.ad'as à ecoooffiia 10- -­
_caLAs despesas com a instalação da referida Escola cor­
rerã'Q_ p-or conta dO Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 

-Social - F AS. 
Consideradas as ·características geoeconômicas do 

MUnicíPio etri li::la e da sua mlci-orregíão, observa-Se ciue 
á referída Escola Técnica tem relevante papel a desempe­

·nhar e que fazem sentido as _áreaS de pr0fission3.1iZãção 
indicadas no Projeto de Lei. Destaca_-se em particular a 
existênçia de um campus da Universidade Federal da Pa­
raíba énl Cajazeiras, fcirffiando_ diversas modalidaCÍes de 
prOfi~SlOnatS ao nív_el çle ensino -de~ grau. Desta form~, 
é conveniente e_ relev~te fortalec~r a formação de técni-
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·- . 
cos a nfvel de 2<:> grau. Uma cúpula só pode sustentar-se 
sobre bases amplas e seguras, como é o caso do ensino de 
t9 de 2Q grãus,~à qUe a Universidade tambênl deve servir. 

ÁsSiffi"seÕ,dp_:somos 'pela a·proviçãO do Projeto.de Lei 
da câmara -doS Depuilc!_os _n9 JO:i, de 1985~ -

Sala das Comissões,--27 dC novem Pro de 1985.- Gas_­
tão Müller, Presidente- Nivaldo Machado, Relator­
Octávio Cardoso -Jorge Kalume- João Calmon- Jo­
sé Lins. 

PARECER 
N' 420, DE 1986 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Nivaldo Machado 

E_tn s_m! fQrmul_ação original, a presente proposição 
buscava criar- EscÕia Técnica Feçieral no Município de 
CajazeiraS, Estado cl_a __ Paraíba. Informava a proposta o_ 

- objetivo de incremeiltar as atividades econômicas exis­
tentes naquele município. Intentava-se, outrossim, tor­
nar vjáveis novqs empreendimentos produtivos e, ainda, 
contribu~r para_a superação dos entraves ao desenvolvi­
ment_o da Região N ardeste. 

A doiúa Comissão de ConstituiçãO e Justiça da Câma­
ra dos Deputados opinou, entretanto, pela transfor­
mação da proposta em Projeto de Lei autorizativo e as­
sim a aprovou. Os demâls.6rgãos-téC:nicos daquela Casa 
tambêm manifestaram~se fãVoravelmente à medida alvi-
trada_.,_-. _ _ 

A isúi Comissão-.=ae Agricultura do Senado Feçlerafin­
curnbe apreciar a proposta no que toca aos reflexos que 
produzi rã, -tranSformada em lei, sobre o_ setor agrope-
cuãrio. _- - - -

O dese:npenho da Região Nordeste no setor agíope­
cu~rio demonstra, de forma maiS- aguda,-a distância que 
separa a área_do restante do País. No último período de 
estiagem, longo e amplamente danoso, a produção agrí­
cola atingiu, em determinadas ocasiões, apenas 15% da­
quela que seria obtida em períodos normais. A vulnera­
bilidade da Região às seCas e a baixa: produtividade mé­

-dia, mesmo em ..épocas de pluviometria regular, explicam 
-"' parte da distância- referid-a. -

A par disso, ao longo das últimas décãdas, 
desarticulou-se toda uma estrutura voltada para a pro­
dução de alimeritoS. Dominantes passaram a ser os pro­
jetos voltados para_ a_pecu~ria_ ou para- culturas en_5?rgêti-

-Cãs-, -- ----- --~ --

- A _falta de aniparo devido ao ca-mpo tem reciundaao 
no p-rosseguimerifo do fenômeno Indesejável da emi­
gração. Levas de f.l-Ordestinos vão ter às regiões desenvol­
vidas do País, :i cata de ocupação. Mais recentemente, o 
fenômeno adquiriu contornos dignos da mais Viva preo­
cupação. A migração predominantemente inter-regional 
cedeu espaço para os movimentos da direçãO das áreas 

_ metropolitanas ou dos centros urbanos médios da pró­
pria Região N ardeste. 

Simultaneamente, o estado de prostração do campo 
do Nordeste é notório. Dados censitários de 1980 indica­
vam que apenas 1,9% ·da população economicamente ati­
va do setor primário nordestino auteriam remuneração 
superior_ a três salãrios mírihiiõs.- -

Inómeras soluções têm sido propostas para minorar os 
problemas encontrados_._ Entre elas destacam-se medidas 
na área fundiária, programã.s de apoio a pequenos pro­
dutores rurais, program-as de industrialização---rural e 
programas de tecnologias específicas para o denominado 

-sertão nordestino. 

Todas as medidas, entretanto. estarão fadadas ao mais 
cabal insucesso, caso não se dê atenção específica- e de­
-terminada à questão da educãçãO técnica·, especialmente 

-naS conü.m1dades TriteriOranas. - -

h nesse sentido que entendemos oportuna e presciente 
a proposta em tela. A alteração- do quadro de subdesen­
volvimento do campo no Nordeste passa necessariamen­
te pela geração de técnicas apropriadas aos problemas 
locais~ Passa, igualmente, pela formação de pessoal que 
conheça as peculiaridades da Região e possa, assim, con­
tribuir para a implantação de mudanças radicais no pla­
no da técnica. -
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Por todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei da_ Câmara n'>' 102, de 1985, no que concerne à 
competênCia desta Comissão de Agricultura. -

Sala das Comissões, 20:de março de 1986.- Martins 
Filho, Presidente - Nivaldo Machado, Relator - Gal­
vão Modesto - Alcides Paio - Álvaro Dias. 

PARECER No 421, DE 1986 
Da Comissão de_ Municípios 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
De iniciativã do ilustre Deputado Edme Ta_vares, vem 

a exame desta Comissão Práíeto-de Lei que dispõe sobre 
a criação de uma Escola Técnica FeÇleral no ~l!ni'=ípio __ _ 
de Cajazeiras, Estado da Paraíba, e dlf outras proviâen-
cias. ____ : --_,_ 

Justificando a Proposição, o seu ilustre Autor esclare­
ce que a criação de uma Escola Técdica Federal, para a 
formação de técnicos em agríci:tltura,'pecuária Cqúíiiiica -
industrial, não somente se frãduz nup1 ã.nseici-de toda a~ 
comunidade de CajãZeiias;e i:Tdades:circunvizínhaS, co· 
mo, acima de tudo, significa medida- de caráter desenvol· 
vimentista regronal, sintonizada em consonâniGa cOm ·a 
atual p_olítica -educacion_aLdo _Minist~ri_li da, ___ Educl!cão~---
qual seja, desacelerar o cr~cimento çl_o EnsiÔb S_up.~ricir _ 
em favor da forrilaÇão de pessoal técnico de nível médio. 

E, afirma ainda, que o _MunicíPio de Cajazeiras, 
graças a sua atuação geográfica e a:· sua _posiçªo cOmo 
pólo de desenvolvimento do sertão paraibano, oferece ao 
GoYe_n:io _Feperal todos _os n;quisitos :n~ceS~~âi-ios e in:dis· 
pensáveis- à implantação de uma Esc_ola Técnica Feç:leral. 

A iniciativa ê -de natureza autorizativa. 
A Escola, cuja criação se quer aut'orizar, destina-se a _ 

manter cursos de formação de técnicos eiJl nível d~ 2? 
grau. __ _ 

Esclarece mais o Projeto que as despesas com a sua 
instalação correrão à conta do Fu,nd.o de Apoio ao· De­
senvolvimento Sbéi8.1- Ft\S, consignando-se no Orça-­
mento __ Fe.Peral, para os exercícios s.eguintCS, as nec_es­
sãriiis·dotações, com o que se garantifã o funciõri.ame_itto 
da instifuiçãoL _ _ _ _ . ._ _ .~ 

Considerando que, de fato, as causas aPoDtadas pelo 
autor do Projeto, como condiciona-menfo à ~riaç'ã_Ci de 
tais escolas, são- comuns à grande parcela dos muni'Cfpíos __ 
brasileiros voltados_ para a agricultura e pecuária; e ·que -
os aspectos econôtriico e social das Escolas T~nic_as são 
benéficos à região -viSada, somos, nO âffibito 'desta Cõ· 
misSão, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, -22 de maio de 1985. -Lourival 
Baptista, Presidente, em exerCício _;Nivaldo Màchado, 
Relator- Marcelo Miranda- Nelson Carneiro- Gas­
tão Müller - Amaral Peixoto - ArD.érico de s·ouzâ -
Jorge Kalume --Luiz Cavalcante- Hélio ~u.eiros., -

OFICIO 

Do Sr. l'ó'-Secretário da Câmara dds Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos do seguinte pro­
jeto: 

PROJETO DE LEI DA ÇAMARA 
No ·4, de 19S6 · · 

(N'ó' 7.157/86, na Cã.sa de,origem) 

Dispõe sobre a transmissão do programa oficial re­
ferido na alínea e dq__art. 38 da Lei n9 4.117, de 27 de 
agosto de 1962- Código Brasileiro de Telecomuni­
cações. 

O Congfesso NãdOnal decreta: 

Art. J9 O Poder Execufivo, -através- dO Mini.!i"tro­
Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República, e 
os Presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do SUpremo Tribunal FedeTal poderão, de Co.: 
mum acordo, autorizar a alteração, no período de 1 a 30 
de junho de 1986,--do horãrio d~ trans_missão do progrª­
ma oficial de info-rm-açOeS referído na-oalfnea e dõ_art. 3.8 
da Lei n' 4.1 I7, de 27_deagostode 1962- Código Brãsi-
leiro de Telecomunicações. - -- i-"'- _i :~- ~ 

Art. 29 Esta lei entra em v-igor lia data de sua publi­
cação.__ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrario: 
! • • 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 4.117 
DE 27 DE AGOSTO DE t 962 

Institui o Código Brasileiro de Telecomunicações. 

"·-·-······••••···········••••··A-·······•-•••-··--
CAPITULO V 

-D~s Serviços de TelecomunicaçõeS 

Art. 38. Nas concessões e autorizações para a exe­
cução de s~_iços de radiÇldjfusão serão ob_servados, 
além de_ outros requisitos, os seguintes preceitos e clãusu­
las: 

--," -ar Os diretor~ e gerentes serão br11sileiros nat~ e o~-
-- t(;,çnicos encarregados de operação dos equipamentos 

transmiss_or_es serão _brasileiros _Qu_e.strang_eiros c:om res_i_­
dt!nciU_eXc!u_sivã. no País, pe_rmitida; pgré-m, erit caráter 
excepcio_nal e com_!lutori~<J,çào express? d!) Conselho de 
Telecomunicações, a admissão de espeCialistas ·estrangei· 
ros, mediante contrato, para estas últimas funç§es._ 

b) A modificação dos estatutos_· e_ atos constitutivos 
das empre:~as depende, p_ara sua ,yalidade~ de a12royação 
do Govern_o, ou'!idü previamente o Conselho Nacional 
deo Tclecomun~cações. 

c)_ A transferên.cia da conce_§são, a cess~o d~ quotas 
ou d_c ações representatiVas do capital ~ocial dependem, 
pura a sua validade, de autorizaçãO do Governo após o 
pronunciamento da CõnseThO-NaciOi:ml de Telecomuni­
cações. O silênciO:_ do Poder concedent~ ao fim de 90 _(no­
\(Cnta)_ dius, contados da data da entrega do requerimen­
to de transferência de ações ou quotas, implicará a auto­
rização. 
· d) Os serviços de informação, divertimento, p-rópa­

ganda __ e publicidade das empresas de radiodifusão estão 
subordinados às finalidadeS e,ducativã.s e culturais _ine­
rentes à radiodifuSão, visa_ndO aos-superiore5)nlú~ses­
do Pafs. _ 

e) As emissoras de __ radiodtfusão, excluídas as de tele-­
vjsãq,_~s~o ob-rigadas a_r_etransmi!,_ir, diariamen__!.e, da1> 19. 
(de~eno~c} jls _20 (vinte) hor:;1s, excet.o aos sáP.ado_s, do­
m.ingo~_ e Jer~adQ~ •. o programa <!_fíc~31 _de 1_11for'Ilãçõ_es 
dos Poderes da República, ficandO reServados-_30 (trinta) 
minutos p~ra qtvulgaçào dl! nç.ticiá~io prepar<)..dp pelas 
duas Casaitdo Congresso NaCional. 

RESOLUÇÃO No 30 
DE 31 DE OUTUBRO DI': 1972: 

Dispõe sobre o Regimento Interno. 

·--~ ~-- -· .. ·-. ~- .; . -- ... ~·, ... ·-·· -~.,--:-- ~·-··-··. 

TITULO lli 

· Das SesSões da Câriiarã. ~ 

CAPITULO V 

Dl;l Ata 

ArL 1 12. O Í>iário do COngreSSÕ N&ciOnal PUblicará 
a ata_da sessão_do dia .interior, com todos óS~pormeriores 
dos trabalhos. 

§ I I. Somente serão divulgados pelo prografl)a Voz 
do Brasil-as atividades das Comissões Técnicas e os pro­

-nuridirii.enios H dos ou proferidos di tribuna da -C~J:??ar~ 
dos DeputadoS e ôesde que_ em termos r_egímen_tais. 

§ 12. Caso o Deputado use da palavra mais-de unla 
vei--dur~nte a Ordem do Dia, somentl;! serã divulgado 
pela Voz do Bia.Sil õ seu primeiro pronu-nciamento, sàlvo 
se for "líder, autor ou relator. 

.-.•.. " ...... ~.- ........... ·-~~·-~· -~- .... ___,._.' ... ' 

... ' ..... ~· ... ·-· . .,_~ .. ·--· .... _..,.,._.-~ ... ~ ·- ... ~ ·- .. 
IIm'\ Sr. Alfredo Obliziner 

-Assessor-Chefe da Assessoria e- Divulgação de Re­
lãções Públicas da Câmara dos Deputados 

Brasília- DF 

Ã s;~r"etaaa- de.lmPrensã ê ri~wgaçãO dã P;eSidêndã . 
_.da RePública recebeu solicitação da ABERT para libe· 
-raçãO de-retranSriiissão da Voz do Brasil nos dias 2, '3, 4, . ·- -~ . 

·... .. 

Maio de 1986 

6. 9, I I, 12, 13, 16, 17, 18 e 25 do mês-de junho de 1986, 
p~ra a transmissão dos jogos da Copa do Mundo de fu­
tebol, no Mêxico. Já de posse da concordância do 
Ministro-Chefe do Gabinete Civll da Presidência daRe· 
pública, vimos solicitar sobre a possibilidade de libe­
ração do horário destiriado à Câmara. Cds. Scf.S. Fernan­
do Cesar Mesquita -Secretário de Imprensa e Dtvu[M 
gaçào da Prcsi?ênda da República. 

(À Comb;são de Constituição e Justiça) 

OFICIOS-DÓ PRIMEIRO.SECRETÃRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 147/86, de 27 do corrente, comunicando a apro­
vação do __ s_ubstitut_ivo do Senado ao Projeto d~ Lei da 
Câmara n9 27, de 1986 (n'ó' 273/83, na CaSa de origem)~ 
que define oS crimes contra o sistema financeiro nacional 
e dá outras_ providências. 

-N'ó' 148/86, de 27 do çorrente, _ _çomunicando a apro­
vação, sem emendas, __ do Projeto _de_ Lei do Senado n9 
331, de 1980 (n9 5.804/85, nã. Câmara- dos Deputados), 
de iriiciativa do Senador Passos Pôrto, que eríge em mo­
numento nacional a cidade de São CriStóvão, no Estado 
de Sergipe. 

(P!~jetos ~eriv:tado_s à sanção em 27 di: maio de 1986.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- O Ex-
pediente lido vai à publicação. - - -

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr.19-
Secretário. 

t lida _a seguinte 

Brasflia, I 3 de maio de 1986 
Senhor Preslden_te. 
Çomur}.ic9 a V .. Ex•, nos termos do art. 43, alínea a, do 

Regimento_ Interno do_ Senado, que me ausentarei do 
País, a partir do próximo dia 30 de maio, ocasião -em que 
partieipareí do colóquio sobre "Democracia e Democra­
tização: um diálogo entre a Europa e a Am'êriC:a Latina",, 
a convite~do "'Conseil de l'Europe" e da sessão constitu­
tiva do Cori.Selho Internacional do Instituto de Relações 
EuropeU-LatinO-americanas (IRELA), Oa qualidade de 
membro do Conselho Internacional daquela entidade. _ 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os 
ProteS_tos de -mín!_l_a_ estiina e_ consideração. - Fernando 

-Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- A coe 
municação lida vai à publicação.- -

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será. feita pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lido- -o -seguinte 

REQUERIMENTO 
No 1U6, de 1986 

Nos termos do artigo 282, do Regimento Interno re-_ 
queremos que tenham tramitação cofl.junta os s-eguintes 
projetos_; ~ _ = _ _ _ _ 

-:-:-Projeto de Lei do _Senado n9 258, de 1984; 
.::..__ Projeto_de Lei do -senado n9 211, de 1984; e 
-Projeto de Lei do Senado n9 234, de 1984. 

sãtà das Sêssões, 28"-de inaio de 1986. ~José Ignácio 
Ferreira, Presidente da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

·O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- O re­
querii:nento que acaba de ser lido serã publicado e incluí­
do ·o-portunamente em Ordem do Dia. (Pausa.) 

A_Presidência comunica ao plenário_ que, __ ~endo s_~ es­
gOtado o prazo constituciOnal de Quarenta e cinco dias, 

-Sêii:t te-i- havido deliberação do Senado Fefieral, fica man­
tido o Veto PreSidencial apostO ao Projeto de LC:i dõ Se­
nadO n9- 23_5, de 1985_-DF, que dispõe sobre a organi­
zação bâsíCã. da Polícia Militar do Distrito Federal, e d_â 
outras providências. 

Ó SR PREsiDENTE (Marcondes Gadelha) - Hã 
oradores inscritos. 
Concedo-~ palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 
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O SR. JORGE KALUME (PDS - AC; Pio~nuncía o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Estou retornando da viag"em que fizemos ao Estado do 
Acre, em companhia dos estimados colegas Senadores 
Mãrio Maia e Altevir Leal, dos Deputados Nasser de Al­
meida, Amilcar QueiroZ 6 Alêcio Dias. 

Se ficamos satisfeitos coffi o encontro que ali tivemos 
dentro do campo político, por outro lado, mergulhando 
no campo econômico não nos deixou contentes ante as 
informações que nos foram dadas p·or Uma grande parte 
da população daquele jovem Estado. 

Falarei, inicialmente, sobre o Polamazônia, criado 
pelo Decreto n"' 74.607, de 25 de setembro de 1974. O ob­
jetivo do Polamazônia :__ ciue ê o prOgrama de Pólos 
agropecupârios e agroniinerills da Amazônia - ~ favore­
cer a grande ârea, sem discriminação. Em que pese o 
meu respeito às autoridades que comandam o assunto, 
eu sinto, e oom tristeza, que o Estado do Acre iem sido 
discriminado no seu todo, e- não ·sei qual a razão, uma 
vez qne se trata de uma unidade pertencente à continen­
tal ârea e carente tanto quanto os demais municípios e 
Estados- da Rregião Am,azõnica. f'a~ a i~So, Sr. Presi­
dente e Srs. Senã.dores, eu querO registrar nãO só a minha 
decepção ante esse tn~tamento discriminado contra o pe­
queno grande Estado do Acre, e deixar o meu apelo ao 
Sr. Ministro do Interior, bem como ao Sr. Superinten­
dente da SUDAM, no sentido de acorrerem para atender 
às necessídades do Acre, através do P_olamazónia. 

Além desse registro que faço·, relacionado com o Pola­
rnazônia, eu quero também fazer Um apelo ao Ministro 
do Interior sobre o assunto relacionado à borracha, uma 
vez que o Brasil já foi o áentelltór, teve a hegemonia da 
produção gomífera, hoje, o nosso País está ímportando 
para atender às necessidades do seu parque manufaturei­
ro, que cresceu em ordem geométrica, enquanto a pi-o-­
dução de borracha se manteve estável. As razões são 
várias, e não vou me apmfundar sObre o assuntO mas 
quero, neste momento, pedir às autoridades responsáveis 
pela politica econôrriica- qUe--atendam aos seringalistas, 
no sentido de financiar, através do Banco da Amazônia, 
que é o banco tradicional, e que sempre correspondeu 
aos anseios e às expectativas gerais doS- PrOdutores de 
borracha. 

Sr.Presidente, estou certo de que as autoridades da 
área econômico-finanCeira, que subentendem terem sen­
sibilidade para os problemas desta natureza, que para 
nós tem urna grande influênCia pit.ra maío-r produção, es­
tou certo âe que irão em nosso socorro. -

Registrarei tambêm, Sr. Presidente, nesta oportunida­
de, que o Ministério das Relações Exteriores, hoje repre­
sentado pelo Dr. Abreu Sodré, acaba de homenagear, 
condecorando váriaS personalidades do nosso Pais, e 
dentre tantas personalidades merecedoras desta comen­
da, o ltamaraty condecorou o jornalista _,Manoel PessOa 
Mendes, ligado à diplomacia e_ que hâ niais de 2!) anos 
vem dirigíndo a coluna denominada .. Mãla Diplomâti~ 
ca", escrita no Coi"relo Braziliense, bem como o Dr. Fúl­
vio Bylegi, Presidente do Instituto do Coração, de São 
Paulo, um cientista cOm relevantes serviços prestados à 
ciência, ao Brasil e, por que não dizer, ao mundo. 

Registro com alegria essas homenagenS, e lerei tam­
bém a carta que o Ministério das-RelaçõeS "ExteriOreS~ di­
rigiu ao jornalista Manoel Pessoa Mendes: 

--'-Tenho O-pr.azer:_deJevar-ao-conhecimento de-V-. 
S• que, acolhelldo proposta do Conselho da Ordem 
de Riõ Branco, resolveu o Senhor Presidente daRe­
pública admiti-lo na Ordem, do Grau de Cavaleiro. 
Ao me congratular com V. S• pela distinÇão, coinu­
nico que a cerimônia de entrega-da insígnia e do di­
ploma foi marcada para as 12 horas do dia 27 de 
maio, no Palácio do_ltamarat1, em Brã.siliã:•• -

Assina o Embaixador Paulo Pires do Rio, na 
qualidade de Chefe do Cerürionial e de Secretârio 
do Conselho_ da Ordem. 

Fazendo esse registro, eu me congratulo com todos os 
::l;e receberam essa insígnia e iiiU:iiõ especialmente com o 
ornalista Manp.el Pessoa Mendes e o Dr. Fúlvio Bylegi. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 

O SR.,PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
::edo a palavra ao nobre Senador Cesar Cals. 
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-· ú SR. CltsAR CALS (PDS - CE. Proriuncia o se­
guinte díScurso~ Sem i-evisão do Orador.)..::.... Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, por iniciativa do PreSidente José Sar­
nçy - melhor dizendo, do Poder Executivo, uma vez 
que a proposta foi-do Ministro da Previdência Social­
está tramítandO-ilesfe -Congresso Nacional proJetO de leí 
qLt~-ísenta-de contr%uíção-õ aposentãdo e pensionista do 
Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social. Eu 
acho que não há nada mais justo do que essa proposta 
do Poder Executivo porque os aposentados, durante 
toda a sua vida, -recolheram à Previdência Sacia~ não 
podériain-C-não deveriam contirluar ·recolhendo as su_as 
cOiiiribuJções previdenciárias. TÕdavia, Sr.- Presidente, 
u-m ri clasSe foi esquecida, a classe militar. Como sabemos 
oS inilltareS inativos· e Seus pensionistas sofrem descontOS -
pre-Yíáenciâríos ol]rigatórios sobre os títulos de Pensão 
Militar e Fundo_ de_ Saúde e, além disso, ainda pagam 
parte dos tratamentos de saúde. 

PreiCl10o Com este registro infOrmar aos Srs. senado­
res-que estou, proximamente, apresentando uma emenda 
ao prójeto-do Governo incluindo a isenção de desconto 
previdCncíário para oS militares e seus pensionistas, bem 
oonl"õ isentando-os também, de pagamentos de despesas 
riléáicas nas Organizações militares. -

Não vemos por que, no momento em que se procura 
fazer a equiparação de direitos cada vez maior entre civis 
e m-ilitares, que um projetO como este só abranja o con· 
tribuinle aposentado e pensionista do Sistenia Nacional 
de Previdência e Assistência Social. Creio que a própria 
CoriStitüiÇão deverá amparar as pessoas que têm obri· 
gações iguais, devem· ter direitos iguais. Ora~ se um fUn­
cionário público, ou aquele que é contfibuinte da Previ­
dência Social e que dUrante a sua vida de trabalho ~eco­
lhC à Previdência a suã contribuiç-ão previderlciár'ía, não 
vejo porquC o militar, que tambêm é descontado na sua 
pensão militar, não seJa incluído como eSta iegra de de­
pois de passado para a reserva, ou seus dependentes, se­
·reril díspeliSados dessâs: contribuições à penSão_ militar e 
a todas as outras contribuições que ele, na ativa, realiza. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CESAR CALS-: Pois não, nobre Sena.dor Jor­
ge Kalume._ 

o sr. Jorge KaiUme-- Em mala dO ano P~ssado, ~m 
1985, encaminhei à consideração do Congresso NaCional 
o ProjetO nt> 143~ Portanto, há um ano, -o-projetá já -está 
na Ordem do Dia de hoje, sob on~> 11. O metfprojefo pa­
rece_ mais abrangente do que o do Governo. 

Diz o seguinte; 

"Art. li' É revogado o art. 2t> do Decreto-lei n~> 
1.910, de 29 de dezembro de 1981." 

O art: 2~' do Decreto-lei de 1910, que estou revogando 
diz o seg!,(inte:_ 

"Art. -2<:> Ficam· estabelecídas cofltribuições dós 
aposentados em geral e dos pensionistas, para CUs­
teio de assistência médica, na forma seguinte: 

I -Aposentados: 
a) 3% (três pOr cento) do vaJor dos respectivos-­

benefícios até o equivalente a 3 (tiês) vezes o salário 
_ mínimo regional; 

b) 3,5% (três e meio por Cento)- do valor dos res­
___ pe_c_tjy_os__b_enefícios superior a 3 (três) e inferior Ol! 
- igUal a 5 (dnco) vez2s o salário míniriiO- regiO-nal; 

c) 4% (quatro por cento) do valor dos respecti­
vos beneficios superior a 5_(cinco) e inferior ou igual 
a LO (dez) vezes o salário mínimo regiOnal; 

i:J) 4,5% (quatro e meio pOr cento) do valor dos 
respectivos -beneficios supiriór a 10 (dez) e infúior­
ou igual a 15 (quinze) vezes o salário rilfnimo regio­
nal; 

ê) 5%-(cinCci por Cento) do valor dos respêéiivos­
benefícios- superior a 15 (quinze) vezes o salário 
mínimo regional. · 

-- Il - Pensionistas: 
3% (três-por cento) do valor dos resPectivos be­

nefícios." 

Ora, se estou no meu projeto revogando o art. 29; por 
certo os· rnili_tares estão incluídos, Excelência. Dai por 
que gostaria de chamar a atenção de V. Ex' e pedir o seu 
ap-oio ao meu projeto,_~o invés -de fazer emenda. O que 
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isenta, de um modo geral, qualquer aposentado de con­
ti"ibuíção pára o INPS ou outro órgão qualquer. 

O SR. CESAR CAlS- Na realidade, creio que a in· 
tenção de V. Ex' é muito correta. 

ú Sr. Jorge Ka!ume - Enquãnio q-ue o projeto do 
Governo fala apenas no INPs. 

O SR. CESAR CALS - Apenas gostaria· que fosse 
mais explícito o seu projeto de lei, quando diz .. pensio· 
nistas militares", porque, aqui, também, na sua justifi­
cação, em nenhum momento, fala no pensionista militar. 
Eu acho que é importante, jã que se procura fazer uma 
eqUidade neste País, que a classe militar não fique esque­
cida quando se procura fazer justiça aos aposentadOs. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• tem o meu apoio. Se o 
meu projeto não estiver exp!fcito e não abranger os mili­

--tares, eu_concor:do,_ também, com V. Ex•, porque todos 
são brasileiros ~todos são iguais perante a lei. 

O SR. CESAR CALS- Agradeço a V. Ex'. nobre Se­
nador Jorge Kalume e, posteriormente, pretendo estudar 
com o próprio Senador Jorge Kalume, como fazer para 
tornar expl_!cito e fãçam()S justiça à classe militar. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, gostaria de ler 
um trecho dos jornais, entre os quais o jornal O Povo, de 
24 de maio do corrente ano-e que não é uma notícia que 
faz justiça à nosSa Casa, ao Senado Federal. Esta notícia 
é emanada da Câmara dos Deputados. 

Diz o segufnte: 

"Brasíli<~; - A Câmara dos Deputados aprovou 
na madrugada de quinta-feira, depois de mais de 
dois meses de ínterisas negociações, o projeto de lei 
que regulamenta as eleições de 15 áe novembro e, 
com ele, a regulamentação da propaganda eleitoral 
gratuita. · 

A candidatura nata foi proibida para as eleições 
deste ano, de acordo com a Emenda n~> 42, que diz o 
segui_nte: "para as eleições previstas nesta lei não se­
rão admiiídas candidaturas natas". A proibiçã:o po· -

-- rém não deverá ter qualquer efeito concreto. 
Explica-se: a candidatura~nata, instituída por lei 

~Cõmplementar de 1982 não pode ser revogada por 
lei ordináría, corno se fez na madrugada de quinta­
feira, pela Câmúa dos Deputados. A proibição, por 
isso mesmo, disse o DePutadO João Gilberto, não 
deve ter_~feito para o Senado. E se ti'!'esse, o certo é 
que os SenadoreS a de:~:rubariam, jã que não legisla­
riam em prejuízo próprio, elimin-ando um instituto 
que só o~ beneficia. 

Foi pensando nisso, que a Câmara dos Deputa­
dos reJeitou a emenda que derruba a Sub legenda. Os 
Parlamentares argumentam que "pior que 
candidatura-nata com sublegenda só mesmo a 
tandidat!lra-naJa Sem S-ublegenda". Isso tornaria os 
Senadores - dois terços deles - em proprietáriOs 
das vagas, impedindo o surgimento de candidaturas 
novas." 

Acho um verdadeiro absurdo que a Câmara dos De­
putados possa ter votado, em lei ordinária, uma emenda 
que modifica uma lei complementar à Constituição. Por­
que aqui no art. 46·, Seção V da Constituição (do Proces­
so Legislativo), diz o seg_uinte: 

"'Art. 46:.. O pr9cesso legislativo compreende a 
elaboração de: 

-- I -_ em_eitdaS à Cõll~tituição; 
II -leis _complementares à Constitl!içã9; 
111-leis ordinãrías; - ~ 
IV:....... leis delegadaS; · 
V - decretos-leis; 
VI- decretOS legislativos; e 
VII - resoluções. -

Então, parece um absurdo que a Câmara dos Deputa­
dos, com a lei ordinári-a---;- ãiérn de modificar uma lei com­
plementar, ainda faça esse fipo de comentário, e que não 
tem valia no Senado, por isso, não faz aquilo que eles 
pretendiam: revogar também a sublegenda. Eu entendo 
que nós aqui no Senado Federal, ao apreciarmos essa 
matéria, devere01os estar· atentos para esse tipo de 
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atuação da Câmara_ dos Oeputados, que em nada eleva_o _ 
Poder Legislativo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr .. Presidente~ ~M_.uito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcon~~ Gadelha. 

O SR. MARÇONDES GADELH.,I. (PFL -.~B. Pro· 
nuncia o seguínte discurso. Sem revisão do orador.)-
Sr. Presidente, Srs. Senadores: _1 - __ - _ ~-

0 Presidente do INAM PS, Dr. Hesio de Albuquerque 
Cordci_ro, assinou -ontem_ uma resolução de ext(aordi~ 
núria SignificiiÇão, adotando o_ planejamento familiar, 
num quadro de atenção integral à saúde da niulher. 

Dentre outras determinações; o documento man­
da expressamente que:-uas equipes de saúde através 
de serviços_ de_ Clít!ica_ __ _Médjca __ e de _9i!Jeç9_~ 
obstetrícia orientem, JiQbre ouriétodos conç_eptivos 
e anticooceptivos, prefere-ncialmente os naturais, 
respeitando a liberdade de opção da mulher e doca· 
sal, garantindo rigoroso acompanhamento clínico 
no caso da escolha de outros m~odos. A prescriçãO_ 
dos métodos conceptivos e anticonceptiVos qUími­
cos e mecânicos s_ó poderá ocorrer após criteriosa 
avaliação clínica, e com pleno conhecimeiifO dos ris_.. 
cos, vantagens e desvantagens pelas pacientes. De· 
vem ser adotadas, apenas, aqueles devidamente tes­
tados e comprovadamente inó'cuos "à saúde. Serã 
pre:;ervada a plena integridade dos conte() dos técni­
cos e éticos- dos métodos naturais. 

g) que promovam atividades ,de treinamento e re­
ciclageffi de recursos humª-nos, vfsando à ade­
quaÇão-da equipe de saúde-às ações piogfamadas, 
considerando os-aspectos específicos que-as patolo­
gias gerais ·apresentam ~a inulher." 

Sr. Presidente, trata-se como se vê, de uma tomada de 
posição histórica, revertendo uma tendência absenteísta 
que nesse campo sempre tem caracterizado o comporta­
mento das nossas autoridades. Nós nos regozijamps por 
esse gesto._que, entre outras_ virtudes, resg.ita milhões de 
mulheres brasileiras para a comunhão plena dos direitos 
humanos fundamentais. f: que o direito de tegulaca pró­
pria fertilidade, o direito de decidir, de optar, de escolher 
o número de filhos que se deseja ter e o espaÇãffi.ento en­
tre eles há muitO tempo foi recOnhecido, foi titulado pela 
OrganizaçàQdas Nações Unidas como um direito huma­
no básico que, não obst:mte, venhit sendo sonega_do a 
largas faixas da população feminina deste País pela in­
sensibilidade _dos governos e por Urr:t _feixe de preconceí~ 
tos que, ao cabo de _um lo_ngo questionamento e de um_ 
crescimento demogrãtico sustentado, tem-se revelado 
mais e mais conio preconceitOS lão~someiiTe. -.·· • · 

A Nova República, como qualquer organização de­
mocráticã, corttii.!-nO cid_adão.e acredita- que descerrado o 
véu da ignorância sobr_e e_s_s_e_ __ ru;,sunlo e fran"queildos os 
meio-s contraceptivos aos casais, esteS fãrão usóJUdiCíosõ 
e bom, atentos às suas reais necessidade e às suas aspi­
rações mais legítimaS:, ã. uma ex_istênCia digna e dadivosa 
integralmente realizada, subordinando-se apenãs aos di­
tames da orientação médica a ser garantida pelo Estado. 

Sr. Presidente, a resolução acrescenta, um ingrediente 
ético à discussão deste tema. A partir deste momento as 
autoridades brasileiras maís reprCse'TttátiViis e mafs reS~ 
pensáveis entendem que o .ato de engravidar não é mais 
apenas um fato bíõlógiCo é tãritbém um fato social; que a 
partir de agora uma gravidez n~o eStâ sujeítã ·apen-as às 
razões aleató_rlas de ordem fisiológiCa, se nãó que Se su­
bordina também a uma decisão consciente: passa ·a ser 
uma atitude volitíva, assumida pelo casal aientO as suas 
responsabilidades_ e a destinação dos filhos que hão de 
gerar. __ · - -- - ~ 

Bastaria, Sr~ Presidente, estas razRe.s_ para S:C -éi1tender 
porque o INAMPS colocou a dicus.são da matéria num 
nível tão _elevado. Mas, afora as razões de_ ordem moral, 
afora as razões de ordem éUca. aíori:t as í-ãZões de ordem 
epistemológica, nós temos, também; Sr. Presidente; den­
tro dos próprios considerandos que instruíram, que in­
formaram a elaboração da resolução, pelo menos, uma 
razão de ordem prática que não pol::lejamais ser releg-a-_ 
da. 

Diz- o próprio documento que ·a ~~sênci~ de ~má­
atenção perinatal adequada contribui de forma impor­
tante para o elevado índice de m~rtalidade materna e 

neonatal ainda registrãda iio País, coexistindo com pato­
logias de signifiCativa incidência, como as doenças se­
xualménte translni.s~íVeis -··a câncer, patologias fetais 
congênitas, entre outras_. _ - ___ _ 

Faltou ·aludir, Sr. Presidente, a um pontO específico 
que está na ordem da preocupação de todos os serviços 
méd_icos espalhado~ por este País afora: o problema do 

·-~ abOftamento Que acontece_ no Brasil; o abortamentº_ 
, clandestino,_ _que acontece neste País a razão de dois por 
· minuta_~ ciue geri pfoblemas médicos e sociiis de exti-e< 

01a gra"0.~a~e. PoÇemos dizir- qUe grande pa-rte de ocu: 
pação dos leitos em obstetrícia, rios hospit"ãis-da Previ­
dí::ncia Social, deve-se às-complicações por abortamento 
provocado em razão de gravidezes não previstas, por 
d!!5_conheCimtmto _ dos métodos anticonc.epcionais, por 
desconhecimentos da fisiologí-à da reprodUção, por falta, 
afinal de contas, -de acesso aos métodos anticoncepcio­
nais-e- de Uma orientaçã9 _adequada. 

Sr. Presidente; em tudo o INAMPS se houve com zelo 
e com extremado cuidado. Nós aqui, no Congresso Na­
cional, asseguramos uma palavra de apoio ao longo de 
todos esses dias em que a resolução será submetida ao 
de_b_Ute nacion~l. DevO antecipar que no pJóprio ato da 
assinatUra encontravam-s·e- presentes represeritantes de 
todos os partidos poltticos, de toda a gama ideológica 
existente neste País, representantes de entidades de clas­
se, de sindicatos, de organizações de mulheres, de grupos 
feministas, enfim. De modo que o texto_redigido finha,jã 
ontem, uma expressão de concenso nado na!. E _a nossa 
expectativa é a d_e que ganhe aceitação e, seja implemen­
tad;;~. o mais râpido possí_yel. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite Y-. Ex• um aparte, Se­
nador Marcondes Gadelha? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ouço V.-Ex• 
Com muito Prazer, ·senador· Jamil Haddad~ · 

O Sr. Jafuil Haddad- É altam~~Le el~gi-âve! a atitude 
que neste momento toma o INAMPS. Lembro-me bem 
de que_quando Deputado no Estado da Guanabara, prew 
si di unia Coinissão Parlamentar de InquéritO-sobre o uso 
de anticoncepcionais e aplicação do DIU. Recordo-me 
bem que àquela época existia um ambulatóri__o_da BEM-_ 
F AM na Praia do Pinto, onde, sem a presença de médi­
cos, eram aplicados dispositiVos intra-utCrinos; inclusive, 
eram dadas pílulas anticoncepciOnãiÇas pessoas carentes 
que ali compareciam. No entanto, há necessidade de ha­
vef\lfrtContrÇ>le de_ natalidade, dentro dos métodos clás­
sicos, com a orientação da cfasse lnédica, para evitar­
mos, como diz bem V. Ex~, de vermos as enferrilarias de 
gt!pe~ologia dos ho_spitaís da Previdência lotadas em ra­
zãO de abortos fe"itos -por- Cufiosas------'ou provõCados pela 
própria pik:iente, qúe rião tem qualQuer conhecimento 
ou orientação médtca. Sabemos- de vãriOs CasOs~ casOs 
diários nesses hospitais, inclusive, de histerectomias, reti­
rada de ú_tero em mulheres jovens, criando sérios proble­
htas;- ãtê de ordem psicológica._ Neste momento, o 
INAM PS encara um problema muito sériOetnuito gra­
ve, que já deVeria ter visto há muito temPO. Somos da­
queles que achamos que cabe à nosSã. classe, a classe mé­
dica, odentar os pacientes e as pacientes para os métodos_ 
anticonceptivos, para, com esta oiientação, eVitarmos o 
que infelizmente ocorre neste Pals, em razão da falta de 

· ed~cação, sob '! ãspecto d_a graviâez e süaS cOnseqUên­
ciaS maléficas; cOm a má aplicaÇão dos mêtodos contraw 
ceptivos. 

O SR. MARÇONDES GAPELHA - Louvo a po­
sição_ de V. Ex~. nobre SeD.adoi- Jamil Haddad, como 
Parlamentar diligente- e c_omo médico consciencioso, 
atento às necessidades das suas pacientes e encarando o 
p_r9blema também sob o ângul'? profissional. 

Cómo Parlamentar, v~ EX' tomoü a rniciatiVft, nO Rio 
de Ja,neiro. QuerQ. dl_zer-lhe que também aqui no Conw 
gressO Nà:cional vimos nos dedicanáo a esS_e_ problema há 
bas(ante tempo. Veja V. Ex~ que o Congresso Nacional, 
que os parlamentos, as assembléia~> ~-stadu!!.is tãntas ve­
zes· execradas· pelo descumprimento dos seus deveres, 
têm funcionado como sinalizadores da verdadeira vonta­

-de do pOvo. Há muito tempo, como médico e Parlamen­
tar.~_Y ._ ~x• desCObriu que _esta é a vontade_ da grande 
maiqria_ das mulheres, de serem donas do seu próprio 
CorpO, ·ae decidirem sobre os seus dire_itos de ler o_u não 
ter filhos, de terem quantos quiserem e dentro de espaçaw 

.'; J/111 

Maio de 1986 

menta que lhes aprouver. V. Ex• tomou iniciativas con­
cretas, como Parlamentar, nessa direção. Também aqui 
o COiigresso Nàcional toinou iniciativas, que, lamenta­
velmente, não obtiveram a repercussão. Embora saiba­
mos que do trabalhO de V. Ex~. que do trabalho desta 
Casa, resultaram muitas das conclusões que foram utili­
zadas nesta resolução do INAMPS. 

Adianto a V. Ex~ que temos, no Congresso Nacional, 
CQOstituido um grupo parlamentar de estudos de popu­
lação e de desenvolvimento. E, mais do que isso, Ex~, 
que o Se_nado da República instalou, há dois anos, uma 
Comissüo ?-,ulamentar de Inquérito, presidida pelo emi­
nente Senador e médico, Mário Maia, e que tinha como 
Relator o Senador, e também médico, Almir Pinto, do 
Estado do Ceará. 

Ouvimos, Sr. Senador Jamil Haddad, representantes 
de todas as categorias sociais deste País, desde Ministros 
de Estado a mais humilde_dona-de-casa, desde o militan­
te político até_ a mais ativa líder sindical. ExtraíinoS-üm 
documento que se assemelhava, em quase tudo, a esta 
resolução ora proposta pelo INAMPS, e q.ue tinha como 
característica básica a implementação de um programa 
de planejamento familiar, entendendo-se este como um 
direito humano básico e fundamental, e inserindo-se esse 
planejamentO fari1iliar num quadro- de assistência inte-
gral à saúde materno-infantil. -

São esses os elementos bãsicos que norteiam 'a posição 
do lNAMPS._ e que nortearam, desde 1981, as p_9sições 
do Congresso Nacional. E nãõ poderia ser diferente a 
posição do Congresso, nobre Senador Jamil Haddad. 

Veja V. Ex~ q_ue os membros da Câmara dos Deputa­
-· dos, tomados _estatisticamente, têm uma prole média de 

3,2 filhos. Seria uma rematada hipocrisia se um Deputa­
do ou Senador fizesse planejamento familiar na sua casa 
e tentasse negar, em nome de razões de Estado, às cida­
dãs humlldc.s esse direito elementar, básico, fundamen­
tal, e de enorme interesse para a sua própria saúde. Seria 
uma hipocrisia que fizéssemos nós o planejamento fami­
liar em nossa reSidência e· procurássemos negar, em 
nome de supostos interesses nacionais, em nome da segu­
rança nacional, em nome da necessidade de ocupar os 
chamados espaç_os vazios, ou em nome_de não sei Quan­
tas outras abstraçôes, nós procurássemos negar, a·qui e 
agora, a vontade legítima, a vontade lídima que orienta 
os passos e as tomadas de decisão de cada ca_sal. 

Queícn:pzer, apesar de tudo, que em nenhum momen­
to o Congresso Nacional nem o INAMPS teimaram va­
riâvcis de ordem puramente econômica, como razão ou 
pressuposto para esta decisão. Não, o planejame_nto fa­
mi_iiar, por certo, não vai resolver os probtemas deste 
País, não vai resolver sequer os problemas .de desemprew 
gci que aí estão, porque, mesmo com o abaixamento das 
taxas _de__crescimento _demogrâfico na_ década que esta­
mos vivendo, os resultados sobre o nível de emprego só 
se fariam seÍ1tir daqui a pelo meno_s ___ IO ou 15 anos, por-
que o contingente que há de buscar, que hâ de forçar as 
portas do mercado de trabalho jâ está estabelecido pelas 
taxas anteriores de 2,3 ou 2,4 ou 2,5% de crescimento de· 
mográfico ao ano. 

Também o planejamento familiar, em sf mesmo, não 
vai resolver o problema dos 25 milhões de_ menores aban~ 
danados_ que agora pressionam a Capital da República, 
erl"! l?_~~ca de solução para as suas agruras, porque o 
problema já está ciiado. Nós, em nenhum momento, en­
t~demos. que o planejamento familiar, por si só, seja 
uma panacéia, seja,um ungUento maravilhoso capaz de 
curar todas as mazelas do País. Entendemos também-que 
nenhuma política econômica ou Social_ funcionará, en­
qua:ntcl mantivermos tâxas tãõ elevadas de crescime-nto 
demográfico. 

Sr. Presidente, eu me congratulo _~;s_ta decisã_o do 
INAMPS, sabiamente assumida em hora oportuna. 
Digo- qUe-esta não é viTória nem do Congresso Nacional 
nem do INAM PS: é uma vitória das mulheres brasilei­
ras.: Estatísticas mostram que 68% das mulheres em ida­
de fertil pretendem fazer o planejamento familiar, e que 
à grande maioria desse segmento decisivo da vida nacio­
nal efam sonegados os meios, o_conhecimento e o acesso 
ao uso de contraceptivos. 

Nossa esperança é de que o problema, agora devida­
mente encaminhado pelo canal competente e adequado, 
tome um curso autônomo, e que não tenhamos mais que 
voltar, nos próximos seis anos, na próxima legislatura, à 
discussão ~este assunto. Que todos os preconceitos susci-
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tados em torno da matéria passem a constituir 'ap'enas. 
um sonho mau na trajetória da civilização brasileira, de­
finitivamente encerrado. Muito obrl_gado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE(Passos Pôrto) --A Presidência 
convoca sessão eXtraordinárhi- a realizãr-se hoje, às 18_ 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

- Projt=!•1 de L 1 Câmara n9 65, de 1985; 
- ProjehJ Je De'-- - .) Legisl:.1tivo _!"!'~' 20, de 1984; 
- Prcjeto de Lei o" Sinado n~'95, de ]986-DF; e 
- Projck de Resu!ução n'~'-25, de 1986. 

O SR. PRESIDENTE \Passos Pôrto)- Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM ')0 DIA 

Não há quorum para defiberação ein plenário. 
Em conseqllência, as matérias- da Ordem do Dia, e·m 

fase de votação, conStituída do- P-fõjCto de. Lei do Senado 
n"' 97/86; Piojetõs de Lei da Câm_ara n"' 69/81, 71/Sf, 
85/81, 104/79, 196/84, 187 /85; Requerimentos nos 92 e 
95, de 1986; Projetos de Lei do Senado n"' 4/84, I43f85, 
46/85, 151/85 e 242/84, ficim com a--sua apreciação 
adiada para a próxima seSsão- ordinária, bem como a de 
Projeto de Lei da Câri'lara nY T97f84, por depender de 
votação de requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pa~sos Pôrto)- Volta~seà lis­
ta de oradores. · 

Cot'lcedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 
(Pausa.) 

S. Ex' está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueir_OS. 

O SR. HI':LIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senaâores. 

Ao- longo do exercício do meu mandato, nunca vim à 
tribuna para ler declaração alheia, nem artigo alheio; 
nem opiriião alheia; nem carta alheia para pedir a trans­
crição dele ou dela nos Anais da Casa. 

Abro hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma ex­
ceção, não para pedir a inserção, mas-para ler um doeu~ 
menta que precisa- figurar n-os Ailaí.S desta Casa para o 
historiadOr de amanhã ter condições de julgar e de_ inter­
pretar o que estã acontecendo nos dias de hoje. 

Leio, Sr. Presidente, a Cai-la dirigTaa pelo Sr. MiníStro 
Nelson de Figueiredo Ribeiro, da Reforma Agrária, ao 
Excelentíssim.ci Senhor Presidente da República Josê 
Sarney: 

'"27 de maio de 1986 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Dr. José Sarney 
Senhor Presidente: 
Os últimos acontecimentos qUe envolveram are­

forma agrária, sua repercussão, suas conotações éti­
cas· e- políticas, tocarain-me o cOração profunda­
mente impondo-me, cmno ser social e homem públi­
co, um esfon, ')de reflexão mais profunda acerca dos 
rumos da reforma agrária brasileira. Peço poiS, per­
missã-o par<· ''Jmparli!har com V. Ex•, as inquie­
tações e anseíos que têm me acompanhado nesse es­
forço de servir meti r ís e me afligem particular­
mente neste moment•, .::m que é necessário não ter 
dúvidas ou pcrplexic' 'es_, _ 

Senhor P!';;.sidentr.;_ ,- Jando no coração de um po­
vo, um governante cor ~egue despertar a esperança e 
acordar nele .r desejf' Jormecido de ser reconheci­
do, de ser_l· .. e, é pnn:Tcre-este gá\i'ir-fiante tem algo 
de espechli. A ..:!uru . 7 •:preensào de V~ Ex• sobre a 
inquestioná\-;d neccss; J.de e oportunidade da refor­
ma agrâria em nosso: is é um bom exemplo do que 
acabo de me referir. -

A grande massa d·_ ·- _despossuídos, especialmente 
do meio rural brasileirO, víu no arco-íris da Nova 
República um sinal e no seu Governo, uma luz que 
irradiava o seu clamor de povo secularmente margi­
nalizado. A~.-.im esse povo teve SUas forças_ rCnova-­
das, revigorou suas esr.eranças e rompeu seu imobi­
lismo na busca de tr., .'iforrriações, -entre as qUais se 
destacava a reforma agrária. 

DIÁRJO DO CONGRESSO NAC!ONAL(Seção 11) 

Essa efervescência é tanto mais compreensível 
quundo ~e tem em mente qu_e ela, mais do que uma 
ação, é uma reação natural de um povo desespe-

- rançado que encontra em V. Ex~ a disposição e O de­
sejo de guiá-lo no rumo sereno da terra prometida. 
Ne:iSc sentidO, as discussões havidas na atmosfera 
de liberdade da Nova Rep~blica, tornaram a refor­
ma agrária o cristal-síntese dessas esperanças e in­
quietações. PaSsou assim a refOrma agráría a· ser um 
sinal de um conjunto harmonioso de aspirações dos 
marginalizadoS do meio rural: o desejo de democra­
cia-; -o--s-onho da cidadania, a vontade de ser livre, o 
fim da fome, da miséria, da v assa! agem. Enfim, o di­
reito primário de deixar de ser sub-humano para ser 
plenamente humano. 

:Se hcije pOis, o pOvo se mov-imenta, pede, é por­
que crê que o seu Presidente tem forç-as e c-ondiÇões­
de realizar a sua ma-is antiga asp-inição: a niforma 
agrária. Eu disso dou meu testemunho pessoal, pe-

--- las dezenas de vezes em que tenho contactado com 
esse- p-ovo, ouvindo pacientemente seus anseios -
eles confiam no seu Presidente. 

Senhor Presidente, o seu GoYerno_despertã:ispe­
rãnças _QorqUe'já -deu o -exemplo ãa sua- enorme ca­
pãcidadC de tomar medidas corajõsas. AS mudançaS 
im>titucioriais e econômicas estão aí e vieram para fi~­
car. O seu GoYerno é uma luz, porque é o Governo 
com maior apoio popul:ir da história da Repúblic3.. 

-_B_a_s_tã ver -esse apoio e -usâ-lo, que nirlguém poderá 
impedir-V. Ex~ de reaüzar- a sua opçãO pre'ferencial 
pelos pobres, e aprofundar assim uma verdadeira 
comunhão dialética entre governantes e governa~ 

-dos. 
l'Jão fogem à minha memória as adversidãdes 

por que V. Ex~ tem passado. Recordo-me muito 
bem que V. Ex~ disse que sabia o alto preço que pa­
garia por implantar a reforr:ita agrária. 

Sou testemunha disto. 
Do mesmo modo, tenho certeza de que V. Ex• 

téiil comprCensão -das enOrineS-dirfculdades_que te­
nho enfrentado para auxiliá-lo na condução da re­
forma agrária, Com serenidade e tírmeza, aceitandà 
o desafio de atuar, durante mais de um ano, com um 
Ministério sem quadro de empregos; sem uma estru­
_tur<.~ de cargosode direção e as5essõrame-nto slipeiíOf 
e iritt.:rmediârio; sem poder contar com a diretoria 
do JNCRA completa. 
__ Todavia, Sr. :PreSidente, tod-ãs estas ·dificuldades­
têm sido pequenas diante da incompreensão que fre_­
qUentemente têm perq1eado as avaliações do nosso 
esforçq_de fazer_Q_Q: MI_RAD um_organisirio--demo­
crático e transparente, a serviço de todos aque_les 
que honestamente.desejam contribuir-com v:-EX:f iia 
hercúlea missão di construir, neste País, uiri.a sacie:. -
dade moderna e justa. 

biante de todas essas circunstâncias, sinto-me, 
----fíCYdever moral de reafirmar perante V. Ex• a minha 

absoluta disponibilidade e desapego em relação ao 
cargo de Mirlistro, 'que, por definição ética-e legal 
lhe pertence. Quero assim, Sr. Presidente, pedir-lhe 
que seja exonerado do cargo de Ministro de Estado 
da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, -abrin­
do dessa forma um espaço político e funcional que 
lhe permitirá conduzir a reforma agrária em conso­
nância com o que sua lucidez e o seu elevado descor­
tino lhe aconselharem. 

Deixo o Ministério sem ressentimentos, levando 
.coffiigo a honrã de ter sido seu Ministro de E'StadO,­
Cfe ter convivido funcionalmente com v. EX• na:au­
rora da Nova Ré pública, ter formulado os instru-

~ _1fiéi1t6s básicOs, p9r v: Ex' aprovados, para a im­
plantação da reforma agrária no País e ter dado mi­
nha humilde contribuição p'ãra o Oesenvcilvlmento 
de uma consciência nacional em favor á e' uma refõr-

-ma agrária em benefíc_io dos trabalhadores rurais 
brasileiros. 

Recebê!, pois, a manifestaçãO do meu apreçO e ·a a 
mínha admiração. -Nelson de Figueiredo Ribeiro, 
Minjstro de 8tado da Reforma e do Desenvolvi­

__ I!lc-~to -~grário.''-_ 

OSr. Presiden_te, S_r~. Senadores, este_ é um_ documento 
qu_ejulgo do)neu deVer w~ç_rev~r_nos Anais desta Casa. 
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O Sr. Jamil Haddad - Permíte V. Ex' um aparte, 
nobre Seriad6r Hélici--Gueircis? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Concederei já o aparte a 
V. Ex~, nobrt:! Senudor Jamil Haddad. 

No fim do ano passado, o Presidente José Sarney, 
num desabafo pela televisão, declarou que nào o haviam 
poupado desde o primeiro dia em que ele assumiu o Go­
verno, porque só mrquele espaço de tempo ele teve de en­
frentar 300 greves. Com o Ministro Nelson Ribeiro 
aconteceu pior; muito antes dele assumir o Ministério, 
ele começou a percorrer a sua via crucls. Todos os Sena­
dores estão lembrados da campanha terrível que se insta­
lou no País contra a nomeação de Nelson Ribeiro. E 
tudo fingindo que era em favor do bem público quando, 
n<J realidude, o que se impedia era a presença de um cida­
dão que, realmente, iria implantar a reforma agrária no 
País ~ob os auspfcios da Nova República. 

Eu já tive a oportunidade de dizer, desta tribuna, e re­
pito que, no Brasil, todo mundo é a favor da reforma 
agrária desde que nãõ ·se- Taçà--relorma agráría. NelsOn 
Ribeiro está pagando o preço de ter sido fiel aos compro­

-m_issos assumidos com a Nova República, em especial, 
com o Presidente Tancredq Neves e, depois, com o Presi-
dente José Sarney. __ _ 

Quero dizer e quero-dar o meu testemunho a este Se­
ilado que, no tocilnte à parte política, quando houve a 
escolha do Ministério da Nova República, quem tratou 
da nomeação de Nelson Ribeiro para a reforma agrária 
foi o Governador Jader Barbalho e depois, eu Como re­
presentante do Estado do _Pará, porque sendo o Parâ a 
sede dos grandes e trágicos conflitos fundiários, en­
tendíamos_que só um homem da Amazônia que, vivendo 
os problemas fundiários da Amazônia, que fosse teste-­
munha da mortandade que se instalava naquela Região, 
sô um homem com sensibilidade da Amazônia poderia 
encontrar soluções e ser fiel a esse c_o_mpromisso. 

Lembro-me de que o Presidente Tancredo Neves 
di~se_-me assim: ''olh{;::f lá, e$Se Sel,LMinistro, porque vou 
dar a ele todos os recursos e meios para que implantemos 
no Brasil a reforma_ agrária, porque no meu Governo ha­
verá reforma agrária". 

Mas desde esse tempo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
Nel~on Rib_eirq__pago_u o preço.de acreditar na sincerida­
de d.o~ compromissos da Nova República. Desde o pri­
meiro instante sofreu ãmarguras, desassossego, chegan~ 
do até a ser ameaçado na sua integridade física, unica­
mente porqu~.!_, corri honestidade, com honradez, procu­

-rava ct.impdr com os compromisSos-dã Nova República. 

-Agora, dePois de todos esses _dissabores, essas lutas, 
essas decepções mas também triunfos relativos, ele se vê 
obrigado a deixar no meio do caminho o seu trabalho, o 
seu Ministério, e endereçou essa carta ao honrado e pro­
bo Presidente. José Sarney, que atendeu às explicações e 
justificativas do seu Ministro e lhe concedeu a exone­
ração. 

Dou o aparte a V. Ex•, Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
recordo-me bem de que, em 1964, quando pregãvainos a 
reforma agrária, éramos pura e simplesmente chamados 
de subversivos. A certeza de que estãvamos no caminho 
certo é o fato de hoje não termos apenas os problemas 
rurais, termos também sériõS problemas urbanos. A po­
pulação rural, não encontrando meioS de _sobrevivência 
nos cmtfpos, invadiu as grandes cidades e criou as 
célebres favelas, que hoje- praticamente tornam impossí­
vel ao prefeito de uma grande capital administrâ-las~ E o 
problema fundiário cada vez mais se agravou. Após 
1964, grileiros usando armas mataram e expulsaram pes­
soas que viviam nos caritpos, laYrando aquela terra du­
rante décadas e passando até de pais para filhos. Hoje, 
infelizmente, nós vemos que, quando o Presidente Sar~ 
ney falou _em reforma agrária, criou-se um clima de ver­
dadeira rebelião por parte dos latifundiários que não ad~ 
mitem, em hipótese alguma, esta reforma. Criaram Um 
organismo chamado União Democrática Ruralista, que, 
pelo que se sabe,_já provocou várias mortes neste Pais. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, recordo-me bem da irria­
gem da, Prim_eira Missa ne.ste País após a descoberta. 
Víamos Cabral e os fndiQs junto àquela Cruz e a Primei­
ra Mjssa sendo rezad51._ Hoje, onde estão os índios deste 
País'?_ Aqueles que não (o_r_am ~terminados estão sendo 
cada vez mais para longe jogados e já se encontram nas 
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fronteiras com outros país-es. O mesinO ocbrret(com- a 
população ruraL Todos _s_e_re_c_orda_m_que colonos do Rio 
Grande do Sul, do Sul do País e de Çmtros Estados, ro..: 
rum levados em verdadeiras caravanas pafa o Acre,· 
Mato Grosso e Rondônia porque já :não havia mais_es­
paço para eles poderem trabalhar a terra no Sul,- já ·que 
foram terras sendo tomadas pelos grandes latif.u_ndiários. 
No momento, aqui, quero deixar na realidade uma pã.la-­
vra de conforto ao Ministro que ora se afasta do Gover­
no. Tenho a certeza de que S. Ex' estava convicto de que 
a reforma agrária seria feita com o aUxílio gover'rfamen- -
tal. Há poucos dias vimos a nomeação do novo Pn!:síd_en­
te do INCRA e lemos também que era pessoa que nãO ti­
nha o menor relacio_namento com o Ministro. O MiiliS­
tro não havia s_ido _consultado é o que ocorreU? Não ha­
via condições reais, de_ o Ministro poder continuar no 
cargo, não podendo nem escolher os S:~:Us.auxilíares, parã. 
que pudesse levar ava_nte o plano da ieforilla ãgrái"ia. Sei 
que, neste momento, será criada uma-crise entre o Go­
verno e a Igreja, relacíonada com o pfoblema da r~for_m-ª 
agrária, jã que o Ministro Nelson Ribeiro contava com o· 
apoio da Jgre}a que, neste momento, para feliéidadib -aa o 

população brasileira, é progressista. Acabou a época em 
que a Igreja, os padres, diziam às populações pobres des­
te País que eles tinham vindo ao mundo para sofrer, que 
Dc.us escrevia certo por linhas tortas. Hoje, o epiSCopado 
brasileiro, procura, na realidade, orientar as pessoas 
mais carentes sobre os s_cus direit_ps e.sobre os seus deve­
res: e esperamos que as autoridades federais con_s'lgam, 
neste momento, erradicar esse cancro chamado_UOR, 
assodado_a Tradição, Família e PropriedadeTFP- que 
tem usado de todas _as armas para evitar a reforma: 
agrária modesta-ne$te País. Nunca tive contatQ_ algum 
com o Ministro Nelson Ribeiro. Mas, daqui desta tribu­
na, quero-declarar que S. Ex~ larga o Ministério e a im­
pressão que me.deu, durante todo o tempo que ocupou a 
Pasta, é de que era um homem convicto da Reforma 
Agníriil. Tenho receio, nobre Senador Hélio Gueiros, 
que o novo Ministro que venha a ocüpar a Pasta iião te­
nha as me!>-mas convicções que tinha Nelson Rib_eiro, 
para. que mais uma vez não seja fruStrada a populaçã_a 
brasileira com o adiamento progressivo da reforma 
agrária. O problema fundiário neste.País __ ch_egQU hoje a 
um ponto explosivo. E hora das elites dominantes terem 
consciência -da gravidade do momento e. entenderem que 
maís vale ceder àqueles que nada têm, do que talvei ter 
que _ceder tudo num movimento que nenhum de nó.s d~ 
seja. 

O SR. HI!:LIO GUEIROS- Muifo grato pelO a _par­
te, eminente Senador Jamil Haddad. Quero dizer a V. 
Ex~ que a impressão qu-e u-M inistro Nelson Ribeiro lhe 
causa não é Só_imprcSsão é a verdade. Ele é um homem 
competente, sério, honrado, honesto, um verdadeiro 
missiOnáfiQ. É por isso, que estó1.Cnesta tribuna, deplo­
rando, lamentando, chorando a perda dele para o Go­
verno da Nova República. ~ uni homem que, desde o 
primeiro instatlfe, se déâicou de corpo e atma a este 
problema da ímpiantação da refõffifa ãgrái'fa--:--

Note-se, Sr. Presidente, Srs. Senador~. apesar de toda 
essa onda na Imprensa contra o MiriiSirO Nelson .Ribei­
ro, note-se que não houve alteração da Cõnst!tuiÇ_ão do 
Brasil, para a implantação da reforma agrária e nem mo­
dificação na legislação ordinária. __ Es_tamos_fa~ndo uma_ 
reforma agrária cõrtt_bas~ num_aJegislação de 1964, por­
tanto, já há 20- anos atrasada. E. <issim m.esinb, houve 
essa reação fantástica quase irisuportável, có-ritra uma re­
forma que vem 20 i:Tanfôs anos atr"ãsada. O ·MinistrO 
Nelson Ribeiro não_ modifiCou em. Jada a Constituição; 
não modificou em nada a legislação; não modificou em 
nada os procedimentos. . _ __ _ __ 

Chegou-se, aqui, ·a ·anue-lar e pass-Ou conicf forum de 
verdade para todo o BraSil, -que de lia via desapropriado 
todo o Município dC Londrina, e foi' um n_Deus nos acu­
da", pois, 3 dias antes dúQuito, o---pres'ideõte-Figueiredo 
havia fiito a mesma coisa,- po'rque O procedimento Usual 
nos costwnes·, nos atos e no procedimento da RefOrma 
Agrária, era de_se_c_onsid~rar príoriiária, a ~áiea_ dei Mu­
nicípio e dela se extrair uma parte para realmente S:Cr de-:. 
sapropriada, Mas o mundo quase veio abaixo, como se o 
Minístro Nelson Ribeiro tivesse inVentãdo- aquelã-fór_~ 
mula. Durante os_ Governos da Re~olução, nínguéffi se 
queixou, ninguem reclamou nãaa, talvez porque àquela 
altura muita gente pensasse que a ~eforma agrária não~ 

_;ç 

e:r-ã·p-al':l valer, mas-quado veio o Ministro Nelson Ribei­
rO e Se- verificOu que ele realmente estava_ ÚtiendO Uma 
rcrorrn:.i agr::iria para valer houve fogo esSes apelos; esses 
réCursos, eSsa:s""interpretações de má fé, tentandO colocar 
rfo descrédito e no ridículo a obra patriótica do Ministro 
N"Cl;Qn Ribeiro. -

O Sr. João Lobo-- Permite-me um aparte, nobre Se­
nador H(::lio Gueiros? 

·o sa:· HI!:LIO GUEIROS- O~Ço v. Ex• ilustre Se-
_ii'itdOi- J_oãó Lobo. - - -

O Sr. João Lobo- Senador Hélio Gueiros, solicitei 
esse aparte a_ V. Exf no momento em que leu a carta de 
renúncia d_o Ministro Nelson Ribeiro para dar o meu tes­
temunho da honradez, da dignidade, inclusive da enor­
me humildade do Ministro Nelson Ribeiro. Entretanto, 
desde a primeira hora sentíamOs que ele não era talvez o 

· homem próprio para por em marcha, para executar essa 
reforma agrária, Era um homem muito tfmido, muito in­
trovertido, _cheio de cuidados, que talvez não se sentisse 
bem nas "luzes da ribalta" em que seria lançado com o 
problema da reforma agrária, e o tempo mostrou que 
real~ente o Ministro não se sentia bem nas "luzes da ri­
baltU", que forain, de repente enfocadas eiTI ciina desse 
grave e passional problema que a sociedade brasileira en­
fr~nta. Fui um homem criãdo, nascido numa região em 
que só ~a_vfa_ vazios dem"?srãficos. Não havia ningUém 
sem terra. Nunca vi_miserãVeís pela falta de túra-, porque 
esta havia em abundância por todos os lados. O Nordes-

- te, V. Ex~ sabe, na sua grande totalidade, é um vazio de­
. mog-fáfico enorme, tão grande como o vazio demográfi­

co da_Amazônia ou das _terras menos habitadas_ .deste 
País. DificJlmente eu c_onseguia c~mpreender que a falta 
de tcrm fosse a responsável pela miséria, pela pobreza do 
homem interiorano brasileiro. Mas acho que as terras 
boas são poucas neste_ País - é uma verdade. Temos 
quantidades reduzidas de terras agrícultávC:is, e_ seria jus­
to reparti-las com equanimidade, dentro de uma justiça 
soCiãT. O QUe é cOJ1denãvet _é Que se- transfõrme um 
problema sério como este num caso passional, num 
problema po\íttco. Essa União DemOCrática Ruralista _é 
um rastilho de pôlvora que se .choca com a outra, a Pas­
toral da Terra, também estimulada pela Igreja. Ambas 

-são responsáveis pelo cfima de passionalidade que está 
presidindo a reforma agrária deste País._ Cont_ra isto é 
que querímaos nos opor. A sociedade deve se c_onvencer 
de que isto é um problema sériO- que deve ser resolvido 
CO!fl racionalidade dentro dos mais altos padrões de jus­
tíça social do mundo ffioderno. Nós SOmos fav-or3.veis a 
que isso seja feiio, mas -sem o conteúdo PolííiCó, o ·con­
.teúdo passional que _está sendo dado a reforma agrária 
para tumultuar a vida nacional. Era esse o aparte que eu 

_queria d_ar ao pronuncia~ento de V. Ex• 

O SR. H'E:LIO GUEIROS - Nobre Senador João 
Lobo, v: Ex_~ com seU aparte deu mesmo um:a dimensão 
c(o problema da refornla agrária no BrasiL Se V. Ex~ 
considerava o Ministro Nelson RibeirQ tímido, medi'oso, 
caUtelos_o e não conseguiu implantar uma refOrma tími­
da e Ca!J.telosa, imagine V. Ex• se fosse para lá um audaZ, 
um valente, um cor_~joso, um outro cidadão que não ti­
vesse a competência, a compostura, a postura e o patrio­
tismo" e a transigência do_ Ministro Nelson Ribeiro. Se 
ele, com toda essa Paciência evangélica, sofreu o que so­
freu r;_não.estã conseguindoj_molant!l_r __ u_m mfnimo de re­
forma agráriã, imagine V. Exf ;e por acaSo-eJ;ifv~;s~-ou~ 
tro procedimental 
- Verifica V. Ex~. nobie -Senador João Lo_bo;ij_ue não se 

quer ir à -rãlz do mal, ningu_ém quer ir bu-Scar as causas. 
Agora mesmo vejam-se as jornais do_çHa_:_ o- einln_ente Mi­
riis.tro Pàulo BroSSard, faz declarações sObre _a_ violência 
no campo. A violência, nobre Senador JOão Lobo, é a 

_ oo.nseqUência, elB:, não_ surge- foi'tUita-e gratuifamente. 
MaS o nosso emiriente Ministro eStá precicupádo com a 
violência, quando de'>!eía preocupar-se, com o Ministro 
Nelso_!l~ Ribeir~~ com _as ca.usas da '{io_lénç_ja no campo._ 
Então, leio nos jornais e me apavoro, ilObre Senador 

_ Jo~o_ L9_bo, com a notícia de que a provit;féncia do Minis-
tério da Justiça para acabar com a violéitda rio campo é 
colocar a Polícia Federal e tropas do Sxército no campo. 
Para que, Sr. Presidente e Srs. Senadare,s?Para mat_ar? 
-Para ensangüéntar? .E. pr-ecísóij"ue haja bom senso, é pre­
cisS-ql.ie fiaja patriofisino, e não se faça uma loucura de's-

sa n'iliureza. Se não cHminar-se a causa dessa violência 
~SI _campo, ~que são esses conflitos fundiários, a violência 
vai_ permanecer, coloquem lã fnil policiais federais, lO­
mil soldados do Exército. Pode lnicialmente morrer ain­
da m_ais posseiros, mas o final será cruel e lamentável 
para -_todas a_s_ partes. E é por isto que, 11Proveitando 6-sa­
crífTcio, a renúncia do Ministro Nelson Ribeiro, quero 
formular um· apelo ao Governo de honrado Presidente 
José Sarney, para- que S. Ex• interfira com bom sen_so, 
com serenjdade, com patriotismo, e não insista e-m que se 
co~siâere õ problema fundiário em um caso de polfcia. 

E precisao juízo, é precis-o serenidade.Tenho a certeza 
que o eminen(e_ Presidente José Sarney, que é nordestino 
- e um dia desses declarou em Juazeiro que, sendo nor­
destino, tem coragem e não vai acabar com a implan­
tação da reforma agrária - vai transformar essa sua 
promessa, esse seu juramento em atos, e imponha a paz 
no tampo através de uma reforma agrária justa, que dê 

_~erra para quem precisa de terra. É um absurdo, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores_, que numa área como a do Parã, 
o segundo maior Estado da Federação brasileira, se mate 
e se m·orra por causa de terra. V. Ex•s, que têm passado 
Já pelos ares, _verificam a quantidade espetacular de ter­
ms _que e_x.istem naquela região. b exatamente no meu 
Est:.Jdo do Pará, onde acontecem as pioies_desgraças em 
matéria de_ c_onflitos_ fundiários. 

É preciso q_~e_ ~e vá! q_L!e o Governo desç~ -àS caus_as, 
q_ue o Governo ac{!ite as ponderações sensatas, tranqUi~ 
las, s_erenas do Ministro Nelson Rib~iro._Que o Presiden­
te da República intervenha a reponha a cOisa nos seus 

, devidos lugares . 

9_ Sr. Odacir Soares - Permite V, Ex• um aparte? 

--o·sR. HtLIO GUEIROS-- Tem o·apart~-o ilustre 
Senador Odacir Soares. 

O Sr.Odacir Soa_res- Nobre Senador_ Hélio GueirOS, 
como V. Ex•, eu considero essa questão -_da refonna 
agrária inadiável para a solução dos c_onfiitos que se es­
tão espraiando por todo este País. E cnsangUenianQo a 
Nação brasileira. Evidentemente que a reforma agrária 
preconizada pelo Governo José Sarney, e por este reite­
rada várias vez_es, será realizada na forma do Estatuto da 
Terra e na formil superiormente preconizada pela Cons­
tituição Federal. Serã, portanto, uma refonna agrária 
que vai desapropriar, mas indenizando em dinheiro e 
com títulos da dívida agrária. Eu considero_ também, por 
outro lado, __ que pretender fazer reforma _agrária distrí~ 
buindo pura e simplesmente as terras públicas e as terras 
da Igreja será inexcquível na medida em que essas terras 
são inSuficientes para atender a demanda, a grande de­
manda de _cerca de 10 milhões de fammas qUe eStão sem 
terra neste País. Por outro lado, nobre Senador Hélio 
Gu-eiros, não se vai fazer reTorma agrária neste Pa,ís, 
como não se fez reforma agrária em país nehum do mun­
do, sem a· distribuição de terra a quem não as possui. Só 
se vai fazer reforma agrária com a dístribuição_de terras. 
Esse é um pressuposto do qual não se pode afastar um 
mifímetro sequer. Não se pode fazer reforma agrár1a sem 
que se distribua terra a quem não a possui. Evidenterrien· 
te "q-ue O processo, não apenas o processo preconizas:fo 

··pela nossa legislação e pela própria Constituição daRe­
pública, é o processo democrático e é também o prOcesso 
capitalista que está in_serido na_ nossa legislação. De 

- modp que· se pre"ú:~der fazer reforma agrária com as ter­
ras públicas e com aS terras da Igreja, é uma balela, por­
·qu-e-=-es=s-a:s terr-ai; Sãõ- "I nsu ITcíe"n res·; -A -y grej ff p ossüh;erca 
de 100 mil a 120 mil hectares de terra neste País, e um vo­
lume de terras desse tipo seria insuficiente para atender a 
grande demanda dos nossos agricultores sem terra, das 
milhões de famílias dos agricultores sem terra que vivem 
neSte Pafs. De_ modo que, me solidarizo com V. Ex' na 
medida em qtie reqUer, com veemêncià e cofn muita­
oportunidade, que o Governo JQsé Sarn~y prossiga no 
-seu ob}etivo de realizar essa tarefa, que é inadiável, para 
a pacificução da família brasileira e para a consecução 
do projeto de democratização da nossa sociedade que se 
estã Viabi!izando através das medidas corajosas que o Se­
nhor Presidente da República tem tom11do, notadamente 
na-âreã ·econômica. Do mesmo modo, nobre Senador 
Hélio Gueiros, que é inadiável a execução da reforma 
agrária; tilmbém é inadiável a negociaçã_o_da _dividaJ:x­
terna sob um prisma eniírlenteriiCnte político e sob_ um 
prisma no qual se proteja os interesses nacionais. De 
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modo que era este o modesto aparte que queria trazer ao 
discurso de V. Ex~. onde cone! ama a Nação e o Governo 
a que efetive_ a reforma agl:-áriii.-paTa paCífkár <fPOvó bra­
sileiro. 

O SR. Hi!:LIO GUEIROS- V. Ex' tem toda a razão, 
nobre Senador Odaclr SQa.res, quando salientou que a 
reforma do Go_verno José Sarney é uma reforma dentro 
da lei e dentro da Constitt!içã·a, como eü havia salien-ta­
do. Se é dentro da lei, dentro da ConstitUição, o que hã? 
Não há nada fora da lei nem for <i da ConstituiÇão. A@:o­
ra, quanto à maneira de se saber o efeito_ da r:eforrn_a _ 
agrária, quero dizér a V. Ex~ quf!"nO-firi1 do ano passado 
eu estive na China acompanhando o Presidente Ulysses 
Guim aràes. __ 

A China, nobre Senad_Qr Odacir Soares, tem uma po­
pulação de um bilhão e 8_0 mi(hõt!S _de_babi!antes. Lá eles 
deixaram um pouco de mãõ essa his,tórLa, __ (j~_que há ne­
c~sidade de grandes e monumen_taís empresas rurais e 
resolveram redistribuir a terra individualmente ou pelas 
famílias. 

O Sr. Odacir Soares- O.: módulO ~m Roildônía é_de .. 
50ha. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS- E o resultado, nobre Se­
nador Odacir Soares~ é que eles, com um bilhão_ e oitenta 
milhões de habitantes, dão comida, alimentação para 
toda essa colossal população. E quando cheguei aqui" no 
Brasil, assisti um Jornal Nacional dando notícia- de um 
descarregamento de navio no porto do Rio de Janeiro 
que trazia dez mil toneladas de arroz da China para ali­
mentar o BrasiL A China, __ com um_ bilhão e oitenta mi­
lhões, alimenta toda a sua população Com sua produção 
e ainda manda para o Brasil, -que-só tem cento e trinta 
milhões- de-habitantes. Será que há alguém que ainda du­
vide da necessidade de se fazer reforma agrária no B_ra­
sil? Será ·que ficamo:s todos _a reclamar -da miséria, da fo­
me, mas· quando chega na hora de se tomar uma atitude 
corajosa, eficaz p3ra realmente. ir às causas da fome bra­
sileira e se implantar a reforma- agrária se arranja toda 
espécie de desculpa para não se implantar a reforma 
agrária? Ê evidente, nobre Senador Odacir Soªres, que 
alguém tem que ser prejudicado na reforma agrária. se 
tenho dois milhões, cinco milhões, oito milhões de hecta­
res, não quero perder isso. Mas será que por causa dessa 
meia dúzia, de uma elite, vamos deixar na fome e na-mi--­
séria toda a população brasileira? Deixem que eles gri­
tem! E(es podem gritar à vontade. A reforma é dentro da 
lei, dentro da Constituição, haverá i_ndcni:il::ação, haverá 
compensação para todos eles. Por que, então, se temer a 
implantação de uma reforma agrária com todas as con­
dições de, realmente, implantar e transformar a vida bra­
sileira? 

Concedo o aparte ao nobre Senador César Cals, pe­
dindo desculpas a S. Ex~ pela demora. 

O Sr. CeSir Cals- Nobre Senador Hélio Gueiros, es­
tava atento ao pronunciamento de v_, Ex:~ Aqui, jâ fiz 
muitos pronunciamentos favoráveis à reforma agrária. 
Acho que ela é uma necessidade inadiáyel. O que lamen­
to é _a saída do Ministro Nelson Ribeiro. Mas, entendi, 
pela carta, que a principal causa f_ol Q ·conflito de autori­
dades entre o Ministro e o INCRA. Esta, para mim, foi a -
causa efetiva_de sua saída._ Agora, não _concordo com a 
interpretação de V .Ex~ de que a idéia do Ministro Paulo 
Brossard em colocar tropas do Exército e da Polícia Fe:­
deral é transformar arefonna agrâria num caso de polí­
cia, e até com certo exagero próprio de_um orador,elo­
qliente., [alou em derramamento de sangue, etc. Entendá 
que o que o Sr. Ministro Paulo Brossarddeseja é~oibir <i 
violência, violência que está 'instauni_da_no campo e que 
·estamos sentindo. Agora, -o-que me parece errado, entre­
tanto, é que se faça isso com tropas federais ou com 
Exêrcito, porque acho que é uma intervenção federal nos 
Estados como o Estado Oe:.V. Ex~, porque a segurança 
pública na área territoriar do Estado é de r_esponsabilida­
de dos Governadores. Parece-me_ mais grave é a inter­
venção federal que está detrãs dessa noticia. Entendo 
que há de se pensar em coibir essa violência_de uma ma­
neira ou de outra. Penso ,que os Governadores têm sufi­
ciente autoridade para evitar essa violência. Mas já que o 
M inistrO.Nelson Ribeiro -renunciou~ espero que o próxi­
mo Ministro não sejã-SQ Ministro da Reforma Agrária e, 
sim, também, do Desenvolvimento Agráiío, qUe é-o títu- -
lo do Ministério, Porque não adianta só dar a terra sem 
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âat condições ao homem de utilizã-la. Na realidade, nes- _ 
ta pdliYcifa fase de a(uaçâo do Ministro Nelson Ribeiro,. 
não vimos nenhum trabalho nesse sentido. O próprio de­
creto q11e considera as áreas prioritárias dos vários Esta­
dos- aqui chamei a atenção- não fala em wn repre­
sentante do Ministério da Agricultura. Diz que a entida­
de pública que cuida da agricultura- o representante na 
Comissão- é representado pelo INCRA, Acho que es­
tamos r.:olocando a parte de utilizar a terra, desenvolver a 
terra, o desenvolvimento agrário em segundo -plano. t: 
preciso que as duas coisas marchem em conjunto. Mas 

-creio que realmente é uma perda a saída do Ministro 
Nelson RibeirO do Ministério da_Reforma e Desenvolvi­

--_ rifcnto Ag-ráfio. 

O SR. H[LIO GUEIROS ...,. Nobn:: Senador Cesar 
Cals, aColho com satisfação o depoimento de V. Ex• 
sobre _o Ministro Nelson Ribeiro. Quero apenas dizer; 
sobre a parte inicial dã sua intervenção,--que realm'en-te 
não sou muito preocup<Jdo com essas preciosidades 
técnico·jurídicas de quem é competente, quem não é 
cpmpetente para manter a orderq ._ Q qu~ há, nobreSefla­
dor Cesar Cals, é o que eu çlisse: pode-se_ colocar lá a 
Polícia Federal, as tropas do Exército que o conflito e- a 
violência continuarão. Não ha poSsibilidãde do encerra.:­
mento.di::;so se não se eliminar a causa. Então, o GOver-
no brasileiro tem que ir às causas e r~olver o-problema 
no seu início. Faça-se-a refonila agrária-e o -cOllflito fun­
diârio será amainado e até mesmo resolvido. Agora, coi­
bir s6 a violênciã iiO Campo é uma atifu0e-a1é meio Pou--
co inteligente pelo merios pára ser tomada por um Go­
verno qUe realmente -deseja a--Sólui;ão do problema. 

---Quanto à segunda parte da sua intervenção, emc;jue V. 
Ex' salienta que n'ão deve haver só reforma agrárfa mas, 
também, o _.deSenvolvimento ~rário, estóu de Pleno 

-acoi'd_g- com V._-Ex~ Mas, se não começar peTa reforma 
agrária, niriguém vai chegar no desenvolvimento. Preten­
der chegar ao desenvolvimento sem a reforma agrária 
não há possibilidade. E também não se pode aceitar o ar~ 
gumento de que não posso fazer o desenvolvimento, por 
isso não vou f~er a reforma agrária. Ê _a mesma coisa 

_que o cidadão, morrendo de fáme.-que chega ãté a mim e 
-pede alguma coisa para comer) poiS ele não tem mais 

condições_e vai morrer de foffie. E eu lh_e digo: olha com­
panheiro, sei que você está rriorrendo de fome, m:is só há -­
arroz para lhe dar. O arroz não tem vitaminaS, rião tem 
lliTlinoâcídos, não Iem proteínas, de modo que n.ão 
adianta JÍada eu lhe dar o arroz, pois não tenho a carne, 
as proteínas para lhe. dar. Nessas condições não vou lhe 
dar nada e vou deixar você morrer de fome. Ê a mesma 
coisa. qUe a reforma agrária . .t. claro que a reforma tem 
que vir acompanhada da sua implementação, para que 
haja possibilidade de o homem des_envolver a terra que 
ele recebe. Ma::. é evi~~nte que não é Por causa disso que 
não se vai dar começo à reforma agrâria . .t: pr-eciso Co-

__ meçar. E o Ministro Nelson Ribeiro .está- tentan·do co­
. mCçar, mãs infelizmente está sendo barrado e foi obriga­

do a·se retirar de cena, como bem disse o nobre Senador 
João Lobo. 

Quinta-feíra 29 1513 

Jos_~ Gomes_ ·qa SJlva da Presidência do INCRA, 
comentou-se ígUalmente-que o Ministro, não concordan­

"do com a saída do seu colaborador, solicitaria demissão 
do cargo, o que não ocorreu também: Algum teffipo de­
pois, COm a nomeação do Coroilel Pedro Daniiis para 
substituir o Dr. José Gomes da Silva, a imprensa divul­
gou a insatisfação do Minstro Ne!Són Ribeiro por não 
ter sido consultado previamente e que, por conta disso, 
deixaria o Minfstêrlo, Com a demissão do Procurador­
Ge-ral do INCRA --pessoa indicada pelo MinistrO Nel­
son Ribeiro e afastada do cargo de_confiança pelo Coro­
nel Pedro Dantas -a imprensa tornou a noticiar que S. 
Ex•, insatisfeito Com ci ato, ''pediria o boné". Novo rebã­
te falso. Conseqüentemente, o c_omportamento que ago­
ra V. Ex• anuncia,- e que já era esperado, não constitui 
surpresa, isto porque os fatos enumerados era tidos e ha­
vidos pelo Ministro coino contrários-ao sucesso e ao êxi~ 
to de sua administraÇlo. Estas minhas considerações 
comprovam que a carta _que V. Ex• acabou de ler não 
surpreendeu ninguém e se o Ministro Nelson Ribeiro 
tem que se queixar n_ão haverá de ser dos proprietários 
rurais, do empresariado rural, das organizaçãoes sindi­
cais da categoria econômcia; S. Ex• sabe, com certeza, 
quais os setoreS responsáveis-pelo seu pedido de exone-­
ração. Era o aparte que gostaria inserido no discurso que 
V. Ex' estâ prote-Tindo. 

- - Õ SR. Ht-LIO GUE-IRÜS...:... Nobre Se~ador Moacy; 
Duarte, tenho que reconhecer, ante as evidências indica­

-daS por v: Ex', que havia uma torcida pOr parte de-im­
portantes segmentos da imprensa brasileira pela queda 
do Ministro Nelson Ribeiro... _ 

o~sr. Moacyr D!Jãrte - Da imprensa, não! 

O SR. HtLIO GUEIROS --Agora, sou eu que rcs. 
pondo a V. Ex• 

Quanto _à ilação de V. Ex•, ou a dedução, ou a pre­
sunção de que, nessa camp·anha, estavam envolvidos 
também elementos ligados à Administraçào Federal, te­
nho que confessar a V. Ex:• que não tenho qualquer ele­
mento para cOnfirmar o_u desmentir. Mas se V. Ex•, 
como Senidor dã-Repúbfica, usa esta Casa para fazer -tal 
denúncia_ é porque, naturalmente, V. Ex• está a par des­
sas pressões internas ou íritimas, que o Ministro Nelson 
Ribeiro estava sofrendo, in_çlusive, segundo V. Ex~, por 
parte do nosso eminente colega, Senador Marco Maciel, 
que teria um plano paralelo, segundo V. Ex• está dizen­
do, em torno da reforma agrâria. Apenas acolho a pri­
meira parte, de que há esses indícios na imprensa erh fa­
vor da derrubada, da queda do Ministro Nelson Ribeiro. 
Mas não tenho a menor condição de afirmar a V. Ex• 
que havia conluio ou conspiração de setores do Palácio 
do Planalto para a derrubada do Ministro Nelson Ribei­
ro. 

O Sr. Odacir Soares ~Essa reforma agrária já eslá --_­
atrasada, nobre Senador. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex• If!.e perdoe erriepermi­
ta outra intervenÇão, Não_ fiz qualquer denúncía. Enun­
ciei fatos conhecidos da opinião pública e que foram 
exaustivamente divulgados pela imprensa. V. Ex•, como 
leitor assíduo de jornais, _certamente tinha e tem conheci­
mento desses episódios.-Nào fiz qualquer- denúncia e 
nem me aventurei a ilações. Repeti o que é do __ conheci-

O SR. Ht!:UO GUEIROS- Há 22 anos legalmente, 
pelo menos. 

"Õ Sr_. Moacyr DÔarte .....:..--Permi.te V. Ex• um àpilrte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Çoncedo o aparte_ ao 
nobre S_ena.dor MoaC):T. Duar~e. 

O Sr. Moac_yr Duarte- Nobre Senador Hélio Guei­
r'os, no momento em que V. Ex• exalta e exorta as virtu­
des morais e o -patriotismo-do Ministro Nelson Ribeiro, 
ora demissiciriáriO, COnta com o nos-so apoio e conl a noS­
sã solídariedade, porque todos nós reconhecemos as 
inescondíveis qualidades de dotes de S. Ex• Mas todos 
n6s sabemos~ o ~!iís inteiro o sabe-=:.:.... que a ·gestão do 
Ministro Nelson_Ribeiro foi pontilhada de tropeças, per­
calços e· turbulências. Paí por que este seu pedido ao 
Presidente José-Sarney já era há ~uito esperado. Segun­
do a imprensa noticiou, logo ria primeira feforma do·Mi­
nistêrio Sarney, Comentava-se à boca pequena que o Mi­
nistro- Nelson Ribeiro não permaneceria no posto. Os 

'~~~que espera-vam o atá exonerâiío seiltiram~se, ãlguns de­
lêS, frustrados. Posteriormente, com-a demissão d<?' Di._ 

ment6 de todos. -

_ O SR. HtLIO GUEIROS - EU só queria fazer essa 
observação, pOrque não tenho condições para confirmar 
o que V. Ex:• está_afirmanáo, embora com base em noti­
ci~!io de jornal. Não tenho como _iriformar a V. Ex• 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permit!! V. Ex-, um ap:ii­
te? 

O SR.:muo_ GUEIROS- Com o maior prazer. 

. O Sr. Marcon~es Gadelha- Nobre Senador, a renúri­
cia do Ministro Nelson Ribeiro não lhe tira a condição 
de inspirador e de um dos principais forriiuladores da 
política de reforma agrâria neste Pais. S. EX• tomou a 
parte mais amarga _do trabalho, que é exatamente a parte 
íniCíal; desbrayou, sistemat_izou toda a questão agráría~ 
definiu conceitos de reforma agrâriã; cori.ceitos essenciais 
a serem utiiizados no Plano de Reforma Agrária,-definiu 
as ãreas prioritáfias, ·enfini, colocoti a bola na marca do 
penalty, arcándo com as agruras do pioneirismo neste 
trabalho. ~oi u_!n trab'!-_lho enorme, foi um trabalho in-

• 
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gente que a Pátria, certamente, não 'vaí-eSQuecer está­
contribuição inestimável de Nelson 'Ribeiro que, em 
pouco mais de um ano, fez o Programa dã Refoima 
Agrária avançar mais do que em todos os 400 anos de ci­
vilização brasileira. Agora, também, V. Ex•, nós lamen­
tamos profundamente a saída de Nelson Ribeiro, mas 
não vamos nos--entregar ao pessimisirlo e neniêriten-der 
que, com isso, a reforma agrária se estagnou, ou que há 
qualquer indício de arrefecimento, nesta questão. Muito 
pelo contrário. Quem estiver enten,derido que a sãfda do 
Ministro Nelson Ribeiro significa uma· diminuição de in­
tensidade das políticas- de reforma agrária neste País, 
uma diminuição ou uma atenuação rios prOpósitos do 
Governo, basta examinar O perfil do seu substituto. V. 
Ex• há-de ver que sob este aspecto, se falar em conluio, se 
falar em conspiração para tirar o carãler, o PenSainento 
social desta proposta, pela renúncia do Ministro Nelson 
Ribeiro, acusar o Governo de, porventura, estar cedendo 
às pressões de grupos organizado_s, há um desmentido no 
fato solar que é a figura, õ perfil do substituto do Minis­
tro Nels_on Ribeiro, que é Deputado Dante de Oliveira, 
que tem a mesma concepção doutrinária e a-mesma Vín­
culação com a questão agrária que o Ministro Nelson 
Ribeiro; que tem a- mesm-a vinCulação com as causas po­
pulares e que levou o se_u trabalho às 11ltimas conseqüên­
cias na defesa de todos os ideais, de to_dos os pressupos­
tos que, de alguma forma, cercam o objetivO maíot do 
atingimento da reforma agrária neste País: -Não Vejo, 
Ex•, nenhuma solução de continuidade, nenhuma 
quebra de compromisso do Governo José Sarney, que 
jurou alto e bom som~ e não apena-s nos- gabirietes e re­
cintos fechados, mas em praças públicas e todos os foros 
à sua diposição - de levar esta tese, esse propósito, esse 
tema como o elemento priorifáriO da sua adminiStraÇão 
e uma determinação da qual não abrirá mão. Quero crer 
que a indicação -de Dante de OlivC:irã desmente qualquer 
má interpretação sobre a posição do GOVerno -diante da 
questão -agrária:-"C_oril relação ao papel do Ministro da 
Justiça; Paulo Brossard, filio-me ao pensamento expen­
dido aqui Pelo nobre senador eesar Cals. Tenho a im­
pressão_ de que não é a polícia que vai'in<itar; aS pCSsOas 
estão morrendo no campo. Quero cier -qUe só há uma 
coisa pior do que agir mal, Ex', é não agir de Inãneirã. ne­
nhuma; é ficar de braços cruzados, assistindo impassível 
essa-cena cruenta que hoje iricoril.oda e pertur6a a conS­
ciêncii-ilaCional. Acredito que a polícia Iio CampO não 
vaí ter esse pcipel que V. Ex• imagina de acentuar a vio­
lência; de matar ou c-oisa que o Valha. V. Ex• estã eSQue~ 
cendo um papel fundamental das Forças Armadas ou da 
Políciã. Federal, que é o papel de dissuasão_. QUe-ro Crer 
que colocado entre os grupos-que se digladiam no campo 
a polícia terá esse papel de dissuasão. E isso é-Cilifíníriló 
que o Goverrro pode fazer em favor· Cfa paZ. 

O SR. HI':LIO GUEIROS - Nobre Senador Mar· 
condes Gadelha, c-om a parte inicial de sua intervenção 
não tenho nada a discordar. EstoU de pleno acordo com 
ela quando realçou as virtudes e a contribuição do Mi­
nistro Nelson Ribeiro, e também man_ifestou a sU:i con­
fiança e certeza de--que o Governo proSSeg-utr"ã nessa sUa -
decisão e determinação em implantar a reforma agrâfia. 

Peço-lhe licença, entretanto para discordar da afir­
mação de V. Ex~ de que pior do que diZer o mal ê n~o fa­
zer nada. Acho que não. F<l?er mal é muito pior do que 
não faZer nada. 

Perdoe-me V. Ex•, maS é uma simples frase essa de se 
dizer que é melhOr estar espalhando o m3.1, à desgraÇã nO 
mundo, do que não estar fazendo nada. 

V. Ex• vai me perdoar, mas aí vou discordar frontal-
mente de V. Ex! - -

O Sr. MarcondeS Gadelha- Eu disse que só há-uma 
coisa pior do_ que agir mal; é não ·agir de mãneii-a al8u-
ma. 2 ficar de braçoS Cruzados. - - ___ -

O SR. HI!:LIO GUEIROS - O Governo tem obri· 
gação de agir certo, de agir com moder~ção, Com sereni­
dade, sem querer transformar problemas _fundiárioS, 
conflitos do campo em casos de políciit. Isso nunca deu· 
certo em nenhuma parte do mundo e não iria -dar ceito 
no Brasil. Até porque num dos maiores paises do mundo 
onde existe o FBI, o serviço secreto, onde tem segurança 
absoluta para o Presidente da Repúblíca, nunca se impe­
diu que o Presidente da República nos Estados Unidos 
fosse assassinado4 Então, policia é um efeitõ eiii -termo; a -

I 
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eficâcía da intervenção p·oliciaf é em terriios, e nãÕ é 
possíve_l que num caso desses os problemas fundiários 
num país, onde todo mundo sabe que o que está faltando 
é a implantação da reforma agrãria, se vem agora enten­
der que no Bico do Papagaio se colocaram mil polícias 
federais e mil soldados do Exército, a violência no cam­

. po vai desaparecer. _Essa, Sr. Presidente e Srs. __ Senadores 
é a min~a interpretação. Não s_o_u contra_que a polícia in­
terfira suas-oriamente e até às vezes com certa energia. 
Mas J:!.retender que problema fundiário serã resolvido 
atrªvés da polícia, é um absurdo com o qual não posso 
concordar. 

O Sr, Alexandre Costa - Permite V. Ex f um apiirte, 
nobre Senador? 

-(f SR. Hl!:LIO GUEIROS ....::.. CoricedC(ô aParte ao 
_nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexaitdre Costa- Nobre Senador HéliO Gueí-
-- - ros,- esra-va no meu gabinete ouvindo o discurso de V. 

Ex_•, aliás, com muito respeito, mesmo porque até coe­
rente com o discurso que fez, quase que respondendo a 
um outro "que fiz hâ meses no Senado sobre a reforma 
a:grâria.- Mas, ouvindo_ V. Ex•, também ouvia o aparte de 
tantos. e quantos ilustres Senadores que aqui se encon­
tram. Ao discurso dei um título - que imprimi e distri­
buí no Brasil inteiro - e que dizia "Reform~ Agrãria 
Sin1, Demagogiã Não! Do P'résidente, que ali se encon-

-- tra, do Senador Odacir Soares, do Senador Moacyr 
Duarte recebi apartes, quase todos solidários ao que eu 

-dizia. Não contrário à reforma agrária, que defendo há 
muitos e muitos anos. Mas sempre defendi uma reforma 
agrária-, mas não à semelhança daqUele plãno que nos foi 
apresentado, sem nenhuma objetividac:le; falta-ll)e tanta 
objetividade que não conseguiu ser implantado. Vejam 
bem o título do meu discurso: !•Reforma Agrária Sim, 
Demagogia Não!" Eu me permito ler um dos apartes, 
precisamente do Senador Moacyr Duarte, que também 
aparteou V. Ex': 

-·-''Acolheremos a Reforma Agrária anunciad-a 
pelo Governo - coerente_ E a aColheremos como 
um imperativo de ordem social, na expectativa que 
surja acoplada a uma política agrícola adequada às 
peculjaridad~ _das diversas regiões geoeconômicas 
do País." 

Não_está sendo feita, assim, como V. Ex• pedi_U. b uma 
lei geral para o Pais inteiro. 

O Sr. Moacyr Duarte - E é certo? 

O Sr. Alexandre Costa- Certo. Mas no seu aparte de 
hoje V. Ex• nãO- mais se ieferiu á issà. E continuà o Sena-
dor Mo:iCyr Duarte: -

.. Sem uma políticã ã.grfcola ccimpatível com a 
realidade nacional, qualquer Reforma Agrária se 
frustrará -como se frustrou - na consecução dos 
seus desideratos maiores. Mas confiamos, também, 
que no bojo- dessa reforma seja garantida a preser­

. vação da propriedade rural legitimamente adquiri­
da, ~O!JOmicamente ocupada e explorada e Social­
mente atendendo seus objetivos. Pois este é O espíri­
to que se insere no Estatuto da Terra, e é também o 
desejo de_ todos os brasileiros que -quereni tranqüili­
dade e or-dem para o seu trabalho, em favõr do pro­
gresso e do desenvolvimento deste grande País onde 
riOs orgulhamos de ter nã.scidõ. Esta €3. síntese do 
:meu pens-amento sobre a matéria. A reforma agrãria 
é um imperativo de o-rdim naciotiai, mas que se faça 
a-_feforma igrâfia effi favor do País e não em favor 

___ d!! certas e de~erminadas ide9logias, ali.enÍg_(!nas.'' 

-_Perfeito. Só que no aparte desta tarde V. Ex• não repe­
tiu essa posição. Aclio, ilobre Senador Hélio Gueiros, 
qfte V. Ex• está sendo absolutamente coerente corii o que 
à época defendeu. Reconheço no Ministro Nelson Ribei-

- fd; homem da ma"ior qualificação, da maiof rCspeitabili­
dade, mas não pode ser_ele o único-homem no Brasil ca­
paz de- executar a reforma agrâriã.. Será posSível (iue Só 
existe ele, neste País, para objetivar ou realizar a reforma 
agrária? Não! Poderá ser Dante de Oliveira; poderá ser 
V. Ex~. homem a quem sempre respeitei. Po_derá ser 
qualquer um dos nossos companheiros, desde que cum­
pra o Que se encontra ni lei, que é o EstatutO dB. Terra 
.ó'U. e.ntão~ qUe o Cõngresso Nâcional se reúna e _modifi-

~-. .. .. ._., ~· 
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que a lei tornando-a mãis drâstica e su'lriária, porque não­
se pode fazer reforma agrária ao sabor das conveniên­
cias, quer políticas, quer sociais. Estou certo - não te­
nho dúvidas- de que foijustamentecom V. Ex• e com o 
Senador Marcondes Gadelha que mais debati o assunto. 
Chamei, àquela época- vejam a- minha lniiilória -,de 
uni piaria _aligeirado, para não dizer açodado. V. Ex• 
VeiO em ~defesa~ pedindo que- eu corrigisse o aligeirado. 
Ditià-lhe que aligeifado não significava- Uma ofensa; 
queria d_izer'_qUe era um plano- feito e!U últ~ma hora, sem 
o-_estu_do profundo, necessário e que deveria ser procedi­
do para que Iósse Concretizado em -beneficiO de todos 
nós, em benefício da Nação brasileira, em beneficio do 
Partido que prometeu ao povo, nas praças públicas, fa­
zer essa reforma agrãria __ Eu tenho_ fe,_ tenho confiança de 
que ã reforrilã agrária ser.f feita; Sem demágogiã, Sem lu­
tas, sem- derramamento de sangue dos brasileiros; será 
feita por outro homem capaz e sério deste Pa(s, como o 
Ministro Nelson Ribeiro. Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (João Lobo. Fa;zendo soar a 
campainha.) -Senador Hélio Gueíros, o·tempo de V. 
Ex' está esgotado há mais de 10 minutos. V. Ex• jâ estâ 
na-trib-una hã uma hora e 10 minutos. A Presidência 
pç:de a V. Ex' que não conceda mais apartes e termine o 
seu_-pr01'ltinciamento. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Não por mim, Sr. PresiM 
dente, mas vou só responder e já concluirei. 

Nobre Senador Alexandre Costa, é _eVidente que eu 
não pOsso discordar de um título de um livro ou de um 
discurso que coloca ... Reforma Agrária sim, demagogia 
não". Qualquer cidadão sadio que V. Ex• consultar é evi­
dente que_ vai concordar com essa sua afirmação de que 
não deve haver demagogia e sim uma reforma agrária 
verdadeira. 

Acontece que classificar alguma coisa de demagogia é 
simples ato de fôlego, eu posso pegar o maior plano do 
mundo, posso chamar o Plano Cruzado de damagogia, 
eu posso chamar plano de reforma agrâria de demago~ 
gia. A coisa mais fâcil do mundo é eu classificar de_deM 
magogia _qualquer plano que se me apresente. ~ simples 
demais, não tem problema, é eu ter fôlego e um pouqui­
nho de coragem_ Aí eu digo que é demagogia e está aca­
bado, com isso se encerE~ 
_ Eu n_ão acho, nobre Senador Alexandr~ Costa, que os 
planos aprovados pelo Presidente José Sarney tenham 
sido demagógicos, foram planos bem estudados, bem re­
mendados, bem costurados, bem aprimorados. Como é 
que agora vai se dízer que esses planos tão cuidadosa­
mente elaborados, examinados, sejam demagogia? Abso­
lutamente, não pode ser. Por outro lado, eu não vou di­
zer que só o MiniStro Nelson Ribeiro é que vai ter con­
dições de implantar a reforma agrária, mas assim desse 
jeíto eu também poderia dizer que Tancredo Neves não 
era necessário ao Brasil, teriam outros; eu poderia dizer 
que José Sarney também não seria tão necessário ãO Bra­
sil, teriam outros. Eu não estou negando que existem ou­
tros,- rtfaS eSTou -lamentando, estou deplorando, estou 
chorando a perda de Nelson Ribeiro para o Governo. 2 
um homem inteligente, culto, verdadeiro missioflário 
que estava realizando, como disse o Senador Marcondes 
Gadelha, uma obra de desbravamento, obra pioneira, e 
que --pagou e airi:da está pagando caro por iss-o. Quero 
que, nessa bõni. que ele se despede do Minisférío, e!e-re~ 
ce_ba, como tem recebido, um depoimento, um testemu­
_nh9 do_ apreço, da admiração das Casã:s do CongresSo, 
especialmente aqui do Senado da República. Ficd feliz e 
SatiSfeito que tenha sido dada essa oportunidade aO Mi­
liistfó- Nelson -Ribdro· para que seja re'C:Onhecido, pelos 
representantes do povo, aqui do Senado, esse seu traba­
lho patriótiCo em favor da reforma agrária brasileir:J.. 

Antês de encerrar, Sr. Presidente, vou dar o aparte ao 
nobre Senador Henrique Cardoso, lamentando não tê-lo 
feito antes, mas é um descuido do qual me penitencio. 

O-sr. FerRando Henrique Cardoso - Pois não, Se na-
-- ào':,_ f:!~fjg Guefros. Queria apenas, C1I1 primeiro-lugar, 
S011danzar~me com as palavras de v. Ex• a respeito do 
Min~stro Nelson Rib<?iro. V. Ex• sabe que acompanhei, 
desde o inicio, a designação do Ministro Ne!SÓn Ribeiro 
ainda no temPo do Presidente Tancredo Neves, e a idéí~ 
sempre foi a de_colocar no Ministério um hqmem capaz 
de, efetivamentek iniciar.um processo de reforma agrária 
no Brasil, ap~ar de que as manifestações, quando se 
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toca no tema- reforma gr.áiia, são unammes, todQS os 
brasileiros são favoráveis à reforma agfâria, na PrátiCa, o 
primeiro esforço concreto feíi.O piti·a introduzir algumas 
medidas dentro do Estatuto da Terra, que é o compro­
mis-so da Aliança Democrátíca, já -provoca um'ã -reaçâo 
também muito generalizada no Brasíf. O MiniStro Nel:­
son Ribeiro, de alguma maneira, foi vítima-desSe proce·s­
so, pois, ao tentar ser fiel aos delineamentos fundamen­
tais da Aliança Democrãtica~- encOrihOu reslstências. 
Quero dizer a V. Ex• que acredito que existam prOblemas 
de outra ordem também, que são de_ordem admiriistrãti­
va, envolvidos na questão, não do MinistrO Nelson Ri­
bciro, mas do conjunto, da máquina burocrática estatal. 
Entre as decisões, os plano e a ação há um enorme vazio 
que é, em geral, preenchido pela pouco competência de 
órgãos administrativos encarregados da exi!cüçãO ae 
qualquer programa. Quãndo não há unidade entre o Mi­
nistro da Reforma Agrária e Presidente do INCRA, ries­
se caso é inviável qualquer processo de transformação do 
campo; é necessãrio que haja essa unidade, mais ainda, é 
necessário que além dessa unidade exista uma transfor­
mação nas estruturas burocrátiCas; Ouvi, fua:iÇde uma 
vez, do Presidente José Sarney, quandO era meinbro do 
Conselho PO!ítk:õ, a observação de qui: ele tinha con­
dição para assii1.ar deciretcis de desapropriação de terras, 
mas ele temia que a essas-desapropriações não se seguisse 
uma capacidade efetiva de assentamento de famílias nes­
sas terras e tampouco de assistênciã etetfva ao desenvol­
vimento agrário. Tomar-a que tenha sido, agora, _esse epi­
sódio, que sacrifica um dos Ministros mais dignos dessa 
República, seu conterrâneo_, a quem eu prezo e a quem 
manifesto mais uma vez, aqui, minha solidariedade. To­
mara tenha sido essa oportunidade aquela para permitir 
que, na designação do nOVo Miriistro; aqui anunciad-a, 
através de um nome que, parece-me realmente, dá uma 
resposta cabal àquilo que imaginariam, que, atrãvêS-Oa 
derrubada do Minstro Nels_on Ribeiro, poria fim ao pro­
cesso de reforma agrária, mas que, além da nomeação do 
Ministio, seja possível também colocar na Presidência 
do INCRA alguém afinado com o Minstro e que, em 
conjunto, sejam capazes-de modificar as estruturas admi­
nistrativas para dar curso aos--programas de- reforma 
agrária. Minha última palavra se junta àquelas de muitos 
que aq11i se manifesüirarii. O que estamos assistiõdo, noS 
últimos tempos, de violência contra a Igreja e de violên­
cia no campo ~. realmente, inadmissível. Ainda ontem, 
na Bahia, morreu mais um líder camponês; há algumas 
semanas, um padre assassinado. Não é possível que se 
assista, sem nenhuma reação mais organizada, mais or­
denada, a esse verdadeiro morticínio daqueles que estão 
envolvidos no processo de reforma agrária. Não estando 
eú presente, não quero ser juiz do que não conheço. Não 
sei as condições concretas em que se está dandO ci proces­
so efetivo de luta no campo, mas qualquer que ele venha 
a ser é altamente condenável que exista um conluio táci­
to entre autoridades locais e forças judkiáriãSC-offi aque­
les que são os braços armados da violência, Que não vem 
dos sem-·terra, que, pelo contrário, vem daqueles que têm 
terra. De modo que queria trazer essas palavras de apoio 
ao que v_em sendo dito por_ V. Ex' - -

O SR. HtLIO GUEIROS- Nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, V. Ex~ sintetizou, com niUtiã- sere­
nidade, com muita propriedade, to_do o tema do discurso 
que eu tentei fazer nesta tarde. V. Ex• fez uma siritcse_ad­
mirável daquilo que, realmente, eu pretendi dizer nesta 
ocasião. Espero que V. Ex• tenha razão, e manifesto, 
aqui, a minha convicção de que, a queda -do Ministro 
Nelson Ribeiro não arrefecerá~ nem diminúiiá o -ímpeto 
do Governo na realizaç-ão dessa i'eforma agrária~ 

Tenho par.a mim- como-disse o nOóre SenadCir Mar­
condes Gadelha- de que a partir da queda do Ministro 
Nelson Ribeiro, aí mesmo que Os ofhos da_opiniã'o públi­
ca brasileira irão vigiar,- ·coni muito maiS.~ zelo, o qUe o 
Governo da Nova República fará em favor da feforma 
agrária. Tornou-se, agora, mais nítído o problema, co­
moveu e mobilizou a Opinião púbHca a queda dO Minis­
tro, e isso é um fato positivo riessa- sitUaçãO. - --

Para terminar, Sr. Presidente, eu quero lembrar de 
uma história que li quando era rapaz, que qu8.ndo os 
conquistadores norte-americaitos -avançavam, conquis­
tando lá o oeste americano, atrás de um novo território 
para o seu país, em determinado momento encontraram 
um precipício e parecia qui efes não poderiam ir adiante. 
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-- MUs eles procUrãram outro caminhO;- um oUtro atalho e--
-verificarum q-Ue uma eno-rme árvore, que havia caído sé-

culos e séculos antes, havia se transformado numa ponte 
que permitiu que eles ultrapassassem o precipício, ultra­

~-paSSUsSem O abismo e prosseguissem na sua conquistã. 
lVfas, quando essa: árvore,há séculos e séculos hlivia caí­
dO, era possível qUe ela desse a impressão de haver sido 
derrotada para sempre. 

No caso,_Sr. Presidente e Srs. Senadores, da quedã do­
Ministro Nelson Ribeiro, é possível que para alguns isso 
tenha sido uma derrota, mas o tempo vai mostrar, o tem~ 
po Vãi evidenciar que, na realidade, o sacrifício do Mi­
riiStro Nelson Ribeiro servirá para ·mobilizar e comover a 
opinião pública bráSileira e havereffiõs de Conquistar--de­
finitivamente a Juta em f<i.vor da real implantação-dare­
formação agrária no Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Seriador OctáVio Cardoso, como Uder. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 

·MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
la via ao_ nobre Senador Moacyr Duarte. 

OSR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, :ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SER.Ã .PUBLICADO~ POSTERIOR' 
MENTE.... --- - -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr . .PreSi-
dente, Srs. Senadores: - ~ -- - -
_Foi realizado, pelo Ministério da Fazenda, um con· 

_ cur~o para o cargo de Técnico do Tesouro Nacional. A 
p~ova foi levada a efeito no dia 7 de julho de 1985, e no 
~ha 6 de novembro de 1985 foi convocada para treina­
mento_ uma aparte dos aprovados no concurso. Foram 
classificados em concurso 3.037-candidatos e convoca­
dos 1.108 dos aprovados. Os não convocados têm mani­
festado, pelas mais difererltes maneiras, a sua preocu­
pução e a sua ansiedade em que o resultado do concurso 
que fizeram e que lhes deu a expectativa de aproveita-

- menta seja melhor definido por _pirte das autoridades 
respectivas. Em-Virtiide disso, Sr. Presidente, recebi e 
quero dar conhecimento à Casa o seguinte texto: -

... EXm~' Sr. 

Na qualidade de representantes dos candidatoS 
classificados no concurso público para o cargo de 
Técnico do Tesouro Nacional do Ministério da Fa­
zenda, vimos expressar nossa expectativa diãnte dos 
fatos que ora passamos a relatar. 

Em recente viagem a Brasília, quando dos conta. 
tos com _o Secretário da Receita Federal, o Diretor­
Gera[ da ESAF e outras autoridades relacionadas 
ao assunto, tomamos ciência de fatos que nos per­

_mitem concluir que; a) não existe qualquer espécie 
-"de impedimento legal a nossa convocação; b) are­
forma e conseqüente modernização no sistema _de_ 
arrecadação federal, reclama a ampliação de todo o 
corpo técnico atuante na área de tributação; c) os 

__ gastos com aperfeiçoamento dos recursos humanos 
._na administraç-ão fiscal constituem hoje- um investi­
mento por parte do Governo Federal; d) existe a ne­
cessidade e o interesse da Secretaria da Receita Fe­
deral em __ nossa contrataç-ão; e) existe autorização da 
Presidência da República para que possamos ser 

_ convo~:ados e nomeados; f) e, nossa contratação e 
nomeação diante dos argumentos, tornam-seques­
tão politica interna no Ministério da Fazenda, não 
ex_istindo nenhum impedimento fundamentado no 
déficit público. 

Apesar:_ da ,s_ituaç-ão exposta acima não obtivemos_ 
qualquer definição por parte das autoridades fazen-­
dárias. Uma vez que o problema envolve os sacrifí­

- =-.cios, interesses-e necessidades de milhares de jovens 
aprovados em todo o País, entendemos não mais ser 
possível permanecermos nesse quadro geral de inse· 
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gurança provocado _pela omissão do Ministério da 
Fazenda em- soludoriar definitivamente o nosso ca­
w. 

Ê nesse sentido que solicltamos de Vossa _Exce­
tência, como legítimo representante dos interesses 
da Soc_iedade, o apoio à nossa causa, por tratar-se de 
justa reivindicação que não compromete os objeti­
vos democrátícos e de política econômica da Nova 
República; pelo contrário: fortalece a firme determi­
nação de moralizar a Administração Federal e a 
co_nseqtietite valorização do Concurso PúbliCo no 
País.'' 

Essa é_a _correspoQ.dência que recebemos. Na mesma 
oportuniâade, Sr. Presidente, os ~écniços do Tesouro 
Nacional, que eram- repreSentados por uma comissão, 
trouxeram à nossa apreciação, a nosso juízo um docu­
mento em que se fazia_ um apelo- creio eu·- ao Minis­
tério da Fazenda para uma solução no caso dos técnicos 
dõ--resouro NaCional aprovados em co-nCurso e ainda 
não convocados. Era uma espécie de abaixo-assinado. 
De--inifiha parte, Sr. Presidente, nãq pude concordar em 
fazer a assinatura a ess.e pleitO, Porque acho que na 
função de Senador da ·Repúb_liCa ·não flca adequado 
estar-se a proceder abaixo-assiriidO-s para aUtoridaCfes da 
República, mesmo que seja de nível ministerial. Mas me 
comprometi com os rapazes, com os técniCo"S dO TeSOuro 
Nacional de que daria conhecimento ao Plenârio do Se­
nado e de que endossaria a sua reclamação e o seu pleito, 

·_no sentido de que o Ministério da Fazenria, o mais breve 
possível,- ou-lhes fU:Ça convocação para aproveitá-los em 
virtude dQ ç_oncurso púbHco que realizaram, ou que lhes 
dê uma palavra dennitiva a fim de que as suas vidas não 
fiquem iraumatizadas, impedidas e traristoinadaS-na es­
pennlçã de verem coft:)ado de êxito o concurso para o 
qual foram aprovados. 

Aqui fica, pois, Sr. Presidente, a minha manifestação e 
o meu apoio à causa dos técnicos do Tesouro Nacionã.I 
qUe ainda não foram convocados para assumir as 
funções que em concurso conquistaram. 

Eram estas as palavras que desejava dizer sobre esta 
matéria. (Muito bem!) 

- O SR. PRESIDENTE (Márw Maia)- Concedo a pa­
lavm ao nobre Senador L,ourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun· 
cía o seguiilte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Regressando de curta viagem ao exterior, encontrei na 
minha correspondência um ofício da Professora Yvone 
Mendonça de Souza, que, na Presi-dência do Sindicato 
dos Professores do Estado de Sergipe, interpretando os 
sentimentos dos professores sindicalizados, se dignou 
comunicar-m_e a unâr:Hhle decisão da Diretoria dessa 
prestigiosa e eficierite_entidade de classe, concedendo-me 
o título de Sócio Benemérito do aludido Sindicato. 

Desde logo desejo acentuar que a iniciativa dos profes­
sores sergipanos, deixou·me profundamente sensibiliza­
do, em face _das razões invocadas para justificá-la. 

Nos_ termos do atencioso ofício da eminente Professo­
ra Yvone Mendonça de Souza- educadora de valor ex­
ponencial como padrão de cuUura, competência e exem­
plar dignidade- o título de Sócio Benemérito consiítui 
um preito de reconhecimento e justiça pela "mais signifi­
catfva contribuição já recebida pelo Sindicato dos Pro­
fessores do Estado de Sergipe, ou seja, a sua sede própria 
doada por V. Ex• num gesto que não pode ser esque_cido 
no tempo e no espaço pela dimensão histórica-que enCer­
ra:·_ 

Permito-me soliCitar a inCorporação ao texto deste 
conciso pronunciamento do referido Ofício n~' 46/86, 
como um documento s_umamente honroso e desvanece­
dor, traduzindo uma expressiva 'homenagem que, de_co­
raçào _agradeço. 

Não me seria UCíto, todavia, ao registrar com toda sin­
ceridade,- a mínha alegria e imensa satisfação deixar de 
enaltecer alguns aspectos insólitos do gesto magnânimo 
e do_espírito de justiça dos professores sindicalizados de 
Sergipe. -

- ·RefírO-ffie; em piimeiiO lUgar, à generoSa lemO rança e -­
reconhecimento dC uma das minhas reatizações concre· 
tas,_ quando Governador do Estado. 

- De fato, POr essa época," tive o priVilégio de tomar as 
providências indispensáveis_à doação de uma sede pró-
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pria para o Sindicato na Rua de Maroim n.,. 767,-ún Ara-
caju. . -

Recordo-me ainda de haver adquirido uma casa no 
Bairro de Santo AntoniO para os professores :Porventura 
em trânsito na capital do Estado. 

Mas estes são fatos remotos, distanciados no tempo, 
que passou célere. Decorridos tantos anos fico, natural­
mente, emocionado, e causa-me justificada surpresa ore­
conhecimento e a nobre atitude dos professores sergipa­
nos. 

No que me diz respeito, ao longo da minha trajetóriã­
poHtico-administraitVa, habituei-me ãos "fenôriiellõS do 
esquecimento, freqüentemente iiitericiõnal, e às desilu­
sões típicas de toda uma vida a serviÇo _do_ povo. 

Foram muitas as realizaçõ-eS; empt-eendinleriTOs-e ini­
ciatíVas q"ue, mercê-de Deus, conseglii promover ria con­
dição de Prefeito, Secretãrío de Educação, DepUtado Es­
tadual, Deputado Federal, Governador çle Estàdo e Se-
nador da República. _ _ · · , _ _ ·· 

Estou acostumado com as ingratidões que os -hOmens 
públicos amargam nas duras e inevitáveis pelejas 
político-partidárias - sào circunstâncias que acolho e 
c·onsídero com absoluta naturalidade. ~ -- - ---

Hoje, depois de haver recebido a quase totalidade clãs 
condecorações, medalhas, diplomas e titulas honoríficoS 
que no BraSil e no exterior são concedidos aos que, de 
qualquer forma contiíbuem pãrã o desenvolvimento e-o 
bem-estar do povo, reafirmo a minha sincera e profU.rida 
conviCção que o título de Sócio-llenemêrito que me foi-­
outorgado tem para mim valor extraordinário -pelo alto 
signilicãâo de que se reveste. · 

Recebo, portanto, a homenagem que me fOI iiibutada, 
com humildade, e demonstração dos sentimentos de reei-_ 
proca estima, resPeitO e admiração que )ne ligam ao hon­
rado_ e competente professorado sergipano. 

Estiriúiria; neste momento, também ·soliêítar a inCOr­
poração a estas suciritas considerações, do discurso que 
proferi por ocasi~o da solene entrega do título de Sócio 
Benemérito do Sindícato dos Professores, "iealizada no 
dia 17 de maio d9 Ç:orrente, em Arac~ju, bem _c_omo a Pri­
morosa e eloqilente oração profertda pela Professora 
Yvone Mendonça Pe So-uza. 

Era o que tinha a dizer, Si. Presidente._(Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Ofício n~> 46/86 Aracaju, 8 de maio de 1986 
Da Presidenta do Sindicato dos Professores do Estado 
de Sergipe -
Ao Exm~' Sr. Dr. Lourival Baptista 
MD. Senador da República 

Excelentíssimo Senador: 
"O verdadeiro amigo escreve na areia as ingratidões e 

no mármore os benefícios recebidos." 
Eis a razão -p-ela qual comunicamos' a V. Ex• que a 

atual Diretoria do Sindicato dos Professores do Estado 
de Sergíp-e, represcntãndo o pensamento da classe, _deci­
diu, num preito de- reconhecimento e justiça, homena­
gear o eminente Senador, considerando-o sócío bene­
mérito do nosso Sindicato, pela mais significativa contri­
buição fá reCebida pelo Sindicato dos Professores de Ser­
gipe: sua sede própria doada por V. Ex)i num gestci ·que 
não pode ser esquecido- no- tempo e nõ- espaço Pela di­
mensão histórica que encerra. 

Assim é que, em sessão solene, a realizar-se no próxf:­
mo dia 17 de maio; às 16:00 horas, à Rua de_Maroim, 
767, V. Ex~ receberá tão justa homenag~, consagrando 
assim a prática eloqUente de um ato de justiça. Só conhe­
cemos a visão- grandiosa dos homens1 pelas manifes­
tações também grandiosas dos gestos e ações~ __ 

Externamos assíri:i nOssa gratidão, a quem sempre se 
houve nos mais destacados cargos que ocupou e ocupa 
com irreversível mostra de-dignidade e espírito públic9. 

Cordialmc~ntc. _- Yvone Mendonça de Souza, Presi­
dente do Sindicato dos Profes_sores do Estado de Sergipe. 

(Discurso proferido pela Professora Yvone--M_en~ _ 
donca de Souza, Presidente do Sindicato dos~Proje$-
sores do Estada de_ Sergipe.) - -

Assumimos a Presidência deste Sindicato numa fase 
de profunda crise sOCiãl, polítiCa e econômica do nosso 
País. Vivíamos sOb a égide de uma maxfdCsvaloi'i:iação 

da moeda, de uma inflação galopante, desemprego e de­
sesperança, Era um período de rncerteza no complexo de 
um regime que ainda mostrava as marcas do arbítrio. 

Coincidentemente, durante nosso mandato, nosso 
País amadureceu. O povo, num ímpeto de (é e esperança, 
foi às rUãs na mais mem_orável das campanhas democrá­
ticas, ''As diretas já", e assistimos com emoção às pega­
das daquele que foi o paladino das mudanças: o imortal 
Presidente Tancredo Neves, de saudosa memória. Sim. 
Po.J'Que ele mudou os rumos da história do_nosso País, f. 
por isso que sopram novos ventos. É por isso que so­
pram novas esperãnçãs. -o povo respira. Estamos na era 
do. cruzado. O atual Governo, o grande Presidente Dr. 
José Sarney, heroicamente extirpou o fantasma da in­
flação e convocou todo o povo brasileiro a participar da 
mais fantãstica e poder()sa cruzada: a cruzada do çonge­
lamento de preços. E se houve o congelamento dos sa­
láiios, ITCou bem claro o estímulo à livr_e negociação en­
tre patrõ"ês_ e empregados. 

Colegas, 
Autoridades presentes: 
O ano de 1986 traz para nosso Sindki:ttO-á registro de 

falos realmente grandiosos e singulares. 
O Sindicato completa seu jubileu de pratã. 
A colega que ora lhes fala também completa seu jubi-

leu de prata no magistério. - -

_A Uu.~tre professora Maria do Carmo Lobão, também 
completa seu jubileu de prata no magistério. 

O Norte e Nordeste do País conquistou brav~mente a 
sua federação, a mãior -em base territorial. - -

_Nestes 25 anos de existênCia; noSSO Síndica to recebeu 
a contribuição das mais notáveis figuras do cenário edu­
cacional do nosso Estado, assim como de um único potí­
tico ~ homc~ público que, em_ pleno período revoludo­
nãrio":teve a coragem de Prestigiar o Sindicato dos Pro­
fessare."> d~ Sergipe. Trata-se do ilustre Senador, Dr. 
Lourival Baptista, então Governador do Estado que, 
sensívej_a~ apelo de dois eméritOs profess-ores que bata­
lharam de forma inCansável e confiante para que tivésse­
mos a nossa sede prÇpria C]ue hoje nos abriga. Assim é 
que, neSte momento histórico por que passa nosso Sindi­
cato, não poderíamos deixar de homenagear tão impor­
tantes figüras como a dos grandes bataJhadores e emi­
nentes mestres José Carlos de Souza eJosê SilvêriO -Leite 
Fontes. 

Conhecemos uma máxima que sabiamente diz: uo 
verdadejro amigo es-creve na areia ·as ingratidões e no 
mãrmore, os benefícios reCebidos". 

E justo que a nova geração saiba _que na ,história do 
--nosso Sindicato alguns nomes devem ficª'r inscritos no 

bronze pelo exemplo de idealismo, espírito de -luta e de­
dicação. 

- E muito mais impõrtante quanto llobre fique registra­
do no bronze dos nossos c-orações a marca do nosso mais 
profundo reconhecimento àquele_que foi o patrocinador 
da nossa Sede própria e que neste momento aqui se-en­
contra para que tributemos uma homenagem de grati­
dão: o Dr. loúrival Baptista. · 
_ Não fosse a lucidez e o espírito público de V. Ex' em 
respeitando e valorizando as instituições, aqul não es­
taríamos, Dr. Lourival Baptista. 
Reconhec~os a nobreza _de gestos dos grandes ho­

mens pelas suas destacadas ações no contexto histórico e 
sod?l· Sim. Porque "para falar ao vento bastam as pala­
vras; pãfa falar ao coração ~ão necesSárias obras". E V. 
Exúealizou uma das mais necessárias e profícuas obras 
para o nosso Sindicato, fazendo-se o mais digno credor 
da nossa eterna gratidão e estima. A do"ação da sede do 
nosso Sindicato _constitui para todos nós um gesto de ta­
manha magnitude que jamais serã olvidado. 

Mais do que a fotografia que aqui se encontra;-pro­
vando que V. Ex' foi o nosso patrono. 

Mais q uc esta placa que ora recebe _onde mais uma vez 
se consigna a nossa gratidão, ficará nos umbrais desta 
casa a presença do democrata que soube s_e impor sobre­
tudo como o grande amigo -do professor sergip-ano. 

--Reconhecendo ser a apologia e o elogio_ falso, uma 
ofensa imperdoável e drástica, a um cidadão de bem, 
aéiui não esta-ríamos para manifestar de público a home­
nagem de sócio benemérito que nosso Sindicato confere 
a esta pléiade de figuras notáveis, cujas Vidas têm síqo 
u.tn exemplo dignifícante de ação e amor à causa que 
a~raçanios. Meu coração e minha _alma transbordam de-
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júbilo pela prática de um ato que se torna mais eloqilente 
e grandioso, porque é na sua essência, agasalhado na 
Ju~tiça. 

Daí por que convidamos o ilustre Senador Dr. Louri­
val Baptista para receber a placa de sócio benemérito. do 
Sindicato dos_Professores de Sergipe. De igual modo, os 
professores: 

Dr. Silvério Leite Fontes 
Dr+ José Carlos de Souza 
Dr~ Celina Oliveira Lima _ _ 
Dr.Carlos Alberto Sampaio (rePresentado pelo Prof. 

José Carlos de Souza). 
Prof. José Luitgard Figueiredo- Presidente da Fede­

ração dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Enshio 
do Norte e Nordeste_do BrasiL 

Senhores: __ 
Embora s€tia a palavra este dom celeste que Deus deu 

ao _homem ~-recuso_u ao animal na concepção do escritor 
José de A-lencar, _e, sendo a palavra o código mais eficaz 
para traduzir idéias e sentimentos, ela ainda ê ínfima 
diante do testemunho elegante de tantas vidas que tive­
ram uma filosofia sinJonizada com o _respeito às insti­
-~uições e que sempre engrandeceram uma classe tão im­
portante no contexto social como é o magistério. 

No momento em que cõncluímos nosso mandato, que­
remos agradecer aos colegas de diretoria que estiveram 
uníssOnioS nas decisões e todos os que nos apoiaram du­
rante nossa trajetória de trabalho. 

Enfim, somos gratos a Deus Peta inspiração dada a 
nos ensinando _a dirigir OuVindo e aprendendo a ouvir, 
decidir com -ponderação _e equilíbrio. 

Se algo realiZamos foi porque fizemos 1lo dever um 
prazer seguincfci a máxima de AristôteteS. 

"O praZer no trabalho aperfeiçoa a obr;a". 
Colegas: 
Esta solenidade t.arnbém se reveste para nós de um sig­

nificado h_istórico. Temos a presença marcante do Presi~ 
dente da Federação do Norte e Nordeste do Brasil que se 
faz acompanhar, honrando-nos com suas ilustres pre­
senças a este e.vcnto, da secr_etãria da Federação, a ilustre -
Prof• Ledja Asbolino. Para quem não conhece_ o Prof. 
Luítgard Figueiredo, tenho o prazer de informar e tornar 
público que se trata de um dos mais eminentes trabalha­
dores para que a Federação do Norte e Nordeste se 
transformasse na realidade que ê, Com a pertinência que 
lhe ê pfõpria, O eS-pírito de luta que só é comum aos gran­
des líáer_es enipenhou-se pelos corredores do Ministério 
do Trabalho, num vaivém incansávet pafa cOrisegiiir ra­
tifTcar a Corte Sindical de nossa Federação que represen­
ta um- indUbitável marco de lutas, frente do tirocínio e da 
coragem de ·quem acredita no sindicalismo, mas que ê 
sobretudo um educador emérito. 

(Discurso de agradecimento do Senador Lourival 
Baptista, proferido no dia 17 de maio de !986, no Sin­
dicato dos Professores _do Estado de Sergipe, em Ara­

--=- caju.) 

Aqui estou viVendo um dos momentos mais significa.:­
tivos e .empolgantes da minh·a vida político--;.-
administrativa. --

É muito raro o homem público, viVer-uma experiência 
emocionar coino esta, fiiõfundamente humana e da mais· 
alta significação. 

Refiro-me a·o gesto de grandeza da nobre e laboriosa 
classe dos Professores de Sergipe, cujo Sindicato por ini­
ciativa" da sua eficiente Diretoria, me outorgou o titulo 
de Só-Cío Benemérito. 

A homenagem é tanto mais consagradora, quanto foi 
promovida por uma classe merecedora de todo respeito, 
profunda estima e sincera admiração do povo-sergipano; 
porque efetivament~. são as Professoras força motriz ge­
radOra dÕ d-~e-riVotvimento cultural do Estado, em virtu­
de de sua estafante e nobre missão de educar as crianças 
e adolescentes, preparando-as para as duras pelejas, que 
deverão enfrentai- na Vida". 

Cada um de nós, tem no Coração e na memória a ima­
gem de-_UffiaPiofes&ora, que na escola primâria, nos pro­
porcionou com as primei-ras letras a felicidáde de apren~ 
der, ler e contar, ou seja o instrumento decisivo, na con­
quista de um emprego, de uma profissão _ou de uma si­
tUaçãõ de bem-estar na vida. 

A experiência universal de todas as civilizações nos en­
sina, que é nà.s Escolas de I~> e 2' Graus, que se prepara o 
futuro das naçõCS e o destinO de cada um pessoalmente. 
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De todas as homenagens que me foram tributadas, 
esta: será, possivelmente de densidade sentimental e ex~ 
pressão simbólica. 

Por esse motivo, prefCii;-escreVei eStaS ·palavras, evi­
tando o improviso, que devido a einoção, podeda não· 
me permitir, esclarecer o meu pensamento e dizer tudo 
aquilo que sinto nesta oportunidade. · · 

Todavia, confesso que, dec_orridos tantos anos, fico 
emocionado _com o reconhecimento e o espírito de gratí­
dão c-onsubstu.nciados na nobre e generosa iniciativa do 
Sindicato dos ProfessOres dÕ EStado de Serg-ipe, _dirigido 
pela insigne mestra e reconhecida ainiga Yvone_ Men-
donça de Souza. - -

Ao longo da minha trajetória político-a.dministrativi; 
habituei-me ao fenômeno ~dO Csquecimento; -frCQtiente:.. _ 
mente intencional, de muitas rea!izaç-õe5 e_emprecridi­
mentos que promovi na condiÇão de Médico, Prefeito, 
SecretáfiO de Edu_caÇão, Deputado Estadual, Deputado 
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Logo, porém, frustrou-se essa esperança, na medida 
em que o cimento continuou sendo vendido a preços su­
periores aos das demais unidades da Fed~ração, com as 
fa_lsas justificativas de que a fábrica estava ~perando_com 

· 60% de ociosidade, e de que os fretes. das ma~é~ia~--­
- -pi-lmas e_ matei-iais sec_undâr!_os_ erain mais ele.vados do 

que nos outros Estados. 
Os construtores jamais concordaram com essa o:Pi­

nHio, que debita às desvantagens geográficas d~ ~mazo­
nas o alto preço do cimento_ nele fabricado, porquai!_t_9 _ 
aguela indústria -beneficiou-s~ por ~!1tecfp<!:ç~~· de todas-
as fórmulas compensatórias deferídas" pe~ SUDAM, 
SUFRAMA ~ Secretaria Stadual de Indústria e Com-ér­
ciO. 

Federal, Governador e SenadQr. __ ~-

-- Esses incentivOs - enfatizam--=-- dorresponderaffi à 
a'QUisíçUo, -a p·reçO_Simbóllco, de tefreõo no Distrito In~ 
dustrial de ManauS,1 isenção do fnipostô de Renda, do 

--Íffiposlo d
7

e ImportaÇãO e- do lmpostó sobre Produtos In­
_Qustrialiiaâos-, tudo isso ucreScido da restituição parcial 
do ImPosto sobre CirCUlação de Mercadorias. Considero com naturalidade o aludido esquecimento. 

Por isso mesmo é que faço questãO de valorizar o alto 
significado do título qUe me acaba de ser conferido, de 
Sócio Benemérito do SindiCatO dos Professores:-_ 

Hoje, digo sein orgulho, ho111em p_iibliC-9 _realizado, 
que já recebeu a (j_uase totalidade das Condeconições do 
Governo brasileiro, _e algumas de pafse.'i e.~trangeiros as­
sim como medalhas, diploffias -e iítli.Jós htmOrífic"os qUe 
no Brasil são concedidos aos_quc contribuem, de qual­
quer forma, para o progresso e o bem-estar do nosso 
povo e tenho plena convicção de que o título oUtorgado, 
por esse Sindicato, nos termos em que foi Concedido, tem 
para mim valOr exponencial, como Urll geSto de grandeZa 
e magnanimidade dos professores sindiCalizados do meU 
Estado. 

Finalizando, só tenho uma palavra, muito obrigado; 
vocês me-trouxeram com o seu gesto uma grande alegria, 
numa época em que não está mais existindo, afeto, res­
peito, reconhecimento e sOlidariedade, pai-a um POtltíco, 
que não tem ódio no coração e nesses anos tem procura·­
do sempre, trabalhar pelo Estado e acima de tt.iáo faier O 
bem, sem olhar a quem. 

O SR. PRESIDENTE (Márío Maia)- Concedo a pa- -
lavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDT- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discUrsa.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. 

Quando ..>s preços dos insumos atingem níveis inaCei­
táveis, cOm certeza inviabilizaln a atividade a que s_edes­
tinam. 

Essa rnáXim:ã. ec_onômiCa, com cerféza, aplica-Se à ifl­
dústria da construção civil, quando o cimento, face ao 
seu elevado custo, torna economicamente inexeqUíveis as 
obras e edificações que nele têm um dos seus componen-
tes indispensáveis. -· 

Ante essa argumentação, parece que se deve esperar 
do Governo alguma providência assecuratória do con­
trole dos preços mãximõS-dessejnPUt, a fim de pernlifir a 
continuidade das construções, sobretudo em Estado 
onde quase tudo, praticlllll.ente, ainda está por construir. 

Essa, a conclusão que me ocorre ao tomar CoOhi!ci­
mento de denúncia formulada pelo Presi'dente Mu-rilo 
Regis Rayol dos Santos, do Sindicatci-Qa_s Indústrias de 
Construção Civ'il de Manaus, segundo a qual a saca de 
50 quilos de cimento, que teve o seu custo fixado pelo 
Conselho Interministerial de Pre-ços e1p. -(:z.S 3l_t50,_ no úl­
timo dia 14 de abril, vem sendo vendida, desde então, a 
preço muito superior àquele autorizado:- ~ -

Os Construtoi-es -do m-eu Estado, ai1te a iminên-Cia de 
cota.pso nas obras viárias e nãs eàíflCã.ções em andamen­
to, não encontraram qualquer justificação para _essa 
acintosa desobediência da ilidústria cimenteira. 

E, infelizmente, enquanto aguardavam que o Governo 
fizesse observar o preço por ele mesmo fixado, foram 
surpreendidos por nova decisão do CIP, elevando o 
preço da saca para Cz$ 44,02, que e sup-Crfo-i mesino à-0 
praticado nas praças de Belém e de Rondônia, certamen-
te muito mais distantes. -

Como elucida o Sindicato das Indústriãs de_Coi1S­
trução Civil áe MciOaus, com a críação da CÕnipanhiã 
Agroindustrial Monte Alegre, no Estado do Amazonas, 
o setor mostrou-se esperançoso de que o cimento, um 
item signfficativo na compo-Sição de ~E:!_s custos, pudesse 
ter preços mais baixos. 

Nessas circi.instâridas, imPõe--Se que o- Ministério da 
Indústria e do COmércio intervenha com vigor na ques­
tão-do custo-do cimento em meu Es_tado, a fim de anular 
0 priVii~glo- dC grupõ que se benerleta Cessas constantes!! 
injustificadas maj9rações de preços, e de ey!t~~ qu~_ se 
perpetuem os sacrlfTcios atualmente impostoS à indústria 
da conStrução .ci'/il, aos trabalhadores e à próp-ria econo­
mia do Amazonas. 

"En.l _o que tinha a fizer. (M~uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pala­
--'-vra à- nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNJéE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte ~iscurso.)- Sr_.- Presidente, Srs. Senado­
res: 

Há justificudUs apreensões, na Amazônia, ante as in­
~c_ertezas da disfribuiçàõ de recursos para o setor agrícola. 
O~pi.iCote econômico' recentémentê-adotado estabelece· 
novo _cri_té_rio_de cálCulos para a taxa de jura'nobre os fi­
nanciamentos des_tinados à agriCUltura: 10% ao- ano, até 
28 dt.: fevereiro de 1987, com revisão semestral a partir 
dessa data. 

As preocupações se justificam, e'm virtude do trata­
mento discriminatório que a região vem recebendo, no 
tocante ao crédito rural, como prova o fato de que, dez 
anos atrás, as aplicações na agricuftura amazônica erim 
trintit""ã quarenta por cento superfores às atuais. 
---Trago essa cónstataçào ao conhecimento do Senado 

~.~_~para ciuc se corrija o desacerto. Não pretendo encontrar 
culpado ou culpados, mas apenas alertar a Nação para a 
necesSidade de a Affiãzônia- vortar-se para o desenVolvi­
m~nto agrfcola, em--especial a produção de alimentos, o 
cjue só Será pOSsíVel com a ajuda do Governo Federal, 
por meio da expansão do crédito para a agricultura. 

_Q_apoio é viável e necessário, apesar da dispersão dos 
produtores ruraiS da área. -
_ Nos últimos anos, discUtiu-se a ocorrência de_ perigoso 
availêo da destruição da floresta amazôniCa. S-itétiteS da 
NASA detectaram ·.·asto trecho de queimadas e, em vez 
de o assunto mer~cer tratamento sério-e equilibradq, sur­
giram logo publicações e pronunciamentoS defendendo a 
tese de que a Amazônia deveria ser um santuário ecoló­
gico, dada a sua cÕndição, diziam, de ;.pulmão do mun- -­
do" . .Tal reivindícação f: claramente inviáVel, tanto do 
ponio de vista soda! quailto dÕ_econômico e cientifiCo. 

Em priineiro lugar, a ocupação da imensidão amazô­
nica dev_e_ser encarada coll].O irrevers~vel. E justamente 

-por:_ isso, ãs _autoridades devem promover o desenvolvi­
mentO equilibrado daquele mundo em plena fase de co­
lonização, necessitando, portanto, de recursos financei-
roS e téçnicos: em grande escala. -

o~: affiazônidas não cometem equívocos ufã-nistás, 
nem-se a~atem pelos prognósticos de Inferno Verde. Es­
tão co!lscientes d-<!:__ rep.Iidãde; se reclamam atenção do 
~Õder C~ntral, sabem que os problemas estão a exigir so­
lução. Esse posicionamento não é destes dias. Pelo con-

·~- trário, vem de longe, da Constituinte d!! 194§; quando 3 
bancada do meu Estado conseguiu sensibiliZar os_parla­

~mentares"-de então e inserir, na Carta Magna, o art 199, 
qué a Constituição- de 1967 deixou de apresentar. 

A Lei n9 1.806, de 6 de janeiro de 1953, criou a Supe­
rintendência do Plano de Valorização Eco_nómica da 
Am~?nla, de cl}ja Q:Hnissão-dç:,Planeja.meoto_ foi "'Secre­
táriO o atual Ministro da Reforma Agrái"ia. Todos _os as-
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pectos da vida regional foram es~udados cientifica e pro­
fundamente. Mas, com o movimento revolucionário de 
J 9..64, a filosofii.l de trabalho modificou-se;.a SPVEA foi 

-substituíd.a pela SUDAM, e todo o esforço que tinha 
sido rcalizado_s_ofreu rnQdifi.cações prejudiciais para a 
Amazônia. -

Dcddiu-se, posteriormente, encarar a ocupação da 
Região A~mazôntca: 9 _Governo prometeu ince-ritivos e o 
resultado está no crescimento demográfico registrado na 
última década: enquanto o índice da expansão acumula­
da__do País ficol!__~m 2,4%, Rondõnia ãvantajQu-se para 
16,1% e ~ato Grosso teve sua população aumentad_a em 
13,2%. E, a(ga-s~ de pãssagem, 9 esforço Colonizador 
ainda- espera p_elos lnc~ntiv~s: os empresários deixam de 
pruticar maiores investimentos _porque lhes_ falta a c-on­
fiança no apoio oficial e reclamam definições eX"ã.tas 
quanto à.dclirrJjtuçào dos parques indígenas, à própria 
dctTiarcaç1io dos limites de alguns Estados, aos cresc:entes_ 
connitos fundiiirios, ao futuro da Zona FranCa em virtu­
de da política de informática, à adequação dos recursos 
da SUDAM, à exccu_çtio dos planos de reforma agrãría:e 
tantos outros det_alhes Qe 'extraordinária_ importância 
para a vida amazôni_ca. 

Em jw)ciro d_eS.te ano, o M it:~istro do Interior afirmou, 
em entre_.._.ista. aoJorn~ do B..rasil, que .. ~ Amazônia é_ 
prioríilude do Governo José Sarney, que a considera u~ 
enorme desafio de desenvolvimento regional". Disse O 
Ministro que "a_ região exibe um formidável potenchil 
agropecuário, extrativo mineral e vegetal, industrial e 
turístico". Foi divulgado, então, que a SUDAM aprova­
ra,_em 1985, nada menos de 57 projetos na área dos in­
centivos fiscais, com valor de mais de dois bilhões,de crU­
z~_dos. Do teia!, 28 projetos foram p~ua o setor -agrope-­
cuârio e quatro para o de agroindústria. 

Sucede Que a Ímplemcntãção de tais projetos é desco­
nhecida c, agora; C-om a taXa de juros calculada com base_ 
na taxa de captação dos Certificados de Depósitos Ban­
cários de 180 dias- quando a prática que vinha sendo 
aaotada eru em fUnção das Letras do TesOuro Nacional, 
no prazo de 35 dias- pode ser que a distribuição dos re­
cursos não favoreça à região. Se não houver modificação-_ 
de critérios, a Amri.zónia pode receber significativa pai-­
cela de investimentos no setor agrícola. Mas, e nisso resi­
de a insegurança, tarda a definição oficiaL , 

Ao encerrar o Seminário da Amazônia, que se reuniu 
em São Paulo, no n1ês dejãneiro último, o Mii:tlsli-0 dO­
Interior assegurou ao_s_emprc.~ários que "o Govetno res­
tabelecerá a confiança nos investimentos na Região 
AmaZônica, com a adoÇão de medidas que compatibili­
zarão os interesses dos empresários autóctones do Norte 
com as grandes _empresas do SudeSte que lá têm- oS seus 
empreendimentos" (ver Jornal do Brasil, edição de 29-1-
86, pógina 23)." Hoje, é fundamental que_essa confiança 
seja restabclecida. E somente com a definição quanto aos 
recursos orientados pari.l a produção agrícola regional, 
por ex_emplo, o amazônida poderá acreditar nas promes­
sas de que o direito da Amazônia será respeitado. 

Era o_ que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!)_ 

O sR:PRE-SJOENTE(Mií.rio Maia)- Concedo a pa­
-lavra ao nobre Senador Humberto L~cena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena:: 
dores: -- ~ 

E:ntre os problemas que compõem o elenco de pertur­
bações da vida nacional, a violéncia urbana é, sem dúvl~ -
da!_ um dos mais iriquietUrltlis,- exigindo urgentes_ proVi­
dências saneadoras qllC diminuam o índice alarmante 
dos crimes, muitos deles praticados com requintes de 
perversidade que chegam- às raias do absurdo. 

A imprenS.?- _registra, diariamente,--oCorrências d~ as­
saltos a_cidadãos, residénci~s, çasas comerciais e agên­
cias bancárias em todos os Estados, Brasília, apesar de 
suas peculiaridades como Capital do País, não está imu­
ne a essa ond?- criminosa qu~ mant~m em p_ermanente e 
triste sobressâito ~t.ia populÚçãO orOeira,-àes-de o traba­
lhador braça"! até à própria-autoridade constituída, atin­
~indo, igualmente.._ titulares e funcionários de embaixa-_ 
d-aS~estran,geí_i"as. _- --· ___ -_·_ 

Esse quadio eslá a exigi-r,- poftanio, atenção prioritária 
por parte daquelris que sâo responsáveiS pela segurança 
individual e coletiva dos_biªsilienses, a fim de possibili- -
tar_maiS Jrii_f!CjUHidâãe!ndistintâmente a toda a popu­
lação de Brasília e de suas ci'dades-satélites. 
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f. indispens:.'lvcl, porém, põr parte do Go-verrto do Dis­
trito Federal e até mesmO por parte do Goverrió""Fedei'al 
que além das providências de ordem emergencial outras 
medidas sejarri tOri,:ilçlas. Dentre esta~, a _p._e aparelhar 
melhor as Polícias Civil e Militar, dotandá-ãs -não ape:­
nas dos_ instrumentos próprios para o seu exercício Como 
da i·ncorporação de novos elementos ;:LOS seus quadros, 
conscieritiündo-os que um policial é, antes de mais na­
da, representante da lei, que deve ser cu'mprida e não vio­
lentada pelo próprio agente que a encama legalmente. 

Deve o GovernO, por õutro lado, fr ãS raíZes -do mal. 
OS milhares e milhare.!i de assalt.a_ntes que agem nos cen­
tros u~banos sã_o, em última anãlise, fruto do abandQJ1o, 
do analfabetismo; do desemprego, das injuStíç~-sociais 
gritantes. Para citarmoS apenas u~ triSte CX:einplo, 
lembremos os milhões de menore$ abandonados q!J.e pe­
rambulam pelas ruas das grandes cidades e que têm 
como mestres da vida a fom_e, o desabrigo e o _desesp~ry _ 
que os levam quase sempre-à marginalidade total_que é 
irmã gêmea da crimlnal_id~d~._ _ 

Agora, evidentemente que não concordamos C?ID a 
idéia inSís-tentemen"[(!deferidido por alguns set6res de 
que o- Exército faça, em Brasília, ó~policiamento que 
compete à PoHcia do Di~tiilõ" Federal. Além de absurda 
a proposta é incorrStitucional, de_acordo com o arti_go 91 
da Lei Magna, que-diz: "As Forças Armadas, essenciais 
à execução da política de _segurança nacional, destinam­
se à de(csa_daP.<ltria__t:_à g~H.ntia dos poderes constituí-­
dos, da lei e da _o_r_d_em", 

Não, Sr. Presidente, Srs, Senadores, não é_ com o ExJ~r­
cito poliCia-nda_as cidades, fugindo, assim, à sua desti­
nação constitu_clQiiãl que a criminalidade, os assaltos e 
roubos terão fiin. Desgraçadamente, -as implicações par à 

tais OcOrrências são bem mais profundãs,-e s~o as suas 
ca'usas· eSSenciais que devem ser atacadas com determi­
naçUo- e urgência, pois a coritinuar a onda de crimes que 
cresce vertíginosamerite os- êxítos_ marcantes--que o -Go­
verno da Nová República -vem conquistai1d0 com o reco­
nhcciincnfO e os aplausos de todo o povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem f) 

O SR. PRESIDENTE~ (f'vÚ.rio Maia)- Não há mais 
otadores inscritOs. - --

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária, ante­
riormente convocada, a realizar-se às 18 horas e 30 mj-_ 
nutos, a seguinte 

. ORDEM DO DIA 
~!-.,. 

DiscussãO, eril turno "único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~> 65, de 1985 (n9 2.ll4/83, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que auto­
rizã o Instituto do Açúcar e do Ãlcool- lAA a a!ienar 
bens de sua propriedade, localizados nos Estados d~ Mi­

:nas Ger:.iis, São Paulo, Bahia, Alagoas, Pernamb_u_c_o e 
Paraíba, e dá outras providências, tendo 

l'ARECRES FAVORÁVEIS, sob n•s 262 e 263, de 
1986, das Comissões: 

.:::: de Economia; e 
..::;_ de FinançaS. 

-2-
Discussão, em turno ú-nico, _do Projeto de Decreto Le­

gislati_~p n9 ~O,~dc 1984 (n9 53/84, na .Câmara ~o~ Depu-_ 

Maio de 1986 

tados), guc aprova as contas do Senhor Presidente da 
Rcpúbficã, relativas ao exercício financeiro de_l982, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL, scib ni 275, de 1986, da 
Comissâo. -· - -

-de: Finanças. 

-3-

biscussàÓ, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n'.' 95, de 1986-DF, que autoriza o Distrito Federal a 
abrir crédito especial de Cz.$ 35.291.000,00 (trinta e-cinco 
milhões, duz<.'tltos e noventa e um mil cruzadas) e altera 
-o orçamento paru o exerCíCio de 1986, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 394, de 1986, da 
Cotnissào 
-~do Distrito__J'edeml. __ 

·~4-

Discussão, e~-turno úi-Iico, do ProjetO -de Resolução 
n'? 25, de 1986-(aprb>cntado pela ComisSão -do Distrito 
·Federal como conclusão de seu Parecer n'i' 272. de 1986), 
que aprova as contas do Governo do Distrito Federaf, 
relativas ao exercício financciro"-de 1984, tendo 

PARECERES, sob n9S 273 e 274, de !986, das Cómis­
sàes: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade; e 

- ;._de Finanças, favoráveL 

O sR; PRESiDENTE (Mário Maia)- Está encerra-
da u_-_se~süv, - -

( f_erw1ta-.w a sessão às I 7 horas e 35 minutos.l 

Ata da 79~ Sessão, em 28 de maio de 1986 
"4~ Sessão Legislativ{l Ordinária, ~da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÃRÍA -· 

ÀS 18 HORAS E 3ÍUflNUTOS, ACFUM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADQRES: . 

Jorge Kalume ~ Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Raimundo Parente- Claudionor_ Roriz 
- Galvão Modesto - Odllcir Soares - Hélio Gueiros 
-Alexandre Costa --AméricO_ de Souza- Alberto Sil-
va - João Lobo- Cesar Cals -José Lins - Virgílio 
Távora- Moacyr Duarte- Humberto Lucena- Mar­
condes_Gadelha- Cíd Sampaio...:.. Nivaldo Machado 
-Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante- Lourival 
Baptista - Pas~os Pôrto- Moacyr Dalla- Jam.iJ Had­
dad- Murilo Badaró- Alfredo Campos- F'emando 
Henrique Cardoso -S-e-Vero <Tomes,_ Roberto Cam­
pos- Marcelo Miranda~ Affonso Camargo--:- Álvaro 
Dias- Lenoir Vargas-- :Carlos Chiarelli..:.. Pedro Si­
mon - Octávio Cardoso_. 

O-SR. PRESIDENTE (Pass-os Pôrto) - A lista .de 
presença a~cusa o compareimento de 39 Srs. senadOI:es, 
Havendo número regini.-entãl, declaro aberta a sessão_. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos trabafho.s. 
O.Sr. 1~-Secretâria vai prOCeder à leitura do Expedien­

te. 

Ê lido o seguinte-

EXPEDIENTE 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 5, de 1986 
(N"' 6.576/85, na Casa de origem) 

De iniCfatrva-do Sr. Presidente da República-

Aplica ao Procurador~Geral da República e ao 
Consultor-Geral da República as disposições da Lei 
n"' 7.374, de 30 de setembro de 1985. 

O Congresso Nac1õOãl"decrCta: 
Art. l~' Aplicam-se ao· Procurador-Geral da Re­

pública e ao ConsUltor-Geral da Repllbliéã as dispo­
, sições da Lei i11' ·r.J'/4," de 30 dê séiembro de 1985. 

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

Art. 29 Acrescenre-se ao parágrafo únLCo do B.r( J9 
_ çla Lei"n~'} .374;de 30 de setembrO de 1985, o seguinte in­

ciso: 

'-'Art. 19 

li!_- estará_ sujeita à incidência do imposto sobre a 
renda e proventos de qualquer natureza." 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, retroagindo seus efeitos a 1~ de outubro de 1985. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário, 

MENSAGEM N• 490, DE I985 

Exc;e:lentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelêncías­
o anexo projeto de lei que aplica ao Procurador-Gera\ da 
República e ao_ Consultor-Geral da Repúb~ica as dispo­
sições da Lei n~ 7.374, deJO de setembro de 1985. 

Justifica-se a medida ora proposta em "face da-própria 
dignidade das altas funçõ_es exercidas por aquelas autori­
dades_ da República, a quem semp_re_fol dfsPensado o 
mesino tratámento reservado aoS MiOistros de Estado. 

Bmsília, 7 de outubro de 1985. --José Sãlliej:-

Aviso n9 660 --SUPAR. 

A Suu Excelência O Seflh(if 
Deputado Haroldo Sanford 
DD. Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados 
Brasítla --DF. 

Em_7 de outubro de 1985. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretãrio: 

Tenho a honr~ de encaminhar a essa Sç,cretaria a Men­
sagem cfo-Excelentíssin:io Senhor Presidente d1,1 Repúbli­
ca relativa a· prOjeto Qe ter que ''aplica ao Procurador­
Geral da República e ao_ Consultor-Geral d_a_ República 

as disposições da Let iJ9 7.374, de 30 de setembro de 
I985~'. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lênciu protestos de elevada estima e consideração, - Jo­
sé Hugo CaSteTOBi'anco, Mini~tro-Chefe do Gabinete Ci-

.víL -- -- - - ~- ~-- ---

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 7.374, 

DE 30 DE SETEMBRO DE I985 

D~spõe so~re vantagem pecuniária, de caráter 
transitóriotatribuída a Ministro de Estado e dá ou­
tras providências. 

O Presidente_ da República. 
Fuço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciOno a seguinte lei: 

Art. 19 Os Ministros de Estado receberão, para 
atendimento de despesas funcionais, em carâter transi­
tório, importância mensal correspondente a 100 (cem) 
vezes cr maior valor de referência, resultante do sistema 
d~ DJ~i:tlizaçào monet~ri~ a que se refere o parágrafo úni­
co do art._2.,._da Lei n~" 6.205. de 29 de abril de 1975.., 

Parágra(o único. A vantagem de q11e trata este arti­
go: 

- I- não ·se incorporará, para qualquer efeíto, aos ven­
cimentos de Ministro de Estado. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
- Brasíl_fa, 30 de setembro de 1985; 164~> da Independên­

cia e 979 da República. 

( Ãs Comissões de Serviç-o Público ·civil e de Fi:: : 
nanças.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 2, de 1986 

(N• 97/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção de Viena sobre Res­
ponsabilidade Civil por Danos Nucleares, concluído 
em Viena, a 21 de maio de 1963. 

O Congresso Nacional de'Creta: -

Art. 1 q Fica aprovado o texto da Convenção de Vie-­
na sobre Responsabilidade Civil por Danos Nucleares, 
concluído em Viena, a 21 de maio de 1963. 

ParágrafO único.- Quaisquer atoS--ou ajusteS: comPte:­
mentares de que possam resultar revisão-ou modificação 
da presente Convenção ficam sujeitos_ à apiO~ação do 
Congresso Na..cioi:lal. 

Art. 21' Este decreto legiSlativo eritra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N9 145, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Em cOnformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Exc-elências, acompa­
nhado de Exposição- de Motivos áo Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exte-riores, -o texto da Convenção­
de Viena sobre Responsabilidade Civil por Danos Nu­
cleares, concluído em Viena, a 21 de maio de 1963. 

Brasília, 5 de março de 1985. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DEM/DÃl/ 39/664.2 
DE 27 DE FEVEREIRO DE 1985, DO -
MINISTÉRIO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência O Sei1hor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, erii 

anexo, o texto da Con_venção âe Vieriu sobre RespOniia­
bilidade CIVil por Danos Nucleares, de 21 de maio dê 
1963, em Vigor Hüefnad(ictal desde 12 de novembro de 
1977. 

2. A referida Convenção, de aplicitção Ínteitladõ.õál~ 
destina-se sobretudo aos países não sig-n-atáriOs das ou­
tras duas convenções iriternacionaiS quê"Tegein -a- ma:­
têria --as de Paris e -BruXelas - estas de aplicação res­
trita aos países -europeus ocldentais."Ai"é"o presente, são 
partes da ConvenÇão de Vieiiiã. Argen:Hna, Bolívia, éã­
marões, Cuba, Egito~ FilipinãS; Iugoslávia, Nfger, Peru e 
Trillidad e Tabago. A Colômbía ESpailhã, ReinO Unido 
e Marrocos-assinaram aquela Convenção, ffiasoainda não 
a ratificaram. 

3. Para melhor -difundir a COnvenção de Viena riO 
âmbito da Comunidade intemacioriaJ, a Agência Inter­
nacional de Energia AtômíC<i-(AIEÃ) CdOU, em 1964, unl 
Comitê ----perrrüi.nente sobre Responsabilidade Civil pof 
Danos Nucleares, do qual o Brasil tem participado. O 
Comitê vem estimulando, nas- cinco reuniões já realiza-­
das, a adesão dos países-membros da Agência à referida 
Convenção. ~ ~ 

4. Os principias básicos qu-e-regem a CoriVenção-de 
Viena são os mesmos porque se pautam as Coiivenções 
européiaS-: - - - -

-responsabilidade absoluta e_ exclusiva do _opera-dor 
de uma instalação nuclear por dano-s nucleares causados 
por um acidente que ocorra em sua instalação ou que en­
volva material proveniente ou destiilado à sua insta­
laçãq;_ 
--limitaçãõ da responsabilidade do operador em ter­
mos financeiroS e de tempo;-

--:_obrigação de OOpei-ador cobrir sUa responsabilida­
de atravês de __ seguro ou outra garantia financeira"; e 

-garantia da intervençâo do_ Estado para atender a 
pedidos de indenização que excedam o seguro do opera­
dor, cobrindo a diferença .. 

5. Por ocasião da últlrlla reunião (1984) do Comitê 
da AIEA, este Ministêrío -consultou a Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear (CNEN) sobre sua posição quan­
to à eventual adesão-:do Brasil ao mencío.riado" instru­
mento jürídiêo. A CNEN esclareceu então que o Brasil 
não assinara a Convenção-põr disco-rdar do artigo X da_ 

mesma, o qual se refere ao direito de regresso contra 
-fabricantes e TorneCedores do operador de instalação nu-
- clear. Entretanto, c_omo observa agora aquela Comissão, 

a Lei n9 6.453, de 17 de outubro de 1977, posteriõr à 
Convenção, incorpOraria -ao direito positivo brasileiro 
todos os princípi_os adotados pela Converição em Viena, 
dispondo mesmo s_obre o_mencion_ad_o direito de regresso 
em termos idênticos aos d_o citado artigo X. 
~ 6. Desta f_orma, jã nãO haveria obstáculos à acei­
tação do texto da Convenção por parte do Governo bra­
sileiro. Ademais, se-mpre conforme indicação da CNEN, 
em suas relações comerciais internacionais o-- Brasil já 

- tem aceito____? ãPTicação dãs normas do referido instru­
mento jurídico. -

___ 7. Tendç em vista o que _precedt;, submeto a _Vossa 
Excelência, juntamente com a Exposição de Motivos, 
Mens~gem ao Congresso Nacional, pela qual se solicita 
aprovação legislativa para a eventual adesão do Brasil à 
Convenção de Viena so_bre Responsabilidade Civil por 
Danos Nucleares. 
~Aproveito a_ oportunidade para renovar a Vossa Exce­

lência, Senhor Presidente, os protestos de meu mais pro­
fundo respeito. - Ramiro Saraiva Guerreiro. 

CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE 
RESPONSABILIDADE CIVIL POR 

.. DANOS NUCLEARES . 

AS PARTES CONTRATANTES 

- _Th_hdo reconhecido a, conveniência de estabelecer nor~ 
mas míniinã.s que ofereçam proteção fiilanceira cOntra Os 
danos resultantes de certas aplicações pacíficas da ener-

-, gla nucle.ài; · · 
Persuadidas de que uma convenção sobre responsabi­

lidade civil por dãnos nucleares co:rltribt.iirá também 
para o desenvolvimento de relações amistosas entre as 
nações, independentemente de regimes constitucionais -e- -

__ sociais; 
Decidiram concluir para tal fim uma convenção, e 

cpnvi~ran:f no seguinte: o 

ARTIGO I 

L Para os fins da presente Convenção: 
--a) "Pessoa" sigri_ifica toda pessoa fisíca ou jurídica de 
díreito público priVadO; toda entidade pública ou priva­
da, tenha ou não personalidade jurídica; toda organi-

-- z1ição liiternaciorial que tenha perSonalidade jurídica, de 
acordo com a legislação do Estado _da Instalação; todo 
Estado Ou quaisqUer de suas subdivisões políticas._ 
--b) A expressão ''nacional de uma Parte Contl-ataiiten, 
co-mpreende a Parte Contratante ou quaisquer das subdi­
ViSões políticas-de seu território; toda p_essoa jurídica de 
direito público ou privado e toda entidade pública ou 
privada estabt!lecida em território de uffia Parte Contra-­
tante, meSmo serri. pe-rsonalidade jurídica. 

c) "Operador", com respeito --a uma iristalação nU~ 
clear, signifiCa a pessoa designada pelo Estado da Insta­
lã:ção ou recOnhecida como _operador. 

d) ~·Estado da_lnstalaçã.o", no tocante a uma insta­
lação- nucleãr, significa Ou a Parte Contratante_ em cujo 
territóriO a -rnsta1ação tem sede ou, _caso não se Situe em 
-_território de hen:&um Estado, a -Pa-rte Cciiltratailte qUe -
-opere a instalaÇão nuclear ou que tenha autorizado sua 
oper"ação. -
- e) "Legislação do tribunal competente::" significa a do 

-tribunal cuja competêncía -decorre da presente Con-
venção,- inCluídas Quaisquer normas do tribUna[ --sObre 
conflitos dé leis:- - -

ryO-"COriib-uStíveis nucleires"- significa-qualqUer mafe­
-=:___rial capaz de produzir energia, mediante processo auto-

sustentado de fissãO nucleãi-. - · · 
g) .. Produtos _ou _,dejetos radioativos"- significam 

qUaisquer matérfais -radioativOS, -06tidõs áriraiite _o pro--=­
cessri-_de produçãó ou_ de Utilização de combustíveis nu­
cleares,_ou cuja radioatividade se tenha originado _da ex­
posição às -radiações irierentes a tal processo, salvo os ra­
dioisótopOS que tenham alcançado o estágio final de ela­
boração e já se possam utili"zar para fins cierifíficos, me­
dicinais~ iigrícolas, _comerciais ou industriais. 

h) "Material nu-clear" significa: 
i) todo combustível nuclear, salvo o urâriio natural e o 

urânio empobrecido, capaz de, por si só:- ou em combi­
n;:tção com outros materiais, pro·duzir energia mediante 
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processo auto-sustentado de fissão nuclear fora de um 
reator nuclear; 

i~) produtos ou dejetos radioativos. 

i) "Reator nuclear" significa qualquer estrutura que 
contenha combustível nuclear, disposto de tal maneira 
que, dentro dela, possa ocorrer processo auto~sustentado 
de flssão nuclear, sem necessidade de fonte adicional de 
neutrons. 

j) "Instalação nuclear" significa: 
i) qualquer reator nuclear, salvo os utilizados como 

fonte de energia num meio de transporte marítimo ou 
aéreo, tanto para sua propulsão como para outros fins; 

ii} gualquci fábrica- que_ utilize coffibustível nu~lear 
para a produção de materiais nucleares ou qualquer 
fábriCa de tratamento de materia-iS nucleares, incluídas 
aS _instalações de regeneração de combustível nuclear ir­
radiado; 

iii) qualquer instalação de armazenamento de mate­
riais nucleares, exceto os locais de armazenamento du­
rante o transporte. Entende-se que o Estado da Insta­
lação pode considerar como uma única instalação várias 
iilsfalações nucleares num mesmo local e das quais seja 
responsável o mesmo operador. 

k) "Dano nuclear" signifiCa: 
i) a pe!-da de vidas humanas, as lesões corporais e os 

danos e prejuízos materiais produzidos como resultado 
direto ou indireto das ·propriedades radioativas ou de sua 
combinação com as propriedades tóxicas, explosivas ou 
outras propriedades perigosas dos combustíveis nuclea­
res Oil dos produtos ou ChUe'tos radioativos que se encon­
trem numa instalação nuclear, ou dos materiais nuclea­
res procedentes ou originários dela ou a ela enviados; 

ii) o{ demais danos ou -prejUízOs causados ou produzi­
dOS deita maneira, se assim o dispuser a legislação do tri­
bunal competente; 

iii) se assim o dispuser a legislação do Estado da Ins­
talação, a perda de vidas humanas, as lesões corporais e 
os danos e prejuízos materiais que se produzem como re­
sultado dir~tp_ou indireto de outras radiações ionizantes, 
que· emanem de qualquer outra fonte de radiações situa­
da numa instalação nuclear. 

__ 1_: "_A~idente Nuclear" significa qualquer ocorrência 
oU suceSsão de ocorrências da meSma origem que cause 
danos n~,~_c_leares. 

2. O Estado da Instalação poderá excluir do âmbito 
da pr~ente Convenção qualquer quantidade pequena de 
matenal nuclear, desde_ que seja limitada a extensão dos 
riscos incorridos e_ sempre que: 

a) os limites__máiimOS para a exclusão de tais quanti­
dades tenham sido determinados pela Junta de Governa­
dores da Agência Internacional de Energia Atômica; 

b) a quantidade de materiais nucleares excluída pelo 
Estado da Instalação não exceda os limites estabelecidos. 

A Junta de Governadores procederá periodicamente à 
revisão dos limites_ máximos. 

ARTIGO 11 
1. O operador de uma instalação nuclear será res­

pOnsável pelos danos nucleares, caso fiqtie provado te­
rem sido causados por acidente nuclear: 

a) ocorrido em sua instalação nuclear; 
b) que envolva materiais nucleares procedentes ou 

ofiginãriOsOe sua instalação nuclear, quando o aCidente 
nuclear se der: 

í) antes que o operador de outra instalação nuclear te­
nha assumido, expressamente, por contrato escrito, a 
responsabilidade dos acidentes nucleares causados por 

- esles "JnateriaiS; -
ti) antes._que ó operador de outra instalação nuclear se 

tenha responsa6ilizado pe[os materiais nucleares, nõ 
7 casõ"âe a responsaDilidade não ter sido expressamente 
asstiiniaa-pot c-ontratO esciito;- - -

iii) antes que a pessoa devidamente autorizada a ope­
rar um reator nuclear utilizado como fonte de energia 
num meio de transporte, para sua propulsão ou outros 
fiilS, se tenha responsabilizado pelos materiais nucleares 

-destinados t utilização nesse reator nuclear; 
iV) antes -de Os matenats -nUCleareS te"reih sido descar­

regados do meio de transportf! que os trouxe ao terri­
tório de um Estado nãO Contrã.taOte, quando esses inate­

-riais tiverem sid9_ en_v_íªdos a pessoa que se_encontre no 
t~r_ritório:_ do m~mo Estado; 
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c) quando envolverem materiais nucleares enviados à 
instalação nuclear e o acidente ocorra: 

i) depois de o operador ter assumido, expressamente, 
por contrato escrito, a responsabilida~e dos acidentes 
nucleares deco_rrentes destes materiais, :responSãbitidade 
imputãvel ao operador de outra instalação nuclear; 

ii) depois de o operador ter assumido a responsabiliM 
dade dos materiais necleares, ·-sem ·to.dâví_a ~ 
responsabilizarMse por contrato escrito; 

íii) depois que teilha assumido a responsabilidade 
destes materiais nucleares a pessoa encarregada de opeM 
rar um reator nuclear utilizado como fonte de energia ein 
um meio de transPOrte, quer pai'a sua propulsão ou para 
outros fins; -- - :- _ ;:._ 

iv) depois que os materiais nucleares tenham sido 
carregados no meio de transporte que oS deverá conduzir 
do terrítóiiO de um Estado não Con.tratante, quando es­
ses materiais forem enviados, c-om o consentimento ~­
crito do operador, por pessoa que se encontre no terri­
tório de:ss_e Estad_o; · _ _ __ 

Fica entendido que, se um dano nuclear for causadO 
por acidente nuclear, ocorrido numa instalação nuclear e 
no qual estejam envolvidos materiais n,ucleares nela a!­
mazenados acidentalmente por ocasião de seu transpor­
te, as disposições do subparágrafo (a) deste parágrafo 
não se aplicarão, quando outro operador ou outra pes­
soa for exclusivamente responsável, em virtude do dis­
posto nos subparágrafos (_b) ou (c) deste parágrafo. 

2. _ O Estado da Instalação poderá dispor por via le­
gislativa que, de a_cordo com as_condições-estipuladas_em 
sua legislação nacional, um transportador de materiais 
nucleares ou uma pessoa que manipule dejetos radioati­
vos possa ser considerada ou reconhecida como opera­
dor em relação, repectivamente, aos materiais EiUdeares 
ou aos dejetos radioativos,em substituiÇão ao operador 
interessado, caso esse transportador ou essa pessoa o so_­
licite e o operador o consinta. Nes'e cas_o, esse transpor­
tador ou essa pessoa se_rá considerada, para todos os fins 
da presente Convenção, como operador de uma insta­
lação nuclear no território de tal Estado. 

3. a) Quafldo a rc;sponsabilidade por danos nuclea­
res recair sobre mais de um operador, os operadores en­
volvidos, quando não for possível determinar com certe­
za que parte dos danos deverá ser atribuída a cada um 
deles, serão conjun_tci_e solidariamente "ieponsãvets_; ~-
, b) · quando a responsabilidade recair sobre mais de 
lum operador em ·conseqiiência de acide!-tte nuclear_pccif­
rido durante o _trapsporte, de ma~eriais nucleares! .seja 
,num mesmo me10 qe transporte, seJa numa mesma msta­
lação nuclear onde acidentalmente se encontrem armazé_~ 
nados, a responsab'ilidadc total não excederá o_montante 
máximo aplicáVCl U cada um deles, de confOrmidade com 
o disposto no Artigo V; __ ___ _ __ _ 

c) em nenhum dos casos previsto nos subparágrafOS -
(a) e (b) deste parágrafo, a responsabilidade de um ~I?e­
rador poderá exceder o montante que lhe for aplicável, 
de conformidade_ com o Artigo V. 

4. Sem prejulzo do disposto no parágrafo 3 deste ar­
tigo, quando um acidente nuclear envolver diversas ins­
talações nucleares dum _mesmo operadqr, será este res­
ponsável, em relação a cada uma destas instalaçõ_es nuR 
cleares, até o moo_tante máximo que lhe for aplicável, de 
conformidade com o disposto no Artigo V. -

5. Sem prejuízO- do disposto nesta Convenção; so­
mente o operador poderá ser considerado responsável 
pelos danos nucleares. Não ob~tante, esta _disposição não 
afetará a aplicação de nenhum dos_ acordos internacio­
nais de transporte vigentes ou abertos à assinatura, r'ii"ti­
ficação ou adesão, na data em que esta Co-nvenção for 
aberta à assinatura. 

6. Nenhuma pessoa será responsável pelas perdas ou 
danos, que não sejam danos nucleares, de conformidade 
com o disposto no subparágrafo (k) do parágrafo 1, do 
Artigo I, mas que poderiam ter sido considerados como 
danos nucleares, de acordo com O subparâgrafo (k) (ii) 
deste parágrafo. -

7. S6 poderá ser movida uma ação __ diret.a c-ontra a 
pessoa que oferecer uma garantia finãnceira;· de confor­
midade com o disposto no Artigo VII, se assim o dispu­
ser a legislação do tribunal competente. 

ARTIGO ID 

O Operador responsável, em virtude desta Convenção~ 
entregará ao transportador um certificado ~~edido pelo 

seiú.r-ador ou pela pess~~ que tenha fornecido a neces·­
sás:ia garàrltia fiimnceira:- de acorilo c_o_m o_~Artigo- VII, 
ou em seu nome. No certificado deverá constar o nome e 
o endereço do operador, bem c_omQa_imp-ortâncía, tipo e 
duraÇão da garantia. Estes dados não poderão ser im­
pugnados pela pessoa que tiver expedido o certificado ou 
em cujo nome o mesmo tenha sido expedido. O certifica­
do indicará, também, os materiais nucleares cobertos 

--~-pela gãrã.iltia e conterá uma declaração da autoridade 
pública do Estado da Instalação, atestando que a pessoa 
desig-nada no certificado é um operãdor no âmbito da 
presente Convenção. 

ARTIGO IV 

-1 .. A responsabilidade- do ~perador pai danos nu-
-cleares, de conformidade com a presente Convenção, se-
rã objetiva. 

2. Se o operador provar que a pessoa que sofreu os 
danos nucleares os produziu ou para eles contribuiu por 
negligência grave ou por ação ou omissão _dolosa, o tri­
bunal competente poderá, se assim o dispUser sua pró­
pria legislação, exonerar total ou parcialmente o opera­
dor da obrigação de indenizar tal pessoa pelos danos so­
fridos. 

3. a) De conformidade com a presente Convenção, 
não acarretàrão qualquer responsabilidade para o opera­
dor os danos nucleares causados por acidente nuclear de­
vido diretamente a conflito armado, hostilidades, guerra 
civil ou insurreição. 

b) Exceto na medida em que o Estadci da Instalação -
dispuser em contrário, o operador será responsável pelos 
danos nucleares causados por acidente nuclear devido 
diretamente a uma catástrofe natural de caráter excepR 
cional. 

4. Quall,dO os danos nucleares e outros que não sejam 
naturais tiverem sido causados por acide-nte nuclear ou, 
conjuntamente, por aciderite nuclear e outra ou outras 
causas diversas, s·erá considerado, para os fins da presen­
te Cohv..enção que os danos não nucleares, quando estes 
não puderem ser distinguídos os danos nucleares, são da­
nos nucleares causados pelo acidente nuclear. Contudo,_ 
quando os danos nucleares forem cauSados, conjunta­
mente, por acidente nuclear coberto pela presente Con­
venção e por emissão de radiações ionizantes não cober­
ta_ por ela, nenhuma cláusula desta Convenção limitará-­
ou modificará a responsabilidade que, seja coni rispeito 

- a qualquer pessoa que tenha sofridO oS danos riuCleares, 
seja como ·con-seqüência dil itúefposição de uma açifo rb-

-- gressiva, recair sobre pessoas responsáveis por essa emis-
são de radiações ionizantes. _ 

5:- Cloperàdor não será reSponsável, de acordo com a 
preSente Convenção, pelos danos nucleares sofridos: 

_ a) pela instalaçãO nucleai propn"amenté dita ou Pelos 
bens que se encontrem no recinto da instalação e que es­
tejam sendo ou que deveriam ser utilizados pelas mes­
mns: 

b) pelo meio de transporte no qual, ao produzir-se o 
acidente nuclear, estava o material nuclear que o ocasio­
nou. 

6. Qua-lquer Estado da Instaiação podÚã disPor, por 
via legislativa, que não seja aplicado o subparágrafo (b) 
do-parágrafo-s deste artigo, desde que a responsabilida­
de do operador pelos danos riucleàres, excluídos aqueles 
sofridqs pelo meio de transporte, em caso nenhum sere­
duzã. a um-ã importância inferior a 5 milhões de dófares 
por acidente nuclear. 

7. Nenhumã das disposições da presente Convenção 
afetãrá: -~ =-

a) a responsabilidade da pessoa física que, pOl·- ação 
ou omissão dolosa, tenha causado danO- nuclear pelo 
qual, de co"nfofmidade com õ disposto Oos pãrâg"iafos 3 e 
5 deste artigo, não seja responsável o operador, de acor-
do co-m a presente Convenção; - · 

b) a respo"nsabilidade do operador por dano nuclear 
fora do âmbito da presente Convenção; desde que, de 
acordo com o subparâgrafo (b) do parágrafo 5 deste arti­
go; não Si_í3é1e-reSp0nSãvel,·de confo:i"rriídã.de Corll a pfe: 
sente Convenção. 

ARTIGO v· 
1. O Estado da Instalação poderá limitar a reiponsa:.­

bilidade do operador a uma importância não inferior a 5 
milhões de .dólares por acidente nuclear. 

2. A iiiiportância- máxima da responsabilidade, que 
seja fixad!l, de confor!fi_ida~e- com o -~isposto n~te artigo, 
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não incluirá os iuros devídos nem as Custas ·fixadas por 
um tribunal nas açõt:S de ressarcimento por danos nuw 
cleares. 

3. O dólar mençionado nesta Convenção é uma- ugi­
dade escriturai, equivalente ao valor do dólar dos Esta­
das. Unidos, em 29 de abril de 1963, ou seja, de35 dóla­
res POr" OnÇa- troy de oUro fino. 

4. A ilriportãncia indícada no parágrafo 6 do artigo 
IV e no parágrafo I deste artigo poderá ser arredondada 
ao converter-se em moeda nacional. 

ARTIGO VI 

l. O direito de compensação, em Virtude da presente 
CónveflÇão, prescreve em dez anos, a contar de quando 
se ·deu o acidente nuclear. Contudo, segundo a legislação 
do Estado da Instalação-; s-e-a responsabilidade do opera­
dor estiver coberta por seguro ou outra garantia firia-ri~­
_ceira; ou por fundos públicos, por um período superior a 
dez anos, a legislação do tribunal competente poderá dis­
por que o direito de compensação contra o operador 
prescreverá depois de um prazo que pode ser superiora 
dez anos, desde que não exceda o período em que a res­
ponsabilidade esteja coberta, segundo a legislação do Es­
tado da Instalacào. A prorrogação do prazo prescricio­
rial, -de conformidade com a pi-esente ConvenÇão, não 
prejudicará, em caso algum, o direito de compensação 
que tenha quem haja movido ação contra o operador, ou 
por_ perda, d~yit!_a ou Jesões c'?rporais, antes de ve1_1cido 
o mencionado período de dez. anos. 

2L_ Quando os danos nUCleares h verem siôo causados 
por acidente nuclear no qual estejam envolvidos mate­
riais nucleares que, no momento em que ocorreu o aciw 
dente, tenham sido _objeto de roubo, perda, alijamentõ -
OIJ abandono, o prazo fixado, de conformidade com o 
disposto no parágrafo 1 deste artigo, Será contado da 
ocorrência do acidente nuclear. Todavia, em caso algum, 
poderá ser superior a vinte arios, a contar do roubo, da 
perda do alijamento ou do abandono. 

3 .. A legislação do tribunal competente poderá ftxar 
outro período de extinção ou prescrição, diferente do 
desse artigo, que será contado a partir da data em que a 
vítima dos danos nucleares teve ou deveria ter tido co­
nhecimento deles e da identidade do operador por eles 
responsável; o prazo não poderá ser inferior a três anos 
nem superior aos períodos fixados nos parágrafos 1 c 2 
deste artigo. 

4. Salvo quando a legislação do tribunal competente 
dispuser em contrário, toda pessoa que alegue ter sofrido 
danos nucleares e tenha movido ação por danos e prejuí­
~__nn prazo aplicável de acordo com o disposto no pre­
sente artigQ, poderá modificar sua petição para que 
abranja qualquer agravamento desses danos, mesmo que 
haja expirado o prazo e não tenha sido proferida a sen­
tença definitiva. 

5.~ Quando a jurisdição deva atribuir:.se conforme a 
alínea b) do parágrafo 3, do artigo XI, e o pedido se faça 
no prazo aplicável, por força deste artigo, às Partes Con­
tratantes habilita~as pa"ra determinar a jurisdição, mas o 
tempo restante após esta determinação for menor de seis 
meses, o prazo da propositura da ação será de seis meses 
contados de quando a jurisdição ocorrer. 

ARTIGO VIl 

L O operador deverá manter seguro ou outra garan­
tia financeira que lhe cubra a responsabilidade pelos da­
nos nucieares~A quantia, natureza e condições do seguro 
ou da garantia serão ftxadas pelo Estado da Instalação. 
O Estado da Instalação garantirá o pagamento das inde­
nizações por danos nucleares da responsabilidade do 
operador, fofnecendo as somas necessãri_as, na medida 
em que o seguro ou a garantia financeiri nã_o seja s-ufi­
cienle para ·robrir as lnâenizações, esse pagamento rião 
pode exceder o limíte everitualmente fixado, de confor­
midade com o disposto no Artigo V. 

2.-- Nenhumã das disposições do parágrafo 1 deste ar­
tigo, obriga as Partes Co_ntratantes ou qualquer de suas 
subdivisões políticas, tais como Estados ou República, a 
manter seguro ou outra garantia finanCeira para cobrir 
sua responsabilidade como operador. 

3. Os fundos correspondentes ao seguro, à garantia 
financeira ou"- à indenização do Estado da Instalação, 
previstos no parágrafo 1 deste artigo, destinar-se-ão ex­
clu"sivamente ao ressarcimento de danos cobertos pela 
presente Conven~ão. 
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4. Nenhum segurador ou qualquer outra pessoa que 
tenha dado garantia financeira, de conformidaàe com o 
disposto no parágrafo I -deste artigo, poderá suspelldcr 
ou cancelar o seguro ou garantia financeira, sem avisar_ 
por escrito à autoridade pública competente, pelo menos 
com dois meses de antecedência, ou, se o seguro ou a ga­
rantia financeira refere-se ao transporte de materiais nu­
cleares, enquanto durar tal transporte. 

ARTIGO VI!! 

Sem prejuízo do disposto na presente Corivenção, _a 
natureza, forma e extensãO dã. indeiiiZação, bem comC 
sua distribuição eqaitatíiiá serão regidas pefa "te8lslação 
do tributa! competente. 

ARTIGO IX 

l. Quando os sistemas dos regimes de seguro de en­
fermidade, previdência social, acidentes de trabalho e en­
fermidades profissionais estipularem indenizações por 
danos nucleares, a legislação da Parte Contratante ou as 
normas da Orgallização IntCrgovernamental que as tivCr 
estabelecido especificado os_ direitos de compensação dos 
beneficiários, de acordo com a presente Convenção, bem 
como o direito regressiVo colltra o operador respons-âvel, 
que possam ser reclamados sem prejuízo do disposto na 
presente Convenção. -- - - - - -

2. a) Se a pessoa natural de uma Parte Contratante, 
que não o operador, tiver pago indenização por danos 
nucleares, obedecendo convenção internacional ou legis­
lação de Estado não COntratante tal pessoa adquirirá 
por sub-rogação os direitos que corresponderiam ao in­
denizado, de acordo com a presente Convenção, até o li­
mite corresPondente à quantia que tiver pagá. Não po­
derão beneficiar-se da sub-rogação as pessoas contra as 
quais o operador tenha direito regr"e_Ssivo,_ de conformi­
dade com a presente Convenção. - - - -

b) Nenhuma disposição dà Preserlte Cónvenç"ãO IriÍpe­
dirã que um operador que haja pago indenização por da­
nos nucleares, sem recorrer aos fundos fornecidos de 

· conformidade com o disposto no parágrafo I dO Artigo 
VII, obtenha ou da pessoa que deu garantia financeira 
até a quantia da indenização que o operador tiver dis­
pendido, ou do Estado da Instalação, de acordo com Q 

disposto neste- parágrafo, o reembolso da qUantia que a 
pessoa indenizada tenha obtido, de acordo com a presen-
te Convenção. · --

ARTIGO X 

O operador só terá direito de regresso: 
a) quando assim estiver eXpressamente estipulado em 

contrato escrito; 
b) quando o acidente nuclear decorrer de ação ou 

omissão com intento danoso. caso em que se responsabi­
lizará - quem agiu ou deixoU de agir aolorosamente. 

ARTIGO XI 

l. Em prejuízo do disposto neste artigo, os únicos 
tribunaiS competentes para conhecer das ações movidas 
de conformidade com o disposto no Artigo 11 serão os da 
Parte Contratante em cUjo térrit_ófio tenha ocorrido o 
acidente nuclear. 

2. Quando o acidente nuclear tiver ocorrido fOI-a do 
território de quaisquer àas Pai-tes Contratantes, ou 
quando não seja possível determirntr com certeza o local 
do acidente, os tribunais competentes para conhecer de 
tais ações serão os do Estãdo_ da Instalação do operador 
responsável. -

3. -·Quando, de- cOilfo-rmidad~-Com o disposto nos Pa--­
rágrafos 1 e 2 deste artigo, forem competentes os tribu­
nais de duas ou mais Partes Contratantes, a competênCia 
será atribuída: 

a) se o acidente nuclear ocorrer parcialmente fora do 
território de qualquer Parte Contratante ou parcialmen­
te no de uma úniCa Parte Contratante, aôs tribunitis des-
ta última; -

b) em todos os demais casos. aos tribunais da Parte 
Contratanti designada de comum. ac9rd9 pel_as. Partes 
Contratantes, cujos tribunais sC:jam Competentes de con­
formidade corno disposto nos parágrafos l e 2 deste arti-

. go. , 

ARTIGO_XII 

l. A sentença definitiva proferida por tribunal que 
tenhacompetênciajurisdicional, segundo o Artigo XI da 
presente Convenção, será reconhecida no território de 
qualquer outra Parte Contratante, a menos que: 

a) a sentença tenha sido obtida com fraude; 
b) não _se tenha dado à Parte COritrafãnte, -contra a 

clual foi proferida ã- sentença, a possibilidade de apresen­
far suã cáusa eín êOndições eqüitativas;- - . · -

c) a--8-entença seja contr.âria à ordem pública da Parte 
Contratante que a deva reconhecer ou não se ajuste às 
normas fuó.âamenta1s da justiça. - -

2. TÕda sentença deÍi-nitiva e fecoil.lieC!da terá força 
execuiória, uma vez apresentada para execUÇão de acor­
do CQm as formalida_des legais da Parte Contratante de 
q'uefii -se exige eX.ecutâ-la, comO se fora proferida por tri­
bunal dessa Parte Contratante. _ 

3. Proferida a sentença, não poderá o litígio-ser obje­
to de novo exame. 

ARTIGO XIII 

As disposições da presente Convenção, bem como a 
legislação nacional aplicável em virtude de suas dispo­
sições, serão executadas sem discriminação de nacionali­
dade, domicílio ou residência. 

ARTIGO XIV 

Não poderão alegar-se imunidades de jurisdição, am­
paradas na legislação nacional ou no direito internacio­
nal, por ações movidas de acordo com a presente Con­
venção, perante os tribunais competentes, segundo o dis­
posto no Artigo XI, exceto no que concerne às medidas 
de execução. 

.. ARTIGO XV 

AJ;, Partes Contratantes adotarão as medidas neces­
sárias pará assegurar que as indenizações por danos nu­
cleares, }urÓS devidOs e custa.s adjudicadas pelos tribu­
nais- para tal fim, os prêmios de seguro e de resseguro, 
bem como os fundos correspondentes ao seguro, ao res­
seguro e às ·demais garantias financeiras, ou os fundos 
forneciáciS pelo Estado da Instalação, de conformidade 
com o disposto na presente Convenção, possam ser livre­
mente convertidos na moeda corrente da Parte Contra­
tante em cujo território oCorreram os-_danos, na da Parte 
Contratante em cujo território o demandante reside ha­
-bitualmente e, Coin refi:tçâo aos prêmios e prestações cor­
respondentes ao seguro e ao resseguro, na moeda corren­
_te espC?ificada n_a apólice de seguro_ ou de resseguro. 

ARTIGO XVI 

Nenhuma pessoa terá direito a receber indenização, de 
~cardo c_om a presente Convenção, quando já tiver sido 
indenizada pelos mesmos danos em virtude de outra con­
venção internacional sobre responsabilidade civil no 
campo da energia nuclear. 

ARTIGO XVII 

- -A presente Convenção não afetará a aplicação dos 
acordos ou convenções internacionais sobre responsabi­
lidade civil no campo da energia nuclear que estejam em 
vigor ou abertos à assinatura, à ratificação ou à adesâo 
na ~t~_ em que esta fqr aberta à assinatl,!ra, no que coa­
cerne às Partes desses acordos ou convenções. 

ARTIGO XVIII 

Em matéria de danos nucleares, a presente Convenção 
não poderá ser ii1tefpretada como afetando os direitos 
que uma Parte Contratante possa ter com relação às nor~ 
mas gerais do Direifo Internacional. 

ARTIGO XIX 

1. As Partes Contratantes que celebrarem acordo_ de 
co"nformidade cOm o disposto no subparágrafo (b) do 

- p·ãrágráfo 39"-do arLXI remeterão ímediatamen(e cópia 
-do texto ao Diretor-Geral da Agência Internacional de 
Energia Atômica, que, dele tomando conhecimento, 
transmiti-lo-á àS demais Partes Contfatantes. 

·2. AS Partes Contratantes levarão ao conhecimento 
do Diretor_-Geral da Agência Internacional de Energ"ia 
Atômica os_ textos de suas leis ç regula~entos ref~rentes 
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às questões tr_atadas nesta Convenção, para que haja co­
municação às demais Partes Contratantes. 

ARTIGO XX 

Mesmo que uma earte Contratante tenha dado por 
finda a aplicação da presente Convenção, de confprmi­
dade com o disposto no art. XXV, ou a tenha denuncia­
do, segundo o disposto no art. XXVI, continuarão suas 
cláusulas a serem aplicadas a todos os danos nucleares 
causados por acidente nuclear ocorrido antes da data em 
que a presente Convenção deixou de ser aplicada com re-
13.ç~o_ a essa parte Contratante. 

ARTIGO XXI 

A pres_ente Convenção será aberta à assinatUra CioS Es­
tados represeritados na Conferência- Internacional sobre 
Responsabilidade Civil por Danos Nucleares, celebrada 
em Viena, de 29 de abril a 19 de maio de 1963. 

ARTIGO XXII 

A presente Convenção deverá ser ratificada e os ins­
trumentos de ratificação serão depositados junto ao 
Diretor-Geral da Agência Internacional de Energia Atô­
mica. 

-ARTIGO XXIII 

A presente Convenção entrará em vigor três meses de­
pois de ter sido depositado o quinto+ instrumento. de rati­
ficação e, para os Eslados que a rallfiquem depots de ter 
entrado em vigor, três meses depois desses Estados terem 
depositado seus instrumentos de ratificação. 

ARTIGO XXI~ 
L Todos os Estados-Membros das Nações Unidas, 

das Agências especializadas ou da Agência Internacional 
de Energia Atômica, qUe não se tenham feito representar 
na Conferêllda Intérnacional sobre Responsabilidade 
Civil por Danos Nucleares, celebrada em Viena, de 29 de 
abril a 19 de maio de 1963, poderão aderir a esta Con­
venção. 

2. Os instrumentos de adesão serão depositados jun­
to ao Diretor-Geral da Agência Internacional de Energia 
Atômica. 

3. A presente Convenção entrará em vigor, para 
cada um dos Estados que a ela aderirem, três roeses de­
pOis desse Estado houver depositado seu instrumento de 
adesão, se porventura não tiver depositado antes desta 
Convenção haver entrado em vigor, de acordo com o 
disposto no art.- XXIII. 

ARTIGO XXV 

l. A presente ConvenÇão vigorará por dez anos, a 
contar da dat~ de sua entrada em vigor. Uma Parte Con­
tratante, no que a ela se refere, poderá deixar de aplicar a 
presente Convenção ao final do período de dez anos, 
mas notifícirã" o-Diretor-Geral da Agência Internacional 
de Energia Atômica= pelo menos doze meses antes. 

2. Depois do período de dez anos, a presente Con­
venção vigorará por mais cinco anos para as Partes Con­
tratantes que não a tenham deixado de aplicar, de con­
formidade com o disposto no § J9 desse artigo, e, poste­
riormente, por -períodos sucessivos de cinco anos, para 
aquelas Partes Contratantes que não tenham dado por 
tenriinada sua aplicação ao fim de um desses períodos de 
cinco anos, mediante notificação ao Diretor-Geral da 
Agência Internacional de Energia Atômica, pelo menos 
doze meses antes de expirado o período correspondente. 

ARTIGO XXVI 

l. Findo um período de cinco anos, a contar de 
quando a PreSellte Co'!_venção tiver entrado em vigor, o 
Diretor-Geral da Agência Internacional de Energia Atô­
rpjça poderá, a qualquer momento, convocar umã confe~ 
rêr;tda para estudar sua revisão, se um terço das Partes 
Contratantes manifestar desejo de fazê~lo. · 

2.._ Qualquer Parte Contratante poderá denunciar a 
presente Convenção, mediante notificação ao Diretor­
G~ral da Agência Internacional de Energia Atômica, 
dentro de doze meses contados da primeira conferência 
de revisão celebrada conforme o disposto no§ }9 deste 
artigo . 



· \522 Quinta-feira· 29 DIA RIO DO CONGRESSO NACIOI:IAL (se,ão II) 

3. A denúncia surtirã efeito um ario após a data em 
que o Diretor-Geral da Agência Interilacional de Ener­
gia Atômica tiver re<:~ido a notificaçãO Correspon-dente. 

ARTIGO XXV!I 

O Diretor-Geral da Agência Internacional de Energia 
Atômica deverá notificar aos EStados convidados para a 
Çonferênciã. Internacional sobre RespOnsabilidade CiVil 
por Danos Nucleares, celebrada em ViCna, de 29 de abril 
a 19 de maio de 1963, assim com-á aOs Estados _que aderi­
ram à presente COnvenção, o seguin té: 

a) as assinaturas, assim como os instrumentos de rati­
ficação ou de adesão que tenham sido recebidos, de con­
formidade com o disposto nos arts. XXI, XXII e XXIV; 

b) a data em que entrará em vi8;o( a j)iesenle Con- _ 
venção, de conformidade com o disposto no art. XXIII; 

c) as notificaçõ_es_ de denúncia e de terminação que te­
nham sido recebidas, de conformidad.e com o disposto 
nos arts. XXV e XXVI; _ _ __ _ 

d) as petições para convocação de cOnferência de revi­
são que tenham sido recebídas, de conformidade com o 
disposto no art. XXVI. 

ARTIGO XXVIII 

A presente Convenção ser:â_ registrada pelo Diretor­
Geral da Agência Internacional de Energia Atômica, de 
conformidade com _o_ disposto no art. 102 da Carta das 
Nações Unidas. ~ 

ARTIGO XXIX 

o-original da presente Convenção, cujos textos~m es­
panhol, francês, inglês e russo são igualmente autêntíc_os, 
ficará em poder do Diretor-Geral da Agência Internacío--­
nal de Energia Atômica, o qual expedirá có_pias ee·rt!f~---- _ 
das do mesmo. __ _ __ ___ _ 

Em fé do que, os Plenipoten-ciários abaixo- assinadOs, 
devidamente autorb;ados, firmaram . a _ _presente Con~ 
vcnção. _ ___ ~--- _ 

Feita em Viena, aos vinte e um dias do mês_ de m_aio ôe 
mil novecentos e sessenta e três. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
LEI N• 6.453 

DE I 7 DE OUTUBRO DE !977 

Dispõe sobre a responsabilidade civil por danos nu­
cleares e a responsabilidade criminal por atos relacio­
nados com athid»-dgs _nucleares e dá outras providen-
cias. -=..: 

O Presidente dfl República, 
FaçO saber qut: o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a segui~te .lei: : 

CAPITULO I 
Das Definições 

Art. ]I' Para os efeitos desta lei, considera-se; 
l- "operador", a pessoa jurídica devidamente auto­

rizada para operar instalação nuclea:i-; 
11- "combustível nuclear", o material capaz de pro­

duzir energia, mediante processo autci-sustentado_ae_Jís­
são nuclear; 

III- "produtos ou rejeitas radioativos", os matúia:is 
radioativos obtidos durante o processo de produção ou 
de utilização_ de_combustiveis nucleares, ou-cuja-radioati­
vidade se tenha origimido da exposição às írradiações 
inerentes a tal proce.'lso, salvo os radioisótopos que te­
nham alcançado o estágiO final de_elaboraç_ãQejâ se pos­
sam utilizar para fins científiCos; inédicos, agrícolas, co~ 
merciais ou industriais: 

IV - "matenal nuclear", o combustível nuclear e os 
produtos ou rejeitOs radioativos; 

V -''reator- nuclear", qualquer estrutura que conte­
nha combustível nuclear, disposto de tal maneira que, 
dentro dela, possa oCorrer processo_ auto~sustentado de 
fissão nuclear, sem necessidade de fonte adicional de 
neutrons; 

VI - "instalação nuclear'': 
a) o reator nuclear, salvo o utilizado como fonte de 

energia em meio _de_ transporte, tanto para sua propulsão 
como para outros fins; 

b) a fábrica que utilize combustível nuclear para a 
produçUo de materiais nucleares ou na qual se proceda a 
tratamento de materiais nucle;ares, incluíd_as as ínSta-

!açÕes de r~processameilto de combustível nuclear irra~ 
diado; 

- c) o locãi de armaz~ilametlto de-mateiiais nuCleares, 
exceto ãquele ocasiona_mento usado_ durante !>eu tr:ans­
porte. 
- VII:.:.... "dano nuclear", o dano pessoal ou material 

produzido como resultado direto ou indireto das pro­
priedades radioativas, da sua combinação com as pro~ 
Priedades tóxicas ou com outraS car_ãcterísticas dos ma­
teriais nucleares, que se encontrem em instalação nu­
clear, ou dela_ proced.entes ou a ela enviados; 

VIII- "acidente nuclear", o fato ou sucessão de fatos 
tia mesma origem, que cause dano nuclear; 

IX - "radiação ionizante", a emissão de partículas 
alfa, beta, nêutrons, íons acelerados ou Raios X ou ga­
ina, capazes de provocar a formação de íons do_ tecido 
humano. . _ ·~ 

Art. 2~> Várias instalações ilucleares situadas no 
meSmo local e que tenham um único operador poderão 
ser consideradas, pela Comissão Nacional de Energia 
Nuclear, como uma só ins_talação nuclear. 

Art. 3~> Será também considerado dano nuclear o re­
S-ultante de: acidente ·nuclear combinado com outras cau­
s-as, -qllilndo não ::.e Puderem distingUir os danos não nu­
cleares. 

CAPITULO 11 

Da Responsabilidade Civil por 
Danos Nucleares 

Art. 41' Será exclusiva do operador ·da iilstalação nu­
clear, nos termos desta lei, independemente da existencia 
de culpa, a responsabilidade civil pela reparação de dano 
nuclear causado por acidente nuclear: 

T- ocorrido na instalação nuclear. 
-li- provocado por- material nuclear procedente de 

instalação nuclear, quando o acidente ocorrer: 
a) antes_que o operador da instalação nuclear a que se 

destina tenha assumido, por contrato escrito, a responsa­
bilidade por acidentes nucleares causados pelo material; 

&) na falta de contrato, antes que o operador da outra 
instalação nuclear haja assumido efetivamente o encargo 
do material; 

ITT- provocado por material nuclear enviado à insta~ 
!ação nuclear, quando o acidente ocorrer: 

a) depois que a responsabilidade por acidente provo­
cado pelo material lhe houver sido transferida, por conM 
trato eScrito, pelo operador da outra instalação nuclear;-

b) na falta _de_contrat_o, depois que o operador da ins~ 
talação nuclear houver assumido efetivam~ te o encargo 
do material a ele enviado. 

---~A-rt. 5<:> Quando responsáveis_mais de um_ operador, 
-respondem eles solidaiiarileflte, se·impossívefapurar-se a 

paite dos danos atribuíver a cada um, observado o dis-
posto nos arts. 91' a 13. _ 

Art. 61' Uma vez provado haver O dano resultado ex­
clusivamente de culpa da vítima, o operador será exone­
rado, apenas em relação a ela, da obrigação de indê:nizar. 
-Art. 7~> O Operador sor:riente tem direito de regresso 

contra quem admitiu, por contrato escrito, o exercício 
desse direito, ou corttra a pessoa fisica que, dolosamente, 
dc:!l _ca_u~ª- ao acidente. _ __ ~ ... _ . __ "'"" 

Art. 8~ O oper-ador não responde pela reparação do 
dano result.l!.nt~ de acidente nuclear c_ausaº-_o dir_etaffi:ente 
põ_f conflitO a-tmado, hostilidades, guerr_a_ civil, insur­
reição ou excepcional fato da natureza. 

Art. 9<:> _ _A responsabilidade do operador pela repa-
ração do dano nuclear é limitada, em cada acidente, ao 
_'o!alor cogespondente a um milhão e quinhentas mil 

_Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 
_ ~arágra[o único. O liqlit!!_ fixaQo neste -artígo não 

cOmpreende os juros de mora, os honorârios de_advoga­
do e as custas jud~ciais. _ . 

ArL 10; Se a indenização relativa a danos causados 
por determinado acidente rluclear exceder ao limite fixã­
do no artigo anterior, proceder-se-á ao rateio_ ·entre os 
credores, na proporção de seus direítos. 

_ § _l<? No rateio, os débitos referentes a danos pessoais 
serão executados separada e preferentemente aos relati­
vos a danos materiais. Após seu pagamento, ratear-se-á 
q-saldo exlsten"le elltie O.s credores por danos materiais.-

_§ 2<:> Aplica-se o disposto nesta artigo -quando a 
União, organização internacional ou qualquer entidade 
fornecer reCursoS financeiros pata ajudar a reparação 
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dos dados nucleares e a soina desses recursos com a im­
portância fixada no artigo anterior for insuficiente ao 
pagãmento Lotai da indenização devida. 

Art. li. As ações em que se pleiteiem indenizações 
por danos causados por determinado acidente nuclear 
deverão ser processadas e julgadas pelo mesmo Juízo Fe­
deral, fixando-se a prevenção _jurisdiciOnal segundo as 
disposições do Código de Processo Civil. Também cOm­
petirá ã.o Juízo prevendo a instauração, ex officio, do 
proceâimento do rateio previsto no artigo anterior. 

Art. 12. O direito de pleitear indenização com fun~ 
_çlamento nestaJc::i_prescreve em 10 (dez) anos, contados 
da data do acidente nuclear. 

Parágrafo único. Se o--acidente for causado por ma­
terial subtraído, perdido ou abandonado, o prazo_ pres­
criciõriãJ contar-se-á do açidente, mas não excederá a 20 
(vinte) anos contados da data da subtração, perda ou 
abaiídono. 

Art. t3. O-operador da instalação nuclear é obriga­
do a manter seguro ou outra garantia financeira que 
cubra a sua responsabilidade pelas indenizações por da~ 
nos nucleares. 

§ 19 A natUreza da garantia e a fixação de seu valor 
serão- determinadas, em cada caso, pela Comissão Na~ 
cional de Energia Nuclear, no ato da licença de cons­
trução ou da autorização para a operação. 

§ 2~ Ocorrendo alteração na instalação, poderão ser 
mOdificados a natureZa e o valor d3. garalltia: 

§ 39 Para a determinação da nalUreza .. e do valor da 
garantia, levar-se-ão em conta o tipo, a capacidade, a fi­

-nalidade, a localização_ de cada instalaçãO, bem como os 
demais fatores previsíveis. 

§ 49 O não-.cümprimento, por parte do operador, da 
obrigação prevista neste artigo acarretarâ a cassação da 
autorizaçãO. -

§ 59 A Comissão Nacional de Energia Nuclear pode­
rá dispensar o operador, da obrigação a que se refere o 
caput deste artigo, em razão dos reduzidos riscos decor~ 
rent_es de Qetermina_dos materiais ou instalações nuclea­
res. 

Art. 14. A União garantirá, atê o limite fixado no 
arJ. 99_,_o pagamento das indenizações por danos nuclea­
res de responsabilidade do operador, fornecendo os re­
cursos complementares necessários, quando insuficientes 
os provenientes do seguro ou de oytra garantia. 

ArL 15. No caso de acidente provocado por mate­
rial nuclear ilicitamente possuído ou utilizado e não reaM 
!acionado a qualquer operador, os danos serão suporta­
dos pela União, atê o liniíte fixado no art. 99, ressalvado 
o direito de regresso contra a pessoa que lhes deu causa. 

Art. 16. Não se aplica a presente lei às hipóteses de 
dano causado por emissão de radiação ionizante quando 
o fato não constituir acidente nuclear. 

Art. 17. As indenizaÇões pelos- danos causados aos 
que trabalham com material nuclear-ou em instalação 
nuclear serão reguladas pela legislação especial s_abre 
acidentes do trabalho. 

Art. 18: -0 disposto nesta lei não se aplica às indeni­
zações relativas a danos nucleares sofridos: 
I- pela própria instalação nuclear, 
ÍI- -peloS bens que se encontrem na ãfea d-a insta­

lação, destinados ao seu uso; 
lll- pelo- meio de transporte no qual, ao produzir-se 

o acidente nucle<Jr, estava o material que ocasionou. -

CAPITULO lU 

Da Responsabilidade Criminal 

Art. 19. Constituem crimes i-!_a exploração e utilí­
w.Çàõ de energia nuclear os de&eritos nesta Capítulo, 
além qos tip_~Q<::ados na legislação sobre segurança nacio­
nal e nas .dem<tis leis. 

Art. 20. Produzir, processar, forneCer Ou usar mate­
rial nuclear -sem a necessâria autorização ou para fim di-
verso do permitido em lei. _ -- --

Pena: reclusão, de quatro a dez anos. 
Art. 2 L Permitir o responsável pela instalação nu­

clear sua operação sem a necessária autorização. 
Pena: reclusão, de dois a seis anos. 
Art. 22. Possuir, adquirir, transferir, transportar, 

guardar ou trazer consigo material nuclear, sem a neces­
sáda autorização. 
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Pena; reclusão, de dois a s-eiS anoS: 
Art. 23. Transmitir ilicitamente informações· sigilo­

sas, concernentes à energia nuclear. 
Pena: reclusão, de quatro a oito-anos. 
Art. 24. Extrair, beneficiar ou comerciar ilegalmen-

te minério nuclear. __ _:-::_ _____ _ 
Pena: reclusão, de dois a seis anos. 
Art. 25. Exportar ou importar, sem ã necessária li-­

cença, material nuclear, minérios- nUcleares e seus con­
centrados, minérios de interesse para a eneriia nUclear e -
minérios e concentrados que contenham elementos nu­
cleares. 

Pena: reclusão, de dois a oito anoS. 
Art. 26. Deixar de ob~ervar as normas de, segu­

rança ou de proteção relativas à iil.stalação nuclear ou aO 
uso, transportes, posse e guarda de material nuclear, ex~ 
pondo a perigo a vida, a integridade física ou o patrimô~ 
nio de outrem. - - -

Pena: reclusão, de dois a oito anos-: 
Art. 27. Impedir ou dificUltar o funcionamento d~ 

instalação nuclear ou o transpor-te de mã.terial nUêlear: 
Pena: reclusão, de quatro a dez anos. 
Art. 28. Esta lei entrarf em vigor na data de sua 

publicação. 
Art._ 29. Revogam-se as dis-posiçõeS em contiârio. 
Brasflia, I7de outubro _de l97~i 156? da_Independên­

ciá e 899 da República - ERNESJ'O GEISEl - Ar­
mando Falcão - Shigeaki Ueki - Hugo de Andrade 
Abreu. 

(Às Comissões de Relaç-ões Exteriores, de Ciêiicia 
e Tecnologia e de Minas e Energia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGfSLAT!VO 
N'~ 3, de 1986 

(N9 113/85, na -ormara dõ~(Deput9d0s) 

Aprova o te"to do Acordo sObre Gratuidade Par­
cial da Execução de Cartas Rogatóris, celebrado, por 
troca de notas, entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo dã República Francesa, em 
5 de outubro de 1978. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t 9 Fica aprovado o texto do Acordo..) sobre Gra­

tuidade Parcial na Execução de Cartas Rogalóri:is, ce­
lebrado por troca de notas, ·entre o Governo da Repóbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República Fran­
cesa., em 5 de outubro de 1978. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em. vigÇ~r na 
data de sua. publicação. - - · 

MENSAGEM N9 401r,DE 1985 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­

cional: 
Em conformidade com o disposto nO art. 44, inciso 1, 

da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elelvada consideração de Vossas Excelências,_ acompa­
nhado de Exposição de MotivOs do Senh-or Minist~o rle 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo sobre 
Gratuidade Parcial na Execução de Cartas RogatóriaS, 
celebrado, por Troca de Notas, entre õ Go_verno daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Francesa, em 5 de outubro de 1978. 

Através de tal simplificação~ visa o presente Acúdo à 
maior colaboraÇão entre- á Brasil e a França, nos es­
forços empreendidos por ambos os países na repressão 
internacional ao crime.-, - --

Nos termos do§ 29 de ambas as Notas, o Acordo en­
trará em vigor 30 (trinta) dias após a-troca de notifi­
cações de cumprimento das formalidades exigidaS pelas 
Constituições de cada -u-m dos dÕis Estados. 

Brasilia, 27 de agosto de 1985. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS CJ(SPJ(D1E/DE-
186(711~0 (846), (f37) DE 19 DE AGOSTO DE 
1985, DO MINISTiiR10 DAS RELAÇOES EX­
TERIORES 

A Sua Ext..-eJêllcia o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República 
Senhor Presidente,_ 
Tt.:nho a honra de submeter à alta consideração de 

Vossa Excelência, acompanhado:; de projeto de mensa­
gem ao Congresso Nacional, os textos das Notas troca­
das entre a República Federativa do Brasil e a Repúbl1ca 
du França, em 5 de outubro de J 978, em conclusão de A­
cordos entre os odois paises_sobre Gratuidade Parcial na 
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Exccuçào .. de.~argos Rogat.órios que versem sobre ma-_ 
téria penal. 

:2. Através de tul simplificação visa o presente Acor­
do __ à maio_r _ç_ql;ili_orª-ção_entrc o Brasil e _a França, nos es~ 
forcas empreendidoS por affibos os- pa:i'Ses na représsão 
internaciOnal uo crime. 

3. _Nos termos do parágraío segundo de ambãs as 
-~o tas; o A corao entrará em vigor 30 (tririta) dias ·após a 

trocii de notificações de cumprlmerlto-dãs formaliçladE> 
ex.igidus PelaS -conStituições de cada um -dos dois Estã.~ 
dos. 
c 4. Cómo a matéria versada envolve a necessidade de 
alteração nu legislação vigente, para prever, por ~x_ceção, 
a isenção ·de custas de qUe trata, venho solicitar a Vossa 
EX~Jencla (ju__e, se houver por bem, se digne mandar en­
caminhar ao Cong_resso Nacional par!J. exãme, os textos 
do Acordo em pauta. 

Aproveito a oportunidade para renô.Var â Vossa -Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
f~ndo_resp~_ito. - O~avo §~túbal. 

NOTA A QUE SE REFERE A EXPOSIÇÃO DE 
MOTIVOS 

Em 5 de outubro de 1978 
DAI/DJ/DE-t/8/71 L1 (846) (F37) 

A- Sua Excelência 
O Senhor Louis de Guiringaud, 

-MinfStro dos Negócios Estrangeiros 
da República Francesa 
-~ _-S~nhor- M-inistro, 

Tenho a honra de inforrilar a VoSsa ExcelêOcia de qUe 
a República Federativa do_ Brasil está de acordo com qúe 
a execução das Cartas Rogatórias expedidas pela JustiÇa 
brasileira à francesa, ou peta Justiça francesa à brasilei­
ra, e extraídas de autos de ações penais, não ímPofie nO 
reembolso de_ _quaisquer despesas ao Estado rogado, sal­
vo as ocasion!).das. pe.Ja atuação de peritos no territ6rio-
do referido Estado. _ 
-~2 .. -'----No cntêndimento de que _a_ República FranCesa 

aprova o que precede, esta nota e a de Vossa Excelência, 
da mesma data e de idêntico teor, constituirão Acordo 

entre os doiS Estados, Acordo este que entrará em vigor 
30Jtrlnta) diãS -ãpõs a troca de notificaÇões de qu6"Jorain 
cu-mp-ridas JlS formalidades exigid~s pelos_textos constiM 
tiiCloniiis dÕS dois Estados para sua conclusão e poderá 
ser~de"nunicado por qualquer das partes com aviso prévio 
de um ano, 
- AproveTfo a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lêq_çia~os protestos da minha mais alta consideração.­
Antônio F. Azeredo da Silveira. 

Aviso n9 511-SUPAR _ _ 
Em 27 de agosto de J9_85 

A Sua Excélêticíã o Seflhor -~ - -
Deputado Haroldo Sartford 
DO. Primeiro-Secre-tário 
da Câmara ·dos Deputados 

--Brasília- DF. 
-Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Men­

sagem 'do ExcelentísSimo --Senhor Pi-esidertú~ da Re.Públi­
ca, acompanha de Exposição _de Motivos do -~enh9r MiM 

- nistro de tStado dãs RelaçõeS Exteriores, relativa ao tex­
to do Acordo sobre Gratuidade Parcial na Execução de 
Cirtas Rogatóríãs, celebrado, por Troca de Notas, entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Francesa. 
-Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­

lência protestos de elevada estima e consideração . .,-Jo­
sé Hugo Castelo Branco, Ministro-Chefe do Gabinete Ci­
vil. 

- (Às ComiSsõeS de Relações Exteriáres e de Consti­
tuição e Justiça.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 4, de 1986 

(N9 -86-/85;03 Câmara doS Deput:idos) 
Aprova o texto da Conl·enção n9 138, da Organi­

zação Internacional do Trabalho - OIT, relativa à 
Idade Mi_nima para Admissão em Emprego, adotada 
a 26 de junho de 197J, em Genebra, durante a LVIII 
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. 

O CongreSso Nã.cional decreta: 
-Art. }9 Fie~ aprovado o texto da Convenção n9138.­

da Organização Intel-nacional do Trabalho- OIT, reJa-

-..... 
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tiva à Idade Mlnima para Admissão em Emprego, ado­
tada a 26 de junho de 1973, em Genebra, durante a 
L VIII Sessão_ da Conferência Internacion:il do Trabalho~ 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 377, DE 1974 

Ex.celentíssimos Senhores membros do Congresso Na­
cional: 

De conformidade_com o disposto no art. 19, parágrafo 
5, inciSo b, da Constituição dá Organizã.ção Internacio­
nal do Trabalho, tenho a honra de encaminhar a V. Ex•s, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor MiM 
nistro de Estado das Relações Exteriores, a Convenção 
n9 138, da Organização Internacional do Trabalho, rela­
tiva à Idade Mínima de Admissão em Emprego, adotãda 
a 26 de junho de 1973 em Genebra, durante a LVIII Ses­
são da _Conferência Internacional do Trabalho. 
- Na referida- ExpOsiÇãõ. "de Motivos: o MiniStro dC:-Es: 
tado das Relações Exteriores assinala ter o Senhor 
Ccinsulto_r~Juiídico -do Ministério do Trabalho e:rriitido 
parecer contrário_ à adoção da Convenção n9 138. 

Brasflia, 13 ~d-e agos~o de 1974. -- Ernest~ Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DIE/DAI/ AR C iN' 
~281/105 (OI4), DE 8 DE AGOSTO DE 1974, DO 
M1NISTt:RIO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
GeneralMde-Exército EineSto Geisel 
Pfesiderlte da República 

- S-enhof- P-iesidente, -- -
Tenho a honra de submeter à alta apreciação de V. Ex• 

o texto da Co_nvenção n9 138, relativa "à idade mínima 
de admissão em emprego", atlotada a 26 de junho de 
1973. durante a LVIII Sessão da Conferência Internacio­
nal do Trabalho da Orgaaização Internacional do Tra­
balho. 

:2". O Senhor Consultoi-iUrídico do Ministério do Tra­
balqo, pelo Parecer n9 39/73, dç 27 de setembro de 1973, 
opinou em sentido contrário à ratificação, pelo Brasil, 
do instrumento-em <fpreço, por entender que "se choca 
com a:s disposições consfitucionaís eni vigor", alêm do 
que "é __pxtre_mám-e~te sribQrdióativa, não atenderido às 
conveniências de u-m país -em- desenvolvimento". 

3. Nos termos do art. 19, parágrafo 5, inCiso b di 
Constitu_ição da Organização Internacional do Traba­
lho, cada um dos Estados-membros compromete-se a 
submeter as Convenções.ã.dotadas nas Sessões da Confe­
rência Internacional do Trabalho às autoridades compe­
tentes na matéria, com vistas a transformáMlas em lei ou a 
tomar outras medídas julgadas convenientes. 

4. Nessas condições, para dar -cumprimento a essa 
norma da Organização Internacional do Trabalho, 
permitoMme sugerir o encaminhamento ao Congresso 
Nacional do texto de Convenção n9 138. Para esse fim, 
passo às mãos de V. Ex~ projeto de Mensagem Presiden­
cial e cópias do Parecer n9 39/73 do Consultor-Jurídico 
do Ministério do Traba(llo, bem como do texto em ver­
náculo do instrumento em apreço. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex•, Se­
nhor Presidente, os -pfote"stos de meu mais profundo res­
peito. 

CONVENÇÃO r;o !38 
Convenção relativa à idade minima para 

admissão em emprego 

A Conferência Geral da _Organização Internacional do 
Trabãlllo, cOnvocada pelo Conselho Administrativo da 
Repartição Internacional do __ Trabalho em Genebra, 
onde se reuniu a 6 de junho de 1973, em sua qUinqüagésiM 
ma oituva sessão. 

Depois de ter resolvido adotar diversas propostas rela­
tivru) à idade mínima para admissão em emprego, ques­
tão que constitui o quarto item da agenda da sessão; 

Anotando os termos da Convenção sobre a Idade 
, Míni-ma (indústria) del919; da Convenção sobre a Idade 
Mínima (trabalh_o marítinu>)_ de_ 1920, da Convenção 
sobre a Idade Mínima (agricultura) de 1921, de Con­
venção sobre_ a Idade Mínima (trabalhadores em porões 
de navios e maquinistas) de 1921, da Convenção sobre a 
Idade Mínima (trabalhos não industriais) de 1932, da 
Convençào (ReVista) sobre a Idade Mínima (trabalho 
niarítimO) de 1936, da Convenção (Revista) sobre a IdaM 
de Mínima (indústria) de 1937, da Convenção (Revista); 

' 
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sobre a Idade_ Mínima (trabalho~ não ind-Ústriais) de 
1937, a Convenção sobre a Idade_ Minima (Pescadores) 
de 1959, e da Converição sobre a Idade Mínima (traba~ 
lhos subterrâneos) de 1965; 

Considerando que chegou o momento de se adotar um 
instrumento geral a esse respeito. que deverã gradual­
mente substituir os instrumentos .~xiSten_tes aplicáveis a 
setores .econômiCOSiiinítaâ_Qs, cOm a finalidade da abo-
lição total do trabalho das crianças; - -

Depois de ter resolvido que esse instrumento tomarã a 
forma de uma Convenção internaciona.t, adota, nesse vi­
gésimo sexto-dia de junho de mil no~;eceptos e setenta e 
três, a Convençãó abaixo, que .serâ 'denominada Con-
venção s-obre a Idade Mínima, de 1973: ~~- -

Artigo 1 

Qualquer Membro para o qual a pfesC:nte COnveô:ção­
esteja -vigorando se compromete a seguir u~a política 
nacional que -tenha _como objetivo _a efetiv~_ ~~oJi_ção do 
trabalho das crianças e ·a elevar progressivamente a Ida~ 
de Mínima de admissão ao empregO Ou ao traóalho a um 
nível que permita aos adolescentes~ atingirem O ·mais 
completo desenvolvimento fis_ico e mental. 

Artigo 2 

1. Qualquer Membro que ratifiqUe- a presente Con­
venção deverá especificar, numa declaração anexada à 
sua ratificação, uma Tdade Mínima de admissão ao em­
prego ou ao trªba,lho em __ seu terdtório e nos m,çio&. de 
transporte matriculados em seu teriitório; ressalvando as 
disposições dos- artigos 4 e 8 da presente Coiwenção, ne­
nhuma pessoa com idade inferior a esSe míriinlo deVerá 
ser admitida a emprego o'u trabalho em qualQuer profis­
são. 

2. Qualquer Membro que tenha r3.titkado a presente 
Convenção podeiã,-Posten.Clrinente, informar o-Diretor: 
Geral da Repartição Internacional do TrabaliJO, me-­
diante novas declarações, de que elevo_u a idade mínima 
especifiCada ailterlõrmente." - _- ~ 

3. A idade mínint~ especificada de acordo com ·o ·pa­
rágrafo I do presente artigo não devei-á_ ser in_fe-Tiõr à ida­
de em que termina a ob_rigatoriedade esc_olar, riem em 
qualquer 'caso, a·quinze anos. 

4, Não ~bstan_t~ º---disposto no parágrafo 3 do pre­
sente artigo, qualquer Membro cuja c:conomia e ·à:s insti­
tuições escolares n_ãQ estejam suficie_O.temente deSenVol­
vidas poderá, depois .de consultar organizaÇões_ de em­
pregados_e de trabalhadores interes~~<!~!! ~ existirem, 
especific~r. numa-primeira etapa, uma idade mínirila de 
quatorze anos. _ 

5. Qualquer Membro que tenha especificãdo uma 
idade mínima de quatorze anos por força do parágrafo 
anterior deverá, nos relatórios que apresentar-nos termos 
do art. 22_da Co_n_~tituição da organiZação lntern_acional 
do Trabalho, declarar: : --

a) seja que o motivo de sua decisão permanece; '_; 
b) seja que renuncia a- se:_ prevalecer do parágrafo 4 

acima ã- pilrtir de determinada data; 

Artigo 3 

l: A idade mírüina de admissão a qualquer tipo de 
emprego ou de trabalh-o que, por sua natureza ou con­
Cf1Çõe"s-iiãúii.l3is ·se·exe-rce; -é- suscetJ-.•ei-de ·compromete:r ·a 
saúde, a segurança ou a moralidade dos adolescentes_ não 
deverá ser inferior a dezoito anos. 

2. Os tipos ·ae emprego ou de trabalho aos quaiS se 
aplica o parágrafo 1 acima serão determinad9s pela le­
gislação nacional ou autoridade competente, depois de 
consultadas as organizações de empregadores e trabalha-
dores interessadas, se existfrem; , _ .. -· _ 

3. Não o_b_s,_t_::J._nt~ ils disposições do pai'âgfafo 1 ãci­
ma, a legislação_nacional ou autorid,ade competente po­
derá, depois de con-sultadas as organizações de emprega­
dores e de trabalha_d_ores interessadas, sé existirem, autO­
riza o emprego ou o trabalho de adolescentes a: pa'rTír d'a 
idade de dezess~:js anos_ ç[esâe_gue sua--saúde; sua segu­
rança e sua moralidade sejam -plenamente· garantidas e 
que tenham recebido, no ramo de atividade correspon­
dente, instrução específica e adequada ou formaçãO pro­
fissiona[ 
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Artigo 4 

l. Na medida em que isto seja necessário e depois de 
-ter consultado as organizações de empregadores c de tra­
balhadores interessadas, se existirem, a autoridade com­
petente poderá não aplicar a presente Convenção a cate­

-gorias limitadas de emprego ou de trabalho, quando a 
apliCação da presente Convenção a essas categorias pos­
~a'""levaJ?tar dificuldades de execução especiais e irilpor-
tiiúes. · - · 

2. _ Q_LHl)quer Membro que ratifique a presente Con­
venção deverá, no primeiro relatório apresentado sobre 
a .apl_icação da mesma, conforme o art. 22 da Consti­
t,uiç_ão da Organização Internacional do Trab3lho, indi­
car~co.ro u.ma exposiçãO de motivos as categoriàs _de em­

. pr'é"gfto:S que (eriam_ sido objeto de exclusão._ de- acordo 
com o parágrafo -1 do presente artigo, e expor, em seus 
relatórios_ ulteriores, o estado de sua_ legiSlaçãO e de sua 
prática-' qUanto -;r--essas categOrias, especificandO em que 
medida foi tornada efetiva Oli se el~ propõe tornar efeti­
va a presente Convenção em relação às referidas cat!!:go~ 
rias. ~-

. )~ O presente artigo não autoriza a exclusão da área 
de aplicação da presente Convenção aos empregos e tra­
balhos aos quai~ se ap~ica o art. 3. 

Artigo 5 

I. -Q-úalquCr Meriibrá Cuma econOmia e_-ServiÇOS admi­
nistrativoS não tenham atingido um desenvolvimento su­
fiderite POderá, depOis de cOrisultadas as organizações de 
empregadores e dei trabalhadores interessadas, se existi­
reln,_timitai-,_ numa pri~eira etapa, a área-de aplicação 
da presente Convenção. - --- -

2. Qualquer Mei:Ilbro que se prevaleça do parágrafo 
1 do presente artigo deverá especificar, nunla declaração 
ª-U_eka:da a sua ratific:a-ção, os ramos de atiVidade econô­
~i~-~-u _os tipos de empresas às quais se aplicarão as· dis-
posições da presente Convenção. · -

3. O campo de aplicação da presente CorivençãQ __ de­
verá indl!ir pelo menos: indústrias extrativas; -indústrias 
mã'rfúfaiureiras; Construção civil e Qbras púOlícas; eletri­
cidade, gás e água; serviços sanitários; transportes, entre-­
-p(~stos e co~unicáções; plantações e outràs empresas 
agrícolas exploradas príncipalmente- para fins comer~­
clais~ com exclusão das empresaS familiares ou de dimi::n­
sões .reduzidas, produzindo para o mercado local e não 
empregando regularmente trabalhadores assalariados. 

-4. Qualquer Membro que, por força do presente arti­
go, tenha limitado o campo de aplicação da Convenção: 

a) deverã íridica, nos relatórios que apresentar, de 
acordo com o art. 22 da Constituição da Organização In­
ternacional do Trabalho, a Situação geral de emprego ou 
de trabalho dos adolescentes e das crianças nos ramos de 
atividade excluídos do campo de aplicação da presente 
Convenção, assim como qualquer progresso realizado 
com a finalidade de uma.maior aplicação das disposições 
da Convenção. 

-I_!) -p~derá, em gualqu_er tempo, estender o cãmpo de 
aplica-Çãó da Contenção mediante uma declaração diri­
gida ao Direto.r~Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho. 

Artigo 6 

A presente Convenção não se _aplica nem ao trabalho 
efetuado por crianças ou adolesc:::ntes em estab_elecimen­
tos de ensino geral, nas escolas profissionais_ Ou têcnicas 

-ou em Outras instituiçõeS de forrii.açãoftpiofissional, nem 
ao tra.b_alhO efetuaçlo.pot: pessoa~ de pelo menós qUator­
ze anos em empresas, quando esse tr.aba.lho ê c;xecutado 
conforme as c_ondições prescritas pela autorid_ade com­
petente, depois d-e consultadas as organizações de empre­
g~dores e d~ trabalhadores intere~sadas, se ex~st-irem,_ e 
que por parte integrante de: 

a) ensino ou formação profissional, baSicamente sob 
a respOnsabilidade de escola QP instituição de formação 
próTISsió'ri'al; -

b) Programa:ae formação profissional aprovado pela 
-aUtoridade competente e executadq principalmente ou 
inteiramente numa emp-resa; · - ~ 

c) programa de orientaÇão -destinado a facilitar a es­
colha de uma profissão ou de um tipo de formação pro­
fissiOT).aJ. 
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Artigo 7 

1. A legislação nacional poderá autorizar o emprego 
em trabalhos leves de pessoas de treze a -quí'nze anos, ou 
a execução, por essas pessoas, de tais trabalhos, sob con­
dição- de que esses: 

a) não sejam suscetíveis de prejudicar sua saúde ou 
seu desenvolvimento; 

b) não sejam de natureza a prejudicar sua assiduidade 
eséolar, sua participação em programas de orientaçãO -ou 
de_ fõ-rmaç~o profissionais, aprovados pela autoridade 
.competente ou a possibilidade de se beneficiarem da ins­
trução recebida. 

2. A legislação nacional poderã tambérii; sob reserva 
das condições previstas nos itens a e b do parágrafo 1 aci­
ma, autorizar ó emprego ou o trabalho de pessoas com 
pelo menos quinze anoS-de idade que ainda não termina­
ram sua escolaridade obrigatóri11. 

3. A autoridade competente determinará as atiVida­
des para as quais o emprego ou o trabalho poderá ser au­
tori~do, confç:.rme os parágrafos I e 2 do presente arti­
go, é prescreverá a duração, em horas, e, as COndiçõeS do 
empreg'o ou do trabalho em apreço; 

4. Não obstante as disposições dos parágrafos 1 e 2 
-do presente artigo, um membro que se tenha prevalecfdo 
das disposições do parágrafo 4 do art. 2 poderá enquan­
to Cõlitinu-ã:r -a se prevalecer das mesmas, substituir pelas 
idades_ de doze e quatorze anos as idades de treze e quin­
ze anOS Indicadas no parágrafo 1, e pela idade de quator­
ze anos a idade de quinze anos indicada no parágrafo 2 
do presente artigo. 

Artigo 8 

1. Depois de consultadas as organizações de empre-­
gadores _e de trabalhadores interessadas, 'se existirem, a 
autoridade competente poderá, em derrogação à proi· 
bição de emprego ou de trabalho prevista no art. 2 da 
presente Convenção, autorizar, em casos individuais, a 
participação em atividades tais como espetáculos artísti­
cos. 

2. As aUtorizações assim concedidas deverão limitar 
a duração em horas do emprego ou do trabalho autori­
za?os e prescrever as condições do mesmo. 

Artigo 9 

1. A autoridade cOmpetente deverá tomar todas as 
medidas neçessárias, inclusiv~ sanções adequadas, com a 
finalidade d_e asseg_11rar a aplicação efetiVa das dispo--
sições da presente Convenção. __ ___. . 

L A legfstãçãO naCional ou a autoridade competente 
deverá determinar as pessoas obrigadas a respeitar as 
disposições que efetivem a Convenção. 

~- A legislação nacional ou a autoridade-competente 
deverá prescrever os registros ou outros dQcument-g_s_que _ 
o empregador _terá obrigação de conservar e manter dis­
poníveis; os referidos registros ou documentos deverão_ 
indicar o nome e a idade ou a da~a_ de nascimento, devi­
damente atestado~ na medida do possíVel, das pessoas 
por ele ocupadas ou trabalhando para ele e cuja idade é 
inferior a dezoito anos. 

·Artigo 10 

I. A presente Convenção trata da revisão da_ Çon­
venção sobte a Idade Mínima (lndústr.ia) de 1919, da 
Convenção sobre a Idade Míl).ima (trabalho marítimo) 
d; 1929, da ÇOnye_nção:sobr~ a Idade Mípima (a.gôcultu­
ra) de 1921, da COnVenção sobre a Idade Minima(traba­
Jhadores em porões de navios e maquinisfàs) de 1921, da 
ConvenÇão sobre a Tdade Mínima (trabalhos não indus­
triais) de 1932, da Convenção (Revista) sobre a Idade 
Minima (trabalho marítimo) de 1936, da Conven-Ção 
(Revista) sobre a Idade Mínima (indústria) de 1937. da 
Convenção (Revista) sobre a Idade Mínima (trabalhos 
_rt~o induSt_riais)" de i937, da Convenção sobre a Idade . 
Mínima pescad_ores) de 1959, e da Coiweil.ção sobre a 
Idade Míriima (trabalhos subterrâneos) de 1965, has 
condições fixadas a seguir. 

2. A entrada em vigor da presente Convenção não 
f~~- à ratificação posterior a Convenção (Revist:a) 
sobre a Idade Mínima (trabalho marítimo) de 1936; a 
Ço'DVenção (Revista) sobre a Idade Mínima indústria de 
1937, a Convenção (Revista) sobre a Idade Mínima (tra~ 
balhos não iridustriais) de 1937, a Con_yenç'ão sobre a 
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Idade Mínima (pescadores) de 1959 e ã ConvenÇão sobre 
a Idade Mínima (trabalhos subterrâneos) de 1965. 

3. A Convenção so_bre a W.ade Mínima (indústria) de 
1919, a Converição sobre a Idade Mínima (trabalho 
marítimo} de 1920, a Convenção sobre a Idade Mínima 
(agricultura) de 1921 e a Convenção sobre a Idade Míni­
ma (trabalhadores em porões de naVíõ e ffiaqU.ínistas) de 
1921, serão fechadas a qualquer ratificação posterior, 
quando todos os Estados-Membros parte nessa Con­
venção consentirem nesse encerramento, quer ra:tífícan­
do a presente Convenção, quer mediante uma declaração 
comunicada ao Diretor-Gera:I da Repartição Internacio­
nal do Trabalho. 

4. A partir do momento em que a presente Con-
venção entrar em vigor: -- -

a) o fato de que um Membro parte na Convenção 
(Revista) sobre a Idade Mínima (indústria) de 1937 acei­
te as obrigações da presente Convenção e fixe, de acordo 
com o art. 2 da presente Convenção, uma idade mínirria 
de pelo menos quinze anos, acarreta de pleno direito a 
denúnCia imediata da Convenção_(Revista) sobre a Idade 
Mínima (íildústria) de 1937; 

b) o fato de que um Membro parte na Convenção 
sobre a Ida"de Mínima (trabalho não: industriais) de 1932 
aceite as obrigações da presente convenção para" os tra­
balhos não industriais no sentido da_referida Conyenção, 
acarreta de pleno direito a imediata_.denúncia da CQD­
venção sobre a Idade Mínima (trabalhos não. indus~ 
triais), de 1932; 

c) o fato de que um Membro parte na Convenção 
(Revista) sobre a Idade Míníma (trabalhos não indus­
triais) de 19~7 aceite as ·obrigações da presente Con­
venção para os trabalhoS não _industriais riO-se-n~ido da 
referida Convenção e fixe, de acordo com o artigo 2 da 
presente ConvenÇão, uma -idade mínima de pelo menos 
quinze anos acarreta de pleno direito a denúncia imedia­
ta da Convenção (Revista) sobre a Idade Mínima (traba­
lhos não indlliitriais) de 1937; 

d) o fato de que um Membro-parte da Convenção 
(Revista) sobre a Idade Mfnima (trab_a)ho marítimo) Qe 
1936, aceite as obrigaçõeS da presente ConvençãO para o 
trabalho marítimo e fiXe, de acordo com o artigo 2 da 
presente Convenção, uma idade mínima de pelo menos 
quinze anos, O'l especifiqu_e que o artigo 3 da presente 
convenção se ·aplica ao trabalho marítimo, acarreta de 
pleno direito a d_enúncia inüidia_t_a da Convenção {Reyjs­
ta) sobre a Idade Mínima (trabalho marítimo) de 1936; 

e) o fato de que um Membro-parte da Con.venção 
sobre a Idade Mínima (pescadores) de 1959, aceite as 
obrigações da presente ConViilçãO pai-a a pe5Ca rilãr"íti­
ma e fixe, de acordo com o artigo 2 dá presente Cori­
venção, uma idade mínima de pelo menos_quinze anos, 
ou especifique que o artigo 3 da presente Convenção se 
aplica à pesca marítima, acãrfetã de pleno direitO a- de~ 
núncia -imediata da Convenção sobre a Idade Mininl8. 
(pescadores) de 1959; 

f) o· fato de que um Membro-parte da Convenção 
sobre a Idade Mínima (trabalhos subterrâneos) de 1965 
aceite as obrigações da presente Convenção e fixe, de 
acordo com o artigo 2 da presente Convenção, uina Ida­
de mínima pelo menos igual àquela que especificara em 
execução da Convenção de 1265, ou especifique 'que tal 
idade se aplica, de acordo c_QJJLO artigo 3 d_a presente 
Convenção, os trabalhos subterrâneos, acarreta de pleno 
direito i:" denúncia imediata da Convençâo sobre a Idade 
Mínima (trabalhos subterrâneos) de 1965. 

5. A partir da entrada em vigor da presente Con~ 
venção: 

a) a aceitação- das obrigações da presente Convenção 
acarreta a denúncia da Convenção _sobre a Idade__Mfni~ 
ma (indústria} de 1919, de acordo com seu artigo 12; 

b) a aceitação das obrigações da presente Convenção 
acarreta a denúncia da ConvenÇão sobre a Idade Míni­
ma (agricultura), de 1921, de acordo com seu artigo 9; 

c) a aceitação das obrigações da presente ConVenção 
acarreta a denúncia da _Convenção sobre a Idade Míni~ 
ma (trabalhotmarítimo) de 1920, de acordo com seu arti· 
go lO, e da Convenção sobre a Idade Mínima (trabalha­
dores em poiões de navios e maquinistas) de 1921, de 
acordo com seu artigo 12. --

i:nXR1o DOCONÓRESSO NACIONAL (Seção II) . 

Artigo 11 

As--ratificações formais da presente Convenção serão 
comunicadas _ao Dir~tor-Geral da Repartição Interna­
cional do Trabalho e por ele registradas. 

Artigo 12 

t. Somente QS_ Membros da Organização Internacio­
nal do Trabalho cuja ratificação tiver sido registiada 
pelo Diretor-Girai ficarão vinculados à presente Con­
venção. 

2. Entrará em vigoi doze meses depois que as ratifi­
cações de dois Membros tiverem sido registradas pelo 
Diretor-Geral. 

3. Posterio_nnente, esta Convenção entrará em vigOr 
pa-ra ciid-a Meinbro doze meses depois da data em qUe ti­
ver sido registrada a sua ratificação. -

Artigo 13 

t. Qualquer Membro que tenha ratificado a presente 
Convenção _-poderá denunciá-la ao término de um perio­

:;ªp de J~'iZ.. anos após".a .entrada en::' v!gor üti~~l_da C~_n­
c Vençãb~ mediante um ato comunicado ao Diretor-G:e-ral 
da Repartição Internacional do Trabalho e por ele regis­
trado. A denúncia terá efeito somente um ano após ter 
sido registrada._ 

2. Qualquer Membro que tenha ratificado a presente 
Çqiwe-Qç~o·- que, no pfazo de um ano após o término do 
período de dez anos mencionado no parágrafo anterior, 
não faça uso da faculdade de den_úncia que lhe_ cabe, pre­
vista no presente artigo, ficará vinculado por novo perío-

. _.do de dez anos e, depois disso poderá denunciar a pre­
sente Convenção ão término de cada período de dez 
anos,_ nas c_ondições previstas no presente artigo. 

Artigo 14 

I. O Diretor~Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho notiflcará ·a todOs os Membros da Organização 
Internacional dõ TraOalho o registro de- todas as ratifi­
cações e denúncias que lhe sejam comunicadas pelos 
Membros da OrganizaÇão:- _ 

2. Ao notificar oS Membros da Organização -do re­
gistro da segunda ratificação que lhe tiver sido comuni­
cada, o Diretor-Geral chamará a atenção dos Membros 
da Organização para a data na qual a presente Con­
y_enção entr~_rá_ em vigor. 

-Artigo 15 

O Diretor~Geral da Repartição lnternãCional do Tra­
balho comunicará ao Secretârio·Geral das Nações Uni­
das, para fins de registro, de acordo com o artig_o 102 da 
Carta -das Nações Unidas, informações completas a i-es­
peitO de todas as rátificações e de todos os atos de de­
núncia que tiverem sido registl-ados por ele- áe acordo 
com os artigos anteriores. 

Artigo 16 

Cada_ vez que o julgar necessá(io, o ConselhO-Admi­
nistratiVo da Repartição Internacional dei Trabalho 
apresentará à Conferência-Geral uffi relatório sobre a 
aplicação da presente Convenção e examinará a conve­
niência de inscrever na agenda da Conferência a questão 
de sua revisão total ou parcial. 

Artigo 17 

- L Se a Conferência adotar uma nova Coii.Venção, 
com revisão- tOtal ou parcial da presente Convenção, a 
ilien_os que a- n-ova Convenção estipule de outra maneira:" 

a) a ratificação por um Membro da nova ConvenÇão 
revista acarretará de pleno direito, não obstante o artigo 
13 acima, denúncia imediata da presente Convenção des­
de que a nova Convenção revista tenha entrado em vi­
gor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova Con­
y_enção revista, a preseqte Convenção deixará de estar 
.aberta à ratificação dos Mem-bros. 

2. A presente Con'lenÇão permanecerá, em todo _ca­
so, em vigor em sua forma e teor para os Membros que a 
tenham ratificado e que não tenham ratificado a Con-
venção revist"â. · ·- · 
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Artigo 18 

Fazem igualmente fé as versões em francês e em inglês 
do texto da presente Convenção. -· 

(Às Comissões de Relaçõés Exteriores, de Consii­
tuiçào e Justiça e de Legislação Social.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N• 5, de 1986 
(N~> 104/85, na Câmara dos Deputados) 

_ Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica~ 
Ciçntífiça_e Tecnológica entre()_ GQyerno da Repúbli" 
ca Federativa do Brasil e o Governo da República Do" 
minicana, assinado em São Domingos, a 8 de feverei­
ro de 1985. 

O congresso Nacional ôecreta: 

Art. 111 Fica aprovado o texto _do Acordo de Coope­
ração Técnica, Científica e Tecnológica entre o Govei:no 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Dominicana, assinado em São Domingos, a 8- de 
fevereiro de 1985 .. 

Parâgrafci único. Ficam- sujeitOs à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos de que possam resul­
tar implementação deste Acordo, bem como aqueles que 
se destin~ a estabelecer ajustes operacionais comple" 
mentares. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 225, DE 1985 

Excelentíssimos_ Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Em conforniidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Çonstituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acõinpa:. 
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relaçõe_s ExterioreS, ·a texto do Acordo de 
CooperaÇão TéCnica, Çie_iltfficã e Tecnológica entre o 
GOverno da República Ff:dúativa do Brasil e_ o GOverno 
da República Dominicana, assinado _em São DomingoS, 
a 8 de fevereiro de 1985. 

Brasília, lO de maio de 1%5. -José Sarney. 

EX~OSIÇÃO DE MOTIVOS N• DCOPT fDCSf­
- ·cA1/15/692 (B46), DE 3 DE MA10 DE 1985, DO 

SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RE­
LAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Jos.é Sarney 
Presidente da República 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de submeter à alta consideração de 
Vossa Excelência o "teXio do Acofdo de Coo"pe"ração Téc­
nica, Científica e_ Tecnológica entre o Governo da Re­
pública Federativã do Br3sil e o Governo da República 
Dominicana, ãsS:inado_em São Domingos, em 8 de feve­
reiro de 19_85. 

2. O acoiâo tem por fim promover a .cooperação e f ou 
a pesquisa conjunta para o desenvolvimentO de setores 
específicos científicos,--técnicos e tecnológicos de maior 
interesse comum. Com ess.e objetivo, as atividades a se" 
rem implementadas, sob a égide do presente acordo, po­
derão assurriii _aS ihO-dãlidades de intercâmbio de infor­
mações e de implementação coordenada ou çonjunta de 
programas efou -projetos de pesquisa científica, desen­
volvimento técnico e tecnológico, com vistas à adap­
tação de técnicas e tecnologias a cOndições específicas, e 
à aplicação dos resultados a process_os de produção. 

3. Os programas e projetos de cooperação científica, 
técriíca e tecnológica do ac_ordo de cooperação, deverão 
ser objeto de ajustes complementares e sofrer avaliação 
periOdica. Fica eStabdecida uma Comissão Mista, que se 
reunirá alternadamente no Brasil e na República Domi­
ri.iCãna; em datas a serem acordadas, através de canais 
dimplomáticos, pelos dois países. 

4. Permito-me encarecer a V. Ex• a conveniancia de o 
Governo braslldro ratificar o presente acordo, para o 



1526 QUinta-feira 29 

que será necessário autorização prévia do CongressO Na­
cional, conforme os termáS dO art. 44, inciso I, da Cons­
tituição FederaL 

5. _Nessas condições, tenho a honra de submeter pro­
jeto de Mensagem Presidencial, para que V. Ex~. se assim 
houver por bem, encaminhe o texto ·do acordo anexo à 
aprovação do Poder Legislativo. · 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 8x~, Se­
nhor Presidente., os protes_tos do meu mais profundo res-
peito. --Olavo Setúbal. · 

ACORDO DE COOPERAÇÃb Tf:CNICA 
CIENTIFICA E TECNOLÓGICA ENTRE 

O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA 
REPúBLICA DOMINICANA 

O GoVerno da República Federativa do Brasil e 
O Governo da República DoniiniCanâ, ·aoravante de­

signados Partes COntí-ataptes, 
À luz de seus objetivos comuns de desenVolvimento 

econômiCO e social e de elevação da qualidade de vida de 
seus povos. 

Considerando que a COoperação cieniífic3.,-técDica e 
tecnológica entre os dois países e que- a aplicaç~Ô dos 
seus resultados aos processos de produção contribuirãO 
para os mútuos esTói'Ços em prol da consecução de seus 
objetivOs comuns, e -- =-

Desejosos de_desenvolver a referida cooPúa~-ão, ACOr'-
dam em que: · 

ARTIGO I 

I. As Partes Contratantes determinarão periodica­
mente as áreas em que esforços de cooperação e/ou de 
pesquisa conjuiltil em desenvolvimento de setores especí~ 
ficas científicos,- técnícõs e feCnológicos são de maior in­
teresse comum e os mais conducentes à consecução dos 
·objetivOs deste acordo. As Partes Contratantes estabele-­
cerão prioridades para tal fim. - - = 

2. As Partes Contratantes- -promovedó atíVíàãáes 
científicas, técnicas e tecnológicãs conju~tas ou cóor_de­
nadas, nas_ áreas prioritárias estabelecidaS nos termos dO 
parãgraf6 (9, ·e -colaborarão_ e_ara a imediata aplicação 
dos resultados alcançados. -

ARTIGO I! 

L Ajustes operacionais complementares, no âmbito 
deste acordo, poderão ser concluídos entre órgãOS gover~ 
namentais brasileiros e dominicamos, ou eilti"e enfidades 
nacionais privadas, designadas por cada Parte c-ontra­
tante, com vistas à -implementação deSte acordo ém áreas 
prioritãrias específicas. ·-- _ · :_ -= 

2. Os ajUsteS-OperacíoriaíSCo-m~lemeTitares celebrãdos 
por diferentes órgãos eentióades So_b a-6gide deste Acor~ 
do entrarão em vigor mediante illst!umintos dlpiOinátí~ 
cos. - . :, 

3. Os ajustes operacionais complementãreS a que faz 
referência o yarág{ãfo !9 -~pecificarão fOntes financeiras 
e mecart_iSI!).OS operacioi1.ãtS,-de conforinidade com oS Ob­
jetivos específicos e ãs c8.riicterí~ticas _ _dos órgãos ou_e"ntf.: 
dades envolvidos, e estabelecerão os ProcedimentoS Con­
cernentes aos relatórios das atividades decorrentes, a seM 
rem submetidos à Comissão Mista estabelecfda rioi'ter­
mos do Artigo VI. 

ARTIGO lll 

A fim de -implementar-os propósitos deste Acordo as 
Partes· Contratantes c.oncOfdam em: ·- .--- - -' -

DIÃRIÇJ DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 

ARTIGO IV 

1. O_ intercâmbio de informação científiCa, téc-nica e 
tecnológica realizar-se·á êntrê ãs Partes Contratantes ou 
por intermédio dos órgãos aesignado~ por cada uma das 
Partes. 

2. A Parte Contratante, ou _o _órgão designado, que 
supiír inTOrmação dessa natureza, poderá, se considerar 
conveniente, solicitar à outra Parte ou_ órgão que restrinM 
ja_ a difusãO de tal informação junto ál_erceii'as partes: 
Selitpre que-a divulgação de iriJormaçãO for coi1siderad8. 
possível ou aconselhável, ambas as Partes Contratantes 
deverãO -acordar quanto às condições e .escopo dessa di­
vulgação. 

ARTIGO V 

1. A Parte Co-ritrS:tarite ·que rêCebêr.eSpêCI3.listas da 
outra Parte proverá o pessoal adequado necessário à efi­
ciente fmpfementação da atívídade, projeto ou programa 
releva]Jtes. 

2. o especialista visitante e o pesso-al do país reciM 
piente intercambiarão não apenas toda a informação téc­
nica r~lati_va aos métodos e práticas a serem empregados 

--_na irn.Pieinentação de distintos proJetos e programa~. 
mas tam"Qém os princíplõs e teorias científicas_felevantes 
subjacentes. -

ARTIGO VI 

1. As Partes Contratantes decidem estabelecer uma 
Comiss.lo- Mista, Que se reunirã alter!ladãmentC no -Bra­
stre mi República Dominicana, em datas aco-rdadas por 
canais diplomáticos, quãndo for julgado conveniente 
por ambas as Partes Contratantes à luz da implemen­
tação deste Acordo e das atividades reali_zad~ sob a égi­
de dos ajustes operacionais complementares, a que faz 
referência o ArtigO 11. 

2. A Comissão Mista será o foro apropriado para: 
a) revisão periódica das ãreas prioritárias menciona­

das no Artigo I; 

b) formulação de programas de atividades bi ou plu­
rianuais; 

cTexame da implementação deste Acordo e de ajustes 
-operacionais complementares, celebrados em conformi­
dade com o disposto no Artigo 11; 

d) apresentação de recomendações a ambas as Partes 
. Contratantes no que diz respeito à imptementaçao deste 
Acordo, incluindo os programas iniciãCfõs diretamente 
sob a sua égide, ou sob a de ajustes operacionais comple­
mentares. 

3. A Comissão Mista será mantida informada do an­
damento de projetos e programas estabdecidos por aj.usM 
t,_es operacionais complementares. -

4. A Corriissão Mista poderá estabeiec~er grupos de 
t_ra.baJho especiais, que poderão reunir-se simultanea­
mente com as sess.ões da Comissão Mista, ou durante os 
períodos entre as referidas sessões, com vistas a exami­
hã.r os relaiórios sobre o progresso das ativldàde mencio­
nadas no parágrafo J9 e a revisar a-implementação de as­
pectos específicos deste Acordo ou dos ajustes opeiacio­
nais complementares ao mesmo. 

5. - OS Contatos, nó- âmbito deste Acordo, entre as 
Partes Contratantes, efetuados durante os intervalos das 

, ses-sões da COmissão" Mista e reuniões dos grUpos-de tra­
balho, serão realizados por intermédio de canais diplo­
níãticâs, ·ou de órgãos ou entidades designadas -por cada 
uma das Partes. 

ART!GOYll 

a) convocar reuniões para o debatt~ e inteicâ~biÕ dC - _ O financiairierrto das vârias modalidades_ de_ coope:. informações; - ~-. 

b) inter~~~í~r professores, cientis~as pesquiS~-dOreS; 
pentes e tecrucos {doravante designados especialistas); 

c) proceder à troca direta de inforrilação n"os êamJ)os 
relevantes; -- - .- .,. __ :_~-

d) proceder à iinplementação conjunta ou coordena­
da de programas efou projetos de pesquisa científica",' de 
desenvolvimento técnico e: tecnológico, para a adaptação 
adequada de técnfc8.s e ti!Cri.ologia a condições relevantes 
específicas, e para a aplicação dos resultados a processos 
de produção; e - - -

e) proc-eder a outras formas de cooperação. exigidás 
pelas circunstâncias e sobre as quais se haja acoróacfo. 

ração _científica, _técnica e ___ tecnológica previstas nest~ 
Acordo, bem como os termos e condições de diárias, ajuM 
das de custos, gastos de viagem, assistência médica e _ouM 
tras __ vantagens a serem asseguradas aos especialistas 
mencionados no Artigo IH, b, serão estabelecidos nos 
ajustes operacionais c-omplementares a que faz referência 
o Artigo IL 

-Cada Parte Contratante concederá aos especialistas 
designados para exercer suas funções no território da ou­
tra Parte, em decorrência dos ajustes complementares 
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previstos no Artigo 11, bem como aos membros de sua 
família imediata: 

a) visto_Ofi:CJ3__1 grátis, válído pelo prazo da sua missão 
no pa(s receptor; -

b) ist:n~;ão de intpostos e demais gra'.-:tmes para a im­
porl!l~tào d_e objetos de uso doméstico e pessoal, de.stina­
dos-à priiTleira i_nstalaçào, desde que o prazo-de perma­
nêltcia no pais- re'cCptõr seja supt:rior a- um ano; 
-c) idêntica i~enção quando da rcexportãção dos refe-­
ridos bens; 

d) isenção de impos~ios quanto_a salários e vencimen­
tos a eles pagos pela instituição remetente. No caso de 
remuneração e diãri3.s pagas- pela instituição recipiente 
será aplicada a legislação do país receptor. observados os 
Acordos de bitributação ev-entualmente firmados entre 
as Partes. 

ARTIGO IX 

Ambas as Partes_ Contratantes isentarão de todas as 
taxas e impÕstos ta-nto -ãS importações como as i:XporM 
tações de um pais a outro no tocante a bens, equípa.men­
tos e materiais necessários à implementação deste Acor­
do e dos ajustes operacionais complementares ao mes­
mo. Tais bens, equipamentos e materiais serão reexpor­
tados à Parte que os enviar, por ocasião do término dos 
J?rt;>je~s e programas ~o~ quais se_ destinaram, a não ser 
quando oS Bens, equipamentos e materiais forem doados 

~à_ Parte recipiente. 

ARTIGO X 

A seleção de especialistas será feita pela Parte Contra­
tante_ çedertte (?-deverá ser aprovada pela Parte Confra­
tante recipiente. 

ARTIGO XI 

I. As Partes Contratantes, por mútuo consetimento, 
poderão buscar o financiamento e a participação de or­
ganizações internacionais ou de outros países intereSsa­
dos em atividades, projetos e programas decorrentes do 
presente Acordo. 

2. -As Partes Contratantes, por mútuo consentinien~ 
lo,_ poderão cooperar, diretamente ou por intermédio de 
órgãos por elas designados, em terceiros países que soli-
citem a sua coopeiaçào. - - -

ARTIGO XII 

Este Acordo será implementado em conformidade 
com a legislação e as práticas administrãtiVas de cada 
uma_d~s Partes Contratantes. 

ARTIGO Xlll 

1. Cada Parte Contratante notificará a outra da ple­
na satisf~çã_o dos requisitos exigidos em sua legislação 
nacional para a aprovação do presente Acordo, o quaJ 
entrará em vigor na data da segunda notificação. 

2. _-O presente Acordo Vigorará por um perío-do de 
-cinco anos, sendo automaticamente renovável por perío~ 
dos iguais e sucessivos. 

3. O presente Acoiào poderá sér denunciado por 
qualquer das Partes Contratantes mediante nota diploM 
mática. O término do Acordo ocorrerá após seís meses a 
contar da data de recebimento da nota de denúncia. 

_ 4. A denúncia do presente Acordo não afetará O an, 
damento e a consecução dos ajustes operacionais com~ 

_ plem-entares. firmados entre órg-ãos ejou entiâades nos 
termos do _Artigo 11. 

Em .. test6Uunho do que, os s.ignatárjos.devidamente 
autorizados_ por seus respectivos Governos assinãm o 
presente Acordo. -

Feito em São DomingOs, 8os 8 dias-âo mês de fev6-rei~ 
ro de 1985, em dois originais nos idiomas portuguêS e es-:. 
panhol, ~endo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra~ 
miro Saraiva Guerreiro. 

Pe1o Governo da República Dominicana: José Augus-.. 
to Vega lmbert. 

(Às COmisSõeS de Relações ExteriOres e de Ciência 
e Tecnoloiia.) -
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 6, de 1986 

(N~" 105/SS, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo para a Criação de uma 
Comissão Mista Brasileiro-Egípicia, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go~ 
verno da República do Egito, em Brasília, a 7 de 
março de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]<:> Fica aprovado o texto do Acordo para a 
Criação de uma ComissãO Mista Brasilciro-Egípida, ce­
lebrado entre o Governo da República do Brasil e o Go­
verno da República do Egito, em Brasília, a 1 de março 
de 1985. -

Art. 2<:> &;te decreto_ legislativo entra em v'igor na­
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 295, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional. 

Em conformidade com o· disposto no art. _44, inciso I 
da Constítuíçtlo Federal, fellho_i-honfa -de- sub-meter à 
elevada consideraç-ão de V~ Exf.S, aCompinhUdõ de Ex­
posi~;Jo de Motivos do Senhor- Millist"ro de Estado das 
Relações Exteriores, o texto do Acordo para Criação de 
uma Comissão Mista Brasilciro-Egípida, celebradO eil­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República do Egito, em Brasília, a 7 de março 
de 1985, 

2. 0-rcft:rido Acordo, que reflete o expressivo desen­
volvimento do interCâmbio- econ6n1icõ~cométdal e de­
cooperação cie!JHfica, técnica e_tecnológica entre 'o Brasil 
eu República Arabe do Egito, dota_rá as relaç-Õt;S entre os 
dois países de mecanismos de acompanhamento e super­
visão e instituirá o foro adequado para a indentificação e 
elaboração de projetos de expansão comerciUl e de C-Oo­
peração cultural, técnica científica é tCCnológica. A Co~ _ 
missão Mista reunir-se-á, alternadamente, em Brasília e 
no Cairo pelo menos a cada dois anOs, sem prejuízo de 
sua convoca~ào extr~l?rdinária; sempre Que as partes as---­
sim o decidirem. 

Brasília, 4 de junho de 198_5. -José Sainêy. __ · 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS, DOP-11/CAI/SRC/024 
800 (846) (A27), DE 27 DE MAIO DE 1985, DO 
MINISTÉRIO DAS RcLAÇúES EXTERIORES. 

Ã Sua Excelência o S_enhor­
Jos.é Suriley, 
Presidente da República. _ 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta apreciação de V. Ex• 
o anexo do Acordo para a CriaçãO dC uma Comissão 
Mista Bra:;,ileiro-Egípciu de Co-orde-nação, assinado em 
Bntsília, em 7_ de março de 19S:L 

2. Tendo estabelecido relações diplomáticas em 
I 924, o Brasil e o Egitó apenas iniciaram procesSo de 
aproximação na décuda de 70~ Em 1972, o então Chanci:­
ler egípcio, Mourad Ghaleb visifOUo Bras fi e, no à-riO se-_ 
guinte, o então Ministro das Relações Ex.teiiáres, Em­
baixador Mario Gibson Barboza, visitou o Egito, tendo 
sido assinados, na ocasião, OS Acordos Comercial e de 
Cooperm;ào Técnica e Cientílica. 

3. Es.tcs textos jurídio:.:os, aO-s qUaiS se junta o Acordo 
Cultural, ussinado cm 1960, constitUíram a ba-se sobre a 
qual se vinha descnvo!vendo_o relucionumentO biJatcral, 
que se caracterizou, atê o momento, por inidati'Vas és­
parsus, situando-se aquém das potenei<llidades de ambos 
os países. 

4. Em razão dos rumos tomados pela política inter­
nacional nos :.tnos 70, o Bni .. ~il C o Egito não lograram es­
treitar seus laços de comércio e cooperação. Os Acordos 
de Camp David relegaram o Egito a uma posição de re­
lativo iSolamento no mundo árabe e o conduziram a uma 
rclw.;ão privilegiada com os Estados Unidos; erri_detri­
mento dos países em d_esenvolvimcnto. Por outro lado, o 
Brasil, diante da crise do petróleo, buscou interisifica_r 
suus relar.;õ(,-s cem os países árabes exportadores do pro­
dut0. 

5. Há,_no entanto, interesse recíproco em aprofun­
dar o diálogo político e estimular o intercâmbio comer-

cial c a cooperaçào. O Egito vem gradualmente recupe­
randO- a posiçãó de prestígio de que gozava no Oriente 
Médio e no ftmbito do Movimento Não-Alinhado com>­
tituindo iilterlocutor importinte dentro das direúi:Z-es 
univcrsulistas da açãó externa- brasileira. Do ponto de 
vista econômico-comercia[, ambos os países enfrentam 
dificuldades semelhantes para aumentarem suas expor­
taç_ões, dada a conjuntura internacional desfavorável, 
sendo, pois, de toda conveniência a promoção do inter­
câmbio _de produtos complementares e o estab_elecimento 
de programas integrados de cooperação, no es(:iírito do 
diúlogo Sul-Sul. 

6. 'O crescim·ento do comércio bilateral e das iniciati­
vas de coOperação técnica e ciC-ntífica verificaáo nos últi­
mos cinco anos _é_ indício claro do desejo de ambos os 

~GOvernos de ampliar e dinamizar --suas relações. Em 
1978. o valor do intercâmbio bilateral foi deUS$ 29,8 
inilhões, tendo aumentado para USS 254 milhões, no 

_período de janeiro a novembro de 1984. A balança co­
mercial nos é francamente favorável, posto que o Egifo é 
o 49 comprador de produtos bmsileiros no Oriente Mé­
dio, enquanto que a parcela que detém. como fornecedor_ 
do Brasil, não atinge 0,1%. No que tange à cooperação, 
cumpre mencionar os protocolos adicionais ao Acordo 
de Cooperação Técnica e Científica: firinãdos, _em 1984, 
entre o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi­
co e Tt."\.:nológico (CNPq) e a Empresa Brasileira de Pes­
quisa Agropecuária (EMBRAPA) e instituições congé­
neres do Egito, _ 

7. O desequilíbrio persistente da balança comercial e 
a relativa limitação da pauta de exportação egípciã po­
dt:m vir a consrftuir entr.aves ao deSenvolvimento do in­
rerdi.mbio, podendo, entretanto, ser compensados por 
projetos conjun"tos dé cooperação técnica, científica, tec­
riôlógica e cultural. 

8. -Nesse estágio das relações bilaterdis, evidenciou-: 
_l'ie para ambos os Gov.ernos a neCes:~idade-de contar com 
··instrumento- jurldico que coordenaSse e promoVesse inl­

CiatiV!!S de interesse ~ecíproco nos diversos campos de 
a(ividUdes_. -

9. O Acordo para a Criação da Comissão MiS!a 
. Bntsileiro-Egípcia de Coordenação dotará as rela_çôes 
-entre ambos os países de mecanismos de acompanha-
- menta e supervisão e instituirá o foro adequado para a 

identifiCação c a eluborução de projetos de_ siStC:mafí_­
zaçãcf c e_xparysão do fluxo comercial, bem como de pro­
gramas integrados de cooperação técnica, científica, fec~ 
nológica e .culturaL 

10. Prevé o Acordo que a Coniissão Mista seseúna, 
- alternadamente, em Brasília e no Caíra, pelO m~nos a 
cada dois unos, sem prejuízo de sua convocação extsat:)r­
din[tria, ~cmpre que as partes assim o decidam. A c~efia 
da~ delegaç-ões de cada pais deverá caber aos respecttvos 
Ministros das R dações Exteriores ou a S!<US representan-
lel? qualificudos. · -

li. Embora se trate de Acordo objetivo, que visa à 
c..onscçuçUo~dc metas con_cretas, tem ele vaiar: simb6liço 
~ncgúvel~ _cOnstituindo passo importante no fortaleci­

-- _m_çnto _do diálogo corn o Egito, _c_ujcis conseqUéncias 
__ !x_an..,eendcm o aspecto comercial e técnico e se revestem 

-_ dç subst_;,tm:ial conteúdo político. _ 

12: Tendo em conta a necessidade de aprovação !e-_ 
gislaciva pãr~i q UC o Acordo possa entrar em vigor, elevo 
à consiàá"açâo de Vossa E_X.ceiência o anexo projeto de 

--mcn~agem_ que o cnCUminharia- ao Congresso Nacio_nal. 

-Aprcivdto a oportunidade para renovar a Vossa Exce;-
_., lt:nciu, Senh0r P.re.sidcnte, os protestos do meu profundo 

re.->peito. - Olavo Setúbal. 

-ACORDO PARA A CRI,\ÇÀO DE UMA 
COMISSÃO MISTA BRASILEIRO­

EGIPCIA DE COORDENAÇÃO 

O Governo da República Federativa do Brasil 
c 
p Governo -du Rcpúblicu Arabe do Egito, 
ConScientes dos J~ços de ainizade_e_solidariedade que -

-u nt:m os do i~ países, 
__ Animados do dc."-ejo de promover e diversificar a coo­
PCI-açiio em todos os campos, reCOilhecend-o as vantagens 
de coordenar os esforços re"allzados nos v"ãrkls setores de 
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interesse mútuo, notadamente econômico, comercial, 
ciCnüfico, tecnológicO, técnico e cultural, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

Fica institu-ída uma Comissão Mista Brasileiro­
Egípcia de Coordenação, com os objetivos de promover 
a cõoperaçâo entre os dois P~1íses e coordenar os esfor~cos 

-re-alizados nos vários setores de interesse mútuo. 

Artigo 11 

P.Jta u consecução de seus objetivos, a referida Coinis­
sào Mista poderá, notadaffiente_~ 

8) delínir ·a· orientaÇão a sCguCr para Implementar a 
cooperaç-ào bilateral em todos os campos; 

b) elaborar e· submeter à aprov-aç-ão dos dois GOver­
nos propostas c programas de trabalho; 

C) incentivar oS contatos e conhécimentos recíproco e 
promOver-o lilfcrcârrióiO de v(sltas e miSsões; 

d) r:_cver a aplicação dos acordos e ajustes con9lufdos 
entre os dois países c resolver os problemas que possam 
surgir de sua aplicação; 

e) identificar e propor novas formas_e riteios para pro­
moção e fortuJ~çimento da cooperação. 

Artigo 111 

-1. A Comissão Mista reunir-se-á alternadamente no 
Brasil e no Egito, realizando pelo menos uma sessão a 
cada dois anos, em datas que serão acertadas por via di­

-plomática. 
2. Poderá reunir-se _em sessão extraordinária sempre 

que as Purtes assim o decidirem. 
_,;_ 

Artigo IV 

· L A-s- dcleg"Uções çjas Partes s_erão chefiadas_ pelos 
M inistr_os das Relar.-·õe:> Ex_teririres de cada país ou l?or 
seus- n!p-resental1fes -qÚalificados: - . -

2. _Os meiUbros das delegações serão designa_S!os pe­
los respectivos Governos. 

~A_Uigo V 

-A ttgendã de ca-da sesSão será determinada por via di-
-plomátic:.t e adotã.da_ no dia da abertura da referída ~es-
sào. 

--Artigo VI 

As decisões e conclusões da Comissão Mista serãO· 
consignadas em relatórios ou atas finais e, conforme o 
caso, ein cãnVêitios, ajustes e protocolos a serem concluí­
dos entre as Purtes. 

Artigo VII 

O prel'iente Acordo entrará em vigor na data da troca 
dos respectivos instrumentos de ratificaç-ão, 

Artigo VIII 

I~ A vigência do presente Acordo é de 5 (cincO) ·anoS 
e será prorroga~o por recondução tácita por outros 
períodos de igual duração. 

-2.- Podeàí ~er denunciado pOi- qualquer das Partes. A 
denúncia surtirá efeito 90 (novc:nta) dias após a data de 
rccebirnento da notificação respectiva. 

-3. Poderá, igualmente, ser modificado por mútuo 
~onscn_timento. As m_o~ificat;õcs entrarão em vigor após 
~m__endu~ <.!_s peçeS::>{lrias _ ~ormalidad,.cs constituqionais 
de cada p urte. 

Feito em Brasília, aos 7 d(as do mês de março de 1985, 
em dois excmplare:-> originais, n<~.s línguas portuguesa, 
árabt: ~ __ inglesa, sendo os três textos igualmente autênti­
cos. Em caso de divergência de interpretação, prevalece­
rft o texto em ing[és. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva GUerreiro. 

Pelo Governo da Rt:pública Ãrabe do Egito: Mokhless 
.Mohamed Gobba. 

( Â.1· Coml.~sÕ('.S de Relaçiks Exteriores, de Econo~ 
mia e de __ Cié!lcip e· Je,·lzPiogia.) - -

.·• 
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PROJETO DE DJ;:CRETO 
LEGISLATIVO 

N• 7, de 1986 
(N"' 99/85, na Câmara dos D~putadosi 

Aprova o texto do Acordo Internacio­
nal relativo ao Serviço de Radiodifusão 
em Ondas Médias, finnado pe/(} Brasil em 
/9 de dezembro de 1981, por ocasião da 
Conferência Administrativa Regional de 
Radiodifusão em Ondas Médias (Região 
2), realizada no Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: , _ _ _ _ 
Art._ l'i' Fica aprovado_o texto do ACOrdo lnte"rna­

cional relativo ao Serviço de Radiodifusã__Q_6n_ Qndas 
Médias, Jirmãdo_ pelo Brasil em 19 de -dezembro de 1981, 
por _oca.síão da Conferência AdminiStrativa R!:gional de 
Radiodtfusãó em Ondas Médias (Re%tão 2), realizada no 
Rio de Janeiro. 

Art. 29 O Governo brasileiro, n3. execução do Acor­
do previsto no artigo :interior, deverá observar o Proto­
colo Final, as Resoluções de n'i's I a ~6, bem como as Re­
comendações de n'i's 1 a 3, aprovadas pela Confeiêricia 
Administrativa Regional de Radiodifusão, realizada no 
Rio de Janeiro. 

Art. 3_9 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação, 

MENSAGEM 
Nt 184, DE 1984 

BXCELENT:I:SS:tMOS SENHOJtES MEMBROS 00 CONGRESSO NACI:Qlf~l 
' De. confonddade com o disposto no a:rt.t9C) A4., 

inciso r., da coas:tituiç:io l'edcral",- tenho a -bonia de ·~ter 

i alta aprociaçio de Vosãu EXC:elênCi.U, aCciupanhadoa de E:x:PÕ 

atção de Motivos do sem:Q.O~Míniatrõ ae. Eat:adÕ das Relações E.! 
tetrio.--:e-.. os textos doiJ Ato11 Finais da Conferência Adtninbtra 

Uva :Reqional do R&diod1fu11i~ l!llll Ondas Médias_ (Regiio )l r a; 
•!nadoS no :Rio do Janei-ro. a 19 de dezembro de l.9BI. os quais 

COII{lteenclea o Acordo Regional Itelattvo· ao serv1ç9 dtl lt!u:liod! 

fa-io m~; Ondas Médias da Região 2.seus trCs ~.nexos e o Pl:'Õt,2 

colo PJ.naJ.. • boi Us:L!I- aa Resoluçõe~ de n91 1 a 6 a as Rt1C2 
IIIU'idaç:ões do ili;ls i- a 3; 

BraaUia~ ea 12 de junllO de, 1 98-4. 

)";.-;- 7,~-~,(M~ 
f! oão vgueiri 

~osrç&o DF xOrrvos N9 ~/DAI/136/103(010). DE 
7 DE JUNHO DE 1984,-00 SENHOR MINISTRO DE ~ADO 
DAS au:LA.c0ES EXTERIORES. 

A Sua Excel.êncioa. o senhor 

Joio Baptista de Oliveira Ff~ei~~do, 
Presidente ~ República. 
senhor Presidente, 

~ho a honra d~ elevar à considerr~ão de 

VOssa Excelência o& ~toa Finais da conferência Administra­

Uva ReCJior~-a~ de Radiodi.fusio em Ondas Médi•:a {RegiãO-m~ 

Pllli:Z:ada no àmbit.o da Oniio- :rn-~rnàe:i.Ol'llal de Telecomuri:i.~ 
çôea (U:r'r) , da qual o Bulllil é membio~ 
2:. Os referidos Atos .foram assi.nãdos no Rl.o 

48 o1,u~ei:ro, a 19 'lSe dezembro de 1981; ~·.rtd referendum" do 

C0al]%'e.Cso Nacional .. Compreendem o ~9rdo Regi~al nol.~l:,ivo 

ao se~iço de RÁd!Qdifueão ent OndaS Nédias da Região 2,11JU& 
uBa 1111.cxos o o Protocolo Final, bem como aa Resoluções ae 

D9 1 aGe as Re~nda~ões 4e n9-l a 3, que rosultar~m 

6&• negociações da citada Cohferôncia. 

3. %s•e• in.strumentoa eatabclecem medidas ~ 

ra a ~lbor ~tilizaçãO da faixa de freqQência atribQ!da ~o 
Gerviço de Radiodifusão em Ondas· Média& em todos os pa!ses 
daa Al!IÕricas. 

4. Corlsid.orando a natureza doa eitat'los Ato& r 

fu ... ~lle nec:o .. iritl &ua. ratific:aç~ Pelo ~grea11o N.rtcional • 

....... cond!çõea, Cnc--.ainho o anex.a projeto de 'Henaag-em ao 
assila 

.;. " 

boQver por bea, !~Ubaat.a o texto do -.enctonado Protocolo ã 
.,hCiaçio 4o l"oder Le9:Í.slattVO. 

. .....,,. o ltPrOV'eito a oportunidáde para renovar • 
vo.u :Bxcelêncta, Senhor Pre•tdento, os protestos do meu 
.. la prar:undo ~upetto. - -

Ramiro Saraiva Guerreiro 
IdOS PlHAIIt 

"" CONFER!NClA-~~H!S~RkTI~ REGIONAL 
PE ilADIODIFUdo EH ONDAS MlmiAS 
(JU::tllKo.2) RlO DE JAHEJ:RO, 1!1181 

O. delc9~dos don Membros da Oni•o Xntar6ac10nal 
de ·orelecomunic;:~~ções aJ;:IQ.ixo relacion.'ldOs~- reprcsetltadoa -nn Conferência 

Adll!.i~ill'tra.tiVa. Re(J:~onal da: bClioc!ifua.ão eJa Ondt~s uii.d:ías {Re;ti""o 2~Rio 
de ~Melro, 1981,_ convocada eift vi~ude do disposto rul Conve:nçio Intei:. 

nAcional Cle 'l'elaco'!'unicaçõas . (Milaga-'l'orl;'emolinoa, 1973) 1 4dotaram os 

i"to. F.iD'ai~ .decta Conferência que incllW;. o Acordo, Q ResoluçÕes e 
.. Recó.endOII.ÇÕ..o 

~ses Atos P'ino.J.a ontrario ema v'~9or Cl'l1 19 de .Ja­
neiro de 1982. -salvo qu~ndo dife~Qntes d~ta5 ~orem previstas eM dispo­

:dçõea especificas do Acor40. &la ResOluções ou das :ll:e:Con;endaÇ5es. ac.i-
:ma mencionada11. 

Arqent~n~(Bep\iblica), Bahamas .{Coml.:!l'l_idade du) 

Belize, Br~cil(República FederAtiva~~~, Canadá, 
Chile(llepÜbliCA ~), Colômbia(.Jtepi'lblica da) ,Cos­

--ta. ~co. (J;{ef!üblica da l , D;lnama::rca (Reino da}, 'E­
quado~ (Repüblica do), Estados Unidos da Améric~ 

França {.Repüblica Fr.,nces.tt.), ~Mada (RepGblic;& 
de), G\Jia.n11, (RepGbu.~ cooperat-ivista da), Jftlllat 

-- -·ca; ~i~ _(Esi:adOs tJJaidos; dol, Nicar&:qua·{ltop~ 
blic::a ~) , l>anlllDi (República dol , Paraguai (:Rep(i.. 

biica do}. l>alsel!= oa."koa (1\einO &;:la). Peru cRépt 
blica do) • keino Unido da. c:;:ri- Bretanha' o Irl.aD&a 

do Nozte, '1'rinidlt.d e· 'J:obaqo (RcpúbU.ca de), uru-
9Ua.i- (1\epGbl.ica ,QrieP~l do) venezuel.a (a.públi ... 

0 ~ 4il)o ~-

-Ao fir..ara• oa presentes Atos rtnais, oa DelOg~ 
dOa dos Membros ~ União ~J_lt:Crni!u?:lOnal de 'l'e:leOOlllunica.çõcni- declaron.raa 

quo~ em CASO de inobse:rvincJ.a ~ wu. ou maia dililposiçãea do Acordo - • 

du ResoluçêíEta, por Ulll Membro ~a União ou por qu.e..lq\un:· outro pais cu"" 
_7:jãs con&1C.iJ11aÇÕes hajaa sidO inclu!das- n~ Pleno, nenhtlJII outro ~w-bro •• 

tari obi'iglldó' • observar tal ou t.rtis dtspooiçõea: em suAs relações coa­
., .Heabro ou o pais . -. que a tão-. 

Em !i do qual, os de:lc9a~os dos M~mbrds da 
Uni.ão acima mend.o!iados_-fii::~ esteS Atoa- Finais, ent nome de suas 11!!_ 

tori.d~de.a: competentes respectivas. e111. um só exemplar redigido nas 

llnquas Útglesa, eSJlárlhola ~o- francesa. cendo quo run c:asq d-e de~J:acor­
do o te::x:to fr;:~nc:ês prcv.U~ce. Este exempl.rtr .fica.:.ã.'l!epos.ttlldo nop ar-

quiv~JJ da_ União; o_ secietãriO-Gero~.l env_i,ari. CÕ)ilia ll.iltent.icllda. ã cada 
um dos Membros da. Região 2~ 

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1911. ... P~la República Argentina 

RICA!ti>o SÃIDMAN 

NORBE:iU'O -8. SoNETTX 

JOI!.Gii: TABOADA 

J'OAN A. AU'l'ELL:t 

~Ci~ tu:At.j.A 
Pela coaunic!adê da.s Bahlllllllc: 

ltERMI.T C. GIBSON 

Por JJelizer 

A.R. CAMER0N 

P.R..A~ P'OIA'ON 

Pela RepÜblica ila ColÔIIbJ,a; 

OltiANDO GALLO suARE:t 
GnuEJrib RODIUCDE~ !lARA'l'O 

PLMARCO ELtAs BARltUA-oi.IVM2S 
JOSf: Ht»>BERTT l>UL-l'D() SXERM 

OS~T.DO RODRIGUf!Z: CMJBNA 
Jose GENALDO -css~ c. 
Pela Ro~ll.ca da costa. :RiCAI 

HJ:GTJEL. A. J,.EON S. 

Pelo Reino d& llinamareat . 

E.A. SONDERGA.AlW 
Pela il:cpiiblic<f d'o Equaaor: 

MARCELO LASSO GUERRA 

JOS~ VIV.'>NCO l>.ll::rAS 

Pela Repúblicoa. F"ed.erat:iv.s 

Br.rtsil: 

AR'I'HtlR CEZAR DE ARAUJO l'I'l.JASSU' 

LOURENÇO NASSIS. CHEHAB 

Pelo Canadá1 

GILLES COUR'I'EMANCHE 

EDWAlU> DUCHARME" 

PelA: República ao Chile~ 

GERSOH ECHAVARitiA M._ 

MAR.CELO H0NEZ R. 

Pelo Hixic:o, 
ALn:eoo DBLGADO JARALIU..O 

LUIZ G. l.ACAYO L.l't.~'!{O 

Pela República do .P .. mul4: 

JORG~ ~'l'I&TA CARDCNhS 

Pela República do ra~agu~il 

SABINO ERNF~O MONThNARO 
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J;, SHAEFER 

NILSON A. LA l'OLLE'l'TE 

HII.X,'IAM H. JABN 

Pe.la República Francclsa1 

BoET MARI!: 

Bl:SNER RENl:: 

FONTEYNE JACOUES 

BOWLE'l"l'-MAR'l'IN !ÍATRICK 

Pela República de Grãna.Jaz 

MA'l"l'llEW HILLIAH 

RAY Sl.U'l'H 

Pela RepÚblica ~rat:lvista 
da Guiana: 

RONALDO E. CASE 

S.Y. HOHAMED 

Pela Jamaicaz 

PH.ILIP O. CP.OSS 

ROY R.Hill1ES 

Palo _!lf!l~no do~ P~Ises Baixos: 

H .J,. EIXELENBOON. 

J .H. CIJNTJE 

A,R. VISSER 

Pela República do Perú: 

DAN:tEL ~ MAXo.AR:N 

OSCAR RAMOS HON'l'OYA 

ADOLFO .MOMOSAJU CÕNGORA 

Pólo Reiilo- Unido da GRl­
Dretanha e :trlanda do Jtorte z 

P,R.,A. FUL'l'OH 

A.R. CAMEROlf 

Pela ~lica de Trinidad e 

Tobagoz 

LEO V. McNEX,LL 

Pela República da Vene~uela1 

Hl::C'l'OR MIGUÊI. PALMA NONEZ 

Pela República Oriental do urugua1z 

BLAS DENIS 

ROSENbo JERNJ.NDEZ 

JUAN ZAVAN'l"l'IERRO 

Respeitando em toéla sua ple:nitu~e o direito __ s,oberano 

cada pais c:1c X"equlruncnta~ o serviço de radiodifusão elll- O~aas-- :mé­

dias aentro de seu território e de concluirr se for o caso, acor~~ 

especiais com os pa!ses ~ue consider~ conveniente, sem preju!zo pa­
ra outras Administrações; 

Com o fila àit facilitar a111 rel-llÇÕes, a -compreenS-ão mútua e 

a cooPeração em roãü;ria de radiodifusãO em ondãs médias entre os 

Membros da Re9ião 2,-

·com o objetivo de meihorar a utilização do. faixa 4_• fre-

qQência$·atri~u!da ao ser~iço de radiodifusão e= ondas médias e de 

u~~:egurar assim, em todos os pa!t!H~ts, um serviço de radiodifu~~:ão sa­
tisfatório; 

Reconhecendo que todos os pa!ses téa os meSJ'DOS d,irqi tos o. 

que COI!'I a aplicação dO presente Ãcor~Õ- hão de &er satis!éitaá, na 

ae~Uda do posslvel, as neccssida~es de cada Ulll e, - partiéular,aa 
dos pa!ses em desenvolvimento; 

Reconhecenào quo a proteção dos serviços mutuamente aceitos 

constitui um dos objetivos principais de todos os palses, procu~ando, 

para isso, obter~uma melhor coordenação e as~e~rar -o eaÍpre"qo:·ae- in~-­
talações maiS -efiCfeiitea; 

Os delegados Cios Membros da União Internacional de Telecomi 
ni~ções abaixo r•úaCionado., 3:-eunidos no RiO-tia J;neirõ~ - -wu. CO:n 

ferCncia Administrativa Reqional, convocaàa em virtude do:~ispostona 

convenção Int8r,nacioPal de TeleComurliCações (M.álagã:..Torre110Ünos 1973), 

adotaram, sob resecv& de aprovação -pelas autorl~adCs competentes àe 

se~s respectivos palses, as disposiçÕ•s ~equint~-.~Õlativas ~ ser­

viÇo ae raàiodifusão na Reqi.ão 2 na faixa do ondas médias ( 535 a 1605 
KHz); 

ARTIÇQ I 

D&FIN;J:CÕES 

Para os efeitos deste Acordo se ontenderi por: 

união: A t;Jnião :I,!lt.ef~açi~a:~:. ~el-:-_'!'~~;;lt~QOIIIullicaç:õesJ 

Soerotãrio-Goral: O_Secreti:rio-G~ral dn União1 

1m; A Junta InternaCJ.onal. de Registro da Freçftlinciu; 

~~ o·.~~,_i CObs\ilti~_ :rn_ternaciopa~. do RadioCOlllunic~õe., 

Convenção: _A-_ Convenção Internacional de 'J'el._ecoauniuçôes; 

J!e9ulataento de ~m.;U.QCOJII:lll:).ic;açõln: O RegÜl~t.o de Radiocomunieaçõea 

que COJllpleMn~!-- as ~•po•~9õU_ da conVenção; 

Região 2:"A zona geQ9:tâfica-dêfinidâ-no-n9-394 & Regul-.entO deRA­

diocomunicaçãea, Genebra, 1979; 

Registro Hes~re1 o, Registro :rnt~cional de l'reqtlêneiaa; 

~~ O presep.t_e i.n_a:trusento a seus uexos1 

P]Ano e seus_· apêndices, que consti.tua o Anexo 1 ao Acordo, 
~ ba CQRIO •• .;KUficações ao Plano qiU reaul.tea àa apli 

oaçio do artigo 4 do Acordo; -

Membro Contrata!'i.te:_tc?do Halbro da Dni.iO :-que bajã aprovado o~ 
ou a ele aderido; 

A&linhtraçio:_!.94o a~iço o~ doparta.ento gcveJ:naJICintal responsável 

pelo CWipriaento daa obrigaçõea derivadas da COn~nção 

o do Regulamento de R.tt4i.oml!tiD1C!CÕes, 

Estacão: estação de raàiodifusãO • .ondas aidiass 

COnsiqna.cão cc;mfo111!e o Acordo: toda cons'jgo~M) -de freqttência inscri­

ta no Planos 

Interferência Obietável: --~-~ ihterfer~c:l,_~ ~~sionada por u. siru:tl_ que 

excede a intensi.dade miXima de campo adlrlsdvel clentro' 

d~ contorno protegido, de confor..idade coa o~ valores 

detenainados s.e~o as dioposições do Anexo 2; 

7nterfer~ncia Prejudicial: ~nte;ter~cia que comp~omete o funciOaá~. 
to do Ull. serviço de rDdionavegação ou de . outros seiviçoa . 

de segurança, ou que degrada gravemente, interrompe re­

petida:!!ente ou impede o funcionamento à.e um aerv!ço de 
- -radiocomu~icaçio'executado de -acordo coa ~O Regulamento 

de Rad.:l.oco!llun:tºcacõeS. 

ARTIGO 2 

Faixa de FregQQnciaa 

. 2.1 As disposições ao Aeorà.o aerão aplicadas à 
faixa de freqt\ênci&ll comp'reendidas entre 535 e 1.605 ltB:z:, atr.ibuld& 

ao serviço de radiodifusão conforme o artigo 8 Cio RegulMtento de Ra­

diocçmunicações- (Gellebri, T979). 

ARTIGO J 

Exec.uçio 

3.1 -- --- Os Membros COntratantes adotall para suas esta­

ções na Região 2, na faix:a de freqQências objeto deste Acordo, aa 

caracteristiCaa e normas técnicas espeeificãdaa no Plano. 

3. 2 o.- Mol.broa eontr-.t.ntoã- não poderãO por em • .r­
viç-o consignações c0nf0rao o ~rdo, •ot.UÚ~ar - caract.er-lsti~• tiE 
nicas da• e•taçõea-especificadaa no- PlanO, introduzir nova• consigna­

ções no Plano ou por em ae:rVi9o novas eataçS:ea, salvo nu condiçõea 

previstas nos Arti.gos ' o 5 deste Acordo; 

3.3 Os Membros Contratantes ae CODprometem de. comua 

acordo e dentro do possiYel a estudar • a por em prática as medidas~ 

_ce~sâri"":s p~ra 8';',.tar- Eu. rel!lu~i.;- qualquer- interferência prejud_icial ou 

,objetáVel Que possa resultar _da aplic~r;ão Cio Aeorào. 

ARTIGO 4 

Proeedimento para Modificacão do Plano 

4.1 Quando um Membro Contratante Pretenào introduzir 
uaa modificação ao Plano,-ou seja; 

-·Modificar 41-s caraCterlsticas do uiaa consignação de f-reqt1ência êlo uaa 

'":staçãO, cstejll cU nãO ea serviÇo, "que f19ur~ no Plano, 
~Introdu:z.ir no Plano uma nova consig~~ção de freC~G.&ci.al 
-ror ea •erviç_o uaa nova e•taçio1 ou 

-Ã'nular uma cons!gnaçio -de· fri:laéDcia' de uma estaÇão, 

deverá .. aplicar o segui,te procediJiento. Gtu de ,qualquer notifiéa­

çãó nos ter.os do A:rti!JO 12 do Reg:ul.aaento de! RB.dioc:oauni.c.JIÇÕH (YU 
Arti90 5 dço Acordo) • 
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4.2 
uma consiqnas:éo;. -aé introducão de· urna nóvií con~~qnagãõ~ oU ile colocàcão 

elll serviço de uma ~ova es't~.s;io, ·, · 

4.2.1 To4a a~ipistraÇão gue pretenda modificar as c~ 
racter!sticas de uma cOnsignação do Plano~ introduzir uma nova consi~ 
nlação ou por em J>erviçõ uina 'novfi __ esta'i'~O · dcv~ã. 'Solicitai o 8:i::Oido de 

toda administraç4o que tenha uma consignaÇão coníorme o Acordo, no 

mesmo canAl oU ~ canais ~jacentes. com separação de até 30 KHz, que 

seja con5iderada afeta?a desvaforavelm~nte, nos ~ermos do item 4.2.10 
de.11te Artigo. ~ 

4-Z~2 Toda administração que--pretenda ·modificar ·as ca 

:racteri.sticas ~e \laia eons:ignaçãci- do :Pla;no, rqtroduzi~ uma nova consi~ 
nação óu por eril !ierViçõ uma nova ·es-tação~· ~enviará à IFRB a in:t'o:rmação 

mencionada no An~xo 3 deste Acordo. Essa informação-só deverá 'ser en­

viada dentro dos 3 anos ahteriores- ã data prevista para a implementa­

ção de tal mOCUficaçãO _oU da colocaÇão· eiil serViçO d.il estação corres -

dente à nova conllignaçio.' A ~aMfrlistração-PQ~erã, simultaneamente, so 

licitar o acor~o d:-s adrni,nist:i:'ações cujaS· êõn'signaÇões conforme o A: 
oordo considere quo possam ser desfavoravelrnente_af~~adas, ·enviando 

uma cópia da corxesponaência i IFRB. 

4.2.3 Nos casos não especificadOs no item 4.2.14, 

com o obje_tivo de b~sca:p; p a~rdo px:_~V~S:~ ~c_ -~~~ni- ~.2._~!~ ~ aõmin.is­
traçãO-iÍ'llforinarã,_ao'-mesnto ;tempo, à lFRB o nomé oo~ts adntfiilstrdções_das 

quais deva obter o aoordQ._o_g d;;u; que já -estCja tentanao obtê-lo. 

4.2,4 caso ~a admini$tração não envie todas as in!o! 

.ações -espe~ficadas no Anexo 3 deste Acord? ã IFRB, imediatamente e 

por téle9rama, aquela Junta so~citar~ da administração o_!ornecimeri 

to~ mais rápido possivol,_da info~ação omit~d~. 

~.2.5 A IFRB, depois de a.ssegurar-.se de que a infà'rliá"": 

ção solicitada no Ane~ l deste Acordo foi fornec:ida, d_ete~hlin~:ç-i,tão 
logo poss!vel, utilizando o· Anexo 2 deste Acordo~ as .adJnini_strações 

cujas consignaçÕEI$ de. fr~qOi;'Dci.!l-Con!orme _o Acol:'do r;;~r.iR consideradõ:ls 

desfavoravelmente afetadaS, se9undo o estabeleci~o-nO it~ 4~2,10, r~ 
.atendo, o quanto antes, os resultados de seus cilculos .ii administra­

çio que pretende modificar o Plano. Sit~~uitaneamente, a IFRB p~Wli~ar4 
- uma seção especiAl de su-. CUCular semanal a 1nfon;ação que lhe h,! 

ja sido enviada Cl.o. acordo:cOD. o previsto nos itenr;; 4.2.2. e 4.2.3,bem 

eo110 a lista das adlllinist:Fãções afet~~as. 

4.2.6 A IFR8 ~nviarã um_~ole~rama as administrações que 

figurem na seção especial._ de sul!. circt;Llar S!"'manal, comunicanao-lhes a 

publicaÇão desta informação, e re~eteri o resulotado de Seus cálculos. 

4.2.7 Qualq!le:t:' admin:l,stração que slll: considere c_om o di­

reito de figurar na lista das administraçõeS cuj .. & consignaÇões conf~ 

me o Acordo sej~ consideradas afetadas desfavo~velmente, de confor­

Midade com iten.4.2.10, poaeri, dentro de 60 dia# Contados a partir da 

d~ta da publi_cação, liiOlicitu à J:FRB sUa. .in.Clu5ã0 em tal lista. Uma eõ­
pia· ~ solicitaçiõ deverá ser enviada A administração-que pretende m~ 
d1.f:1c:ar o Plano, juntamente com as-l:a:tões de ord~ técnica pertinente1r;, 

.(.2.8 A J:FRB determinari também: 

-o efeito da 1110di:ficaÇão pre'fendida'- nas lllOdifica-

-çõeS PenãehtoiS, di1a não- illcluldas no Plano;_ e 

-o efeito aãs 1110dÜ.i.~~õei~ pe'ndentes na rilodifica-

çio pretendida. 

Para esse efeito, a IFRB s_omente levará em _consideração aquelas :mod.! 

ficaçôes pendentes que hajam sido por ela recebidas com uma antece~h 
c.ia m.ii.xima de 180 dias da data elo reeebilllentO da modificação sob con­

sideração. A IFRS-enviarii os resultados de seus cilculoS ã& adminis­

traçõoe:s interessadas. 

4.2.9 Além do acordo mencionado,no item 4.2.1, a aarn1-
nistraçio que pi:'titende trina IDOdificaçãC> -deVerã buscar o acordo elas ad­

ministrações cujas modificações, já_ recebidas pela IFRB e ainda pen -

dentes, sejam considerada'.s afeta~as dt~sfavoravelrnente, :nos termolil do 

itea 4.2.10, d~:lilde que niio f;!=Stej.am pende;tes há )U.ais de 180 dias· da 

4ata do recebimento, pela lFRB, da modificaç_io preteni!lcla, segundo o 

dispo~to no item 4.2.8. 

4 .2.10 Considerar-'se-á afetada desfaVoravelmente ~d' 

consi9nação confor!lle o- A~ordo quãnd.O cS'iCJ,tiCls efetivadÕiõl cõm base 

no Anexo 2 determinem qu~ uma interferência objetivei ocQ~erá com> 

resultado 4a proposta de ~di(iCaÇio dO P~ano. 

~. 2 .ll Ao receber a seçiiO espeociaT" dk_ ci:i:'culax: semanal 

da J:FRB, referida :no item -4.2.5~ a aWninistração~ cu;flls cõnsi~nações 

-""'~~Jif?_~e Õ ACordo for~ consiae::.otu!la; afetadaS desfavoravelmente, nos 
t~rm~s dp item 4.2.10;-Cstudara, -~r~ent~ente, a modificaÇ4o pro~~­
~a. _ c-a-:_o a _t!IO·~~.fiéação. pt:"etcndid;:, ,.;.ja c:o;S.idcrada ac!'l-it.ó...;el, a i!ldmi 

nistração comunicará cOm a dcyil!!a ·rapidez~ s~u ãcorao i··~intercs:sad~, 
.tnfO.l:lllaildO, também, à J:FRB. 

1.2.12 se-uma· o!l:dm.in.i.st.ração lista.da na :seçao-· espêCiltl da 

!:J.rcular.-~~a.nal aã lf'RB collsideJ:ar. quC o p;J:"ojeto ae modificação não 

i aceitãv-d, comunicará a-ª ;~as i:aW-es .;, administração que busca , 0 

~CQ):"doz _~entro de 60_ dias CQntade>s'd_a datll. da publicação da Cil:"CU.lar 

$7ma~al ~~r~ine~te: Ela~poderã, também, forn~ce~~~ info~m~tções 
-~u sugestoes que considere útéis para chegar_ a Wl\a solUção -s~tisfat.S­
ria. A administração Que busca o acordo e~força-se-ã para aduptnr su~ 

neeessida~s, -~~ medi~a do posslvel, levando em consideração 411 o~5EI! 
vações qUe tenh.il recebiOD. 

~.2.1~ _ ~?--- observãções das administrações, sObre a infor­
lllaç5.o publicada do a~rao com o disposto no item 1.2.5 serão remeti -

das a admihi.s.tração que pretendo a modificação~--- direto~~.mente ou atra­

~~és da IFRB •• ~ qualq?or caso a IFRB deverá ser informada. 

4.2.14 Não __ será _exigiofo, _o acor.do mencion"ãdo no item .i:i.l 

PO!I.ra a ·rnoa:l.ficação prO'po:sta nas caracteristicas de uma consignação em 

forme o Acc?rdo sempre que nãO_ acarrete _um awnento, em quafQuer dire-­

ção, da ~_:énci~ radia~a; efet_iva ~parente com relaçã-o a um monopol.o ver 

_tical -~~'~o, e_ nos _casos d~2!!:1-W-~n_ç_a_ de localização da e~tação, aesae' q; 
~sta mudança er;;teja limitada a_3km ou_a S\ da distância ao ponto mais 

-próximo da fre>nte_ira com o pais' vi:~;inho, até "Um limite miiximo_ de lOkm. 

O dés;locolU!Iente> _ ref~re-.se a ~?-~~lizaç.io inscrita_ inicialmente no Plano 

OU oi!. inscrita posteriormente como resultado d4 aplicação das dispOsiçÕes 

do :tem 4.2.1. Em nenhum c~so o.deslocamento deverá resultar na supcrp2 
siçao do contorno de Onda stlpérficial, proibil!!a segundo o item 4.10.4.2 

do Anexo 2 do Aco-rdo. Não obstante, não se necessita Ullla proteção sup~ 
rior à j& aceita antes do aeslocllmonto proposto. 

Se a- IFRB comprovai -qu;- :Eor~m cumpridas as re're­
ridas condiçÕ<es, inscrevera-a moàificação proposta no Plano e public&­

ri a informaç~o pertinente em uma seÇão especial de sUa circular sema­

nal. __ .tl._ a.dminbtração .gue --t>ibjete· wa.i modifiCação deste tipo no plano 

pol!!erã então, levar a cabo õ seu piojeto~ sob reserva da aplicaç;o aas 

düo'poSições de> Artigo 5 do Acordo. 

4.2.15 Trinta dias a.n.tc:;$ da data -~imite, prevista no 

item 4.2.16 para a Comunicação das observações, ~ IFRB enviarã um tele 

grama às admi-~istrações listadas- na Seção especial d~ sua circular se;,! 

nal que ainda n~o- tenham formul:m-do observações6 charnandowlhas: a atcn_ção 

para o prazo estipulado.para este efeito. 

4.2.16 COnsiélerar-.s~-á gue tenha d~do seu acordo a a~i­

nis;tl:ação -"-que, rec"~bendO ou nãci a -s~liêi.:tação mencionada no item 4.2.2, 

do;l~e de apresenUr sua~---~bservaçS~s ã administração gue pretend-e a mo­

dificação ou ~ J:FRB~ dentro de 60 dias contadt>s a partir da data de pu­

bUç~~g __ da_circular semanal ie.fer:(da:Do iteiil-4..2.~. 

- se, ã.o btls'Cai-Uro -ãCõi:do, uma administração intro-

"d:uz em sua ~r-oposta alterações -que aC:arietem Um aumeilto, em ·qualq~e::: di 

reÇão, "ãa --Pbt;êricia, rad1.at1ã- 'etetTV~ aparente-com- relação-·.;. um monciPolo~ 
_ vertical =tt>z em rala'i'ão a SUa proposta in'!c::-ial, aplicar-se-á de novo 

o d.isposto no item 4.2.1- e Õ--proced.ill\ento _COrrespondente. 

4.2.18 - Ex:pirado=-CI prazo al'l!-dido, no item 4.2.16, sem que 

haja recebido observações: ou_ tendo ohegado a-~ acordo _com as adminis­

trações 'qlle a• tenham apresentado, a administração que propÕIJ a- moa!f:[, 

caÇão- int"o-rmarã à IFRB as f::aracteristicas definitivas da consignaçi\o ;s 

sii!I como os nomes dar;; a~inistraçOes com as quals tenha .feito acordo. -

4.2.üf HaVendo chegado a Ul!l acordo com c1lda wua. das ad-

JD!_nist.raç?es int12:ressadas~ ·a- consignaÇãO sC:ril -insC-rita no Pllino c0l'll. a 

mesma ~ondiçãe> qUe .se reconhece a uma consign~tção conforme o Acordo. A 

li'RB Pubuciiâ em woa seçio ~spEieiai de su~it d'ircular semanal as infor­

mações rece&ii.'!âs em Vb:t.Ud.e--'-----do item 4.2.18- e indicará os n-omes du ad­

min.t.s.trações e~- as quais se tenha aplicado co~ êxito as disposiçÕall' do 

presente artigo, 

4..;2-.20 .• 
chegarem a um acordo, 

No çaso d.e. as_ adl!tini~trlllçÕes interessadas nãO 

a XFRB efetuará ~studos-~e, eventualmente, lhe 

sejam solicitados, fornecendo às administrações seus resultado.s e 
submetendo as rec.omenda'çõ9s_ quo _-cons;;dere aPr~priadop.s · pa;:a, li. soluçao 

do problema. 

4.2;21. 

dificação _dQ___Plano_ o_~ ante:!l de inicHi.-lo, 

ri solici~ ass;s~Qgç__ia... ~C9n1~a da. ·~~· 
acordo de outrã--adminiSt.ração. 

_., 

dO- procediliiento para a mo­
qualquez:_: á~i_!listr~_yi_~ pod~ 

e!JP-~ci~lmente ·~ara. obter o 
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4.2.22 QUarldo wu. proposta de JIIOdifii::ação aO PlanO in;.. 

teressar a Wll pp!s em desenvolvimento·;-- as adm:l~i.strações. farão- ·torlci -o 
poss!vel pari!t encontrarea uma solução adequada para assequra:r o c!E:Gen­

volvilllent.o econômico dO' sisteJM de rad-!-odi.fusão c.'lesse pais~ leve"ndo 'em 
conr;i.deração 08 principiou enunciados p,ara e:J.tc efeito no· P%-eâmbulo de,! 

te ACOrdo. 

4.3 Pro~dilaento espécial para ~difiCll.r o Plano 

4.3.l. uma administração, depois de ter esgotado todas 
as possibili"dade:; técnicas para alcdflÇU o ·acordo .ruenciomu:So no itetll .-. 

2.1, aplicando o proced~ento previsto nos itens.4.2.2 a 4.2.21, não 

tendo conseguido J.nscrover sua *>difieaçio no Planõ:,. pÕdctri pedir i 
IFJtB que aplique as Msposiçõea do presente procedimento especial. 

4. 3. 2 A aplicaçio deu;t~ procec!imentO ••pecial pcideri 

•er solicitada pela3 &dminictraçõea, particular-ente a~õs P4!ses eM 

desenvolviment,o, para atender i nece=aidad~ de se dar waa cotlsi.deraçio 

especial às novas estaçõeS de ràdiodifus~o em zonac para ns-qUaia re­

presentam o primeiro serviço ou, evontual.lluffitO, o segundo. 

4~3.3 A LFRB exaainará a proposta de ~dificaçãO ao 

Plano a fim de deter.Minar as probabilidedes de interferência objctãvel_ 

nos .canais da faixa. Se sua~ conclusõeS for"em -deSfavo:ti~_eis; a IFRB 

selecionará o canal que Oferecer a melhor 11olução, -!iidlC:ando-o A admi­

ni:~~t.raçio que prOpôs a niOdific-ação, assim cOao ãs a&linistrações cujas 

.consignações corifo-rru8 O Aao-iãci podeiãO vir -ã' sei desfaVoraVell'llente af~ 

.tao:tas. 

4.3.4 Para garantir a integridade dos critê~ios t~i­

cos nos quai$ se baseSa o Plano, a IFRB for-Mulará recomendações à ad­

ministração_ quli!:-propós a 1110ciificação, com vistll a r~du.:r.i~"ou eliminar 

a interferência objativeí. Elll qualquer- caso_1 esta~ recomeli.d4çÕe:ç dev~­

rãO conter -as seguintes sOluçõêls técnicas:-

- modificação ·ae urna coru,. ... ,;;~,..ão'-iil&crita no PÍ!!; 

no em nome da administração. Proponente e que não 

tenha 'sido, ainda, posta em serviç_o; 

- a utilização de antenas direti-vas, a .reduçãO- dn 

potência ou 11 mudança do local do tr_ansmis.sor·. 

4.3.5 A administração que pretende a modificação. ao Pl~ 

no deverá fazer todo o poss!vel para eliminar ou redu;tr ao mlniroo_qual 

quer interferência obj~tiiivel, uc:lotando a s:o~u_ção té-cnica sugeric:la pell:i ...... 
4.3.6 No-Caso de uma administração, cujas COnsignações 

conforme o Acordo possam vir a ser afetadas desfavoravelmente, oonsid~ 

rar aceitivol a interferência causada a estas _con~gnações, como resul­

tado da solução técnica reciom_enáa..d_a_ p"Clã IF:RB, dGVial:-i inio:t'lllar i J~nta 
dent.ro c:le 60 dias. Em caso -contrário e dentro do mesmo prazo po.:!erã 

também propor alterações às recOJllendit.çõe:S da i"FRB, sem causar um eftd­

to significativo na consignação PrOposta. ConSiderando aceitáVeis as 

alterações, a IFi!B reformulal:-5. su-as recOJllendãções· -e -as-cOMuniCará 

administraÇão que pretende introdu:z:ii a consignaÇão nO PlanO. 
• 

4.3.7 Se a iõlução têcnica, em sua forma final, tal 

como tenha sido adot~da pela administração QUe prõPõs a modificaç~o , 

está dC acDrdo com a ma~gem de interferência adiciofial permitida no 

item 4.7.5 do Anexo 2, a modificação Pr-oposta sel-â inscr,i,ta no Plano , 

a pedido da administração interessada. A IFRB- deverá publicar· -esta 

informação em-uma ~eção espeCial de sua circul~r semanal. 

4.3._8 __ Orna nota no _l'lano indiearii, pllira os efeitos dos 

exames dos projetos de modificação qUe po4erã0 Ser apresentados poste­

rio:cmente, que os cálculos pertinentes serão efetUados com--relação ao_ 

valor inicial da intensidade de campo utilizável d"as oUtras consigna­

ções, .no mesmo canil+:, sem levar em cont-a a conalgnaçâ'o em queStãO. 

••• Solução de Controvérsias 

Se,. depois. da aplicação do proCedi:tn~nto descrito 

:co presente Artigo, as adininh:trações .:l.nteress~das não _che9a:rem a w~ 
acordo, podcrãd-reciorrer_aO prOcedimento es~abelecido no Artigo 50_ da 

convenção-.- AS adminisUações- pode:-ão apliCai, de eomll!n aJ=ordo, o Prot2 

colo Adici._onal Fac_ul_tl!,tiv_Çl da __ Cpnv~nçãO-~ 

••• Anulação de llJ!Ia con~_l_qnaCão 

Quando urna administraçio decidir anular uma con­

signação conforme o Aco:tdo "noti:ficari, imcdiatamént8~ i IFRB, que a p~ 
bl.icar5. em uma 11eçào e"SPiciaf dcã &Ua Circul.ar Selllt&Dal, 

COnsignações i~scr~tas no Plano ainda não 

~erv1co. 

4.6.1 As consi'iJDI:lçÕes que figuralll no Plano, assim corno 

aqu~las nele introduz~as como resultado da aplicação deste Arti9o e 

que, em ambo:! os Casos, :n~o _tenham sido colocadas ea serviço dentro elo 

prazo de 4 OIUIOS a partir da data de sua incl_usão no Plano, serão obje­

to de consultas por parte da IFRB à_administração_~nteressada, pa~a sa­
ber se êsta deseja anular tâis con~-ignaçcfes. No ca~o ae receber respos­

ta po~tiva, a IFRB publicará a anulação em uma seção especial de sua 
circular semanal~ 

4.6.2 Ao ~pirar o prazo Jiehcionado no iteJII 4.6.1, se 
a a~istração interessada ~ormar que necessita de mais tempo para 

por em serviço a cons~gnação, • que e-Stá_ .~ndo as medidas necessárias 

para tal fi:na, o referido pra~ poderá ser -prorrog-ado por mais um ano, 

no máxiJDO. 

4.6.3 _Vencido o prazo adicional~ mencionado no 

". 6. :z, · sem que a conllli9ila.Çãi:/#'êfa: utili~adã. ã XFRà Dão a levar.& -conta no tro~~tUJento de futuras JIOd.ificaçõos ao Plano, atribuindo- lha 
W!l _sl!llbol_Ô~ ~o Plano, pÃra lndicar td Sú:uaçio. A IFRB, publicai-i es­
..ta --i.Dfo~çio e;q imla- Seção Ci:s"Pe,cia{ de-:- s~a ei'~cub.r semanal. 

4.6.4. Se a administraç:ão interessada resolver col.ocar 

em_-~rv:rço a coiJsigriaÇão_., C!IL_data poste%'.ior,- t"erá que informar ã :Il''RB. 

Ao receber esta informação, a lFRB examinará a consignação quanto A 

à inter.fe:dincia objetivel que causar.& Ãs __ estações inclu!das no Plano 

apõ; a inaerção dei- s!mbolo mencionaCio Wit.; -4.6."3~ Cas~·-a IFRB con_! 

tate que ta,i$ estações não Sofrerão inte"i--ferêncià objctável, o slmbo­

lo s-erão suprimidO-. a aaFilni,.t~aç~O-notific~r& a co~signaç~o de con­

formidade com o Artigo 5 deste Acordo; quanao a XFRB concluir que exi~ 

te a posçibili~de de interferênci_a objet&vel, tal fato ser~ informado 

a' aomfriistração interes~ada, a qual deverá adotar as medidas apropria­

das p~~a ~vitá~la~ Q ~!mbolo -será mantido no Plano ãt~- QUo s~ co~cre-­
tizem tais providênCias. 

,4.7 Exemplar de :.·eferência. do Plano 

4. 7 .l A lFRB mantéri Wllo- eXeriipla.r atualizado do flano, 

que conteilha as modificações introduzidas -como res-ultado _da aplicação 

do prOcedimento estipulado neste Arti_go. -

4. 7-."2 A IFRB dará conhecimento das modificações intro-

duz~das no Plano ao secretário Geral, o qual pUblicará-novas edições 

deste, a cada 2 anos, a partir da. dat_a de entrada elll vigor do Acor.:!o. -­

A::~ ~edificações se-r!o EublicadaS, no~-format.Õ do Piano, eia -Supiem"erito• 

~estrais recapitulativos. 

ARTIGO 5 

Notificação de consignações de f'r-ei:J'OênCia 

5.1 'l'o.da. vez que uma aantinistração pretenda por ent 

serviço uma. ~onsi9n~ã~ confôrme o Acor~ de~eri notifica; a IF:RB, nos 

termos das disposições do Artigo 12 do Regulamento de Radiocomunicações 

1}. Quãlquer consl~naÇãO deSta natureza, ins~rita no Registro Mcstre·C2 

mo resultado da aplicação dls disposições do Artigo 12 do Regulamento 

de :Radiocomunicaçõ8s, l8varã um almbolo especial na coluna Observaçõeç, 

~lém de uma dat~ na.colunã 2a ou na 2b. 

5.2 Sempre que se trate de relações entre membros .CO,!! 

tratantes, igual consideração deverá Ser dada a todas as conSignações 

de f~eqUênqia colocadas em serviço_de conformidad8 com este Aco~do e 

inseridoa no Regis~ro Me~tr~~ sem se-r levada em conta a da~a que figure 

na coluna 2a ou na 2b. 

1} Ao inscJ::'ever no-RegiSt;o Mestre as c-onsignaç&es notificadas, a Ir!ll! 

colocará s!~o1o~ apropriados para indicar que: 

a potência inscrita correspondc a potê'ni::in da estação; 

-_no caco de-- antcn.:.s Oniâirccioi'ía!s, a altura du antena cstã expre~ 
sada em grau:!' elét.l:icos-. - -

5.3 Sempre que a U'RB receber uma notificação de co,a 

sl.i;jnação~ _que i-tão esl:eja. confornle o ÁCordo. c- Para a qual o--procc_dime_!l 

-tO do Arti9o ·.r nãO foi aplicado, a devolver-á i adJiiinistr'açãO noUfica.!!.. 

te. 

5.4 Se--uma a~nistr-açii~ reaprecenta a notificação, 

hDvendo aplicado o- proCedimento previsto no-Artigo.( sem ter chegado 

a um._~acordo com as .administrações inte;"e!1>-!!_~U, e .se insi!<lte na sua 

recon.sic:leraçiio, .a IFRIJ. deverá reexallliná-l.a.--se a conclul:iio não for 
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.utlada, a oonsi_gnaçio dowtZ.l -r inseri tã. no ~istro Mestre COM ~ 
parecer des:favori.vel e ·tm~ a!Jibolo ti1.d1Cândo ·que a insci:l.çio foi -feita 

.ab reserva dCl nio causar interferênda prejudiCial la eo~ignações 
oonfor.. o Acordo~ 

eo.o oe.pl<! .. nto ~· procedi.Rntoa previsto. no 
Artigo 4. deste ~rdo e ~ vista a :facilitar sua aplicaçio pUa ~~o­
lhorar • ut111:r:açio do PlDo, o. Moãbro• contratuit:.es podm:iio eor..cluir 

ou continuar COM acordos el.pecia.is 'de eonforJaidade cOta •• disposiçõe5 

pertinente• da convenção e· do Regubaonto do RadiOCOIQunicações: 

7.1 

relações .Gtuas, ....... 

,Ml'l'IOO 1 

' . ca.po de aplieaçi~ dó AOOrdÓ 

__ O loCOrdo obri'iJ& os Me.bros Contratantes ea auu 

poria nio P suu rotaÇões COi. os paiMã Dão contra- · . .. -· .,. ._ - -- ....: ,..,.---- --~ 

7. 2 se ua ~ro contratante foraular reservas *2 
bre a •plicaçiO de qUaisQuer· 411_--dispoilçõe:a do Acordo, os c!e-
..ts Mellbroa COntratantes hio 'eabriO obJ:.tgados-a obsÕivar está# ílis­
pos:ições' e;~·~aHs relações COiii O Helabro que as teiftla foZ"tWlado. 

ARTl:GO 8 

os Mem~o• doputtár.ios deverio hotifi.cár.r tão l09o 
poas!vol, aua ~prov'llÇiO-'""a GatO ACareiO-, -ao Sec-retiÍrio~Ger.ai, median­

te o depósito de w._ ip._stru.ento de aprovação-. O secr;e.t~ri~-Geral _de­

ver.& ci.entif:l.cu, :l.•cdi.ataJMmte, os de.ais Mellbros da On:l..io de cada 

instruaento de ~açio que roce~. 

Alt'l'I:GO 9 

t.l. -- ~ MellbJ:O da ~iiO pO~Oilto i Reg!.ão 2,~ niO .:1.9-­
aati.r:l.o 4o:St3 Acordo, poder&., a qualquer .a.ento.. dopo~.1tu ua iDStr!:!: 
-.nto de adoaiO )unto ao Secretirio Ger.a1, que :l.nforazu:&, iJM!:diataaen 
i., os ~· Mahros da UniãO. A -aci.sio esterider-ao-& ao Plano, t011-l 
"'?DD ele •• 011-presontOil no .o110ntô, e· l'l"io poderi conter nenhwna reserva. 
1:2., Ã--&desio ·ao--ACOrdo tttri. efeito na data em. que _o ~c-· 
cretir:l.o-Gera1 receba o instrt~~Mnto de adesão. 

AR'l'I:GO 10 

Denlíncia do Aco~ 

10.1. Todo Membro Contratante poderi, A qualquer 1'11021\ento , 

denun,ciar este Acol:'do, .ir.ed:l.ante notificação dirig-ida ao sêcretirio-Gs 
ral, que :l.nforaar.i oa derna.1a Me~~brôa aa união. 

10. 2. A denúncia ter& efeito Ulll ano após a d&ta de recebi-

aento da not~f:l.caçio pe:lo Secret&rio-Geral. 

io.3.- h data oa que a denúncia do Acordo se torne efetivA, 

a. I:PRB el:Lainar.ii do Plano· as consignaçõ .. inacr:l.l:a• - nõiilo: ao- tte.bro 

que haja denunciado o Acoido. 

ARTIGO ll. 

Entrada -. v:l.qor do Acordo 

O Acordo entrará - vigor ea 19 de julho '4e l!ll83, b 
08! 00 hora• urc. 

ARHGO 12 

Duracii'o do Acordo 

12.1. O AcordO foi eatabel,ocido c:oJI o fill aO' atender ·a• 

neees•id:.de• doa ~ez:•iços de rad:Lodi:fua.i'o ea Ondas .&aiu,- durante 

ua perS:odo de a.prox~to 10 anos, a parti~ da .data da su 'aD-7 
t:rada ~ vt~Z.. -- · 

'-'-· 

~2.2. . _ O ACo~do peraancceri. '* v:Lg:or até sua revisão 
u.a COnferência ~ia:l.st.ratlva do RAdioCo..un:Lcações coçetentc 
Regoiio 2. -

rROT<lCOLQ 

•• 
• • 
•• 

por, 

•• 

~ us.tnar- o 
tore o serv~o de radtad:Musio ea onda; 111édias 

.Acordo Re:;iÕ-n;Ú ~.2. 

na Região z. o6 d! 
Jc~ados que subscrevea to.aa nota das seguintes declarações que 
ro·rUa pãftli Õll' Atos' :Fi'nats da "'Con.feriincia Adainl strativa Regi~ 

aal .Je bdtodHusi'o ).fia 01\das N~d:i:as (Rez:iio- 2) .Rio de J.nlleho. 
1Pil: 

•• 1 

lbs lah ... s:. 

___ ____:_____ A ~lep.ç.-o das -hba.a$ reserva-~ direito de seu _D,2 
Terno t~~ •!_~odidas quo consid~~e nec~ss~r~as pa~a salva~ua~ 
d:s! Hu_s -~tere,sses o~ ca!i_o de inobservãneia por par-te de!- u111 ~eq_ · 
bi'O das tlisposiçõcs l!lstipuladas·-no Acordo ReJ:i"anal relat:ivo :s ut:i 
li~cio pelo serviço de radiodifusão do frequências corapTeendl<!:l';' 

n2 lab:a S3S -. 1 605 .kHz na Jlctiio z. ou de seus .Anexos ou PJ'Ot!! 
coii-{i). -&siii• Côi.õ mS cã~O i. que-iiS reServas de--OutroS -~P&T.!'t"S-­
c-omJ•roaetn. os, serviços de radiodifusão das Babaaas. 

Ko1.a da· Secretari-a Geral: Os te.xtos do Protocolo Final.. e:stio' 
•r.rupados por ordea cronolóç:l.ca de seu depôs i to. No :i:ndice c$ tio 
Ch:&.~J·fii::ad,os se•und -• lf b- i ... o a oraea a a. et ~a dos no•es dos paiscs. 

"' ' 

A. A República Ar,t:.entin:~ '10 cixercfcio ·de seu db·cito ·dr 

soberanio. 50brt.'l as Ilhas ~!alvinas,' Ilhas Georgias do' Sul. Ilhas 

- SandYicb do Sul .c· da Ant:Ír-tid;.-- Artentina que se cneon~ra'l" l<>cali 
zadas entre os ZS' e os 74• de longitude Oeste de Green~ich c ao 

Sul dos 60' de latitude Sul dec.laia que: 

1. Seu _Governo não Tec.onhcce.- as•con~ignaçõcs de 

cias que outras ad•inistrações'possaa efetuar. qualquer 
sua fai~a.e serviço. nos terr_itÔrios •eneionados. 

í:rcquêa, 
qUe seja 

2. Que esta decla~ de~e ser aplicada c~pecial•ente na 

faixa coãpreendid-a entre-S3S KHz e 1 60S_ XHc. atribuida ao serv! 

~O de_~adiodifusão conforae o artigo 5 do Regulaaento de Radioce 

auni~ar;;õe;s e que são obJeto_de- plãneja~to neSta ConforBilcin Aclll! 
nistT~!_iYa_Rogional '!_e Racli_odifusão. 

·- Assi• ta•b~a •. a Delecação Arcentina reserva ao seu ~ 
verno ~direito de aplicar as ~didas que considere convcn:ien~es 

para assegurar o desenvolvimento satisfatório de seus sc:TViços · de. 

radiodifusão nos territórios iencíonados. se os interesses de seu 

pais viere~~~a ser afetados pelas decisões da presente Conf(:Tência. 

4. Os referi.dos territó~ips das Ilh~-s ~alvinas.Ilbas Geo.r-

a:ias do Sul__e sand'k.-iC.h:.. do. Sul subordinados juri_s~i.cionalaente ao 
'Te-rritôrio-Nacional de ~tta do 7ogo; Antártida -o Ilhas do A!!, 
tãrtico Sul te• sido sub•etidos ~ela força I ocupação do Reino Un! 

do da Grã-Brc"i:.anha e lrland& do Norte. S-ituação ilÍcit:l que não toa 

si'do:J.tuaaia sceita pela República Ar&entina. 

.s. Por outra parto, a ili!=itudo da ocupaçio das Ilh'as M:~! 
vi_nas. Gcoreias do Sul c .Sandwicb do Sul por parte do Reino Unido. 
t~a sido- reconheci-da -peiãs )façõe$ -ilriidas, á qual. pelas Resoluções 

206S (XX). 3160 (XXVIII') c 3149 de sua Asse•bléia. Geral. tera urt! 

do e• acelerar ~s ne,ociDçõos -entre ••bos o5 Cê>vc-rnos com o fi• de 

por têraino ii ~ sit.uaçio ,colonial. ., f!. DclcgaÇio 

'DO o di:rc::ito do adClotar as 

•atê~ntinu r~cr~a ·ac ·~cu Govr~ 

acdi'du: que est:li•c nrccssiiriAa p:ara •!: 
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:Sc&Ura:r e prote,g.er seuS serviço$ de radiodi!u.s.tio, se· s~tiw :u .. .::._z;;. 
ses vierem as ser ~feta,dos pc..la-i decisões da prcsimte Conferência, 
partic:ularPcnte no caso c• que Ulll "lC:J'Ibro Colitrataüte notifique 
u•a C011SiPJaç5o qtie sUpere os -.Yãlore:s de intcrfcrfincia e»er~::e:ntes 

d~ apl ic.açiO daS -~il<'nias têcni·cas do ~c~rda Re~ionat Sobre .o scrv.!_ 

ço de .radi'otlifusio !!~'!' cindu •;dias na Região 2. 

noae de seu GOverno, ao d:i:re.tto de a&tar as •edi'das que consi·de 

n P,ertinC'n~es para as.seJ:u;a'r. a prestaçi~ ·de Seus se:rvi-ço~ de r,! 
di~difusiO. noS c&SOs e. q~o, C~o- c~nsequênctã de ~~se~ya$ ~~s 
AtO$ Fi'nah. !ont-bladas por outros pa'i-ses, se ocasione prejui7o ou 

se rest.ri'nja a satbfatóri:a prestação .dos •es•os~ 

H• 3 

Do Chtle: 

A Delegação da ~epôbliCa do Chile, consi~e~ando •L·que 

seu país cx~~ce direitos soberanos sobre o teni'tôrfo an,tirtico 

coapreendi'do entre ~S' •ertdi'aaos S3• c 90• de lónr;:ttude oeste. e_!_ 

tabelecidos no Decreto Suprc.o n• 1747; de 6 de noveabro de 1940, 
"declara que não reconhece aS consfinações de ·frequênc.i:as que so 

roalhe• e~• no•e ~;lê ou~~~~u outros Estadõs deli.-tro -4_o -!e-ferhio 
territórib'~ arltirt:i·có. A R:epúbli'ca · dÕ ·chi·le so rcierYi- o direi to 

do fazer uso ·daS fr;quênd'~s ~radi-oCíit:ricas- qUe che,iare11 a- ser 

consi:~nad;~:s, nos teTJIOs a c :I:• a assinados. 

K• 4 

Da.s Bah.._s e Cahadâ: 

Ap fir.ar oa Atos Pinais, canadâ e Baha•~s. paTtes do 

.Acordo n"e,ional sobre Radiodi:f'usio na hêrica do_ NOrte 'e- :parüc,! 

pantes da Conf~rõnci'a Adllini""Strativa Regi·onal de Radiodifusão e• 
cmdas •Ôdias (Região 21, .convocada no Rio d~ Janeiro '()Jrast-11. de 

confot'lllidndo coa as disposições da Convc:n§::iiO lntcrriaclonal dc'trl­

leco.unic:~çõi:is (Miilaga - Torre111olinos, Í973), •ânuesta•. nu íi.,!: 
•e propósito de aprovnr o Acordo Regional adotado na ~resentc 
Conferência'--c de toür •edidas i•ecliatas para denunciar o Acordo 

Regional sobre Radiodifusão-na- All~rica do Norte,',e_-.- cõni'orai_d!. 

de coa o procediMento de notificação estipulado no Artigo J,3de~ 

te Úl ti•o A co rei" o. 

Como depositário do Acordo Rc!ional sobre Radiodifusão 

n& A'l~rica do Norte,, o GOvenio do Canadá infonaará i•edbta•en 

te aos dcaais Governos partos de tal Acordo e ao Secretário ~ 
Tal da União Internacional ~ Teleco•unicaçõés· as notificações 

quo receba eonfor•e ó parigiafo que Antecede. 

H• S 

Da República ela Cololabia:! 

A Delesação da República da Colo•bia se reserva o d! 

reito, ea nome do seu Governo,~ toa~r todas as •eilidas que co~ 

sidere necessãt,ias para salvaguardar seu.s ·interesses 'e• caso de 
'que algum'pa!s. niõ cuapra eo• os' tenos dÕ ACOido -Reiional sa;brO 
Ô serviço 'de radiOdifusão· ]eM",· ondaS Médias' na Jlei!fio :Z. produto 

desta. Con-ferência, as.sbl coao eJI caso dO que as rC:serVãs de O,!! 

tros paiscs pretenda• coaprometcr estes serviços do radiodifusão 

dentro dos territórios sobre os quais a República da Colombia ~~ 

xeree plena soberania. 

H• 6 

Da Nileara~ua: 

A Delegaçio nicara,u'ense, ao fir•or -0$ AtOs Finais da 

Segunda Reunião da Conft~rênc-ia Ad•inist..rati.v.a Regional de Radi.2 

.difusão .J·e'llt onà:iS--•Õdias (Região 1) • ,Rio .de Janeiro, 1981, deixa 

expressa certeza que: 

Não-aifoita a deíiniçio do Docu•ento lSO, Mediante o 

qual a Dclegaç30 da Colollbin participOu suas protonsõos do sob~ 
rania .. sobre as ilhas de Son Andrés c Providência·, ~o solicl t:n 
ca forma·e:xp:ressa ~ua considcr~~:çãO ·n-il .zon& de ":uido 2 e,portRDto, 

se reservo. o di'l:oito de a.dota.r as •cdhlas quo seja-.. pertinentes 

AlllparadC'I ~~~~ dcclSir.ar;ão c.rdÜ·dt.o por nos.:::a Jurit:l d(. ~r.!!, 
Yornos de Reconstrução Nncional' no d"c:reto n~· 32:-t de 4 ~c !c~. 
~tro de 1980. a qu~l ass!!•o a rcspon.tuJbtliilado do rccup•rar._ 

~nter e def~n_t;l_cr a sobernni·a nad'On_:~l' e a í·nte_.grhlaiC;>. de 'nossa 
p31rfã--Dire'i·t-o incontcst5vt':l -daS -naçÕC's livres. 

J>or ei:Teunstãil-ci••s hb,tôi-ieas .que vi-vi!u n<:>sso JlcOV"• i2il 

pediu-se u•a vt'rdadeiTa dt"ícsa de nossa intcg~i·c.!:.lde naci•(mal, ele 

nossas ii&uas 'jtiri·sdiciom1i·s, de nossa plataforJIIa c:onti·nllnta], e 

a a.usênci-a de soberani-a se •ani'fe5tou na hllposi~io 11 nossa 

patrta· do tratados absoluta•ente lesivos para o país. Tais f~ 

~Q o t~atado C!ia•orro Bryan de S de azosto·de 19.14 c o tr:.t.aàó 
B.reenas•Menescs - Ezzuerra,euja assinatura foi imposta a Nl 
ca:azua ~ l9Z8, ratifieando·a.no ano de 1930. Aabos os ntos f,g; 

raa levados a cabo sob a, total ocupação po!itica e •ilitar da Ni 
ca~aaua por parte dos Estados Unido~ da AaériCa. 

I!JI conscquêiJicia ,o tratado.~rcenas-Mene~es-Ez~erra 
al&. de ser lesivo a Nicarãauâ, t.piica na ocup&ç3o de·~. gra~ 
do p&rte do nosso território insular. coao sio as ilbas de Sa~ 
Andris. ~vidência-é os rochedos circundantes.-

Muito t~o já se transcorreu desde o trntado lbrcenos­

llenez.es-E:Zzucrr., poré. O·fato ique até 19 de Julho de 1979,a'Ni 

carãiua nio havia recobrado sua soberania naciona~ ~ sido 

lspOsdvel i.. ie.IP.oi-ant'eriorcs o triurifo de'-nosso povo procedeT 
'ã defes'aao,tez'T.itótio-insular :aarinho o su'b.arino. 

~ ~d•inis.tr~çiO Oa"NiC&ripa l!ã_O pode passar p~r ci:u. 

desta oportunidade.. se. levar ao conhecUC"J!to do povo inio e 12 
vei'no -d!l ColÕ.bia. qu~ esta -:.edida nio- cons~itui _u• agravo a Ull 

pais a que seapre teaos querido, respeitado e cujo povo foi n2 

bre•onte solidâ~· co. & luta da Nicartgua por sua libertação 

nacional. 

S nossa in~ençio fazer sabor~tanto 30po~o co-o ao ~­

-vCnió da Cõllf•bb,(lue 'a.Nicariaua não reivindica territórios que 

estão dCntro da plataforaa- continental da Colo•bia e a 100 ou 
ittc·-•i:lbas de seü te;l-itôri:o conti.Dcniai, .as si• Y* tcr'ritõTio 

quo geo:r~fica~_bistõrica o juTidica•cptc é part~ integruntc do 
terr~tõrio da ~icarâgua. 

"Fica11 pois abertas. as portii:S 210 diálogo entre no.! 

.sos ilois pafscs, eonScir.ntes como cst;:~•os de que, tanto· a ColÜ!: 
bi:~ como .a N:ic.ari"e.ua -tem benlado situ;:~ções hiStõrlc::s c.~jo •:lis 
profundo c'OnbeeiD.cntc. farii ver ·a· irmã ~at.fín CO~oubia.ua a j11st!_ 

Çtl que nossa ;.:?o~~çii~ encerra, pois con1:titui, UJ:Ut \·erdade bi:-tõ..:., 
rica que a Hic.ara;eua foi de.s c d destes tcrrftCiT.:ios de u•:• 
•anclra abusiva e contrãT:ià) cb ··ponto de vista de t,!!_ 
dos os prindpios-dÕ~-direi t;;- i-;;_tcrnacionãl e- dQs •cslt~S-, Princf 

pios que: to• regido as relações entre os pa:i.ses llltino-aJIICl"icanos", 

Interpreta~sc quo a .-o~ificaçio proposta pt-la Ada_! 

nistração colombiana não coinCi:de laDentavtÜ•onte co• o e.spiri_r _ 

to .deaon.strado pela Nação NiC&ra,ucnse rio parã,ra!o· transcrito. 

Do ~q,uador: 
N• 7 

A Delegação do Equador na Conferência Adr.linistratlVa 

Regional de ·Radiodifusio e. ondas •édia.s (Re1ião 2), .. Rio d~ 

Janeiro, 1981, reserva ao seu C.vcrno o direito ae adotar as •c 
dida.S· qUe esti.De pertinentes. -ela casO- de as deci~ões àest;; 

Conferência afetare• o S;CTVi'ço de radiodifusão e ~ especial SUas 
l!lstações Cj,Uo estio e• OpcrDção. 

Aléa.disso, reserva ao seu Governo o direito de não 

acei~tar nenbUMa ·decisão -ae-Sta Conf'erêD~ia que possa afetar o 

exerefcio do direito de sua soberania e nenbuaa rcserv~ íor•~ 

lada por outros Países caso elas contrarica os interesses nac;~ 
nab do Equador. 

N• 8 

De Granada: 

A.Dclezãção de Granada res-efiia ao~scó 

rei to de to-ar as 11edfdas que e.st.i~!-neccss.ârtas 

GoVcirno ·o cl.!, 
paTa salv:tgua!. 

dar scu.scrviço nacional d~ radiodifu~m~nô·caso e• que outros 
paiscs deixe. de ob~ervar as di'!!.posiçõe5 .têcniCas adotadns pela 

Confc1·ência, coao JaeiO! de •Jni:rdzar a interferência, otJ atue• c• 

formn tal que collproaeta• o scn:tço de radiodifusão de Cranacla. 

"' 9 

Da ~cpiil>li<:a __ · do- Jl:mamii .. ~ 

A".Delcr,açiio do Pana111i 111ani íc~lsta que;- !~.e os intcrcs!l.es 

de seu paí~ Vianm a ser afctado.s pela!: decisões da prc:!'ento Cclllff:, 
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rênC::lii-;- a llcpiít.: -... ô J'laltaailse reserva o di rei to de to•sr as ·~ 
didas ·que eonsid ; ertif.cnt.es, c:o•'o :pafS: soberano eD todo $CU 

territÕfio.- parza ssczurar o' dcsenvolvi•ento s~tisfatõ:riÕ de s~u:; 
5orviços de radiocomunicações n•cionais-

Da Guiana: 

Con:idonndo· 

que a Conferência tt'eaional- de "Rad"i~dÚuii'o (iel1.iio 2:), 
Rio d~!:" Janeiro. 1981, não reconheCe as. ·n-ec:essidãdcs , espeefficas 
do paiscs tiue cÍireCeil dÕ sÜÚci"int.;S ~ei~s- a1tC~nat.ivos .õa ouú·~S 
faixas de frequênci8>-(poi cxCa.,lo a faixA de ondas aêdiu coa ·11',2. 

du1ação dfl frequCncia); ' --:..-

Considerando 'ainda 

que o Acordo 'Re1iOn&l SObre o Seniço de radiodifu~iio 
ea ondas aédia~_na .Região 2 e seu Pl.Do asSociidO sio incoapat! 
;veis coa O$ princlpiçs adotados na p-riaelra reunião da Conferên 
cia A~inistrativa Regional de Radiodifusão ea ondas aédi~s · ( R~ 
ziio 2). Buenos Aires.. 1980, c não ,.coy.siana• fre"ciuênciaS- sObre as 
bases da igualdade de direitos; 

A Delegação d~ República coopcratl.va.cb Guiana: 
I ' • • - •• -

- declara que a assinâtura--das Atas Finais da Conf~ 

rCncia Regional de Radiodifusão {Re&iio 2). Rio di J~neiro.l98l,e 
qualquer r~ti!ieação ulteiior dãs •esa8s por s~u Governo nio si& 
nificarã e• •odõ algum a aceitação dos valores utilizados para 
dctorainar a intensidade de campo utilizãvelt 

-reserva .para scu~GOvê'in_o o "cli~i-io dé tQ,içJ:ç tod.u 
as mcdidns que considere' necessãriàS {fncl~~~~ a u~ilização (!e 

qualquer írequênda dentro da faixa 53S - 16-0S KHz) l}.ATll sat.isí_2__ 
zcr as nec-ossidadt'is de seu st> ·viço naci_onal_ de ;:uliod.U:'~:>.i\o_. 

N" 11 

Do México: 

Ao firaar os Atos Finais da Confeiêitcfõ.- Aifr~inistrat,i 

va Regional de_ RadiQdifusão_ ~~~~ ondas 111édias _" l~giãC1 2), Rio jie 
J:aneiro. 1981, a Delegaçia do México expresSa-. int~nçãõ de- , sua 
Admini&t.raçio ea ajustar .. #e. as disposições contidas nas :referi 
dos Atqs. NãO ~bstant.e. a citada Delegação d_eclarã <tue o Go'Ve!.­
no do México s'e ret_$erVa Q cUreit.o de adotar~as medidas que cans_i 
dcre adequadas para asse,urar a operaçio satis!at~i~ de suas 
estaçõeS de radiodifusão ~·- ondas Dédia&,no caso e• que a não 
observância pOr alguin MCDI.bro da União das disposi'ções c:ondd3s 
·1este.~ Atos afete a operação satisfatõtia de tais e!õtaçCie:s. 

N' 1-L 

Da Costa Rica: 

A Dcleeãçio da RepÚblic• de Costa ~ica na ConferênCia 
Adainistra"tiva Rogio~d_de lladiodifusio c• ondas aêc.Uis ~gião 2), 

Rio de Janeiro. 1981, se reserva o direito de aciit~r ou néo -.s 
disposições de~ta Conferência que ea alguns de seus pontos ou em 
todo.: lecione• seu direito de soberania na u.tiliz.açio--do espe_E 
tro radioel.6trico para a radiodifusão ti• "oiubs •édids a. seu t.e.:t 

ritÕrio4 

H• 13 

Da RQpÚblica de Trinidad e Toba&o: 

A Dalcl,":açio de RcpÚblical. de Trinidad c Tobago lf.e T.!:_ 
serva. ea no•e de sou Governo. o direito de to•aT ~• ~~didas quo 
consSdorc necessárias ã·protcç5o do~s~us serviços de radio4ií~ 

são, no caso c• quõ OUtras ãd•Jnistraçõcs ~ignatârias do Acordo 
"do ndiocUfus"iio c111 oml;•s ~aêdi;~~ (1téJ:fZf:o 2) dt-~cuttpr;~.m suas 

dlsPo!--içõc-s .' 

N~ 14 

Dos Estados· Unidos dn América: 

Os fistados Unidos da Amêric:n .chusall a Rtc-n~ão ao !~ 
to de quo seu &êTYi~o de radiodifuaio po~ ondas t~édias se Yê 
dosfavoravol*ebtc afetado ar& ua extrc.o de travidade pela i~ 

t:ei-foiêiu:ra objCiiVCl pTOduzida _por estaÇM!õ'" .da rc-'iio. Ea 

tais circunstãti'ctas, &J"IS&r il; os EStado$ Unidos da ~érica ~s 
hrea dispostos a CUIIprir suãc obrizaçiics coao sii:Jl&t.irio~· d·~­
At s'Finals e • sc~uir . tra~ando d~ rcs~lvor as inccapatib! 
lidades entro. suas estações de iadiodifusio e• ondas •édias' e 
as de out'i'os P&isu da:aéaiio z. obrieãa-sa, ante a araYidado" 
de tal J.nierferênç:h, a • ~ o direito do toaa:r. as 
aedi4;i~· que considero• piec'i~as. p-._ra tmJpon:ionar os serviÇO.$ nc~ 
c:CsSa:r.i.o!:as-_~ adversaaent.c afetadas. c.,so seus esforços para 
.aliaina~ ·essa interferência nio l~vc• a soluç~es satisfati 
rias. 

N~ lS 

Da RcFúb1ica da venezuela: 

_'-A D~lega'çio 'da-República da Venezuela declara que seu 

Gov'erno s_~_ reserva à diieitÕ de- ~dÕtar tbda5!3S1:led~•QU!t·COIIS~dere-
nocessãri•s para àssa~rar o descnvolvi•cnto c-operação satia 
fatõria d~ seu serviço da ~adiodif~~ão ~ ondas •êdias. caso 
SeuS Interesses Venha• a se-r afetados pelas decisõ&S to.-ada.s 
na prcseDt.e ConferêDcia~ particular-ente pela. aplicação do pr~ 
seii.te ACorao. $CUs-Anexos cc)Çletos ~ as Re5cilu~ões e Ret.o•c!! 
daç'õos--ãdoi:ãdái-:;-

AlÔa diSSOt se reserva o direito de toaar todas 

as ·~edidas ~ue considere neccssãrias para evitar' os PrS 

juízos; quo possall'!. Mv1r ao nosso serViço de~ T! 

diodifusão ~ on~as •êdias~ coao consequência das rese~ 
va~ íor•ul.utlns por Outras AüuinistratõCS, igmtlltt-nt.c que pela n~ 
adesii_o de qualt(uc:-r outro Membro da U_niiio perte-ncente a R.C",t.iiio 2, 

ao Acordo e,.~~ geral,:~-- d~sJ'Os-~~õ~.s ãdottJda; na pre~cnte Coni~ 
rêuc'ia. 

Da Arcentina, lJrasil, Chile, Colo11bia, 8;uzlcbr 

Ur.uguai e Yene:.ul!;la: 
Paraguai~ Pct·u, 

---"= 

~-

nacional 
-=-- M._~ Dal~aações · d~~Sei:~i~tc~ Meabros- da Oniio In te,!: 
d~ Te] eco~uniç'a.çi;;~:~: A;g~n't.i~a'.lJ.~asÜ .Chile ;cOlombia, ; 

Sul-At~ericano de b41oOÕiiU.nicaç.õeil -de -Buenos Air_es.l935, revi 
sio de Slintiago do Chile, 1940. Teunid.as no Rio ~e Janeir(') . na 
C_onfer~~Cia Adiainistr_at~va Rel:ionil de Radiodifusão eJi. ondas •.§. 
dia r. na_ faixn de 53S-160S XH:t- (Re&ião 2). convocada ca 'Virtude 
do disposto na Conv-:nção IDterilacional de Tcl~coDunicações ~1!. 

lit.ga-ToT-reitoliiloS • 1973). 

Ten~o Clll. conta 

a).qUe a·Ac:Ordo adotadó na presente Conferência conte• disposi 
ções .. is aldequadas i sitUação atual c ao desenvolviaent;- d_o sl!. _ 
viço de radiodifusão na faixa aenclonada. 

b) que o Acordo Sul-A•erlcano de Ra"diocoaunic!ações de Bueno~ J.ircs. 
lilS~:· • revisão de Santi'ago de Chi·le. 1940. Yõ seus .a~u-,os 5 • 
7,8,P.lD,l2 e os Anexos tt,rn.v.Vl'l e VJII:. 'arch1111ente os An!!. 
X:Õ5" IV e VI. trata assuntos ticnicos.- e do planejaatmto relaci!_ 
nados ao s~~iço de radiodtfU#io que fora• contcaplados pelO n2 
vo Acordo Regional; 

c) que S~JW\do os prin-c!pi.;s, do c!i~d·to 111tex:naciond-. ao tT!, 
~•r•u 1n1a •eaaa utiiria; prOvalOca o acordo ultOri-or So:Jbre oa 

.-ritc"rtõi-eso 

d) que portanto o serviço do radiodifusio na faixa S3S-16DSnJ~ 
reger-se-ã pelas disposições do Acordo Regional adotado nesta 
Conferência; 

- Rec:onhe~~ 

que o AcoTd~ Sul-A-crie-no de ~adiocomunicações 
Bue-nos Airc::;~ 1$135. revlsio de Satttiãgo do--Chile. ·1~.to, c.111 

gu~~~as de suas parte,; relacionada~ ao serviço de radiodf f'11!liio 

ca .. superado_ p·eur;. disposições do Acordo Rc{!ional sol;., 
viço de radiodi!usio ca ondas aêdiaS na ReliiQ 2. 

Da ,Jalll&iea: 

•• 
•! 
f!­
.~ t...__ 

-A bel.Opç."i'o da Ja•aica roPrva. ao aeu Governo ó d! 
rioto de toaaras .adidas quo constdcre noceasirias.para salv~ 
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JWlrdar seus interesses no .caso CJI · qu~ outro_s ~'S.s:cs: O):)erri. 
suas estaÇõo:!' de- :fo"r11a 'que c::ÚJSCIIIÍ)riejui.:to ao serviço n;~c:ional 

de ra(iiodifusiio da Jauiça.· 

N~ 11 
Da República do Paraguai': 

Tendo e• conta 

a) a situaç1io geogrãfi<:& da Rcpúblicâ- do Parnguai,e.!! 

tre pa:uoes que contllll- coa z:tanê!e núaero de es-tações classe "A" 

de alta potência, coa as quais as estações parAguaias inter!~ 

rem-se IIUtuamcnte; 

b) que· esta Delegação aCeitOu-VAICfrêS- d"e iDter{erE~­
c:i.o.:s ponderii\:eU •. : sobre ~uas estações e que por· su3 ve·Z- n:duziu 

as potências da _:ria_io:ria de seus tt-an~•issores para operar nos 

períodos noturnos,"Com o objetivo de incluir todas as estações 

paraguai:as na Lista :'A" do Plano, e 

e) 'que, não ob:st..ante. o C!•penho feito pela Delet:! 
çio-dO r~ragUai para lOgrar-tal propósito, a est3ção ZP~70~ R! 
itio PRHIEIRO DI! MARZO, _figura ns Lista "B" devido a iricc>rllpat.!. 

bil5clade c011 estações de u-a da!iõ acbtinistrações- negociantes: 

pelo anterior•~nte exposto, esta Delc~ação reserva 
c direito de $eu' Governo to.ar as •edidas que est:i•e pertinentes 
parn proteJleT 'as cai!".:\i;c~- de tod.u.~-as ~stã:çõcs par.u~ua:l:~s e 

e• partic:ular as•da osttt.çio zr-70 RADIQ PRJI.lEIRO DE,.MARZO, en 

qu~nto esta _penr~:~ncça na Lista ,.~ ... 

N• 19 
Do Reino Unido da Grã Bretanha o Irlanda do Norte 

.. ~ ·· Co• referênc_ia a decla_ração feita pela Rcpuôlica A.! 

&entina. o Governo do Reino Unido da Gr• Bretanha c Irl~nd• 

do Norte não te• dúVida algu•& quanto a soberania do Reino 

Unido sobre as Ilhas Falkland {M&lil'ina.s.l. as dependências d"s 

Il1has Falkland (Malvina:s)o ao Território 'Brit.inico da AntEr"tl 

da. A este respeito, c~••• a atenção sobre o Aitigo 
tado AntáiticÕ, cio -qual- são p,a"rtcs· o ·Reino Unido e 

pelo qual se congela• as reivindicações t_erritoriai,s 

I\' do Tr,!. 
Ars:cntina, 
m Ant.ârtida. 

Portanto, o Goverho do Reino Unido nio aceita a d~ 

claração da. Repú6HCa-·A:fgl!11dna-prila ·qual se bpugna a sober_! 

nia do Reino Unido sobre os •encionados territórios. Alêa disso 

o R.tino lhido tem direito a que se consi~ rrequências aos .llerviços 

de radiocomunicações explorados nesses t.errit.Órios e co~~! 
derarii' todo o ~USo pela. -Repu-t,ii~a -Argentina destas frequ"ências, 

que causoa interferência P.Tejudicial a tais 'consignações~ c.ru~o 
uaa violaÇão ã Convençio e ao ReS:ulaaento de Ra,tUoc;r-.nlca~êes. 

Por outro l»do, co• referência ao preten~ido direi 

to da Arg~ntina ea estabelecer seus próprios serviços de ra~l~ 

comunicação ea tais t~rrit.órios. o Reino Unido deseja d~clarnr 
que não re-conbece a validade de tal p:retensno·e. t~.uã--toda not! 

!icação por pa:rtc da Argentina de uaa consignàção d_e frcq11ênc:ia 

a ditos territórios saria inco•patível co• a Re_:spluç_ã_o __ P' 1 da 

Conferência Mundial de Radioco•uuicações (Gcnebr~~ _19'19) • 

O Reino Uni~o ni"o aceita a afirmaç.ii:o contida ·na d.i! 

clnraç5o da Artcntina de que "a ilicitude da ot:U11açiio das llhas 
Malviluls, Gcorgia do Sul e Sandwich do Sul por p3rte do Reino· 
Unido te:~:~ s.irlo reconht::lcic!a pela~ Nações. Unidas. Nas Resoluções 

das Nações Uni d3~ pcde-~e siiiJ)leSII.ente que a controvérsia seja 

resolvi. da aed.i ante a .%ll:gociaç1io entre os dois Governos. 

Do J:cino Unido da_Grii-Brctanha e Jrlando d() i\ortc: 

A D<'lcJiB.çiio do:Rclno Unido dto G:rii-Bretnnlan c lihmh 

de Nt1rte não ncc:ita á re!'.erva n' 3 do Chile, u:aa vt.•zgue põe em 
dÚ'L'ida a soberania do Go\•erno d<' Sua Maj cst::de ~brc o ·rcrrit.§ 

rio AntSTtico Drit'iinico. Esta Dcl~g:íção .!"<'POrta-s~ n · cstt• 

rcÍ>l1!'3to ao Artico IV do Trat.a!lo.Antãrtico. que coptcla as 

r~ivindicnções territOriais da Ant5rtldo. 

N' 21 
Da Rcpúblic~da Colõ•bia: 

A Dele~:açi.õ da República d.o. Colômbia, m11 nome ele. 

seu Governo. 30 fi~ar cs.AbDs finais da.Con!erê~cia Ad•lni~ 
trativa Re1ional de a.di~ifusio .. oadas •êditt~ (Rc~ião-2) , 

Rio de Janeiro,_l981, e ao 'observar a reserva· n' 6 uprc:H'!! 
tada pela Delegac;io da Nicarãaua, expressa-ante esta Con!c 
rência que nliC" aceita de n-énhuaa !Cm;.a as priiCnsõcs do Gov;; • 
no da' Nicari,p,:u;,'p!J.;.q!ll\nto ;'i~ n~-s~ c_ab·e. difVicla~ Cla legitbid;­

de c_ exercício da_ soberania da RepÚblicA da' ColÕ-.bia sobre ~ 
totalidade de 'seu territ5rio. . - · .. ~ · ' 

Igu~lmente, a Deleeação-colombiana co. rClação as 
pretensões Jllenc.:_~onadas pela _Nicari.g~a., contrárias ao tratado 

sobre questões t.er.ritoriais entre a C_olÕ~!!bia c a ~icar'àgua. -~ 
lec:nndo suposta soberania sobre as ilhas de San Andrês e rr2. 
vidência· deseja c:xpressa.t:_: 

1. O tratado sobre questões territoriais e:r.tre a C.2, 
lÔ11bl3 e a Hicarãgua, íir•ado em ManágUa em 24 de aar~Q de 
1928, !oi aprovt~do na Col_oabia pela Loi n~ 93 de 1928, aprova 

do na Nicarágua poi Lei de 6 de •arço de 1930, trocadas a; 
ratificnções e• ).fan&gua c• s· de 11aio dC 1930 e pro11ulg.ado PE. 
lo Do_creto 993 de 1930. 

2. _O Artigo .. Pril\ltd:ro do trãtadO rfii1l~E: 

" A República da- Cofoahla reconbCc-e a soJ,~e-rania 

pleno direito da República d3 Nicart.gua sc>br~-a costa de 

quitu~,coaprecndida entre o Cnbo de Grac:ins·a Dios c o 

San .luan c: sobre as Ilhas Mang:lc Grunde e: J.!angle Chico, 
Oeoâno AUintiCo (Gi'et Corn Island y LÚ:tle Ce:i'n .hland), 

• 
Mo~ 

Rio 
no 

• 
a RepúblicA d~ Nicaro(:ux :reconhece a Soberania e pleno .'docj 

nio da República da ColG•hia $ObTe as Ilhas de San AndrEs,Pr.2. 

TidE~cia, Santa Catalina e todas as deaais ilhas, ilhotas c 

rochas que faze. parte de tal Arqu:ipilago' de San André.s". 

3. A arguacntação nt.caraguenSe sobr_e_ sua suposta sob!!, 

rania sobre o ArquipélagO de San Andrés e ProvidCncia viol~ 

o •ais funda•ent.al dos princípios do Direito Internacional: 

pacta sunt servanda, segund~o qual todo tratado obri&a as 

partes o deve ser cuçrido~-por elas de boa fE. Tal principio 

constitui lo~ica•ente a pedra anJular das relações entTe os 

estados, jâ que se• o recanhec:i111ento do ax:ioza de que alS tr.! 
tados deve dar-se fiel e estrito cWIJiri•~nto correriam ~ave 

perigo a P*l e a segurança inte:rnacionais. 

4. Ao pretender denunciar o tratado o Governo da Ni~~ 

rls:ua se.esquece de que~~ tratado~ nio ~odeD ter•inar se n?o 

por acordo expresso ou ticit~ entre ~s partes ou ea virtude 

de no.l"JiaS clara•epte prevista:;. no Direito Internacional. 

s. , O Direito Internacional proibe que ua tratado co• 

as características das do Ezag:uerra --Bircenns possa ser d~ 

nundã,·er. Ele Se infere do Artigo 56 da Convenção: de V:iena 

sobre o direito !los tratados, o qual foi CORientado pela Co•i.! 

são de Direito Internacional :nos seguintes tu .. os: "••• O C!, 

râtcr próprio·dc alguns "tratadoS Cxclui a poSsibilidad~ de 

que os Estados c~ntratan~cs tenha• tido a intenção de per.! 
tir que u•a parte o~ dçnunc::iarã oU se retir;,lrá deles 11 seu 

arbí~:rio. Excaplo destes sãO-os tratadOs de deli•it~ção de 

:front.c;-ir:~s territcri~i!>" (lníorac-s cla Co~td!::-;io de Dhc:i'l.o lnt~ 

nncionnl. Suplcmt·nto". ,ifr.tcrõ 9·(A/Co:=.(l9 c Rtw. I) Nações Unida~ 
vigé.si•o priMeiro pcr.íotlo de sessões N?"''' Yorl., l96(i)_. 

6. Deve ser- r..:itcrado_quc pe-Jo fõllto Õf! ser o tl'fltado cl1• 

1928 um instruJftcnto que ckíiiH• qt•estõcs territoriais. esta\>elc 

cCndo J'or conseguinte Ulil rct:irllle ohjt"tivo, n5o i succptlvcl dr. 

têr•ino. For UH 'imo; lonf"c:· oJe Jim•er c::dst.Id:> á possibipdalle 

pn~a a e~ccuçãô do tratado, este se te• cq•prido francn,cordiol 

e inintcrruptnll(.'llte. 

-'· Nest::lS condiÇÕt"S, não sCndo o tratado EzgiJc:::-ra - IIÚ.!. 
cenas ue instru2ento denunciãvel ne>::~ suceptfvel de t.~l'M.ino pela· 

sõ vontade de uaa das l'*'rtes, o Govern6 da-Nicnr:Ígua deve cont! 
nuar obserwmdo--o_c~mo o t·ca feito atêo~presê:ntC:-não há outra 

alternativa. A ColÕmbfa·,por sua parfC,Ostã alerta e, viailante 
para -exls:ir- e fa:o:.er respeítar os -dc,•Cres e obrigações que. de 

conformidade cOJA o Direito InternacionRl, se ,leriva• d:l. _tratado 

sobre ques:tões territoriais entTe t Colo•bsa e 3 JUc:1rEi~un:. 

8. O A:rquipélago de San Andrês e Providênci~ por sua ·~~ 
calh.açio e caract.er!.sticãs gO"rã- mar -territorial, plataf()I111& CO.J. 
tinental e 1ona e~on&.ica exclusiva, de conÍOr~idadc: c~ &s nor 

~s e princípios_ tlo Direito_ Internacional. Afi_rr.:ar que o c i taéo 
arquipéla.a:o- estã: -ioc~l~zado ~!1-~ pia~~fo~a~~iitinentai da NiC!, 
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rãgua e que portanto pert:"ehc.-c aque1C- pals ê sir.~plesmcnte um a.l! 
surdo juridico. 

9. Todo o At'quip;:;l:lg'D ,ie S-.:úi'-Àn4_r;s e _Viov:!,dCnc:Ca,""in~lui 
das as ill1as Mangles c o território compi-cendido entre- o Cabo 
Grnc;ias a Dios c o Rio Sãn Juan, pertcnceytun p!'i!W.Ciro ao Reino 

da Teru Firme e posteriormente ao Vin·einato de la Nueva Gl·!. 
nada. Sob-e-ste regin.c cncontravaro-se tais territ.Õ-rl.Os no ano 
do 1810, quando iniciou-so DI 'gesta cmn~cipadorã. Os· Gover-nos da 

ColÕmbi:1 ci· da Nicariigal\, li1irciacnte AcorllitraJl e trocarara os in:! 
t'rumcntos de rntificaçio de 1um -t~at.:ldo inú:rnacionnl vil ido c 

perfeito, medinnt.e o qual nosso rwís rcconhecC'tt a sobet·ania C' 

pl cmo di r<' i to _d:~ NiC<&rã~:ua Sobre a Costa de Mo:; qui e·os, coiuJJree~ 

did~ entre o Cabo Graei35 a .Dios e o Rio Son Juan c sobre .- as 
Jlh:ns N:mgle Crandc. e \\inrltle Chico. A Rc-.públieo d~ NiearSf.ua r~ 
eonhcc:<""u,:Jor suo vez, a ~ohcran:ia c- o pJcmo tlOiii!Jiio cla, Rt"pÚl·li.' 

c:a dzi Colümbia sobr_~ as lJhris de; S_un Aí:uli'Cs,Pr:odd-é•b;cf:;j, S:úü;·· 
Catal:ín11 c todas ns demais ilhas, ill1ota~ c rochAs que ía::t•a.: 
porte dtl t::1l Ar<iujpélnto de S.:m Andrés. 

A Ropiihlicn cb Ctilômbh--elir~prirã com ns obr.is;~õcs 
c íarã: rC.spCitaT'~os~ aiTeltOS-qu·e~c1e'=-ta:1--Tir~ttrtiriCn=tõ p.:tr:. _,:t 
derivuD-sc. 

(Seguém .ifs assinaturas) 
I 

ANEY.O l 

-·"::,.-· 

AO ACOIIDO REGX~At. P~-0 s"ERVf~C) ·oE RAD:IOD.í.J?EJSÃO 

EM ONDA MnoiA NA 'zmGtl\0-~2:. 

P L A N O 

PAR'l'E :I - caractcdsticas bãs"icás das eata.çõci> CDristD.rite~- -dO PlanO 

(excluidas as infOl:lllaçõea sobre antenas dlrêciomU.s) • 

l'li,R'l'E :II - t:aracterí.sticas das ant.enns_ 

N9 coluna 

l 

2 

3 

• 
5 

• 
7 

• • 
lO 

lla 

llb 

A- CaracterÍ.r;;tiCas das antenas dire_cionais, inel.uindo aE 

de carqa de ~ou ·cecciQn~p~s. r11,_reç_io!"lais ou' não, ou 

d!!!scrição dO -canij?O irradiado em várias c.n.rCÇõiS {set.ore3') ria 

aus:6ncia do inforci.it.ções · ~-obre -antenaS~ direCionais.-

»-,Informações sUpleQentares s6bro.cistemriS dirc~ivos c~ 

diagramas expandidos. 

c- Informações sUpl~cmtares Sobrl!:':- nntena[l com c~rg-ii ~e to·· 

po ou séeCionaaas,_airetivas ou não. 

PAR'l'E I 

caractcristicas b~,úcas da eS.tacOOS constli.ntc~ @J>~~ 
(cxclut~as as infor.m.nc~s i;:Õb~ .a~t~nasl , -- -

NÚinGX"O de SÕric da XFRDJ 
-prequência cons;lgnada (knz) J 

slmbolo 1nd1Cli.Uvo do pab ou da iirea geográfica na qunl C.!, 

ti locaUzad~ a csbçii:o (v~ tabela l do Prefácio i. Lista 

Jnternaeiqnal de Frequência): 

Nome da estaçãot 
eoordenada5 go~rlificas da estaç;_iio t_x:a.nsmissora em ·grau11,111! 

~toa e quando possivel, &C9Undos1 

Prefixos 
Classe da estação (A, B ou C) J 

N para noturno) ; uorãrio de operação (D ~ra diurno, 

Potcnc.ia da estação (kN)-' 

A - para antenas verticais stmp~es 'L'ipo da Mtcnal 
B - para ant~nas diretf.vas Útcluindo C:llrça 

de topo e seccionadas, direcionais ou 
não. 

ç - para limltações do_ Çi:impo indicnd_o, na 
ausência de informaçõe~" õobre ltnteu~s 
di.retivasJ 

Para antenas o~di::C:tciorlaiS, altura ~IÉtri.ca (g::aua) 

_Para antenas onidirocionais, intenõidade de campo irradi~a 

no plano horizontnl.cm rr.V/rn. a l J.;:rn.; 

... -· 

l> 

13 

rntensidadc de CMifiO uti).{z5.v~l, ponto l' .p.(?nto, d~e ser r~ 

giS~rAdO ·como um Valor de referência;; p~a ~s_:~ções clancc 
A -& dad~ somente.· c"omo inf~rmação. 

Observações de nature:~;.a pel:ma-nente. 

Pli.RTE II - A 

caractcristicas_ de aqt_çnnÃ d3rçttyar;. inçluf~~'W11J......1.,g_ 

~-.JlÇOJ<SJ~iW· ClfrçtJ~~-IiS.EJ,çlig_§_C'J_!l!~ 

i.U.\ldl.'I~.Q_c;olllJfu"l.og 6Qtion•F na 1'1u:;r'D~.n!:.Qil!H!.ci5.9--,;~ 
Im..t:.~~.Y.,M_. 

SECl\O_L - .cor.act.(nJ•;Ü.c.q _(!S,....1J,il,.lr!wff _9_-i.!:._r:_Vy.~~lo cnrc•~l d!'_,t&­

~!mli',!!..'!S ;;ç,oCcfõDltsli'!l. dirççH!DN-!3 ou n5o, 

coiun.:~. n9 

1- NÜlttero de série "d' IFM 

2 

3 

4 

5 = 

• 
7 

• 

lO 

13 

,, 

15 

N"O!IIe da estação- <Pl:eCedida-Pela frequêneia consignada em. 
k.Hz) 

Jtorir~~ ~~. or;~~!ão]_':",. p~a ... ~.i~n~, N para noturno) 

_ Número to.tlll de torres ' ---- - . -~ .. 
~.N~ro:_d~ t.Oi·i·e; estd coluna- mostra a ordem numérica das 

t6rres, como serão- desci'! t.as _ nãs colunas 6 a 12. 

Razão de campo da torre: ra-zãO eilti-8 o ~o teóriCo 

torre e o·~a tOrre de referência. 

_Difcren!a. de fa~c _("t_g;rau~)_l_ esta_ coluna indica_, em g"X"Fini!!, 

a diferença po~itivn ou negativa no angulo de fa[le do campo 

dcyj.~o ~--t~r-~ _c;om rE~i~~ijo_ ao campo ':'aVido a torre de refe­
%ência ( o sinal menos sign~f~ca negativo, e ausência de [l! 

~a~_significa positivo); 

-E!-"pllÇ~l~JltO 'elétriCO eJ\tre as tbrres (graua) 1 

&sta cO'tuna i~ica_, ,em gr.ãus, o espaçamento elétrico d.a to!, 

lõO a part!i Cio potito de Ú:ferência mostrado 11a coluna lO; 

A~:i_mute da torre {graus) 

Est.D. co'luna indica, e_n1 graus rc:ferenciadoa: ao Norte 'l.'crda­

Ge~to, o a:r.imu_~~--~ tor~_e_ em relação ao ponto da rcfcr(;ncia 
f.ndic.ndo na coluna 10: 

Indicador do ponto de referência. 

Esta êolun:~ pode·eontor ou O ou 1, con o seguinte sfgnific~ 

do o 

D----=-" o -~-s~açalll!!nto e a ori0i1tação forilrn indicados elii -l::'claçiio 
a UlllD referênCia· Côiiõm tjiie 9eralmCnto é a priln~irll.. t.or-

~ • o c~paçamonto e a orientaç4o forma indicados em rolnçio 
""' · ii torre pr-ccc:dentc; 

Altura elétrica da to~rà 

Estrutura-da torre, 

}t~;~t_,_ co_luna CO!l~, um ~igo d! O a 9 dcsig_nados para in~i­
-_ C ar -. en:trut.Ura de -.cãdã: torra's 

--O - antena vertical simples 

l - antena oóm carg~ de topo 

~ - antr.na Socéionada 
3-. -
s- .. _ . -
7 -

8 -

• 

EateB CÕdlgos são us.:1dos ·na 

Parte 11:-c para lndicar as 

caracteríSticas das diversas 

oat:ruturas. Ele~~: são usados 

também para identificaçE:o da 

fórmula apropriada para a r~ 

diaçõo vcrticãl no 11.pendicc 

h9 ( • 

Valor de radiação -rms 1 ProdutO do cãJRpo car·aeter!sUeo :ms 

calCullldC:Irio Plano hori:tontal, pela ra{ç: qu~;~dl:ada da_ potên­

cl.>-

:r::1 - constante de multiplicaçiio em 'IIJ.V/m a 1 km cons,itler~r.do 

Ul'IID. reSistência de pc.>.:rdft de l ohD! por torre. 

E - Expnndldo 
M - 1\.ument:ado {oxpa..,dido "!:lcY.l.i.f!..::.:l.d.o} 

-, 

~--
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.. 

18 

19 

20 

Fator ~de qullllkatu:t:a para diag:r~~;mas aumentados (exp. mod.} e 

expan41dos e.'•V/n a l km (para substitQir o fator ~~~drát! 

po do diagraaa normal quando deve~-~ tomadas pr~cauçõen 
;~pcciais para assegurar a estabilidade do diagrama) r 

Informações suP.lemcntarea. 

seciio Ir f Cn!oJ?O Irrii.cUado ei:1 viiriot~ Getores na aus05nc:La de 
informuc~o goti;Ç pntQnns djrseionpis. 

Na auuência de doscriçiio aetiilht~oa d.O--s-1&-t.ema de antema di~ 

rccional, é ncccàsli~,io uma indicaçio <las lii~:l t:.açõe.G dó cam­

po ir:radiaC!o C!l_~otores cspec:tficos._ Hflat.t-:: r!'lcos o diag:.;_!! 
ma de irradiaç:iiio (09-3G"09), é suhdividldo el':l .;., !:ores con umo. 

inc!licaç5o do cmnpo inSx'i1JlO 1rraci'1aao no plaw .. :.ori~ontal pa­
rto' cada set.or. 

Setor (Çraus} referido ao llOl:'te verd.adeirP para o q~l é 
espccli"~cado o eaJIIPC) irradiado mbblor 

Intensidade de Ctui!IPO 11\ixinn irradiado no setor dt!sc"l:ito 

na col\Ula 18, no plano horizontal ea ~/• a l kas 

Qbsc%'.'9açôes. 

Infop!!l!cõs;s sophg.entaxe& -oan si•temas da antenn d1req· 

va CO! dtoar~Nps e~pn4idos (er.oandiao modificado). 

eotgnn n9 

1 N9 de s6:cie d~ IFRB I 

Z !'requ&ncia c:onaignada (kHz) J 

) 

• 
~· 

• 
7 

• 

N~ da estaçio1 

uori'irio de pperaçiio (D para diurno, H para noturno); 

119 total do o~.crl:seillosr 

Intensidade de campo no azimute central do acréscimo r. 

C-.V/ft a 1 kM) 1 

Azimute central do acréscimo (graus) r 

vão total do acr&sciJnO (grauS) 1 

10 Informações suptamentaresr 

• A ordem em que são nUMerados os acréscimo~ é·dada no parágrafo 

2.7 do Apendice 3. 

COluna nY 

Perta ::r:r - C 

Infor .... m;õcm sun'Sl'?r:;ntnrq:; nnm ,gntcnn mn ÇL-UgiJ df tm;:o:=t 

py ceCciongdill: 'cH.ir;jetgM',. õu nü9_. 

Quando uma antena utiliza carga de topo 

coluna 12 nn Partll II-11. indicar' de 'J. a 

ou õ seccionada, b 

9, inclusiva. o 

valor na coluna 12 da Parta .li-A descreve um tipo pnrt:lcu­

la:r de antena Utilizada, com cargll. de tOpO ou seecionAdG 

eo.O 4eacríto abaixo; 

l NÚJIIero de airie da :tFJtB; 

2 :Frequênciã consignada (kB:t:l 1 

3 · Ka.o da e•taçíioJ 
4 Borir!o dtl operaçii.o .(D para Diurno, N para noturno); 

5 lt9 da tone. 

~ colunaa 6 a 9 contÔJl Õa valores daa CJUIItro Clli"~ctci:-$.at;!_ 
i::aa doe:- el..ent.os que const1. tuetft um:1 antena COla carga da 

topo ou SI'Jec±onllda. cada 'UIMI. deaS..s colunaa pol!em: conter 

Ulll .algarie.o repreaentftn4o o valor de UMa dada caracter1s­

tka, cont'o~· ~aixo% 

1 

• 

[)!tsÇJldio da~.t'actS:djti '!'I PP ta -A 
qual f.n' d:!Jdp gm yplpr nn cpluDII O>g 
tol Y{llnres namJmt Dft& N[J11'1ÇÕ!'UWSiUJ.ru~: 
np ànf1;'diçç " ft 6). 

Altura·E.lútrica da torre tgraus) 

Altura 4~ &ecçio inferior (graus} 

7 

8 

9 

2 

3 

• 
5 .. 
7 

8 

' 

1 
2 

3 

• 
5 

• 
7 

8 

' 

3 

' 
5 

• 
7 

8 

• 

Altura da soeção inferi~r (grnus) 
r,l tu r a da bClcção i nf c r .iot í graus) 

Altura da secçio i_nferiOr -(grau&) 
Altura tot.al dn torre (<;!raus) 

Alturn da secção inferior C9raus} 

Altura ria ::;:tl"cção inferior (!Jraus) 

.C~nt:ço dç:> dl.polo inferior (graus) • 

~Ql,.. i~JWLrã~Tnti.C{LP.ru:L_õ} 
(l"aJ f~ vo!!:'!: Msoluna J:i!s­
tCII Vi'llo'rcr. sao usados n,'ts · t!guaço~s 
~'2.....hJ:!Qn_q,icç :! g: 61. 

Difcrc:ir~Çll erú:re -a:_ ltltura c:!étriea .opa 
rente (l>nseada nl' c:listribuiçüo de coE 
rente) c all:.ura real (grau:;). 

Difcrc~ça en~e ~ alt~a elétrica apa­
rente da secção inferior (baseado. na 

dist:.xibuir;iiÕ de cor'rento-) e altura :ro•· 

a1 da secção- in!crior (qr;,us) .• 

Vazio 

Va~:io 

Altura da secç~o superior lgrau~) 

Altura da sacçiio inferi'or (grnua.) 

hltura total da antena (9raus) 

Altura ela secçiio superior (gr~ua) 

Centro do D!polo do topo (graus) 

Vazio 
Al.tura total d3. antena (graus) 

vazio 
Vazio 

Fator do diatribuição ãa corrente 

Va:r:io 

Relação da corr-ente do~ dOis elam~lltos 
Fa~or de escalo~a~~hto de ~oUo que 
f(9) seja 1 no plano' horizontal 
Vazio 

~~ ~~<la ·coractcd~>tica. p<~r ~l:.~P..~ 
um yalor g it~dic~do h.:l colunn E~::_::_~~-':!! 
~Qk2ll....J1l!Q. ~pdo;;. D<l.S !...'9\la~D.~$.il­
t&!'i i}o<; 1\oondic:e& 4 ...2...AJ • 

.50:2.l3ID.U2 
(PhR'l'E ll-A) 

1 
2 

J 

' 
5 

• 
7 

• 

9 

Vilz:io-

D.\.f~_l:;ença entre a alturn el.(!tric<l •lr>a­
rCnte (baseada na distribuiç~o de CQr­
rentc) da torre total c a a~tura re~l 
da torre t.ot_al (graus) 
Va:do. .., 

Vottzio , 
Rel~ãp da c:orrcnte máxima na sccçD:o 

sUperior para a corrente m5xima da 
e:ccção inferior 

Vazio 

vazio 
Valor Dbsoiuto 411 rela_ção da componen­

te real d_a qorrente ii coupOJ.\Cnt.e il~o.g! 

niria di!!. corren~e: :no ponto de ru:~plitu­

de mãxima. 

vazio 

~ 
ao 

Acordo Ra9ional P4ra o Serviço ~o Radiodtfu~ão 

en1 ond'a ~a na negilio 2. 

PRE:HlS.<:AS Ttc'NlCl\S 

A serem utilizadas nill. a~licaçio do Acordo 

C2U.'l'i'ULO r 

DEF:INiçOf.S -ESIHOOLOS -

_1. nCnniciieS 

~l&a das def~n:lções eatnbalecidas rio ftegulrunento de Ro:dio_comuniC;!_ 
ções, as- aeguihtcs d4finiçõec e dabolos- •o ~licãit a. este Acurdã • 
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l.i. Canal ae raa:{o,Hfusiio (on\ NÜ 

Urna parte do espectro de .froquêhcia igual ii largUrA de f.:;,;ixa ~ 
cessãria para e~taçõ~s ao:radio~ifusão sõnora, de amplitude mod~ 
l.ada, quo sa: co.ractcri:u P'ólo v'ciíol:- nominal da !rcquênO-~.a porta­

dora, locali~oda em seu centro. 

1.2. Interferência obietãvel 

-e n .i.ntcr:Eerê:ncia caU.tuLda, por um sinal ex~cdcndo o cã.~po- mãXil:lO · 

pc1~issivel no contorno protegido, de acordo com os valores e&t! 

pulados nesta norma. 

1.3. Conto~o proteq~do 

2 a linha contínua que ae:Hmita. a. iirea_ de serviço P!ímii:da ou S!;: 
eundãrin, a qual est.i protc9ida de 1nterferênc:ias objet!i:veü:. 

áreas rur~is contiguas e que estã protoqida, po~tanto, contra 
1ntorfcrências 

1.12. Estacão classe c_ 

t a ~s:tação destinada a prover cobertura a w:1.a -cidade- e • 
irca suburbana contig"l1ZI, localizada em sua área de serviço 

primãri~~ c. que cstã prote'ifid_~:t CoilN:a interfer&ncins. 

'--~-

1.13. Qperaciiõ diurnll 

~ a operação Cntre as h.orat. loCa.i.s do nascer e do por dÕ" sr;:.l. 

1.14. ():)e~<s.cZlQ noturna _ 

_E: a __ opern,çíi~ en~:.;;_ as hora& locais do por e do nascC'r do sol. 

1.4.. ltrea ae servieo prim!irin' 1:15.' Rede S.fnCi:-onfiada 

:e a :&rea 4e serviço d~limitad-a pelo .contorno- para o qunl o cõlr.~po 
da onda. teri:cstre cstii. p;otegi,do Contra intcr!EirênciaS objctã-­

veis-, de acordo 'com o d.i.sposto no cap3:tulo 4. 

1.5. Arca de serviço sccundSria 

E:: a lirca do cçrviço dcl!ni ta<la pelo contorno pa~a o tiõaJ. o cn.rr.po 
da onda espacial d1~runtc _50!ZI do tcms>o estii protegido c.ontra in­

terferências obj~t5vels, de acordo com ·o C!Stôl_belcç1do no Cap.ti. 

l.(i. Intcnsid.,,le de c,,tnno nomin~l-~tJl:i.~;vcl: 

2 o valor mÍnimo ,de cmup.o,. acordado, ·necessâri~ para provl'#r ·' 

uma .rccci,çiío satisfatória, sob condiÇões aspeci:Cicadas, na prc 

sença do ruÍdO at:fr~o;Sflirico; rui.do feito pelo homer:r c inte:r:f~: 
r~ncia <lo ~utro4 transM.i.ssorcs. o valor da intens1dadc de c~ 

po nondnal utilizável foi utilizado corno referência para plan~ 
jõllllento. 

e o valor mfnimo da Intensidade de campo'necessiria para pro­

ver uma recepção C.zi.tiSfãbSria, sob condições eSPecifi~acYa!'l em 

presenç11 do ruído ntnosfõrico ru!do feito pelo homem c int~ri'~ 

rôncia em umn sit~açiio r~al -~it ~s~:n::.nnto de-um pl~no ae co.n· 
siqnaçiío de frequências). 

.valor a{ni.mo~ acordado, da r&lação 'sinal/interferência em au­

dio fre;uência que oorrespondo a uma· ~ualiduda de-recepção d~ 

finida •ubjetivamcntc. Esta ~elação Pode ter valores diferen­
tes segundo o tipo de se~iço de~ojaao. 

1.9. .~elcu;:?_i~pro'I;.Çl~;iiQ em Tllêi;.Q .. T~.:Tuênc;;i.a 

Va.lor da relnç~o llil,'l>J.1 dilscjnd-ofoinal inl:erfer~nt.o_ em rndio:h·.s:, 

quência que, cii COlldiçõe& bcui- doitO::i.lfm:ltla~ permitO obter a re 

lnça'o _ele l>rotCÇão cn; nndlo tr~~ê-ncia nn sdda de wa roc:C!?t.or: 
Esta::; dct.crrr.inudas concli~Õos CO!IIprcondcia a·iVcrsOs p.l.rl'imet:t·(,S • 
~is como a ~cpnraç5o de frcquancia entre a portaaora ac~cj~d& 

c a port<ldora illtctf.r.rcnte, os Cnractor!sticas da cmissUo (ti­

po c 90rcm't~gatu <la modulaçiio, -etC!, ni.vein- de cntraC:n e sn:rtl" 

do X"C\'CC"ptor e. suns C'õll"..ctcn"S'P.t-.iCl'!:' prl5priai(sclcti vi .Jade ,so:u:il.J,!. 
l11l.ado 5 1nten-.odulnção-, ·cite,), -

1.10. Y.t:tn~·5o (:úlcse A (Voj.i not.ã 4 ll~ sCç:iío 4.,6) 

1 .. 11. 

:S a c.stac;So destinada a prover çobcrtura sobro oxtttn'sas ~rc<~B 

do ·aCrv.i.ço primlirio o sec.uOOãJ;i.tl, e que está, conucquentcmcn­

te protC!Jidn contra int.e;rf.crünc_ias. 

f: a estação destinada a prover cobertura dentro de cua área 

de serviçc prim&r.i.a, a wa ou .iats centros populacionais e u 

Du~s ou_ nl;'lis. estações de radiodifusão cujas frequência~- port!. 
doras São idên~cns c que emitem o mes~ programa simult~nciá­

mcnte. 

h'm uma rede s"in_croni~adn a diÍcrença entre as frcquêncic.s lJOE 

t<iúÓr~s, clc. dois transnissorcs qU:iisq\ier, n.ão dc,.C- Cxcr.dér 

o·,l H::;." O retardo (le l:'IOÜ!,tl_ação _cnt;re dois tran, •i3soros ql~i!. 

quer ila roãc ttão deVe e~:crid_tlr 100 ilsi, ,mcdiéo_ c:t; ·~.isquor aos 
dois locais dos tran~~issorcs. 

-i.lG. I"olêncj a de \lffió:l cct.ncão 

C a p~tência da portadora não modulada fornecida ã,an~cn~. 

2 a. onda eletroJnagnét.i.ca que se propaga ao lon9o da su~J:f.!clo 

da te~ra ou perto .dela, c qu~ nãO, foi rcfl8tida-pela i~nosfern. 

1.18.. Ond<t ionoMéric_a 

E a onda elet~nagn&t~ca que foi refletida pela ionosfcr~. 

1.;1,9~ Intcn~ldado de ClllntlO da onda ionç~sfiS:o:-ica, ern 10\ do tC<r.mo 

2 a intensidade de cam?O_da onda ionosfer.i.cn, durante n hora 

de rcfer&ncia, que é e:x:ccdit:lo em 101 daa noites do tU\0, A h!! 

,ra ãe re~erência é o pCrrodo de ~ hora quo c~~ça una hora e 
meia êlc;;cti .• 'do por do sol c ·termina duas hora= a- m&.i.a · depOis ' 

-~~ _pº;- do __ l[lol-,_ no_pc.n~ mi!dio do _t%-ãjeto do nenor o;fra:-r.~chculo. 

!: a 11ltensidndu de campo da onda ionos!érica durant:o n hora~ 
-- _d~_~o~r&nc.i.a qu~ ê cxccdicla em. 50\ das notteS _Cio an~. 11. tii:)­

ril- de re-ferência é o pcr!odo de u!na hor:::t que co:noça Ul'.ta hoJ:a- c 

n.ein. depois do pol:- do sol cl termina duas horas o nu!ia 

~o 1iõt do nol ~ no ponto médio do trll.jeto do menor grauGc c!rc:!:!, 

~~-

1. 21. Int.en'lidmlc de c;~n~o C"..aractcrist.ico 

2. a...J.nt.ensidndc de c.:tn?O _d_o sinal rla. o:vla. l:.<:!rrc.stra propnuada 1 

atravS.c. do 'solo ;:.crTci tn~cntc condutor,, 5. disl5.ncin r~c li~~ na 
·aircç1ío horizontal, para wna cstnç:;o de lk\f de llOt.ênc.tll, co•t:o! 

clcradas nl'l l)Crdll:l 01:1. uma nntana .rcnl, 

NOTA; a) O g.n.nho· (G) da antena transmissora :t'elutiva•a uma an:té11a 

vêrtical curt~ 5 ~da em dB Pela ~e9Uintc oquaçã~: 

- G • 21f lo~i _E~ -

300 
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b) r. potência efetiva 1;-r~iaékl. c.1e um r,~ono?O_lo é dada._ em dll • 
(lkW) pela_ seguinte equoção -

anuo Pt é a potência da eStt~Ção ém kl'l' 

Simbolos 

.,, hcrt:~: 

kUz 1 qui loh~rt.z 

N watt _ 

kli' quilowatt 

:a.v/r~ mili.volt/Inotro 

~V/m microvolt/lnétro 
dll decibel 

d!l{>:V/m} ~ é!cci'bZis cor- rofc1.·t-,ci~ 

clC{J:.\·:1: decib&i,s_-®ln. re:i:crênc~a a 

mS/m. milisicJnens/'Cletro 

Cli.Pt'l'ULO 2 

PRO:PJ\GKC/\0 T~~ES'l'RE 

2.1 :"' CondutiV",i.êllldC do· Solo 

2.1.1 - O Atlas da pondutivida~e do solo forma o n~endicc l a este 

Anexo. Ele contém a info~àçãÕ OOm~olçaqa·~- IFRB ue- acoE 

do com uma decisão da Primeira Sessãõ-(BuCriOs Air~s, 19~0~ 

as J!!Cidi:flcações introdu%ida~ duranto a se-gunda ;e::.são {;fio 
de Janeiro, 1981) e as rnoClifica.ções -submetidas de .ilCordo 

com o item 2.1.3, abaixo. 

2.1.2-.l - Um nmpa da condutiviClad!ll do, solo, em escala grande,anc~:o 
a cadA CÓ9ia aos- Atos f'"inais, assfnada. 

2.1.2 •. 2 - Urna reprodução deste mapa, C1!l escall!l pequena, a11exo A 

c:ôpia publicada dos A~os_ _F~nllis. 

2.1.2.3 - Uma versão diqitada rna.nt.id.a:-.-M. mer.-oó_?:.ia de_ \l~ ~":lp!4_t:a(,\_Qr_ 
pela 'IFRD. -r . 

2.1.3 Q\lando Wltl.l" ~;tdmini::;tr,açiiOenviar .ii ITRn ct.,do:s- c!_i!:St!~<:~da; ·a 
r..oàific.ar_,o fo.tlas, a. IFRil c(levcrõ. iil:t~r-mar -a_ =todfls_ as adnJ-.. 

nistroçCcs·qi!C pOSsUam---COl:lsignnçõCs na-:Jte•#iio _2"." D~coni_ 

aos !lO dins, auõs ·a data em que esta iii.i:'p;Jnaçãa· i'ui -co!l'lUn.~ 
cad.[l pelo!! IFRB, -À ll"RB dcYerS pruceder ii mõdificaçãO- · êõ 

1\.tlas c comuni_t:ar as modi:t;ica~õ~ .a todll~ as ad:idnistr.n@-~. 

:2.1.11 -Não pridcirã ser SOlicitnC.a, -rim momc-n~o-al']um~ a altcn .. ·ac;E'o:':l Ce 

Ul'm. consignt~ção l!lo Plario~ _em vix'~Ude aa incorPor.,ç50 d~!;­
tcs dado:;:. 

com base nc.:J valorc~ do Al';.l;u~ na dat;;~ em que a 
foi ruccbldn pela rFRD. 

2.2 - curvõ'I.S de inten~it1ade de c.:un.:>o na.ro a oro'I:IHO<'!Ctio dn 'Ond<:~. ter 

As- curvAs mostradas. no Apcmdi~e 2 ,são Parã ·serem Usád~s na 

determi.l).,:çíiQ d!l_Pi"opagação aa onda "_teri-Cstirer nas seo;;uintes 

fai~s de frQquências~ 

cr'C.rico ll. o kli:z. 

l 5~0 - 560' 
2 570'- 590 
3 600- 620 • 630 - 656 • 66o - 68o • 690 -"710 
7 720 - 760 
8 . 710 - 810 • '820 - 060 

lO 870 - 910 
ll 920 - 9Go 
12 .. 970·- 10:30 
13 101.0 - _!100 ,. 

1110 -,..1170 

" 1180 - 12'1.0 16 1250 - 133-Cf 17 13'-10- llo20 10 lh30 - 1510 
19 1520 --.1,6l,O 

-. 

2.3.1 -. ';t'ra1etôr:iã~t\OmogcMas. 

A comp~ncnte vertical ~~~ in~~r.~idadc Oe ca~?O pata um~ tr~ 

jc:Úir.io--1;o~oscn_Ca é _re!)rcs~'..:ada nestes grii.fieos co~- ur:~a 
· f~nçno-::·aa diStâuc:ia, ?~ra v5rios vnlqrc.s de condutividtadc 

d!!- solo. 

11. d;i.l:>Hinci~_cm qb51o~tros {Y~":l) é mo~traila na ;;~bcinsa orn 

---um~-~-o;!r;cala )9-o'!>-1.;çp • .i~ic~-· j\ __ in:._-::ns,i4"de. Uc ~~!l:;:;:....o é ~-:l~~r!_ 
da- tl<l o).dcti#"üa C!:J. _e~cala li_J,O:::!"'tr C!:'l t!,ç:_cib~is ;.ci~ll de ]J!V/::t. 

ôs- -gd;:fico-s _dé · 1.- ií ·9 s;jo norlii;il_iindo_s Par.:i. •.: ;"I fnt:en!>itlr.tlc 
I!JC! ~~!?o "ci:r.lctêris_üeO -d~ _.lri_o'-=ov/~-~~rre::; ''mtlo a uoa;'2. 

't.Gl_c;_j_a_ c::::.r<i.tiva j,'rú.àiruÍa de: 1.!:--:1"\-"::::mo~lo·(c:,. ~- .p.) tlc -9,5 
<1B r~:l;-.tiv.:~ a 1 )'.H. 

de 
c:am!')o considcra.nclo-se quo a antena est6. em Wl\a supcrficic 
d~ condut!vidado pe~fcita. 

Par~ siste:~s ~c antenas onidireciQnais que possu~~ m~ c~u 
po_ cnrncte+~stieo ~~ercnt~, aeve -s~~eita uma c~~reção 
-«iii!õ:i:ine a !i_ sCi:tuiT:ates cqua_ç6es: 

E .. E0 X E'~ .x 17~. se as inten.sidlldes de ca::~pu 
100 r~ ~x~ressas ~~~~ mV/m~ ~ 

E_ .,; .E0 + E c - 100 + lO 1og- P, se os calll?Os !orem, 

sos em dB ()IV/ml. 

Para si::tcmas de antenas direcionais, a corrcçno deve 

:fci.U!. de acor~O COlll a ~egu~nt~ equ~ç~o: 

E • E0 x _. ER • :i!'& os _ca-s_ for- 1 -.._..- __ ~ ... _ exp:rcsso5 cn. mV 1n, o 

E• o 

~·· 
100, 5a 0~ carn?OS forem exp~esr.os 

dB ·(.PV/rn} 

intensidade cl~ ca~o t~~ada dos ~~ãficos 1 ü 19: 

inte:nsi_dade de canopo_ real_ em um dc.tcrrninc.do tu:.!_ 
~tc~a 1 km; ·-intensidade de cam?O ~-~r.[l~tc~ístico; 

O CJr~fiço 20 _ _-consi)St.c de 3_ par:cs .. de cs:c3la, a serem utili7..!!_ 
dos .·com c~trõs gdificos clci.l!.pêndice 2. C<'!da par contélu . 

. uíuã 'esCala cr.-. dccihéü: c outr"a e..., mvtm. Ci::dõ! "O,,r !Xlr1~ 
ser t:ortD.Ilo c ~ê.upt:o.cJo col':\0 u.-~a unill:<~é!C a se::- ut.j ll~nàn t".'!­
'ro ~-a t:CCúla Ô:<:.s ordc:nm)as desli:>:ant:c •. ~ l 1 , .. s cr..c:t <~s ;.>crrn_ 
tcl!l: convcrsõ·cs g:di!ic.1s entre an_ a ·-ínvtm c são. ut.i1i::::rul.;;:.~ m 

ra f.nz..cr do.:>to:,.r;:~in,·v;õCs ~p:ãíic<:~S'\ÜC-intenstd.:ttlé de c 1:n,-,1,::­

~ -~ óutr~s_J~~todo~ .,ae e:iilcu~o ~;l'i~.-s?'r ~tili::_~~s nos gr..S;i~ 
-r l ~ 19~ i~l\l'~mlO o UsO--de ~di_viSo_re_~ ~_x::.a aj_u~tilr valores 

de En que diícrcm de lOO mv/m a 1 km. Entret~nto,qualqucr 
métocl_ó usado adotarã etanaS semC1hard:as aos discutidos 1!. 
bai_Xo: 

Par&- ambos sistemas de·antenas onidireeionais ou direcion~ 

is o valor de ER deve ser encontrado. Para sistemas onld~ 

recionais ~ podê ser det~rmina(lo usando lis .se9Uintos eqaa 
ções: 

ER • Ec ;-p- , se a intensidade de ca~o 5 expressa e~ 
'SIJ.V/m, o 

ER • Ec + lO lo9 P , se a.intcnsidad~ de campo é ~xpres~a 
em dD (vV/m) 

Para determinar a intensidade de campo a uma da~a distân­

cia, a ~scala &.colocada na distÂncia dnd~ com o pont.o de 

100 dB h1V/ml da escala na cul."V:a:t de condutividadc,. 

O valor da ~ ~ então enco~traao na escalat o ponto no gr! 
f~co subjacente (que esti deba1xo do ponto Ezt da escala 

foFJlee~ a .;~tc_g_$l_d_p,~~ de ~ ~-~-a dad~ dist.ii.nela. 

·_-;_· 
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Para s:e,.iletertdnar a distik.cia a \ma d.W.a intCnSidadc clc:­

c:MpO,. o valor de Ea i e~conb:.aa'o na eseãla __ .Svel e eo~;se 
~to está colocado diretamente aQ ntvel'dá ~nt~nsidadi de 
~ dac1a no ,P.&fi.co apropria~." A escala é então 11'10Vida 

!aoE'i~tàllAente at& qua o pOnto do ~00 d:B ( V/m) da escala 

~lncida COIIt a Curva do Condut.ividade &!Jlicãvel. A di~_ 
~cJ.a podo,. entãO,. c:er l:.t.c!a .na· abci:;sa-- dÕ--9rãfico subj:'!, 

cento. 

A diac:ussãO-- Mt:.oi:IS.ti~ relativa ao CficUla 

vas ela onda torre.utre ~otã ~ontida ~ /\nexo 
das: ·~E. 
E no· 

l:nf'orac: da Prlr..ei~a sa:ssiio da Conl:erência ~ CUeiio~ 

•Aires, 1980. O 9roqrama. d'l!l CO!IIEI!,tll!dor_ .~n;o_BJ?Om'l~. 
tQ está disnontvol 1Ul IF~. 

2.3.2 - Trajetória não homo~anea 

Neste caso, deve aer utilihclo o éto49 de Kirke ou da_ di!!, 

tâncla .. DilUival.ente. Para àpli~r este .eit:C_!!o podeJII ser 
utJ.llzados~ t&Jib&., os qri.f'icos 1 a 20. 

Se:Ja ua trajeto con. a' a;~?es_ · sJ,~ e _s2 ~~de- colitpi'i~nto d 1 e 

d 2 - d 1 , o .condutivi.dadas "L e a2 x:es~~ctivarnente:, co::w 

J:IOSt:rado na fic;rura seguintez 

··1 . .,: 01

, ·I ~ ~·· I·~ 
..____: ____.··-~-==---· 

'a) Condderapdo prbleiraJftente: ~ seçiO s1~ ~e~~-se, no _ gr.!_ 

f.ico correspondente à frequência de. O!XJração, a intens,! 

&lde de~ cor:a:espondente ã. ~d,utivid~de a-1 ..f a 
dJ.•tincla d1 • 

b) eo.o a inten•idade de Cmll90 ?Ormanece constante na d~ 
continuid&ae do solo. seu V~ior : i.nediata~:~entc aPós o -

ponto de desconti.nuidado, deve ser o a:.esrnc valor obtido 

.. .!. acJ.Ju;. eor..o a co_rdutiviclade_da 5CS'W"Ii!A seção do 

tr~jeto i_~. a ~ çorros~de~t~ a condutividade 
2 

:fornece a .Sist;inci.a ~aqu.iY&lente: aquela em que_ seria o~ 

tido a -- .intensidade de cal:lpO encontrad• e._ !.• A 
dl•úneia ~uivalent. ii ~ • A di.st.ânc.i.cõ~~._~ i_ Jl~Jiio~. que 
di qWlndo •.z i I:Ullor que a1 • Ea caso cõntrirlo ~ ó • ~ 
nor que a1 • 

c) .A intensidade de caupo a ~s~ã~cia ~al dz ; obtida a 
part.ir da curva corrcs;_:~on•lcnto a conc':utiv1Cndc tJ2 , !:i:n_! 

lar a que se «»té• P'!'ra a dlst.iincia equiv.J.lentc- d + (d2-

..: all. 

d) Para .Oçõcs s~ssivas ~ oondotividad~s dif~~cntas ~ 
Pé:t.c-GO os Pr0Cc.4t~nt.OS ~· Jf) c. c). 

1. Para 0 ciJ.cu1o da intensidad• &r. CUlPO .da onda espe:ci-.1 deverá 

Ser Utilizado o.Mtodo que se descreve a se1]111r •. (O acordo nio 
considerou o ganho doyido ao aar. neft a perda por excesso 

polarlzaçio de aooplCUMmto). 
•• 

1.1 - Lbta dm S11!1Z;io_los'Z 

JMDOr distind.a ~ trajeto de circu1o mbiliiO ()m} I · 

intansidad• do canpo caxacterist.tco, e. mV/ra a 1 km da 
anten.ll. pa~a 1 .kW~dcl potiliCiar- - --

f(O) s irradlllç'ij.o pxpressa e. fraçio do valor de e .. o. (quan­

do o - o, f (8) - lJJ 

~ 

p 

: frt • uincia (kHz) r 

~ mediana anu;,l de intensidade de caliiPO da onda i.onosr"e­

:tica sem correção, em dBl'l 

!'c z !.ntonsi.d!ida de c:3inpo tirada da figura 4 ou d.a Tabela 

xn, 

F(SO),dntensida!!e de C&JIIPO da ono5a espacial, en 5011, em dB 

hN/111)~ 

p. (10) •inl:.nn!li.dade da campo da onda espacial, CCI 10'\, em 

dB hN/m); 

P 1 ~I:.ÔRcia da estação (k\f), 

e t li11gulo de elevaÇio em relaçi.o ao plano horizont:nl, cn 
grâus. 

3.2 - ~rnçedtrysnto Geral 

A- irradiaçi"n no 9lano horizontal de uca antena onid_iri;r::l,~ 

~al allnentada con l ktl (intcmsidade de canpo caract<!!rlr.tico _ 

Ec) é conhecida tanto por dados _de proje.~o quanto pela Figura l. 
se oç d:tdos de 9rojcto não- f'orca~conhccldcm. 

O Õ.ni]Ul0 do elevação~ O,· Ó: dado por.: 

e -_are ·tlyl (0,00752 co~ 44:,54 j- --.4t.fõ:r,"so4r-- gra~ (1) 

Podellt ser utilizadas t.llnbéa aa tabelas 1 ou a figura 2. 

Foi considerado que a ".l'erra é UJM esfe:ra._uttif~ com. um raio 
ãtCtivo de 636"3 ;6 km e ·que atr- reficxõés- nã i:O~de~a ocorrem a 
partir do uma altura de 96,5 ka • 

A irradiação F(9) expressa como wroa fraçiio dO_ seu valor em 

O • O para o ângulo de elevaçiO -coilsidetado, e, .pode ser detc-.;:: _ 
Jni~do dil Figura 3 ou da TabelA ri:.___ 

O _produto _Ec %. _llll . ./"'P i~ C!tl. _c:onsequência, detenninado para ç.­

~ ant.eru~;. ~aidir~cio~l. Para' uma antena direcional, .E .f(G) ·n 
- . - - - - . c - -

_pode~~~eterminado_a paftir4~-diagrama de irradiação da ánte 

na. Ec .f(9)./'P é ~ ~~te~S-~da-de de~20 a 1 ka, par~ um· de~-­
JII!~do ângulo do elevaç.õ.O e azimute. 

A intensidade de campo da onda espacial sem correção F õ ~ad~ 
por• 

r • 7" + - e 20 log ..;~ "f"("Gl.("P dB t:ii'vt•) ~ 
100 

{,2) 

Onde l"<i é a intensidade de oa.o:-po dada pOr lc:'.tura direta d.a 1"1-
9'1%• 4 ou da Tabela III. 

Nota";' Os valores d~ Fc na. figura -4. na Tabela l:Il e$ti0- norJM.l,! 

zadas para 100 '1/N f- a 1 b ciorrcspondendo a "fli!'A potência 

efetiva irrruUada referida a w. 11110nopolo Ou 9~5 dB (k.W}. 

Para distância~ .. !ores que 4250 ka, F c pode ser exprosso 
~porz 

F e • __ ,!23~1'--:::-:-
3 + d/1.000 

(3) 

3.3 - In.l;ensi_da!!a 411!! cai'!1DCI oda onda esnacial, em 50\ do temoo. 

Isto & dado por: 

(4) 

3.4. - Intensidade de camoo oda_ onda esm~cittl, er. lÔ\ do t:er:r.:~o. 

2 dado port 

F (10) • P'(SO) + 8 dB hN/a) (5) 

· 3.5 - .Variacio noturna· dp intenfli.dn.cb! de SDM? dn pndp esp;pcid. 

~ in~sidades de canpo medianas horirias da onda espacial 

variam durant:o a noitL assim como no nascer e no por do so1. 

A figura 5 .ostra a variação média referida ao valor correi 
ponde.ntÕ a 2 horas ãPõs o por do sÕl no pon~ ~dio da. traji 
tõria. Esta v.ariac:ão se apl:ica a· int.ensiCill<l!! do campo Of::O!. 
rendo tanto para 50\ quanto lO~ das noites. 

A ~m dB fncilitar B deterndnaç&o da hora local do nascer e 

do por do sb'-J _a figura 6 indica as horas corresponclP.ntcs a 
distintas latitudes gr.ogr5ficns e para ca8a mes do ano. A ~ 
ra & a, hora do rnc:ri_õiano ~ocal no ponto· de intex:ell:<c e dcv2.,_ 

·r14 .sor ~vertido pãra a hora lcÇial apropri~na. 
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Altura da ante:'a (X) 

Fig. 1 - Inte-nsidade de Cllilino carlllcteristieo P""F~~; antenas \-cr_ 

· rterd"C"ci" 

.. 
~ 

i! 
5 
.:1 
o 

~ 
" 

ticais' airnll!:n utili:!:nndp UI!! sistc'?A st_o. t'i"rrn d17 

1\. - raio do n.istcl]'a de terra_ 

Li.nhna: cheiasr ant=a r~al- COrretamente: projetada. 

anCcn~ ideal em um solo pe~f.eit~ 
inente condutor. 

Linha ponti~haUa1 

F!!J. 111. - Potiincln efetiva irrnDinclr:. iefe:ricla _n um wo~o,.,.-,J.;,;-

9 Íntçnd<lac'i~ tle ~?mno n ,UJ?ll :'d.J.!'.,.i::Ú!J~in 'de_~- 1':~" -.e-~ 
funb~o- élo ãnc:iuJ.~-t'$.1=-~ur:ii_?,_ ~llr.D_fl!.f...szf:.!:.:tc.f!:.,.?.~_!:.ll _ 

~ a~_ n~t~nnfLyÇ_,.~~_!t: cono:,:Lc!çe;_t;n4P-~~i:.?!.:!.f::.til •· 
,ge t.rnm:_lõl.~-l:lnor r1~.,.J:l:.N._ 

A - Antena Vtu:tleal CUi'ta 

• ~ 
~ 
c _-.. -

o •• O• 

~ 
" • .. .., 
o 
'" g, 
.il 

Tabela r 

Anqulo dC elcvacão em func5o da cUStâncin 

Distância- (km) Angulo de"clovação 
(9rii:U!,I:·) 

50 7S~) 
100 62,2 
lO:. O 51,6 
200 llt:l,J ,.. )C.,9 
JOO 31,~ 
)!>O 21,'!1 , .. 21&,1 

"' zz,o 
-o;;oo ,, ,8. ,. u,o 

"' 1&.3 
650 111,9 
100 1lr7 
no 12,6 .. , 11,1 
BSO 10,8 ... to.o 
950' .. ' 1000 ••• 1050 ••• 1\00 7.• 

1150 ••• 1200 ••• 1250 

··~ 1)00 '· 1)5'J s,o 
1'&00 ••• 11;.50 '·' ~500 ••• 1550 '·' 1&00 ,,. 
\&50 2,9 
1700 ••• 175-0 z.J 
1600 2,0 
1650. 1,7 
1900 1,5 
\950 1,2 
2000 ••• 
2'0~0 •• 7 
2Hi0 0,5 
2'150 o,z 
:0200 o, o 
2'250 ••• 2)00 O, O 
2.350 ••• 
'ZIIUO ••• 

• --1--'- I ' ' I . o•.- I I I J I I ' I I I 

I I 
_-:?-' ! I li ·;·· o 

I I' 
G=orc:lg.• 0,00752c:olo4-i4.54- -~ 

I I . ' ' 

a 

I I I I I 
I I I I I 

I I 
7 

I I I I I 
I I I I 

I I I I I I I I I 
I 

G_Q I I I I I 
I I 'I I I 

I I I I i I I I I 
so-t- ; 

I I ' I 
I I I I I 
I· 

I I I I j I I I 

' 40 

i\ I I i I 
I I I I 

!\ I 
I I I I : I 

w 
1\ I I I I 'I I I 
I I I 

'I ! H- I I 1 'zo-

'\t I I I 
I I I I I 

- I 
----

!"'- 'I : I 
I I 
I I I 10: --+-

J r--- I 
.. 

I I I I -:.1 
'" __, 

I I I I 
..._ I 

I I I I 
o --I 

abo 
-=-

"'" 400 GOO _I~ 1200 1<00 IEOO reoo 2000 lan 

d;l;.l.t.n~i .. , .,- (l:m) 

FÍ9urn 2 - ânqnlo de olev~cãO em func~o a~ distância. 
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Altura c:.ia ãnte~a (em Jr~us) 

'l'al:.ola II .- Va_lortt_jl_ __ de f (0) PP1:'a pntçnas yeyttcais simpl_es. 

» - --- ~ '"""'~ - --- ' 
Aat,alo de f co) 
EleYaçãO: _ _. .. . Ctnus) O,.l':::J. o. 131 o. 1 S.t o. 17l. 0,1 S.t O,Zh 

All&ulo de 

I 
ElC\••çiio 
(J;ra.,c) 

0,2)1. 

o 1,000 f.ooo 1,00!) l,o_oo 1,000 1 ,000 

' 1,000 1, 000 l,OQO 1,000 1,000 1 ,00!) 

I 
2 O,Y99 o. ssg O, S99 0,999 0,!;199 0,2S9 3 0,999 o. 99e 0,9!1'8 o .• 998 0,99ô o. S'93 • 0,'997 o~ 5!'17 O.'lH 0,991 ,0,99) 0,991 5 0,99G O, 99& 0,9H o. 995 0,9:9S 0,9SIS 
6 0,99-4 o. 99~ o,ss:; (1,9S'J 0,953 0,99l I 7 0,99.2 o,gn 0 •. 991 0.991 o. 991 0,990 I • 0,989 0,969 0,989 0,988 !l.~ne: 0,9e1 
9 •0..,987 0.!?8& O,'JSC. C,985 O, 9SS o,gec 1 ,. 0,9.8<- O, SBJ O,Sel 0.982 0,96.1 0",96-0 

I " 0,950 o. 980 ú,979 0,978 0,977 0,976 l2 o ,976 0,976 o.ns 0.9H 0.973 0,971 
l3 0,972! 0.972' D,S71 D.SI69 o.~f>a 0,9&1 ' H o~gr.e. ti, 967 ':l.'JéiS o. s&5 0,9fól 0.961 1 
u- 0,963 o. 96'Z 0,'9'61 cJ,'Jn Oo-958 I CI,9S6 I 
ló 0._9SB- o. 967 0,55& o. 954 0,952' 0.9!>0 I 17 0,953 O, 95Z "· 950 0,948 

I l',946 0,943 ,. 0,947 0,9'-t& c. 94~ 0,942' 0,9GD O.SJ1 

" oy94l o. 9.(10 O,'JJ! 0,535 

I 
0,933 O,I)JO I 20 o .. SI::.S c. Slll O,!n:l 0,512'9 o,nõ u.n2 I 22 0,92!2 o. ;zo 0,917 0,914 :),')\l· 0,907 

2< I 
0,907 0,90S {).,'J02 0,698 !),894 O,BSIO I ,. 0,892 O,Bii'.J o,e!s O,'BBZ 0,1?;77 o.a7z 

28 

I 
o,a1s a·.sn 0,1!:68 D,86.C. o.s>a o,a.sz 

30 0,857 o, es.c. D,B.C.S' o.au 0,133!1 o .. an 
31 0,8J.B 0,834 o. 830 0.824 0;8lõ o. !ln 

" 0,13\'J O,BH 0,509 0,603 O, 795 C.7-S9 ,. 0.,7!18 o, 793 0,)811. (1, 78'1 0,7H o. 7ú6 ,. 

l 
0 .. 776 o, 771 0,'165 0,753 o:7-s1 o. 742 

<O 0,:7 !õJ: 

I 
O,H8 0,74·Z 0,735 0,72'& 0,7H 

4Z 0~730 o. n·o:.. 0,718 0_.710 o, 702 0,692 

•• 0., 70S o. 700 o. 6!U D,GSS ~.676 O,G66 •• 0?6J3C o. 674 0,_667 O,GS9 C.,6SO 1l,6J9 •• • 0~651.1 o. 643 -o. 1>41 tl.633 0~6Zl O.!il2 
50 f O~GZI) 0.621 o. 614 0,606- I -1)~695 o. 505 .. 0.600 O. Stt:. 0~_5&7 0,_57 8 o .s.t.n O,SS7 ... .. 0,572 ~:~~ o.~H' (1,550 0,!.1:10 o.szg 
Só 0,544 O,'!>Jõ ·o. 52'1 0.51? O. SOl 

"' 'o.Sl s a.~c.s 0~501 0,4 93 0,'·83 0.~72: 
LO o • .t<.cS 0~09 

l 
o,o<1Z O,<;Cil b,~5~ o • .C .C.) 

I o 1 ,coo 

' l ,000 
z 0,9~9 

I ' 0,!1<;3 

• 0,'3<;1 

' 0,595-

• O,'J'ii2 

I 7 (1, 9<;;0 

• Cl,9.S7 

• o.::~l 

t 
lo 0,979 

" o,n:; 
1Z o ,970 

" 0,9'55 

I " o,g;g 

" 0,951, ,. o, ~4 7 

" 0,5'.:.1 
1 ,. o,,J.;: 
r ;o O.!'iC. 

20 o,9H 
zz 0,902 

I 24 O ,6B5 ,. O,o5Gõ 
zs 0,1l4C. 
30 1), szs 

I , 0,803 
J< o~no ,. 0,75õ 

" o,7n 

I 40 l'f, 70t: 
<z 0~6Sl 

" 0,6~~ 

46 O,G?B 

I " 0,60;) 
so 0,!>7l 
52 0,545 

I " 0,517 ,. o,q;s 

'" 0,<60 
>O (1,·01 

L 
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'·' 

Tabela ~ (eont1nuação) 

-· 
f to) 

-

I Ó,:25), 0,271. I (•, 291 I o. ~11), 0.35:1. 
1 

1,000 1 ,oco l: 000 1 , DOlo 1,000 
1 .ooo '.oco 1 .oco 1. oco l,OC~ 0,9S'9 0.5-?l (,5?9 o. 5'99 D. ~99' o. 998 o.=:3 C, 9?S o. S'9t' O; 991 
0,956 0.!196 (,996 o. 996 o.s~:; o, ';I'Q 0,9'50:. c. 99t o. 9 ~l 0,90:2 o;gn 0.~51 o. 991 O, '190 o, 98~ 
(1, 9!!'9 O.'J~S c. 9~8 o. 907 0,91:5 
O,'.iil!:& 0,25!o o. 51!;1;. o,:e:! o.s-eo 
9. 9!!l O,!H;J o,9eo o. 913 o, ?i s o, ~na o.~n 0.!?75 o. !?i 3 0.969 
o. 9i 3 0.97Z o.no 0.!:~5 o. 91::! 
O,'JEJl O .'!Sõ '0,~ 6~ 0,!"';.2 0,9SG 
0,9G3 I 0,!-;:l o;g;.s c, !:.:5 o. ?.t"" ' o. 9'57 0.9H o. 552 ·o. s..;!l 0,9~1 o. 5151 r..:~ a ;), 9ol'i o, sn o.sn o. 9(4 n.~.n C,9-l1 o. 9lJ 0.9.?<. 
0,937 o.~:::s.:: 0.5'30 0,925 g: ~b·: 0,9')0 o.su. o, 921 o. g) õ o.nz 0.915 0,'!13 0.~01 ~,.a ~4 
0,9\4 o.~-;.51 0,5'0<- 0,5~S o.e-n 
0,&97 c.,es• o, !:&_5 t', C77 0,3!:1 
O.S79 o,zn 1", eGS o. 5~6 0,1:37 
0,359 .<•.fl5l o, ec\J O, S;:t (l. 6 ~ l, 
0,.&:>3 (>,!J:) 0,_5.10 O,C09 o. te c; 
o. 815 fl,eo:r o, 7 'J1 o. ~e4 o.HE: 
o. 790:. 0,7.:;(, ;),772 o.H~ O, H;; 
0,7/0 o. 7 5? 0,7>;7 0,1JZ (.1,70f 
0,70:.6 f.!,D::. 0,121 O,lO~ O, G71 
O,"IZO O,iO! O, 69J; O, G"J7 c, (.~2 
O,fo9S (l.Gi>1 0,667 O, G~ !I o.~ l z 
o,r.;;s o.s>: 0,:5.39 O, C.Zl o, 5!:.2 
O,C.I<l 0,621 o. 611 o.S!lJ o, 5 S2 
O,C.H ('1,{.0(1 O, SS3 O, 5(,{ o. 512 3. 
0.5117 c.s;z o. !'H o,:;J6- o .'i 'i.(. 
o.ss~ 'J • S.;.: O, ~z;o o, !i07 o .~c.;, 
0,5)1 o ,51 S. o,~ SE. 0,0!1 o •• ·, l6 
0,503 O,tS7 o. 'i" o • .;: s 1 o,.:.ce 
(1~.:.7:.: o.-:.;s o,.:.;:.z ·o.,··~ c..:J!ll 
o,.:."6 ú,.:.) I ".-~ ll o. o. J !.4 
O,.c)ô 0,0:.03 O,lf'] O,JI,J.O O, )2-S 

' ' --
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---~ 

'rn.bela :n (ccntinu_n,c~o) 

.... ,,··I '(O) 

El~.açíiO 
0,40).. I 0,-1~1 f 0,501 (&raus) 

o i ,:cnó 1,00~ l,ooo 
1 l,.,oo 1, 0,)0 o.!t:n 
• O,!illi'i:o 0, S5Z '0,!1!:3 
3 o.=''' o, s:;: O, 9'S i 

• 0,99:: o. 212 0,9'!'0 
5 o,:r9l o. 9<i2 O,')e:S 

• O,SI~ó 0,, Stl 0,9':;:; 
·7 0,922 o • .,, I O, S7l 
B 0,97õ O, Si' :I o.s~2 

• o. 970 o, 9él ·o·.9Sl 
lO 0,9E.:i 0,2!>:. o,s:.2 , ( 1 , 9!>5 c,s.s o. 53~ ,. O, $47 0,9:>• o.sn 
·13 0,9'35 o,nJ O, S!IJ 

" 0,92'3 o,;n:: 0,'!~!1 

15 0,918 o.~;; :>,!iJ ,. Cr,90S O,[~ó '!.,>8.S7 
17 0,891 o,e'll t".~·.to 

18 0,255 o,'&S9 n,s2J 
19. 0,1373 O,SC4 O,l!:N 
20 !),860 O,U! o, 7i: 
21 O,.SJl 0,7\1•5 o, ;(ó 
24 .o,acs o, '15l D,7D!> 

•• ['l, :'16 0,72! 0,6:D 

•• 0,1<5 0,6!>? o;.-r.:::l 

"" 0,)14 O,õ.!:i o. 577 
32 0,6S2 O,C.l9 O,SJJ: ,. 0,649 o.s~2 0,4 S2 
3S O, 617 o.s.:.s O,ll SO .. O,Sõ-1 0,$09 0,40!1 

•• 0,552 0,(.73 !1,370 

~· 
0,519 0,(32 o ,3:;z .. o,J~-ea 0,.1:05 0,25& •• 0,.1157 O,JiZ &.262 •• 0,427 0,3( 1 0,2:!0· 

so O,JS"7 0,311 0,2Cl 
52 O,J:t9 0,2~l o.t7" 
5I tl, 3.; l 0,257 0,1(9 ,. 0,:!15 0,232 0,126 

•• :>.zeg 0,203 0,10S 
Go o.z6s O:ol&.ó 0,087 
62 ••• .;(; 
•• 70 
72 
7< 
7G .,. 
~o 

'*""' 'lo••=•&. ., ol"al --""- 1-1 •l"r-n .. u~t. ..... 
dpOH'co '11 ..,.,.,~,..16 .. - - ... nM::'rlo, coo;l• 
e- .J "l.'f''ot• ...... •- prhu,..,·_ .-a••obo H l,t· 
-~ ..,.,Ucolo ...... ~lfto "" dlcrlo •0.,. "1 
-~ri• haOIMror • •1""1 -••- I• I o liooUo I 
tU&oor ,.. ...... o ,ai,... •"""'hlo .. fH'I , .. ,~ 
N'u.~.t~laoo 

I o·, s~_:u.J 
i 

,0,5~), O,f.i2S:t'' 

1~0~!) l,Otl!l 1 ,o:::o 
O,H9 DSI15' C_.9ÇO!l 
O,S57 0,!'9, 0,995 o. ss:: "O, 99:; O,'US o.-:c; o.~s::: 0,9t.J o.. s,_J O,S'õl o ,-9~ f) 
o.sn 0,!1721 o.;,~ 7 
o.:r~7 o,eé2 o. 9( 1 
(1, 5':::07' o, !!51! v,c;.zll o.-:e;;. G,eJSj o,;;o.c 
0,5:!;) 
0.~19 

0,;?4 o,r:zz 
O, 9C!o. 

C, !.'09-f 0.!59' 

o.ses 
o ... ,, O,SH 
0,~75 o,eo1 o.en O,f57 0,7:'! 

0,5~~ O,C371 o,;-4; 
0,836 o. e; e 0,717 
1)",817 O, iSIS c,&s~ 
o.7n 0,7.72 o. 6; l 
0,776 0,7-õ91 0,617 
o. 755 o.7zG o,sez 
o. 71 o !>,.!ii:' o,s 1 o 
O,B5 1),62.~! .0,.415 
0.&18 (1,570 0,362" 
o •. S71l 0,52?.~ 0,290 
\l,3.22 0,<701 o., •. 
0,(7S i),.t, 1 ~ ,0,1 Sl 
o.~zs 0,359 O,OS6 
0,353 o.E=l o,o2~ · 
0,3(.0 0,275·~0,031 
o.zs:~ :},2311·.;,C2l 
0,253 0,\90 -ü,1!9 
0.221. 0,151i-o, no 
o. 1 E7 0,1~1.-0,,0S 
(J,\.S.5 O,CtiS i -O,lH 
0,12D o,os,;. -o.zss 
o~o~9' o,o3i 1-o,:?n 

~· .. $ 

~ ~ 

& ~ 
~ . 
; t 

~ 

ª • • 
E 

o.07.ó o,co~ro.:?!H 
o.:>B -o.o:o -O,li)O 
o.on -o .. oz;;)··o,lo" 
0,021 -0,03:) -D,:JO.t 

• O,D03 -O,O·i3 -O,J!l<J 
-0, DOJ -0,055 -0,192 
-o,on .. ()o,C(l" -C.2!::1 
-0,017 -o,o&" -O.ZS1 
-o. o2:z· -O,Oó& -0,::"~!) 

·-o. ozs -o.ot..c. -O,?:J1 
-o,"ozs -o. OGl -o.:no 

j 
-o,ozc; -o.c:.s -c.1:t& 

-0,01& ·0,051 -0,1[;.J 
-o.on ~~). 0.t;4,- :l,.t.l:: 

-

Fi,ura ~ - Intenslda~c de cn~~ de onda c~~ncial em função 

da ili!l"t.iincia 'D.."'.J:tl u::~a i'ntc~l:>idedq da: ca::po c.o 

racterlstica de 100 nV/~. 
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'l'abe'la XII - ~l~n~ten,!s~igd•a~d!•-::'!•••,..<••=!0!1="--••••--"o~nsd••__!t•~sn"-"a•c!i>a!f--"em"----''~"!l" 
ç~ aa distiineÍ.a (de ltiO ~- -lP,-ÔÕo km) 
uma intensidade: de -calllPo "carO:cterfsticO . de 
100 rrN/m -

d{t..,) F, {dli(IIV/c.)) ,., F, hNJ.,] 

"' -
lll:l <S,OC. 119,\1 
l!'o~ (l,JB ll7,H: 

'" 3!l,:uo 92,06 

'" 37,"n 77,5" 

"' U1 7~. J'.o".a2 

'" JS.f~ C.2,Cô .,. lS,p 51,0!l .,, ~4,-<6 S2,Bt 

'" Jl,!ll' oll')~&t 

S!o!l 33,(0 1.1!.,78 

'" 32,!1( •H,36 

"' )J,(~ ~l,9S 

'" 31,7( 3!1,~4 

1!.0 ~l.;J;2 :!6,81 

""' ,30,73 3-4.,40 ,.,, -30,1R 32~!0' 
,.-,o ~::~~· 

2!1,0~ 

'" 
27,G3 

lCOO. 28,H '2S,S( 
)O!oO :n,.u 2l,S& 

11.1:1 26,7!1 2l,B< 
ll!.O 1$,90 19,91 
1200 2!>,,25 lB,lO 

X<~ ;c-4.,~0 16,78 
1)00 23,71 15,31.-
u~.o ·~,:1 13,97 
).((''] 22,03 12,71 
H,;.p n,2~ ll,5S 
),()[1 :20,(;! lO,SD 

l!.SD 19,5'1 ~.tl 
J.r.o:~ 'Hl,r.G 8,57 

1650 17,75 7,'12 

·1'.00 )(,,87 15.~!!8 

'l75tl )lõ,CK 6,JG ,,,. l5o,21l :;.,uo 
lllSD U,!-2 5,32 

1900 ll,liJ '·"' 19!10 ll,D!> 4,4!' 

"" 12,3( 4,) . .1; 

':!100 ll,l5o J,Gl 

:mm lO,OS J,lS 

"" fi,'J2 2,79 

·,~oo fl,lJ 2,5S 

~~0:1 
-,,o, 7.,1C> 

2úOO G,lG 2,03 

'"' ·s,J2' 1,as 
26:10 (,sa_ l,G'J 

2900 3,~1 l,SS 
.. - .-

~!il:J.!l :UJ: - s:;:!:!nt nmu~no -· " 
- , 

F; (4ll("V/ .. }) 
d(iu;'.) 

"' 
F, Cvv/.) 

"' 

"'"' J,ll l,4l 
3100 2,4S 1,2-J. 

"" l, 78 1,21 
:no a l,lD 1 01S 
J~Ol O,Sl 1,07 
)SOO 0,02 '·" JC..O!l -o,SJ 0,7' 
3"100 ... 1.'!3 o,os 
:!~ü .-1_.~ 0,111 

3~0 -2,08 o;n 

'''" 
-2,52 0 17S 

.t;)(IO --l,Cl o_.n 
41:):1 -l,·U o1G7 
li300 -l,'JO O,lõ( 

-~~0~ -ot,ll 0,61 

4SM" -4,74 O,SB-

"'" -s,a o,s; 

""' -S,S4 o,s1 
-:.eoo -5o,U O,Sl 

1;900 -lO, lO O, UI 

""" 
_,,67 0,,6 

5}00 -:l.Ol D,I!S 

5200 -7,37 o.o 

""' -7,71 o,u 
5<00 -11,0, o,~o 

SS!JO -a,l7 0,38 

""" 
-1,6B 0,37 , .. -:s,'J!t o,J~> ,,. -t,2!t 0,,4 ,.,. -!t,5o!t 0,33 

r.coo .:.,.eu o,:u .,. -10,0 O,liJo 

(;.:00 -10,,, o,, .. 
G!>!IO -11,48 0,21 - -U,71 0,2~ 

"''" -17,44 0,24 .,,. -)l,!JQ a,2J 
1<00 -13,3) o,n 

""' -l3.,.7S o,n 

""" -lot,LS 0,70 ...,. -:i4,S. o,1, 

""' -l4,!Jl O,l.a 

'""' 
-n,,• o,n 

""" 
-)S,Gl o.11 

0.,10 

""' 
-15.')7 o,1s 

""' 
-lt>,'U 

O,lS .,.. -lG,Gol 

"''" 
-1!>,91 O,l, 

""" -l"J,ll o,u. .... -ll,SO o,u , ..... -li,l7 o,u 

,:. . 

' ' _! . 
. 

' ' . . ' 
•. ' ' ' , 

' 
nora:; auós 
o ,?Or dÕ sol 

.!. 

' 

' -+ 
I 
' 

I 

' 

' • 
lloras .antes 

da saida do sol 

Figura 5 - Variação d.a intensidade de c~r,Qo eur~ntc a ~oi-

~· 
Nascer do sol Pôr do sol· 

figtii-a 6 - !le>r<'ls de n.-H·.cer e oor'f!o !l<'ll p~rn o-: Vijr.!<'l~ r.'<2 

sc:s th <=n~ e c!i.yçx~JJ;; l:~~j.luclC!S uao:::::E!:ic.Js. 

4.1- Este Plano Regional est~ baseado ~.uma separação d~ canaJs 

de 10 kU:~: e frequência.s portadoras que siio múltiplos intCI.!, 
ros de l.O l~z, iniciando etn 540 kllz. 

4,2 -- Clpsse de Emisrt5o 

O Plano esti baseado em 11)0dulaçio de alll?litude em banda 1,!.' 

teral du?la com pox~adora com?let.a A3. Poderiam ser tQmbém 

utili:~:ada8 outras classes de emissão; que nio AlE, por cxcm 
plo.,parll. acb~ar tlistemas estéreofonicos 1 soi:> 11. condi.y3.o 7 
que o n!vel de potência for11. da largura da banda ncces~ãxi.a 

não exC!éda a nornu1l.ment.e as!)Br.ada · para a "'tniss.io .1\JE 11 que 

'a e.issãO possã ~er recebida por receptores quo utilizem ds_ 

totore:r;: de envol\•cntc sem a\llllentar do aaancirlll apiocilival 

4? nS:vel de d1st.orç5o. 

4,3 ..; Larhura ele Eanda da Eftl1ssiio 

O Plano consJ.c:iera UJ:UJ. lar9ura de !aixa ncc::es!lir1a de lOt:llz., 

pal·a os quais f.or.'l::=»lo ?Ode~:~ sc:r obtidos WM lar<)ura de fa.!, 
XA de liudiofre(Juânci,a do S kHz. Se bem que este possa ftetr 

~.valo~ apro?riado para alg~s adMinistraçõ~s, outrãs ut.!, 
lizolllll cora axi t.o stst~s que: oi::up* - largura dC faixa d1:1 
20 kHz, SOM efeitos ~rejudiciatu • 

4,4 -~ da F§tltçiio 

4.4.1 - ClijR3Ç A 

- a ~t.ê:oc~ de qualquer estação clu.a:so A. que oxcg 
da 100 1m elo dia o 50 t.tr a noito não deveu.-&. -r 
an=entadar 
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- a. !'Otência de qualqUer -estação classe A que nio 

excéda 100 kti' de dia ou ~O_klf ã noite poder~ ser 

aumon~da ~orám sem oxcedCr ossos valorosi 

- uma nova estaçio dc Ciaise )!. .. deveri ter uma !l2 
t~ncia não ,ixc:~endOJ."Oo h.,~ · de dia e 50 ki'l, de 

noit:.c. 

4.4.2- Classe: B 

A potência máxima da estar;:ão .deverá ser 50 klf. 

4.4.3 - CJ.asl'lo C 

Durante i noite, a potência máxima da ~sta~ão au~ 

:r& se:r de 1 kt~ ~ 

Durante o dia a potência Ql§xima da estaç~o deveri 

tcs por Onda e-S?<l:Ch.l o;te~eriO Ser feit_Õs utilU:anao 
o critério de Sõ., do teJaEO. 

~.6 - Tabela IV 
' t -~-- 1:: en~ idod d e • 2~ l'iõt.li.nü u!;.iliz vel 

-
·=· de Ru!do 1 Zona de Rui do 2 

~s;:i!i2 Çl@SSg A (3) (4) i~~!ei2 Cll!Se ~ (4) 

Onda terrest3 Onda terrestre 

Diurna:co-canal lOD~tV/a Diurna;co-canal 250~tV/n 
c~al adjacente _5001!V/• ~1 adjacente SOOJJV/111 

Notu?1o': SOOpV/ll Noturno! 1.250pV/r.~ 

Onda Es::.aeial _ ~OOpV/• Onda ESoaci~l:l.250pV/D -· 50\ de te=!XJ. 
·~ 

50\ do te.~. 

sar: 4.6.2 - ~taeãg çl~s:ui B (S) ~:!<ll~i.a -Çl~!H~!:: D (5) 

l k1f na zona de ruído 1; 

5 k1f na zona de "X'U!do 2 , 

desde quo atcndL!os os critérios de proteção daflos 

no pará9rafo 4., deste Capitulo. 

.f..S - Procedimen t:_oll_ E;;:)ec_iais 'Oa.ra os CJ!i.lçulos de Int~r_fe.z;:iiJcb. 

dn .onr'la E!!Daci~, 

4.5.1_-- Canada, Dimmuca (pela 'c:i0ertlar.d1a), o Departai:.e.!! 

to !-rances de Saint Picr:ra e MichelOn. ~co e os 
Estados Qnidos da Alllérica, calcularão o valor dos 

sinais intcr!crcntes da onda espacial que cada um 

recebe dÔ Canadá, Groenlandia. Saint Pierre- - -et 

Hichelon, !·1êxico e do Estados Unidos da .~.rica P!. 
ra ·as e3taçõês de cla~s~s'A, De C na' baSe de- 10\ 

do tenpo. 

4.5.2 - ~ cixcunatiincl.as que envolvam_ as: adoinistraçõCs 

IUCncion..,das em 4.5.1 e, uma ou r.t.:~.is ad:·=rti~traçôo~ 
que Ut:.ilbarn O Crit!irio'dc_· 50e do ter.. para dctCE, 

l:dnar n intcnsid.~da de c~'lpO da o~dôl , " :tcial dos 

-uinn.i~ in~cr.fc.rcn-::.os, ap:tic.nr-Dc-io ~ se!JU.intos 

proce.1i~tosz 

4.5.2.1 --Se WM adlainistração· que utiliza ua cr1t:§ 

rio da 50\ d9 te~ ~ara dete~n~r a is 
tensidade de ~ dos s_inals interferen­

tes por onda aspac.ial, p:'opõo. inscrever 

u~ estação no Plano ou ~ifiçar as c~ 

X.act.er!sticas de waa --eStação já consta.,tc 

do Plnno, todos os cilculos dos sinais 1.!! 

terferentes ~ onda espacial deverio ser 

feitoS nm base de 50' do t.mpo. 

4.5.2.2 - Se uma adr.dnistração que utiliza o erit! 
rio de 10' do tem;?O par~:~. determinar a i,E 

tansidede de e~ dos sina13 interferé~ 
to~ por onda ion~sf&rica,9ro'Põe inc'luir ou 

morS1fica.'r uma estaÇão ão Pla_no, então: 

M ~c a adndnistração eu)a eStação esteja 

recebendo ~ inte~erêneia i uma das que 

utiliza o critério de 50\ do tc:~o ;para 
determinar a intensid.ad'e' de c.a:11p0 · dos 

r;il'nis interferentes por onda esPO;cinl, 
os cllr:ulos do valor da intensidade de 

campo dos s~n~is interferentes por onda 

espaei•l dcver5o ser feitos com b11.se em __ 

SDt do teapo1 

- se n aW:Id.nh:traç5.o Cuja estação e!õteja 
roeebe~do ft inter!erênc.ta é uma das que 

ut.il1za o critério dll! ).0\ élo te:tt;>o para 

dctc~Lnar a intensidnde de e~po dos 
s1nnis interferente~ por oncla - e~jhc.i.al, 

05 cálculos do v~lor da int~n&idaâe de. 

eollll\po e:os sinais interfcrentcs :x>r onda 
esp::Ícii'll deverão ser feitos eom base em 

500. do tclti?O• 

4.5.3 - _&xccto nos co.sos previstos e'a 4.5.1 o 4.5.2~ os cii! 

culos da intensidade de c~ dos •inaia interfere~ 

Dada texTestre Onda terrestre · 

Diurna f 500pV/a Diurrut.l 1.250pV/11l 

Noturna: 2.500pV/a Noturna: 6.500P'J/IIl 

4.6.3 .. f:i:S:I:HC:ii2 ~hliiZi~ o (5) f:isl:!!:!fia ÇJ A:SP~_Ç. (5) 

Onda tc:rrcst:Í:o Onda te:r:restrc 

Diurna: SOOI:JV/• Diurna: 1.25'lllV/r.a 
Noturna: 4.000JiV/a Noturna: lO.OOOj.tV/r.t 

~: os valor~s da intensida~e de ~ nominal utiliz! 

vel- da tabela for;m os utlli.z.ados para o planej.! 

..ento (ve:ja_dcfinição no: -ca~. r~ Pari9rl!f0 1.6) 

~t Podem ~er _CJft9rcgadns valores 1lllliore~ que. os indic~ 

--dos no quadro a fi:n de s•t.i.sfazcr as 'lirai_ta.c;ões de 

ru{do ou acordos especiais entre duas ou .ais ~ 

r.li._p_i_straçõcs~ 

!!2!:!...!t Os pa{sos da ~ica Centrai utiliz:Ua, entre eles, 

par~t as estações c.lBsse -A, os sequintes valores de: 

intenSidade dÕ -c~ nP~nal utiliz&vel: 

onaa 'l'e:r:restre 

"Diurna: co-canal: 500llV/JI 

canal adjacente: ,500PV/• 

lfoturnat l ... OOOpV/• 

Onaa EsD.acial: 

50\ do t€m.po. 
l,.OOOpV/•, 

P~a est:.ações classe -A, durante à noite,. o conto.::, 

no a ser p:rotegido é áq~ele corrospondcmte aO llla! 

or dentre o da onda. terrestre ou ào da onda es9ac! .,_ 

o con.torno protegido durante a operação noturna pa 

ra a::5 es.tações de: Cl•sse_ :Q __ e C seri o maior dcntr; 
o- cctntoXnO da onda de suPert'!eie: dos .itens 4.6.2 c 

4.6.3, respectiv..ente, ou o do contorno da ondn. 

de superfície que corre~ponda à .intensidade de c~ 
po utilizável da estação resultante do Pb.no CO.!! 

for:ine _descri to no i tem 4. 7. 

4.7- Determinacão da lntensidade~e camoo utilizável ~tr~vés da 

viili~neão d.n rnÇtçdp ?a rni; guadiadp dn pgma ªº2 a~acl~ados 

4. 7. i - Considerg_sP~ gi!-rais 

O valor· total da -intensid~do de- .C<lfn?O ut:f.l1:tê.vel,Eu~ 

devido a duas OQa4.is contribuições individvais in 

terfercntcs, é caleu~ad~ ~~9unao- o mê~~ ~~ r11i; 

quadrada das~ do~ qUadrAdos (R&a)~ utilizenao-se 
a c:jepressiic{: 

r-~----~------~ 
Eu • _.f<a~El)2_ + h~2~2~2+ ••• (aiEi)2 .... (1) 

onde: 

E1 é a intcn:oidndC Oc -ennr,q .c!a 1-êsir.~a estaç5"o 

1nt.erfcrentc
1 

em ~JN/nt}; 

ai. é _a relação ~· p~teç~ ÕN ~;radiofr_Oquenc~a 
corra•pond~nto ã 1-iiiaa e•ta~io interf~ 
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rente~ expressa como rola~tto linear dãs 1~ 

tensidade3 de ca~o. 

4.7.2- Prine{oio de exçlusio de·5Ql 

O pr.inc!~i.'o.él.e exclusão-de-SOi permite uma r~ 

d~Çio· siqnifiCaUV.- n:a q:uanüda-dci de cS.ic~lço. 

Da ·acordo -com este Piinc!pio,. os 'voa.lores das 

cont:t:-ibuiçõeS ãe: inte'n.sidade- de .caniyo--utili:t! 

veia: individuais são :relãcio~adàs em--OrdE!mJ'.E 
crescente. Se o segundo valor fo~menor que 
50~ do primeiro vvor, o 29 valor ·e QS subs,!;,. 

quentes a:iO desprezados.- -Do ContX'Iirio,o va 

lor RSO é calculaao d_os dois Primeiros si~ai;. 
O valor RSO enconti:lll~ ó co1119arMo com,_·~_--:·:te~ 

ceirp valor, da me!;ma maneira que foi_ ~ utili~ 

do para o 19 c'29 valbreS1 e um novo"v41or de 

RSQ. é calculado se rlecessãi:io.- o pi-occ:sso 
continua at& q~e o valor Seguiritc. a ser C0.."'\9a· 
rado seja '.inferior a 

1

50\ do últi~ valo"r-, RsÔ 
calculado. Neste po;,to o ci"ltimo ~aio~ de- RSQ 

calculado é considerado a .in~nsid~de de · ca!!! 
po ut.ilizâvel Bu. 

Para. os prSpositos deste AoQr(lo~ se a contri­

buiçlio de ~ nov~ estação fo:i: mai?r q~e o_ 

.énor valor conside~ado previamente no çálcE 

lo do valor do RSQ de uma estação dõ plano, a· 

contribui~o_ da .riO-in _e~tação aietuá ndvcr!l!l 
Jllellte as: c_o"nsignações do Plano~ mes:r.10 que seu 

valor seja menor que 50\ do RSQ, 

Entretanto; a nova contriOu,i~ão n:io af'et.il.rã a! 
vcrs~ente uma estaçiio. do Plano se o· valor P~ 
determinado, inserindo-se 'a contri~uição da 
nova e~:ta.çlio for -l:'ienn~· que a iJ)tensida.de de c,~· 

po ~OJI'.in~l utilizât~~ol. Enom•' 

[suy,;im'ido CcÕnteúdo incll,!Idq no pariirafo 4 .10 .. 2}]_ 

.fi. 7. 4 - [supl:-it:~ido C conteúdo :tnclutil.~ DC! Parig!_lr.fo 4. ~O ,_2] 

4.7.5 I}rornou-se -t .. l:f} 

•• 8 - Definiçb.o das zonas de ru!do· 

Zona de ru!ao 1 

Co:çrdent:lo toda a Reg-iio 2 com- exceção' aã zona .de ruido 2. 

lona de ru!dQ 2 

:B ã ãrea C01119reendida dentro da linha definida pelas CO?!: 

danadas 209So-459Wr ~ -~~diano _4:59 OeJJtc. até as coorden.!! 
~. 169 ~t59 w, o paralelo l69,N até as coor~enadas l69N-

689 1f, o meridiano ~B9 W _at& a:s coorde~ad.as 209N-6891i; o 

~lolÔ 209 N até as COOrdenadas.209 N-759 W o meridiano 

759 H' ati. a5 coordcnaclas 169 N-759 W, o paralelo 169 N até 
as"OObrdenadas 169 N-809 w, o ~ri~ia~O 809 W atá o·~oroe~ 
ta da costa ao Panam!ir a fronteira entre P.an.amá e Colombia. 
a costa sudeste do Pan.ma5. a o mer.idi.nno 829 t'f atá o Parnle 
lo 209 s, e o paralelo 209 s, ~ exclusã~ dO Chile ; 

Paraguai atiE ~ fronteira do Paraguai e Brasil ~t.S 4'59 1~. 1>. 

~llvia e:sti incluída total~nte na ~ona de:_rutdo 2; o me:!. 
_, que o arquipélago de ·sa:n Ãildli:ê$ e Providencia e o.s- 9J:',!! · 
poa in:Ularu pertencen'tca a Colo::tbi,; e o· 'àrQ~i.osl.io de 
co~ ou Galãpag.;.. perten~Cntes -40 ~uado--;. ~ - -

.!!!:!!:!' Granada eatã ~l\c1utd~ na .zona_ ~e ru!dç. 1 no _p~~:r~oao_ 
noturno o na zona de ruS:do 2" no tMr!odo diurno. 

4.9 - Rol~cio de Droteeão dos- cariais-

4. 9.1 - ~lac~o de oi-oicCão -ae ~canal 
i\ relaçio- de_ prOteçiíO de co-canM é 26 dB. 

4.9.2- Relaeiio de orot('!g~o __ de Can.!l_l MinC:ente 

-relação de_ proteção para o Primeiro cnnal adjaC('!ll 
te: o dB 

relação_ de proteção para o ãequndO adj~::centc:-29, SdD 

Redçs Sincrontzadas 

Além das no~as especificadas no Acordo, se aplicam 

as redes sincroni~Ãdas também as seguintes.no~s ~ 
dicionais.. A fim de se Be_terminar as interferências 

causadas pela_s .~edes s.i_ncronizada~ de;ve ser aplico! 
do o ?roced~nto scgúinte: Se dois transmissores 
quaisquer estiverEm~ distanciados menos de 4001"-m,n re 

- --_ae s~%:â considerada _comc:t wna enti4,ade única, detc; 

~nando-se o valor do sinal composto mediante a ~~ 

ma quadrática dos sinais interferentes proveni~ntcs 
:le todos os tranSlll.issores i.ndividuais da rede. So 

todas as distâncias entre os transmissores são ! 
_guais ou ntaiorcs que 400 km., a rede será considera­
da com::~ tllli conjuiatt.. de transmisso:.:es 1:-tdividu.&.is. 

Para- o propõsú:Ode-determinar a inl:crfcrênci.o. eS?,! -

cial reCebida por qualquer membro d·a ro::dc, o valer 

da interferência causada pelos out:ros elcrocn~o$ da 

rede devCl:-ii ser detc_rnl.tnado rncarãnte a sor.la quadrá 
tic;. __ ~os -;sfn~is 1-n.te.x:f-crentes _iioVenic.n.tes de todo; 

eSseS clcmeDfós. Em_ qualquer cnsor onde a int:crf~ 

rência por onda terrestre ÇICorra, dcverii ser le\•at1a 
--em co_nsideraçio • 

.l\ rcl·a.çiio- de protCçio co-c:nti.o.i ·entre estacõeS pcf: 
tcncentos a 1llatl rede s.ineJ:<.UÚ.:r:ada é do 8 .clB. 

..... ~- -~-

i 
I 

--:r 
' 

r 
! 
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'.f.lO - 1\Dlicacio do·s crltêrios de Proteeig·_ 

4.10.1 - Valor~s dOS ContOfPO$ OroteqidoS 

Dentro da3 ~~onte~ras n~ç~onai$ de ~ pats o COE 

torno 9rotco;rido ser!i. d_eternirua_do _ utilí:tanélq-se o 

vttlor ~ropriado da intensidade de ea.fii!'O nominal 

ueilizivel, ou conformc"estabelecido no parágr~ 

fo 4.6 da Nota 5 para as estações classe 9 oU C. 
E::nl Y!BZ de proteger os contornos ?J:'Ote<Jidos no.!:, _ 
Jll&lrnente de estar;Ci~Js 'cias_s·e- A, os. pa!ses -que t! 
verem requisitos especificas de 'serviço •lllêm db:; 

.con~orno• no~lmente prot~gidoS desses estações. 
podem estabelecer mediante acord~bilatcrais ou 

.altilatcrais com os pa!ses intoressados_oa a!~ 

tados, critérios de proteçio suplernen~ares· para 
~ ou ~is estações ~Xistentes. _ 

'Notus b administrações. que neccssi tam ac.'lotar ex:!. 
térios .enós restritiVÕs podem incorpor~ o 

procec.'ltr.ento descri to no Apendice ~, par,!! 

grafo 6 em acordos bilaterais ou ~ltilat~ 

raia entre as ada!nistraçãea inte~essadas. 

4.10.2 - Proteção em~C~canal* 

o1.10.2.1 - PX"Otc::c7.o éliurna Ollra ... 'C!dl!,!l; !!$ c.hs!iAA 

dn estação 

Durant.c o per{odo diurno o contorno ~ 

onda terrestre das classes A, B e C ~ 

ve. ser prote9idas contra ú~.terferen­
cia causada por ond~ terrestre. O Coa 

torno p~otc:qido é o i:Õl:ltorno d~ o11da 

terrestre cor:ccs:;tandcnte DO '•alor nE 

lllinal da 'intensidade de campo utili:::.!, 

vol. A intensidade da c~po intc:d~ 

rente máximo pcrmis~!vel no contorno 
protegido e o valor da intcnsidc.de de 

campo nominal_util~~Svel dividido pela 

relação.de prot~çãô. O afeito de cada 

s.inal interferente deve .ser ll'lill!ado • 

separadamente, e a presença de interf~­

rfulei..ã. de-out:l:-as estações-, em excesso 

de~té niv~l ~rmissivel, nio deve •red~ 
zir a necessidade de se limitar inte~ 

ferências dovidas a modificaçâcs 9ro­

postas a_o 9lano.- onae o _contorno ?rot!, 

qido se .extenaã alêm das fron~eiras 

do pais em que e"stã._ .localizada ~ es~-:­
ção-, a- intensic.'lade ~e campo mãXima pe_!: 

ndssivel na fronteira é a intensidade' 

de cam?O calculada da estação ?ro!:egi­

da, ao longo da ~~onteira dividida p~ 

la relação de i)~tCção. 

4.10.2.2- _Protc6i9 noturna-1;!ID::a._ptaeão de,çhsSn;. 

Quando se uti~iza o critério de SO~ do 

tempo para determinar a inten~id.ade de 

campo da onaa espacial, deve ser pro~~ 

gido, contra a fnt.er-rerênCia da onda c~ 

pacial no periodo noturno, o contorno • 

da ond& terrestre ou da o_nda espac;l.al ' 

e'lll 50'1. do tem?Q, aquele que est:iver r.u1i<> 
distante de local da: cstaçii.o. ·o contor­

no protegido é o qu~ estiver m;:~is dist.~.:!_ 

te do loea:i da o.stação seja o contorno 
de onda terregtre ou d~ onda espacial 

50\ cJo t:.cr:~?o. correspona~ndo no valor 
do campo now.inal utiliz5vel. O valor 

i!a intens.id~dc do/ C;o!lmPo a ser protegida 
li! o tr'.aior entre a intensidade de can­
po nominal utilizável e a intensidade 

de cam_oo utiliz.úvel resultante elo plar.o, 

twndo que n i nte."lsidadc de crunpo Ut.ili­
":ll.ii.vcl Õ dete:t:;ninnda de acordo COl:l O f lCld 

(. 7 mn 90n~s do CbJl.t.O:::"Il<.> Protegido.. A 
,int.ensifl.nde l!c C:ar.I?O in! • .. rcrente rnlix.i-

11111 pc:nni~sitel no cont-o:::, .. , prote9ido de 

-ve._"r dete.nnina.do de acordo Cor.'l o .! 
t~ 4.7. Se o oon~o~no p~o~cg!do e~ 

t"tVer ai~ di.: ·~:ron!:_~ira ao ·pais Onde 
a esta~ão' est~ localizada, a intcn 

Sid~de de_Cam?O calculada ao longo d~ 

fronteira tlcve ser 7rotegiCa CO!TIO de!! 
cr:Lto ac_ima, ut.ili-znndo o valor· do 

s.inal da onda t~rrestre a~re 
fronteira l'tra,•es~oc- a área de 

- ço prinária e o. valor do sinal 

que a 

serv.!_ 

da O!!_ 

d8. espacial fo;-a da área de serviço 

prirnâ.ria. 
Ouando for ~tiliza~o o critêrio de 101 
do t~ para deter~nar_a-inten5idnde 

~· ca_~?O dos s!_nais interf'crcntes da 
onda cs?acia.l, d_evcrã ser .utili~ado o 

contorno ou da ond~ terres~~ ou da. 
.onaa espaci:aJ,. ~ 50\ do tcm,90, o que 

estiVer mais distante do local ~A c~ 

taçio classa A protegida, pa::oa_ set' l't2-
-tegido contra :1.ntcr!'erencia dure:nte o 

perrodo noturno. o contorno prote:9,! 
do é o contorno éla o~~ Urres!:re ou 

_Q _çqntorno c1&-ond~ esp"'cial a so;; do 

tempo, aqUele çue estiver mais distll,!! 

~ do local da estação, corresponden-­

do ao valor da inte:'lsidade, 'de cn.~ · 
~inal utilizévêl, h intan~idadc éle 

campo intcrferente'ráxina pc~iss~vel 

no contorno -prote<jli:o é o valor ea i,!! 

tcnsidade ?e ca~ ~ominal utilizãve1 
dividida pela relação" ele r~otcção.- -o 

·efe;S.to de cada si:-a;..l int.er!'crcntc <!_!! 

ver Ser nvaliaCo SC?arad~rM:lntc, e a 
presença aa interferência de o~1trc::s C!, 

t~çães ~ eKccsso n~ nfvcl·~~~~ido 
não deve rc4u:r:i.r .,. n~ccssicl.,dc de sa 

li::~:ltilr .a ihtcr~c::rG:-:·.:=i.a_quo rc:-.uJ.taria 
de modificaÇões--propoSfas. Quando o 

~qoptornq-protegido se extender ,#l~, 

-d.1. f'~oll__tcira' do pa!s,)'lO qua:l a est.! 

çio está localizada a intensidade de 

~?O interferente _nãxima pc~~ss!vel 

ria fronteira é a intensidade de c.p.!:~po 

ao longo da fronteira dividi.da. pel:a l:!_ 

laçãO de--proteção, ut:Üiiando o' v~lor 

dO Sinal~da onda terreStre Sem.?re que 

a fronteira cruiar a irea de serviço 
primário c o valor do, sinal da o~da 

--espacial fora da ãrea de serviço pr! 

2'lâria. 

_• Veja o quadro -~~ parão;rrafõ _ b do A 
pcndice ,5 .ao Anc:>:o 2. · 

4 •• 10.2."3--- P:rçtecão rioturn"a Rara _eSt,,;Çêicis de elas 

scsBe.C 

Durante o pcr!odo noturno, d.ever.ii. ser: 

prQtegidO-o contorno terrest.~ das es 
tições classes B c C- COntra a .intc.n:f;·­

rência da onda espacial. 
o contorno protegido ~ o con~ornQ da 

.onda tc:t"rcstre 09rresponden!:.e ao rnaiCI:' 
__ valpr __ ou da_ :in_::.ensi.daC:.ç de -~;1po no1r:! 

nal utilizáve·l ou da intensidade de 

c~o utili~ável result~~e do Plar.o, 

ae~e.t:minado no loCa:r. da estação prot.~-

9'ida de acordo com 4. 7_. 1\ inten:l.i.c!a-: 
de ele campo interferente :mií,xir.ta permi!, 

s!ve:l calculada no local da es~gão !'ll..:?_ 

te~i~.a, de ncordo com o 1 ter.1 4. 7, niio 

c!cve ser cY.ccdiéla. no contorn() protc<Ji 
do. Uos Cil.SOS em quo:J o contorno 9l.'Ot,!! 
~ido se cX::cnd'e aléll'l. c!a frcinte;ir<l ao 
~{s no qual a ostação está situad~. -o 

co:11torno prateçido dovc ~te~panhar !! 
quci'c trcch~. da fronteira. 
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4 .10.2~ L- ~lolH.fi.cacii? @- U7'1_a .,oo_nsiq_nil,c;io" _ 

Se u~a cstacã9 causa inter~erênc~a ~ 

uma csi:.aç-~ de. outra adminis-:::::-açi:ío e 

essa interferência foi !?enilitida de ~ __ 

cordo ~om os~ ter.:~aS do J\coi:do, não s~ 
ri necessãrio, no cã~so .. de se p~por r.E_ 

dificaÇiio das co:a.'c:tecl:sticas :i.a __ primeira 

estação, ?rote~cr a segunda c~t~ção ~ 
lén do n!vel que ji recebia antes da 

modi!'iC:aÇão. 

4.10.3 - R.rQte-::ão no ··canal adiacente 

Duran':.e o per!odO diurno e not-ur:1o, o contorno d~ 

onda terreStre das-Ostações deciaSses-A~ B ~ c 
deverãO sei:- protC:<Jida.s contra interfCrênc,ia_ oriu!l 

da de onda terrestre.' O contorno ~otcsid~ é o 

conto~o ~a onda .terie~fre_C~rre~pOndente ao v~ 
lor d11. intensidade de car.~po 'nominal utili:r.ã.vel 

confo~ deterninad~ abai.xo: 

- para proteÇão diurna de estaqão claSse A, o v~ 
lor especificado em 4.6.1 para a onda tCrrest;r.e 

diu:na do canal Adjacente: 

para. proteção l"r:Jturna l!e ~s1;.ac:-io c) asse A, o V!!. 

lor especificado en 4.6 para a onda tçrres~re 

not~r~; 

- para proteção diurna e noturna de eStação Cl~~ 

se~. o valor esp~cificado crn 4.6.2 ~ara onõ~ 

ter::.-estre diur.na; 

- pan prote_ç:iio 9.i'!-'rna. e nOtUrna rle estação cl.a!!_ 

se c, o valor ospecificaeo ~ ~.6.~ p~ra onCa 

tor:-e:stre rli:ur_na. 

h inte:'lsidadc de Cil=.?o- _interfC!:entc mSX_i::ta p(!T.Tt'Li!!_ 

JoÍVetl no contorno de :?X'01;.cçio ê 9 val_or da i.nt.e!!_ _ 
sidnde de ca~;')O nÕ:':Iina~ ·~ti!i:dive), C!i.vidiao pela 

· tolaç'iio de- !)roteção. · o. efeito de câd.a sfnal .i!!; 

'tcr:t:c:rente deve ser avaliado s~o.:radamente, e a 

pre5ença ée i~tarfcrênci~ devi~~ ~ outras est~ 
ções ~ cY.~csso ·a este nível pe~itirlo,não -deve 

'reiluz:lr a neces~idade de -se lir.dt~ ~ interferên 
ci,a que rcsult~ria da mo~.'Ú.ficação- prepo-~ta. -

Nos casos ~ que o contorno protegido se exten~a 

além da~ fronteiras do país onde est~ localiz~da 

a estação, a intensidade de cam?o inter!erent:.e r..á 
x.iT.Ia Permisslvel na frol'!tei_r~-~& a _intensidade de 

c~o calculada da estação prOtegida. 

Se Ur.'lll. estação de =a ad:!linistrdção c,_u~a inter, 
ferência ~ uma ~stação de oUtrii atlr.Unistração e 

tal inter~e.t:ênc:!,a é_pe~tida em· consonância co:n 

os t~rmos do Acordo, então no __ ç_~!>.Q _ _g,~ .~t~_!?_rc?or 

uma nodi!'icaçã_o na prir.\eira estaÇão não Ser5. nE_ 

cess~rio proteger a segunda estação além do nl 
vel qul!l jã recebia antes da mo_dific~çijo. 

-----"·"· 'v"e;_jã --~~idro ~-;arãgrafo S do _p.peridice- 5 

Anexo_2-. 

do 

4.10.4 - rrot.,c:iío fora das "'ronteiras nacionais-

4.10.4.1 Hcnhuma estação tem direito oa 
ção -llléci dit'S- fi"OnteiraS do p.!!.!s onc:le 

csti estabelecida., exceto quv.ndo est!_ 

ver especificado IS_e outro rnoc!o c~:~ !l 
cordas bilaterais ou nultilat«rais. 

4.10.4.2 - 11. ncnhUJ'\a esta9ão de l'adiodii'usii.O- S.!! 

rã .atribuí.da ur:ta fr~guênciil nor.~lnnl 

eom Ur:li'l SC!>ilrllÇiiO de 10 kllz de ~1:-lll CE. 

tação C:i:t outi-o par~ s~ houver s"::lbl:'_9. 

posição tlos contOrnos d~, :.!_. 500 1N/n. 
A nenhuma estação de ra.::Uodifusão s.=, 

roi {l.tribuldl!. JJrna írequ\in<;;_"ia.nc."'lina:L_ 
có::~. ·~a ·-s-~ciPa:ração d~ 10 ktiz de unia e.!_ 

taç~ de outro p~!s se hou_ve_r super?.2. 
ciçao dos contornos de 10.000 uV/m. 

·'i"-

~;---

A nenhurr~ "êstação de rai:Uodifuiião S!;. 

--•rt ·aUib'~!da uma freq_uência riõmipa:!. 

c:O..""l-·uma sc;;>araçãq de 30 l:.llz d~ uma e,i 

tação er:t outrO pais se houver supel!=IE: 
siçlio t~.os __ çontornos de 25.000 uV/1;'1, 

-4.10,4.3 - llsm -d~~ ~~;.diçõe~ descritas e:-a 

o1.10.1.Í, qu;ndo -~ contor~o protegido 

se exteneer além das · frçnteiras do 
pah __ no-Q:uaia estação está loc;ali:tada, 

- con-~igni!!.ê'iG dev(:-"eitar oro"tegi.!à c:lc a 
-"'"·""!'' ,_ . - "- - '--'- -- ~ • .... 

eordo eon o estabçlecic:lo en 4.10.2 • e 
.-4 • .1.0_.,_3 

4.10.4.4 - Pax:a pro?Õsit?s de proteção, a fronte.!_ 

1;_a ~e um pab delimita somente sua ! 
rea terre~tre, inclu!nao· as ilhas. 

,4:11 --~-de Interfcrencil!l_ ~'·C?ional 

Par~ as Consignações as quais Se aolica~ as disposlçõos e~ 

peciais do par.!i.graio 4. 3. 7, a estação poderá. irradiar em 

i,iualquer dir.eção o;ue ~!\Volva as. ireas de serviço da est_!. 

ção inclulda no plano atê 2,0/M dn .íl.lém da$ r>er:nitidas ~>C 

não fossem invocados ta_is dis?OsitivO$ especiais. o valor 

ae !·1 é io;rual a un :m.~J.s o núrn>Jro do v~zcs que -u~a cs:açãó E.. 
fctada foi !J'X"CViar.:cnte req,uerid.'l a aceitar uma marÇ"em de 

inter-::;"erência adicione! tle:viêo ã. a,úcaçSo do 4 • 3. 7- do i•F. 
tigo 4. o valor éc i..0/!·1 dB ~eve ser dcter;;;inaõo :'!C?<trl'ld.f: 

mente para cada co:1si;n.!ui;ão c:dstente que= $C:l:!i aíc':.ada.t<5o 
se poderá rc<;~ucr~r m:iis de \rês vc.Z.cs- a um.'!. '· ·tnçã6 que ~ 
ceite Ur:~a mar9em êe intçr~erê:'!Õia adicional : · .HlltOII-"''tc <la 

nplicngão das dis-!'osiçõcs especiais I:~Cncion'l' ·• 

·5. Ao rel!:lizar.c:ls·c_âlculos indicados nos Ca?Ítulos· 2 c 3, deverii 

ser considcrarlo o_sc;uinte: 

5.1 - Antnnas onidirecionais 

A figur~ 1 do Cap. 3 mostra o campo característico· de 

uma antena vertical simples em função do ~riDento e 
ao raio do sistema de terra. O C~?O característico d~ 

w:"lll anten:a com Wn sistema de terra sem ~crdas ·é tl!.l'llbém 

~strado para fins de Com?4ração. 

t claro que a intensidade do Cam@O característicn aurne~ 
ta ~ mà:dicfll qÚ:c:o s~istCllii{ de terra se reduz a :r.:ero c a 

altur<l da "-lltena aumenta· até O, 625 l. 

O aumento do ca.~ caracter!stico para antenas do a.ti: 
·o,625 l é obtido a cust-.o da reduÇ;o dà radiação ·em ãnc;.lá 

los elevados, conforme está apresentado na Fiq. la e n~ 

Jiw:iric~l'lC_nte n_a_~ab~~- IJ: _do ca:_:.!tulo 3. 

5-2 -. COnr.id·ç,..agões Sqbre ()í cli{t~c irr;,dj.ariio de: an'te 

nas di-recionais. 

-s.2.1 - Os proc-ed.irncntos pa':'a o cálculo dos diagramas das 
antenas· direCionais teórico; ex?andido e v.u::lC!:. 
taõo (e>:pal~rliCo T.~C~dificado) são_ (lados no l\pcnC,!_ 

co 3. 

5.2.2- OUtros Détod?s pod~m·ger ~ropostos p~las ~d~ini~ 

trações e a J:FRE\:~dc..--vcrá utilizi-lo:J p<:~ra det:c1,·J. 
nação doS -dia<;i;:!-'!13.~- de irra:!inçã? êo.!:l antcnus Ci 
retivils do.qucla ~dmini:!Jtr,açiio, sujt•!to n.o acoreo 
das <1CI:t<~is 1\.dnir:-ist:r<tções. envolvi c!:· e desde quG -­

o ~éf.odo ?r~;po:;;t~ ror~cçn U~a dCilõ(;. ~O completa 
"da :r:-ndi:.c:;:ão no·s--i?11'1nos' vertical c :· . ~zontal. 

A~tenas scccionndas c com catQa de to~o 

•• 
s.;J.Z -·Muitas cst-áções util.i.zam torres seccionadas ou e::n 

ea~qa ae to!?O, tJinto por· lil':litaçõe:a de ospaço qut.":-
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I 
l 

J 
j 

--.·.-

• 
tO para variar as características 
lação a antena veJ;"tical Sin?les. 

de radiaÇão ~ =-~ 
Isto é utq.1ia:!: • 

para se conse9uir a cobertura desejada ou .Para :n::.~ _ 
zir inter~erencia. 

5.3.3 -As administraÇÕI!IS que ut:'ili:l::am antenás seccioÍ'laC!...S 

ou c.ma carg'a de tópo devem fornecer informações :::e­

lativas i estrutura da torxe das antenas. _ Uor.:.:.,! 

mente, Ullla das equações do Ãpên'dice t deverá ser "J.­

t.iiizadas para determinar ~ caracter!si.tca de r~!!!!_ 

çio vertical aai afJ.texiaS. oUtrãS equ"ai;ões pode~:::. , 
ta~~~ ser P.ro!)Ostas ·:9e'la Administ_raçio e C:cvé:::io 

!Ser utilizadas pe1a IFRB para determinar. a cara:::..! 

r!.stica de radiaçio vertical das aõtenas daqueia! ' 

a&alnistraçio1 suje1t.o a acordo COtll as out"ras .1\Ç.:-.!.­

nistrações envolvidas. 

APnNDICE 1 

(AO ANEXO 2 l 

Atlas de condutivi-dade da solo __ 

O l,bit'e 'de fronteiras nos upas nio i•plica q,ue a·-ÚIT -io111e 

Oo.dçio q,uanto .O estatuto pol!tico de p3isos ou :tonas geo 
grâficas ne• :o rec"onheci•ento por sua ·pa"rte destas fronteirD.-;. 

::-~ . 
~ 

-----·--·-
____ ,.,_ .... __ _ 

=-...- ,_ ... .. _ .. ...___, .. __ --.... ~-...= .. -~--7-· =-=::::.:.= .. ---:---.. _ .. __ _ ------

UMmr. 110. 130. 10. 17(). 
IFR8 IILOCK _1 

UMIU! ~0. 30. 70. 70. 
lrRB DLOCK 2 

Quinta-feira 29 I 549 
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UMI'JS .n .:t, 70. 1Jo. 
II:JI' I<I.OC:It ~ 

....... .,. ...... , Ul.---,,---,----,.~,;:;;~,-.---,----,----r----, 
i1Uw.erl 7 ·~~~~.V,'\l J,! 
J ' -~ I , • 
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i • 

APi!NDICJ! 2 

AO·ANEXO Z ) 

As indicações das condutividades sobre as curvas estão em áil! 
sieaens/•ctro. Todas as curvas, com cxce~ão da 5.000 ~S/m 
(água_ dõ ·~r) foraa calculadas para ua·valor·relativo da con~ 

tante dielêtr~ca. de 15; a curv~ paTa a igua do mar foi cale.!! 
lada para·uaa constante diêletrica de 80. 

<õh,o,JIIU1- )LIL<'li!:Í<I;,.),• •.k· t-:.1!Lp<>'tl,1 nnoia de t.U[W•L':~.·it.: 
~= rl'lnçiio n di,t?.nd{" 
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~· { 

! ~ 

' • • 

· DISl'KNciA DA Alm>NA (l:ra) 

t:llM1t'n2 Intcn11id:ulc 4e c=po da ooda de avr~r('{eic 
cOI'I rcl,.~:Ío 11. dht'ii:nda ' 

DIS'l'tNclA DA AH'l'F.NA. (b) 

•·ll~lll ,,. 

Màio de 1986 · 

630- 650 _kH:c 

- J .. t .. ,,,;,,,,.:,. d•• t"M<l"' .:,, .,,,,,, tlr '·"Jwrrr,.;,~ 

''""" a.•l.to;:i'u ,; tli::I:Õt~t•i;, 

DIS'IÃNCJA DA AN'I'ElfA (KII:) 

•,f)[l() 

"' ··"' 
'" " " " ' ... 

"' " 

<i.ll\11< 11 1 - lill<'ll>:iol:Hit• oh•, l'-1"' <1,1 <'1111,1 olt• 1·''"''1'1 ;,.;,. tliCM IC <' < - lilll'l~:dd:~<J.• dlo NIIII(>O du C(ld" 

~.rc.-ho;:ic. ~ olht.linC:i"a ~.r<'lnç-Eia ,.~u.~ii:ncfa 
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I;II.AHt'tU - Jnfi'Ut:hl,lih• di• t:mf!XI d/1 N><lll de IIUJ"'•'IiC:Ít" 

coa :rf'lnçãÕ 3 di:utSn-cb 

Dl~"TÃNCIA DA l!.lfl'f.NA (~) 

~011.1\Ht'<l~ - lnt•ml<.i1liulc Jc e·;;~,~l..(, dn on<la clt:> • :•·l·.(jd, 

COIII \'l'~.,çi<; :\ lil~t~iilu:Í:.1. 

-~-

~·IIIIH<'n·J - lnt('udcl;~<k de c-:u•pu dn umln •k ~UJWJ'nr-i•· 

,.,.,~ n•lj'~"" :t di::t.~lLI:.ia 
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' ~ 
i 

loKI\IIl<> '" - )nlc·nr:j 1J~<lc• de c:.ft<ll<;" J.'L OOdn th• ~lll•Í·rf'i•:~<· 
co:. rr.l,,çii'o_n_ rliú-tiinl;{/1 

l>IS1'ÃNC!.\ IJA, AN1'1!MA (Km) 

mt.\11< u 11 •· loltt:n::iJ:~<lc· dC' t'.>>nJ•o cl~ oml.1 do;- 1 t~)'t':'l í • ~ ,. 
t ,,.. ~"<'1 :u;;;,, ;{iliuL:iou:i :1' 

'!•• ,, 
·.u 

' ·'· 
' 
' ' I!; 
' ..... 

' :,:.. 

i • 

! 

" 
"' 

'"' 
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DlS'tÃ!lCI" Di\,AN1't.NA. (J<.!) 

970-1030 kHz 

Til f.'r1i~C': IA UA Aló'fJ:I:A (K111) 

~~-\1 '1< 0 <:- ll~tc-u.dtl:~•~:· <ic: e;,t'lt~• 11." c•ndn .te ,:.1wrrf,.;,. 
.''"1!1 rc·l:!c;m• õl ,\,,.1 .• 111<'>•1 

D!S:tÃNCIA liA ANTI::NI\ (KIII) 

111.~'1,\rr:tA tu. 1-.wn:liA (Korti 

.!,c,'-:1 ..... .• , 
~~­•.. 
'" 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

DlS,TlNClA DA ANTENA (Ka) 

DI$'1"X..:c~ r A DA AtõTEil-' (K111) 

- Jntcnr.iol.1oh• •h• Cn!lll'" d., ~mdn tlf' '·''i • ,.r;, i o• 

t'••n l'•'lõ1Ç<m :o oliJ:l:i!_lri''l 

Dl$'tÃNClA. UA ANT.!NA (I<Jt) 

DIST~NCIA DA ANTENA (K•) 

ltcn.t:clo:tda de C$11po d4 onda da IIUpM"{fdfo 

wa reJ açõo ~a· 4-íGI:i'i~c:i'a 

' ~-
i • 

!{~") 

" " " ,, 
" " ' ' • 
' -~ 

' i 
" ' • 
" " 
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DISTÃNCVI DA ANTENA (!::~) 

_D_IsT.tNctl\- DA AKTL'NA (Kw} 

luL<-~!doL1<{• oh· c-;u:JI<> ola e>ndll ele r.uJitTIÍ< ir·· 

"''"' n'1~~7j,, ,, ,ii::t;;'uc·i~ 

DlS'J'Âf:t:fA I'JA ANTENA (!Cm) 

DIS1',{!-fi:IA li,\ AW! I:~A n:~:) 
lolt~ 11 " 11 •Jnh•nr.i.J;ulc· de· c.,.~p:> da onda. ti<' 

e~ _rol,,ç;;t' a dir.t:$nd·4 
'"'JM'rr;,.;,. 

~<'.!'10 

" ,, 
i~~ 

,,, ,, 

,, 

I.!. 

' ,.., . . ,, 
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• ~· 

í' • 

DlSTÃHCIA DA AHTENA (K•) 

JIIS'rÃM'CIA' IM AIITBNA (IC•} 

WIAH~<•JJ- llll~·nniol,,,k •t•·- e:~~~~po d.:a ond:t de> "''l"'rff< i• 

c:<111. u:J,,c;.~·,_. "-clis_tllaCi.:~ 

D]STÃKClA UA AHT!KA(K.) 

lllS'rÃt:CTA 1),\ AN.TF.'(A (Kra} 

lolto\lltHI"' llli<'llHitla•lc d<• <':t•Jlfl .In ondn. d~· 1111!'<"11 ;,.;,. 

com -rcln..,:~o 1'1. dht"irld.l'l. 

. ~-

•• 

-· 

-· 

-i!: 
• • , 
L • 
' u-

!~ 
u 

e~~ 
"' ~---. -i!; --· --!!= -·--=­::::: --

-· 

• 

{ 

"i 
a 

... -. 

-
- -

-i --
·'= 
~ 
• .• • 
! • • 
' 

~ 
u 

i.:: 
"' --
uo 

~ -.=· =-::::::: --· 
~: 

·-·==: E= ----

.• 
-
• 

-· 

'= !! --
,_ 
! • 
' i! 

u 

l .; 
li•· -lll 
~­.. .. 
!$_ --.: 
!!!----· ii5. ----=­te --~-= 

ClaAI'IC'O» -•Escala para u.o;o do:s gráficos 1·19 de inuns~ de i:-ro 
da cnda cJc supcrí'u:ie 

APbolCE 3 

{âo Anoxo 2) 

Cileulo 4os Oiaqrmaas de Antenas Diretivas 

XNTR'Y.>Ud'i.O 

Este a~ndi:e C!escrove o ne~d.o a. ser e.•'IJPri!ICJll.do no ;:u:occdiJ::tOnto ~~ 
cálculo da !nten~idade de ~_;ru:od._uzida por w:ta. ant,ena d.ircci.:, 

nnl e:l um l!!.clo ponto. 

1. Eguacões qerais 

O diagrEl.lt de irradiação teórico de waa ,antena direcional i ca.,; 

culado por intermédio da seguinto equação, que somA a .intensid.!, 
de de C~?O de cada elemento !torre) do ai•te~: 

E.r (J, 9) "'I• L.h•1<1 (6) j + s 1 cos 6 cos (11"1 - ..J (1) 

,.,., . LL1-:..· -------"'---:-:1 
onde: 

cos {Gi sen 6) - CO!S Gi 

(l - cos Gi,) cos 9 

·(2) 

E.r (J, 9) t vdor teórico da 1ntensiclade de car:~po 1.::_ 

versa da. distincia,. er:t mV/rn a 1 kla para V.! 

lores da.d.9s d.~ az~te e elev.,ção; 

•• 

F 1 _z_ 

constante de multiplicação e~ mV/n quo deto~na 

o tftmanho do -diagraDA (veja parigrafo 2~5 abaixo 

~r.q. a dedllÇâo de ~) 

n9 de elementos do sisteRa diretivo; 

L-ésimo elemcntQ do siste~; 

rel~ç~o entre a intensidade de campo tePrica dz 
vida ao i-ósirno elemento do sistema e a - intcns.! 
dade do c:atft?O teórico aevido ao elc::tenl:.o do ref~ 

rência1 

O 1 ingu1o do ctlavaç:ão verticU, em. gravs r r:tl!ldiclos a. 
partir do plano hori;ontalz 

-fi (6)' rolecão en~~e a~~intensidr.de de.canpo 
pl;,;no$ vertical 1111; horizc:~.tal irrc~iada 

t~&sitib Ole~nto no Sn$rilo do olc~~ç5o 

_,-

no< 
pelo 

(9);: 

·--
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••• es?rty•mento elétrico ·do 1.-ésf.Do !lamento ~ po; 
~ do referência em grauso · · 

or!e~tDçio-do--r-ésimo elCllllmto m1 :Olaçio ao ! 
le:.e:~.t.o (le referência [em relação ao llorte VE:~ 

dr-~iro) ,r em. qraus:r 

•= azi::mtc _;m relação ao Norte verd.adeiro,em grau.!<: 

&n~~lo de fase elétrico da intbnsidade de c~ 
dC,vida ~o 1-iisimo e_lemento eM.- rcl4Çio ao. el,! 

.en~ de _refer6ncia), e11 graus. 
1 

As equações- -{1) e· ~(2) cons.ideram qutn 

-a t.U.stribuir;iio dil .coire~t-~-~Õs e1e~tõs _é·senoidal:r 

.os eler.H!:ntos ota o :solo não te- pe:r:d.a:r 

- os elementos da anteJUl são a:ii~~~en~os !Mila -~:F 

- acdia_l;.â.n~b ·~- pol?-~. de cilculo é_ .Jra~de ~- rel~~io_ ao 

~nbo do lõistema. 

2. P=terninacão dos valores e eonstantes_ 

~.1 - Ptterminl'l:,.ãg c!a eoli~t.aT'Ite da mult~pUq.eão K oa-ra um - si5 

A constante de ÇIUltiplicaç:ão K na ·ausência de perda pode 

..... 

-ser C.Ucul.ada 'pet.. int~rt~~çio 4:, fluxo de-·potêr\c.ia -- sobre 

o beaicférior obtendo· OIUis.illl ~ int.ensidadc de cm;!I:?Õ ef.!_ 
qZ,:e o;xil?ara."''.do o.resul.tado com. o caso~ que -~.'potê~cia' 
i: i=adiuda _1:-"'!.i;fo~~ er.a todu as di~~õc-~ ·~~~emis:!! 
r1.o. 

'rirttão:. K • •. rr 
• ~ 

mV/m 

Ka· constante de m~ltipl.icaçio ea aus.~ncia de- perdas 
- ('IJ#z;. a l Jaa); 

z:~i nlvel de refeiêneia p~~o:ra waa radiação uniforT-..e 
IK!bxe ura hemisfirio, igual a 244,95 ftN/IIl a 1 kr.: 

p&J'8 lkWI 

P; ·potência de entra.da da antena (kH}' 

~ =. val.or efi~:c da radiaçio uni_fonae eJD; ura hemiafé~­
r.io que podo ser Obtido integrando e (9} paia C,! 

&I ãngu.lo do elevação am ·todo o hemb:fério. EstA· 

integração pOde ãt!r fiitaliEilh:ando-•e o méto<!o 

do. aproxim.áçii.o trapezoi.dal, c:omÓ segtiet,. 

Onde: 

AI intervalo, e• grau., ent:ce pontos igualmente 

ecpaç.ad03 •• diferentes ângulos. de elevação E1 

a: UJ1II inte:Lro _da l. a N'!" qtae di o ingu~o C!e el~v~­

çiio e em cjrio.o.~C qua1'ao· mult ... plicado por _A, i.&:., 

O • IIAJ 

. Jh .n9 ae intervalos menos 1. (N - 9~ - 1) 1 

4(0): valor eUcaz da radiaçio dada pela ecjtiD.çãc 

(1) par~ k•.l, coriospondendo ao ãngulo éc 

elevação c$pac1ficiil&io o- {o valor de 9 é O 

no 19 ter:.o 4a ,equaçio 3 C 1116 no 29 terrilo} : 

o(G) i calculado ut.ilizanêo-se a equnç'ii.O 4. 

a(.l)•t t, :& Fl, 
[

n ·n .. 

. 1•1 j-l 

'-I 

cos;o~ 'w 

Ondó, 

;!f indica ~ j-és_i.o elel!Cn_to; 

·ri!-: dife~nça ea ingulo de f~e:· ela iJ:~tllp.sic!ade de ,cupo C!! 
tre o .i'"':'é.si.nlo e .j-ési110 elemento do s!ster.ua. 

es?B-çamento angulu ~ntra o 1-éai:.o e j-êsimo eicmea.' 
to do sistema; 

{Sij cos: .9} r função da Beaael_ de 1!:! espécie e. orde~a 
<J:ero da· sepGt~çiio'- ·~~nte entre ~s i-êlfi~ e j-ês,! 

1110 elementoS.Na equação· U),SijeStii er.o"radiano.Fr.tr.e­

tanto q~an~ ~o utii1zad c t.abfil&c especiais das 

.!Ul'lÇ~~ de Bessel c0111. ar·9Umentos em graus, o: valo -

res ~ &lj deveriaa ser e_a grall!'. 

2.2 - P.elâcii.O en~re a intensidade de campo e ~ corrente na an­
tena. 

1. intensidade de C4JIPO resultante de uma C9rrente fluindo 
-e::~. ~ _e!e.ento l!e antena ve;:a::tical é;_. 

Gde: 

.Rc .I.._(cos (G sen O) - ~ G) 

-~. 

E; intensidade de campo 'a.J;.; 

G r al.tura, Clitr1ca. dQ elc-nto ea, gr.o.ua1 

a un kilômetro e no plano horizontal. (Gao09) 1 

11!;::'-l20D I (1 - CQ$' G.l X 10 3 m//a 
211(1000) 

(6) 

entio: 

* I ii a t;orrcmte Jlláxima na distribuição •eno:f<Sai. - ~EI:· o 
ãngulo elétrico do -elemento õ menor que 90~, & corre_!! 

te da ~-. seri J~~Cnor que I. 

2.3- Dcterminaç~o da'corrente·mãxi~~~o~~ na ausência de perdu 

Para Wllll torre de M!Çiio tranversal ou para Ull tipo sii.d.la::­
d~ ü.SteW..- diretivo; a ~rl:Onte mixlma na ausência de pe:r­

du é: 

Onde: 

kFi ~IJ) 

60 (l-cos Gi) 

I.1~ corrente lliixiM eJR 1\JIIpcres no i-ésimo ó.le­
.,nto; 

k ~ COD!_!:tante ae_ multiplicação ,_.-}lerdAs ·cal­

culado co.o .astrado no pará9rãfo act.li.J: • 



::,_ -

ns pe~- de potência e• ua a.i!efe'roa ae antt'Ji,., direcional 
são de viirios tipos tnctUindo:Por"a no solo, no ill:cgmpl.a -

~to d&. anten"as et.c • 

.raJ:~~ .... considerttr todas ~ por~, pot\8:-ae supor que :t. 

rea.bt&n~ià a. perda 'do··i~~ma·é inserid.!l na corrente=! 

-· A pc=rda de potinc1• ú.: .... 
"""'" 

1 • -· J.Ooo J.•l ....... -

•L-. perda total·&. potincJ.a - kH 

~- rea:tatência de perda ea ctme C _1 •q~ut_ ._ a M:n~ q..:111 

J.acttca.ao - con'tr&rio) para a 1-ésima torre r 

J::1• ,C!Orren1A 1lix1la. {01.1 corrente da bas! se altu~a e­
litrica do el.,..nto for ~~:~~mor· que 909) ,Para a 1-,i 

·~ totte~ 

., A :re.iatõnc.l,.a de ~r&· niio deve exceder Ullã" valo:-
~ . • J 

·tal. _quo o 'Vlll.l.O:r de_ kt. (ver pa:ri:grafo 2.5)' ~o~a.ja di­

r.ren~ elo valor caku~do p&t--0 ~ rest-U,nC-.1.; e. 
-.1• do' 10,~ t • ' .. . - -

A OC?natante de laU.l.tipllcaÇio·k--pÕdii- ser modificàdá pC'ü u 

c:ons14erar a per4a de potônc:la no SiStema de Antel'Ja, co~:: ..,...., 

o-..... 

,,. 
(-p-) 

...,.L 

)t;~ •' cxm•tante de -.ult1pliéac;i.o' depoi~áá ·~rrcção cc,:: 
•i&trando a resia:tinc::ia da perd&J 

k • cona:tante d. -alt.ipl-icaçiío sb pc.-rera calcul.ãdo r:e­

parã'!lra:o aeiiN.J 

P1 potência de entr•cla dd .aiste::vl (kw) J 

Rb • pcmSa. de potincia total ÓCV) 

2.6 - Valor da rpdiacio a -r not!.ficado uag. nntena! direcionais ,...,, 
A i:tta41açio C:Erl para antcz:U di,rocionat. i de~rainado co:::~:. ....... 

2.1 - Dat.rwin•rãn "!- valpU• ~ ·WI 4\ncrz:""D pmU pdo 

o diA.gnJU, ~ 1•do 6 detei:linado ccao •'li9uo• 

~ tf,•>• 1,os ([~OI,el]"~>112cu) ...... 
'B:ID CJ,., l dlag~ t:a irrac!ia~io expandihdo .. wn deta~ 

.Í.nado azil=lte, 1, • wa -ingul.Õ,da eleva~i.o 
(I)J 

&f, (J,,ot 1 diagrmaa teórico de 'i:rr~diação .PAra u. datetrdtl!, 
do' asiJimte, lo e. UM ingulo ~ el~Waçio, (O) • 

Qa t.to% de ~tw:a, cialculado como: 

Or Oo9 Cl) ....... 
0o ,. o g· no plano ho:i&~tal, e i no:naat.fsnte o 

&m.t~ ... ngulntea 'i\Jilnt:S:daaüz 

li!.Or. lOJf ou 0,2S X:, ~~1 1'1~ 
1

/

1 

..... 

Maio de !986 

gY9J-& -Cllleuia:dO cor..!: segue; 

se a altura el;triCA da JllenOX' torre for :mainr l809.entiol 

onde• 

· f {9) co:-r~spondo à ~ernt't aais c~rta. 

liQtcu Ao se_~ c_~pa:rar àc .. a.lt.w:as elÕt:z'~Cll!_ daa torras pau 
_ i3eterminar a. Mnor torre, a altura total aparente (c.:n 
c torme'détertinàdõ- Pel.ã.-dia't.ribu:lç.ão 'de corrente) é ; 

aada para tc,rrea seccionaebs ou cca 'carg'a de topo. 

2. 8 - Dtterminac:iio dos vatorãg 40fJ diagramas •UPntMos Cexpan­

d!.do• !!Odificados) 

O objetivo elo diagraata aw:ent.ado õ colocar um ~.JRais .,r,t.­
:.ent!os• em um diagrama expan\'Jido. Cada '"reatendo'" iii refe:~ 
40 ~ wa •cumenfO'", os- aumentos. pOdem ser positivOs (~­
aUltando ~ ma._b radi-aÇão 40 qu. o dia<JrmilZl expand.ido} · ca 

negativo (result:Ahdo em :raenoa radiação· do que o d.iagrar...:t 
~ridido) • Em i\eclt.uin casO. _õ • awnento pode ser tio ncgati,;_ 
Yõ: que o diagrama de irr;nd$-~çio aumentado sejn. 'inferior' ao 

ctiagJ:'U:l:ll de 1-r~aC.Úaç~O ~õrico-. 

OS li~ te;• ~o_ a~n~ pod~!~~P:Or-:-~~· I.sto i, ue &ume.!!: 
-~ t;oo pode por sua 'ftZ ser aumentado por \tal â\U!Iento PoSt.ériCr. 

Para a,S~:i:'aJ:" que os cálculos estão feitos corretalllent:e,os 
a\lllllmt.oa são trata~s-em.:- o-~eJa crescente a part.ir d_o 'az~ 
.t:e celltr.al do amoento~ começando no _norte verda~h-o. Se e­
diJte-inalB:_ de ~ a~nto ~o Jl'lesmo at.imute, então Olea 

l!io i::on.siderados na ci~em "de decrêscimos de amplitude (i .c. 
.o.de maior amplitude ê t.rat;,ado primeiro}. Se mais de \13 

atmento possuem. o mesmo azimute e a :mesma am;pl1 tud.e cnttio­
silo· t.r~tadOs na ordem CxesCente de seua efeitos. 

- ',,. ---- ---- :_ '~ 

"mo(.,Ol. •{ [ EEXP"'el] + g' (O) ~ Ai co.s:t(l80.U/a.i.l) (1 
<•1 

on&u 
Eucm(fi,G) l 41agrama de irradiação u\Uillantado em um da® 

a:_:im\tte, ,, e ua det.er.m.inado ângulo -de elevação &t 

Bexpt$1'~9): <Ua;rama. t:.e.irr.adiação expandido rua Wll da­
do .lt:r:iaute "" • •m iingulo do elcvlltção, e, 

-&:lO parin.Btro co1110 do~ ri to ;(Sara o diagrftiiUJ. expru:;­

aiQ (va~ ,pariiqrafo 2~ 7) J 

a a n9 de aUJIIQnt:OfiJ 

.&:h diferença entre o asi.ute '~ da radiação desejada, e o 
a21aate co.nt:ral do '1-i•imo aumento~ Deve-se not.ar que 

A d:Me se%- J!QfK)r- ou igUal que l/2 do u;t: 

AJ. ~ i o -.alor do au.ento dado pela oxpre~são * 

Onr!tn 

.. 
- ExHT C.lli,oJ (13) 

(~.O) ~'i-adi~ã~ a'ID!IItn~l!-da_ no -pl8.no :~»ntal no 
s11nu:t.e central do 1-Õaimo aumento-,_ depois 

,~licado eat:e aul!M!Into :wu; .antas de apl! 
oar \llurnent:o. subsequontes. 

E:nrr (,1,0) 1 ua valor inter-edi&:rio da ra4iaçio .no 
plano horizontal no •:r:illl.lta central 4o 

J.-é.iJBO •u.ento. E•t•' valor i- a :racUa :-
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çio cbt:l.da pela aplicação ·eo ·aumentO .OJ! 
terio:r; ao diagrlUll& expandido, mas antes 

doe aplicar. o 1-isirao aumento. 

• Qu;mdo Ai é: negativo, &G obtém 1m1 wrnento negativo; 

Qumdo Ai é poeitivo, lllll obtêm -um &.~mcnto positivO! 

Ai não pode ser tiç 'riagat1vo que Emo {jr,cn seja i~ 
f'erior a 'E.r ",e) CJIII_quàlqUC!r azimut.c,U, oU ãn_"gulo __ 

de elevação, a •. 

WE:ODICE 4 

(ao l.noxo 2) 

~las nara o calculo da radincio vert1c~l ~li~ada ~ antonas 

'l!lFCiÕnac!u e COII Cõ!.FSA de tQl30 • 

... icamente,a fóxnula i1 

F(Õ) 

Ee & a radiaçÃo -. USI ingulo do e.leVação dcse:Jaaó, e 

Eo é a radiação llc; plano ho:ci:r::ontal 

Bquaç:ões osPecifieas para antenu secclonadas • ce~~ carg"a de topo ai~ 

~s abaixo. 

htas eqWJ.ções U:saã- Uma ou -11&1, das (JuatrO variáveis ·A;a,c;- e D;ci.\jos­
Yaiorea são dados nas colUnas 6,7,8 e; -re:ip;Cifivamente, dá parte n-c 
t1o Anexo J:. 

1. Anten.ll C01ll C!!9a de topo {guan~o o valOr da coluna 12 da Parte •• 

D-A do Anexo 1 oi 1) 

A altura el&t:rica da tcrreJ 
B ·dU"eren~a on.tru a al.tuxa ·elótrica aparente '(baseado na di.! 

t"ribuiçao dã corrente) e a al tuxa real (A) 1 

e • ingulo de elevação ea relação ao plilno horizontal 

llotaz. QQ~do B & zero (i.e, quando nio exi'!J:e ca.rga de topo)~ a e­

quação SC: redui: Ã de w:la llritena vart:ical SiJ:I.:Jles • 

:z-. 'l'orra noccionada (quando o V.ralor da cotbna. 2 ___ 41!- .('arte II- A do 

1\nCIXO 1 é 2}. 

•• 

A • altura real da seç'ao inferiorJ 

B • diferença entre a altura alitri~ a?&rente (~•eado na dis:r,l 

blõiçlio do oo:rento) da seçio iitferior e a altura real da sa­
çio inforior (A) 1 

C • altura total real da antena 

D • tu:ercmc;a ,entre a altura eliitrica. total aparente Cba"Seadfi. na 

distribuição da corrente) da torre e a alturc. tot.a~ real da 

to:-re (C); 

8 • in~u1o vorical com relaÇão ao p~ano vertical. 

A! a&:iniatrnçõcs que vrO!)Onh&D. o uso do outros tipos de: ante:ut.a: 
dcvorão fornecl)lr oa a.talhes du Caract.r!ati"e«S" junto ~ o C.!.a­

~ 4• :l.xrtuUa9io. 

APatt)ICE ·!i [.!!:) Anexo 2) 

Este· api5ndice contlira 1n:Eorma.Çb- técnica- 11dé:ionaJ. e exe_çlos de mito 

doa de cálculo que podem servi::-. de auxi.lio .. ií:s a~nistraçõe;s ~o ef; 
tÜar os c5.lcuios· ?8-ra e~t~elE::::cr seus planos. 

1. Exemolo11 da cilculo de intens• "Ztde,.dç çgmnt:L 99.Í;a traiet.os ho!j!Oe6-

.n.çsm {ver parágrafo 2.3.1 do A."''.CXO 2}. 

2. 

a) DçtO:rmin:scão dp inb:ensidÃde de carngo elit[!cq a Ul!! dada distãn 

cl.a de Pmt. esbc.ão. 

SU;5)0nha UJU. ostaç:io "ae Skv ea ~240 kH%. 

O canpo caracteriatic:o da a..-:tem,a: para lkw & lOG IIN/ra.. 

A intensidade de campo a uma distância de 40klll. deve setr deterrai­

nada p.:u-a uma condutividade de t• S/a ao -longo det tod& a tr.Ü.jct,É. .... 
Do qrSfioo 15 (1180 - ta40kEz) obtemos, na curva correspondente' 

a 4m S/m, Wllll intcnsidaãa ae cai!p) de· n,s dB C.pl/r.~l usa p/(ml. 

Portanto, 

~ c, x Ec IV• 188x306 IS,'• l286')ll/r.~o ou_ 62,_2 :an (lb'/:m) 
IõO 100 

b) Detçrninneão da!iistiDda- nc-n 11 muir W!U! &da i.ntcnsidade ,,, 

cnmoo é o~tid~ 

Oi:». os da~ou do CXOlllplo ante::-ior, a quo. distincia pode ser obt,! 
da uma intensid&:5e de ~~ ::~ SôO -1•//i:i ~ ~54d8(;-I/Jd7 ~ 

Çomo ~ antena considerada tem um c~ ca~aetcristico ?~~a lh~ ~~ 

_30G rn.//m e· a potên~a __ da ef>taçio é sr.r, i.e. condições diferentos• 
dn!lid~ gráfi~~l .!! -19 ("l.OO rnl/nt a ll-.n~), c valor da intensi~ade. • 

õc campo deve ser deteZ"Jd.nOJda nntes de se recorrer ã ~ig-ura cerre.! 
?o:"J.dente. 

O valor calculado i1 

~,s -~ • lODxSOO 
Ec,rP 306 ,J; 

~ando-se- a curva correspondente a 4mS/a no gr&fico 15_, eneont.n:­
-se 37,3 dB (~I/•} a 62ka. 

:ExemDÜ,t df: ciitcuio _da in_tensidnds ck car:po nra t.rpjc;úria não b­

~- •(ver parágrafo 2.l~2.doa dados técnicos). eonsiderC~ o se­
_guint.c trnje't9: 

~~J I: 
s 1= ~o..,,. 

•• ... l - )p b ~I ., - .... 
- a) Pa:r.a waa estação de 25.t.lf ma ~õOo kHz e w:a antena cem~ campo 

racterir.ti.co de ,1.0DIIlV/Ja1 qual. intensidade de casapo ili obtida 
60 "km. 

co­

• 

No grãíico 12 oDtea-se na curva ae. 40 111S/m uma intensidade de 

em11p9 de "6SI dD(p//m) ou 2.8D.V/• no ponto da descontinuidaão: {30 
b<); 

Obtem-se a ZReSlllll ;t.n1;ensidado ele crtmpO a. 9
1
Skm. {d.• 9,:5ka)..na 

VA dJi 2 :ms.f.JÜ~ 

A d:!,ceuncu.· Cquivalcnto para d:t-600.. é d + (d:t -dJ)..-9,5.f(GO-:olOJ 
39,Sl:J:t. 

Da CUJ:va d• 2 JDS/•• obtem-se o ca.po de 43" dB. (ll//ft) para U:j,: a. 
141 ')l.//a a li.Sk •• 
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100 100 

b) ."l'omando-z::e o Últ:lmo exemplo~ a qu-e t'l.ist~""l;cna ee.Ul::i o conter:::: -d.E. 

Soo pl/m ? 

Primeiro dete=mina-se a inter-siC&~e de ea~po: 
-----;-- -..,.-~ ~ 

· 100!;: X 50,0 ~ ~0011(f• 
lOO,fg 

~ 

Seguindo a curvo~~. de J:O ms/Ja l!o c;ri:!!i~_,l2_, nota-se guc a 301-.;::.. a 

intensidade de caD?O é 69 dn(~l/c) ou 2,8 rnV/m. 

'Este valor é maior que o procurado (_O .• lr.IV/rn) e portanto· tem-se 

uma c:Ustãiicla mior que 30kJ:t. 

A distinc.in equivalente para 'Wia eondutivi.dll.de de 2m S/m é 51, S~TA. 

seguindo a curva_ de ~ ftiS/m, encontra..;-~;~ o co~to~no de l.00_11I/r.: ou 
40 dB(~//Jfl) a 46kra; que li. a distância equivalente. A distânCia ' 

re:al·ê 46 +{30-9,5)J:.r.. ,•.66.Sl::'m.: 

3.. Parnmctros do traj_cto 

se a~ . o ~ são a --latitude 'e-- longitua.e_do t.ransmi~s.~r,res,ect_! 
vammt.c, e se aR o. bR silo os· a.o·! :r:~~tl-3t.Q:r~ poacm-_S_e-r' cal.culado:!: os 

parlP!Ietros Cl.o traj'et.C? curtO __ do d.rcu~o lõlâ~_!Jrç. -~•- c~r{ICJ?;lda~ :;'?.::_ 
tci e ESta são consideirãda5 po~itiv.e:s.!: a:l __ c~rdcnad_a!~'su_;} ~-W-;>~': 
DCgat.iyas. 

~1- Distância ~o traj~to no ci~gu)9_~~~· 

d .; lll.U X (lo t; 
-~-

~e: 

a•• are cos [sen nT scn "'n + cç.s""ll.r ~os ~~-=.s: l~,..~·:~~~J" 

3.2. 1\.=itn'l,ltc do trDjcto d~ Q1:~iqucr de ~:.cus e:x:trc:::os:. 

Para o extremo tf~ns~i~so~, por cx~~lo: 

sen aR - cos dO s~:J. D.7' · 

scn dO cos a._r 

det.c:rminal!!o tal que oo f:.. a. ~ 1809. ··o a~~n\Ute en gr~~s E.stc C:>::) 

reloaçio ao t~~t:e até· o t.err:rl.::-.~~,1 rcc~-?tor é o :r se o sen -(::0~-:J: ~ • 

? O ou é· (360'? - liiTl se "o -s-li':i (bR-~:r) <O.. .A meB:':lll et;u..agilo é 
utilizt~~da "Oara o extre::tO ret:~tor, c:Ot1t as lat:fiut!es invertiêl!s. 

~ . - . . .. . . - - ;,.,. . -- -. 
3.3. coo=dena(!.as ~!,ll'!_EQ..~~o sobr~ um deteXJninll.do trajeto _dj;-__ç:i;.c~!.o 

máximo a uma distância, d, a part~r do transndssor: 

b•b'l;'+l~ 

onae: 

.;_o • ...!!._.!!!!!1. 
lli.l8 

- --"ll" - • ,, 

k • are cos ( cos ao - sen ar sen a l • l>a sc.:n {bn-b:rl ):O 
cor=.~ cosa 

k --~c cos( cos ao~ sen a~ sen a ), 5e sen (b~Dr> '-0 
co.s ôi.T ~c a 

Note que a ";LoCnllz.aç,iio do transridsso%- foi utiliz~clc. nestit.l: e.• 
quaçõcs para à o b, mas poderia -ter sido utiii~ãea a localiza­

ção &:; receptor. 

Sir.al 

4.· "Exe1!!pio d~ n'!llicaC:ão do •idndp!o de ov.cly5ii.o <lo SO\ . (ver '.parligra­

fo 4.7.2). 

Intens:L&tdc- Cl.e ~ ~lação """"""""""" ""'= ""' "" sinal individual Observações 
>"" > calcu""" .:er-f~a int&t=ente -- interferente · 

(l) 

A 

c 

B 

D 

~. 

> 

E 

. uv"' UB{11V/m) ... lm(uV'Aill uV;,. 1.!'1.~ v"' 
140 42,9 26 68,9 2000 

130 42,3 26 68,3 2600 11,6 38l2 iA_2 + c2 

. > 
125 41,9 26 67,9 2500 CtrltdbuiçM a ~ ~ 

p:!rtor a ~ de 

/,.2 + r? --73,2 <555 J._2 + él + B2 

65 36,3 26 62,3 1300 O::ntr:il:IU:Lçio a Ea l.,!! 
ferior a 00\ de 

/A2+c2+1:1i 

por ""'""""""' 
.. --52 34,3 "" 60,3 10<0 ...... 

(l) EA Ordem decrescente das oo_n~i~çõ~s indivicluals._ 

s. ~&todo simnlU'ic;:ado Qara ciilC\ll.o_ an. interferência nor onda ·11!S-:la- ~ 

cial a estacõca do clas_se A. 

q u&o dO~ ~:~êit.ollo }tSS numa. baso do ponto a oontorno :90dC ser c~l! 
~icaüo do seguinte modo. . '"- --"' ;...- ~~ ~ 

lf Date~n~ a intens!dndc de cam~o Utili~Qvel ?Qnto a ponto ~~­
ra' U::~~~t~9~o_ ~ _s_ê_r ~protc_gida. Ide?~i:Éicar as e:sta'iÕc:s ;-.:e 
contribue:m ~a a intcmsidado da campo utiJ.:b:livel. (O número ~a 
contrib;,_!ç:õcss~O lir.litad.as· ~~ti~ente p~ia exclusão do -

pr~Dc!pio da ~50\ at& um mi~imo do 5, sendo estas as mai~ ~~~ 
fic:ativas). 

2) Para cada. oontribuil)tl!l da int~s.idade t!a earJ1?o ut.illzlivel, ~~ 

deteO!~~ri um ponto-- Cl.o: ? roteção na int:.c:rsecçio do contorno ;:-=o . 
tegiCo da on~ espaoiÃleo tra,eto ~o cir~lo clximo entre_ .o ::2 
cal eo t.ransmililsor i)roleqido e o l.ocal do transmissor contri!:l~:l 
~ {Quando toda.s: as est;:açÕBs corltr.ibuintes te:a anten'a~ não dir; 
cionais, este ponto .corresponderia ao piÔr c~so paia a pro~a;i~ 
pontO a contorno). 

3) Ouanl!o. todas _ils cstaçõe~ contribuintes tel!l antenas di'rq,~orut!.l, 
o sinal interferente é cal.culado :\Ur:ta· bt~se do oonto a 'I)Onto,u~ 
llz~r.do um ou mai_S_ J?áximos de radiação compra;ndidos ~o ar~· 
em di%-eção ~ Contorno protegido • 

• se yc .ou 1!14is sinais são encontrados como sendo contribuintes • 

. a intCnsidade de: Oa=J?O utilizável esta.bcl.e:c:ida 'conform!:! opo:1'o:~ 
1-aCi::u.:, os 90ntos da p~teção •.;,rio ~encontrados ~a int";rsec;h 

dQ_-_:_contorno protegido _e a l.inba do circulo mliximo ao longo do~ 
a,%bt:tes corresponct'e!1tãS a est:.as irradiaçõe_a: mõ.ximas • 

4) Para se deta:rmiJUlr_ a -pr9tcgão a._~ eataiio classe A ae aco::o:!:r 
com este proced!me.lto, a contribuição de cadD. 'estação inter!,! 

rente, prev.S;~nte identificada como contribuinte,. é calculaê:!. 

para cada pOnto de Pro~çiio. O re.sutt~ dell:te cilcul.o deve ' 

ser utiii:.:ado conforll\0 c_&t_abelec.ido no paz:ãg:rafo 4. 7 .~ dos é!_ 
dos técnicos. 

6. Crit~:r:j.es ~c; T)~QtOcªº ~n.os _rul;dtivoli:_ IlQ ca;so êo 1'.c:ot"do I:s';)e.• 

Wl. 
E:. acorê:os b:i ou multi-laterai5 ~ntre as al!minisl:.:ll.çÕes- intero:i.u 

dU, o sogu:tnto critério snenos rCStrit:ivo pod• &l•l:" adotado. -
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DC;ntro ôas fro:".teir111s nacion-ais 'de ur;~ pàl:s, o contorno :.:or_a ' 

tel!ido é o maior dos dois vo~~;:!,pr~s_ SC'Juint't!_s: inte:tsidAde:•de c~ 
po no~nal utilizável ou intcnsil:ladc de CampO~Utiliziival l."e,s:nlt.A:lt:e 

do Plano~ =etermi:tado c~ segue: 

G.l. Para uma estação A,D ou C em opeu.çãO ·a-!uril:il.~ -o contorno 9:::2 
tegi~o (ea?acial ou terrestre )i; cu o C?nt.or~o !:No:.~, ou o con­

torno que! 'i o lugar geom&tr1co do E:11 , aqUele que esUver r.laiS 
prôx!.mo do t~ar:~sndssor. O valor de Eu ·ê dete:rr.linado de aco.;: 
ao' c~ os par&grafos 4.7.1 e 4.7.2 •. 

G.2. Para uma estação c~aspe A em operação noturna o contorno (eE 

pacial ou terrestre. o que estiver ma!~ ~onge do trans~ssorl 

·proteg.f.do contra interferência e!if!Jaci~l~ aloc:g_nt_ornp do_ ~ll~>:-t, 
'ou o contorno que é o lugar geomãtri~o_ do Eu,- o que estiver 

JU.is próximo do trans~uor .• _ 10 valor de Eu é_ determinado de 

acorl!o cor1:1 0111 parágrafo• 4;7.1 e 4.7.2. 

G.3 .. Para esta.ções "Cl.asse B e c, dUrante o pe~!odo_not.urrio, o CO,!! 

torno prote9ido contra interferência espacial é o contorno ' 

que ~ o Valor de Eu~ Onde Eu é calculado dll!l acordo com os 

~igraf'os 4..7.1 e 4.7.2.· 

G.t. Para o câ.iculo- de l!;u~ referido acima, fica .exclu!do d. cOntr! 

buição· d8 -çualquer estaçao que tenha -entradO nO .P.lano na co:!-­

d::..Ção est.ltbe-leCicia no p.rr.riiqral"n (.3 do AcOrdo. 

6.5. Não se apliCO as d;i.spos1Ções~dos par.S.qrafos .4.7.3 e 4.7.4. 

Para propÓiitos f!c planejamento, uma ac!:ninistro.ção, ao buscar a 

frequência ::ais a?ro~-riadll põira urna.. _estação, põCfe- consi<lerar ur!ta 

proteção éc onda ~erre.stre adiCiOnal, i:e, a frequência imaqcm do 

receptor, ;:"llr& mi;-:imizar O. riscq_de int.er!cr_ência devida is cnr.(l::tl:!:" 

r!sticas c!!o recep:or quando a"s lircaa de serviço -ac:: várias estaçõe;-­

se sob=c:po:--'uua. 

Entretanto, em: irells onde' existem poucos CÁJ"!ais dispon!veis, as A!! 
ainistrações poêl.c:m decidir nio consider4r est& lilnitaçâ_o. 

S6 wu. ac.'!m.inistraçio desejar ãss:e.,ul:-a%- .estlt prÕteçio, tem.que asse 
gura:r qua a intensidade de campc; de ~ · estação ç_o~ uma f;equ&nc~-; 
de 900 a 920 kHz ~aior que a frequencia da est.çio a so~ protegiéa 

nãO exced~ por mais: que 29,5 dB a. .1nten5id~de de cllr.lpo do contor.-.o 

p~Ótegido d& est!lçio. o nível de proteção e-igU&l ao do Jil.'=g'Undo I 

canal adjacente. 

á.· A :raatri::t seguj.r.te mostra as conêl.ições ··ae -,.-?iicaÇiio do critCr.io õe 

~roteçio confo~ indicado nos.parãgrafos 4.10.2 o (.10.3. 

-· .... ........ , 
~ -·. -·-

---
.. . 

uaLirt. M~ a:lo>io:w ln 

-· 
=--~ __ .. ---

c.~•.z.,. 

~ -
c.1 •• 1 •• J •• I 

-~-..1~ --- -· 

.. 

~- (aÇI 1-nc:xo 2) 

Métod~ uti1~ado ~e1a r?RB oara cálcul~r a? ~aractçrjêticrs ~e rA 
diacão das- ante~~s seccioriad~s. 

{As colunas referidaa ~ixo são as.a~ Parte ri A do Anexo I ~o 

Acordol. 

1 •. ~rre secCionada, quando o valor inscrito na co1una 12 é 3 

f (9)-.. 2 cos (90 sen 9) cos ((A + 90) sen 9]+cos (1\ se:n -9) --cosA 

c;o~ _a (3 - cos A} 

onde: 

A a.ltuJ:a elétrica da seção da base 

e irigulo' ~e el~ção 

2. Torre seccionada, quando o valor inscrito na coluna 12 é .fi 

·,f (9)"" cos {1\. sen 9) rco5 {A sen 9) ·- cos A ) 

coS -1 [,1- cOsA] 

Onde: 

3. Torre seccionada, quando o valor inscr~to· n~ coluna 12 i 5 

f(9) 

•• 

cos(A se:1 9)-cos J!._+ COcos 9{cos(;. scn 9) + cos[(I\+:S)~c:n 91) 

cos 9 C2 __ ....; -s-en2 9 

on'do: 

-l+!Q. -:cosA 

c 

A .- ·B.1tura elêtr~ca da seção da. base 

B altura elétrica da seÇão do topo 

c • ~ator de diªtribuiçio de corrente 

o - relação da COrrente ~ixim~ na seção do topo para a corrc::ntt 

JDãXima na se'fio f.nferio:r;. 

~ • -iingulo de elevação 

~re secclonada, quando ~ valor inscrito na coluna 12 é 6 • 

f(9) "'oos.(.':aenB) - oos(A-B)o:ii(BsenOl + ~(1\-B)sc:n~Jfus 9(1-cos(A-B}j • 

Onde1 

A·• altura elétrica total dA torre 

B • altura elétrica total da torre 

9 • ingulo elétrico da seção da base 

5. ~re seccionada, l!'lan.,o o võlllor insCrito na; eoluna 12 é 7. 

f(O) • C {~(A ...... o) - -9 + ..-li ~ali)- {eo•(J..~.,""!>S(I,. .c..O) + MA(I:l) .cafl rn(• ..,uo)} 

~ l1 - -'J .. e...o fj - eo.ca....v 

onde: 

A ~ altura elétrica da soção da bãse 

B • altura elétrica total da antena 

c • ~laçiio d!ls correntes nas C~;_uas seções 

e • ângulo do elevação 

Torre sec::c!onada, quando o valor inscrito na coluna 12 é 8 • 

_ _-ª.~!_B O,f(e).:}. 

se e> o: f(e) '!'~co~mpoi;,<;!;n.e;;n~<:!•L'~r~e:i•~1~'F~+:·"c!;omo=2-on~aonnt~·iie:::i:im;;;>o<&•'";;.~·r;;i~a!::' 
c 

A componente real é: 

2,?.8 cos e 
1,1:4._00111 e 

("""CC~J{l,l4 (D-Al ]+2 c:x5U,H9)o:sU\=re) ~ [ (MDlscn eJ 
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A - altura elitr.:Lca da •eçio da base 4D. taf%'• 
B ~ altura elitr,ic:a dlt seçãõ Superior da torre-

C • fator de escala tal. que f {e) seja 1 no Plano Hori:tantal 

D • relaçio llbsoluta entre :a cioiaponeilte- Hãl e a ccmponcnto ima.gin! 

ria da corrente no ponto d~ I!IÃxima ~plitude. " 

e • ãnqulo de elevação 

1,_14 & a relaçio entre a velocidade da luz e a velocidade de 
propagaçi.~ ao-. longo &: 'rildiii.dcr. 

7• 'rorre aecc:S.onad•, qwmclo o valor in.cr.:Lto na coluna 12 i 9. 

f(G) • cos (Asont) ( c:os (:Osen9) + 2 ~. -Uu:e~ eJ 
ic:oa~ . 

,.,.., 
A • al.tura elitrica do centro do dipolo da base J 

~ - altura elétrico do centro d ~ di~lo s~:,:~_eri:>r 

e •'lngulo do elevação 

ANEXO J J\0 ACORDO 

1. EBto anexo descreve o~ for::ulirios a sereia ut.tlizados p11ra aplicaç&:> 

do Artigo 4 do Acordo. 

2. As adminiatraçõea qu~ de:seja:r;em sW:lrncter informações equivalentes E.., 
f.ita magniStica, cqm permicsio espticiai -da :IFRB~--aeverãO-BulJrneter cs-

808 dados sol!ll!nte no formato ap~11do pel.o Xl"RB. 

3. Foram prcvistoSc • formulÃl:-iç,s; ~a wt1. dos quds corresponde is se­

guintes in!om_ações; 

•• 

s. 

•• 

PP.R'l'E I ; tn(o~ções g~:-da· da_ :estação trMstnr-Ssora ---

PARTE II t .SeÇão :I : êaracter!st.icas das antenas diretivorts (quando so 

conhece Ô projeto d11 ãntG:na)_:-

Seção I:i; Campo irradiado nos vários setores (pal:'a ser u­

sado qunndo o pro:let:u da ~tona a.ind,D; nã.o é conhecido). 

PARTE III': lnfoX'lM.çõe's sUplementares par.,-a-ntenas dirct.ivas com ~ia· 
gra11111s aurnent;l!',dO!I (~andidos modificados). 

PA~ IV 1 rn~orm11ções suplementares para antena~ seccionadas ou co~ 

carga ao topo. 

r~ 

proauciio exn~a!J ,do~_ mcsmo_s. , 

A rFRB ~averi davolver os for.mulãrios quo nio estiVe~cm eorret~ntc 

preenchidos; 

Quando conhcci"-o• o :nür.v.n:o .':~e sSrit:! d11 lll'RB de..;prã !: ... ·r inserido' em 

~do. for1n~l&.:do Pela administração que· faz a notif:i>:. ·;Uo. De Cutrn 

~. o espaço previsto 60\"Cr~· ser aclfndo vazio. 

Maio de 1986 

mFófu.mtlfES o CE!tl\lS­

rNSTmJCÕES P}\RA PRi:ztfcilER OS FÕRfttJI..(RIQS 

Ol ~inistracão 

02 

03 

•• 

os 

:r:ndicar o ~ da adllinlstraçio, nú.":''orc da folha, e ·a de.­
'• ta na ~at foi preenChiaO o' tOrmuurio. 

Fre~Cncia cons_~q~d~ ~Jt,R::_~­

Ncne: da eataS:i:o trãns:Usaora o 

_'J:ndicar o.nom.: da localidade .ou o noae pelo qual .e: esta­
çio ~ conhecida. ~it.ar & quantidade do l•traa o nú.e -

ros a .... : totiiÍl dci-14,: 

Indicativo de chaMada 

Esta inf'Orntaçiio é Opcional.. -l.imita:r: a qu.antid11do dft le• 

traa e número1,. a um _total da 7. 

~en~ificacio adiciqnal 

:rnalCilr "qualquer info~ção adicional quê possa aU cml•f. 
derac1a essencial para co:aple'bar a identitic.cu;.io. se c-:t.a 

in:formaçio nio -for oeseJteinl, ,:!ISto "e"spaÇO (!evei:-& ficar '\",! 

zio. 

OG ci&sme da _est~çi"õ ·:(Ã,D-~U <:~ 

Colocár A, B ~u C.4e acordo com a classe da·estação ~ofi­
n!.i!a no Capitulo 1 do .r.nexo 2. 

·o?:. Situaciio Opc:J:o::r.cional 

Inserir o p!ll:'Zl uma estaÇão jii. en opcnçio 0 P -paro~~. -WAa 

estaçãó -plaftl!jaêiã-. 

oe Pds 

:Indicar' o not:le do ~Is ou ixea geosráfica nl!l qual a e.!, 

tação eStá locali~ada. Utilizar os s1~lo~ da Tabela 

1 do Prcficio d11 Lista Intcrnnoional~e FrequênCias. 

09 Coorden'!l_das (lcoqx:_~ficar; ~ est_a~io 'l'ransmJ.nsora. 

:Indicar as ooõrdenadas geogrâfi~s (longitude e latit~ 
de] do loCal da ~~;ntena t~~nsmissora em grau~, minutos 

e segundos. os segundos só seriío -indicados ~~~~ fore!Q '· 

disponlveis. Suprimir As letras N e s, conforme seja 
apropJ::iado. Se os s~undo:s não forem indicados, a r.:-RD 

utilizará o, valor o para os cálculos. 

ll Indicar o ~otivo ~ara aplic11cio go Artigo 4 

.al Kov11 cof.si9:nação 

l2 

b) Hodifi~Ção das i::-iir<.~i:teristicas de uma consignação 
inscrita ~Plano parâ a Rcsião 2. 

O> c&rlCelariel'itO-de ur.iã Cõmsi<JnaÇão. _ 

Indicar se A mOdifica~io i do tipo descrito na seção 4. 
-'2:;n, do Artigo T do Acordo. 

J.3 EM caso de nova ostaç.iÓ, indi.;ar a 'data dé entr~aa UL g 
per<~ção. En caso ee -ãlternçiici de caraCteria·Üca_ de umn­

Cst.e.çãõ--qu.t jií." eat".ajà insçdta no Plano. inc.Ú.cu: ~ data 

-de inicio da operação coin as caracterlsticu modificadas 
ou a da~ a~ ti~ino ~a ~ração. 
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21 I>ot_ii:~e.i,., ~.a,__e~t~Çã'O • thd> 

ImUcar A !'Ot&ncic. en oportm'l:~ra f.o::-nCciclãâ- antc:1ÍI. para 

op~r-r.çiio <liUrna (a~& ·a 2~ ?Ohição ~.cci.--:al_P.lr<:~ potcnci-

as in:!.'criores a l kt·1) .. 

25 Valor· ct'lca.z da irradiação (~ V /m a l_ km~ para -a potêEJ. 
ci~ diurna da estação. 

26 'ripo da antena 

Xnd.icar o tipo da a:1tena usada para ~.PC!'!açãO diurna. g-- __ 
tilize os ~~9uintes s!rnbo~os: 

A an~ena onidireeional s~ples 

B antona 4ireeional '\(Uandcr as cAr{llcterisUc"'s são- ço­

nhecidas (completar Parte II da Seção :I)_~ 

C - antena direcional quando as caracteristicas não são 
conh.ccidllls; ir.dicar os setoreS-de irradiáçio- (cOr:! -

pletar Plllrte Il-da seção Irf 

1 - antena onidirccional com carga de topo (complc­
t~ parte IV) 

2 -~antena onidirecional seccionada (~pletar Par­
te. IV) 

27 Al.tura elétrica da anteri-. vertical. simples 

Indicar aqui a altur!l elétrica, em gzoaus, para . .l.":l.a ar.t:g: 

nA vertical sirn~les em uso diurno. Em caso de antena 

de•tipo diferente do A, deixar t!"ste carn'pO vazio.-

QPERACJ\o NC:iTiJRNA 

31 Potência da !:l$bc~ (kl.;o J 

Indicar a potên~ia da portadol:a fornOcida à antena -para 
operação noturnã {Ãté a 2'!- ;9Ósição deciJ:I.al pllra pot.ên '- · 

ciat> in!oriores a l l:.w). 

35 Valor e.ficaz da irradh•çl!o .em- t/ /m a 1 J-.:-.L..d.a potêíicilJ. 
da estação ~~.oPcr~ç5ó n~turna. 

36 Indi~r o tipn da antena util1:ad4 para opcraçftO notur­
na (para os "n.bbolos veJa iÍ'Idic.aç.iio no~po 26) .-

37 Veja camPo 27. 

44 ObservllçÕec: 

Indicar, a in:formação ~icionJtl necCssãl:ia como,. por e­
xemplo, a identificação ~a rede sincronizada a qual pe~ 
tença a estação. Ex.isitindo & intenção ae· o:er -utilizado 

comp:srtilhamento ao hor&rio, indicar esse fato ne&tl!e 

campo e identificar a outra consignação envolvida.· 

coordcrias:ãõ ·sob articro 4 __ 

Pais - !ndiCllr_ os nomes d_as a&uinistraçõea que po.saam 

ser afetadas· e com as quais ê CCillsiderad.o Ser na­

cessir~a a efctivação_aa coordenaÇão, utili~and~ 
o~ si:rnbolos da Tabela I do Prefiicio da Lista I.n­
ternacional 4e Frequência. 

Em"cureo- +~sc~eva ~ •xk se a coordcnaçãõ estixer em 
ourso co:e esses pa.Ises. 

-:._inScreva w:1 ·.ox,. se ,_. cÕQrdCõ'lllÇE:o 

efetuada com P~ito. 
foi 

2. 

3. 

'· 

l"'RMUI..ARIO 1'1\_fm. ÀPLICAÇii:O -DO Alcr:Go--.f 00--o'\ConõO 
CAIU\CTERtS'l'!CJ\S D~ UMA ES'l'AÇ'ÂO c:t MOIODU'USÁO 

01\. REGIÃO 2, NA FAIXA- DE 53_S.,.l6.Q5 kHJ 

N9 de série da I:'RS 

I ,-,I·, I I I .::J 
(a ser preenchido pela :u'RB) 

~INFCI>"""" <=AIS 

_>I>t~JqS'l'R1!Ç.<o. c::=::::J""""'-"'c::::J = c== 

~ o•1 M>lif~ ""'De) c.noo""""'to !-O I @ .; NãVil cocSici--
nação caract stias U'l'lll o:rnsiJn&liaO 

- &o: ma ~gmção -
@ Mcdificação &: ao:s; ~crt.oo ~ ~ 0 - -

I do oan a ~ o4 .2.14 

@ aàta ce entrada e.1 o-- I I I I ~çii:l cu término I , I i ANOJeS DlA 

·~ I c:i>f:AAçiío C..."'llal.il\ ~"""""" 
I 

... 

I . !I@ I' I,., I I 
""" 2 

I ' 1°1 I 

Potência c:la esucio j @ 
Vclor e:fie:lZ da irratli 
~ ~ potência & es~ 

~ 
I I I I .. , I 

~~~ ção (ni V /m a 1 )an) 

Tip:> Cle antena .n~ o 1\ltw:a elétrica Cla {1...'1 - .. -
na vertical siJ!plcs · 

@ L=::;:::] ®I,,,. I (grol.lS) -

.. m:l ·-

CLfor.m~lirio d~ PART~ :r·aaseÇão r é utii!zado quando os par! 
:rne;ros _da a!"ltcna são co:'lhccil!:nl. Quando se !)retendcr utilize 

antena direciona~, nãs o~ paramctros da antena não sio conhcc1 

dos: deve-se utilizar o formulário da Parte li da seção II. Ea­

te Ültir:1o devn. s~ su~&titui<!o t.ã.o logo sej~ c!~tC!X111inadoc" os 
;para."'letros d_a õ!lntena por um formulirio preenchido da P.erte r::: 
da Seção r. 

Se solicita as adrninistraçõ~s que utilizam a Parte II do.formu 

lário !>ara fndi.êareJU 21:s caractnr!sticas· ~étrici:s das antenas: 
A pru:'tir dessaS 1nfornaç.$8s -a ú-RD determinar& o di!'-'1rruna do 
-írradiaçiio. ::::-

Quando a Parte ·r:r não for ftdequaa~ p~Ã dez;crovcr um tipo par­

·t.icular de antcnB,. as adminiatrações podom comunicar ac parti­

culil.rid<~.des dit antena eni qUestão" em folha separada, incluindo 

todoa Orl parametros necessdrioll para o ciilculo do diagrama de. 
irradiaçio. 

sorncntc se utilia:ariocos d_ia.."Jrllmas de.-il:radiaçiio 9iui.ndD não 
_ :t.êr.t.-·dbpo~iveis- ·as informações solicitadas na PARTE Il. Ve!.r 

pendico 3·do Anexo 2 ao Acordo. 
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P.,.RTI: :II SECfio I • lo _ Definil:' o p~to de referênCil:!. c:olno ses_rue: 

rizs~.ICl\0 DE 7u'n":::9A :DIMX:li)Nil.L C~:s'l'l"i'U~DA DE COODtJ'l'OJU:S VX::R'nCAIS 

UIS'l'RUçQ:::;:s 1.>1\~ P'R~lC~!<t ó' l"ÓiM.iíLt..1u:o 

0"" qua:Odo o espaÇ"llmento e a o:rientação são most.iadaa em 
. relaç~- a Üm -ponto comur.t~ de ret~?rência qUe é '!Jerãlm~n­

te a l~ tr:l:rre. 
CM!p?' n9 

01 IndiCD.r o no:ne da ~~";st.aç"io transmi,ssora 

1•. quando o espaçmn~nto e ã orientação "Sio :mostradas 
relação a torre ~-ecedente. 

••• 

03 

••• 

os 

., 

08 

•• 

Pala 

Indic~u:· o pa!s ,ou a ire& 9fl!Og'ri!'ica na. quai a ectaç.bo -e~ 
ta loc::a1i~. Utilizar oa--slnlbolos da -'1'ab0la do PÍ:e~ã­
c1o i L~sta :Internacional t!lo !'r~~c!'a. 

Ihd.tça.r. o horirto de funclonldãCpto Para o qusl i aplicli­
vo1. aa caraete;.r.ucas da a:t.n..~ oe'-a:ú:lliõlos D oU H I!S; 

...- ser utll.i~s para .1n(licat' que .. a eSt:.t.çio -opC!r• tiJõl. 

p.rto& 41urno oa. b()turno, raapect1v..,..nta~ Ouando aa 

~aci.erS::&UCb sio u'tilizãd:u -tantõ ea per!.oda" diut-no 
quanto noturno J..nd.1que os dois st.hotoa ":D" a •N" •· 

~leu o n&..ro ~total 4a torres que cCmstituem o si'st.e~ -· ... 
kta "coluna indiC. li? ~: àe ·~i• .. dÚ. torre~-~ ~om.e ·s.! 
rão d.eacdtu m-• oõlunas o·r;" a b. ,-_-

Ina":l.cer ar:jU!-;., ~lação de corrcente entro a t.orrG o a toE. ~ 
.ra ele referência~ 

Indicar a l!if~tren;a poSitiva ou negativa do .angul_o ea f!, 

se da oorx-cmte da •torre ma re~ação a cort~nt:e do. toxre • 
4o re:ràrênch .• 

Xnc:Ucar a. \!I:II.Ús elétriços ~ •- c~çra.ento ~!"".~e a torre e. 
~ponto de re.ferê::.c~a. det'f)ido.:.a~ colur,c. 1~--_-

J:l\l!ico.r, ea graua a partir i!o ltorte ve~da~e~, o az.imlte 

da !'Ol:re . .l xelaçíio ao·pon:-tq·a. r.e:t:e:rência1 indicado na 
CÕlUIUl l'J. "'" - , __ 

il.." :tndic:a.r a i.ltura -elétrica (em graus) ~a torre em que&t~. 

· _--: Íl EstrutW:a· da- TOrro 

;&fta ·colUna aeve cbil.ter ~ CÔdi90 c~reet:~dido_ entre o e 2 

para ind.icar a eatrutura de CJJ,da torre: 

-0 • antena ve:i:-tical a~les 

1 • .an~a. co. carga de ~ 
2 • antena seccionada 

CÕdi'!;10 l e 2 sio usa1!os · 
na parte IV para .indicar 

as caraetc~Isticas d• d~ 

versas cstrllturas~ Eles 
sio tm!lbb 1 ti~izados ~ 
ra ~den~ifie~~ão ~ fór­
.m1.a, aPJ:~tada para i!, 
radiaçio vilrtical no Ã­
pÕndico 4 aõ Ana,;o 2. 

~ -:.0-T---- T -r't; ~--, ·., ~:'" ,_-... . •fi -~ 0 ;_--.-.. •• ,_:., ::. ' ~-·-
Ha ausênc.ta da~ c64igo-espectf1CO correspondente a·cout.~ 
tiPos de -ã11teilãs -~e!!C::C.toh_8d4s~ ._ aâru.nl.ítraçõe:s pot!en ut!:J: 
aar os çMlgo~ ind~cado ~ ~dice fi ao Anexo 2. 

--'l!m::;:to n9 

U Valor efica:t da ~rradiaçiio _ (w.' /13 a l!t:l:t) 

15 'l"i"P? de diagramu '1'- 'l"e'6rico 
»- ExP&Miao 
H- ausaenhdo ('!CCPanl.iido DOdifica~) 

lfi Fator de _g\UU!ntura ll!s~cial J'ftrA 41agr~s ~xpandi:do._ 
aUIMint:adolll '(expand.J..do :IIW)dificado ••" /m a lRll; (suba 

'-- ti~ o. :fator nOX"l'ftal. 4• ~lldratura "qilando p:t-ecaqções -; 

eapeciaill aio ~s para qa:J:'I!htir ~ eatabi~ida.dc de. 
·d.lagrliJia, 

11 - Xn_foraaçô~~ a41c1onais 

~ - . FO~O PARA __Mo~ICAcJ;o DO .UTIGO 4 o0 ACOilDÓ . · .dH .. -~ .-] ~ 
CJ\t .. ~ ... ;?.R1 ... ~<'M .-mr. .. l:rrns, .. l'W,"" ·nw~-SAQ J!íFX )20 F~~.r·· -~s_::..-_~1o:r·~z "1:-'-'- .J_ 

b.scriçio da zt.ntena 4i:reCi()rtl~;ifit@:; dJ- condut~:res vtl~iC:l\iS ~ tE sE:ro:f: ti\ IFiiB 

I ,. .. 
®111111111111111· 

• i • . 

Nare da ataçio 'l'ntrmnd.QIQE'& 

óSl -.a ll;u) ~. !(,;) Cu) ~ 
{! 

J! 'l.'oao - ......... ,_.,._., 
hi • ibo elit:iioc -- ~ iUtura elé ,.. "' .. """" ccmp:J .(!. ~) ontm:a:~ da t.a:J:e (graus) =:a-(S'AIJII) .!!. 

• . . . 
1-- ......tJ.!..~ .. . . . _,..., • ..,._- --1--- 1..1.·~ --~ 

__.__._._ . . ·-
+-.l.~ .. .u_ .._.__.__,_ 

i·-;-. ' . . . . 
• . . . 

r.- __ ..•. ~. ..... ~ _, . . . . . . . 
I= . . . 

1 ... '-t•• . . . . • . . . . . . . 
• . . . . . . . . . .. 

-f'-· 
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PA~ ~~ SErj\Q !% 1 

t.IM'I~C.Kó 01\ RAD:Il\C:~O &:-~ SETOR:::S ES'M::ClF:tC:OS m\ htliif::ICl:1\, DI: 

:Im'OR!'l1'1.ÇÃ(, S1:ll-RE AN':Z:UÀS o:rnECIONZ.XS 

l. 

2. 

3. 

Ql 

Na Ausê,ncia c. e-descrição d.e:tnlhad.a do st.steml.l. de ante::~ 

di~cio,;al" é ncccuirio uma in~iç~il~c!a ;lfii:i.tação ê~ 
campo irradia:So em __ setores. ~spcc!_f icos. ne=tes casos , 
o d!agra.":UU. .de !rrac!!ação {0°- l6D0 ) ê SUMIVUu4o el:'l ::>!_ 

teres c:on ~ 1n4ic:açÃo do campo ir"rad-iado miximo para 

cada se"l;_or.· 

Este fo~~láriQ deve ser utili~ado somente para uma eu­
t.açio prO!X>Sta. ("P" inscrito nQ Car'lpO• 07 da Parte I). 

O CM.I!?O, "folha n9 " é para comodÚI.r!de das adl'l\inistra 

çÕes. J:ncUcar a data na qual o ~formuliiri"o i~i"Prêcinctii 

""· 

N~e {no~alr.ente cidade ou localida~e) da est~ção tra~! 

missora. 

02 Pa3:ss 'Indicar o·pds ou ii,re"' 9'~!:!rifi.._~--o-nd.6: csl;_.ii lCY.:"e:.:. 
l-hada a __ esta-;ãõ tT.anscilSSOra utilizilndo_ os slmbolos ê~ 

'l'al;>cla :c· do ?refãCio da L,i,_sta In~erna'c;_ional de __ I"rcq,uên -

clas. 

03 

Coluna n9 

lO 

l9 

28 

29 

20 

Indicar o ho:õ.rio t!e operação r,>ã.ra o qual são apfic(h•e!.!õ 
as--'Cnraci:.er!,;tic!l.s ~a an.tena. o·s sinholc.~ D ou t: dc"tE;­

r~_o_ ser_ ut.ili~<n"tor. ~-r_ a._ ind~c:a5 ::;~ ... ~stc.:;50 op~:.-.,_ no to.!. 
r!od.o d~ux-no e not,i!:-:1o, · rq~ectiv.a..-::o:.-:ntç. _ Qullr:o!o Cs:::o:1.c. ' 
Ciractc:rlsticas ~iC"".o 1Jtll·t-;;.ã_d.'!;S 'Ntt~t nnb;.,~ -.!m,.!odoa "(U.l.l.:­

no e notut.-no· .!.ndtc~t os -~ci~ lliml!olos;"D" ~ "u~. 

setores de; irradiação~ f.!:r.': 9raus, ·du:r.D.1lte opera<;:ão d-iur­

na a oartir ~o nQr~e verdadcir~. Deverá ser c:sp~cifiCA 
c.'la ~da à. circunfer~nci-a de c{ a 360 -graus. 

-:Cntensidade de CW":\po mâxi:ia iri-a:!iadD;~no setor indic<:t:; 

na col~a _lB, no pla~o hcrizontal er.t rn. V /Ill a ~Y.m; (Ve­

ja _n~ndicC: a est~; 1\nexo}. 

setor~s de irradiaçã_o, er; 9raus •. durante op~rnçio nott:.~ 
r;ã, a" parf.:r-r- do NOrte- vérdadeiro. Dev.-á s~r· es;PeOH!.~ 

cada t.qda ~ circunferência de o 0 a 360°-

Intensi~ade de carn.po nâxL~~ i~radiaaa·no planO vertical 

no setor indicado iui c;g),yna 2íf, crn rn V /rn a l km. 

InformaçõeS adiQ~ona;s que~deve~fam ,er incluidas na 

cirCu1[r sentanal da IFRB. 

uota: este fo~lirS.o ~deverá ser substÚ.Uieo pelo forr.ull.ãrio coiro.!. 
--~- po·nde;;te _ã- J>~i.E':_ IT Seção__ X P.eVidJI..r.tcn.te ['~ecnchicl.o tio loç;o 

se conheç~_ os parâr.letros ~f!_ a l:tntcna. 

..,~ m.;.,. .....-pqorv oo it.-u .. oo. 4 LV-~~ 

~tE tJMi\ ~ -~ FAO_I~ m &G®"2 ~~-la'\ IE~ Sl_s:-160~.:: _ LI--'-~'-'W.~~\w._,__" 

D>ta 
'------' 

0Llf1bfl1Jl.IJ) 11 GI.,Li_l @U:.L ,,_ ,~, . .,,., 
~: Estt!: f~Srlo deve se:- ·utili:rado sall!nte para es-t:&;:Ões pl.Mejadas 

(Inscriçao de "P~ no callp:)- 07 da P~ Il 

(i!)_ ~r ~ ~ 
Sel::cr à in: Inte:nsi&c!n de 

diaçÕ> (.,.,.) a:rpo 1T'àxi.."114 ir-
radWa "' plBno 
hol:izcntal, 
mV/m~lk:!l 

DIU!OM 

(<V ~~ 
Setor de irra- Intensidade de 
diação (greus) corr;o lT'Sxina no 

plano vertical 

mV/m • l""' 

0- .. .o.- . - . '-. • - . - . - . - ' ' . . . - .. - . - . 
- . - ' . 
- . - .. 
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PAR'l'!: J:xr 

Descri~~o d~~-caraétert~tic~s dos sistemas de ~ntenas diiecionais 
co!:!. dh.gr=a au~eritzido (cxplllridido .. ~i_ÚCl-io). -_ ~ .,-

1. A. Parte. li- ·con~em a informação ·para siStein·~s dE! antenas direcio -

nais ~~e ·funcioiuml com diagi-p.~as teóricos. e expandidos. Entrcta.2 

to, al~as es:tn-ções.. operllll\ i::om (iiagraniir.s de antenas direc]:onB.is 
ex~r.:=.idos e moc!Uicados. !~est~-;;~ CaS~s-;-o;-São riéees1,r1o~ ealcu_­

los ac!!.e.ionais, :(pártir da XadiáçiÕ~expalididOI!õ par3."determ.inar a 
radiação do--c!.tag~~a- ãurnenbao (expandido rnoa:iu~adoL · --

.•. ~e :ror pree:ttchicla uma 

parte :r. 

Parte I'II, deverá ser t:ar.lbêJ:t ~~eench14a uma 
,__1;•. ·" •!_ 

3~ A Partf: III sõ deVerá ser en~iaaa··s~..._ no.:_ c~Pb·-:i-s_Ld_: seÇi'o ;r- da 

'Parte :r estJ.ver. inaerito "M" pm:a. a~entad;;----:-(expa·~~iclo -_~dlfica-

·~· ·:. ~ . 
Campo nQ 

01 :Indicar o- nome da esU.çio t:Z:-ailsmfssora 

""i' .- .• -
02'" Pais. Indica;: o pais 1:.:::> qual está l._ocalizac!o' a estação 

utiliz~ndo'os s!rnbolos na Tabela 'I do Prefâciu da Lista 

rnternaelona1 de FrequênciaS. 

03 :tncUcar o horiirio de operação para O qual- ii- il.plicâve1 as 
ca"raeterls.tJ.c:as da antena. Os s!mbolos n oU N deverão ser 
utili:ados para Útdicnr qye a estação opera no p,erioào 

o< 

C01uiU\ n9 

__ os_ 

•• 

07 

•• 

•• 

diurno ou notiü:no" • r~spEl;Ctivamenie. Qu<mdo a IIK!::II!IA _oper!, 
ção é us~do no per!o~o-diurno e no noturno, inscrevor os 
a~~ ~!mbolop ~o• c ~N". 

Indica:- o n"Üm!!~Q t~;af dO" a~e~tos que são U~il1:t:01~os. 
D~vo ser igua~ ou maior ~~e 1~ 

-'Dlaicar o número de ~Jêl:ie dos aumentos, CODO serão des­
c;Üos nas- ~lunas O&, -07-0--= 08- (vej& seçio .2-.-1 do Apên­

dice 3 ao·Anexo 2} • 

. -r:~aicar a·r~aiaçio ho aZimute centrãf do aumento. Est• 

valOr_ a~v~ia :&_er se!ipre .:l,qual ou :maior qué o~ vdor ·a: 

d"iagrM.\8, teórieo. 

-xn.aicar o azir.rute central do aumento~ centro de mnpli-
-Eode do A\lrliento. 

·imuCar. ~Plitude "do " • total aumentO. •. Mctoii.Cle 4a arnp11-

Wde ficarâ. de cada la~o do. az:iml;'lt~ central. dó_ aumentc;f. 

Ãs ~~1it."ude~ -~~ se superpon neste caso" os awncn • 
toS sãO- tratitos :nÕ-- se:nficfo -horário em rctb.ÇiO AO a!ZfmE 

te:_ céntra1 ,dos aumentos. 

Informação s,uplementar. Indicar quaisqner illformaçõe.s 
Supleae'ntares concernente ao diagrana aumentado (medi f! 
cado expandido)-. Se ur.iti--!_o1ba supl~c:ntai for ncCEiSn{ 

-rJa para aumer'\t.os posteriores, il'ldi(lUe~o ne~lc ~po. 

~trrn ?l\P"- ro.~ 00 IL11'1"tQ:.) " rn llf:Lnt"n 

I I I I I I I I 

~ iE tMI. ~ m w.mooiFt.FJínm ~ 2 NA. FADO\ tE 535-160SkHZ 

1.1 

OI 
02 
03 
04 

OG ,, 
08 

lO 
ll 
12 

' . . 
• 
• 

" • 

'. ' . . ' 
" . 
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PU'!Z :W 

~ SC)PLEHI!:lfthRBS PMA 'TOR!tES S&CC%0111\DAS 00 c:C1M CNt 

Q DB 'I'OPi> O"l'ILJ:ZJ\MS EM S:J:STEHA m: A,.;l'l'EMA otl:J:DiltEC:J:OQ."IS OU 

DDEC:m::l.U 

1 .. ~nao a anten-6 onidiracional u .. ~: carg• de ~ ou ror -~_eccic­
JUrod& deve •• inacrever :ao campo 2G e/ou 36 da Parte :E o a~C:: 
1 oa 2. Segui~- oc:.;, · nct a.ao d• UIU. itnica ~ on:ld1rec:Lo­

no1-

2 .. ~ wa elceento da ~ •ntena dJ.roeiOJta.l for •occ:lanada o: 
a• ~CaEV• de topO., a c:o~un. .12 411 s.çio ·x da- PartO ti a4ãri i ou 2. 
_Est. :naaera1 d-CE''!"'ff 1111. t:J.po p&rt:I.C\llar de ant.ea seei::ionad.~ cu· 

ora ou:oa da topo qDe •• i..t:J.11u, con:foa~e deacr:lto abai.xoa 

trr n9 .,. 
01 IICJI!IO da ••tapo 
112 pai,. :I:acUcar o pat, ou área 9eograf1ca no qual ••ti loc.! 

uU.aa a eataç:iO, aaaftdo oti- aúnbolos da -'1'abela, 'x do Pxef,i 
"Cio 4a LJ.ata IDterMd.Qnal. do l'roç.uõnciias. 

Dl: · :IDdica:r ~· horas de OJ?~U;ac;Ão e. que são apliciv.i• u ea- -
racteristJ.ca• da antena.· Deverão ser utilizados os ·~­
lo. D ou. 11 para _:LncUcm. que a esbc;iio opera no _per!odo 
41.arno oa. notnrno, respoctivm:tanto. ~ a aesaa opera­
ç&c; i utili~ noa .peJ"!odos d.iurno • noturno, :i.n•~reva ' 
os do:lS ai-bolos, D e K. 

04 ~ra da totte 

06 cQ41oo us~~o ~ 
.ç;ol. 124<-

___ (Parte xÍ Sec;io J) 

07 

• 

1. 

•• 

cóc!irro usado na 
co1. 1-2• 

(Parto :n-seç:io :I 

1. 

•• 

quinta-feira 29 1567 

D!PCrir,jo da SqEDsterlst1ea 
_çp1p nlpr nati tm'lça&q no 

S:ünM I cftntft• yAlorn 319 
uu.U.zadoa nu equacõea c!.a­

,.., np AA· ; ao Anexo 2). 

:DJ.f'~rença entre a al.tura •­
l_ótrieOII. ap~~rente (baleada ' 

na d1stribu.iç.ão de corrente) 

-a a al turã re:al Cgrmis) 

:D.lf'erença en~ a alt.ura !! 
litr:lca ill!?U'ent.a 4a S.Ç!ão 

1"~~!-or _(bAsea!!o , na distr.! 
- baição de co=rentet) e a. al'­

ttn:a real 4a aeçio- in!'erior 
(IIJrllUa) 

Da~tc:;rt~io éla ~M"~tedsuce. 
cu1(1 Y:!llQr e•~ $.ndi~o m. 
eol.Unn-. lEste• Yalores são 

utJ.li2:ados !'1~1!1. eguar.ões co:-. 
t.icJaa no Apênd{çft 4 a9 1..:JIIt­

""-l). 

Vazio 

As colunas 5 a 8 -.os~ant. qs. valores de 4 earacteristieas: 
*'-. el<mentoe. çue con•ti tuea a .antena.· seccionada ou CQ:: 

carqa de t.cmP·. Caéla u:llt 4e: ... a~ colunO pacle conter ua 
l&Inbolo reprcieri.tabtlo o valor de mu.' detontinada ca:ract!. 
r.btica cc:ao descrita abaixcu 

Veja-~ pa.J;"a coluna 12 CParte II: - Seção :I) 

•• @l!'P usado na 

~· 
(Parte u-.ação Z) 

De3cric5Q aa caracterlftica 

cu1o valor Ó iftdicado na cc 
lu~ (eStes v~lo~•• são uti 
liudo• nas expras•õcs do 1. 

pêncUço ' ao Anel:o 2) • 

Altura elétrica da torre da 
antena (graus) 

utW:a da SOçâo inferior 
(graU!~)-

•• CÓdino usadO na 

ak....ll 
(Pa~a U Seção :I) 

'· 
•• 

!'l:ft·-"~·;c:c):--,.API-';53 :- ·lfn.c- j ij) ;--oo 
· ~ tE. tW_ ~ IE~M ~ 2 m,l'l\l;X& IE S35-160Skliz 

-'N 
~ IZ DP!:S ~CO CXH CIUG\ rE 'IÇPO,um.IZN:I\5 !MI 
~ S1stuu: 'Ih ~ ~ para toJ::rQ: dl!lsc::ri.tml na PIU:'t:e li 

5er#io % CC:rt0 ~ ClU COI CS%gl!l !5o tqlo (.ccbz1a l2) , Cll1 

Jl.) ·'l'on:a 61 cta~:• não ~til &ecl:itaJ na Parte I _cmo IM!IOd.cr!!. 
da!5 cu oan atr9t <kl tq:;,. (CXUMl 26 cu 36) • 

111 li 1111 1111 li .ITIJ o m 
~ HOftARIO D!: 
~ O?EitA~O @. liOHE 0A 1!:5~-~ 'rJW:SMI~SORA @PAIS 

!@-.. ~ ~ tQ1 
c I~ D A • •• 

• • . • . . • . . • . __ ,_•, .L 

• • . • o 

• • • • 

' • • o . •o 

• • . . 
• . . . . o . . 

' 
. . -'-

• • o , . ·•o I 

_Descricão das cAraetériat1:au 
cujp• valores ,.tão indicade 
r.a colu~ (e•tea valores aiO 
lJt1] f ZiJdD!I,_ Dftlt. t;9Yilcoe~-

• gêncUce 4 !!1.0 !.nexo 2) • 

~~- Vazio 

Diferença entre a altura elá­
trica total aparents tbaaeado 
na distribuição d_.. corrente ) 
da tõrie e~ altura total 
reAl da torre (graus). 
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M"~IC~ 
tao ~exo ~) · 

Va1ores tlpico.s de ruc!lia.çii.o e.e umn antena clircc.i9nul._ 

1. :tntrodúcão 

QumJdo wu ac.!bini.f!'tração t.eJD. a L"ltenção ae propor Ul1la nova estação, 

conforme Artigo -4 util.iz.ando aa_t~na d1rec1onal,. e os parrunatros dn 

.ntena não sio- conhecidos, deverá utilizar o foimUlârio no A."lexo 3, 
!'arte :ri, s_eção _ n. · Este :farmuliriÇ» requer iilforma.Ções sobre oa •2.. 
tor.a do radiaçao limitada. 

AS seguintes indié:ltljÕi!s co'nst.itue:ã- Unia o;1entaçio geral Para deter-_,. 

Jain.rlr valores realistas ~ •e !X)d.eri.ma indicar no foxm.ulirio. 

2 •. Radiacio Htni"IM 

Quando o caJ11510 :lrrridiado & limitado em UIDA ou vhias, direçõct~; parll 

dar protêÇ;io a. outras o~S, o n!....Cf ~do iÚadiaç.iío que ce 
Poae conseguir na "pratica (Emin) ea um setor de ati uns-.309, é d,! 

do pela seguinte equação. __ 

!".ain .•·10 1P aV/m.a lb 

. onae p cS: a potência d.ti. estação C. kW. Assil'llr A. limi taçb...> reque~;rida 

pala proteção de uma esta.Çio phnejada reduzr necessarimnente, a P:2. 
tência,da e~tação a W.:va.lor prjtic:o. 
Quando Se n.ecesllita da 'u.dtaçio Íabirna em amylitUdes 9randes1 11\Zlio­

:z:es q,ue 309,. i necessário ger.a~nte UJII sistema de antenas conuide 

ravelmento mal li ~lexo ou uma !;)OtÕncia menor. 

3. Radiadio Máxi~ 

O cnJI\S)O irr~iado na direÇio O?O!Jta i dire<;i.o da l.fiai tação tende a 

cxescer dSJ till. forg.a que ;;_ Cõ:U':l!'.:O mãxi·mo alc.an.ça um v~lor aproxir.uulo 
.,_ 1.35 x: o valor eficaz· da. rad!ac;iõ era~rN/r:ri a ll.:;o. 

C. ltadiacão Cl:l Outras Dir~eõ~s 

... doaais direções, que nilo o Errdn e Emax,. o cmnpo 1r:r;-a41ado pode 
~4cr O valor eficaz por mais. de 101. 

s. 'l'abela de Valores 'l'l:)icos 

~ .. ~alares ~Ípicos ... E (.mV/m a l Km) 

estaçio (J~) Emin Ems .,_ 
+].0' 

1 10 330 <05 
2,5 16. 520" ••• 5 22 735 - 900 
10 32 l.OCO 1280 
25 so 1650 2030 
50 71 2330 2860 

~ B S O L U Ç D n S 

• 
R E C O M B"N DA Ç 0 E. S 

NO'rll"YCAr.1\o 01\S CÓ!fSYGMM:l5E~ tNSCRl"r1\S UO Pi.T\.'(0 

nE ES'rru:ôP:s • EM st:RVIco 

-

,.. COnferi!incia Administrat:i.va Rl!gional d• R.adiodif~são .. ondas 14 
dtas (Reg~ão 2), Rio de Janeiro, 1981, 

a) que a 'I.l".R.B,, de acordo ~o ~rtigO 9* elo Re9Ul:a~~tent9 _.de 'R;! 
~.i.Oco.unici.çõ'es [Genebra,. 1959}, niio reaUza análise t:Scnica 

daS e-àtaçOes de rftdio!ÍUU:são em 
7 

ônaas Médias na Ro9iii'o- 2 us 
·-que a:r1 inscreva no Reqistro mtornacional do· h-equ&hciãt~, lln! 

.: !"liii!íto -.. éar:&t8r in_~nuttiVOI 

b) qUo a Cc;mfcrincia. Mundial. Ad'ltinistrativa de RAdtocmwnicaçõe• 

-(Genebra, 1979) I!Cdtficou o_ l!.J:"tigo 9• 11-nterior a adotou a Rese 

luçio. 501, relativa ao exat.B oela I.P.R,B., das notificações r.! 
f~rénfeS~ ~taÇ&·sao--.ervtÇo i:fe radiOd,tfusão-da. Beg:fiO 2r na 

faixa de 535~1605 kRZt .... .,. 

_a) que as estações nas Reg"iÕes 1,., 2 e J deve• operar em confo1'Jd­

- dada COJII. Cl ~gul~~_nto de_ ~}~unica_ç~e• :"an evitar todo o 
tipo de interferência pr4judic!al entre a• estações das 3 ~ 

giõea. 

-br q~ic:a-Sdi•-Posi#~-~40 -Ar-t.iqa--:.:2 c1o Re'JUl.uaento de Rnclioc:o~uni­
cações deverão ser anlic.1ulas ii.s est,aQães ol!o Serviço do Rndiod! 

fusão e11t Onda Média··. na Região 2 na data de cmtrr:.da. Eml vigor 

das Atas-Finai$ dosta conf8iãnCia • 

* - que eorrê"spondc ao Artigo 12 do ltegul.amnto d.: l\acUocom.unlc!, 

· ções·,. Ceneb.ra 1979. 

1 •. qüe a X.l".R.B. coriSU!cro notif:Lcada.a toaa:s - Cons":l.9naçôell 4aa 
estações ~ O!;'Oraç~ iti:ScrttaS nas Lista- A • B do PlAno, .,_ 

pai:ses part,icipanteS CO!IIO se ti·ve.11seta sido notificadas era 1.1. 
- 82, pua assegurar ISÚa• inscrições no Re<Jistro tntornacional • 
I'Í:equlncias, co. "essa data na parte apropriada da.- coi~ 2r . 

2. qliolquando uma con~ignação :is. esteja i_nscrita no ~gis.tro coa 
uma dát;" ~a cOluna "2c, a :t..F.R.B. deverá modificar a inscrição 

existente de conformidade co. o plano e 11anter a data já .~1.! 

tente na ~lunll le1 

3. que nos casos - que" UliUl cons!.9ftaçiio do Plan~. ainda nio eativar 

inscrita ;,_o Req.i~tro. a r.r.R.B. considorê 1.1.82 co:ao a data 

de in:tcio de ope:Jiação da estação correspOndente ati quo as ~ 
~nistrações nottfiqu~m-~ data real de ~n{cio do oporaç~o da 

estação. 

4~ q~ a r.F.R.B. deverá solicitar aó~ ~Ises não signQtárioa que 
notifiquem as consiqnaçõç;s de suas estacê)es quo estejo!llll em ooe 
ração ou que confirmem que a info~çã.o.enviada nara o Inven~i 
rio Bãrico deve ser consido:rada como uma notificação e111 1.1 .• a'2, 

PROCEDIHER'l'OS PROVlSORIOS 1oPL:i~VEIS AO PER10DO 

A COnferincia Administrativa Regional do RadiOdifusão em Ondas M! 
dias (Região 2) 1 Rio de Janeiro, 1981, 

CONS!DER1'.ND0a 

a)· o elevado número de estações cuja inclusão no Plano foi aolici 

tado, 011. relação illO número d• canaia: disponlveia na: faiXa a. O!l 
daa M&dtac atrib~da ao Seniço de Jtadiodi.fu.ão na Re9iio 2, 
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b) que todas •• conal;naçõc. dos palns da ReC)iio :i que aaracea no 
tn.ont.&rio bldco tal coao 111041:1!1cadaa antaã e durante a coni"~ 
x&nci.. for- inserl.t.s nQ Plano - d~• liatli.a aepara.:Ias, -

a Ll•ta A que ~O:nc!O, ROT!Iente, •• _ consignaçõos c:uja in ta.!, 

far~ncia. '!):r:odu:tida e rer.ebldc fora111 aceit-.s; 

a Listas qae ~~ todas aa consi,J~çõa-s quo não 
r- na L1at.ft A. 

c) _o l.bdt.e d• t:ea~PQ d:l.pon!vel durAnte a COnf•rbic2.a para concluir 

oa ••:tados necosshio• de pl8noja.ant;o~ btm eo.o as vorific&ções 
e corraçõe:s neeesii:irias as Jd.lharoa de conaiqnaçõe• do- l"b.no; 

•.J que a •laboraçi\o de u. Plano óti.,. obriga • rasolvor u. olevmdo 
aW.Oro dÕ in~t"i.bilidadaa ÕXiatanté; -hi. lonqo ~ entro "'.!. 

taçõaa que at.S A'IJOr• n.iio obtivera• resultado oo- a aplicação do 

Artigo 12 do ~la!IIOÍltq de RAdioco..fticaçõca ráltltivas a ~t2, 
ção contra interfer&ncia projUI!icial",. 

fJ cpe nio :ol poadvel X9aolver du.ran'=;.i o tcn1po diaponl~~ a to~ 
lldade .de tais ~t.ibilidadoa Dlill aa nault:ante• das eataç&a 
pl.aDBj~l 

9) que 5 procieo, portaa.to, .. tabelec:er proce4_~tos para resolver 
..... J.Dcaaip.at!blÚdade·--· fia de ae prosseguir e ~i,.;tar _ _ o 

pEOCO&IIO de nagoCiação da ~ llllla eflca• e ripi.da --Poaai.el1 

11) q._ o Pl.aDo s& poda aer apezfelçoado • atuaUudo COla a boa '10!!. 
t:ade • cooperaç&o. do todas aa adzlinistrações 1nt.aran,_Ad&ll: na A2 

luçia du inCC~~PAt.tb1lidadaJ 

S.) quo • Resol.ução 7 • __ a ~~çio G _da confer4ncia Ma!nl_~rat_! 
..,. llle bdloc:o-mi.ca.Çõea (Ck.nobra-r -l97t) -~- que a t.P.R.B.­

.S..Url aos paish • deaen'I'Olvi-to no eatabeleci.ento da un! 

.~ nactoft.b _4e ~rlpcla_ do ~~-~ ~~loeUitr).~; • na aolg _ 
4Jio 4u 0011&19ft&~ de fnqulncia•e 

;t~ que • .&ate o p~~t:o_ eatabel~· no Anaxo 1 i. prosen~e Rlt 

aolução para a vertiicaÇio e oorraç;o das consignações inacrit;;­

.. Pla-.o1 

a. quo .. adote o proce4i.c:nto estabelecido no Ane-xo 2 ii. p~scnto ~ 
aolução. para a 110luçi"o de inecmpatibllidades~ co• vi•tas i ·t.ran.!. 

.f'erAncia das consignações & Lillta a· para ã Lista A • a protoçio 
daa consitp'llações in::;critas no PlliDOf 

J. Qae a prce:ente Resoluçio; 1ricluidos seus Jl.nexo_~~ en~ar.ii. ~m v! 

90r no .aMOnto &. oru1sinatura cl'as ll.tas Fi.naill. 

BOLICI:TA EHCMEC"IDNmtt'f'E Ji.s MPUNIS'l'R.ll.cfmS oj,W. l:sT}#5ES .)\pJ\P~ -
10. Ll:S'l'A Bs 

quo ~cur8111 por todos os .elos resolver o quanto antes as inCOtap,! 

~Uidacles rcl.atius a III"Stas estações. 

IIOLICI"l'A AOS PA!SES NJ'\0 SIGNA'l'~"!tYOS 

da aderiro. ao AcOrdo- e que-; -Provisõria'IIICmter apliquem os proct;:li! 
.anto"s-dCat:a Reso"luc;ão. 

1. que ,n-ooorcione tofia a assistênçia necess1il:-ia ê.s -2!-dJ:dnintrações _ 
(cspaeialaen~ a dos palsea em d~senvÓlvimento) para aplicar o 

procedimento cst~9Ulado nos anexos a asta R~~lu~ior em ~artic~ .... 

·a) ajudando-As-na anilba po~nort:r:..aã das in~t1hUi.dadea 
_ (prinçipal~~~ente 'nas- :ionB.a- onda exist.Jt cangastio' do. etspi;ctro)J 

b) fonm.lando reco.andações, a pedido das partos c~lvid&a, ~ 
cerca do!i _poaa!vais meios oara soluciornt.r inCOJDpatiPiUd&das 

utllb:ando oa nrincipi011 -&; :~xo 3 a esta ~luçio~ 

~. que suhM<tta suas r111~rtdaçõca atli o·· fpl~l de U82 _o que 11.juct. 

ia MJdnhtrzi.çõaa na organização ÍJ eoordênaçio de ro:uniÕCr; .sa!!. 
r&glonais- do•ti~aa a ra~lvor i~tibili~dea, · 

3. quo t:ótM 'aa .edidas adtiqv.adllS- p.arL selecionar O pc:no.l teriPOr! 

rio necessário~ a fi• de for.ular aa recomcndaçõe# anterio~s , 

conaiderando suas qual1,f1CAÇõea e scws canhecillll!ntos doe: probl.!, 

.as das d!terent.ea ~rtês da ItÔgião. 2. 

que - conceda• recur11011 adoq\Mdoa 1 I.P.R.II. pu-a a roallzaçiÓ da& 
.•ti.vi.dades provtst4a n;-,. presente 'Resolução e_.__ ••98CiabMinte, que tg 

- - tmelidas noceasiriaa para_ a ri!)ida con'!;.rataçio do 'Oéaaol.l '%!! 
fe~ido no 900':0 3 _ ~-

A Rusor.ugo N" . :z 

o calend5.rio para • nrifieaçio e corraçio do Plabo ~~ Mr 0 
aeguinto1 

1. 01 de janairo - 31 Ih •rço íse nisza 

b .M.inJ.atraçõn: dewrão -.erUioar todas u ..,.. coe.i9DIIÇÕIM 

incluldaa no Plano • notJ.tlca:io a 'I~P.ltoll4 • AO .. ts ~ar. 5. 
ti 31 d~ ~r t:odaa •• 4i~l~s ~tre a irdorM&Çio :t. · 

clalda no Pl&no •. a lnfox.açio ~nlcada e aceita pela X.P.Ü 

~t:ea~·e dw:.ate a Conferhcla. DaraaU ea~ !»>dodor a LP .... 
..riflcarii o Pl&no para -identJ.fiear erros Mntual• •. As ~ 
ÇÕO• .devwriio Hr. ~ioadaa I. t.P.Jt.B. 1rt111z.ando ba o6pJ.a ; 
bla.llxada daa piginu <:orreapohdent:es d<t Plano. · 

2. A I.P.R..D. anviulla Adldnlatr~• atl, no lllxt.:~, l1 de ja 
- -neiio de ua2 U.. lista de auas cOnsignações cuj0 '\l'&lor ~otÚi 

cado de ·r,..diação (~ra antenas' direcionais ou não) difira .; 
... l.p:ts do 201 ea relação ao- nl.Or- ç.alcuiado oar. u.. rasistln 

ela de perda de 1 orna. Ao enviar easa listar a I~P.a.B. sol! 
c"it.ar_&. iis M•lnistraçõcs interessadas Cr.M ati 31. de urço de 

1982 11.1~ it.odiflcac:ões d.lls caracterlsticas ou d:Jtl pai-i.etroa dAs 
cata~os que P;"rtitirio situar o valor d&- rad1~çãÕ notificada 
d"ent.ro de 101 do valor calculado da radiação para ~ resist:ln 

cia de pe:rda'-(iO Í ohm !'Qr torre. A ~rtir da data da notifl~ 
~çio, a I.F.R.D •. utlli2:11.r! o valor asl.:b notifica&r sujeita a 
apl.icaçio -Qeía- Mministra~o intei:casãda~ do procedblen-tco do 
ArtJ.go 4 do Acordo. 

J.. 01 de abril -· "lS de 111nio de 1982 

Aa M•ini!ltrações"enviario à :I.P.oR.B. ati 3D de.junho do 1982, 

suaa observftÇÔOS sobre as co~s que lhe for&N c~ic~a 
cu que tenha sido -dt!tlltado oor el~t, -orônr!a e a 15 de .aio . de 

1982~ no raais" tardar r as translldtiri. a todas as MainiStraçõea 
. da Regoiio 2r aejàfl ou nio Bl'Jh.ll.tirlas dAs Atas Fin&ia. 

4;-15 de máio - lO de dezClllbro de 1982 

As Ad~nistrações enviarão i Y.F.R.B. até. 30 fte junho de 1982, 

- suas bbservhçõo-s iobre 'ãB c:orraç6as qu~ lhes foran -tr&n&aitidas 

Ó --~obro qUalqUer :1nsér1~iio :i:cqistrada de forDia inadequa~a no 

Plano. · J>cxlorã ser considerada reg-istrada d11 fôrra.a inadc:qWida 
=--.--inscZ:içiio que figure na Lista lor lias que cause U1M J.nterfed:!!. 

ela, a_ quala 
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a) ae'ja s~r~ a ac~1~ ,eh Al:bdnisfraçio afetada. devido a 
erro nos dados ou 11011 _cli.lcu~osJ 

b) nio foi detetada.'r porque u-. erro nos ·aa4os ou nos cálculos 
condu29 a Wlll. det.er.inaqão incorreta do vaior eleva_do da 

.1ntensidtlde de ca,.ao Uttlid.~el.· !;)ara Wllll. .cons~gnaçiíO na ·Li,!. 

ta B. 

A :t.F.R.B. anot.ari -essas observaç'ões. proeederi as verifie.! 
çÕti:!l necossúb.s c~ qu~lquer d~;--A&d.~btr~Ções en.;olvidas 
e' 1ntro4~zlrã no Plano as correÇões·ae.tdas ou- trãnsfcrir~ 
•• conSi9naçQes da L1sta A para a Lista·D~. Às MOdifleaçõos 
.O Plano decorrentes.dos coment5rios recebidos 4evorio ser 
pabllcadas·. 

S. As ~ficações inscritaS nõ-Plano antes de l·ae aqqsto de 
· 1982 de ~corda com a Rq.SÇ>lÚçjo- -~R/PL/2 ~orã~ ~eXa!ftinadas pela 
r.F.R.B. a luz das correçõeS lnt.J{oduZ:lda:s _nO Pb.no atê. essa da 

ta. So co.o resulta~o aCste ãXame a.~.F.R.b. modificar suas 

eonclusõos, -aO:voJ:i solicitar li AdMill,lstração __ :.;:esponslivel pela 

estação que aju:ste .as cat-acter!~ticas ·dà _IIM!W, .co:riforlne-·neéii!_ 
sÍriot e.s .adificaçõea de.vê.: rosul:f~-r .;., 'uma .,iru.~r:!Çi"õ ~n'fo!. 
_. os crit.irios do ~exo 2 ao ncordd, cons_~.fe:n.ndo ~s c:_orreções 
introduzidas no. Plano. Qualquer correção fntrodu:d~ no Plano 

de~is do 1 de agoato 'do 1982 nio doverã. ocasionar um ~ajuste 

das JIDdificações ao Plano_. 
ll' .· 

A ltESOLUc;AO Ht 2 

'PROCEDnmNTO PARA. RESOLOCXO DE ~NCoWA'l'IBZL'ID1\DES E PARA A 

PR01'ECXo DAS cciNs~rnA~S' QUÊ Fi~ NO PLJ\NO-NO .··PER!0DO 

POS'l"ERZOR ~ CONFE~C~A 

~io 1. Procedi1Mmto para a' solução" de :l.n-at:lhil.ídad.es. 

1. As adainistraçõe= cujas eOnsi~ÕeS: apai~ça• nii· Li.;ta· B 

!5o Plano, cOntinuarão :as n~ociações: ~~ as administrações com. as 

'quaiil exictam inc0n1patib:Ílidad'ea não solucionadas~ a filll de resoi 

ft-lu o quanto antes. Para este fi•, as adlllin,tstraçõas pod:e111 . 52 

licitar à t.P.R.B. __ quo·f"orn~ça _informações aobii!l a interfe_rêneia ~ 
x1atente em fÕ:rn.ulâ:tio similar~• aos utn-!z~do~ durante a êonf"erê!!. 
da. Ãs negOciações POdem ser cond!!Zifas !)ar_ corresnondê~ci·a, por 
enc®tros bilaterais OU JAUltiiaterais, ·eu por qualqger l!leiO cons.!_ 

d~rado aproPriado, de forma a conseguir um resultado no menor prazo 

poss!vcl. Em tqdos o~ ca~os, a ~.F.R.B. ·deveri ser informada do 

.lndamento d:t.s discussões. 

2. Quando as neCjOcbçÕes relativas a unia ·eon:s'ignaçã_O i!!~ Li!, 

ta B re•ultar em,ac~itação pÔp par'te d_e tOdas a.s~admi~is~raçi5"0s ~ 
possuam conl!'ignaç&s «fetadas a4versa~nte, essa consi_<ptaçio pod~ 

ri ser trarisforid~ da Lista B para a Lista ~· 

3. 'toda adJ'II.inhtração que tenllã obÜdo o ·aêõl:do da5 admini!:, 

t.raçõe• ~e tenh,am cot:tsig-naçPe-s afetadás desfavorávelrn"Fnte;·~ como 

xoaulta.do __ da aplicação 4o ooilto _2 prece<!ente., info~ii G ~.F.R.B., 

desse fato 1 utilizando o !or~lário_ind~çado ac~m~·~assiriado.Pelo~ 
t:~rese:JJ;tantea: das administrações ,;.._ quais fo~ Ob~.ido o ,Acorao. 

4.. . AQ~via,r a notificação do acOrdo, indicada no ponto 3 pre 

cadente, "a Aalldnisti:-açi.o enviarb:,t~Cm,n -I.r~-R.B. uma notifi~açã~ 
de qualquer modificaçã? das'carac-f8r!sticas·de sua estação. ut~llza~ 
do os formulários do. AneXo 3, __ 1!:0. :1.eordo, • inserindo na seção de ~ 
•ervD:çio do ~rmuliir"io ~ referência a presente Resolução. 

S.. 'l"oda Adm:tni:straçiio que haja COncordado em. modifiCar as ca 

~_:Istic~~ da 'qualquer de suas •staÇões para resolver wu.~ in~ 
J?4tibilida.Cie, :Ootificar! -~mb~ -i I.P~R.B. ~re essas• mcx!ificaçõe;, 
utll:lzan~o os :form.uU.rios do AneXo '3 ao ~AcÕrc!o e iDSerindo,na seÇiO 

a. ~aerV .. t;ôu, ao.· f~E.allric!•wu. rafu&cta .. presentá noso1uç;o. 

5. Quanao a I.F.R.B. tiver recebldo,de todas as Ad.inlstr.! 
çõe• qÚe ~~- consiqn~çõe~-ãfetadas · desfavorâvel.ente • ·ôa fon::!!, 
1;riÕS referidos 'nos ~tos l'e 4 aeiDa, avaliarão efeito das .odi 

:fi~ações Pr~tas nas cons19~ações daa Listas A e D ~ publieari :; 

infO:n:taçio recebida ea .u.a. seção espee.tal da circular acaanal,acre.! 
eentando o no.e de qualquer administração (diversa da que propõe a 
'JIOi!if'icaçiio) que tenha u.a consiqnõ!'-Ção na Lista A ou B e que ~d.!, 

ria ser afetada desfavorivelmente pela MOdificação proposta. · 

7. A Janta tranaferirfii iraedi&~i'll!lellte a consiqnaçio em questão 
· ,a,. Lista B p•r• a Lista A, aã a aoluçio da incol!l'patibilidade l 

a) não envolve .odiflcaçio nas cár~ctcristicas de nenhU3& das est~_ 
ções ·!lfetadas, ou 

b) cn~olve a~nas modificaçõÕs que não nade~ auaentar a· ~ntcrferêg 
·c~a causada a um~ consi9nação deU.. adMinistração que nio era 

parte na_s n~9.oc::iaçõõ.~: qÕ~ res11lt.~raa rua solução da inco~tibil! 
~dade. 

8. Se _UMA a&ainistraciio idãDt:if:lcada na ficção especial da ci!: 

cular scma!!al de ikCQX'do com o ?Qn_t_o 6 ·niio enviar nenhum comentário 3 
Lr~R.u."'n'ô"Piazo d'e 60 dias.cõntados ::0. partir da datn.de public!,_ 
ção da -circular rJc~Mhal Corrc:s:oOnaente, ·sedr connia•.'!':-:dr> quli!l c~tu:~ 

adrainistrD.çio &Cii!litou a IIIOdifi~·ação 9iq,oo~ta: A I.F ..... B. IIN:)(l'ificarâ 

as caracter;sticas das est~ções in!e~1tas Do. Plano e transferir' da 

Li~~ p--pi:._ã, a L1:sta ~-~_cohsignãç~o·,~ qunl foi aplicado coa lxito 

ease ~rocediMento. 

9. Se, por outro lado, no arazo _de 60 dias ,contados da publ!__ 
caçãO dã cir'cU.lã:i: sema.n"a.l corres:oondente, essa: adrainistl:'ação coMUn,! 

cari r.r.R.B. que deseja continuar sendo consultada sobre a MOdifi 
~açãõ P:tci?O~tã~ deverá. ser r~nlÍc.o.do o~-proceÚrnen.to p~ru ~.-ol~i~;; 
incompatibiii.dade e as nego_ciaçõeS retomadas de acordo co• o ponto 

1 ~té ~~~- ~!!._ c1'!e_CJUe ~·uma so~u,ção satisfató_r~a para todas as partes. 

•J.O. · Ao -'i;llica.r Os orOcediJ~~entos descritos ·no presente Anexo, 

--as administrações conSidérarão os prlnclpios contidos no Anexo 3 1 
piesente Resoluç~o. 

11. M consigl'lações das Listas A e B do Plano deverão ser· p~ 

t,egidas contr~ as modificaçõ~S ao Plano, conforme o seg"u_~nto crit:.! 

rio.: 

l) ~ consignaç~e~ da, Lista A êStão prot09idas conforme os t•!.- ~ 
mos do AcordO, 

2:) A intensiC:S:ade de campo a ser pro,teqida, Para determinar se 

uma interf~rência a ~~ consignação da Lista B é aceitiv~l, 

dCverã. "ser a ma.io~ d~ntre o; ·s-equint.e; valores: 

à} ir valor da intensidade de campo nomimll; 

-b) o valor da intensidade de campo utilizável resultantO. das 
intensidades de cà.mpo das con:siqnaçõe.S da Lista 1\ e da 

Lista B, coirl e~c::~ção_ da maior_, c::ontribUição da L~sta lf,nos 
-,-~casos em que esta contribuição prOvenha de uma Consiqn.!­

,_çio_ de o_~tra· adminl"ifl:açio~ 

e} se o contorno cor-rezpondente ~ ~m a~imute dete~inaQo cair 

:ft:Jra do têrritório naeion~~:l d~ pàr.s no qual. ostii situa.da 

'tal-estação, o valor d~ ~.nt~sidade=-·· de clLI'IIpo n'a fr~nte.Í­
ra n_~çiQnã._l con.to~e ~~abel_ec'idfô?' n0: parii.srafo 4.10.4 do 
Ane;J;- 2 -ti~'" Acor&iJ. 

~ ·d) após 3l_dCJ dezembro de 198_3, o valor máximo da interfe-_ 

rênc~ que essa consignação cause a uma consignação da 

Lista B'.de outra administração. 

i2~ Uma· iiSfaçãO -Dlanejada da Lista B pod_erâ ser colocada er!l. o 
pi!!ração~exc~l;o_-se CauS_a:t uma·interfeririCia in"aceit~da a uma estação 

que estava ea ~ão a 1 de janeiro do 19 82. 

--
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~ara facilitar a transferência das cOnsignações da Li=ta B para a 

Lista A; recomanda-l!le que as ACbainistraÇões deVeriam considerar o!> 

principias abaixo, Para a rcsolUÇio aas-incOmpatibi~idades. A IFRB 
tamQéa ~tilizar~ esses principias quando devido, no desenvolvimen 

to das recomend~çõ~s ·para a iOluç~o das i~compatibilidade~. -

1. A Re9iio será dividida em várias sub-regiÕes. Em cada uma d~ 

las,· serã de.tcrt~~inada a média da lntCn.sidade de. cam!)O utilizá­

vel Eu par& cada clàss:e de e:staç_ão e os res~~dos col~cados ã 
d.15pOJJiçio daS-adm.iniStraçõés para definir o patamar de interfe 

rênci.U, Dobre cuja. b~n;:e !)Od.eriO ser-P:ro?Ostas .sO'luções i5 ~dm.! 
nistrações interessadas. 

:z. ouanao w.a estação -é.. --o?Cr4Çâo não- puder- s:er ~tnSêr'it.a:" 1Ut Lista 

A porque recebe Um nivel ~naccitãvel ~e interferência de uma e~ 

tação planejada, aeri recomen~ado uma limitacão ad~uada,dt~ r~ 

diaÇiíO desta Gltii.a Jlzl Mreçio da estação em operação. :r:sto P2 
de~ia ser conse9uido_pe1a Õtilização de antena direcional" ou o~ 
tra ~ificaçiio aprppri.a~ Ch1,s car_lllc~er!sti.ca.s têcnic.s da co!!. 

siqnaÇão. 

3. Quando uma e~tação em operação nêo,Puder ser inscrita na ~ista 
A porque causa ou re~be, de outra estação em o~crãção, ~~ nf 

vel __ inaceit.Õvel de intc;r:feJ:ência, as duns admini~l:ra.ções. CõlVOlvi 

das devem buscar a $Olução a se;t". adot.ic.'la~ Xs_to pode CnY~lver a­

aceit-ação de_ uiã -:ii!Vé:f maior- de- interferência, o uso d~. um tU~ 
9rama adequ11do de ant.çna direcional, redução da potência, ou se 

neces-sário, a troca da" rrcquancia, 

•• Quando uaa estação e• o?Craçio não puder seri~Clu!da na Lista A 
porque ~usa um nível inaceitável ~e intcrferénc~a a uaa estação 

planejada, deverá se moaif:i.c"ar as caracter!sticas da est.t~.ção nla 

nejada, que forem ma~s ,.d~uacta. p.~tra resolver a inecmpatJ.bJ:Ud-;: 

de,_inclu{ndo, ~e ,possível uma mudança da frequêncta. -

S. A? se procu:ra:r a_ii;al-_uçiio--liiil.is adequada para. uma situação ãe i!! 

compatibilidade, deverão ser co~sideradas, também, as cl#sseg ou 

as petlncias das estAções envolvidaS. 

RESOLUÇÃO Nt 3 _ 

APL!CACXo pROVIS0RJA__D_OS A!l,Tl.GO!L4_ e. 5 

DO ACORDO 

CONSIDERANDO% 

a) que antes da entrada em v~go~ --~rdo, poaem surqir propo~ 

tas para MOdificar o Plano, como e•t& previsto no Artigo 4 

do. Acordo; 

b) que conv6m evitar demoras e éomplicaçõe~ que eausari.a um 4~ 
•ulo de modificações não trãmitadas; 

c) que, durante ~ peri~o considerado, ê ~sslve; que a~ ad~ 

nistrações Ge proponha• a colocar e. opBração as consitíJDações 

i.llscritas no P.lanO e que é essencial evit.al:: i.nterfer~ncias a 

estaçõec ~ operação que devem aiaptar suas caracter!s~as 
técnicas para ficar confort~e o Plano~ 

d) que •e'iJUndo o disposto no Requ.lamento de Ra.dior::0111Uni-:aÇ"Ões é 
necessário notificar a entrada ent operaçãO das consiqnaçlies; 

.r que. u~r- cc:ni&egu.Inte, é t~conseih,vel aplica"r, provJ.111ó;iamente, 

os procedi)'IICntos estabelecidos no_S lLrtig'Os 4. e S do Acordo 2!.­
ra IIIQd!ficar 'o P~no e iniciar a operação éfa~~ ccmsi.gnaç&ts. 

aJ que as consig'Jl·"l.t;iões qiiii: fÍgUX"_ara no__ Pl~no ~~~:e_ apresentam em dutts 

~stas·s~p~adas~ tal_C~ pr;~i~tQ n~ Resolução't COM ~/lJ.; 

b) que_ a aplicaÇão dos critério~~J t~cnico-s do hnexo 2 do .1\c:ordo ~ 
~~!:ayõªª da liSta » do· Plano, podo não fornecer proteçãO ad!, 
quada i;ru>!ndo se efet.u!llfl alte~aÇõas ao-- P_lano;-

1. qu~, antes d& dftta de entr~da e~ vigor do Acordo, qualque~ a~ 

ministração que proponha alteração do Plano, deverá aplicar o 

procedimento desçr~ to no Artigo 4 do J\cordo, e consaerar o di. 
posto na seÇã~ 2-do Anexo 2 À ReBO~ção [COM 4/l]: -

2. que as consignações :f.nsl:::ritãs no Plano como co~sequê.ncia desta 

Resolução ter;o a aesma categoria quo aquelas introduzi~as no 

Plano após a data ae entrada em vigor do AÇOr4o; 

3. que, s~ a aplic~ção do Art!qo 4 a uma .odifi.ca9ão proposta de 
-- acon!o coa es~a Resolução, prevê prazos poste_riores a data. de 

entrada ~• v,i9or do" Ac'ordo, as etap.as de procedimento de$cri 

tas: no Art_igo 4. ~plieadas antes '"'des6a data, r:l os praz~s arul;;­
.ci.ado.S, ,d~verio ser con-l!fiail!"il:"Ados Co~ uma aplicação do Acor~; 

4.. que se, antes da ~ata de entrada em v~qor do Acordo, uma Ad•i 

nistraç:ão pro~Ser O inicio da operação de UIM cons:ig'nação d; 

Lista.A do Plano, deverá •~ aplicado o procedimento do Art! 
CJO '> elo Acordo. 

PESO' nçXQ N' 1 

A Conferencia ~nistrativa Re9ional ~e Aau~ifusão ea Ondas 
Sectométricas (Reçj-ião i), Rio de JaneiTO, 1981, 

JtECOP.Dl\NDOI 

a) c:~ue todos os pa.Ises dà- ieqttiio 2 foram-convida.'i'!os i Conferê.!!, 

.ela com antecedência sufi.ciente para submeterem suas nece.! 

sidades, e. para partici~arem aas neqociações bilaterais e 

Multilaterais; 

bl que foi solicitado a I.F.R.B., de acordo com o n9 <J99 do R!,_ 
qútarnCntO de RadioeómunicaçÕes, ;judar-aos oaisés nio re9r2. 

sentados na COnferência, tra.tando d.fts necessidades quo.eate. 

pa!ses submeteram. 

OBSERVANDO: 

al que estas solicitações afet.llt substancialmente .as solicit.! 

ções de outros pa{ses e vice-versar 

b) que, devido as dificuldAdes de COJaUnicações enfrentadas P.!_ 

la r.F.R.ll., não foi posslvel. concluir a coordan.:ttrão entre 

os ~aíses reoresentados na oonfer~ncta c os que nio estavaJa 

re!Jres.entados~-. a de•oe:ito das facJ.lidades de cocnunj.cações 

fornecidas pela Ad~in~·t~~ção Dras~~~~ra; 

c) quo alguns paises da Reqião -2 não são mêrlbros ~a UJ'Iiio, l?r!, 

sente!lle!!nte. 

a) que o Inventário Bisico continha. soliCitações ~ubnletidas 'por 

todos os palscts da Região, incluilido os que ft.iío ostav.. N 

~unta&,. na Corl.ferincta e o• que nio aio -.bras d. Uni.;, 
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b) qu~ a COnfe~nt:ia inclui)Yno Plano as so~icttações de· palsea 
não ~ignatâriost 

c) quo já que O objetivo da c0nfer3ncia foi elabOrar ~ AOordo 
e wa Plo~~.no aDlic5.veis a tddo111 os 'lla!$es da Reg-1ao, convém 11 

lertar a ~~~ 011 pa!se-111 d~ Região 2 que"" :se "cónve;tam ~ pa; 

"tes contratantes do _Acordo,' a?8s aua al!~aiio aõ conventO I:ã 

ternacional do 'l'olecomunic~çõOs f 

d) quo é do inte_ress,_e Ctos __ pa!ses não siqnatiirios, incluindo ,ofl 
quo ainda não aii:o ~roa da União desenvolver seu5 .serviços 
de radio_difusiio ea ondas lii&Siae~ _d~ aco~~ eom o Pl.nn-::., a· fia 

de que uja CO~~JS~atlvel com .os dentAis pa~~· da Região. 

SOLICITA C~~ ~CIA AOS PA!SES NXQ SIGNAT~IO~ Q0r. ADI~~ AO 

~: 

Solicita com veemência aos pa!ses qu• nio Sio membros da União: 

la que adiram i Convenção Internac!Ótlal de '1'eleco111Unl$-fllçõea e 
.ao Accu:doJ 

2. que, nesse interim, aplique• o pr.Qeedimento estabelecido par~ 
resolver ~~~~ incoMPatibilidades ~pÓs a COnferência {Resol~ção­
COM 4/l), assin~ cOntO as, disr,tOsiÇÕ~s do .acordo na exploração de­
seus serviÇos de radiod~fws~o em Ondas Médias • .. 

1. que as cons;lgnaçõ.s inscritas na Lista B 011 no.e dos pal"sa.IP 
nio sJ.gnat.Srio• tenham u. s!mbQlo ~?Ara indicar que um Ç~a!s 

sig-natirio não estar& obrigado a consider~-là ao transf~rir 

uma estação da''i.Ts\~ B pari Lista A ou ao modificar o Plano; 

entretanto, pa:ta estações 8lll Ol;l8raçio a 10 de novelllbro de 

1982-, este sirnbolo se ll!?licará a partir de 1.8.82. Nos C!. 

•os dos oalses ~articipGntes nii:o-Sigri~t~~i9S das Atas ?inais, 

o s!mbolo acil!l4 mencionado surtirá efeito a T;)art;J.r de 1.01.82. 

Quando a I.F.R.B. receber do pala não signatário uma carta 

comprometendo-se a observar as disJ?Osic;ões da~ Resolu9Õcs 
.[cor-1 4/1 1 _ -4/2 e PL/2], aerS su9ri~fdo o dmbolo do 1\.cprdo ~ 
fome iten s~ abaixo 1 e a i.F~R.B. deverá informa~ por tel~ 
grama circulRr a todas as Administrações da Região das med! 
das adotadas .. 

2. que a I.F.R.B. deverá transferir da Lista B oara a Lista A 

do Plano_as cons19n~çõe.s da Lista B que não ~dera~_ ser i~ 

clu!das na Lista A devido a uma·incompatibilidade,cOIIt uma-e~ 
tação que tenha o s!nbolo. 

3. que a I.F.R.B. utilizando todos ou meios a sua disposição,d2 

'.verá comunicaE'-ae com as adlllin:l.stJ:"AÇÕes ·dos Pa!ses não Sign!. 
tórios exnlicandos 

a) as condiÇÕeS 1110b as quais a .Conferéncia inCluiu .suas CO!! 

si~nções no PlanoJ 

b) os beneficios que adviriam de aua ad~_siiO ãO 1\Cordo.-

c. quo se 1 como resultado dessa ação~ uliiil.-Adiiíriisti:'ã.çâo indicar 

sua intençãO de "i.derir "ao Acordo~ a I..F.R.B. dG!:yer~l 

a) examdnar a situação dms estações dessa ~~![s em relação as 

consignações no Plano e, 

b) comunicar os resúlt_;ados !'-esses '\stud0o a tOdtuJ as admini!_ 
traçõeS envolv:Ld~G indicando o ntvOl de inte~fcr6nei• que, 

e• aua opirs1lio, deveria ser acOito pelo pa!s ·aderente e os 

nomes dos pa~se~ com os quais dever& busear um Acordo. 

5. que, quando o SecretÁrio Coral receba um instrmaonto de ad,!_ 

sio de uma ~dMtnistraçÃo não signatária, ou quando a·I.F.R.B. 
receber a carta .onc!onada no it~ l, a I.F.R.B. doverS supr! 
~r·o cl~lo exceto nos casos •• que a interfc~ncia i caus~ 
da •• wu. estação da Lista A. 

6'. que, quando • t:.l".R.B. for infort~~ada P,r UAa alblintsi:r.açio .! 
deHnte que foi Bléançado ~c;:- acordo necessirio c0111 as adrllin:l..! 

trações cujas eonsiqnar.õlts na ·,Lista A do Plan_o estivesse~ &f!. 
tada.s, deverâ p,ubiicar._ esta infonaaçio e atualizar o Plano da 
acOrdo COIIt a Re~luc;io ( COM 4;1] ~ 

- que 4evoria sar alocado l I.P.R.a;· recursos suficientes ·para 

a r!ali~açio das tarefas especificadas nesta Resolução; 

SOLICI'l'A AO ~~E'l'ÂRlO GEAA!. 

0

1 •• -qulli'-info~ aO~ paiSe~ que a.iOdi. não 11io iilembrõs da tJnifto do 

- - diSPosto neSta Resoiuçio e aS ·aonsideraç:õe.s :favor.iivois que fg_ 
r«M dadas pela Con:ferinc!a as suas solicitaçõe=, e explicar -
ihea~aa Vantãqen.-ae ader:Lien ã oonvonçio e ao Acordo1 

. 2. que apo_ie a atuàçio da_ l.P.~!.~· _P:re~~sta no •Resolve 3• ac:l.tllll., 
ao levar esta Resolução ao conhecbl<mto do11 membros interBSS!_ 
dos. 

REJI.NXLISE DOS VALORES DA rN'I'ENS!Il1lDE DE ~ lfOMl:HAL U'riLXZXVEL 

A Conferencia A~inbtrat1va. Reg'ional de RadiodifusãO e. Oodas M! 
diu . {Regiio 2}, Rio de Janeiro~ 1981~ 

-C0NSIDER1\NDO 1 

que existe a neee~sidade de·reanalisar os da~os d!spon!veis DObre 

nlveis de ruldo de forma a·asSÓgurar a preci9io e compat1b:l.l~dade 
dos valores da intensidade-de Çirnpo no•inãl utili~ivel, usados 
Re9iio 2. 

ENcAmiEGA A I.F.R.D.s 

na 

1. de anlllisar os dados existentes sobre os n!veis de rui<lo na 1!!_2. 

.na de ruldo .! COJI. base em 111uas nqr~~~&s ti!c:ni~s, nas· recomenda 
çõeS- do c:r:c. I. R. e ae··süi e~riéncia i\ã adminilltraçãO do plan; 
pa;ra a Região 2, consi.derando os docu-ntos apresentados i ,2!. 
Reuni;o da conferência' 

2. d& comunicar às Administrações da Região 2~ e• 31.12.82, ~• ~ 

sult.ndos do estudo~ juntamente COM os va!oraa de intensidade de 
campo utiliz~vel recomendados; 

3. de c~vs~~r as Administrações da Região 2, do comunicar seus ~ 
.entã~ios a I.F.R.B. nuM prãzo de 180 diast 

4. de aantcr uraa lista das ad111inistrações que oru::cit- os valores rs. 

comcndados da intensidade de campo noninal utilizivel para ut! 
~zar na aplicação dos proeedimcnton do Art~go 4 do Acordo às ~ 
taçõea situadas na zona Clc ru!do 2J ' 

5. de utilizar estes valores reCOfiiC:ndados na aplicação- dos pr~ced! 

mentoa 4o Artiqo 4 do Acordo entre as Adllinirtraçõea que. os t..!. 
nbaa __ llceitoJ 

&. de coiocar ã-d:Lspodção 4aii-AdJI!inistraçõeS d4 Req!So 2.WI proce 

cU-nto unifoÍ:-me oara analisar os dados .sobre os nlveíS dt. ru! 
do c defeninar Valores a'i!erjuados da intensidade d8 ~ no.!_ 
nal utilizável. 
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a incluir, na or~em ao dia da Conferência prevista para 19B6; para 
o 'pl.anej11mento d,!l !aixa 'de· frequência d~ 160S-1705 kllz na .Região- 7., 
as, considctaçõeS- dos -vaiOre:s da intensidade di.:- ca~po nOJllinal_ util.i 

zi.vc1 que seri"o utiliz4dos pela :t.F,R.â. i!I.O Cz.tcub.l:- ã interferS;; 
ci4 na zona de ruido 2_na faixa de frequência de 535-1705 kH~J 

SOL1CITA ~ C.C.I.R.: 

que efetue ~ estudo do tu!do exper~mentado nn Reqiio 2 na 
de f:reqnCncia de 535-1705 kH:z;r 

COW..'rDJ\ JI..S 1\m!INIS'l'R!\C(iE:S DA REG:tl\,0 2: 

faiX.Il 

a apresentarem, quando for convocada wrla Con(erência"para revisar 

o Plano, prooostas acerca dos valores apro9~iados· da intensidade 
~e campo nominal utilizãvel, a serem us"iulos-, .-ii:ubsoquentcmente, na 
Rcgiio 2. 

RflSOLJIQO Nt 6 : 

T1TULO ABREVl~DO DO PLANQ DE CONSIGN~CXO DE" FREQ~~CIA~~ARA o SER­

CO DE Rl\tiiODIFUskl EM ONDI\S ~~n~_s NA tmGiltO "2.-

A confer"ência Administrativa Re9ional do Radiodifusão em ondas -M.§ 
dias (Reqião "2"}, Rio de Janeiro, 198i~ 

a) que.para facilitar a referência ao Plano seri necessário prever 
Ullla denoJBinação ab""i"e-i:ii:dã 9ãra o meSr.•n 

b) quo aa'Administrações presentes i COnferência desejam m11nifestar 

•ua gr.ii.tidio à 1-dministraçio Brasileira; por haver aco-lhido· a 

Conferência e prooorcionado e~ccl~ntcs facilidades para o desell 
~lvimcnto dos trabalhos da Conferincia, 

que o Plano de Cansi"]nação de Frequ~ncias para o ~rv~ço de Radiodi 

-fuúo em ondas t-1édias na Regiio •2" di!=verã ser rcfcriào como ~Plano 
do Rio ~e Janeiro•. 

RECOMENDAÇXO N• 1 

crtt&rios ~cnicos que a %.F.R.B. utilizari·para o exawe das notif! 

çiies' das COJusiqTlaçÕOs de frequ&nciaa 11!1:31 relação a interferSncia i_!! 

t:erre.gional. 

A Cori.ferSncia l\dllinbtrativa RegionÃl de Rad!odift~são eJD. Oridas !i_ 
dias (Re91io r). ~ d~ Jandirõ, 1.981, 

OBSERVANDO: 

a} que segundo os terJIIO• do :P.rtigo 5 c!o AcordO, a:i:" ccinsiçtú!çõe.s - de 

frequên~ia contidas no Plano serão notificadaS .il IFRB conforl!le o 
disposto no Axti9o 12 do Regulamento de Rádiocornunicações; 

~) que ae acordo com as decisões d., Conferência ~dministrativa Mu~ 

dial do Radiocom.uni<=llçõe·a;-Cenebra -:f979i, -ils nOtificaÇões dftS CO!! 

al<maçÕCJs, relativas as eStações de.- Radiodi:l!usio na -f.ftixa de· 535 

- ~ -J.fi05 kHz, set"ão exam.ini'J.das pela IF~, de conformidade colll o ~ 

~o 12 do Regulamento: 

e) que_o.processo de exame e registro-do Aitiqo 12 do Regulamento~ 
_~rã,o único·procedimento ~ara Cvitar a intcrferCnpia prejudicial 

entre as estações- que oPérem na RegiãO 2 e as que operem nas R!! 
giõcs 1 c 3, e que, portanto, a :X:FRB adotari as.normas técnica~ 
adequadas:. 

~} que, segundo o dispo~to no número 47 do convênio, as decisões d8 

wrm COnferência 1\dministrat_iVa Rc"]ional deverão, estar em todos 

os casos, de acordo com.as d~sposiçÕc3 do RegulAmento de Radioco 
~UnicaÇões-C que tnl ConferênCi~ ~erã instruir. a IFRn sc~r; 
que. tais inGtruçõCs nio conflitam ·com os-' interesses das outras 
duas Regiões; 

CONSIOERJ'I.NOO: 

. quei cõnl""õrrnô-d disposto nos números. 1.001 c- l • .C54 do Regulamento de 

~diocomuntcaçQCs, ~ r.FR3"el~ora as Nor.mas ~écnicas e as Regras de 

Proced~nto de aplicação-interna no desempen~ de suas funções, b~ 
seada, o!Jltre outros~ nas disposi.ções pertinentes do Requlamento e 

seUs a!?ê:ndice.s_. nas• decisões daS COiif_er~ncias Ad:ninistrativas~ qua.!!. 

do apropriado; e nas RecomemlaçôeB- ão- ·cCJ;R. 

que a reduz:~.aa quantidade de dados dispon!veis Sob~e aS- medições da 

"intensidade de c<Unpo do· sinal observados .em Trajetos .tnterreçionais 

l.iJtdta a fi~elidade aa predição da il:ltensidad~ do sin~:~~ nesses tr.!_ 

_jetoiJ. 

1. que a :tFRn considere os critéri~:s t.écn,:lcos eX?Qsi::os no Anexo ~ 
esta Recomendação, quando-adotar_ JiUas D~a.s técnicas com o !'%".!!. 
pOsito de cxnmlnar ·as notificações das consignações de freq'u&.!!. 

c.ia :re1ativil_ li.s: estaç_ões de raa;odifusão dn neg-ião 2, na faixa 

de 535-1605 kHz, em relação a nro~abilida6e de que cause int~ 
fcr~rid.~ prcjudic_ial a estações situadas na:; Re_g-iões l. e 3 e V! 

ce:-ver:sa; 

2. qUC a :tl.":RB 0 conforme as di-S"?OSiÇÕes aa.- J\ota 1001.1 do Re(jUl.llrn~T, 

to de Jtaclioco.-l\unÚ:-õllç_Qes, diatr~bua _a to~oG os_ mcnbros da União, 

1o9o_gu"e po~aível, as normas_ tóe:nic_~s adotadas pura o cê.lculo 

dnB intarfcrêncins i~te~egionaia. 

que realizem novas .edições da intcnsid'ade ao emano do uinal. ca tr.!_ 
j~os iri~errc"!_ion~s__ c comuniquem_ ao -em .os resultados destas .çd_! 

ções. 

SOLl:cn'A 1\0 CCIRr 

q~c u~_lize esses dados para A9CrfeiÇQ.ar o -adelo existente para a 
previsão dã. in-tensidade da campo do sinal_, de or.das Jll(édiaa, duranu 

a ~oJ.te~ ett1 tr_ajet;os interregionai,_•, -~iCUll!tra.nte·~a qbo terJI!, 
~im na Reo;Fiio 2. 

.ANBXO Ã RE.COMENDAçXO N' 1 

1a O n!vel da interferência iõlterreqional deveria ser. determinado 
como segue: 

Utili:z;a-,:- .ri. -iiiédiã adtmêtica das .inten~~:idill~e de sinal em tr~ 

jetOs _:b\terr_eiJi._ona_is, el(9rcssa eni dB para uma n.r.a.v. c•lc:!:! 

=l~11. __ t_a_n~ _!?~lo rné_todc:> 13escri~o no -~exo l: c;a Rect;rnetl·dação 
435-'3 do CtrR- quanto o ~todo_ utili:r:ido dentro da Reg-ii.o 2 

(quo não consid:era.a ~rd.a ~;.;:--~ce•~o do pc)lariuÇio). AD 
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calcula:r a. ,.édia, ao -résult..do obtido com o -'todo d;a ·Roqiiio 2 

~se aaieion~r 2,5 dB para considerar as diferentes horas 

a.'refcrlmeia dos doitl :Mt.o:3os~ 

2. o valor acterMinado de acordo co. o parágrafo 1 se 11pllca a me~a. 

n~it~a no ponto 1:\é:dio do trajstc~, l'icb_ condição do que ·a totalida 
de ao trajeto estcj• 1}0, escuro._ f: PoUc-o proyâ.vcl, que para o_!! 

traa horas a intensida~c ~e ca~ seja superior a ~ate valor. 

3. Para calcular a proteção interreglonal necess~ria, deve-se corr! 
qir a ~olação de- proteçãO ·uti_l:l.siJ'ndo a cu;rva A da :figura 1 da R~ 
.endação 560 do_ CCIR. "t•:CcDmenda-'So- que ,.- ífitB, ao tr-4tar da· iE, 

terfc~ncia interregi~l, aplique a cada Região os•crit~rios ~e 
proteção adota-dos ne-i;s"' ~qiio '!)oa:t'a su~s p~rias estações. 

FAI}O\ DE lGQ$,..1705 kJiz NA :ÍU::(MXO 2 

A Confe_rSneia A&!ini::strat;_iv~ RegiOnal de Rlt'l!i.odita•ão ea Ol'ld­

dias (Re9ião. 2), Rio da Janeiro, 198~, 

a) que a conferSncia ~inistrativa ~ial d~ ~dio~~icaÇÕc8-

Gencbra, 1979, ot~:ibuiu a faixa d~ 1605-1705 klfz ao serviço éle 

radiodifu~iio- da Re-9-iiio 2, sob condições a Sere• determinadas ~:t' 

uaa Conferêncbt Adl!linistrat.iva Reg'ianal dé Radioeommicaçõe.c C!!, 

earre9'~f!a de estabelecer 1ll1l p1ano }Jara o serviço de rad.iodifu.são 

nesttt faixaJ 

b) que a Rac0111endaçiio 504 da Con:fer8ncia Mainistrativa Mundial de 

Ra.diocornunicaçõcs, G"enGbra 1979, eStab0le6e--frue se convoque utnm 

conf,....xê:ncia administrativa reqional de radio~rnunicaçõets para ~. 

labornr um plano para o sCTviço de radiodi!'u:1ião na faixa. de 1605 _ 

- 170S ~nz. na ReqiiO -2. 

a) quo é difícil acomodar as necessidades atuais do serviço de 

diodiíusão na. faixa. de frcijuéncia de 535-1605 klJz; 

b} que o Acordo foi estabelecido Com o o~jetiv'o do atender as ncco!! 

s1dades do serviço do radiodifusão em Ondã: mêdias dUrante um ~ 

riodo aproximado de 10 anos a partir ~a data de e~trada em vigor 

do AcordoJ 

c) que o Conselho de A411linistraçlio progr<meu Ulll.a. Cop!er!ncl& Mr.t! 

nistre;~iva Region'al de .Radiodi~nsão Clll 1986 para estabelecer un 

-i."lano 'Pa:t'a o serViço de radiodifusão na faixa de-1605-1705.101:t. 

JmCO~DA 

1- que as a~nistraçõcs dã Re9ião 2, deveriam evitar faZer co~ 

•io;rnaç5es de fre.qu~ncias a estações de outros serviços que não 

o de r-adio4ifusão na faixa de 16"05-l705 __ kHz~ considerariélo os 

efeitos desfavoráveis 'que tais consignações ter!~ no plancj~ 
~nto futuro desta fai~ ~ara o serviço de radiodifa~ão- em ~ 
das Mlidias; 

z. que ea· consult~ as Mwdnistrações da Reqião 2 o COnselho de ~ 

~nint:t'ação exa.ine ~ COnVeniência de convocar una qnica conf~ 

rincia era [~~88] pax;a ~ !'~~'!~~ dft faixa d4-~605-l70Sk.Iiz., 
e, ao IIIOS'ID ~. rcexmd.nar, e se ncu::ess!i.rio, revise o Pl!, 

nd adotado na presente.. CoDferlncia. 

- a realizar 03 estu~os tCenico~ nccess;rios ~ara permi~i~ ~ P~ 
nejã~~~ento satisfat5rio da faixa. de 1605-1705 lc.lJz. 

ENel\RREGA 1!. Il"R'D 

- ~e PJ:'CDa:t"ar u. relatório à ConferCncia sobre a aplicação do AcoL 
do e, eJIII. ?llrticular, a apli~ção do!J piocedisaentosJ•e 

--a~ ~nsultar a~ admi~ist~~çõcs da Reqião 2, du01to -scs antas 

d• a.bcnitllra da Co~fcrêncb., sobro sua~ tieeosti:idadc• de frcqué,!!_ 

~ias na faixa de 1605-1705 ~Hz. 

DITEJtP~ DA EX!'~sli.O •INTER..vslttNCrA P~r­

CEAL• NO Q,SO DA: JW>T:ooxFosXo EM OHI)Á$ t'e~JI"Mr 'MA 

JU!:Gtl\0 2 

A Confer&cia MM:ini.strativa Reqional de Radiodifusão (Rog'~io 2) • 

Rio de Janeiro, 1981, 

Que1 no Jtttif]O l do Acordo esti definido a interfedincia pnjud!_ 

CI&l~ e-ntre outros, co.o a-•rnterfer&ncia quÕ degrada 9rãvemente. 

interrompe rllti?I!J.tidai'IICilte ou Lm!'l!lde o· funciona.ento de Ulll serYiÇO' 

de radiocomunicação•. 

CONS!DBRANDO 

a) Quo o ~erviço de- radiOdifusã_o ~ o único meio o:Uspori!ve:l de C2 

munic.-.Ção CO!f! o :oG!:Jl.:..co em qeral em p~scmça de si tui'!o;f'ieo!,t: ~»<>.!:, 
.ais, como fechamento de estrada~, condições meteorolôqicãs s~ 

veras, ou outras situações das quais o públiCo dcve:t'ia. :er ~ 

for.mAdo ur9entemente~ 

b) que· a segur~nça da." vida hur.Ntnl!. }XIde estar envolvida. no Cltso de 

existência oU iminência da dcsa~Jtres na.tu:rais, tais cOmo, ve,!!_ 

da.vals, tem?Qrais de neve, furacõ.cs, incêndios em florestas~~ 

remotos e_outros r>itUAçi5cs ootenciltlnãnte ~i9o!llalõ como \•aza. 

~td de subs~ncias qu!micas tó~icas ou explos5o iminente, -

c) que a dcqradação, obs-trução oi.i· interrupção J:'e~tida da recc.2, 

ção satisfntóri.a dentro do contor~o ·prote~ido· de Uma eStaÇãO-de 

radiodifusio'é prejudicial aos in~ressos da administração ca 
vol~ida, ã estaçio oàjct.o da consi.cp1açio_ e __ ao públiO?, _ 

d) que o serviço de radiodifusão code sofrer tnterfer&ncia p;ejud! 
cial.-

RECOHEND]I. A rPits 

Que ao interpretar a expressão • 4tterfer~nc.ia pnjudicJ.al• ea; re1a 

çiio a apllcaçiio do Regulamen-t;o do Rad.iod.i_:fu~ão ao serv19o de racSJ.: 
<!ifuDio em ondas .&di ias na Região 2 • considere COIIO nt..,..l de i.n~ 
ferência _"Drejudicial o da •tnterfer&ncia cbjetável• def"inida ao !' 
na:_a 2 ao~.: 
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SUBSfDIOS ENCAMINHADOS PELO MINISTJ:!RIO DAS RELAç0ES EX'l'ERIORES 

SAL/DTC/.3 8 /690.5 (010) 

Acordo Regional. Serviço de Radio 
difusão em tidas Médias d.tt. Região -2. 

Senhor Deputado, 

Tenho a honra de acusar recebimentO dO oficio 
SGM - 58_3, de 14 de agosl;.o de 1984, pelo qual- Vossa-- -EXCelª~ciA 

solicita ser informado sobr.e as razõ~s que elnbaSaranl-- a celebr~ 
ção -do Acord'o Rec;j1onal Refãtivo 40 s~rviç0 ___ de--Radiodifusã0 em 

Ondas Médias da RegiãO 2; bem Como o rerãtório da Delegação br~ 

sileira ã Conferência- Àdministrativa Regional de Radiodifusão-em 
Ondas Médias, realizada no Rio de Janeiro, em 1981. 

2. Em respoSta, informo Vossa Exc~l~nci~ de que o 
Acordo em questão: estabeleCê --Um- Plaii6- ·de radiõêrif~são enr ondas 

médias pará os pa!ses da RegiãO- 2 - zOna geOgráfica__ definida pelo 

Regulamento de RadiocomunicaÇõe-s de- 1.979, celebrado em Genebra, 

e que compreende as Américas do Norte, Cential, do Sul e o Cai! 
be. o referido Plano tem por -objetivo evitilr o- creS-Ci.ID.ento --deso,!' 

denado da radiodifusãO~ em ondas -roéaias no eontinente Am~icanot 
e restringir a interferê:Ocia~Prejúd.lcial já existent~ entre e.§: 
tações de-diVersos pa!seS~-

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Lyra~ 

Câmara dos Deputados. 

JIRE/SAL/DTC/ 31l /690. ('"10)/ 1984/2. 

3. O Acordo que consta de 12 artigos, e terá vigên-
cia P=o: 10 anos, contêm disposições referentes ao -servi~ de ra­
diodifusão nas faixas de ondas médias eritre -$35- ~ 1605 kHz. ES;.: 

sas d.isposições são COlripleinerlta:dás --POr- 'l:esoluç1fé·~ e recomenda­

ções, também adotadas na Conferencia de 1981. 

4. A Conferência em apreço tratou dessa forma, õe 
temas eminentemente técnicos, objeto de análise de um grupo de 
trabalho interministerial que contou com a participação de re­
presentante do rtamaratY~ 

s. Quanto ao relatório da Delegação brasileira à 
Conferência em questão, o Ministério das Comunicações, oonsult~ 
do sobre o assunto, informou que o 'refer;L_do documento está em 

fase de conclusão. Logo-que possivel, uma cópia deverá ser en­
caminhada ao rtamaraty_e putra à Comissão de Relações Exteri2 
res da Câmara do-s-Deputados. 

celênci.a os 
deração. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ~ 
protestos da minha perfeita estima e distinta cons! 

2.2. 

3. 

4. 

OOj~ivos 

ORGANI ZAÇÃ.O lÍÕS TRAllALHOS DA cONFÉ.RENCIA 

PJtiNC~PAiS RESULTADOS D_,A ÇONFERêN,ÇIA 

4~1. Parâmetros Técnicos 

,~ 1 .1 SeparaÇão entre c~ais 
4 .lü z Nêtodo _:dê cálc"Ülo de Inte-nsidade de Campo ionoSfêrico 

noturno 

4~1.3 Inlensidade de campo ionosfêrico para câlcu!o de 
in t.er ferência ~nterregional 

4.1.4 Zonas de ruído-

4. 2. 
4 •. 3. 

_4.3.1 

Plane)irne:nto 
ó Ac..ÕrdO · Rigio:ila·l 

IntZ.oçiução 

4-'.3.2 AcOrdo Regional 
4.3.3-:Entrada-eJll vigor-

4.~.4 DUração 
4. 3. 5 .Protoco:lo Final 

5. CONCLUSJIO 

AJiEXO 1 Resolução n9 848 do Conselho de Admin:lst:raçio datflT· 

AN-êXO 2 Estr1,1:tu:ra dªs Comissões 

ANEXO 3 Presidentes e Vice-Presidentes d~ Conferência 

ANEXO 4 Formulários a serem utilizados para a aplic~ção -
dos procedimentos de modificação do Plano (Artigo 4 
do Acordo) ____ _ 

A.~EXO s Resoluções e RéC:ome-n.dações­

PRINCIPAiS_ABReVIATU~ E TERMOS REDUZIDOS UTILIZADOS 

~ESTE RELATORIO 

CARR-31 - Conferência Administrativa Regional de Radiddifusio 

por Ondas Hectomêtricas (~egiãõ t). Também chamada 
tARR-RAD MF/81 ou Conferência do Rio de Janeiro. 

UIT - União lnternacional de Telecomunicações 

~FRB - Junta Internacional de Registro de FreqUências 

Plano - Plano do Rio de Janeiro. resultante da CARR-81 

Acordo - Acordo Regional. resultante da CARR-81 

1. INFO~~ÇOES GERAIS E ANTECEDENTES 

A yRião In~-erDacional de T~lCco~unicaçõ~s-UIT-tem. 
entre ~s seus Órgãos. aS ConferênciaS Administrativas. as quais 

podem ser Mundiais ou RegiOJl'!_is. dependendo_ do cax:_â_ter de que se 
revist.am a_s questõe~_ e_spe~cí:fi __ cas-- cÍe te!eCc;-m.unicaçÕeS que" se const! 

tuirão rio objeto da Conferêneiã. Muitas-veZes. essas ConE~rCnCias 
Adainistrativas sã9 celebradas ea duas sessões: a priMeira sessão 
estabelece ·OS par~etros técnicos- _e-Os -c.r"it.~rio~- e j;i-.i~~-Ípios d~ 
p1:meja.mento·!. enquanto -:_a segundã realiZa o planeja.mento propriamente 
dito. ~·· 

a) RAMIRO SARAIVA GUE~IRO 

RELATORIO DA DELEGAÇÃO BRASILEIRA A 

CONFERENCIA REGIONAL DE RADIODIFUSÃO 

Assia •. realizou-se no perlodo de 10 a 18 de 111arço de 

1980. na cidade de Buenos Aires. a primeira sessão da Conferencia 

Administrativa Regional de Radiodifusão em Ofidis Médias (Região- 2). 

com a :finalidade de estabelecer as Bases Técnicas para o planejam".!! 

to daquele Serviço. que seria feito ~m uma-~~ sessão da Conferência.". 

EM ONDAS HECTOI-!IlTRICAS (REliiÃO 2) 

s~ro 

Item Título 

1. INFORMAÇOES GERAIS E ANTECEDENTES . 

2. COMPOSIÇÃO E OBJETIVOS DA DELEGAÇÃO BÚSILEIRA~ 
2 .. 1 .. - Compos_ição 

A realização da segunda sCssão dessa Conferência -foi 
celebrada a par~ir d~ di~ nove de novembro de 1981~ com uma duração 

de seis semanas. O Br3sil ofereceu--se-para sediâ-Ia. com prevl.a 

aprovaçãO pela Presidêriciã. ·da República. -em c_~rtprim--;nto ã regula 

mentaçãci ___ espec:Í.fica. o ofere-ciment-o~ 'foi re~I.i~3.do,. ofi_cialment;, 

pela Del~gaçãd- Biasfl~~rª ã 3~ª- ~?e:SsãQ d~r C;c;~s,._etno -de A&"ninistração 
da UIT. ApÓs as fO_f_ll_lalidades reg~l.arnentares.- relativas_ ã obtenção 

da concordãricia da- ma-{oria dos p-aíses pertencentes ã Região 2. quanto 
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firmado 
em 19.35~ e que foi, em Cf!.r'to Sentido. a p-rimeira teil.t:a'tiva de 

organização d-o UsÓ. do espectrO de ridiodi :tusão em- ~Ddaj médiu 
(J.lectométricas) na Améiic3--dO~Sul j:Í_ esta_va Difidamen~e~Ultrapassado: 

-:ÇS critérios e filosofia b~sipl então Ut;liz:~os jã_ Rao-ba~!avalll 

ãs crescentes__ e complexas necessidades da _regl.ão. além de que mui 'tos 

paÍ$eS há tempos jâ não o resPeitavam. O ProtocolO n 9 -16, firmado 

por Argentina, Brasil, Chile ,l Co1Õmbi3---:- Equ:1dcir, Pãrag~~i, Per~;­
Uru.;:uai e Venezuela reconhece :que o Acõrdo Sul :\me:Ti_canO de Buenos 

.Ai:->!'5, 19-35, revisão de Santi~go, 1940, fico~.; susP~ns~~~ no que 

concerne o serviço de radiodiíusão,~e1as· diSposições do Acordo 

Regional sobre o serviço de radiodifusão~por---onaas hecto.étricas 
na. Região 2 (Conferência da Rio). -- - --- -

A necessidade de 'um Acordo R~gional para a radiodif~ 
são-em ondas médias era, pois,'evidente desde _já algum tempo. Era 

preciso uma ordenação do uso deste ;erviço para proteger as~ emisso 

ras con~ra interferências oriundas de dêntro e de fora ~ Região 2. 
Um. Confex·êhcia Regionã.l era, de fato.~· o instrwnento mais adequado 

' para a rea.li,..ação deste objetl;vo. 

t.. COMPOSI_çAO ~ -c-a.JETIVQS DA J)ELEGAÇjto- :BRÃSl'tEIRA 

2.1. Compasicão 

A delegação brasileira i CAgR-81 foi ~titurda. confor 

JDe credencial expedida pelo e~tãO mini~st:ro :e:ni e:x.ercfcio do lo!inistêrio 

das Relações Exteriores. João Clemenie Eaena Soares. em onze de 

novembro de 198LAdelegação- continha representantes das vãria.s 

entidades brasileiias ligadas ã radiCidifuSãO, governamentais o·u 

privadas, e se compunha de: 

~_de. D~~eg_~ttã_O_ 

Sr. Artllur Cézar de Araúj.o Ítuassu - MiniStério das 

Comunicações 

Chefe de Delegação Substi tuio 

Sr. Lourenço Nassib Chehab - Ministgrio das Comunicações 

DeJegados 

Conselheiro Nuno Alvaro Guilherme d'Q;tiveira - ~finistêrio_ 
das Relaçõ-es Exteriores 

Sr. Paulo Ricardo Hermano Balduino - Ministério das 
ComunicaçõeS 

Sr~·"Rober'to Blois l-fontes de Souza - Ministério das 
Comunicações 

Sr. N_elson Henriques Dantas --_Ministério das Canrunicações 

Sr. E_dson de Almeida, Cas·p·o -' ~in~stério das'., Comunicações­

Sra. Consuelo Madalena Portoi3n --1-linistério-- das Comun,! __ 
c ações - · ~ -.~ -·- ~-- ~ 

Sr~ Emanuel Josê--de Olivei:ia :::Ucárini - Mi~is~-êrio d~s 
COI!luri"icações ~ ~- - :::: 

Sra: R!tjna M;tria da Cruz Çabral -- Ministério das C.!!, 
munl.caçoes· · -- -- - ~ -

Sr. Francisco Sâvio Couto Pinheiro - Ministério das C_2 
ro~nicaçõe~-

ConSUltores 

Sra-. Esmeralda Eudóxiã.--GOnçaiVes._Tei.oc:eirâ -~Mfnistêrio 
das Comunicações ~ 

Sra. Terêza 1-londino Beiler - mnistêrio ~as Comunicaç-ões 

Sr. F_rancisco Júlio de Paiva Rebelo -_ RtlU[_OBR.{S 

Sr. GustaVO Ge-rnaano Flad Starig'ler - -RADIOBRÃS 

Sr. Victor Purri Neto - ABERT 

Sr. Djalma Ferreira -- ~ERT 

Sr. Fernando Antonio FeTnandes Ferreira 
Sr. Ronald Siqueira Barbosa _:-ABERT 

Sr. Ivo Facca - ABERT 
Sr. Higino Italo-Germani- ABERT 
Sr. Lut.falla A,urani:-_ AB~T .. ~ 
Sr .. Eulõgio FeY-re"i:r:a Borba - .ABERi • 

. -

ABER.T 

O principal objetivQda delegação brasileira ã CAR~-a1 
foi o· de pro'teger- as émissõras 'nã.cioltais -contra interferências 

'estiaiig-cirás. Isto deveria se_r alCançado ;~través da/inclusão no 

Plano Regional dé todas as ellissoras brasileiras ·e• operaçao ou 

planej2das. Era objetivo da delegação. tambêm~·Propugnar pelaadoçã~ 

a nível regional, de parâmetros téCnicos adequadas ã_i~alidade do 

___ paí_~~~ cOm o menor impa~to __ econõmic::o pos~ível sobre as emissoras. 
--'No tocante ao Acordo~ havia a necessidllde d~ se inClUir Um CerfO 

grau de flexibilidade para inclusão de futuras emissoras no Plano? 
tendo em vist; a política de iad~odifusão brasileira~·baSeada • 
predominantemente, em um modelo Privado competitivo de exploraçãO 

do serviço. 

5. ORGANI~\~0 DOS TRABALHOS DA CONFERENCIA 

A Conferên-cia "foi aberta no dia nove de nove111bro de 

1981 no Hotel Nacional. Rio de Janeiro, e teve u.a duração de seis 

semanas. A Agenda da Conferênc-ià estã no Anexo 1 (docUlllento n• 5569 

~ ~e~iã~-~o Cõnsel~o de Admin}st~~ção da UIT de 1980)~ 

Os trabalhoS .foram divididos entre seis Grupos elo 
Trábalho e um Grupo"Técnico, conforme .o Anexo 2 (docwaent:o n• 3.7 

da Conferência). Este aneXo cantéa-os aandatos de cada Grupo de 

T~abalho. O Anexo 3 (documento n9 36(Rev.l)) aostra a pxcsidcnt@ e 

_ Vice-President_es da C:Onferincia~ as_:;i_a CODIO os presidentes e vice­

presidentes dos diveTsas Grupos de Trabalho e do Grupo de Trabalho 

Técnico ~ Plenária. 

Cabe aqui mencionar o decisivo e competente apoio 

prestada pela EMBRATEL ao boa andamento dos Trabalhos da Conferinci­

Havia, no Hotel Nacional. quatro terminais conectados ao coaputador 

IBM 370 da EMBRATEL, servindo a Conferência, alêJD de facilidades 

(termiiral e impressora na local) para uso da delegação brasileira. 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS DA ÇON~EReNCIA 

-~-geral, foraa adotados os parâmetros e critérios 

técnicos acordados durante a primeira sessão da Conferência. ea­

Buenos Aires. Apenas alguns aspectos do método de previsão da 
intensidade ae campo e~a divlsio das zonas de xuido foraa alte~~-
ria Con~erência do"Rio Qe J~eiro. U~ parâmetro técnico que UãO 

ainda adotado na primed.:r.~ sessio;·e que' se constituiu ela aotivO 

~uita cÕnsideraçio no pe~íodo _intersessional. foi a separação­

entre canai5. 

4·.1..1. Separação entre canais 

_ As __ Regiões 1 e 3 da UIT (Europa. A::frica. e Oceania) 

adotara•. ao planejarem a' radiodifusão em ondas hectomitric~. ua 
espaçmroento entre ca~ de 9 kHz. Aparentemente, sob o ponto de 

-vista est-~itamente da iitter:ferêna& int-erregianal (interferência 

do tipo heterodino). seria conveniente para a Região 2 (Américas) 

'-~adotar o Jilesmo esP,açaJIIe~to: Entretant~. asPêC.t.os tct~'ú;,s e econ.§. 

m.icos importantes determinaram o contráriO. 

Para exaJiinar as yanta,gens e desvantagens técnic&S-- de 
ambas as opções, foi criado um-Grupo de Peritos que trabalhou. no 

período intersessional. sop a coordenação da IFRB e q~ face aOS 

inúmeros e complexos problemas q~e ~iveram que considera~ agrav~~~ 

por uma limitçaõ -de tempo~ Dão lOgrou os ~resultados desejados~ 
c 

Com relação aoS aspectos econõmi"coS envolYidos, a 

grande maioria dos países da Região não teria que efetuar grandes 

mudanças em seu~ sistemas. no caso da redução para 9kHz. visto. 

serem eles onidirecfonais -em; sua quase totalidade; Canadâ e os-

-Estados U~idos, que possuem um zraride número de estaçOeS coâ sist~ 
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aas irradiantes diretivos sofreriam consequências econÕ.icas •ais 
sisnificativas. O Brasil tende a aumentar o número de sisteaas 
direcionais. 

Taabé• no contexto dos problemas econômicas. muitos 
receptores de sintonia digital estã.ó Sendo introtiu:tidOS no Clercad-o 

e ua grande número deles tornar-se-ia obsoleto -~oa a reduç~ 
para 9 kHz. 

Estudos realizados no Brasil. antes da Conferência do 
R.io de Janeiro. coa relaçiÓ a UJI. poss:Lvel espaçanUmto d8 9 kHz. 

indicaram que: 

a) hi aumento do potencial de interferência entre 
canais adjacentes; 

b) o aumento da quantidade de canais não i•plicarâ e~ 
um· aumento proporcional'da capacidade do plano de 
abrigar novas estações ou de resolver incompatib! 
!idades jâ existentes. tendo_ em vi~taa n!.cessidade 
de.aaior pToteçãO dos canais adjacentes; 

c) existe a possiblidade de que poucos países afric~ 
nos (Região 1) tenham notificado estações i IFRBY 
com este espaçamentoy e os colocado em operação: 
ainda que constem do Plano dzs Regiões 1 e l (;1._975). 

Este fato nos assegurariay apôs registradas nossas 
estações 9 direitos prioritários nas coordenações 
que eventualmente fosseanecessârfas cora esse-s PaíSes 
para resolver problemas de interferêilcf::i inteiregi,2 
nal. Desta aancira. os problemas de interferencia 
heterodina seriam resolvidos sem haver a nc~CS~idade 
de se adotar uaa sepação de 9 kH~. 

O Grupo de Trabalho brasileiro considerou.,ainda,. co•o 
duvidosa a capacidade de grande aaio_ria dos países latino-aacric.!: 
aos de se adaptarem a um Plano de 9 kH~. em um período conveniente. 

Assim. a delegação· brasileira defendeu • manutenção 
do status quo. isto é. uma separação de" canais de 10 kH~. Este 
foi o resultado adotado pela Conferência~ 

-1 ... 1~ z. Método ~ Cálculo de Intensidade de Campo .ro_nÇ)~f'~rico _Notumo 

A primeira sessão õã Conferência. Cm Buenos Aires. 
adotou um método de previsio da intensidade do C3mPo ionosférico 
noturno baseado ea medidas realiladas nos Estados Unidos. durante 
três meses. na década de trinta. Para tornar o mé~odo vSlido em 
~partes do aundo. foraa introduzidos dois fatores ~ e~ 
o g~ho do mar e a perda de acoplamento de polari~ação. Desde o 

inrcio se tomou a decisão de não se levar ca cont4 O ganho do •ar 
no Planeja.ento. 

O Brasil~ depois ~ uma detida consideração. subaeteu 
i segunda ses:;ão. no Rio. a prOpOsta de -1::Qbém não- ·se levar e• 
conta a perda de acoplamento de polarização para o planCjãaento~ 
A ev~dência experiaental era. ainda. pequena e o próprio CCIR 
reconhecia a necessidade de aais medidas experimentais. AJ;.-disso. 
essa perda parecia ser prejudicial ao Brasil. no confronto coa 
outros países. na hora de ser protegido e dar proteção ãs âreas 
de serviço das emissoras~ A perda de acoplamento de,polari~açio 
variava nUJIIa gama de valores bastante grande: do zero a S6dB. 

Depois de alguma resistência da França e do Reino Unido. a p~oposta 
brasileira prevaleceu e o planejanento acabou sendo Eeito sem a 
perda de acoplamento de polari~8ção. 

C.t.3. Intensidade de Campo IonosEêrica para Cilculo de InteTfe~n 
cia Interregional 

Os métodos de cálculo do campo ionosférico noturno 
adotados pelas Regiões 1 e 3c pela Região Z sio dife~~rentes. O 
priaairo u.til'iza o jqêtodo recoMndado pelo CCÍR.,. baSeado ea Relidas 
realizadas na Europa. enquanto o se~undo urili~a .adidas levadas 
a cabo na .AIIêrica do Norte .. A Conferência adotou .--SOiuçio politlc;;acle 
para o cilculo da interferência intctrrcsion&l, usar a JÜdia 

. - ,. •':' 

aritmética dos dois métodos (ver Recomendação N• 1 das Atas Finais 
da Conferência). 

ESSa sOlução de compromisso roi importante. pois 

interessa ã região-- a não objeção. por pa:tte das outras duas regiões 
da· UIT • aos rCsuÚãdó-S da Corífêrêncfã--êo Rio. 

.J.f~4. Zonas de Ruído 

A primeira sessão da Confe~ncia eStãbelccu três 
~eynas de ruído. tendo~ cada uma. intensidades de campo nominal 
ao;:o;ociadas. A zona de ruído menos ruidosa é a I. seguida pela 2 

e pela J. Observe-se que ao-menor ruído ~ssocia-se o menor campo 
numinal utili:!!âvel. A proteçãõ dada e a recebida p-0-j- uma emissora 
depende• estreitamente da.. z.ona de ruído. Assim. algurls. . ..p!~­
liderados pela Venezuela. concluíram. na segunda sessão da Co~ 
rênd.a--; que~ a ~ona ae-ru:fdo 3. na qual estavam situados. os 
prejUdicava. e prõju.lseram ·a -pura e simpleS extinção dessa zona. 
A ConferênCia dedC.fU-manter-~ -,ão estã.b-eleCer-0 Plano .. as tüs 
zonas de ruído origiriais. mas. qu~ndÕ- o Ãcordo entrar em vigor. . . - - ~ 

somente as zonas_ de ruído 1 e 2serãoconsíder~das; o que era zona 
de ruído 3 passará a Z~ Este resultado foi inteiramente aceitável 
para o Brasil. 

Reconhecendo a gravidade do problema do ruído e a 

,necessidade de estudos mais aprofunda·do:; • a Conferência adotou a 
Resolução N9 5. 

4.2. Planejamento 

A Comissão de Planejãmento foi dividida. em quatro 
grupos de trabalho~ O território brasileird ficou dividido entre 
dois deste grupos. conforme aapa dã -FIGURA 1~ 

Para ~ desenvolvimento de_ seu trabalho. cada grupo 
recebia os resultados dos câlculos de proteção e interferênCia 
referentes àS estações instaladas e• suas respectivas âreas. 

E~·~a primeira fase. foram inscritas no Plano. as 
estações que não Causava•- e não recebiam interferências prcjud_! 
ciais alé• dos 1f11ites estabelecidos pela conferência. 

Foraa. ta•bê11. incluídas no Plano. nesta pri.eira 
fase. as estações que recebiaã interferência exclusivamente de 
outras do próprio país. tendo ea vista tratar-se de um problema 
interno de cada administração. 

EJI UDta segunda fase se efetivara• as negociações 
propriamente ditas. ou seja, os delegado~ participantes de cada 
Grupo de Planejamento procede.raa ã busca de soluções técnicas para 
reduzir as interferências. As soluções ádotada.s variaratt SeJ:undo 
os Grupos de Planejamento. -podendo ser resumidas da seguinte Eor:ca:~: 

- aceitação de certos níveis de interferência mútua; 
redução de potência; 

- utilização de ant~nas direcionais; 
- mudança de freqüência 

Ea diverso:s·casos o Brasil aceitou dete~. 
n.íveis de interferência mútua·. ou Seja .. casos em que a estaçãO, 
tanto recebia quanto causava intel-ferência. coa base nas seguintes 
premissas: 

- qualquer outra!5olução técnica para resolver o 
: cl!ipblCJRa Seria po_l' de•ais· onerosa. e nCJR sempre 

.~~atisf~tória para os radiodifusores; 

tratava-se de casos de interferênCias ji existentes 
e consideradas aceitáveis pelo Brasil. 

--os-casos aais sraves de interferência foram resolv! 
dos através de uma das soluções técnicas •encioandas anteriormente. 

Vale ressaltar que se ~roc~':l- introdutir ua •in~ 

.. .acll~~c:açõas ~.--. estaç~s -b!asila;ir!S ~i~i-~talaclas c-~nçio}. 
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FIGURA 1 

~n a eon lo~ lfM~t~a de las tr~~ zo~s d~ ruido'v­
la:\ áre'I.:S nnrQ ei t":itUd o cÕrni:llt.i-~ti...-o ~ 

Tendo em vista que nem todos os casos de interferê~ 
. cia puderam se::r r~.solvidos durante a con~erên~ia. o Plano foi 
dividido e~ duas partes: 

- -l'ista A: compreende as consignações de todos os 

países~ cuja interferênCia causada ou re_cebida foi aceita por 
todas as partes interes_s_a#s; 

- lista B: compreende as consi~aç~es 
constam da lista A. 

qUe não 

As estações coristan-te:S da lista .. A •• estão p:z:-otegidas 
contra qu~lquer futura modificação do Plano~ enquanto qU& as 
estações da lista "B'" têm garantida um. proteção rela~iva. até que 
seja resolvido o problema de int~rferência e passem para a lis,t:a ""A"". 

Para o tratamento dos casos de interferência que não 
puderma ser resolvidos durante a Conferênct~. e. portanto. para a 
transferên~Ciã- -de consignações da lista ••s•• para a lista .. A ... ;foralll 
previstos disposi'tivos especiais que figura.ar. no Anexo Zã ~solução-n'~~'Z. 

D~ aproximadamente 1500 (mil ~ quinhentas) ~stações 
brasileiras qu~ Eoram inscritas n~ Plano. =omente 5 (cin~o) for~ 

inc:Iuidas na l.ista "B ... 

Estas estações são as segUint~s:-

1) Esteio-RS (1010 kHr): causa interferência não 
aceita em esu.ções d-o Urug'tlai e d3. Argentina. 

="" 

-
2) Rio de Janeiro--!f;J (800 kHz); a pedido"· .. do.·J\ig.Jfl ...... 

por não aceitar interferência produzida po~ 
ções_das .Antilhas Holandesas (Bonaire). 

3) B-rasília-DF (800 kHz): idem Rio de Janeiro (800kHz.) 

' 4) Salvador-BA (740 kHz): a pedido do Brasil. por não 
aceitar interfeTência produzida por estação de 
Monteserrat. 

S) r.tanaus-AM (540 kHz): a Pedido do Brasil~ por não 
âceitar-interferêncja produzida por estações da 

-Venezueia .. 

Assim. o BraSil teVe-menos de 1\ de suas emossoras 
na lista ".8". o qqe pode ser considerado um resultado bastante 
satisfat5Fio. visivelmente superior à média alcançada pela 

-Conferência_. onde _apro~imadamente 20\ das estações inscritas no 
Plano f'~uram na lista .. B .... 

4;.3 O Acordo Regional -. .,:: 

Os resultados da Conferência do Rio de Janeiro. 
CARR/81. constituíram um Acordo Regional adotado sob reserva de 
aprovação das autoridades competentes de cada país .. A Fig .. Z 
apresenta um esquema simplificado das Atas Finais da Conferência. 
e a Fjg .. 3 apresenta um detal~amento. tàmbém simplificado. do çorpo 
cl9 Acordo. 

4.3.2. Aeordo Regional 

A Conferência adotou um método de planejamento que 

atendesse~ da forma mais equilibrada~ as necessidades dos pafse~ 
da Região--'2 com ·re1açã:o' t"anfõ ãs estações jã existe_ntes e oper,!__ 
cionais. quanto às estações planejadas._ Entr~tanto~ aléa d~ um 
Plano que acomodasse todos os requisitos- operacionais e planej,! 
dos·- apresentados ã Conferência. era. necc:ssãrio o estabelecimento 

ACORDO 

(Anexo 1) (Anexo 2) (Anexo 3) 
PLANO PREMISSAS 

T.ECNICA& ... 
FOR>WRllS 

Resoluções- 4a Co~ferência 

Recom_e~daçõe:s da COnferência I 

Protocolo Final 

Fig. i Atos Finais d~ CARR RAD MF 81 
(esquenla --~iilplificado) ~ 
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PreãxnbulÕ I 

Procedimentos para modificar o Pran~_l 

Procedimento Especial para modific~r 
o Plano 

-·,;~ ~-

Notificaçao de Consignação de 
qUência do PlanO - ·--

f r~ 

Acordos Especiais entre Administr~ 
ções 

I Adesão -e Denúncia 4o Acordo 

Data de entrada em vigor 

Duração do Acordo 

Fig- 3 CARR llA.J;.l_}IF/81 
ACORDO~ (esquema Sjmplificado) 

c ·a adoção de ... ~ m_ec:~nis~o -de exe,:u~!o do _Pln~o c:'m_P.a·~íve~\~ 1 ã .. :iJ 
realidade pol1t.1ca. social e economlca dos pa1ses. que. se~ 
ocasionaria modificação· a~lRêdio e lÕngo pr3zo· naqueles requisit.Õs .. 

principalmente nos planejados. 

A Conferência ado-tou. então. um "Proce'd:fmento para 
modificaçãO do Plario"(Art.igo 4) • que pi-~evê -rnna- sêrl-e de -estudos 

técnico_s e de negociações--CntTe os países que. como 1-lembms Contr_!, 

tan'teS do Acordo pretendma: 

i) modificãr as características de Umã-CõliSignação 

de freqUê:ncia de uma: est_ação planejcld& ou em-­

operação; 

ii) introduzir no Plano uma nova consignação de fr~ 

qUência; 

iii) pôr em serviço uma nova estação;-- ou 

i v) anular uma con~jgnação de freqtiênc·:ra·- de uma estação. 

Esse procedimento faz com que toda a Região Z tome 

conhecimento de eventuais modificações· pi-e tendidas :Por w.--pai"s. 

-·permite que todas as consequências têcnico]opeol-acío'nais, ea outras 

consignações de frequêncías sejam detetad;iS e propicia: condiÇõe-s 

necessárias para a itcei__taÇão ou· itão da lu.odTfl.Câção-

proposta. Levando em coasideração --a importãncia da' radiõdffusão~­
para o desenvolvimen~o e o bem estar soci~l. a Conferência aca~ou 

prop.osiçio brasi~eir-a ae se estabelecer um -procedimento adicional 

especial para modificar o Plano. de ~orma que. mesmo que a 

ápl'icação doS -primeiZ.Os procedimentos demonstre a.·poten.cial -;:x~ 

tência de administrações qUe -se·n.am desfavoraveliD.ent:e- a.fit-adas por 

mudanças ao Plano? certas modificações ~eill.pre-seríim petmit~das 

e suas ·influêtl.ciaS- desfavoráveiS seriam minimizadas. E'Sse proc~ 
dimento especial deu ao mecanismo d~ execução do Acordo uma 

flie:xibilidade mãxima, co-nstitu:fndo uma 'inovãção ea termos de outros 

Acordps da própria UIT~ permitindo o atendimento m~~imizado das 

necessidades da RegiãO 2. 

A colocação elll operação de uma consignação de freqUê,!! 

cia 4o Plano ê precedido por uma Notificação-(Artigo S) dessa 

consignação à IFRB. Essa notificação de1.re ólmprovar que a 

consignação de freqUências serâ usada de acordo com o estabelecido 

no Plano. 

Deve ser con.siderado que estar no Plano nã~ 
necesariamente estar !lO Registro Nestre da IFRB. Para que isto 

ocorra, a. IFRB terã que aplicar os .. procedimentos Co Artigo 12 do 

Regulamento de Radiocomunicaçôes da UIT, no tocante ã interíerê~ 

cia interregional. 

4.3.3. Entrada em vigor 

O Acordo entrará em vizor em rv de julho de 19S3. 

O Aco'tdo e seus anexos foraa es_tabelccidos de modo a 

atender as necessidades da Regiaõ 2 durante -10 anos,aproximadacente 

4.3.Sw Pro~ocolo Final 

Como de praxe nas Conferências ·aa UlT. consta dos 

Atos ]2"inais da CARR 81 um Pr_~_to-c~~-o-~~inal __ o_~~e os países intere! 

sados fazem as dec.Laraç-ões unilaterias ·que julg3Jl!l convenientes. 

Vale a pena destacar. em particular. a Declaração N~ 16. feita 

pela Alg~ina. Brasil. Chile, Colômbia. Equador, Paraguai. Peru. 

Uruguai e Venezuela. reco_nhecendo que as partes do Acordo Sul 

Americ.an_o de R,adiocomunicações de Buenos Aires, 1935. revisão de 

_S~tiago do_ Chile-. 19-40. í'e'J.acionadas ao serviço _de radiodifusão 

ficaram __ superada~ pelo Aco.rdo Re,&ional adotado pela C:'o.RR SL 

S. CONCLUSÃO 

Na sexta-feira. 18 de _dezembro de 1981. ã noite. a 

Conferência· aiototi o Plano. oficialmen't-=--e chamado Plano do -RiO-de 

Ja_ileiro. co_nf~rme 0- dispo7>'to n~.:_Res~~uçãk_.n9 -li. F'~i esta a pTiineira 
veZ- em_ que· _um~~ Conf~rência Administ_rat.j.va- Regional de Radiocomunj_ 

caçôes da UIT adOtou um p-Iano-pãra a Regiãó_ 2. Os ·resultãdos--~ 

obtidos podem ser C?nsiderados satisfatórioS para ós países da 

Região, não obs'tante- o trabalho ainda. pO-~ :realizar ~o -que Concerne 

a eliminação _dos _casos de inteiferência rlãO-oresolvidos durante a 

cOnfer"êncfi e que .!igur3.ui nil Lista "B". 

Cabe ressaltar que esta foi-. também, a primeira 

Conferencia- da- Uí"T Õnde se fez -alilplo uso do cOmputado :f como ferrl!. 

menta ~e planejam~nto. Apesar de alguns percalços, pode-se concluir 

que a: exeeTiênc;a- é encoz:-~j3d-o:ta. 

O -s~ldo para--O BraSil pode -ser--Considerado amplanieiite 

favorável.~ que' ap~nas cinco: entre ínil e· ciuinhe~t~s._das nossas 

emissoras figuram na Lista "'B"? com problemas de interferencia 

ai~da não resolvidos. 

A Administração brãsiTe"i"ra deVe considerar os seguintes 

pontos nos -trabalhos futuros relativos ao serviço de radiodifusão 

~m ondas hecto"illêtri'cas~-(médias): 

- ~:_~mp~nha~ iodos:· o~ fiE:d_~d~$- de modificação do Plano 

do Rio de Janeiro,_ com o ~bjetivo de detetar possi 

veis i~t~rfe!ências~s- es~~ç~es br<r:_sileiras;. 

- negociar com as Administ.Tações envolvida .. a soluçãO 

das interferências d~s·emissoras brasileiras hoje 

co{lstantes da Lista .,B"; 

- desenvolvei uma campariha de medições e estudos de 

~propagaÇão ioriosféríêa e rufdo atmosférico. para 

me~hor conhecimen~o _da realidade des~_es padimetros 

no Brasil e a correta utili:ação·deles naS próximas· 

Cotiferências; 

---considerar devidam!nte os r~sul tados da C\RR-81 em 

'!uiurã' reVisão dã. Noima Téciiica de -ondas Médias. 
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A ·' L A U 

UNIÓN INTERNACIONAL DE TELECÇ>MUNIG_ACIQNE~ 

CONSEJO DE ADrf.rNISTRACIÓN 
35"' REUNIÓN GINEBAA MAYO 1980 

.. 
C.ab<>rar un ac:ver<lo y u:n plan a~oc lado "• adt:nadonas Ja tr·r~ucnda no la l:aru!a <1c 

radioU(ud6n por 11no!as hecto11,tricas (535 - l 6o:; kll~) cn la !'~t:i6n 2 IJObr-.- la baaa ecl Inro 
llla la p.-lr•era .-euni6n Nlati.vo a 10)1 crit.rios tknico. y OJ'IC::'&do~aln y al. n.litO<'Io oh! plnnir 
d6n, tcnlm<lo o!ebio!a"'""t" en c:uent.a los rnulUdos Cid estdio C:0">'"'""Uvo icibre- la •l•cd6n 
la npa:ad6n cnt~ canale~ ""'""lonaolo en ,la llnDlucUln A "" la J>:-ita·ra :"f!'unl:6n ;r la inf'oiT'~c 
qu• hs de :l"uilitar la C011isi6n etc Estudio 6 dcl CCifl sobr• los <~<-too!oa 10/is apro)iiãdoa ;.ua t'l 
loa ;rrla\:;,_..,., a la ~rora~dón ole la onda .ionosrérica con ~in~~ de- p1aniticac_ión catr•_ !1~1!".111:>' 

3. En c:l caso o!c que 1'10 •~ rcciba invitac.lo$n, la Con~ .. ,..,ncia •• l'nidari en r,:J:,..,'l:lra c1 
~de- novic:"lbre- de 1~1. Sin 1t<1barao, ai antes dd 15 de 11~oato "" 151fl0 11! .-.-dbe- una inY:t11d 
Jlllr& ee-lc~nr la Corr."ercncia dcntro da la J!esi6n 2, al Secr .. t:.ri<> éencr"l QUcaa 11utorl:::o~o a c 
sultu- a loa ~h .. ~ros da la rundonada l'lesi6n de la \fni6n sob..., eu. inYitaci6n ;=ticular ~o'l>r 
la bue o!e q1>c: la Con:l"arenda CO>IdC'I'JCO!- cl 9 de- noYi<"'!hff "" J9Sl y. si la 10"-Y<>r!a de los r-:ie:~ 
o~,.. l• Jle.:lón ~ e-st1n da acuerllo. a \C~~~<~~r laa ,.,..d!daa prcli:~lnarc• necc:sarias en cs;>ira de- la 
J6.a ~uni6n dd ConuJo. • - -

A N E X O 

ui>J"IóN I!HEANACIONAL DE TEL.-ECC[_MJ),NICACIÕ.NES 
' 

COf\IFERH\!CIA REõGIOI\!AL , 
DE RADIODIFUSIÓN . 
!SEGUNDA RfU_NIÓN} RfO DE J_.f\!'J_EI80. 19jp 

r;ota del S"e:retario Cenera1 

tsT!lUCTURA. DE LAS Co:.JISIONES 

D~r eonformH!ad eon lo a.cordru!o en la relll'li6n d"e ___ Jeres d• Del.esaci&!. 
ac:e:rea de la estruetura õe C01ni siones propuest"ri: pãra l.a. Conferenc-ia. y teniendo e11 
cuent'* que 

- d ConseJo de Administraci6n en su 3S.a. ~~v.ni.Sn. Ginebra. 193õ ado:pt6 
1 .. Resoluei6n N. 0 848 que. eoctiene el orden del d!a de la Confoercru::ia Adl:dnistn.tiva 
Regional de Radiodifusi.Sn. Seoa:unda P.euni6ri. flio de Jirir1ro. 15181;-{Dieha Resolvei& 
se re,Produc-e en e1 Anexo al Poeumc:nto N.

0 l de_ est-a cônfe~_n<:ie.); ':/ qge 

- ias siguit:ntes susereneh.s han sido inspiradas en la esirt.~~tura o!eo- las 
C'ollúsio:l"* de conferencias anteriores y teniendo •n cuenta 111.11 di~~:posieioncs de la 
JJesolucioSn del Cons.eJo de Adm:i:nistraeil5n arriba ~cion3da~ se he.:t sO<:Ietido a la 
atend6n d~t lu ao!mini~;traciones p'llrticipe.ntes en la Se&UDda RC"uni6n de la. con:re­
:renei& por medio de la carta c!le la VIT lf.0 3293_de _f"eçh_a 28 de n:ayo de 1~1; la 
Con1'e.renda adopt6 cn su primera aesi.Sn plenaria la estructura de Comi.siones 
lliCr;.uicnte: L • 

fcxdsi6n 1 - c-i~_i_O" PE <l:i!"ec~_iém 

~: _ Coordimu• los t:rabajos de lu: Comia!ones. 1'ijar ·1oa horarios de 
l:a iesionea. •te. 

Verif"icar lalli crE:dendales de cada d::-lesaci6n. (rr.0 369 diCl. 
Corlv~n:io InternaciOnal d.- -'l'eleC"omun~cs.eiOl'le~l. ~sála,ga-Tori"C!II01inos. 
15113}. 

Colai$i.Sn 3 - Co~nis:ión de cont:rol dr-1 nrcsupuesto 

Determinar la o:rs11ninción 'Y los r.redios que h::tn de pone-nc a 
disposición d• los del•sMlos. C"XU!inmr 7 11.p:robs.r las cu.mtas dor 
los gastos :realh:ados dun.nte toda la S~~:"gunda f1C"unUi11 de i;.. 
Conf'crencia (N. 0 Lla2 del Con'W'ftlio Int.ernncion>t.l de Telcco~:mic­
ciones. l~ilasz:.-Torre~~~t~linos. 1973). 

Co!!oid6; J. - cc:nhión d• Planificsci6n:-

- Exl<'llinar los e-~<tudios relativos a las eje:n:iefos .te p]anit\caei(>: 
r~alf:r:culos t:ili.:rl!"· las ·CioS reuniõni!i"""de la Cont~i-eneia eo::1 vistas r 
adaptar la Hpsraci.Sn de eartale-t• 

Estable-eer. sob:r~ la base dtl' los C"ritc-rio• t.f,cnicas ~rdft4o:~~~. 
pb.ne• de asigm•ción de t'recuCPcia (que :<e >~SOC'iadn al Acuo=oi"<!O 
Rea:ional) F6.ra la:r~ •staJ::ionea de- l"111diodffusi1i~:~ CAla R<:s;l611 2 .. a 
J a bAnda 535 - l_ 6o) 1dh:; y 

D;===•n'to N. 0 37-S 
?r,.ina 2 -

- detendnar los d111Íos relativos a un11 asiçn,.ci6rt. <l!:or f'r.-cut:ncii 
qui' ba.n de incluirse eft los. planes. 

- El't.ablc.:er un AcuudO J!eli:b nal. relativo a la util:i sac-i&. J"'J" e1 
servido aa rdioditus:USa •• ~c~ndaa era la ban!l&_ ~35 - ~ .Gos u 

•n )a Re,si6n 2. t~nhndo d-:bid..ent~ cn c:u•nta lo ll!h~.to aa el. 
Ji:.ó J.7 del Convll!'nio Int~rnaeional de T~leCDIIIUIIÍC"aeionaa T lu 
dislJO•icion~li aplieâblelli de-1 fler;lu.ento da :ltadiocoomunicacione-s. 

Cco~r.isiõn (- "COllisi6n de l'ledacd6n 

Pcorfcoedon&r la fo,.,.._, sín alterar •l s=tido de los 'textolli a 
incorporar con las A c tas n nalcos de la Confe;n,nc:l:a (X_. 0 527 de-1 
Conll~nio lnternadonal de Tel~c0111unicaciones 0 F.1J.ap-TorreaoliDOS0 

-l.~73). 

_ f:xL"IIinar 11:'1 Inf"or~~~e dcol CCIR sobr~ los cri te-rios tSenicos 
adh:iot1ales Telat:l:voc a la interf'erenda :intco~cional. T 
resultantes d~ los. cstucHo• realh:Íiu!los entre las dos 

-:TtruiÍiones de la COI'IfHeric:ia~ 

- Exa~~~inar lo• proble.u r~fer~ntea a laa di:ricultmfes C:ncontrft.:la. 
a1 utilh&r C'l Inro~ de la Primera Re-IUii6n ~ los trabaJos d<e 
pia:1ificai6n e•prem!idos c:n el pniodo e-ntre las dos ReunioDes; 

- Elebor.t'r a par"t.i:r de-1 l~ro:rmc: de la Pri~ra fleunió'n~ los crit..trios 
Ucnicos qlie-itecil!ipalla:r'n lll Acuen1o y que •• utili=riQ para apliear 
1os procedi•ientos de :rev:i.sión del plan. 

El Secretaria Gcn'=ral. 

K. Mit.t.I 

·"' " .. "'u 
\JNIÓN INTEAIIfACIONAL DE THECOMUNI~C'IONES 

CONFERENCIA RE-GIONAL 
DE RADlODJI=USIÓN· 

AÍO OE JANEIRO. 1981 

.oi>RES!Ill:lrr!S X VICC:PRESIDE:NTES DE LA CONFERENCIA 

co.is:i6a :l- C:O.isi6n de verif.iead6n 
de eredenelales 

C0111idQ,I 3 - Comi_sión de control del 
_ preau_pue$tO 

C=isión 5 • _Ca:!li:sión del Aeuerdo_ 

..o~ &;;;~~to·l'i:. 0 3;.(R~v.:l): .. s N 

i'~.t:in• ;: -

c--is:ión 6 - c,aSa;;ión d" r .. ; .. , .. ~s6n 

~ dl!" t.nbl:lc. est> .. df'jec. ít'-enical_ 
• d• la ?l"ft!Uía · 

•. :h!&- fi. V. ~ADC)__J~_rui1) 

lng. fi.- SAIIXWf (Araenti~a) . 
lng. -S. GUTIE!RREZ IWiT!IlEt (Cuba) 
Sr. X. SCHAEFER {Estados V11idos) 

{Constituida por el Preddent• y los 
viCepTuidentes de la êonrerenc!ia T- loS 
Prelid•ntcs 7 Vice-presidentes de las 
delllás Con:.isione~ y del G:ru_po d• tra~o· 
~•pec!rico (t(-cnieo) de la Plcr~aria) 

Presidente 

Vicepresidc:ntc 

Presidente 

Sr • .l. VIVANOO AlUAS 
(tc:uador) 

Sl". II.E. CASE 
(~ua,y~) 

t Sr. L. V. J.:C ~EILL 
(Trinidad y Tobaao) 

VicC'llrH:f.lcntot : ·s·r. H·.;r_ ~ 
(PafseS Ba;jos} 

Sr. G. C0tun'9WfCHE 
(CanadL) 

!_:i . .CCJ:>l"ll:'si4~t;c t Sr. t..M. MELIDE 
~ITJ.:FJIDI (11~_) 

Vicepresidente 

•' Yie!rl':r•&ld~';;te-s 

Sr. M.l•• PIZAlUO 
AAAGO~ES (Cbile) 

&-. S.:E.. KII'ITAII'ARO 

cAJI7.AXO fJO:o...,.,,_l 

Sr. H.'-!. P.;ulo\ ::tr.TI% 
(V'.,l'ICJr.U('l&) 

Srta. H. lltmr 
(Franda) 

Sr. P.R.A. ~ 
(Reino 11nil5o) 

:!:n.s. O. JiiODiiÍCll!% 
CADZM. (Colo.ID:a) 

Jl. Yit:H«"retario c .. neoral. 

II.E. llm.lll: 
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ANEXO 4 

FOJP:lULAAIOS A SEREM __ UTILIZADOS PARA A APL_~CACÃO D1:fS PROCEOINENTOS 

DE ~fODIFICAÇÃO DO PLANO (-ARTIGO 4 D_O ACORDO) 

Cbmple•en'tando aqueles Prõcedimentos descrit.os no 

Ar't.4 do Aco~do, a Conferência discutiu e adotou-iormulários qu~ 
~everão Ser utiliZados pelas Administrações, sempre que desejem 

modificar o Plano. _Coça esses formulários_. todas as_ pari:;es envo! 

vidas - a IFRB, a Administração qUe pretená& modlíiC:&r-0 Plano, 
e as Administrações in'teressadas em conhecer o impactO da medi~ 
cação preteridida em suas consi.C:ilaÇões· :de frcqUência"' doe-PlanO -­

'terão a- seu- dispo-r fOããs as informaçõe's técnicas ope-racionais e­
adainistrativas necessârias-·aaS estudoS pertinentes~ -de--modo á 

.axi•izar,o atendimento de novos requisitos através ou do proc~ 

diaento normal ou do procedi•ento especial. ambos contidos no 

Artizo 4 do Acordo. 

ANEXO 5 

RESOLUCOES E RECOMSNDACOES 

Resolução n" 1 Not}..ficaÇã_o_ das · C!on:Signa.Ções ID.sCrit.as no Plano 

das Estações em SeY.Viço .. 

O Acordo adotado pela CARR-8!- organiza melhor os 

rec:ursos do espectro de freqUências para uSo do serviço d~--- ra 
diodifusãO ein. ondas mêdfãs--no âmbitO da-Regfâ02-. Eõ.t~retaitiO --os.­

cllreitos dos paísés americanos ·-devem Ser· r'es,&uardados também com 

relação ãs éstaÇões de radiodifusão dos paíseS daS Reziões 1 e 3. 

e vice-versa. E isso se dâ através das---disposições -do Ãrü&o 12 

do R~gulamen-to de Radiocomunicalões-·aa -urT~ que define Proced,! 

JDen-r.os aplicáveis ãs.Admln'istrações --e ã. IFRB e que: cjuando -·apl,! 

cados com su~es_so. conduzem a uma si tuaç35 final de proteção 

também inter-regional. O :mérito maior da Resoluçã.O -Nv i foi a 

decisão conjuntii -· Adnririistrações e IFRB - no seii.tido- de que· todas 

as consignações aas estações· e-li--opera"Ção inscritas nas List~s-· 

_A _r; _B _seriam c~nsideradas como nol;ificadas. para fins de aplicação 

do Artigo 12 do Regulamento de Radiocomunicações. sem que fosse 
neCessâiio hotificâ.r cada uma separadamente. 

·--Resc.lllção ;nv 2: :ftQc.eqi~~~-tOs- Prov-i~5ri~~.AP-lic.iv~;$: ao Período 

Posterior à-Conferência 

Dado o elevado número de requisitos apresentados ã 
Conferência_ entre estações em ope-raçãO--e planej .ndaS. e· o tanif?ém 

ele\·ado número de· incompatibi !idades existentes _entre eles. nem 

todos os prob!e~as puderam ~er resolvidos_durante a_ Co~ferência. 

Assi::1.sen~o._ a~_otaram, através da ~esolução- N"" z. procedi.ie-Dtos 

que ?ermitira~ ã IFRB e ãs Administrações corrigirem e otimizarem 

o Plano. solucionarem as_incompatiDilidades reman~scentes. além 
de!! f:lcilil:arem a adesão_ dos pa!se-s nãO ~Sig-riatãrio-$. 

Resolução n 9 3: __ Aplicação. Pi:-ov1S-õTCa· dos Ai=Ügos 4 c S _do~~' 

Dado o laPso de tempo-entre o térmi~ô da Conferência 

e a entrada em vigor de seus Atos Fianis, e face ã &rande probabi 

__::lj.d~de:_ de que seriam necessãria1~ mudanças ao Plano~ mesmo an~~ _ 
~-de Sua--entraá.á- em -vigõr; a-CARR 81 decidiU pela aplicaçio &~teci­

pada dos procedimentos pertinentes dos Artigos 4 (Modificação (!;;­
Plano) e 5 (N~ti.fipaç_-ão de Corisig.liaçõe_s de 0Freqllêncf~). 

Recomendação N9 Z~~Planejament() da_fa.i.x~_de 1605-1705 kHz na Região 

.Em çonsequência- da decisão ""C!a Conferência }otundial de 

1'979 de atribuir a faixa de 1605.:,170_5 kHi- ão serviço_ -'de radiodifusão. 

na Região Z~ Pari-:- USo após um plailejamento fe'ho por-~a Conferincia 

Regional, a CARR 81. através da Recomendação N'~ 2~ t-omou as primei 
r as decisões -relaC1_oni"das com o ·planeiamerlto e utiliza.çió- d.it- nõV_.3~-

":faixa. Deve ser observado 'que- esta RecomendaçãO COnS-idera também 

~ possibilidade da reviSão do .PlanO dO Rio de ianeiro na Confer~;,_cia 

----.--:-que planejaria a nova fiixa. Esse' e.rifoque deve ser analisado cuida 

·üosamente pela Administração Brasileir~. jã que Ou o Acordo adotado 

pela CARR 81 poderá eS-tar ·atendendo benl aos iD.teresses brasileiros 

ou poderá não ter fTiDséOrrido o f:e:np_O_ nec~!~~~~- ?_~_!a a sua ade~u~ 
da avaliação-. ~ 

(Ãs Comissões(ie Relações Exteriorés, de Trans: 
portes, Comimic;,Ções e Ob;as Públicas) 

. O SR. PRJ;:SIDEN']'E (Passos Pôrto) ,--O Projeto de 
Lei da Câmara n9 5, de 1986, que acaba de ser lido, rece­
berá. emendas, perante a primeiia ComisSão- a que foi 
distribuído, pelo prazo de cinco Sessões Qrdinãrias, nOs 
termos do art. 141, 11, b, do Regimento Inter~o. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O expediente 
lido será ~exado ao Projeto de-Lei da Câmara n'~ 40, de 
fgjlif ---' .... -- • 

até 30 (ttinta) dias após a celebração do respectivo con­
tra-to ou de sua prorrogação. 
T•·~ 29_ Sérâ nula- e de nenhum efeito qualquer con­
venção, acorOO Com compromisso-pactuado corii o loca­
tãrio ou proponente à locação do imóvel que importe 
restrição ou renúnciã ao direito asseg'urado no parágrafo 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, 
oficio do Sr. 49-Secretârio da Câmara dos Deputados, 
que vai ser lido pelo Sr. {9-5ecretârio. 

É li!io o s~guinte 

Brasflia, 28 de maio de 1986 

No 156 
Substitui Autóg-rcifos do 
Projeto de Lei n9 3.006-D, 
de 1976. - - - -

Seilhor Secretário-, 

Tenho a honra de enviar a Vossa EXcelência os Autó­
grafos do- Projeto de Lei ~9 _3.006-D, dC: 1976, qUe ''inSti­
tui a obrigatoriedade do ·comb:ite à feb-ie aftosa e a ou-

. tras doenças animaiS que esPeCifica, cria o Programa Na- -
cional de Saúde Animal - PRONASA, e determina ou­
tras providências", a fim de substituírem os Cnviados· ãn--
teriormente, que apresentavãm incorreçOeS. _ -

Aproveito a oportu-nidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos da minha alta estinia e distinta consi­
deração.- José Frejat, Quart_o_-Secretãrio, no exet_cfciO 
da Primeira Secretaria. 

--Nos termos do disposto -n-o art. 361, §l1niCo; alínea b, 
do Regimento_ Interno,_ a proposição será objeto de ree­
xame das Comissões âe Agricultura e de Sã:Uí:le, e, em se­
guida, será encaniinhada à Comissão de Fi1,1anças, para 
cu_mprimento do despacho inicial. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)"- Sobre a mesa, 
projetos de lei que vào ser lidos pelo Sr. }9-Secretário. 

São lidos os seguinte 

___ PROJETOJ>E LEI DO SENAOO 
N"9 Úl, de t986 

D!spõe sobre a riXa~ão ou reajuste do aluguel nas 
loca~ões prediais urbanas. 

O -congfeSsõ NaciOnal diCreta: 
Art. J9- A convençãÓ-do aluguel de imóveiS Urbanos, 

-rêSTclê'nciais ou cOmerciaiS, não poderá exCeder -de I% 
-~m R_Or: CentO) do valor vi~al recgnhecido ao prédío, a 
preços de mercado. _ 

§ 19 O locatário poderá re_querer judiçiã.lmente a 
aValiação do im~6vel e ~conseqüente fixação do limite do 

--·aluguel, ou instituir o juízo arbitral para o mesmo' fiiil, 

anterior. · 
Art. 29 O valor arbitrado ou homologado judicial-_ 

mente, na forma do§ J9 do artigo precedente, retroagirá 
à data do início do contrato ou- de sua prorrogação. 

Parágrafo úniCo. Os ai:::féscimos verificados no preço 
do aluguel, correspondentes aos meses decorridos desde 
o ierrrio In-icial, serão compensados -nos ãJUg~is-VillCeri.­
dos, ou haVidos de uma só vez, no prazo de lO (dez) dias, 
fiChando-se extinta a relação locatícia.-

--Àrt. 39 Finda ou rescindida a locação, o imóvel não 
poderá ser novamente locado, entre as mesmas partes ou 
terceiros, por preço superior ao que resultar da aplicação 
dos §§ 2Q e 39 d_o artigo 15 ou do § 29 do artigo 49 da Lei 
n9 6.649, de 16 de maio de 1979, observadas as dispo-
síções ___ d_ec_orre:itf~ .d9 __ p_ep!:_~!-~_!~L ~~---~~~1, __ d~-- LQ __ g~ 
nl3.fçcJ' de -1986;-satvõ se o imóvel permaneceu locado ou 
desocupado, ou sujeito a outra forma de utiliZação, con­
tinuada ou n~o, por mais de- 3 (três) anos no período 
imediátamente _anterior. 

Art. 4Q __ Os locadores ficam obfigados a promover, a 
suas expensas, o ~egistrõ dos contratos de locação em 
curso ou celebrados na vigêncià desta lei, e respectivos 
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instrumentos de alteração contratual, perante os _ofícios 
privativos ou cartórios de registro de títulos e documen­
tos da circunscriÇão territorial do imóvel locado. 

§ !O? Em se tratando de locação verbal, dev:_erá_o_lo­
cador formalizar o registro resumido do ajuste, mediante 
comunicação escrita ao cartório coinpetente, de que 
constem os nomes é condição jurtdica das partes, valor c 
prazo da locação e descriÇão sucinta dõ írilóvenocadõ. -
Neste caso, o locatário serâ regularmente notifica~o do 
registro. 

§ 29 Juntamente com o contrato de locação, serã le­
vada a registro a sentença que arbitrar ou homologar o 
preço do alguel, na ocorrência das hipóteses previstas ·no 
§ !O? do art. {\'I ou no art. 69 desta lei, ou sempre qlié o res­
pectivo montante decorrer de julgado_._ 

Art. S'i' Incumbe ao locador, ou a~ Quem o repiMen. 
te, comprovar, perante o proponente à locação, o preço 
estipulado ao aluguel e respectivos reajustes _ou majo­
rações verificadas nas locaçÕC.$._ do mesmo imóvel, no 
período de 3 (três) anos iri:tCdi8talnentC antCriores, à-vista­
dos documentos referidos no art. 4"', ou pOr outros ineios 
hábeis, no caso de situações havidas antes desta lei. 

Parágrafo ú"nico. -:comprovada pelo locatário, a 
qualquer tempo dura.nte a locação, a preçxistência de si­
tuação -cuntratual relafíva ao_ imóvd~-prãZo ou Valor di­
verso, de que resultaria preço inferior para o aluguel por 
ele devido, indenizará_ o loCador em dobi'o a diferença 
apurada, sem prejuízo das demais cohliriações legais. 

ArL 6~> Em qualquer caso de locação predi~l urba­
na, a revisão JUdíd&I do aluguel será permitida de 3- (trêS) 
em 3 (três) anos, na Vigência do mesmo contr~to ou de 
contrato subseqüente, entre as mesmas partes ou· nã:o, ·a 
fim -de ajUstá-lo ao preço de mercado. 

Parágrafo únicO. Na revisão, dos alu~ue~sa_ 
observar-se-á o di_sposto nos §§ 2' e 3"' do art. 53 da l.e1 n"' 
6.649: de 16 de__mai_o d~l219, para as locações residen­
ciais e não-reSidenciais, i -no ·art: 31 do Decreto n"' 
24.150, de 20 -de abril de 1934, para-as locações comer­
ciais ·oq indu~triais sujeitas ao regime especlál do men-
cionado Decreto. _ 

Art. 6"' Esta lei entra em vigor na'"data d(!_.Sl!-a_~ubli­
cação. 

Art. 79 RevogarrHe as disposições ein conti'ãrio. 

Justirreação 

A q uestào _dQ inquilinato reveste-se' de peculiaridades 
soci:iis e econômicas de diffCil solução ou equacionamen­
to,-capaz de consultar os interesses das partes envolvidas 
e permitir o equilíbrio de posições antag:ô_nicas. 

Nesse terreno, _muitas são as práticas Viciosas ou abu­
sivas que se alastraram no _mercad_o imobtliãrio, igUal­
mente sensível às flutuações e contingências do mercado 
e permeável às manobras especulativas, como, "de resto, 
qualquer setor da economia ?apitalisla. 

Por outro lado, em face da escassez de oferta de novos 
imOveís para lociÇão, o quadro vem-se tornando __ nos_ úl­
timos anos cada vez mais nebuloso, o que explica a difi~ 
culdade de encontrar-se a melhor disciplina legal parare­
ger a espécie __ ~ -ãtal_~?r "Q_S_E.Q!!I]l_(!~ _q~e Se -sucedem. 
·-'Após a edição do.chamado Plano Tropic310u-Pfogra~ 
ma de EstabilizaÇão Econômica, merCê de seus critérios 
de deflaçãO e õutras providências ãli contidas, o proble­
ma agudizou-se e assumiu contor_nos cruciais, :rrionnente 
nos grandes centros urbanos, agravando sobremaneira 
as relações entre proprietárioS em geral, seuS eventuais 
intermediários (corretores ou empresas do ramo) e os in­
quilinos. ----

A lriiprensa diária registra os choques de interesses, as 
denúncias se avolumam diante do atropelo por que pas­
sam todos aqueles que necessitam de alugar uma mora­
dia ou estabelecer-se em imóvel comercial, e principal-· 
mente dos que lutam por preservar as locações em curso. 

As distorções.seguidam_ente apontadas, como .óbvio, 
não poderão ser resolvidas a contento através de medi­
das singelas, de cunho repressivo, por um lado, ou pater­
nalista, de outro. A simples proibição da retomada dQS 
imóveiS-locados, como apregoam próceres governistas, 
nã:o enfrenta o cerne da questão, porque_ trará Conse­
qüências indesejáveis no plano da expansão _da. oferta. 

A raiz do problema mergulha profundamente na es­
trutura sócio-econômíca e revela a necessidade de estu­
dos para a implantação de wna autêntica reforma urba­
na, tal como procedeu o Governo diante do conflito ge-

rier:ilízado no campo, através da implementação da re­
foqn_a ;1_grária. 

E imperativa a expansão do mt:rcado imobitiário e a 
intensificação dos programas habitacionais e de novas 
cOnstruções. Conhecendo, todavia, as liffiitaÇões que 
ma-rcam qualquer realiZaÇão gõvcrnamental nesse senti­
do, urge a adoção de mecanismos legais que possam mi­
norar o panorama adverso e evitar o mal maior, repre­
sentado pela explosão inflacionária Cjos p-ieços dos alu­
guéis e concomitante escass_ez de oportu'!id_~_c?-~s ':10 set~r_._ 

Através do Projeto em tela, não abandonamos o prok 
pôsito que _tradicionalmente inspirou a legislaç~o do in­
quilinato. Buscamos, assim; estabelecer regraS que vies­
sem proteger ã situação dos moradores, locatár"íOS via de 
regra à merçê do poder econômíco c jungidos por neces­
sidade básica de moradia; não olvidamos, entret:mto, a 
legttirriã. exPectativa daqueles que se dispõem a irivcitir 

-na prOPriedade imobiliária e Ofertar ·oportunidad_es de 
locaçãQ ao mercado. -

·- São aspectoS -llnportantes ou inovadOies constantes dã 
- prõPOSiÇão em comento: -- - - --

1"') limitação do preço do aluguel em 1% do valor co-
mercial ao -imóvel; - -- -- -_ 
_ 2<:>) garantia ao locatário, até trinta dias após a -ce.:: 

lebração do contrato ou da sua prorrogação, de requerer 
judicialmente a fixação do limite anteriõr, éiso o locador 
tenha exorbitado o valor real, a preços de mercado; 

3"') retroatividade d_o- aluguel, fixaáo-jtidiciallnerite, 
ao termo irücial Qa locação ou prorrogação contratual; 

4<:>) --ressarcimento a~ locatário, pelo_mont_ante da di­
ferença que vier a ser apurada em relação ao aluguel; 

5Q) _ ~plicação das regras de fixação e reajuSte -do alu­
guel às locações subseqUentes, entre as mesmas partes ou 
não, n-o esJ>'l.ço de três anos a contar da primeira, abran­
gerido inclusive as sltuações_havidas_antes.da vigência da 
lei dentro do interregno de três anos; 

_ (Estabelec_e-se, por essa forma, a cQntinuidade da 
situação ou conçliçã9 "ex Iocato" do imó~el, atri­
buindo efeitos pôs-contratuais,_ de tal sorte que não 
m·ais aproveitará ao-locador a simPles retomada ou 
rescisão contratual, para em seguida realugar o pré­
_âio _a preç_os sup~rdimensionados.) 

69) Obrigatoriedade do registro, nõs cartórios de títu­
los e documentos, dos contratos de lo_cação ou -doS ins­
lrume~tOS de prOrrogãção; 

(A providência tem por fim p_ÓsSibilitar a com­
provação dos aluguéis vigorantes nas su_ceSs_iVas lo­
cações, dentro dos intervalos de três_anos, a fiin de 
preservar a observância das normas-Sobre fiXação e 
reajustamento do preço, entre as mesmas_ partes ou 
te_rcciros.) 

79) uniformízação, erit três anos, do interregno a ser 
observado para o ajuizamento da ação revisiOrial de alu­
guéis, em qualquer tip·o de locação. 

(Atualmente, a legislação contempla apenas as 
locações residenciais, a que fixa o prazo de 3 anos~ e 
as locações estritaniente comerciais, quando autori­
za a revisão do aluguel de 3 em 3 anos. O Pro]etõ_ 
evita a adoção de prazo longo, e estende o intervalo 
de 3 anos e o direito à ação revisional a todas as lo-

- -cações.) · 

Esta a contribuição que entendemos indispensável a 
rrm de preservar a politiCa econômico-finan_c_eíra gover~ 
namental e o programa de inflação zero, cujOs resultados 
ãflimadores _vêm sendo lamentavelmente_c_olocados em 
cheque em alguns setores, a exemplo do prOblema aqui 
enfrentadQ. 

Sala das Sessõ_es, 28 de maio de 1986 ........ José Ignácio 
Ferreira. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI No6.649- DI" 16 DE MAIO DE 1986-

Regula a locação predial urbana e dá outras provi­
dências. 

···················~··-········--·--··········· 

_Seção 11 
Do Aluguel 

Maio de 1986 

Art. 15. E livre a convenção do aluguel. 
- § i' A correção monetária do aluguel somente pode­

rá ser exigida quando o contrato a estipular, fixando a é­
-poca em que serâ efCtuada a·s condições a que ficará su­
jeita. 

§ 29 A correção monetária do aluguel não poderá ul­
trapassar a- variação da valor nominal da Ob_:r_igação 

~~Reajustável do Tesouro Nacional. 
§ 3"' Sem prejuízo do disposto na art. 31 do Decreto 

n"' ~4.15Q, de 20 de abril del934, é admitida a correç~!> 
mo-netária dos aluguéiS, ria forma e pelos índices que o 
contrato fixar Iimítada pelo disposto no§ 2<:> deste artigo. 

•• !_• • ' • ·-· ~ ._. ' ••• "f-' ••••••••• ~ ._ ~--· •••• •_:• ' .-.-._ ,-.._ •• ,_ 

Art. 49. Durante a prorrogação da locação de que 
-_trata o art. 48, o alugu~l somente poderá ser reajustado 

quando o salário míniii-to legal no País for aumentado, 
ou por mútuo acordo. 

§ J<:> O aluguel reajus~ad9 $erá~exigível a partir do se­
gundo mês após o da entrada em vigor do novo salário 
mínimo. - - --- -- -- - --------

§ 2<? O aluguel será reajustado na mesma proporção 
da variação do valor nominal da Obrigação Rel\iustável 
do Tesouro Nacional, ocorrida entre oS Íneses da entraw 
da em vigor do antigo e do novo salário mínimo. 

Art. 53. A atualização dos alugueis das locações -re­
sidenciais, contratados antes de 7 de abril de 1967, será 
feita por arbitramento judicial ou por acordo entre as 
partes. Após reajustar-se-á na forma do-a'rt. 49 desta lei. 

§ I 9 A- ação poderá ser proposta: - -
a) para as locações contratadas até 30 de novembro 

de 1957; -
b) a partir de I~> de agosto de 1979, para as locações 

con_tratadas entre !9 de dezembro de 1957 a 30 de no­
vembro de _1964; 

c) a partir de I~> de dezembro de _1979, para as lo­
cações cont_ratadas entre {9 de dezembro de 1964. a 6 de 
abril de 1967._ _ _ 

§ 2<:> Na falta de acordo, o aluguel será- arbit(ado 
pelO juii. - -

§ 3<:>. Os acréscimOS de aluguel correspondentes aos 
meses decorrídos durante a ação de revisão serão pagos 
Pelo locatário, corrigidos na proporção da variação _ _do_ 
va_lor nominal da_ ObrigaÇão Reajustá\iel do Tesouro Na~ 
cional, em parcelas mensais fixadas pelo JUiz, até o mâxi~ 
mo de seis, a partir do mês seguinte ao que a sentença da 
ação de_reYisà_Q transitar em julgado. 

Ã Comissão de Constituição e Justiça. 

PROJETO DE LEI DO .SENADO 
N• 122, de 1986 

Isenta do imposto de Importação os bens que es~ 
cifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 t concedida isenção do imposto de impor­

tação aos aparelhos fotográficos, suas partes, peçaS sepa­
radas e acessórios, sem similar nacional, -importados por 
rotógrafos profissionais, pára seu uso exclusivo. 

Parágrafo único. A concessão do beneficio fiscaf fica 
condfcionada ã coinprovação de que o fot6grafo profis-~ 
sional é registrado em sua respectiva etitidade de classe. 

Art. 29 - Aplicam-se ao benefício '" 'p-revisto no ar­
tigo J9 as normas relativas ao reconhecunento, concessão 
e gozo de isenções do" imposto de importação; bem como 
as,quc disciplinam as isenções vinculada~ â qualidade do 
importador. 

Art. 3"' , Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação._ 

Art. 4~ -_RevOgam-se as disposições em contrãrio~-

Justificação -
A aquiSição de apai-elhos e equipamentos fotográficaS 

de_ procedência estrangeira, ise"fltosdo-itilj:losto de impor-:.­
tãção, é uma antiga aspiração- da labudosa e dedicada 
classe dos profissionais das Artes Fotug.ráficas. 
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Ajusta pretensão dos fotógrafos profissionaiS tem et;!~ _ 
centrado, entretanto, barreiras e dificuldades até agora 
intransponíveis, daí decorrendo, às vezes, a entrada ile­
gal daqueles aparelhos e instrumentos fotográficos no 
País, vez que são de excelente qualidade e nãO têm simr.:­
lares nacionais. 

-O SR. PRESIDENTE (PassoS PôrtO) - O re<}uefi~- -- -• .-L", datada de 15 de junho de 1945, do cartório do Re-
mento lido serã yotado ao final da Ordem do dia dapre- gistro de Imóveis e Anexos daquela Comarca;_-
sent~ ª-~ªªão. IV- Destilaria DeSidratadora Gileno de Carli, locaH-

O SR. -PRESIDENTE (Pass_os Pôrto) _ Pas_sa-se à zada no MunicípiO e Comarca de PiraciCaba, Estado de 
São Paulo~ compreendendo as cons_truções civis e íridus­

Atualmente é grande d número de fotógrafos profis­
sionais que não podem realizar bons trabalhos,_porque 
não têm condições de substituir seus aparelhos fotográfi­
cos, já velhos e desgastados, por outros modern9s e de 
alta precisão e eficiênciã~ inólsPensáveis à execUção de 
serviços de boa qualidade nas diferentes -árCãs da foto­
grafia- fofõjorn~isioo, -publicidade,_ estúdio, a~rofoto-
grametria, gráfico etc. -

Apesar dos esforços e das providências dos fotógrafos 
profissionais no sentido de verem seu pfeito atendido pe~ 
los órgãos e autoridades do Governo, ate hoje não obti­
veram nenhuma resposta sobre o assunto, motivo por 
que julgamos necessária e conveniente a_ iniciativa que 
ora tomamos através da apresentaÇão deSte Projeto de 
Lei. ----

Pela presente Proposição, ficam isentos d_o imposto de 
importação os aparelhos fotográficos, bem como suas 
partes, peças separadas e acessófiõs,--desde que não te­
nham similar nacional e se destinem, exclusivamente, ao 
uso de fotógrafos profissionais-registradOS--em Suares-
pectiva entidade de claSse. - --

Como ocorre com as demais isenções-do imposto de 
importação, à isenção previSia nO- Projeto~ em ·exame 
aplicam-se as normas aduaneiras pertinentes-, inclusive 
as relativas às isenções vinculadas à qualidade do impor­
tador, as quais regulam as hipóteses de transferência de 
propriedade ou uso dos bens importadas com isenção. 

Entendemos que o benefício fiscal previsto no-Projeto 
em apreço é uma medida oportuna e correta, pois virá 
atender à reiviildicaçàO justa de wna classe merecedora 
do apoio governamental, a qual quer e precisa obter 
equipamentos adequados e altamente técnicos para o 
melhor desempenho de uma ativídade de íneg-ãvel impor­
tância social para o País. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1986.- Odacir Soa-
res. 

(Ás Comissões de ConstitUição e_ Justiça, de Eco-_ 
nomia e de Finanças.) - -

O SR. PRESIDENTE (PassoS Pôrto) ~ Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. (Pausa.) 

Sobre a Mesa, requerimento (j_ue vã:i ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. ---

e, lido o seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno- único, do Projeto de Lei da 
Çâ,rilara.n9 65, de_l985 (n9 2.114/83, ~Casa-de ori­
gem), de inici~tiv:J_ do _Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza o Instituto do Açúcar e do Ál­
cool- IAA a alienar bens de sua propriedade, loca­
lizados nos Estados de Minas Gerais, São Paulo, 
Bahia, Alagoas, Pernambuco e Paraíba, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 262 e 
263, de 1986,_ das comissões;_--

- de Economia; e 
- de Finanças. 

Em discussão\) projeto. -(Pausa.) _ 
··Não havendo quem "qUeira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
~m,_ "olofação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (~ausa.) 

~ Aprovado. 
O projeto vaí à sanção4 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 65, de 1985 

(N9 2.114/83, na Casa de origem) 
De iniciaHV"a do Senhor Piesi~ente da Rep-ública 

Autoriza O Insti-tuto do Açúcar e do Álcool- IAA 
a alienar bens de sua propriedade, localizados nos Es.. 
t_a_dos d_e_ Minas Gerais, São Paulo, Bahia, Alagoas, 

- Pernambuco_ e Paraíba, e _di! outras providências. 

___ O Congress_o Nacional decreta: 
Art._ 19 FiÇa o -Instituto do Açúcar e do Álcool­

IAA, autarquia federal vinculada ao Ministério da ln­
- dús_tria e CQ.mércio,- autorizado a alienar os seguintes 

bens de sua propriedade; - -
I - Destilaria Desidratadora de Volta Grande, locali­

~ada no Município de Volta Grande, Comarca de Além 
Paraíba, Estado de Minas GeraiS, COmPreendendo as 

· ---- maquinarfas da fábrica~ _!l.S construções civis e respectivos 
terrenos, com área total de 51.421 m2 (cinqüenta e um 
mil, quatrocentos e vinte e um metros quadrados), cons­

- tituídõ:! de várias glebas, âreas e lotes, desvio de linha fer-

REQUERIMENTO 

N• 107, de 1986 

Nos termos do art. 222 _do Regimento Interno, reque­
remos que em data a ser marcada, seja realizada sessão_ 
especial para homenagear a memória do Senador Ader­
bal Jurema. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1986. -Moacyr Duar­
te - Marcondes Gadelha - Octávio Cardoso - Jamil 
Haddad - Nivaldo Machado- Passos Pôrto - Gastão 
Müller. 

O SR. PRFSIDENTE (Passos Pôrto) - O i:equeri­
mento que vem a ser lido será votado após a Ordem do 
Dia, nos termos r6gimeriiais. fPausa.) 

Sobre a Mesa, requerimento que vai s_er lido pelo Sr. 
1q-Secretário. 

é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 108, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alinea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n"' 4, de 1986 (n' 7.157/86, na CaSa de Origem), qUe dis-­
põe sobre a transmissão do programa oficial referido na 
alínea e do art. 38 da L_ei ~ 4.ll7, de 27 de agosto de 
1962- Código Brasileiro de Telec_olnunfcáções.-

Sala dils Sessões, 28 de maio~de 1986. --Alfredo Cam­
pos - Oetávi• Cardoso - Nivaldo Machado - Jamil 
Háddad. 

rea com 460 ri1 (quatrocentos e sessenta metros) de-exten­
são~ inclusive cessão de todos .os direitos e vantagens de­
correntes do con~ato qtJ.e tem a Estrada de Ferro Leo­
poldina para-utilização de um desvio de 2 {duas) chaves e 
2 (dois) subdesvios, situados entre os _quilômetros 
267.305,45 e~261.531, conforme transcrição sob o n9 
7.090, fls. 119 do Livro 3 "p", datada de 2 de setembro 
de 1953, do Cartório do Registro de Ilnóveis daquela 
Comarca; 
ll-Destilaria Desidratadora de Guararema, locali­

zada no _Município de Guararema, Comarca de Mogi 
das Cruzes, _Estado de São Piulo, compreendendo o~ 
equipani.entos industriais, as construções civis e respecti-
vos terrenos, bem CO!D-O o terreno onde o mencionado es­
tabelecimento industrial se encOntra instalado, com ârea 
total de I (um) alqueire paulista, de 24.200 m 2 (vinte e 
quatro mil e duzentos metros quadrados), conforme 
transcrição sob o n9 384784, fls. 37_ do Livro 3 "BA", .da-
tada de 14 de julho de 1955, do Cartório do Registro de 
Imóveis e Anexos daqUela Comarca; 

111- Destilaria Desidratadora de Ubirama, lQcaliz_a- _ 
·da no Município -de Lençóis Paulistã, Comarca de Agu­

d_9: Estad~ de S~ Paulo, compreendendo as maquina~ 
ri_as ·da fábrica, as construções civis- e -respl::Ciivos terJZe­

}!_qS; bem como ~ terreno em que o mesmo estabeleci­
-mento industrial se encontra instalado, com ârea total de 
22.100 ln 2 (víiite e d-ois mil e cem metros cíuádracfos), 
conforme trãnscrição sob n9 5.043, fls. 246 do Livro n' 3 

triais e o tefreno com·á're-a de 15.214 m1 (ciuínze mil, du­
zentos e quatorze metros quadrados), conforme trans­
crição sob o n"' 28.788, do Livro n9 3 ''V", datada de 28 
de setembro de 1959, do 19 Cartório do Registro de Imó­
veis daquela Comarca; 

V - T~reno localizado no Parque Industrial de Ibu­
"ra, Município de Recife, Estado de Pernambuco, com 
área de 15i.586,9206 mz (cento e cinqüenta e cinco mil, 
quinhentos- e oitenfa e seis metros qllã.drados e nove mil 
duzentos e seis centímetros quadrados), bem como uma 
faixa de terreno anexa, com ârea de 500 m! (quinhentos 
metros quadrados), ambos localizados frente à linha ter­
rea da Rede Ferroviária do Nordeste, antiga "Great 
Western", .com benfeitorias constituídas de prédios resi­
dencia.ís, giupo escolar e instalação de antiga fábrica de 
amigo, Conformé ESCritUra Pública de Compra e Vend8., 
lavrada nas fls. 65 v. a~8 v. ·ao Livro n9 199, datada de 8 
de junho de 1954, do Cartóríõ do 69 Oficio de Notas da 
Cidade de Recife e trariscríção sob o n9 6_7.795, fls. 233 
v'l do Livro 3 ~·BY", datada de 25 de_agosto de 1961, do 

_ 19 CartóriO do Registrá Gerar de Im-óveis daquele mu­
-nicípio; 

VI - Prédio localizado à rua Leão Coroado n9 334, 
Município e Comarca -de Nazaré da_ Mata, -Estado de 
~ernambuco, ocupand9 totalmente o terreno de ãrea de 
149,38 m2 (cento e quarenta e nove metros quadrados e 
trinta e_ oito decímetros quadrados), arrematados em 
hasta pública dos bens penhorados da COoperativa Cen­
tral de Bangaezeífos e Fornecedores de Cana de Pernam­
buco, conforme transcrição sob o n9 3.697, fls. 6 do Li­
vro 3 "H", datada de 10 de novembro de 1956, do Regis­
tro de _l_próveis__~_~qu~J~ __ Comarca; 

VII - Prédio situado na rua Alcêdo Marrocos, nt 
412, é respectiVo terreno,localizil.dO ilo Município e Co-­
marca de Timbaúba, Estado de Pernambuco, construído 
em área de 600m2 (seiscentos metros quadrados), con­
forme transcrição sob o n9 4.585~ fls. -87 do Livro 3 "L", 
datada de 28 de junho de 1958, do Registro Geral de 
Imóveis daquela Comarcã.; 
_ VIII- Prédio §ituadp na_rua Maués Sjn9, e respectivo 
terreno, loCalizado nã Município e Comarca de Vitória 
de Santo Antão, Estado de Pernambuco, com 14m (qua­
torze metros) de frente e 24 (vinte e quatro) de fundos, 
com todas as dependências e cômodos, conforme trans­
Crição sob o n9 6.919, fls. 95-v. do livro 3 "Q" datada de 
21 de setembro de 19-54, do Registro de Imóveis daquela 
Comarca; - -

IX- Gleba de Terra situada no Município de Cabe­
dela, Estado da Varaíba, à margem da Rodovia João 
Pessoa:-Cabedelo (Distrito Industrial B), com área total 
de 1.033.692,35 m2 (um milhão e trinta e três mil, seiscen­
tos e noventa e dOis metros quadrados e trinta e cinco 
deciillefioS quadrados), sendo 618.094,85 m2 (seiscentos 
e dezoito mil e novent~ e quatro metros quadrados e oi­
tenta e cinco decímetros quadrados) de terreno de mata e 
415-.597,50 rÓ 2 (quatrocentos e quinze mil, quinhentos e 
noventa e sete metros quadrados e cinqílenta decímetros 
quadrados) de terreno de marinha, bem como casas resi­
dencíais e arCabouço de destilaria, remanescente da .. U­
sina Mandacaru", conforme transcríção sob o n9 308, fls. 
120_do Livro 39 do Cartório do 29 Oficio do RegistrO de 
Imõveis da Cidade de João Pessoa~ 
- X - -Piédio resídericiall9calizado na rua Pedro Mon­

teiro n' 87, Municípío e C-omarca de MaCeió, Estado dC 
Alagoas, com área útil de 236,92 m2 (duzentos e trinta e 
sei_~ metros quadrados e noventa e dois declmetros qua­
drados), em terreno com ârea total de 458,85 m2 (quatro­
centos e cinqílenta e- oito metros quadrados e oitenta e 
cinco decímetrOs quadrados), conlorme transcrição sob 
o n9l.4,l4, fls. l97 /98 do LiYrP nQ 3 .. A", do Cartório do 
Registro Geral de Imóveis e Hipotecas daquela Comar­
ca· 

Xr- Gleba de "Te!fa localizada no Município e Co­
marca de Cachoeira, EstadO da Bahia, com área áe·3.158 
(três rn11 cento e cinqüenta -e oito) tarefas de terras pró~ 
prias, ou- 1.375 ha (hum mil trezentos e setenta e cinco 
hectares), deQ()minacla Fazenda .. Vitória do Para­
guaçU", antiSo-EngenhO ···Viiófia do-Paraguaçu" com as 
terras do Engenho "Conceição", formando uma só pro--
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priedade agrícola sob aquela denominação, -cohi suaS 
terras e henfeitoríãS_ existentes, confoCirie.ti'ailscrição sob 
o n"' 6.585, fls~9Sj96_do Livro n'i' 3 .. ~··,datada cte 26 de 
abril de 1954, do Registro de Imóveis daquela Comarca; 

Parágrafo ).1nico. Fiça, facultado ao IAA ~plicar essa 
autorização à medida em que for julgada Oporturia ã 
alienação, levando em conta as condições partiCUlares de 
cada um dos bens patrimoniaiS, -incluS1ve 
desmembrando-os para alienação_ em- partes, quando 
conveniente. _-- _ , 

ArL 2<? A alienação obed_e._cerá, no que co-uber, às 
normas do Titulo XII do DecretoRiei D"' 200, oezs de fe-­
vereiro de 1967. 

Art. 39_ Os bens de que trata o ail. 19 desta lei serão 
previamente avaliados por uma Comissão, nomeada 
para esse fim, pelo Presidente do IAA, integrada por ele-­
mentos de reconhecida capacidade técnica e idoneidade 
moral. 

Art. 49 O Instituto do Açúcar e .~o Ãl.c-Ool -.IÀA, 
será representado, nos atos das alienações autorizadas 
por esta lei, por seu Presidente ou seU bastante Procura­
dor. 

Art. 59_ Esta lei entra em vigor Iiá-data de sua pUbli­
cação. 

Art. 69 Revogãm.:-s·e as disposiçõ:e:~ ~m CQntrãriõ._ 
' - - .. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôito) -·-Item 2: 

Discussão, ein turno único, dO Prõejto de Decre­
to Legislativo n9 20, de 1984 (n9 5_3(84, na Câmara 
dos Deputados), que ãprova as. contas do Senhor 
Presidente_ da Repúblíca, relativas ao. ex.ercício fi-
nanceiro de 1982, tendo · 

PARECER F;\VORÁVEL, sob no 275, de 1986, 
d3 Conús_s_ão __ _ ~ 

- de Finiinçãs. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) • -· _ 
Não havendo quem queira discutí-lo, declaro-a encer­

rada._ 
Em votação. 
Os Srs. Senado(~ _que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto Vai à ComiSsão de Redação. 

e o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 20, de 1984 

(N9 53/84, na Câmara dos Deputados) 

Aprova as Contas do Senhor Pr~idente da Re­
pública, relativaS aO ·exercíCiõTIDiiüceiro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 São aprovadas as Contas prestada$ pelo Se­
nhor Presidente da República, relativas ao exercício fi­
nanceiro de 1982, coii.forme disposto nos arts. 44, incisó 
VIII, e 81, inciso XX, da Constituição Feperal, com res­
salvas aos valores lançados à Conta "Divi::rSõs Respon­
sáveis", pendentes de ulterior verificação pelo Tribunal 
de Contas da Uni_~o. ~ _ o-- : _ 

Art. 29 O Tribnal de Có11las da Unilo tornará as 
providências cabíveis paia -ã aplicação das sanções de­
correntes das ressalvas a que se refere o artigo anterior. 

Art. 39 Este .decreto legislativo entra em vigOr ria 
data de sua publicação, revogadas as disposiç~es _em 
contrárío. - --

O SR. PRESIDENTE _(Passos Pôrto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do PrOjeto de Lei do 
Senado n9 95, de 1986~DF, que autoriza o Disti'jto­
Fe,deral a abrir crédito especial de_ Cz$ 
35.291~000,00 (trinta e cinco milhões, duzentos e no­
venta e um mil cruzados) e altera o o_rçamento para 
o exercício de 1986, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 394, de 1986, 
da Comissão - _ _ __ - -

- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto'. (Pausa.) 

DIÁRIO DO .CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 
- . - -

Não havendo quem queirã discutí-lo, d~clarô-a enc~r- . 
rada. 

- Em votação. .. 
Os Srs. senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos, (Pausa.) 
AProvado. _ __ _ _- _ 
q projeto vai à Çomis~_ão de __ Redação._ 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 95, de 1986-Df 

Autoriza o Distrito Federal a abrir crédito especial 
de Cz$ 35.291.000,00 e altera o orçamento para o 

_exercício de _1986. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1"' Fica o Governador do Distrito Federal auto­
-nza-do a abrir ao orçamento aprovado pela Lei n9 7.426, 
de 17 de dezembro _dt;;:_l985, o crédito especial de Cz$ 
35.29LOOO,OO (trinta e_J:in_co mírhõ!!S, duzentos e noventa 
e um_mil cruzados), à unidade orçamentária 20:001 -Se­
creia-ria de Serviços Públicos, obedecida a segll.i!'lte clas­
sificação: -

16.91,5712.932- Subsídio ao Tra,nsporte Coletivo do 
Distrito Federal 

3.0.0.0 - Despesas Correntes 
3.2.0.0 - Transferências Correntes 
3.2.1.0- Transferências Intragovernamentais 
3.2.1.2-- Subvt:_nções Econômfcas 
02 ~-=-Outras D_espesas Correntes 

_ -Art. 2?. Fica excluída do Orçamento do Distrito F e· 
dera! para o CxerCicio "de '!986 a receita proveniente da 
Cot<~-"P<~rte d<~ Taxa RodÇJviária única, Códigos 
1721.01.20 c 242.01.20, no total de Cz$ 8.896JOQ,OO (oi· 
to milhões, oitocento-s e noventa e seis rilíl e trezentos 
_cru_zàdo_s)_, _ . __ _ __ _ 

Parágrafo ún-iCo. Os projetOs e ãtividades ·e ·os res­
pectivos Clementes de despesa, finandãdos com recursos 
da Co.~Je da Taxa Rodovi-ª_ria Üriica,_, passarão a ser 
finanCiados com recursos ordinários do Distrito Federal. 

ArL J9 Os recursos necessários à execuç~o desta lei 
decorrerão de acréscimo na Receita do Distrito Fed..eral 
proveniente da ReCeita do Iinposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores, instituído pela Lei n9 7.431, de 
17 de dezembro de 1985. --

Art. 4Q O Orçamento do Distrito_Fedecal para o 
exercício de 1986, composto pelas Receitas e Despesas 
Qo_Teso_uro, _dos Órgãos da Admínistração Indireta e das 
Fundações, passa_ de Cz$ 5.002.048.313,00 (cinco bi­
lhões, doi§. _milhões, quarenta e oito mil, trezentos e treze 
cruzados), para CzS 5.037.339.313,00 (cinco-- bilhões, 
trinta e sete milhões, trez_entos e trinfa e_ nove IDU e tre~. 
tentos e treze cruzado.s)_. __ 

-Art. 59 Esta lei entra_em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR.. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 25, de 1986 (apresentado pela Comissão do 
Distrito FeP,eral como conclusão de seu Parecer n9 
272, de 1986), que aprova as contas do Governo do 
Distrito Feçieral, relativas ao exeicfciO financiiro de 
1984, tendo 

PARECERES, _sob n9s 273 e 274, de 1986, das 
- Comissões: 

__;. de Constituição e Justiça, pela constitucio"nali~ 
dade e juridicidade; e _ 

-de Finanças, favorãvel. 

·Em- discussão o projeto:- (Pausa.) 
-Não havendo quem queira discuti:. lo, declaro-a encer-

-rada. 
Em votação. 
Os_--sr.s. Sena<;l.ores que -o aprovam permaneÇam senta-

dos. (Pausa.) - -
Aprovado . _ . . _ 
O projeto vai à Ccinlissão de Redação.. 

~ _ ~ o seguinte o _projeto ap_rova~o 

Maio de 1986 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 25, de 1986 

Aprova as contas do Governo do Distrito Federal, 
---relativas ao exercício financeiro de 1984. 

O Senã.do Federal resolve: 
A(tigo ú0.1cO: São aprovadas as contas do GovernO 

do DtStrito Federal, relativas ao exercício financeiro de 
1984, e de -acordo com o pafecer prévio do Tribunal de 
Contas_ do Distrito FeP,er"al, aprovado em sessão especial 
realiza'da em 19 de junho de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa~se, 
agora, à apreciação do requerimento lido no expediente, 

--ae-autoria dó-Senador Moacyr Duarte e outros Senhores 
Senadores, solicitando a realização, em data a ser opor­
tunamente marcada, de uma sessão especial destinada a 
reverenciar a memória d_o Senador Aderbal Jurema. 

Votação do requerimento. 
- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. {Pausa.) 

Aprovado._ 
Será cumprida a deliberação do plenârio. 

____ 0--~SR.- PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passa-se., 
agora, à apreciação do Requeriinento n? 108, de urgCn· 
cia, lido no expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 4/86. 

Em votação o requerimento. 
o Os.Srs. Senadores_ que o aprovam, queiram permane­

cer_ sen_tados. (Paus~.) -~ 
Aprovado. 
aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. ' 
DísCussão, erri turno único, do Projeto de Lei da Câ:. 

mara_n9 4/86, que dispõe sobre a tran,smissão do_ progra­
ma oficial referido na alínea e do art. 38, da Lei n9 4.117, 
de 2-7 de agosto de 1962, Código B_rasileiro de Telecomu­
nicações, dependendo d_o parecer da Comissão de Cons-

--tituição e Justiça. Con_cedo a palavra ao nobre Senador 
Odacir Soares, para proferir o parecer da referida Co­
missão. -

O SR, ODACIR SOARES (PFL- RO. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria da Mesa da Câmara dos Deputados, o Pro­
jeto de Lei em exame objetiva liberar, em caráter excep­
cional e transi_tório, as emissoras de radiofusãO da obri­
gatoriedade de transmitir o Programa a "Voz do Brasil" 
no período compreendido entre 2 e 30 de junho próximo 
vindouro, -quando se realiza, no México, o C:impOOnatõ 
Mun<!ial de Fu,teboL 

A ril.atéria vem ao enCOntro dos desejos do povo brasi­
leiro, tOdo ele voltado, naquele período, para as disputas 
futebuUsticas- -que- se-travarão- nos eãmpos mexicanos-, 
onde o Brasil espera voltar a repetir os feitOS&loriosos de 
1958, 1962 e 1970. 

A alteração do programa oficial de informações 
afigüra-se medida de interesse nacional e não encontra ó­
bice de natureza legal e constitucional. 

EvidenclandQ-Se constitucional, jurídico e atendenàQ 
às exigênciaS da técnica legislativa, opinamos no sentido 
da aprovação do Projeto de Lei n9 4, de 1986 (n9 7.157, 
de 1986, na Câmara do_s Deputados). 

:);: o parecer. 

O SR. PREsiDENTE (Passos Pôrto)- Discussão do 
projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palRVrã, encerro a discus~ 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como se encontram._ (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, a matéria vai à sanção_._ 

O Sr. João Lobo- Peço v~~ificação,-"Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Solicitada a_ 
verificaç_ão, ná forma do Regimento, terfamos que sus­
pender a sess_ão por fO minutos. Mas, como há possibili· 
dade de haver número mesmo nesses-lO minutos regi· -
mentais, a matéria deixa de ser aprovada e constará na 
Ordem do Dia da sessão ordinária- de amanhã. -
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O sn.. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - C.oncedq a.. 
palavra à nobre Senadora Eunice Michilles. 

A SRA. EUNICE MICHILLES-(PDS - ôM. Pco­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: · - -

Como é-do conhecimi::nto dos Senhores, recebemos re­
centemente nesta Casa a _visita de 450 (quatrocentos e 
cinqilenta) menores, oriund_os de_div_er_s_os Estados da F e~ 
deração, integrantes do Moviment9 Alternativas Comu­
nitárias de Atendimento a Meninos e Meninas. da Rua. 

Ouvimos relatos e questionamentos dos mais profun­
dos, as cobranças, as mais tocantes~ 

Nesse_ contato, embora fugidio, esse desassistido ser 
humano troux.e-.nos a imagem dura da sua vida amarga, 
da luta por ele travada pela simples sobrevivência. 

A Nação, é certo, estã abraçando novos e alentadores 
rumos .. _O Governo instituiU~ entre outros, o plano do 
cruzado._ O homem jogou por terra a _desesperança e 
prosseguimos confiantes em dias melhores. 

É pois, tempo de mudanças, e nessa bu.sca responsável 
de soluções, nós, os brasileiros, temos_ o __ -dever de enca­
rarmos, verdadeiramente, o problema d_o me_n_or carente 
no País, não apenas como prioridade nacional, mas 
como um problema afeto a cada um, a cada cidadão._ 

Um Estado nã_o se faz "soberano" composto por mi­
norias privilegiadas e maiorias desassistidas. O País pro­
gressista está diretamente ligado ao bem-estar geral de 
sua gente, à igualdade de chanes, à eqüidade por excelên-
cia. -- - ' 

A nossa população é cã-mpoSta--em Sua maior parte 
por crianças e jOvens e é lamentável que nos mostrem as 
estatísticas que-esseS, representam, em massa, os chama­
dos "meninos e meninas da rua"._ São inteligentes, 
vibrantes; buscam, porém, no grande vazio de um futuro 
promissor, respostas par-a a realidade que lhes sobrevem: 
Por que o aband_on_o, o difícil acesso às escolas? Por que 
a fome e a inexistência -de chances iguais, quando todos 
esses fatores dizem respeito aos djreitos universais do lto:­
mem? 

Conelamo a todos para que envoltos no novo clima -
nacional em que estamos, criemos mais um plano, o da 
grande cruzada em prol do menor carente brasileiro, que 
será o homem de amanhã. Ele será, sem dúvida, o espe­
lho da nossa ação_ ou omissão. Conclamo, em suma, que 
o tiremõs da rua o ingressemos nas veredas da educação 
e da justiçã soCial. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a -SegUinte -

ORDÉM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DO ·sENADO' .-· 
No 97, DE 1986 

(Em Regime de Urgência- Art. 371, B, 
do_ Regim~nto Interno) 

Votação, em primeirO-fUfriO;UOPfõjeto ôe"-Leí do Se­
nado n9 97, de 1986, de autoria do Senador Murilo Bada­
ró, que estabelece nomras para a propaganda eleitoral 
nas eleições de I 986 e i:iá oUtras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, proferido em Plenário, da Co- -= 
missão: · - -- - -------- -

-de Co_nstituição e Justiça -1"' pronunciamento: pela 
constitucioi:i-alidade e juridicidade do Projeto; 29 pronun~ 
ciamento: favorável às Emendas de Plenárío ·de 0.9s-l 
(Substitutivo) e 3, e contrário às de n9s 2 e 4 a lef. 

2. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 4, DE 1g8ó-

(Em Regime de Urgência- Art. 371, B, 
do Regimento Interno) 

Votação-, eril turno -tlnico, ·ao Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 4, d~ 1986 (n"' 7.l5_í'f86; na Casa de origem), qUe 
dispõe sobre a transmissão- do prOS:I-ama -õlicial referido­
na alínea e do art. 38 da Lei fl'i' 4.117, de 27 de 3.gosto de 
1962- Códi~o Brasileiro de Telecomunicações, tendo 

PARECER ORAL, (ayorável, proferido eni Plenário 
da Comissà_o: -

-de Constituição e Justiça. 

• 
3 

VotaÇão, em turno único, do Pi'Ojeto de Lei da Cânúi­
ran~> Çi_?, ç!.c 19_81 (n9 816(79, na Casa dC origCm}; que dâ 
rióva redação ·ao art. 110 da Lei nt:~ 5.108, de 21 de se­
tembro de-1966- Côdigo Nãcional de Trânsito, deter­
minando o pagªmento, pelo infrator, de multa de trânsi­
to de sua responsabilidade, tendo 

PARECERES, sob nt:~s 83 e 84, de 1984, dãS--Comis­
sões: _ 

- :-=.:ae Trãri.Sportes-;--comunicaçõeS-e Obras PúblicãS, fa-
Vorãvel; e 

__ .:-.de Fina.nç-ps, fav_orável, com voto vencido dos Sena­
doieS Passos Pôrto e José Lins. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 71, de 1981 (nt:~8l/79, na Casa de origem), que mo­
difica a redação do caput do artL 79 da Lei nt:~ 4.3.&0, de 21 
de agosto de 1964, que institui o sisterria -financeiro para 
aquisição de casa própria, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.055 e 1.056, de 1983, das Co-_ 
missõeS_:_ -

-de Economia, favorável; e 
~de Finanças, favorável, com Emenda que apresenta 

de nt:~ 1-CF: 

5 

Votação, em turno único, do Projetp de Lei_~a Câma- _ 
ra n"' 85, de_l98l (n_t:~ 3.652/80, na Casa de origem), que 
altera dispositivos da Lei n9 6.537, di 19 de junho de 
1978, dispondo sobre os Conselhos Federal e Regionais 
de Econorrlia, tendo --

PARECERES, sob n9s 72 _e_ 73, de 1983, das Comis­
sões: 
. -de Legislação Social, favorável; e 
-de Constituição e Justiça, (exame solicitado em Ple­

nário) pela cons_titucionalidade _e juridicidade.__ 

6 

Votação, em turno_ ú_ni~o, do Projeto de:L~j da Câitia­
ra n9 l04, de 1"979 (nt:~ 3".923/77, na CasB._de origem), -que 
especifica -condições para inscrição e registro de_embat­
cações, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 175, de 1981, da 
Comissão: 

-=- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

7 

- -~Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cánla­
fã. n9 196, de 19~4 (n9 2.73ó/83, n.a Casa de origem),_ que 
dispõe sobre a alienação de imóveis pertencentes aos mu­
nicípios e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃ VEIS, sob n•s 1.215 e 1.216, 
-de 1985, -das Comissões: -- - -

,.-:~=--:-.:.:..:.de Constitui~âo e Justi~a; e 
.....; de Municípios. 

8 

VotaÇão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma-­
ra n<:> 187, de 1985 (n9 4.967/85, na Casa de origem),"de 
iniCiativa c!o $@hor Presidente da República, que fixa 

__ valores de retríbuição da Categoria Fundonã.l de BiOmé-
-di co e_ _d_ã _ outt:as pro~i_dências, tendo _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 200 e 201, de 
1986, das ComiSsões: 
~de Serviço Público Chil; e 
;.;;.;-de Finan~as. 

9 

'Votação, em turno únic_o, do Projeto de Resolução n9 
169, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finâhças 
como CQ_r;~clusão de seu Parecer n'~ I.l47, de 198_5), que 
autoriza o Governo do Estado do Acre a realizar ope­
raçãO 4e emprêstimo externo, no valor de US$ 
20,000,000.00 (vinte milhões sie dólares norte­
americanos) destinada a carrear reêursos para o progra­
ma ·rodoviãrio daquele Estado, tendo 

PARECER, sob nQ 1.148, de 1985, da Comissão: 
- - de ConS~ituição e Justiça, pela consiitucionalidadt! e 

:juridicidade ~001 voto~vencido do Senador Helvídio Nu~ 
nes. 
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REQUERIMENTO N• 92, DE 1986 
(Artigo 239, Inciso VI, do Regimento Interno) 

_Votação, em turno único, do Requerimerito nt:~ 92, de 
1986, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do, através do Ministério da Indústria e do Comêrcio, 
informações à Superintendência de Seguros Privados­
SUSEP, acerca da interrupção havida nas atividades de 

' empresas de previdência privada e conseqilentes provi­
dências porventura tomadas visando à defesa dos asso­
ciados dessas- entidades. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 95, de 
1986, de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art. 279, 11, C, 4, combinado com o art. 
195, I, do ReÉÍmento Interno, a inclusão, em ordem do 
Dia, do Projeto de Resolução nQ 16, de 1985, de sua au­
toria e de outros Senhol'es Senadores, que concede aos 
ex-Senaaores -da República o direito de utilizaçãO dos 
serviços técnicos-asSistencíaís do- Senado Federal que 
discrimina, e dá outras providências. 

12 

VotãÇão, em prifficiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 4, de_ 1984, de autoria do Senador Carlos Chia­
relli, que introduz a!teraçõe:s n_o art. 17 da Lei n' 5.107, 
de 13 de s.etembro de 1966, para dispor sobre indeni­
zação d.Ós. (!_posentadÕs~espontaneamente e que conta­
vam-mais de dez anos de serviço na mesma empresa an­
teriormente a setembro de 1966, _tendo 

PARECERES, sob n<?s 584 e 585, de 1985, das Comis­
sões: 

-de' Co_nstitui_ção e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicídade e, no mérito favorãvel; e 

-de Legisla~ão Social, favorável. 

13 

Votáç_ão, em p"rimeirO turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nt:~ H3, de 1985, deautoria do Seiiador Jorge Kalu­
mc;:, que revoga disposição do Decreto-Lei n<:> 1.910, de 29 
de dezembro de 1981, tendo 

PARECERES, sob n9s 279 a 281, de 1986, das Comis­
sões:_ 

-de Constituição e Justi~a. pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito favorável; e 

-de Legislação Social e de Finanças, favoráveis. 

14 

Votação, em primeiiõ turno; do Projeto de Lei do Se­
nado n9 46, de 1985, de autoriã dõ Senador Nelson Car­
-neiro, que~"inftOdtiz mOdTficiÇõeS no Código Penal, Com 
vistas a ampliar a imunidade penal do advogado no 
exercício de sua atiViâade postuiatória judicial, tendo 

PARECER, sob n9 206, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridiciCfaOe e, i10 mérito fivorável. 

15 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 151, DE 1985 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 195, I, do Regimento Interno) 

Votação, em· primeiro turno, do Projeto de Lei do Se- _ 
nado n9J51, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­
_galhães, que dispõe _sobre a edição de decretos secretos, e 
dá outras providênCias, tendo 

PARECERES, Sob ·n9-373, de 1986, e oral, proferido 
em Plenário, das Comissões: " 
-__:-de Constituiç:ão e Justiça, favorável, nos _termos de 

substítutivo que oferece; e 
- de Seguran~a Nacional, contrário ao Projeto e_ ao 

Substitutivo. 

16 

Votação, em primeiro turno, do ProjetO de Lei do Se­
nado n9 242, -de 1984, de autoria_ do Senador João Lobo, 
que dá nova redação ao art. 7<'~, da Lei n'~ 5.692, de 11 de 

_agosto de 19_71, _que "fixa as ?iretrizes e bases para o en­
sino de 19 -e 29~Graus", tendo 
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PARECERES, sob n9s 872 e 873, de 1985, das Comis-
sões~ _ 

-de Constitui~;;ão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e -

-de Educação e Cultura, favorável, com Emenda-que 
apresenta de n9 1-CEC. - --- " .. -~ -- ~- -

17 

Discussão; em turno 6riíc0,-do Projeto de Lei da Câ­
mara n9l97, de 1984 (n'i'~53/83, na Casa de origem}, que 
institUi o Programa:NaciOiláfijo Mítfio- PROMILHO, 
e determina outras providências, tendo' 

PARECERES, s-oõ n"'s 747 e 748, de 1985, das Comis:. 
sões: ' ·· - ··- ----

-de Agricultura, favorável; e , 
-de Economia, favorãvel, com Emendas que apresen-

ta de n9s 1 e 2-CE. ---.--
(Dependendo da votação do Requeriment_o n9 93_! de 

1986, de autoria do Senador João LobO, de adiamento 
da discussão para o dia 12 de junho p~_óximo). ·· --

!8 

Discussão, em turno úiiico, do Projeto de Resolução 
n"' 12, de 1986 (apresentado pela Comissão d6 Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 191, de 1986), que au­
toriza o Governo--do Estado do Ceará a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 5.405.727,26 (ciilcO mi­
lhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e sete 
cruzados e vinte e seis centavos), tendo 

PARECER, s_ob n"' 192, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. -

19 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 13, de 1986 (apresentado pela ComiSSão de Fír;tanças 
como conclusão de seu Parecer n'~ 193, de 1986), Com 
voto vencido, em separado, do SenadOr Helvfdio Nu­
nes), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a reali­
z~r operação de empréstimo externo, no valor de US.S 
40,000,000.00 (quãrenta milhões de dólares norte­
americanos) destinada ao programa de financiamento da 
dívida externa daquele Governo junto aO Banco do Es_ta­
-do do Ceará_S.A., tendo 

PARECER, sob n"' 194, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridiCidade, com voto vencido do Senador Helvídio Nu­
nes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está enCerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos .. ) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO- SJI.: 
VIRG!LIO TAVORA NA SESSÃO DE 2Z-5-86-E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO t!O ÔRADOR, 
SERIA P.UBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS -CE. Para uma 
breve comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dois assuntos nos trazem a esta tribuna. O primeiro 
deles, já com tanta inteligência, com tanto sentimento, 
percutido pelo emiriente Senador Jamil Haddad: o faleci­
mento desse jovem que, repetirilos Õ:ós, deve ser lembra~­
do como um paradigma para a política cearense; pàra to­
dos aqueles que entram nessa díficil ãrea, como um 
exemplo, um exemplo de dignidade, um exemplo de fir­
meza nas suas C"Qnvicções, uin exemplo de altivez de 

· grandeza quando na adversidade. Permitimo-nos fazer 
nossas todas as palavras pronunciadas pelo eminente re­
presentante do Estado do Rio de_ Janeirp. = _ __ ~ 

O segundo, Sr. Presidente, é chamar a atenção da Casa 
para um fato, singular. Passa tão despercebida, às _vezes, 
na vida pública nossa-:- matêria de impoi"tância tranScen­
dental para o futuro db País, que nós_até rios admiramos. 
E, Sr. Presidente, em lugar de ter aqui à ressonância a 
que fazia jus, lemos apenas no jornal O Globo, como 
uma declaração entusíástica de um dos diretor~~-da PE­
TROBRÁS, acontecilnento que realmente jâ dá aO Bra­
sil fundamentos para pensar que aquela idêia tão perse­
guida, pelo Governo passado, e que teve por Coincidêri­
cia em nosso colega, o ex-Ministro César Cals, um dOs 
seus mais ardentes defensores, está a caminho de se con­
cretizar: é jUstamente a:- coO.statação pelo RJS-344, do 

• 
campo âe Merlin, de que este é um dos maiores campos 

--.do mundo, bem superiOr ao maior até agora encontrado 
Do Mai do 'Norte, e que revolucionou completamente, à 

---época, a coitCepção-Oa eXistência de ouro-f)eg:ro naquela 
·região._ -· ~ --- - -

Sr~-Presidente, numa hora ·de mudança de direção da 
PETROBRÁS, numa hora de mudança de Diretor de 
Exploração, também daquela estatal, face a uma notícia 
dessa, achamo-nos na obrigação de trazê-la à CasãPara 
que-pelo menos conste dos Anais este fato tão auspicioso 
e tão fundal}lental para o futuro procedimento Raqueta 
fenda da auto-suficiência de petróleo. Somos daqueles, 

.. --Sr. Presidente e Srs. Senadores, que achamos bobagens, 
mas bob~gens, para não diiOrmos um termo ma_íS forte,__ 
a: -afirmatiVa deSses suposto-s téCnicOs de meia tigela de 

-que a decida, a queda, o despencar do preço internacio-
- hal do petróleo deveria nos fazer pensar uin poucO so_bre 
os grandes investimentos a serem efetuados nas águas 
profundas, para que se torne realidade aquilo que a pes­
quisa jã deu e que a exploração está a exigir. 

O Sr. Cesar Cals- Permite V. Ex• um apa:rte? 

O SR. VlRGILIO TÁVORA - Um momento, dare­
mos com todo prazer, eminente Senador Cesar Cals, jus­
tamente porque V. Exf. foi l:!m dos maiores incentivado· 
res para que a PETROBRAS tomasse a peito a mística 
dessa auto-suficiência a curto prazo. 

Mas, Sr. Presidente, queria lembrar que esse poço tem 
uma lâmina d'água acima de 800 metros. IstO siSriifica 
que precisa a PETROBRÂS- es-te é o fulcro das nossas 
considerações - de recursos e mais recursos para desen­
vo,lver uma tc;:~cnologia que, essa sim, é de ponta no mun­
dO, já que nós bem adiantados estamos,_ talvez mais do 
que ·qualquer- outra nãção, qUantO à exploração em á­
guas profundas. Mas esta exploração será em águas duas 
vezes mais profundas que as atualmente em atividade. E, 
quando s_e fala, para desespero daqueles que pensam no 
Brasil maior, que é preciso comedimento nos gastos, nos 
investimentos para a exploração, para a pesquisa deste 
verdadeiro manancial que temos, quando vemos a toda 
hora esses xeques que viveram à tiipa-forrã. anunciar-que 
mais dias menos dias vão aumentar de novo o preço do 
petróleo, isso _se nos _afigura uma- verdadeira loUcura: 
Que peta mellos algu~a autoridade responsável1:_1este 
País não deixe algum dos seus auxiliares dizer tal sandi­
ce. Com prazer ouvimos o aparte do eminente Senador 
Cesar Cãls. · -

O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador Virgílio Távora, 
cumprimento V. Ex'" por trazer a esta Casa nªo só a notí­
cia de um campo gigante, que a PETROBRAS ~caba de 
comprovai-, mas tambêni. sOOre a ãnálise que faz daque­
les apressados ec_onomistas e, eu diria até .. econornetris­
tas" Que estão pensando só no .hoje e não no amanhã, e 
que aCham que em função de uma conjuntural baixa dos 
preços-do petróleo poder-se.ia abandonar inv_estimentos 
em áreas consideradas de tecno1ogia de vanguarda, 

: como_ é a prospecção, em Campos, de águas Profuitdas. 
Na realidade, ainda hoje, lendo os jornais daqui de 
Brasilia, mais pi"ecisamerite o COrreio Braziliense, li um 
comentário do _Ministro Ahmed-Zaki Yamani, da Ará­
bia Saudita, que é Ministro do Petróleo há 10 anos,_se:m 
pertencer à família real, porque realment~ S. Px' ê com­
_peiente. Conheci o Ministro Ahmed Zaki Y3Jllani quan­
do não só fui visitar a Arábia SaUdita, em Riad, como -
também, quando S. Ex'" esteve aqul no Brasil. S. Ex• é 
um homem profundamente informadu, como não_ pode­
ria deiX:ãr de ser, e tem quase uma consultoria internacio­
nal de análises de vãrios eventos no campo da energia e, 
em particular, no campo da petróleo. S. Ex•, hoje, nas 
suas declarações, lnostrava aquilo que exatamente V. 
Ex• quer evitar que aconteça no Biisil, que a tendência 
de alta de preço do petróleo ......... em função d_a nova alta 
que virá por aí :._ é em fuil-ção do cresCíménto de consu­
mo, que até enche o próprio Ministro Yaniani de perple­
xidade. Voltou o coiisumo de pefr6leo a ser praticamente 
fora das taxas normais, o que significa esbanjamento. E 
o Brasil, também, estâ voltando a ess3: taxa de crescimen~ 

-- to de Co-il.sllmo de petróelo. E, tan).l:iêni, segundo diz S. 
Ex•, o abandono de alguns países produtores de petróleo 
em càmpos tidos agora como n·ão ecOnômicos, em 
função da prospecção em águas profUndas. Então~ V. _ 
Ex f. está exatamente dentro do diagnóstico que faz o Mi­
nistro Yamani, querendo evitar que o Brasil entre nessa, 
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ilusão de que a baixa do preço do petróleo não é apenas 
_ c_onjuntural e sim uma tendência de muitos anos. Cum­
P.rimenlo V. Ex•, porque é necessâ.rio que homens como 
V. Ex•, que estão 5:empre acomPanhando o ~esenvol~!­
ffie"nto riãdon-al, possaffi proferir pronuriciamentos aler­
tandõ Sob.re- o rísco de unia política -impensada. 

O SR. VIR_GILro TÁVORA - Agradecemos a V. 
Ex•, eminente Senador César Cals, o aparte. Aparte 
dado coin tan~a mais_autoridade, quanto V. Ex• conio 
Ministro de Minas e Energia foi aho até de zombarias, 
quando estabelecia metas a serem atingidas e qtie hoje já 
praticamente ultrapassadas pela PETROBRÁS quanto à 
prosJ.ução de petróleo. E estabelecia, também, aqu~las di-_ 
retrlzes fundamentais- para nossa sonhada auto­
sufiCiência. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dirão_ os sc:;nhores 
que justame~te o que aqui estamos proclamando é fruto 
apenas de um sentimento de um Líder da Oposição; qUC: 
J!empre achO! motivos para criticar algo. Não, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, deixa-nos absolutamente apreen· 
sivos essa somatória de notícias- deixa-nos, e como noS 
deixa! de que juStamente recursos da PETROBRÁS se­
jam desviados para, num jogo muito conhecido de eco­
nomistas, Penalizar quem ·está com lucro e subsidiar 
quem estâ no prejuízo. 

O Sr. Jorge Kalume- Permíte V. Ex' um aparte? 

O SR:.VIRGILIO TÁVORA- Um insta,nte, nobre 
Senador. Jâ -conce(ieremos o aparte a V. Ex• Pe"rmita-
nos, apenas, concluir o nosso raciocínio. -

S o apelo que aqui faze"rrios, um apelo dC brasileiro ao 
Presidente da República: que todo esse manejo dos seus 
magos dª_econgrnia. tenha um limite, o limite da n-ecessi­
dade de não parar a pesquisa dessa tecnologia de ponta 
que, justamente, é a perfuração e a exploração de pe.. 
tróleo em âguas profundas acima de 400 -metros, e, aô 
mesmo tempo, a continuação do esforço que está fazen­
do a PETROBRÁS, na .a:lãnutenção do mesmo ritmo 
para a obtenção em âguas com menos de 400 metros e 
que está a exígir iiwersões consideráveis. Este é o apelo 
não_do Líder da Oposição, m~ um apelo de brasileiro. 

O Sr. Ci~ Sampaio -_ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGlUO TÁVORA- Pois não. OuViremos, 
com prazer, o aparte de V. Ex• após o do nobre Senador 
Jorge Kalume. Permita-nos apenas concluir noss_o ra­
ciocínio. 

Mas - continuando - é o apelo que todo brasileiro 
que pensa no futuro desia terra, que não é louco, faz a 
Sua .ExCelência, o Senhor Presidente da República. 

Ouviremos com prazer, o aparte-do eminente Senador 
Jorge Kalume e, em seguida, o aparte do eminente Sena­
dor por Pernambuco, Cid Sampaio. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Virgílio Távo­
ra, V. Ex~ está dando uma notícia alvissareira para esta 
Casa- e, por que não dizer, para o Brasil, e notícia dessa 

· · naturezª ·deve ser difundida por todos os meios, para que 
ncSs, brasileiros, estejamos sempre animados. O Bra~il é 
um País privilegiado e, por que não dliel- sem receios que 
é um dos mais prívilegíados do mundo. Nas horas mais 
difíceis sempre ap_arece uma Serra Pelada ou mais pe­
tróleo na orla mai"ítinia, como V. Ex• vem de anunciar 
nesta CaSa, através do Poço de Merlin, que vai contfi­
buir para tríplicai a prOdução de petróleo brasileiro. E, 
nesta oportunidade, não posso deixar de salientar o tra­
balho hercúleo do nobre colega César Cals, que foi Mi­
nístro das Minas e Energia~·· 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Por n6s bem realça­
do_, aliâs ]á. 

O Sr. Jorge Kalume- Exatamente. Estou endossando 
as palavras de V. Ex• E que, no seu período de Minis­
tério, conseguiu elevar em mais de 100% a produção de 
petróleo brasileiro fazendo com que o Brasil se tornasse 
menos. dependçnte e, através do plano deixado naquele 
Ministério;·e qUe Sraças ao bom senso; está sendo levado 
a efeito: os fru_tos estão vindo nos dias atuaiS. Portanto, a-

- V. Ex• as minlias congratulações e as minhas congratu· 
!ações ao. povo brasileiro por esta notícia que nos enche 
de orgulho. 

O SR. VIIiGILio TÁVORA -Eminente Senador 
Jorge Kalume,o aparte de V. Ex• apenas reforça as pala~ 
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vras descoloridas com que aquí estamOs dando este aler­
ta e, ao mesmo tempo, anunciando es_ta b_o_a_nova. 

Com prazer, ouvimos o eminente Senador Cid Sam-•. .. 

O Sr. Cid Sampaio- Nobre Senador VirgíliO Távora, 
quero feHcit:u V. Ex• porque as suas _observações nesta 
Casa, os seus pronunciamentos sempre versam e anali­
sam problemas do mais alto interess.e nacional. Não me 
recordo _de intervenção de V. Ex" que tenha procurado 
converter um assunto desse interesse em mero assunto 
político da conveniêllcia-de Partido -de 0-posíÇãO.-Quero 
concordar e-, em parte, discordar de V. Ex• O Brasil, nes­
ta hora, não pode nem deve interromper o processo de 
aprofundamento em pesquísa tecllológiCa, os proceSsos 
para captação-de petróleo em águas profundas e também 
aperfeiçoar talvez um pouco mais os prácesSõs nas pro· 
fundidades média, o que nós já 'estamos explorando, 
quase que rotineiramente. Todavia:; nobre Senador, o 
seu pronunciamento prende·se às novas posições do Go· 
vemo com relação a determinadas taxações sobre a im­
portação do petróleo que a PETROBRÃS agora fndus-
trializa. -

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Emínente' Senad_Or 
Cid Sampaio, perdão, V. Ex• então riõs eiltendeu. Nós fi­
xamos um lirriite, pedimos que S.- Ex• não o dc:iX:isse ul­
trapassar diante das necessidades que tínhamos da aqui­
sição desta tecnologia de ponta única no mundo, ser al­
cançada pela PETROBRÁS, e a continuaçãO daqUilo 
que V. Ex• aqui há po_uco se referiu, ou seja continuar ·a 
exploração em ãguas profuridas até 400 m; o que sobras­
se, sobre ele o Governo se-pronun:ciasse. Qliã.nto a'este­
último tópico nós rião foinOs ·contra - dissemos clara­
mente. 

Agora, o que nós somos c_ontra, é preciso explicar a V. 
Ex•, é que- Se]a-íeitO, coino todos os jornais de vez em 
quando anunciam e recuam logo depois, como V. Ex• es­
tá vendo, e não queremos levar o assunto como discurso 
de oposição, já que é algo fundamental para o desenvol­
vimentO do Pafs e não-pode se projetar- comO -apenits uth 
tema de debate entre o Goyerno e oposição, o q1.1e sOmos 
contra, o que não queremos -é que, à custa de uma ilusão 
momentânea, de uma baixa que jâ che2;o"U aOs 10 dóla­
res, e agora já está vol~ando aos 17 dôl_ar~_por barril de 
petróleo, nós _des'liamos aqueles recursos necessaiioS 
para alcançar esse desiderato. 

Daí p<lr<;~- diante, o_ Gõverno- apreserita seU plano -e o 
discutiremos politicamente. Mas achamos que ãté -eStã-­
parte não deve ser colocada a discussão em termos políti~ 
cos: esse minumum minimorum é o que todo brasileiro de­
seja que seja atingido. Era isto a exPOf,lalvez - ~ nos 
penitenciamos - pOr iião termos sidO bem entendidos -
por V. Ex~ 

O Sr. _Cid Sampalõ --Nobfe Senador VirgíliO Távora, 
queria esclarecer meu ponto de vista com relação às teses 
que defende V. Ex' Não resta dúvida de que o petróleo 
tende a se tornar um produto escasso. Por outro lado, 
pelo processo de industií.ilíz"ã.Ção -atraves de cra{ruea­
mento e síntese, iriclusive utilização altamente .sofistic:i~-­
da de processos industriais, o petróleo substituiu no­
mundo quase todas as matérias-primas na produção dos 
mais diferentes produtos. O petróleo, que inicialmente só 
era usado como combustível, passou a ser a matéria­
prima de quase todos os produtos -que o homem necessi­
ta para viver, passando dos adubos azotados, outrora 
obtidos através da electrólise do ar atmosférico ou do 
azoto. Então, tudo passou a ser resolvido e buscado no 
petróleo, que vendido a preços ínfimos passou a ser qua­
se a matéria-prima universaL Todãvia~-as reservas de Pe­
tróleo que permitiam que, há vinte anos passados, em 
um investimentO Com O valor energético de um barril de 
petrôleo fossem mineridOSã.Té 30 barris de petrôleO, hoje 
em dia, para cada barril de petróleo são minerados seis 
barris de petróleo. Portanto, as condições de extração de 
petrôleo mudaram terrivelmente no mundo: é unt produ­
to escasso que devemos utilizar e, no Brasil, aproveitúi-­
do a extensão territorial, a nossa grande superfície e a 
nossa localização geográfica. O Brasil é um Pafs fadadÕ 
á boa utilização da energia solar, pOrque em produtos, __ 
por exemplo, como a cana-de·açúcar, aproveitam-se 40% 
da energia solar através da transformação das difererites 
moléculas e hidrocarbonetos de grandes moléculas. Por­
tanto, é necessário que continUemOs a pesquiSar, niãs eu 
discordo que continuemos a extrair petróleo, esgotando 

quase as _nossas reservas, porque 'enquanto em todo 
mundo a extração de petróleo limita-s_e a 10 anos das re­

_ _se"TVas; ê{ué possam servir âo País, portanto, possibilitao­
- _do ã utilização das reservas eXistentes durante um-perío­

do mais longo, no Brasil, essa utilização passou a ser 
muito maior. No Brasil, estávamos com uma média de 
menos de 7 ano~, portan~o, estávamOs esgo(árido, expo· 
tiando um pouco as nossas reservas. Na hora em que dis~ 
pom-os de energia de _outras_ fontes alternativas,_ na hora 
em que o petróleo importado baixa de preços, é justo que 
recursos possam ser desviados da PETROBRÁS pára 
socorrer áreas carentes, estruturar no Brasil um processo 
de produção modernizado em termos de permitir aos­
brasileiros um nível de vida condigno com o que têm 
hoje os povos desenvolvidos. Portanto, concordo com V. 
Ex•, quando V. Ex• afirma que nós não deveri:tOS retirar­
da PETROBRÁS aquela receita que nos dão condições 
df; continuar a pesquisar a tecnologia de ponta, que é a 
exploração- de petróleo em águas profundas. Não deve.. 
mos, também, abandonar as reservas. Diminuir a expio~ 
ração justifica~Se se nós pudermos utilizar menor volume 
de petrôleo, utilizando _o importa.do se o nosso sai mais 
caro_ do que o importado. Cõncordo inteiráiilente com 
V. Ex•, qu!lrido diz que essa que_d~ do preço do petróleÕ 
é emiilentêm.ente episódica. Evidentemente, isso se pren­
de aos processos de especulação que prevalecem no mer­
cado mundial, seja qual for o produto, porque o petróleo 
vai Voltar aQS trinta dólares e talvez chegue aos tais ses­
senta, cem dólares, que eram previsíveis ení. Quase toda a 

_hum_an!d?de, há c!_ez anos, quando come_ço-u a cr_ise._ P:ara 
o fim deste século, talvez ele ãté os aiinjá, desde -que-ínte--

·- resse-ao equacionamento econômico daS graiidf:s potên:. 
-cias=-Portan:to, feliciTo V. ~~ e, em grande parte, estou 
~de acordQ com as observações que V. Ex•_submete à con­
sideração do Senado. Muito obrigado a V. Ex• 

O SQ,_ VUllilLIO T Á VORÃ --Eminente Senador, a 
querri me-liga tantos laças de amizade, porque não dizer 
de admiração, decCampanhas passadas, de lutas, que já se 
perdem no tempo- não somos assim tão Velhos, mas já 
se perdem no tempo. Alguns dos Senadores aqui não ti­
nham nem entrado para a polftica quando nós já __ gover­
nãvamQs Est;tdo_s juntos. 

Gostaria, emine-nte ·senador, de dizer que as palavrãs 
de V. Ex• em parte, são ditadas justamente por essa amf:.­
zade, e as discordâncias por aquilo que há de bonito, de 
bom, na democracia, que_é a troca de idéias, o eri:tbate 
jUstamente das teses. 

Mas, permitimo-nos, então, na síntese que temos que 
fazer, porque adiantada já vai a hora, de dizer a V. Ex•, 
sem ironia, sem falta 9~ nenhum respeito,_ qu_e palavras 

_semelhantes ouvimos nesta Casa de Ernesto Geisel, Pre­
sid.ente da . PETRO.SRÃS, .quando interrogado pelo -

--~-grande Senador José Ermírio de Morais, àquela época 
justifica_ndo com outras palavras, não com o brilho de V. 
Ex• ... 

O Sr. Cid Sampaio- Obrigado a V. Ex• 

O SR. VÍRGILIO TÁVORA - ... o porquê a PE· 
TROBRÁS - naqueles anos de 71, de 72, não nos 
lembramos bem, quando ele veio depor aqui - temós 
ainda esse depoimento - retificaremo_S no __ nif:io do dis;­
-cu~o-, s~ tempo tfVermos, a data _:__e não mais se aplica-· 
va n.aextração__e na pesquisa de petróleo. E um dos argu­
mentos, afora o diferencial de preços, erajustãmente-que 

-nãõ-deveríamos extinguir as nosSas reServas: 
_Ma~ eminente Se_nador, o ca~p_o _de: M;arlim,_ que era 

um _campo- médio, com as últimas descobertas _da PE­
-7ROBRÁS, tráii.Sformou-se, aí siiri, -no primeír~o~campo 

-~--gigãnte que tem o País, bem maior do que qualquer um 
daqueles do Mar do Norte. E atendendo ao pregão de V. 
E~!. vai ve_r_que às vezes a Oposição -concorda _com o Go~­
vefno --n-Um outro setor, aqUela diretriz básiCa _adotã.da 
pelo Presidente Sarney, pelo menos é o que vimos nos 
jornais, pois não temos acesso às intimidades palacianas, 
hoje_ em dia; _mas pelos jornais, aquela diretriz-dada por 

-- s:- Ex.t, do eS-fOrÇo, aí sim, a ser -efetuado pela PE­
TROBR~S no aproveitãmento _do gás como elemento 
bá~ico, _ _e -aqui-não há_crítica ao_ passado, nós nU.Tlca a fi­
·zemos. Sabe V. Ex'- que países benl mais adiãntados do 

- qUe _Oôs-obtéril:a nafta primordialmente não do petróleo; 
ma8 ÔÕ gás na~UraL_E acret1-ilalllos que S._~?'-'• o Se:ri~qf 
Presidente da República, aconselhado por seus assesso­
res -=--=--riãtU.ialmente S. Ex• não é_um técnlco, -não- Pode 

-ser um iêenico d~.todos os assuntos do mun~o- traço~ 
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u_ma diretriz que nós, da Oposição, pelo menos quem 
aqui fala, quem representa a Oposição no Senado na 
Vice-Liderança, estaiiwS completamente de acórdo. V e.. 
jam V. Ex•s, vOltando ao assunto iniciãi, que não hã dis­
cordância de Oposição -à diretríz do _Governo, mas sim 
uma discordância ao fato de serem re"tiraaOs recursos da 
PETROHRÃS indiscriminadamente. EstamoS âarido 
aqui aquele limite de retirada que -a noS-so ver- e isso es­
peramos que a:s gerações futuras julgue quem está com a 
razão - não inutilize- essa grande tarefa. O restante, é 
óbvio: o maior a.cionista de uma empresa de economia 
mista pode dar o destino que quiser aos lucros dessa 
compilnhia, é· óbvio, sem ferir os· direitos dos demais 
acionistas, maS isso é uma questão jurídiCa e não uma 
questão que aqui vamOS discutir. 

De maneira que-, no- momento __ em que constatamos 
isso que, para nôs, é algo que nos conforta, a triplicação 
das reservas brasileiras, só podemos fazer, ao mesmo 
tempo, um apelo, inclusive ao nobre representante- aí 
sim, pessoal de S. Ex•, o Senhor Presiden~ da Repúbli­
ca, e lã na PETROBRÁS ao Dr. Edilson Távora recém 
escolhido ~iretor de Produção ..:.... que ponha t"ambém 
se1,1 prestígio junto_ a seu particular amigo que ocupa o 

_J'alãçio do Planalto, para que não seja interroinpido esse 
grande programa. 

O Sr. Cid Sampaio- Senador Virgílio Távora, creio 
que o Presidente nãu reduziu e nem recomendou à PB­
TROBRÃS que reduzisse a pesquisa não só tecnológica 
quanto <!_e r~e~as,_po!_que a P_ETROBRÁS... -

O SR.. VIRGILIO TÁVORA- Mas eminente_ Sena­
dor, nós não disSenios que o Presidente fez -isso. Em nOs­
so discurso, o apelo que fazemos é para que S. Ex• não 
ouça ... 

O Sr. Cid Sampaio- Que S. Ex.f_continue a não fazer. 
Estou de inteiro acordo com V. Ex• 

O SR. VIRGILI_O TÁVORA- ... essas Cassandras 
qUe- pôr aí estão ap:lreceÍ1do, pui-que o preço do petróleo 
baixou,_po_rque, justa-mente, há outras_companhias defi­
citárias, e retire os recursos excedentes da PE­
TROBRÁ~. Ultrapassando este limite. O limite de quê? 
Nós não somos gestoreS da coisa pública para, justamen­
te, darmos normas ao Governo, ao Executivo. Fizemos 
apenas uma exortação para que esse limite mínimo de­
necessidade não fosse comprometfdó. 

Sr. Presidente, eram estas as palavras que queríamos 
pronunciar. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. RO· 
BERTO CAM"POS NA SESSÃO DE 27·5·86 E 
QUÉ.. ENTRÉGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERTORMENTE. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. Em expli· 
c"âção pessoal.)_ - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como m_e-\1 n_ome [oi citido mais urila vez, gostariã de 
prestar alguns esclarecimentos históricos e fazer alguns 
comentái'íõs sobre a Lei de Inform~tica, que eu conside­
ro_ um desastre para o desenvolvimento tecnológico do 
Brasil. 

Primeiro, quanto à história. A lei foi votada~ e rePi­
to - por voto _de L_i9erança; para surpresa minha, e de 
váriOs_ outros Deputãdos que tinham apresentado proje­
tõS contrários ao_ projeto governamental de informática. 
Tanto é absurdo dizer que o voto foi unânime, que havia 
3-diferent:es projetos, "fÇI~Os ele_s n1:1m se_ntido oposto ao 
projeto da SEI. Havia o Projeto Roberto Campos, havia 
o Projeto s-aUes Leite, e havia o Projeto Luiz Antônio 
Fayet. É óbvio, que todos esse Parlamentares, tendo 
apresentado p-rojet__os seUs, não endossavaQ:t o projelo do-
GOVerno._ -

Quando se decidiu que·o_ voto seria por Liderança, eu 
me apresentei para pedir verificação. E recebi um apelo 
do então Líder da: PDS na Câmªra - alías, Líder do 
Governo na Câmara --8!. Nelson Marchezan, para não 
f~ê-lo. Um apelo ins1stentC. Alegava ele, que o Congres~ 
sO seria acuSado de offiiss_ã_o, face llm_texto importante. E 
que além de tudo, o projeto de lei continha disPositiv_o_s 
d_e -ª-exib_ilizaçãÇ~,_ que nos habilitariam, mais tarde, a re­
ver a lei e m!J:lim!zar seus efeitos de imediato. O _dispositi­
vo em causa, que ele citou, era sobretudo uma das tare­
lãs atribuídas ão CONIN, de repartir' funções entre os 
_órgãos da Adminis~raçãO públ~ca. Isto havia Sido nego-

;:..-:o. 
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ciado com o Ministério das ComuniCações, para evitar 
uma absurda centralização de poderes na SEI. Então, a 
Telefonia, por exemplo, seria uma função:repartida a um 
outro órgão, ao Ministério de Comunicações; e a Política 
industrial proPriainente dita, sf:ría, através dessa clâusUR­
Ia de repartição de atribuições, àtribufda ao Ministério 
de Indústria e ComérciO. 

O Br. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? - -
O SR. ROBE_RTO CAMPOS__: -CQm __ muito prazer.~. 

O Sr. Virgílio Távora- Sabe V._ Ex• que temos pensa~ 
mentes completamente diversos quanto' ã informâtíca, 
respeitando, óbvio, o pensamento de V. Ex_~, e quereinos 
dizer que neste ponto houve wn-a traição-do -~ieJ:utivo: 
no gabinete que ocupo, o Sr Mínistro Venturirii_; o Sr. 
Coronel Dietz, Cristina Tavares, Severo Gomes, Um- De­
putado e outro Senador representando diferentes- opi­
niões sobre o assunto, concordaram exatamente naquele 
substitutíVo (jllc depois foi ãprov:ido na ComísSão Mis­
ta. V. Ex~. por coincidêncíã~-razões _superiores, nãõ esta­
va na ocasião em qu-e houve esta votação na COmissãõ 
Mista. E o Executivo, pela primCiT;1 vez no Brasil, legis­
lou pelo veto, cortando palavras, frases do projeto ma_ll­
dado à sua sanção, que exatamente dava um sentido­
oposto àquilo que foi combinãdO. -Isso qÚeremos deíxai'­
bem claro, discordamos ·sempre, V. Ex• sabe, com o devi­
do respeito às colocações de V. Ex~-. m<i.S neste-pont(i 
queremos dizer qUe foí-exatamenti fê púriica. O prometi­
do, combinado, o_rganizudo todo o-substitutivo com_ a 
aceitação de todas as partes e depOis, pelo veio, onde era 
.. sim"' conseglliu-se_ççlo_ça,r''llâo"_na parte_da repãrtiÇão 
das funçõe_s, QUe isfo seJa fixado UffiU,_º!J.aS, três, Q_uatr-0~ 
cinco, seis vezes, 11.qui •. em plenário, porque além distõ o­
nosso Plenário aprovou-a poSteriorrprojeto de nossa 'im­
teria _que nada mais fazia do que pôr aqueles_ ve_tos_ fun­
dumentais abaixo; foi aprovado, aqui, por unanimidade_ 
- não sei se V~ Ex• estava presente- e dorme hoje nas 
gavetas da Câmara._ O -CongresS'"o eSQUecido, porque-o 
Executivo da adrriiniit{ação pãssada espezíOhoU UquiiO 
que era um atribuiçãOnossa. Desculpe-me o apaite alon­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Nobre Senadô'r 
Roberto Campos,· V~ Ex.~ continua :com a Pãlav-ra e·a 
Mesa solicita que não conceda mais apartes., PorqUe v:-­
Ex~ fuJa em explicação pessoal, onde não é peim"itidO ·o 
aparte. _________ _ 

O Sr. Virgílio Távora·..:... Mas o aparte eu era obrigado 
a dar. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Muito obrigado ao_ 
Senador Virgflio Távo_r.,t pelãcomplemenfação que deu à 
minha reminiscência Qistórica. Ele está correto~ O_Que 
houve no caso foi uma traição; repitairiOS a ·palavra: 
traição. 

O nobre Senador AméricO de Souza prOcurou estabe­
lecer um paralelo entre a reserva de mercado; que ele 
imagina ter sido dadu à indústria automobilística e a re-
serva de mercado para a ínformãilcã. - -

Como SecretáriO-Geral do Conselho ~e Oes_~nvolvi­
mento ao tempo em que se criot{a indúStriâ autoiilobilís­
tica, através do grupo CEIA, posso histodui' os eventos e 
demonstrar a S. Ex• que não há paralelo erltre as duas 
coisas_ -Em prlmeifo lugar, urriiCfaS CãracterísticiS da Lei 
de Informática é não sOprõibir o acesso_ do produto im­
portado ao País, o que seria, talvez, concebível, mas 
proibir também a vinda de capitãis; prõibirtambém a 
virida do produtor. Isso é uma anomalia na e;q)eTiênCiã 
econômica internacion-al. Um dos objetivos dó pr-O"tf:cio- · 
nismo é barrar o ingresso do produto para atrair os pro­
dutores para que venham produzir no País, criarlóõ em­
pregos c gerando renda. E inteiramente b'izarro est_e fiPo­
de protecionismo que-adotamos na informática, que ê de 
barrar a entrada do produto e também· dO produtor e 
ainda por cima dificUltar o acesso à tecnologia. 

O q-ue aconteceu riõ-i::ascs=da-ii1.dústria automObilíStíca? 
Exatamente o contrário: o Presidente Kubitschek tiohã 
ido à Europa, em viagem anteriOrmente à sua pOsse, 
como candidato eleito, e fui o conselheiro econômiCO­
dessa viagem, pafii·c:onvidar invesfídores estrangeiros a 
virem para o Brusil, a fim de implantar a inóúStria iiUTõ­
mobilística, que existia -apenai em face de montagem; e 
só conseguiU reação favorável em unl-paíS, assim··mesniO 
de uma pequena fábrica, a DK W, na Alemanha. Mas foi 
o Presidente do Brasil que foi à Europa so(icítar a Vinda 

-
de capitais para criar a indústria. Pouco depois 
conseguiU-Se uln outra adesão, q-ue foi a---da Mercedes 
Benz, já uma grande fábrica, que se dispóS a fabricar ca­
minhões rio Brasil. E cu, como Presidente do Banco NaM 
ciomli (f<) Dcserlvolvilnento Econõ"mico, outorgUei Um fi­
nanciamento à Volkswagen, que foi a terceira empresa a 

_a4edr QOPrograma. Já huvía einpresas aqul americanas, 
General Motors e Ford, mas fãziam ap-enas montagem 
- outorguei um financiamei:ilO à Wolkswagem, com o 

--consentímento- e aprovação do Presidente Kubits.Cb.e"k, 
líÍlUfléiãmerito que ·era proPorcional à padicípaçãO"Oi'a­
sllcira na empreSa; essa participução era de 20% e firiàn­
ciamos através do BNDE 20% do investimento. 

Veja o Sena~doi q~e n~sa Ocas;ão e;távainos cÕnvi­
-dando os capitais a virem paru aqui, ago-ra estainos rejei­
tundp capitais. Como fu\ar em reserva de mercado no 
mesmo sentido? Dir-se-á; mas era proibida a importação 
de automóveis também, como hoje estã proibida a im­
portação de computadores. Não era também eSse o caso. 
O que havia cru tarifas proibitivas, tarifas altas, e a tarifa 
é um método de proteção aceito na praxe econômica in­
ternacional como algo muito menos nocivo do que are­
serva de mercado. Entre 195.7, que foi quando se instalou 
propriamente a indústria c 1968 não houve proibição de 
importações. Portanto na fase.de implantação da indús­
tria, n_ào houve a reserva de mercado a que alude V. Ex~ 

Em_ se_guic!aL diz y. Ex~ que es-sa reserva de mercado, 
ficrícia como já dem-onstrei, teria sido destinada a benefi­
ciarcmpr~'1ísãfh-ericanas. Mas a verdade, Sr. Senador,_é 
que_ feita a concorrência para a implantação de fábricas 
de uutomóvds, aqui, quais as fábricas que se tornaram 
mãióres"? A Volkswagen, que é uma fábrica ãlemã~-e não 
as fábrie-.;ts america.l!as. 

Dirá V. Ex~:- o mercado ficou reservado só para es­
sas _fábricas. Não ]louve nenhuma reserva legal de merca­
do. Apenas o grupo executivo - GEI .....:.. fez uma con­
corrência, marcando uma' data-limite: para as fil'nlas se­
cãi1didaturem; candidataram-se algwnas firmas, q-Ue fo­
ram aprOvadas. Infelizmente -não se -conseg_u_iu trazer 
para cá, entUo, nem os franceses nem os ingleses, mas 
s:o_nseguimos enipresas ·alemãs e americim~s. 

Para demonstrar que nunca houve reserva de merca­
do, busta lembrar que alguns anos depoi_s o_ Governador 
Rondon Pacheco foi â Europa e conseguiU trazer para cá­
a Fiat, também uma empresa européia, e a Volvo, Sueca, 
se instalou subseqüentemente no Paraná, a Toyota se im­
plantou no Brasil ainda que em escala muito pequena; 
durante certo tempo a Renau!Ce-steve rio B_r_asíl, -tendo 
comprado uma participação minoritária da Willys Over­
land. 

O ptmorama é completamente diferente, Sr. O SenaM. 
dor Se\lero Gomes labor a em ignorância da h_istóiia aú~ 
tomobilística brasileira, quando estabelece paralelos. 

Mas, voltemos, Sr. Presidente, ao caso da inforinática. 
Minha opOsição à Lei deJnformática, tal como votada, é 
porque ela retardará o desenvolvimento tecnológico e in-
dustrial do Brasil. --

Qual-sento objeÍivo da P~lítica de infOr'mâtic~~ Per---· 
guntõ-eu? SC íoi- enriqueCer alguns ~rupos 3s éxpensas_dõ 
usuáriO, elãêstá certa; fias se o propósito é inforrríati2:ar 
o Pais mpidumente, ela está errada. E demonstro porque 
está~errada. Com a reserva de mercado que se_estãbele­
ceu, e que_ é abusivaffieiúe ampla, como o Serlidór 
Virgílio TávOra já demonstrou,_com essa reserva de mer­
cado o que está suc~dendo com os preços para o pobre 
usuáiio"-individual,que usa -um computador, ou pãl--a a-

-peqUeJià -e- rTiêdia emjm!sas que querem ter acesso- a um 
cõirrputador? um· computador PC custa no Sr:isil3,9 ve- _ 
zes mais que um computador no mercado americano ou 
faj)Onês;-quer dizer, com ·ô -pi'eçcrdê um CorriputUdor, riO 
Brasil, um pequeno industrial americano ou japonês 
po'de cOffiprar quatro.· Se pensarmos em termos de 
PCXT, que está se tornando o padrão na indústria de inw 
for!'Tlá~lcã, u situação é pior ~liitda; a relação' é de 5,5]lara 
um; quer_dizer, com o preço que se paga no Brasil por 
urri computador, u-ma- pequenã e médí"ã errípresas, uma 

-loja; pOr-ex.erii.plci, uma Tabfiquiit<l. nos EstadoS Unidos, 
no Japão,_ na Coréia, compram cinco computadores e 
·méíà. Ultifuamente a -reJUÇão-tornou-se--áíriâa niils-des­
fayorável ao pobre do usuário brasilei_ro, po-rque os_ últi­
mOs computadores Veildióos pela Coréia, iiõs-Esl.ados_ 
Unidos, estão custando 1.100 dólares, o que Sígnifica 

__ uma relação de I para7, em ·relação ao preço brasileiro. 
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Isso é meio de informatizar o País? Não! Isso é meio 
de l>aquear o usuário, punir o usuário, retardar o desen­
volvimento do Brasil. Mas dir-se-á: isto é apenãs a pCÇa 
dq comput_;1dor. Negativo. Se o Senhor lançar os olhos 
pura os Periféricos c para os instrumentos cori1plementa­
res, por exemplo um disco winchcster, que é essencial 
pam armazenamento de dados, custa mais 11 v!!l;es no 
Brasil, (preço ao fabricante) que o preço internacional. 
Uma impressora custa no mínimo 3 a 4 vezes o preço de 
umu impressora intcrnucionul. 

- Será isso um meio de infOrmatizar -o País? Não! Isso ê 
melo de saquear, oprimfr e punir o usuário, retardando a 
industrialização do Brusi(, para gerar situações tais que, 
·graças a ·esstt re:5ei"Va de mercado absoluta, as ações das 
em-p-resas delnfófri'láfica na bolsõ:l, antes mesmo da cocn­
ce_ss::io de subsídios, jil eram vendidas com uma relação 
preçojlucro de 50 a 60 e, em um caso específico 100. Isso 
Significa, que à base da lucratividade existeiltc, o investi~ 
dor levaria I 00 anos para reaver o seu capital. Isto é uma 
loucura que em nenhum País existe, e só_é ensejada por 
es.sa "reserva de mercado", quC é uma verdadeira "pu:.~ 
niçào do merca~o", Isso é que é preciso compreender. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -0 tempo de V. 
Ex~ está esgotudo. ·Eu solicitaria que V. Ex~ concluísse a 
sua explicu~.,.~:J.o. 

O-SR. ROBERTO CAMPOS- Sr-_Prcsideilte, Como_ 
Vic~~L.íd._er, pediria ao Líder que me cedesse o tempo de 
Liderança, 

O Sr. Jorge Kalume- Tem V. Ex• o apoio da Lide­
rança. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- V, Ex~ fala ago­
ra como Líder. 

O _Sr. Jorge Kaiume- Pediria uo Presidente que con­
cedeSSe tt palavru ao nObre senador R.obertQ-Cãmp_os, 
como Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (JQ~o Lobo) --A Mesa já con­
ct:deu. V. Ex~ falar.i, agora, como Líder do PDS. 

O SR. ROBERTO CA.l\ofPOS (PDS .,... M.T. Como . 
Lídet, pronunc-ia o seguinte discurso, sem revisão do 
or_a_d_or.) - Sr. Pr~idcnte_, Srs. Senadores: __ ~--

QUUJ õ -cernC da disputa? _o cerne dã disputa cons1ste 
em saber qual o método milh_or para acelerar o dese:n-

--lLo!vimento informático do Brasil. Consideremos exem­
plos inte_roaêj_onais. Em todo o mundo_o que se faz é -re­
correr-à joint-venture, à empresa mista. Ê o método de 
mobilização, a busca de mobilização de todos os capi­
tais; estrangeiros, nacionais ou mistos, para ãcelerar o 
descnvolvi_mento indu_st_rial. Fazem isso não apenas paí­
ses subdesenvolvidos. Fazem-no pafses desenvolvidos, 
como a Franç<l, que começou com uma política- riacíõna­
lista, sciliifechadu, nos tempos pavoneantes de Charles_­
dc Gaulle e mudou o rumo na direção de uma política 
hoje aberta uma política de mobilização. A Europa se 
julga atrasada na tecnofogia de informáJíca sente que­
niio POde acorrípanhar o passo japoi1êS: e amc!ricaoo, e 
promove _dois1ipos de agremiações: primeirO~ empresa-s 
mistas européias e, depois, associações com empresas ja­
ponesas e americanas. Evidentemente, Sr. Presidente, a 
Europ-a dispõe de recursos tecnológicos e financeiros 
muifo superiore.'\ aos do Brasil. Tomemos o caso de um 
país C"omunista: a China. A China passou legislação re­
cente que liberaliza a implantação de empresas-estrangei-

- -ràs de alta tecnologia, -permitindo qrre elas sejam 100% 
-estrangeiras; anteriormente, e só as admitia nas zona_s 
costeiras.; nas ionas interioranas, havia várias campo- ~ 

-skõcs de empr_esas mistas, 50/50; 60/40, mas ãgora há­
pcrmissúo, inclusive, -para implantação fora das chama­
da.~ zonas econômicas de empresas totalmcnteestrangeiM 
r:.is. Não é isso que eu propunha para o Brasil. No meu 
projeto de lei apresc_ntado <lO Senado, e ainda aqui trami­
tundo lentamente pclus gaveta~~ burocráticas; o que eu 
propunhu i! que déssemos incentivos fiscais, preferência 
n:.~s compras governament<li_s- e incentivos creditícios àM 
quelus associuçõe:. em que os capitais brasileiros tives­
sem maioria. Nüo se proibia a implantação de nenhuma 
-empl'ésã;-Ifias aq-uela que_ não desse maioria a capitais 
brasileiros..estaria _em severa desvantagem. 

O Sr. Aniéi'ico de Souza-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS~Pois não. 
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O Sr. América de Souza- No.bre Senador Roberto. 
Campos,- sou seu admir01dor declarado e sempre procuro 
ouvi-lo com a atenção necessária, para receber Os-ensina­
mentos que V. Ex~ profere. Perguntaria a V. Ex~, tão co­
nhecedor do assunto de informática que é, se não seria o 
caso_de o Brasil, mantendo a resesrva de mercado para 
os miriis; micros e periféricos, procurasse eStímuTãr iS 
empresas estrangeiras a virem ínstalar fábricas de gran­
des computadores e, tambem- o que é muito importan­
te- que essas empresas. em vindo ao Pats inst3lar fá_Ori~ 
cas de grandes computadores de que o Brasil já é um 
bom consumidor e também poderia partir para a expor­
tação - trariam, co.m certeza, tecnologia especializada 
no setor que, em conseqüência, seria a mesma tecnologia 
para micro e para miOis. Esta é a pergunta que faço ago­

ra, e que pediria que V. Ex•, com seu c-onhecimento pro­
fundo a respeito, me ifusti-asse sõbre o. assunto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fr) 

importados. O Brasil estabeleceu hâ três anos Uma .. re-­
serva de mercado" para os semicondutores digitais. Mas 
o q ué sucede ê que as fábricas brasileiras não se imp1an­
tamrrl ain-da. Algumãs estão fazei1do o projeto e encap­
sulmilcnto aqui, mas a difusão é feita lã. 

Na pràtica, os dois microprocessadores mais usadoS 
- Motorola e- INTEL- e.~tào sendo importaQ.os dos 
Estados Unidos. Isso é mau para o Brasil e bom para os 
americanos, pois não correm o risco do investimento e, 
alérri." disso, ainda têm a vantagem de continuar com o· 
merCldã. Em nOsso erttusiasmo juvenll pela reserva de 
mercado, nós não percebemos _que seria muito melhor 
ter essas fábricus produzindo aqui do que na Califórnia. 

O problemá que surge- e o Senador Virgilio Távora 
já_ O íodicou- não é relação a microcomputadores, mas 
à definição abusiva de informática. A definição da lei vo­
tada às pressas é tal, qUe se inclui como informática tudo 
aquilO que tem semícondutor. Isso abrange quarquer 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Muito obrigado, Se- equipümento industrial moderno: automação de escrí-
nador América de Souza, pelas Palavras anláVeiS: :- tóriO, eletromedicina, marcapasso, e um eletrocardiógra-

Nü re<Jlidadc, já exist~m duas fábriCas de grandes c'on1- -f o, por exemplo, seriam informática; uma máquina de 
- . costura moderna; que tenha chips, ou qualquer máquina puladores, que sao a IBM e <J Burrou_ghs, que t~m tre1na- ~ . d . -

do, já, gerações dC brasileiros. A _iBM ·eStâ no Brasif há -- farramenta seria, para e JeitO da reserva de merca o assi-
milada à informática. 70 anos, a Burroughs há pouco menos tempo. Essas em-

. - - ~ ---Telecomunicação -está na definição de fnformãtica. 
presas, alias, são rcsponsáveiS";'-íilCli.iSlve, ·pelo tretnain_en-
to da crrandc maioria dos iildusúiais que hoje Se b.• ... nen:. Isso-é objeto de const<Jntes brigas- que V. Ex' conhece 

t:? -- entre O Ministério das Comunicações e a Secretaria ciam da reserva de mercado; inclusiVe, o atual presidente 
da ABICOM é um ex-funcionário dã IBM-: Essa empfesi Especial de Informática. Essa briga é constante, e o pro-
tem treinado, ao longo dO teffipõ~O-ffiírifrilo. -53 ~el).g~ ---grama telefônico brasileiro está sendo retardado pela le-

tindào da SEI em administrar as-lícenças-de-ímporTação nheiros po-r ano, que envia aos seus--centros de treina-
m ( no ex(er'.or se 1·mergr're ma cultura te"- para componentes telefônicos que, às vezeS, não repre-eno. para _ mnu . ......, 
nologicamente nlais avanç'ada, e se prOpUnha -ã criú üin sentam senãõ 2% do valor final do telefo.ne. E nós,-
centro de pesquisa· no Brasil, se não. lhe fosse cerceado. 0 usuários, estamos serrdo prejUdicados por essã. absurda 
direito de expansão. ________ _____ interpretaÇão lega:L Brinquedos com chips - e, hoje, 

Perguntará V. Ex~: E farão exportações? Sirri. A fBM grande pàfte d-os chamadoS brinQuedos mecânicos les 
exporta 60% do que produz. Não é 0 BrasH que dá ~er- -jouets mécaniques, contém um i::bip- teoricamente tam.:-
cados à IBM, mas a IBM que dá mer-cados externOS aO bém são itlformática. Na realidade, nada escapa--à infcrr-
Brasi!, pois que só 40% sãO-vendidos no mercado domés- mática~Acho, aliás que quando se propôs essa definição 
ti6o. A Burroughs vende no mercado domésticO 7ô% do -absurda, foi exatamente para centralizar o pOder nas 
que produz, mas exporta 30%, o que já ê uma parcela -mãos de um pequeno grupo que, hoje, na realidade, po.de 
apreciável. E, em desenvolvendo exportações a partir do asfixai' a eCon_omia naCíOnal, -mantendo toda a índúst~li 
Brasil, terãO que nos transferir a mais mOderna tecno.lo- 1õob Suã _completa dependência. - - -
gia, po.is sedu inconcebível uma tecnolo.gia de Segtittda E se.tsso é grave, é grave também a atitude de comple-
ordem, exportada sob 0 logogrifo dessas firmas. 0 mÇ19' _ - ta rejeição de capitais. Co.mo V. Ex• sabe, a lei, tal _qual 
de a gente assegurar a última tecnologia, é -~xigir de fõí Votada, exigia 100% de capital votante nãCiof!al. Isto 

quem se implanta no Brasil, sejam multínacíonãís sej~ffi ~~~;~~idã~ ;t~a~o~~~~~t~~r~~r:~~~~:;~~~~j~~i~v!f~ 
empresas mistas, que exportem. Porque, em assim se~do, --
es( - t d 'Jt' t oi · Ac · IBM- da. E os prObres brasileiros, que jâ tinham controle das arao expor an o. a u tma ecn og1a. ngor, a . 
está exportando 0 computador 403l, se não m6 engano., empresas, se viram obrigados a comprar ações ínúteis 
do Brasil para 0 Japão, e tínhU uln projeto. para 'prOdUzir. _ · que n~o. lhes dUo mais contrOre, simplesmente para Satis~ 
noBrasilocomputadorchamado32que,hoje,é36.Essa -fazer a u~ preconce_it~ ideO!ógic?.- - - -- ---

produção foi vetada e a fabricação transferiu-se p_ara o O Sr~ Virgílio Távora - Permite V. Ex' um aParte'? 
Japão. - _ ~ -~ 

Portanto, esse intercâmbio de tecnologia já e_Kíst_C:: - .--o SR •. ROBERTO CAMPOS ----:-. ÇQm muita honra, 
Quanto ao caso dos microcomputadores, Sr~ ~enador, - -- nobre Senador Virgílio Távora. 

eu diria-ãté que n~o 11á objeção estrangeira a que o BraSil 
projeta, da maneira que qliiúr, a sUa indústria d_e micro­
computadores._ O problema é a maneír3 de·--proteç-ão, -
através da proibiç~o total de importações. Isso .ê proibi­
do pelo Gatt, é um acordo internacional que o. Brasil as­
sinou. O Gatt perffiite Tãrita:S aduaneiras e, excepcional­
mente, c·otas de importação, mas não proibiçãO de im­
portação. E, mesmo assim-,--têrif que ser notifiCadas a-s­
partes contratantes, e a importação de cotas ser precedi~ 
da de consulta prévia. Então, o Brasil está violando essas 
regras internacionais. Mas o. mercado de microco.mputa­
dores não é realmente o cerne do problema. Tem-sé, no 
debate vulgar, a impressão de que, no tocante aos micrO­
computadores, estamos ferindo seriamente os america­
nos. Não os estamos ferindo. AO contrário, nesse parti­
cular desfrutam até de uma situação ConfortáVel, p-oiS 
eles não produzem microcomputadores aqui .:_ estão 
fabricando-os na Argentina e no México - C nós coilti­
nuamo.s importando, po.r con1rabando, um bocado de 
computadores - quase tanto como a produção local. 
Dessarte, eles continuam nos exportando microcompu­
tadores. Seria muito melhOr que aquí operassem,-=-. em­
pregando paulistas, mineiros, o.u baianos- ao invés de 
empregarem gente na Califórnia, p:ira e;w;po-rtaf pãrã o­
Brasil, com a agravante de que no.sso. Governo perdere­
ceíta fiscal. 

Em segundo lugar, eles têm ainda a vantagerii de ex-- __ 
portar o coração do computador, que é o microprocesSa~ -
dor. Os microprocessadores de Jôgica co.ntinuam sendo_ 

O Sr. Virgílio Távora-=-:- -Era só para uma explicação a 
_Y. Ex•; Não foi po.r desatenÇãO que no.s retiramos do. ple­
nário. Quando__de_início da S_!la oraçã_o estamos em uma 
reUnião aprazada no gabinete nOsso, ãqui perto do ple­
nário. Mas, queremos dizer a V. Ex' que· a lei ê um todo 
co.eie_pt_e, e assumimos integral responsabilidade pelo 

__ _substitutivo aprovado pelo Congresso. Agora, afirma~ 
mos neste plenário, e tivemos o apoio_ de todo o Senado, 
que pela primeira vez, na história- da País, conSeguiu o­
Executivo legislar com o veto, porque veto, quando mui-

- ,to, ê. para supressão de algo que ele acha inconveniente. 
Nunca se U:tilizo.u o veto para dizer o_contrâriõ do que a 
lei estatura-. Depois disso, a lei se iornou_, realmente, em 
determinados pontos, incoerente. E um ·dos potitos que 
estã to.cado- e depois, primeira o.casião, teremos o en­
sejo de_ abordar o _brilhante discurso de V. Ex'- é jUsta­
mente o cho.que do Ministério daS COmunicações OOni a 
SEI. Pelo projeto aprovado o CONIN, subordin8.d6 à 
PresidênCia da Repúblicã, distribuía as atribuições e res­
ponsabilidades desta área pelos _diferentes ministérioS, 
bem especificados: telec9municações MinjstéiíO das Co­
muniCações. Todo o pr<iduto final - e isto ficou -mUitO-

--assente, ficou muito co.rri..'binado - todo o. produto final 
industrial que não fOsse do Seu conjuntO um elemento de 
informática, ma.s que tivesse um componênte di&ital por 

--menor-que fora, este era pelo MinistériO_ da Iridústria e 
do _Comérçio re:g1:1lamenúido, f!cando à SEI coqletida a _ 
-~e_reCíaçãO tudo que dissesse respeito ao computador em 

~-si, à indústria de computadores e à microeletrônica. De-
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poiS, houve o que ho.uve. Nós, divergindo bastante de V. 
Ex•, daremos aqui em, ocasião oportuna, não agora, 
porque interrompemos uma reunião para vir aqUi dar 
essa _explicação, darerOos justamente as razões pelas 
quais achamos que as no.ssas divergêncfas. embora fun­
damentais, todas contribuem para o mesmo fato, que é a 
indústria de íriformãtica se irisialar no Pais. Procurare-­
mos provar isto., podemos até está errado. Mas, dizemos 
que o Congressp co Senado, em seguida, cumpriram 
aquilo que eram suas obrigações, dentro de acordo feito 
com o Executivo e violado por este, e que, mercê de um 
projeto nosso, aprovado aqui por unanimidade dos Pre­
sentes, sem voz ·discordante, aqui se restaurou aqueles 
dispositiVos vetados pelo Executivo, já que não se conse­
guiu ·derrubar' o_ veto Qo Executivo quando na apre­
ciação. Desculpe-me ter que me retirar, porque não 
podíamos ter o dom profético.· de saber que haveria tão 
proficua discussãO, neste momento.. Mas, ·esse ponto de-

-- sejamos deixar_ bem clúo. Aqui, deteramoS muito contra 
a saída do CONIN dã Presidência -da República, de -um 
órgão do mais alto escalão., órgão presidido pelo Presi­
dente da República, para ser por um decreto subordina­
do a um miníSféi-lO. Deblateramos, aindã ma1s, pela 
constituiÇão do ministéfio ter sido féita com órgão aínda 
inexistente: o dístdto de exportaÇão_, e foram vetadas 
partes que ainda teriam que ser criadas: Como. é que iam 
fazer parte de um miniStério? Tudo que aqui fizemos, 
eminente Senador Roberto Campos, pelo menos teve 
uma característica: d_entro daquilo que julgamos certo­
e a verdad~ nem CriStQ Soube O que era- quíd est veri­
tas? Podia "~r respOndido: est vis qui abert- V. Ex•, que 
gosta.de latim, sabe disso., e fazíamos um anagrama com 
as letras - era o varão que estava presente ... Pois bem, 
não queremos dizer est de vis de jades ... , mas tudo que fi­
zçmos não te_mos a yeleiQ.ade de Pensar Que ê a verdade, 
mas, pelo menos, cartesianamente, foi coerente até o fim. 
AS incoerências hojç: eiístentes na Lei de Infoimâtica fo­
ram--devidas a -vetos __ que c_ontrariavam compromissos as­
sumidos. Desculpe o alongado do aparte. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -"Muito Obrigado, o 
= aparte de V. Ex' não. só é útil mas é fundamental para a 

história desse capitulo, que eu considero triste, da políti­
ca industrial brasileira. E V. Ex' fala com autoridade 
porque era o relator da matéría-. 

O Sr. Virgílio Távora- Aliás, perguntamos a V. Ex•, 
interrompendo: V. Ex~ recebeu os dois volumes? Porque 
eu pedi, na minha iuSêncía, que o gabinete enviasse a to­
dos os Srs. Senado.res ... 

o-:sR. RUBERTOS CAMPOS -' Não, não recebi. 
Eu g.;>.sta~ifl de os le..r .. 

O Sr. Virgílio Távora - Mandarei hoje mesm_o. ao ga-
binete a e_ V. EX' - -- - --· 

O SR. ROBERTO_ CAMPOS - Muito .obrigado. 

O Sr:AmériOO de Souza --v: EX~ permite um aParte? 

O .SR. ROBERTO CAMPOS- P~is não. 

o -sr. Américo de Souza- Senado.r Roberto Campos, 
disse V. Ex', aínda há pouco, do elevado preço que paga 
o consumidor brasileiro pelos microc_omputadores fabri­
cados no País. V. Ex' tem razão. E: na verdade um abuso 
dessa indústria que cobra preços exo.rbitantes ou escor­
chantes. Mas, eu chamria a atenção de V. Ex' para um 
abuso muito. mais grªye,_ e que me parece. praticamente, 
um crime que Se está-cometendo contra o usuário Ou dos 
pretenso.s usuários de um computador, de um microcom­
putador, que- não têm a menor idéia do que seja um pro_­
grama, v'êm aS empiesas vendedoras de micro e de mini­
computadores, usando e abusando da capacidade de 
mentir dos seus vendedores, prometendo milagres para 
um eventual comprador, que se vê envolvido por todas 
as espécies de sofismas e que termina comprando o com­
putador daquela empresa. E o que vemos? Po.r desconhe­
cer totã.lmente a existência_de software, do que é ele, de 
coffio é feito, de comO é usado, muitos e muitos micro­
cOmputadores estão parado.s, sem qualquer utilidade, 
por parte de seus compradores. Não sei, Senador R:ober~ 
to Carilpo.s, que tipo de providênciã poderia ser tomada 
- e atê o presente momento não me ocorreu nenhuma 
- para pro(eger esses eventuaís compradores. Tenho 
exei:n'plos de computado feio e até de microcomputadores 
que foram comprãdos, em que representantes da fábrica 
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-e no caso até um viCe-preSidente da re'ferida rãbriCã­
para vender o equipamento infor-inou qUe o mesmo pró• 
duzia tudo o que desejava o eventual comprador. E 
senti-me triste por vir qiie esse Comprador depois de til­
vestir importânciac; razoáveis de suas economias não só 
em instalações como_em periféricos, ou- através de cursos 
dados a fUncionários seus, verificou-· que o c.õnlputad6r 
não tinha sequer capacidade para atender à necessidade 
inicial do comprador. Ao reclamar, a fábrica induziu a 
que mudasse o tipo de equipamentO, cori1prãildo_um 
mais caro_ e dito _mais avançado tecnologicameQte, 
negando-se porém, a receber o comPutadof vendido 
como parte_do pagamento. Resultado, desistiU o com­
prad_or de _ingreSSai a sua organização na era da inf'omã­
tica. Portanto, Senãdor Roberto Campos, creio que não 
devemos nos preocupar somente com o' preço dos eQui­
pamentos. Se o preço dos equipamentos' ê âito, sería ba­
rato se o software chegasse às mãos do çomprador e lhe 
fosse disponível para atender as s_u~s necessidades. 
Acontece que os vendedores continuam usandQ -~ abu.~ 
sando da inocência dos compradores, informando_caraC: 
terístióls _dos equipamentos inexistenteS. Dai~· Sr. Sen-a­
dor Roberto Campos, o neste momento solícíto, a V. E_~, 
que, com o conhecimento que tem sobre o assunto, po-s­
samos todos encontrar um meio, quer através do Execu­
tivo, estimulando-o a fazê-lo, quer atraVés de legislação 
ordinãria, para proteger esses incautos comprl:léioreS de 
equipamentos -eletrônicos. 

0" SR.- ROBERTO CAMPOS - Muito obrlgadÕ, 
nobre Senador, as observações de V. Ex• são muito perti­
nentes. O nível de cultura iriformã_tica-ainda é baUr.o no 
País e por isso muitos compradores são ilaqueados .em 
sua hoa-fé. Esse baixo nível de cu_ltura inforrilãtica-é 
agravadQ pela falta de competiÇão;-- um dos resultados da 
reserva de. mercado é .exatam~n_t_e esse, em que o vende­
dor, superprotegi'do, num clima de estufa, veride tudQ o 
que quer, sem preo-cupaçã-o-de dar serviço. Se o ambiente 
fosse mais competitivo, o vendedor teria que-Se preOcu­
par não só em vender e.quipamento, mas também em 
vender o súvi-ço. Hoje é tal a fa_cilidade.com iLue -os Ven­
dedores mercadejain suas ·merCadorias protegidas, que 
os compradores não sabem muitas vezes que quaildo es­
tão cQffiprando um compUtador estão também comprao~ 
do os serviços de uma oficina de reparos, tal é a iÍlCorifia­
bilidade_do equipamento. 

O grande remédi_o do mercado para essas situações é a 
concorrência, e aiiOSsa-p-olífíca de ínformática é destina­
da a minimizar a c-oncorrência que fica restritá-i'llili.- pe- -
queno grupo de produtores aprovados pela SEI. Os em­
presários brasilelros..não..são Ji~res parã produzir se qui­
serem; têm que registrar na SEI, pois a SEI é que escolh~ 
os produtores. Isso faz com que a competiÇãO seja, põt -
assim dizer, tão excitante como a de um time"CJ.ue se en-
contra jogando contra si mesmo. -

Eventualmente o mercado estabelecerá algumas for~ 
mas de organização Para atender a este problema, entre 
elas os bureaux de serviçOs ou consultorias de s~ço, 
que serão .....;. digilmos __: o primeirO estagio,· anterior à 
compra de computador, porque estudarão os problemas 
da empresa e verific-ãrão ·se para a empresa- pressupos­
tamente a pequena e média empresas -_é mais conve­
niente ape-nas comprar horas e tempo em organização de 
computação, do que comprar um compUtador. E s'e for o 
caso de compra do computador, que tipo de computador 
comprar e qual o software mais adequado. O SQft~are_in­
cidentemente ê t:;tmbém carõ no Brasil; é três a quafro 
vezes o preço internaciõnaL Entendo que as consultorias 
de serviço, os burea!,lx de ..serviços, que nascerão mais ·ou 
menos espontaneamente no mercado serão, de futuro, a 
proteção contra esse ilaqueamento da boa·fé_ que estã 
ocorrendo_, e que foi muito bem apontado pelo ilustre Se­
nador. 

Voltando à questão da eficáCia dos diferéntéS lriõ~de::--· 
los, cabe perguntar: Qual_ç modelo brasileiro de infór­
máiiCa? O modelo brasileiro de informática é mOdelo de 
restrição. Qual o modelo que se está popularizando no 
mundo? ~ o modelo de mobilização. Aderiram ao mode-
lo de mobilização países QUe :iriteriormente praticavam o 
modelo restritivo, a FranÇa ê um caso, a India é um ou­
tro caso, a Espanha ê um terceiro~ assim·como a A=rge-nti-
na e o México. Os países-do leste-asiáticb Setnpre utiliza.: 
ram o método de mobilização ·e por· isso estão muito 
mais avançados que nós em informática:- O valor da pro­
dução de informátiCa, na C9réía do Sul, ond~ est~ve re-

ceptemente, é de fazer corar de vergonha qualquer brasi­
lefro. Eles são grandes produtores de microeletrônica. 
Produzem, por exemplo, o chlp de 256 quilobytes de me­
mória aleatória, que não é produzido em nenhum país da 
Europa, somente nos Estados Unidos e Japão, Esses paí­
ses jâ s;stão marchando para os chips de memória de um 
Inilhão de quilobytes. Estão, portanto, muitas vezes 
avançados em relação ao Brasil e acabam de exportar 
para os Estados Unidos, o último dado que vi indicava 
50 mil computadores e a escala é crescente, leading edge 
que é um PC-XT comp~titivo cOm a IBM e vendido no 
mercado norte-americano a um preço 30%-lnferior-ao da 
IBM. Jã é uma competição que incomoda naque_le gran­
de mer:cado. Estamos, portanto, adotando um _modelo 
que é_ hoje, no mundo, único, em_ termos de isolacionis­
mo. 

Se quiSermos uma·outr8 comparação de eficácia basta 
olharmos para uma província inglesa, a Escócia, queTni­
.ciou sua política de informática aproximãdame:ilte ao 
mesmo tempo em que a CAPRE se instalava no B_~::asil-
1975 - antes meSmo da SEI. A Scottish Development 
Authority resolveu, para se coffipensar do feneCimentO 
das indústrias pesadas da Escócia, notadamente, o aço e 
a construção naval, embã.rcar no campo da alta tecnolo­
gia. A- Scottish Development Authority estabeleceu um 
programa de_ atração de indústrias de __ alta tecnologia. 
Não só aceitava multinacion_a.is cpmo as atraia. Não só 

-as airaía c.omo as subvencionava, oferecendo, griiUita-
mente, 22%_d.o custo de construção, desde que_ os mate­
riais fossem-comprados nas ilhas britânicas: 22% do total 
do investimento e 90% do custo de treinamento. A idéia é 
que o importántf: é trazer tecnologia e etripregar rifãO.de-­
obra; pois pior seria pagar o desempregado. Os resulta­
dos foram espetaculares. A Escócia tem- mãls-âe -duzeil· 
tas empreSas, ·sendo cerca de dez européias, quarenta 
ameriCanas e tr-êS japoneSas. Estes são dados de três anos 
atrás. OS dados de hoje devem ser maiores. Tornou-se__o 
maior exportadOf de semicondU:tOres da Europa e_iaffi. 
bêm o maior exportador de ç;o_mputadores pessoais, isto 
exatamente no mesmo período da implantação da-indús­
tria brasileira de informática. Aqui!, ela emprega 25 mil 
pessoas; lã, ela emprega 45 mil. 

Acho g_ue dificilmente se encontrarã demonstrãção 
rllais Ctá.(a da eficácia desse modelo de mobiliZação; 

- co-ffiparãfivamente ao nosso modelo de restrição. Das 
empresas multinacionais originalmente implantadas na 
Escócia nasceram v~rias_ e~ presaS pufameõte escoc-esãs. 
São eng-enheiros ali tre'inados que fundaram suas Pró­
prias empresas. Duas delaS - o Rodyne e as f_ortronics 
- são hoje de expressão internacionaL -

_ Ou~r_a o_!;ljeção que fiz à lei votada no Congresso é 
quaoto à sua inco_nstitucionalidade. Como V. _Ex• .sab_e, o 
caso estã nâs mãos do Procurador-Geral da República 
há_ sete m-eses. Infelizmente, o _ProCurador:Gerar vim-­
sido lento. no exame da matéria. Trata-se de uma ar­
guição de inconstitucionalidade perante o Supremo Tri­
bunal Federal, assi.!tada por 12 SenaQores e 42 Deputa­
dos, o_que, novamente, desmente a suposta unanimidade 
à que se referia o Sena~or Car:l.os Chiarelli. Esse~ parla­
mentar_es alg_uém, perante o _Supremo Tribunal Federal, 
por-intermédio do Procurad-or-Geral da República, a in­

_constitucionalidade da lei, p·or violar quatro ou cinco 
princípfos constitucionais. 

Quatro aspecto para o qual convêm atentar é que a lei 
foi feita tão_ atabalhoadamente que o s_eu art_ 12, que é o 
artigo central da Reserva d_e Mer:cado de Investimentos, 
e.que define a empresa nacional, foi tal que várias empre­
s~s órasi_leiras de capital aberto foram por ele desnacio~ 
nal~~das. A _redação original da lei, tal como saiu do 
Congresso e sancionada pelo Executivo, prevê a exigên· 
cia de que 100% das ações v_otantes estejam em mãos de;! 
residentes e domiciliados no País. ___ _ 
... _ Qta, uma s:ociedade de capital aberto que lança em 
bo_lsa açõiS ao_ portador, não s'abe qual o comprador fi­
nal das ações_ordinãria_s. Elas podem estar em mãos bra­
sileiras e podem estar em.inãos estrangeiras, Cons"eqüen­
temente. as sociedades _nacionais de_~ritpital aberto- e 
isso illclui a empresas em que participam o BRADES­
CO, a ELEBRÃ e o ltaú - não seriam empresas nacio­
nais, segundo a definição le_gaL Não poderiam assim 
beneficiar-se de incentivOs. 'FOltal o choque, na própria 
comrrnídade de informática brasileira, em ver que uma 
lei ioSca dessf: tipo, as havia desnacionalizado que ime­

~ diata-inente o ExecutiVO teve que -proVideilciar um 
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decreto~lei para corrigir esse dispositivo. No decreto-lei 
se prevê- que basta a demonstração de que 2/3 das ações 
votantes e 70% do capifal estão em mãos de residentes e 
domiciliados no Brasil. Com isso, as empresas brasileiras 
anteriormente desnacionalizadas voltaram a ser naciona­
lizadas. 

Veja V. Ex• a que ponto chegou o_ fanatismo. 
O bizarro é que esse decreto-lei que renacionalizou 

empresas brasileiras de capital aberto anteriormente des­
nacionalizadas, é inconstitucional. Como V, Ex• sabe, 
pelo art. 55 da Constituição Federal _o decreto-lei só 
jJode lnciair sobre matérias de segurança pública, fi­
nanças públicas e vencimentos de_ funcionalismo. Ora, 
composição acionãria de_ empresas é algo que não seca­
pitula em rienhum desses itens. Portanto, o Decreto n9 
2.023 _é-_ rigorosamente inc-onstitucional e as empresas 
brasileiras de capital aberto continuam desnacionaliza­
das, não podem beneficiaf.se de incentivos. Haverá me­
lhor demonstração, Sr. Presidente, das circunstâncias 
frívQJas_ em que foi votada a lei? 

A tecnologia de itlformãtica é, à parte a biogenética, 
{alvez a, tecriologia ·de evOlução mais rápida do Mundo. 
Produtos se tornam obsoletos, às vezes, em 18 meses a 2 
anos; pesados investimentos se tornam desatualizados. 
Uma fábrica de mícroeletrônica, de chips, uma fábríca 
mo.P~rnª custa_l_Q()~milbões de ôólares, e hã sempre o pe­
Tigo de, ao se completar a fãbrica, Jâ seja -inadeqúada 
:Rara_ riova geraç3.o de ·chips no mercadO~-Por iSso ê que ê 
imprescindível adotarmos o método de joint-ventures, 
_ç_onvid~nd_o_ as_ empresas líderes, que continuamente evo­
luem nesse se_tor, a se instalarem no Brasil, preferivel­
mente dando maioria a capitais brasileiros. 

Estamos às vésperas do córrlputador de prÕce&sameTI~ 
io pãfalelo, de--:arquitetura diferente das arquiteturas 
atuais, que são aS arquiteturas von neuman. As novas ar­
quiteturas serão "non vou neuman" e, certamente o Bra­
sil não terá c-ondiçÕes de acompanhar o passo tecnológi­
co_. Jã se_ delineia para mais alguns anos, talvez uma dé­
ca_d.:t, o computador de inteligência artífiClaL Isso:-nos se­
rá inacessível. E por que nos serã inacessível, se conti­
nuarmos com a atual Política fechada de Informática? 
Por-gue o Brasil investe em pesquisa de informâtica meio 
pOrCe-ilto do _que o Mundo investe. Com esse nível de ín­

- vestimenta, que não podemos expandir, se não em escala 
rriuito limitada, ser-nos-â impossível alcançar a auto­
suficíência cjt.ie objetívamos, objetivo ambiciosamente 
equivocado aliás. Deveríamos ter como obje_tivo rna:ri"": 
mízãr .a pr-odução de informática no -País, não necessa­
riameitú: por Capitais brasileiros, mas por quaisquer ou­
tros capitais, senão ficaremos na maior dependência 
possível, que é a dependência possível, que é a dependên­
cia de importações. É a isso que nos condenarã a atual 
Política de Informática. Sob o pretexto de nos dar inde­
pendência tecnológica, vai criar a verdadeira dependên~ 
cia tecnológica, que é dependermos de importações, -
quando podíamos ter, através de associações e joint­
ventures com as companhias líderes, essa produção reali­
zada aqui no País. É isso que me torna triste, depois de 
ter batalhado, anos e anos, pelo desenvolvimento de uma 
política industrial sadia para o Brasil, e de ter algumas 
realizações a meu crédito, como _o problema de metas 
preparado para o Presidente J_us_c_elino Kubitschek. Mui­
to. obrigado. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
R!LO BADARO NA SESSÀO DE 19-5-86. QUE 
SE REPUBL!CA POR HAVER SAlDO COM IN­
CORREÇ0ES NO DCN -(SEÇÀO ll/-DE20-. 
5-86: . 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Para umã 
breve comunicação.)-:.... Sr. Presid_ente, Srs. Senadores: 

Nós, em Minas, somos avessos-às manifestaçõeS radi­
cais. Por isso, agrada-me vir aqui à tribuna ofereCer 
aplausos e solidariedade ao Governador do _Estado que, 
em entrevista à imprensa- nacional, contestoU- a decisãO 
da ComisSão de Estudos Constitucionais com relação à 
Polícia Militar, proferindo sentença que, de certa manei­
rã, encontra unanimidade no sentimento e no Coraçã'O 
dos mineiros ... A Polícia Militar de Minas é intocável". 

Não se- conbece, nos últimos tempos, idéia mais esta­
pafúrdia e mais carente de Qbjetividade e_de_oportunida­
de mesmo, como a contida na decisão da Comissão de 
Estudos Constitucionais. 
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Essa proposta no sentido de transformar as PolícíiS 
Militares como meros ramos__faradados das Polícias Ci­
vis nos Estados foi tachada pelo Professor Migúel Real~. 
naquela Comissão, como uma decisão _irrespons'ável. Pa­
lavras do grande juiista brasileirO Miguel Reale: .. deci­
são irresponsável", 

O que se quer fazer através da proposta aprovãda ali 
por escassa maioria, é mudar a competência das Polícias 
Militares, o que significa a sua extinção. No caso m~nei: 
ro, Sr. Presidente, em especial, diria a V. Ex•, a Pofícia 
Militar de Minas, que teve entre seus componentes o Al­
feres Joaquim José da Silva Xavier, qUe ê o seu Patrono, 
é uma das instituíções mais profundamente viriculadas 

ao.espfrito i:: fs nossas-tradições. Os serviços que ela pres.:­
ta, nã_o--só produzindo segurança, mas também no setor 
social, praticamente ocupa espaço das mais variadas na~ 
turezas na vida "míneira. Há, inclusive, um oficiã.l da 
Polícia Militar que escreveu um lívro muito c_uríoso --­

Sobre a sociologia mineira, chamado: .. Sua Excelência o 
Cabo", onde mostra a presença do cabo da Polícia Mili­
tar nas diversas regiões do EStado e naquelas pequenas 
cidades, praticamente exercitando uma atividade multi­
forme ~ a mais_ diversificada, Hoje, ainda, para comple-

--tar -esse_ quadrO de atiVidade bastante diversas, a Polícia 
Militar é responsável, também, por todo o sistema de de­
fesa civil do Estado. Então, ela é um agrupamento farda­
do, que presta segurança fardada, ostensiva_,_ mas tam-

• 
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bêm atua, inclusive. na área florestal e agora Possui os 
batalhões femininos.- -

Ora, Sr. Presidente, a polícia de Minas Gerais não po­
de, por decisão de uma comissão de estudos constitucio­
nais, ser sequer -ameaçada porque isto- para nós seria in­
tolerável e insuportável. Portanto, dou a minha solida­
riedade, como mineiro,_ ao Gove_rnador do Estado pela 
sua posição irretocável nessa matéria, e creio que é de 
Minas Gerais cqmo um todo, por unanimidade. Fo.Í infe­
liz e, mais do que isso, absolutamente desarrazoada a su­
gestão da comissão, que em meio a tantos assuntos ur­
gentes e sérios, coloca um tema que, absolutamente, não 
necessitava ser tra_tido à colação nesta oportunidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 


